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APRESENTAÇAO 

Através da série .. Relatórios Metodoló 
gicos 11

, o IBGE documenta e divulga as metodologias empr! 
gadas nas diversas fases do planejamento e execução 
de suas pesquisas. Por meio da explicitação dos proc! 
dimentos usados e do amplo debate tecni co da i prov! 
niente, o IBGE tem como objetivo o aprimoramento dos 
conceitos e métodos utilizados e, portanto, de pesqui 
sas futuras. 

Dando prosseguimento a esta série, o 
IBGE publica neste volume a Metodologia do Censo Dem~ 
grãfico de 1980. Fonte fundamental e indispensável p~ 

ra uma vasta gama de pesqu.i sas e planejamento, o Censo 
Demográfico e o mais completo levantamento sobre a p~ 
pulação brasileira e suas caracteristicas, cuja reali 
zação constitui uma das atribuições legais do IBGE. A 
continuação da série histórica de seus resultados for 
nece também os elementos bâsicos ao acompanhamento da 
evo 1 ução da popu 1 ação e par a as projeções efetuadas 
nos intervalos intercensitãrios. 

Rio de Janeiro, RJ, março de 1983 
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CAPITULO 1 

INTRODUCÃO 
' 

1.1 - HISTORICO DOS CENSOS DEMOGR~FICOS BRASILEIROS 

Não obstante ser o Brasil um Pais com modesta tradição estatistica, é ce! 
to que desde os tempos coloniais realiza censos de população, hoje, mais do que no pass~ 
do, com objetivos muito bem definidos. Segundo informa Joaquim Norberto de Souza e Silva, 
em "Investigações sobre recenseamentos da população geral do Império e de cada Provincia 
de per si, tentadas desde os tempos coloniais até hoje"(l), antes de 1870 nossas estati~ 
ticas de população eram meramente conjecturais não passando de estimativas destinadas, basj_ 
camente, a atender aos interesses da Metrópole -maiores do que geralmente se supõe - preE_ 
cupada sempre em conhecer os seus dominios na América do Sul. 

Assim ê que a recomendação ãs autoridades eclesiãsticas, para que procede~ 
sem ao arrolamento das populações das ãreas subordinadas ãs respectivas jurisdições, pe! 
mitiu ao Abade Corrêa da Serra estimar em 1 900 000 "almas"apopulaçãodoBrasil no ano de 
1776. De outro lado, a "carta régia de 8 de julho de 1800, dirigida ao Vice-Rei do Est~ 
do do Brasil, enumera, entre as primeiras obrigações inerentes ãs funções daquele repr~ 

sentante da coroa portuguesa em terras brasileiras, a remessa para o reino de elementos 
estatisticos". 

Pelos dados hist6ricos, constantes dos arquivos oficiais e particulares, o 
primeiro recenseamento da população do Brasil teria sido efetuado em 1808, em decorrência 
do aviso de 16 de marco desse ano, baixado pelo Ministro dos Neg6cios da Guerra, O. Rodrj_ 
go de Souza Coutinho, mais tarde Conde de Linhares. Realizado o arrolamento, foi apurada 
uma população total, para o Pais, de 4 000 000 de habitantes. 

Esse arrolamento, cujos pormenores operacionais não se tornaram suficiente 
mente conhecidos, foi realizado para atender especificamente a interesses militares, de 
recrutamento para as forças armadas, o que pode dar lugar a suspeitas de que seus result~ 
dos tenham ficado aquém da realidade, seja em razão da natural prevenção do povo contra 
as operações censitãrias, seja, principalmente, em razão de.seus objetivos. 

Convêm assinalar, porém, que a opinião abalizada de Humboldt estimou em 
4 000 000 de habitantes a população do Brasil em 1810, isto é, dois anos depois, e que, 
uma pesquisa realizada pelo Conselheiro Antonio Rodrigues Velloso de Oliveira, apurando o 
total de 4 396 132 habitantes para o Pais, em 1818, constituem elementos favorãveis de co.!!_ 
fronto ou, pelo menos, indicam não ter havido grandes deficiências no levantamento reali 
zado sob os auspicios do Conde de Linhares, em 1808. 

(1) "MemÕfL..La" a.ne.xa. a.o Reia..tÕ.IÚo do /Ji.•U-6.tê.M.o do Impê.M.o, a.pJz.e.J.Je.VLta.do em 1870 pelo .tM:.!!:, 
iaJt da. mv..ma. pM.ta., Con.óelhe»to Pa.uU.n.o Joú Soa.Jz.V.. de. Souza.. 
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No juizo de Joaquim Norberto, o inquérito realizado pelo Conselheiro Ant~ 
nio Rodrigues de Oliveira, em 1819, foi, todavia, o primeiro censo de população realizado 
no Pais, pela sua aproximação da verdade, pelo possível esmero de sua organização e pela 
fê que nele se pode depositar. Esse inquérito foi realizado apõs a elevação da colônia ã 
categoria de reino; quando, pela resolução de 24 de junho de 1818, foi determinado o rees 
tudo da divisão dos antigos bispados e a criação dos que mais necessãrios parecessem{ 2 )~ 

Convem ponderar, entretanto, que os elementos de que se serviu o Conselhe..:!_ 
ro Velloso de Oliveira, para a sua estimativa, procediam de vãrias fontes, sem a precisa 
homogeneidade, tais como informações prestadas pelos pârocos, mapas enviados pelos ouv..:!_ 
dores ao Desembargo .do Paço e por outros magistrados ã Intendência Geral de Policia, e~ 
clarecimentos referentes a diversos anos e abrangendo o período de 1815 a 1818. E para 
compensar as deficiências de levantamento, quanto aos menores de 7 anos, ã tropa paga e a 
outros grupos de população, provavelmente não recenseados, foram feitos acréscimos, no t~ 
tal obtido, de atê 25% dos dados apurados. Desta forma, 735 607 habitantes foram arbitr~ 
riamente calculados e integrados ao total geral, juntamente ã cifra de800 000 Tndios, re 
sultante de uma simples avaliação sem qualquer fundamento científico. 

Proclamada a Independência Nacional, em 1822, não houve, de imediato, 
uma sensível mudança no que diz respeito ã estatística praticada no Pais, notadame.!!_ 
te quanto a que servia de base aos estudos da população. Como no tempo da Metrõpole, de 
vez em quando um dispositivo legal ou regulamentar demonstrava as boas disposições dos g~ 
vernos no sentido de verificar o progresso experimentado pela população brasileira, do 
ponto de vista de seu crescimento e estrutura. 

A Comissão de Estatística Geogrâfica, Natural, Política e Civil, criada 
por Decreto de 25 de novembro de 1829, para tratar do assunto, teve vida efêmera e 'nada 
produziu de eficaz durante o curto tempo em que funcionou( 3). Nem mesmo o celebre Reg~ 
lamento 120, de 31 de janeiro de 1842, que no Parãgrafo 17, do Artigo 18, incumbiu os ch! 
fes de policia de fazer o arrolamento das pessoas domiciliadas nas províncias sob sua j~ 
risdição, ou a lei nQ 387, de 19 de agosto de 1846, que determinou, no seu Artigo 107, se 
procedesse ã realização de censos de população a cada 8 anos, ou, ainda, a lei nQ 586, de 
6 de setembro de 1850, que autorizou o governo a despender o que fosse necessãriopara 1! 
var a efeito, no menor prazo possível, o Recenseamento Geral do Império, com especific~ 

(2) "MemoJÚa. E6.ta.:t:l.ótie.a. do Impê!U.o do Btc.a).,-tf, Rev~:t.a Tlvi.mu:ór.a.l do Int.Wu;to H~.tóJU. 
e.o", :tomo LVIII, vo.t. 91, pãg. 91. MonogJta.6-i.a., de a.utoJt. due.onhecúdo, pJt.ova.vei.men..te 
Ue.JÚ:t.a em 1829, e o6e.Jt.ec.i.da. a.o Mevtquu de Ca.Jta.veil.a..6. 

{ 3) 0 Wue.U-50 dUM Co~J..ã.o 6o-i. <Lt:tU.bu1do a.o de6U:to de J..ua. e.ont.:ti.:tui.c;ã.o, po~ que rtã.o 
eJta. e.ompof.>.t:a. de p!Lo 6-i.-6J....i.orta-i.6 e 0-6 -6 eu-6 ü.:t.ula.ttu, fu:t:JtaJ..d0-6 e.om o!d:Juu. pJt.eoe.upa.cõu, 
rtã.o e.oY!f.>a.gJta.va.m a. a.tiv-i.da.de. pJt.e~a. a.o êxito do-6 tJt.a.balho-6 con6-i.a.doJ.. a.o Jt.eáe.Jt.-i.do con 
.6e.iho. 
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cão do que respeitasse a cada uma das provincias( 4), alteraram aquela situação, embora tj_ 
vesse este ultimo instrumento desempenhado um importante papel na caracterização da neces 
sidade imperiosa de o Pais realizar censos demogrãficos de periodicidade constante. 

Em circular de 23 de outubro de 1854, o Ministro dos Negócios do Império or 
denou que fosse realizado um levantamento em cada provincia. Os elementos coligidos nes 
te inquérito foram divulgados em relatório, em 1856, e apontavam o total de 7 677 800 in 
dividuos. 

Por aviso de 28 de novembro de 1867, também do Ministro do Império, os Pr~ 

sidentes das Provincias foram novamente instados a fornecer as informações que pudessem 
colher sobre as populações dos territórios sob sua jurisdição, sem queamedida intentada 
surtisse, ainda dessa vez, o desejado efeito. A essa época, um trabalho elaborado para 
distribuição na Exposição Universal de Paris registrava que a população do Brasil estaria 
próxima de 11 780 000 habitantes, assim distribuidos: 1 400 000 escravos; 9 880 000 habi 
tantes 1 i vres;e 500 000 i ndi genas. 

O Atlas do Império, entretanto, divulgado em 1868, registrava um total de 
10 030 000 para o conjunto do Pais, estimado por Cândido Mendes de Almeida. De forma s~ 

melhante, a estimativa oficial feita em 1869 por Thomaz Pompeu de Souza Brazil, atribuiu 
ao Império 10 415 000 habitantes. 

Assim, nova investigação foi sol i citada pelo Ministro do Império em aviso d~ 
tado de 25 de janeiro de 1870. De posse de resultados aproveitãveis para 13 provincias, 
o Ministério encarregou Joaquim Norberto de Souza e Silva de elaborar relatório circun~ 

tanciado sobre a população do Brasil. Neste relatório o autor resumiu os resultados de 
estimativas e inquéritos feitos em diversas épocas, desde os tempos coloniais, para o CO!!_ 

junto do Pais no seguinte quadro: 

ANOS AUTORIDADES 
---- ----------·----------------------------------------~· 

1776 Abbade Corrêa da Serra 
1808 O. Rodrigo de Souza CoutinhJ 
1810 Alexandre de Humbo1dt 
1815 Conselheiro Velloso de Oliveira 
1817 Henry Hill 
1819 Conselheiro Vel1oso de Oliv~ira 
1325 Casado Gira1des 
1827 Rugendas 
1829 Adriano Balbi 
1330 Malte - Brun 
1834 Senador Josê Saturnino 
1850 Senador Cândido Baptista de Oliveira 
1856 Barão do Bom Retiro 
1867 "O Impêrio na Exposição êtc." 
1868 Cândido Mendes 
1869 Se~ador T. Pompeu de Souza Brazi1 

POPULAÇAo 

1 900 000 
4 000 000 
4 000 000 
2 860 525 
3 300 000 
4 395 132 
5 000 000 
3 758 000 
2 617 900 
5 3tl0 000 
3 800 000 
8 000 000 
7 677 800 

11 780 000 
11 030 000 
10 415 000 

(4) O~ Ve~eto~ n9~ 797 e 798, ambo~ de 18 de junho de 1851, mandanam etabo~ o~ ~eguia 
menta~ pa!La. a o~garúzação do c.e~o ge.JtcLt e do ~ea_-útJr.o uvU dM nMC-i.mento~ e Õbdo~-; 
~endo que de ~uM cWi.etJúzu dec.oM~ M CJúa.çou da V-Úteto!Úa. Ge.JtcLt do Ce~o e dM 
ComMMU PMv-i..nc.-úúó, paJi..a. a exec.ução da op~ação c.e~..uálúa. de que :tfurta.va u~a Lu. 
A op~ção, em v-i..M de ~eal-<.z~-~e, ou em pleno -<.nZuo de exec.ução, 6o-i.. ~~tada pelo 
Ve~eto n9 907, de 29 de jan~o de 1852. 
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Talvez o maior mérito desse relatório tenha sido o despertar nas autorid~ 
des a consciência da necessidade da realização de recenseamento, em moldes amplos, gara~ 
tindo seu êxito através de medidas administrativas capazes de assegurar o registro de in 
formes fidedignos. 

A Assembléia Legislativa, então, na forma prevista no Decreto nQ 1.829, de 
9 de setembro de 1870, criava a Diretoria Geral de Estatistica por outro Decreto nQ 4.676, 
de 14 de janeiro de 1871. Para um fiel registro histórico, é de dever registrar que a~ 
tes mesmo da criação da Diretoria de Estatistica, mas ainda no ano de 1870, realizou-se 
com êxito o Censo do Municipio Neutro, a que se seguiu, em 1872, idêntica operação, am 

pliada ao conjunto do Império, de acordo com o disposto no Decreto número 4.856, de30 de 
dezembro de 1871. 

O Censo Geral do Império, a que aludia o Decreto nQ 4.856, de 30 de deze~ 
bro de 1871, foi realizado na data fixada, lQ de agosto de 1872, e correu tão regularme~ 
te quanto possivel, em quase todo o Território Nacional, com exceção das provincias de Mi 
nas, São Paulo e Mato Grosso, onde motivos imprevistos e de força maior obstaram que os 
trabalhos fossem executados no tempo estabelecido( 5). 

O Relatório da Diretoria Geral de Estatistica sobre a organização interna 
e a marcha dos serviços de apuração desse censo "dã uma expressiva idéia da morosidade 
dos processos de apuração então adotados e a cargo do reduzido pessoal responsável pelo 
serviço", bem como assinala "a falta do devido tirocinio na prãtica de um trabalho intei 
ramente novo". 

A)esar da pobreza dos meios disponiveis, 10 112 061 habitantes foram rece~ 
seados em 1872(6 , em todas as provincias, e a sua distribuição segundo a cor, o sexo, o 
estado de livres ou escravos, o estado civil, a nacionalidade, a ocupação e a religião. 

O relativo êxito do Recenseamento de 1872 devia incentivar o governo imp~ 
rial a prosseguir nos seus esforços para melhorar a estatistica do Pais, habilitando o D~ 
partamento criado em 1871 a proceder, em melhores bases, as pesquisas que lhe cumpria ef~ 
tuar no campo da Demografia, objetivo que só poderia atingir coma normalização dos inqu! 
ritos censitãrios, levados a efeito periodicamente e em moldes cada vez mais aperfeiço~ 

dos, graças ã experiência ádquirida na série de operações sucessivas que tivesse a seu 
cargo realizar. Não perseveraram, todavia, nessa esclarecida politica administrativa os 
estadistas do passado regime. A mudança de orientação do governo imperial devia, em br~ 

ve, concretizar-se no desaparecimento da Diretoria Geral de Estatistica, em virtude da 

( 5) No RelatÕtúo da. Vhz.e-totúa. Gvu:t.e. de. EJ.J:ta.:tM.:üc.a., a.pJtM e.n:ta.do pelo VJt. J oú. Ma.túa. do 
Couto a.o ~t4o e Se.c.Jte:táltio doJ.J Ne.gÕcioJ.J do Impêltio, ConJ.Jelhe.hz.o João Al6Jte.do CoJt 
Jtêa. de. Olive.hz.a., e.rtc.oi'LtJtam-M ..i.Yl:te.Jte.J.JMYl:tM ..i.rt6oJtma.çÕM MbJte. a. oJtga.Y!..i.za.cão ..i.Yl:te.Jtrta 
e a. ma.Jtc.ha. doJ.J J.Je.Jtv..i.çoJ.J de. apUJta.ção do Re.c.e.Y!J.Je.a.me.Yl:to de. 1872. 

( 6) Pa.Jta. e.áeilo de. Jte.g..tJ.Jt4o h..tJ.J:tÕtúc.o, em Jta.zã.o de. J.Jua. ma...i.oJt c.ompR..e.Uda.de. e., MbJte-tu..do, 
do c.oYl:tJtoR..e. a qu..e. 6o..i. J.Ju..bme-t..i.da. :toda. a. ope.Jta.ção, o Ce.nJ.Jo de. 1872 e c.oY!J.J..tde.Jta.do, a.tJta 
vú dM a.rtoJ.J, o 1 q Ce.Mo Ve.mogJtâ.n..tc.o Jte.a.liza.do rto Pw. 
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Lei nQ 2.940, çle 31 de outubro de 1879. O Recenseamento de 1880 teve sua execução tran~ 
ferida para 1887 e, ainda assim, ficou apenas em projeto, e os últimos anQ.s de monarquia 
assinalaram a indiferença dos poderes públicos, relativamente aos serviços da extinta re 
partição(?) . 

A Proclamação da República, ~m 15 de novembro de 1889, veio oportunamente 
por termo a essa injustificãvel indiferença dos poderes públicos em matêria de estatisti 
ca. Pelo Decreto nQ 113-d, de 2 de janeiro de 1890, foi restaurada a extinta Diretoria 
Geral de Estatistica. O Decreto nQ 331, de 12 de abril do mesmo ano, que derrogou aqu! 
le, deu-lhe novo regulamento e melhor definiu sua competência: "dirigir os trabalhos do 
recenseamento geral da população, segundo programa e os mapas que houvesse organizado, e 
dar-lhes publicidade". O Artigo 15 do mesmo Decreto fixava o dia 31 de dezembro de 1890 
para a execução do 19 Censo da República. 

Os trabalhos relativos a esse Censo foram regulados pelas instruções mand~ 
das executar pelo Decreto nQ 659, de 12 de agosto de 1890, referendado pelo Ministro Dr. 
Josê Cesãrio de Faria Alvim. 

O Recenseamento foi realizado uti 1 izando-se boletins, ou 1 istas de fam.I 
lias, nos quais se perquiriam as condições da população: 1) quantoãs caracteristicas dos 
habitantes isoladamente considerados (nome, sexo, idade, estado civil, cor, filiação, n~ 
tu r a 1 i da de, na c i o na 1 i da de dos pais, defeitos fi si c os e residência); 2) quanto ã f a mil i a 
(nome de cada um dos cônjuges, ano de casamento, numero de matrimônios, grau de parente~ 
co no casal e numero de filhos vivos e jã falecidos, segundo o sexo e tambêm relativame~ 
te aos defeitos fisicos); 3) quanto ã sociedade (nome, nacionalidade, relação com o ch! 
fe da casa, instrução, culto professado, profissão, titulo·cientTfico, literãrio ou artis 
ti co, e renda) • 

O inquêrito foi dirigido pela Diretoria de Estatistica, auxiliada por C~ 

missões Cens i tãri as paroquiais e agentes recenseadores, em numero v a ri ãve 1 , fixado pe 1 o 
Ministro do Interior, na Capital Federal, e pelos presidentes ou governadores, nos est~ 

dos, de acordo com as comissões censitãrias e com as repartições locais de estatistica, 
as quais tinham atribuições consultivas, podendo, contudo, avocar a direção do serviço on 
de essa medida conviesse ã boa marcha dos trabalhos a realizar. 

O Artigo 12, das instruções baixadas com o Decreto nQ 659, definia os e~ 
cargos das comissões censitãrias e repartições de estatistica quanto aos trabalhos que 
lhes cumpria superintender. Cabia a esses Õrgãos proceder ã divisão do territõrio das p~ 
rõquias em tantas seções quantas fossem indispensãveis,para que o recenseamento pudesse 
ser executado escrupulosa e facilmente por um sõ agente recenseador; nomear esses age~ 

( 7) A.6 anügM a.:t.túbtúç_Õe;., da extinta V.úr.uo!U..a GVLaR. de Ef..::t.MMtic.a pM.óaJLam a f..VL exVL 
ddM po!t wna .6-Únp.tM .6 ecã.o da Sec.Jte,tafúa do M-é..I1M-têlúo do Impêlúo, .6 em qua.tquVL po 
dVL decÃ.Útúo. -
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tes, escolhendo-se entre pessoas que soubessem ler e escrever corretamente, alem de po~ 
suir outros predicados capazes de assegurar o bom desempenho do cargo; distribuir o mat~ 
rial censitãrio pelos agentes recenseadores, levando em conta, nessa distribuição, o nQ 
mero provãvel de domicilios a recensear em cada seção, a fim de que as sobras verificadas 
em uma,não concorressem para a deficiência de formulãrios em outras seções, dai resultan 
do prejuizos ao. inquérito. 

As comissões censitãrias locais e as repartições de estatistica tinham ai~ 
da como atribuições a fiscalização dos serviços dos recenseadores e sua orientação na s~ 
lução dos casos imprevistos e duvidosos; examinar as informações registradas nos boletins 
coletados, preenchendo as lacunas ocorrentes, retificando os registros inexatos e prom~ 
vendo a remessa dos questionãrios, expurgados dos erros e omissões, ã Diretoria Geral de 
Estatistica, Jte.me..6<'la obJU.ga.-toM.ame.nte. ac.ornpanhada de. wn rrú.nwúoM Jte.tiLtÔJÚo.'!obJte.a<'l p!Ú!!_ 

c.lpa.i6 6a.tal.> oc.oJtJÚdo.'! duM.nte. o Jte.c.e.n<'le.arne.nto e, bem assim, de. wna w.ta. c.orn o.'! norne..6 dM 

pe..6MM que rna..,ú, :tlve..6<'le.m c.ota.boJtado pa.Jta o ê.xUo do .<.nquê.Ju:.to c.en<'JUá.lu:.o. 

Os trabalhos de apuração do Censo de 1890ocorreram com grande morosidade, 
seja porque naquela época não eram ainda de aplicação corrente equipamentos mecânicos ne~ 
ses trabalhos, seja porque concorreram para isso os acontecimentos pollticos observados 
nos primeiros anos do regime republicano(8). A transferência da Diretoria Geral de Esta 
tistica da Secretaria do Ministério do Império, para o Ministério da Viação, também co~ 
correu, ate certo ponto, para dificultar esse trabalho. Em verdade, cinco anos depois de 
efetuado o Recenseamento, ainda não havia sequer um estado onde as apurações do censo e~ 
tivessem definitivamente concluidas, e sô em 1900, nas vésperas do Segundo Censo Decenal 
da República, e que o Engenheiro Dr. Alfredo Eugenio de Almeida Maia, então Ministro da 
Viação, pode anunciar a entrada no prelo da Diretoria Geral de Estatistica do ultimo vo 
lume da série de publicações do Censo, que, segundo o programa estabelecidoporaquela Di 
retoria, devia conter a sintese dos resultados da pesquisa demogrãfica realizada nos pr..:!_ 
meiros dias do novo regime. be acordo com os resultados desse Censo, a população do Br~ 
sil seria de 14 333 915 habitantes, dos quais 7 237 932eramdosexomasculinoe7 095 983, 
do feminino. 

Como a Constituição da República, de 24 de fevereiro de 1891, determinava: 
"Titulo primeiro. Seção I, Capitulo 1. Da Câmara dos Deputados. Art. 28. § 2Q. Para 
esse fim mandarã o Governo Federal proceder, desde jã, ao Recenseamento da população da 
República, o qual serã visto decenalmente", o Decreto nQ 2.768,de27 de dezembrodel897, 
reformou a Diretoria Geral de Estatistica no intuito de melhor adaptã-la ãexecução do r~ 
censeamento de 1900, para cujos trabalhos a Lei orçamentária de 1898 consignou o necess~ 
rio credito. Em portaria de 20 de janeiro de 1900 foram aprovadas as instruções gerais 
que deviam reger o inquérito, assim como os modelos de instrumentos de coleta definidos 

(8) A Jte.va.e..ta. rn~ de. 1893, poJt exemplo. 
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pela Diretoria Geral de Estatistica de acordo com os votos do Instituto, fnternacion~·l ·d~. 
Estatistica, emitidos na sessão realizada em Berna, no ano de 1895. 

Na data de 31 de dezembro de 1900 foi iniciado o Censo em todo o Terrrto 
rio Nacional. Os resultados das apurações da cidade do Rio de Janeiro, publicados em 29 
de janeiro de 1901, suscitaram, porem, gerais protestos. pela deficiência dos dados divu.!_ 
gados - criticas, a 1 iãs, formuladas por pessoas de elevado conceito soei a 1 e de reconheci da 
autoridade em materia de estatistica -,sendo nomeada uma comissão para estudar a materia. 
O parecer conclusivo dessa comissão teve como conseqüência o cancelament~ dos resultados 
do Censo de 1900, na parte referente ao Distrito Federal. 

Apesar desse primeiro insucesso. que impôs a necessidade de proceder-se a 
um novo inquérito na ãrea territorial da Capital da República. prosseguiu a Diretoria G~ 
ral de Estatistica na apuração dos resultados correspondentes ãs demais unidades polit.:!_ 
cas. Foi a seguinte a população apurada para o Brasil. de acordo com o Censo de 1900, s~ 
prindo-se por estimativa a falta de informações relativas ao Distrito Federal: popul~ 

ção total do Pais: 17 318 556 habitantes. sendo: 8 831 002 homens e 8 487 554 mulheres. 

SÕ em 1906. com base estabelecida nos Decretos de 6, 13 e 19 de junho des 
se ano. o Distrito Federal empreendeu novo inquérito (9), o qual foi conclui do em fevere:! 
ro de 1907 e divulgado em volume especial elaborado pela Diretoria Geral de Estatistica. 
O total da população do Distrito Federal era de 811 443 habitantes e, posteriormente. a 
Diretoria Geral publicou o total de 17 438 434 pessoas para o Brasil. 

O Terceiro Censo Decenal da República deveria realizar-se em 31 de dezem 
bro de 1910, mas, por motivos conjunturais. cuja critica minuciosa consta do relatório 
apresentado pelo Diretor Geral de Estatistica ao Ministro da Agricultura. em fevereiro de 
1915. deixou de ser levado a efeito na época prefixada. transferido que foi para 30 de 
junho do ano seguinte, sendo afinal definitivamente suspensos os respectivos trabalhos • 

• 
apõs o dispêndio de avultadas verbas. Respondem pelo malogro do Censo de 1910 o cerce~ 
mento da autonomia da Diretoria Geral de Estatistica. por força das condições especiais 
em que se encontrava o Pais. então profundamente agitado por perturbações de ordem polf 
tica. 

Desde 1919 diligenciava a Direção Geral de Estatistica firmar em bases se 
guras o empreendimento que seria a realização do quarto censo decenal brasileiro. A cer 
teza de que não lhe faltariam. nem a imprescinclivel autonomia para uma ação eficiente CO.!!_ 

tra os obstáculos a enfrentar, nem o prestigio indispensável para resistir. na defesa do 
interesse publico. ãs perturbadoras influências que haviam prejudicado o êxito do Censo 
anterior foram. para o õrgão diretor do Censo, os melhores estimulas na execução da tarefa 

(9) A ~va. dul.le e.mplteen.cU.meYLto eoube ã P1te6e.-Uwr.a. Murú.upai., que, n.a. a.dmúu.J.d.l!.a.cão 
do VIL. F~ta.n.UI.leo Pe~te.br.a. Pa.MOI.l, Jtel.lolveu leva.Jt a. e6eU:.o o ILeeeYI.I.leamei'Lto do TUo de Ja. 
n.e»to. 
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que lhe confiara o Congresso Nacional na Lei nQ 4.017, de 9 de janeiro de 1920: a reali 
zação do Recenseamento Geral de 1920. Em 21 de janeiro do mesmo ano era aprovado o reg~ 
lamento para execução dessa Lei no Decreto nQ 14.026. Entre as medidas preliminares t~ 

madas pela Diretoria Geral de Estatistica, para a execução deste Censocitam-se: o envio 
de um emissãrio especial ao Buneau o6 ~he C~Uh dos Estados Unidos, para colher inform~ 
çÕes sobre os trabalhos preliminares do XIV Censo Americano e obter indicações precisas 
sobre como adquirir, por compra a.u contrato, o equipamento mecânico utilizado na apuração 
de seus inquéritos. Cabia ainda a esse emissãrio averiguar as condições do mercado de p~ 
pel, para fins de importação do material necessário. Decisão, tambêm, muito importante, 
no âmbito da abrangência da pesquisa, de muito jã delineada em suas linhas gerais, foi a 
de fazer a investigação estatistica abranger não sõ a população, considerada no seu aspe~ 
to puramente demográfico, como também a situação econômica das vãrias localidades. Assim. 
a produção agricola e industrial, do Pais, foi nele objeto de meticuloso balanço. 

Para a coleta das informações referentes ãs caracteristicas da população, 
foi adotada a w.ta. de 6aml..Ua, em vez do bote.:üm incüv-ú:lua.t- de uso mais corrente nas 
operações censitárias realizadas em outros paises- em razão ·das condições inerentes ao 
nosso meio. E além do modelo especial de questionário para os domicil i os particulares, 
adotou a Diretoria de Estatistica outro para as habitações coletivas. Nos questionários 
demográficos foram feitas perguntas muito simples, de fâcil resposta, sobre as principais 
caracteristicas de cada um dos membros da familia recenseada. A supressão do quesito re 
lativo ã cor foi explicada pelo fato de as respostas ocultarem a verdade, em grande pa! 
te, especialmente quanto aos mestiços. Outro quesito tambêm suprimido nesse Censo foi o 
referente ã religião professada, porque o estudo estatistico das diversas confissões exor 
bitaria do caráter sintético que devem ter as investigações realizadas dentro do esquema 
de um recenseamento geral. No que diz respeito aos defeitos fisicos, o Censo de 1920 CQ 

gitou, apenas, da cegueira e surdo-mudez. O boletim utilizado no inquérito classificou 
os recenseados em três categorias: pessoas moradoras no domicilioenele presentes na d~ 
ta do censo (lQ de setembro de 1920); pessoas moradoras no domicilio, mas dele ausentes 
nessa mesma data; pessoas não moradoras no domicilio, mas que ali passaram a noite de 31 
de agosto de 1920. O que permitiu separar-se a população de fato da população de direito, 
pelo tratamento adequado desses grupos de recenseados. 

Entre os principais instrumentos de coleta utilizados no Recenseamento Ge 
ral de 1920, figura a caderneta demográfica, apropriada ao registro, pelos agentes rece~ 
seadores, das informações referentes a cada prédio e das mais notáveis ocorrências verif.!. 
cadas durante os trabalhos de campo. Destinavam-se, basicamente, os registros nela cons 
tantes ã organização da estatistica predial. 

Pelos relatõrios dos delegados gerais, cujos registros foram confirmados 
pelas informações obtidas através dos delegados secionais, das comissões censitárias e até 
mesmo dos agentes recenseadores, o recenseamento da população e das indústrias foi, no 
conjunto, aceitável, aproximando-se bastante da realidade seus resultados, observação in 
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felizmente não extensiva ao censo agricola e pastoril dadas as sensiveis deficiências con~ 
tatadas em sua realização, bastante comuns em pesquisa rural desse gênero e amplitude. 

Os 18 179 recenseadores mobilizados nas operações desse Censo levantaram 
uma população de 30 635 605 habitantes para o Pais em conjunto. 

Dentro da periodicidade decenal dos censos brasileiros, prevista em Lei, 
deveria realizar-se em 1930, por força do Decreto-lei n9 5.730, de 15 de outubro de 
1929 ( 10 ), o V Recenseamento Gera 1 da população. Não obstante essa previ são, motivos, pri~ 
cipalmente de ordem politica, determinaram a sua não realização nesse ano. 

Em 1940, t.ranscorridos vinte anos da datada realização da ultima operação 
censitãria, e apõs a radical transformação da estrutura dos serviços de estatistica, que 
se vinha processando nos últimos anos, realizou-se a 19 de setembro de 1940 o Quinto Re 
censeamento Geral do Brasil. 

Pelo Decreto nQ 24.609, de 6 de julho de 1934, era criado o Instituto Na 
cional de Estatistica, entidade de natureza federativa, tendo por fim,mediantea progre~ 
siva articulação e cooperação das três ordens administrativas da Organização Politica da 
República, bem como da iniciativa privada, promover e executar, ou orientar tecnicamente, 
em regime racionalizado, o levantamento de todas as estatisticas nacionais(ll). Mais ta! 
de .esse Instituto passou a denominar-se Conselho Nacional de Estatistica e, dentro dos 
principias de unidade nacional e de cooperação interadministrativa, a integrar com o Con 
selho Nacional de Geografia(l 2) o Instituto Brasileiro de Geografia~ Estatistica por for 
ça do D,ecreto nQ 218, de 26 de janeiro de 1938. 

Como igualmente previa o estatuto orgânico da instituição, o Decreto-lei 
nQ 237, de 2 de fevereiro de 1938, completou o plano anteriormente delineado, criando a 
Comissão Censitãria Nacional, Orgão de direção superior do Serviço Nacional de Recense~ 
mento e que deveria, articuladamente com os demais Õrgãos do Instituto, executar o Recen 
seamento Geral de 1940. 

O Decreto-lei nQ 311, de 2 de março de 1938, que instituiu o sistema de 
normas reguladoras do quadro territorial, permitiu a melhor delimitação das circunscr~ 

ções do Pais, tendo em vista, principalmente, os trabalhos preparatõriosdorecenseamento 
geral da população e das atividades por esta desenvolvidas. 

Em 21 de dezembro de 1938 era expedido o Decreto-lei n9 969, que dispôs so 

(10) E~:taJ:.u:t.o Jr.e.gcd.ame.n;tado pelo Ve.c..Jr.e.:to nÇJ 18.994, de. 19 de. nove.mbJr.O de. 1929. 

( 11) O de.c..Jr.e.:to c..U.ado do:tou. o IMtitu:t.o de. uma oJr.gaiÚzacão pJr.ovÃÃÕ!Ua., dux.ando à 6u:t.u.Jr.a 
Conve.ncão Nauona.i. de. Ei.J:t~tic.a, e.m qu.e. u:talúam Jr.e.pJr.ue.n;tadM oJ.> Go.ve.Jr.no~ dM :tJr.êó 
ÓJr.bUM ac:lnú.Y!ÁÃ.tltativcu da Re.púb.Uc.a, a m.i.Mão de. 6-i.x.aJr. a de.6inA..:ti.va U:tJr.u:t.u.Jr.a do 
SÃÃ:te.ma EJ.>~tic.o Nauona.i.. 

(12) Antigo CoMelho Blr.o.6ile.ifl.o de. Ge.ogM6ia, Miado pelo Ve.c..Jr.e.:to nÇJ 1. 527, de. 24 de. maJr. 
co de. 1937. 
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bre a realização dos recenseamentos gerais do Brasil e estabeleceu as normas sob as quais 
se processariam esses levantamentos. Em 15 de abril de 1940 foi esse Decreto-lei compl~ 
mentado pelo de n9 2.14l, que regulamentou a execução do V Recenseamento Geral. 

Planejados os instrumentos que deveriam abranger as investigações conside 
radas no esquema de seus sete censos(l 3) e instalada a rede nacional dos serviços censl 
târios, realizou-se, em 19 de setembro de 1940, o Recenseamento Geral do Brasil, que co! 
respondeu ao quinto Censo da população; ao segundo censo da agricultura e da ind~stria; 

e ao primeiro levantamento do comercio, dos transportes e comunicações, e dos serviços. 

Como já foi dito, o IV Censo de População, realizado em 1920, utilizou, na 
coleta de informações, a "1 ista de famil ia", que compreendia dois formulários, destinados 
ao recenseamento dos domicilias particulares e das habitações coletivas. Alem de folhas 
suplementares desses instrumentos foi igualmente usada a "caderneta demográfica" para fins 
já declarados e bem definidos. 

O Censo Demográfico de 1940 substituiu aqueles instrumentos, sem alt~ 

rar-lhes a essência, por um "boletimdefamilia", um "boletim individual",a"listadedom.:!_ 
cil i o co 1 e ti v o" e a "caderneta do agente recenseador". A "caderneta" empregada neste c e.!!_ 
so, de uso exclusivo do agente recenseador, alem de conter informações sumárias sobre o 
setor de operação a que se referia, facultou a obtenção de dados sobre os logradouros, os 
prédios e respectivos pavimentos, os domicilias e as pessoas neles recenseadas. Os resul 
tados de apuração imediata e preliminar dos dados de população contidos nessa caderneta 
constaram da "Sinopse Preliminar do Censo Demográfico", que a Comissão Censitãria Nacio 
nal fez divulgar em 1941. 

Como instrumentos de coleta das informações de carãter eminentemente demo 
gráfico foram usados o "boletim de familia" e o "boletim individual". Esses dois instru 
mentos, alem das indicações referentes ã localização e identificação do domicilio, part~ 
cular ou coletivo, continham 45 quesitos a serem informados por todas as pessoas compone.!!_ 
tes das "familias censitárias" ou pelo recenseado avulso. A "lista de domicilio coleti 
vo" foi usada, apenas para controlar a distribuição e resumiromovimento dos boletins re 
lativos a tais domicilias. 

Os caracteres biológicos e etnicos do recenseado- sexo, idade, cor- f~ 

ram indagados em quatro quesitos. Seguia-se o quesito referenteãs enfermidades, cogita.!!_ 
do-se apenas dos estados patolÓgicos da cegueira, constitucionais ou adquiridos, e da SU! 
do-mudez. Numa série de quesitos, de interesse juridico e social, indagou-se do estado 

( 13) O cuquema. ge.Jta.i de opeJLa.ç.Õcu 6o..l., Jtcuu.rrú.damevz;te, o llegu..l.vz;te: c..eYL6o demogJtáb..l.c..o ( ed..t 
Mc..a.ç.ão. papcda.ç.ãa) ; c..en-6 o a.gJrlc..oR..a ( expR.oJta.ç.ãa MILUa. do MR.o, ..l.ndÚJ.,:t.Júa.ó Jtu!t~ r; 
c..eYL6o úr.dM:l:JU..a.R. (..t.ndÚ6:t:JU..a. de .tlta.YL66oJtma.ç.ão, úr.dÚ6:t.Júa.ó cupe~ J; c..eYL6o c..ome.Jtúa.R. 
( c..oméJI.Uo de me.Jtc.ado!t..l.M, c.amé.Jtúo de. va.R.OJte.ll J; c..eYL6o doll :tlta.YL6patr.:tu (tlta.YL6potr.:tu, 
c.omun..l.c.a.çõu J; c.e.YL6o dM lle.Jtv..l.ço-6 (ll e.Jtv..l.çoll pcu-6o~, J.Je.Jtv..l.ço-6 c..oR.wvoll J ; c..eYL6o M 
Ua.R. (oJtga.núa.ç.õcu UJtba.na.-6, ..l.YL6:t:.ULU.ç.õcu llÔw-c..uli:uJLa-.iJ.,). Verww do Uquema. ge.JtaZ 
du.te. c.eYL6o 6o!tam p!tag!tama.do-6 unc.a ..l.nquéJU.to-6 c.ompR.emen.ta.Jtu. 
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civil e da descendência do recenseado. Outra série, de caráter politico, d1z respeito ã 
naturalidade e ã nacionalidade, e ã lingua falada no lar. A religião foi igualmente pe~ 
quisada. Seguiram-se vãrias indagações de natureza cultural, com o objetivodefocalizar 
o desenvolvimento da instrução do povo brasileiro. Dez quesitos referiam-se ã ocupação 
do recenseado. Outras informações de ordem econômica e social, como sejam, inscrição em 
sindicatos, propriedade imobiliária, participação em instituições de previdência e seg~ 
ros sociais, foram objeto de quesitos especiais. Os dois Últimos quesitos dos boletins 
destinaram-se a verificar a qual idade eventual de "ausente temporário" ou "presente tem 
porário" do recenseado no domicilio. 

A apuração, elaboração e subseqüente divulgação dos resultados do Censo D~ 
mográfico de 1940 sofreram retardamento em razão de várias causas (deficiência quantit~ 

tiva do equipamento mecânico disponivel, demora na devolução do material de coleta pree~ 
chido, dificuldades de transporte, grande extensão territorial do Pais, etc.), sendo que 
só em 1946, com a divulgação da Sinop~e do Censo Demográfico, foram conhecidos os primel 
ros resultados definitivos desse Censo • 

• 
O Recenseamento Geral de 1950 constituiu a sexta operação censitária lev~ 

da a efeito no Pais. Realizado de conformidade com a Lei nQ 651, del3de março de 1949, 
que criou o Serviço Nacional de Recenseamento, em caráter transitóri_o, na Secretaria G~ 
ral do extinto Conselho Nacional de Estatistica, e revigorou os principias do Decreto-lei 
nQ 969, de 21 de dezembrodel938, que disciplinou a execução dessasoperações,abrange os 
Censos Demográfico, Agricola, Industrial, Comercial e dos Serviços, alem de inquéritos es 
peciais sobre transportes e comunicações(l 4). 

A orientação geral dos trabalhos censitários, que competia ã Comissão Ce~ 
sitária Nacional no Recenseamento Geral de 1940, foi atribuida ãJunta Executiva Central, 
Orgão deliberativo do Conselho Nacional de Estatistica. As atividades que, em 1940, co~ 
beram ãs Delegacias Regionais, criadas para fins censitários, foram desempenhadas pelas 
Inspetorias Regionais de Estatistica, que administravam, em cada Unidade da Federação, a 
Rede de Agências Municipais de Estatistica. Com o fim especifico de auxiliar os trab~ 

lhos de propaganda, do recenseamento, foram instituidas Comissões Censitãrias nas Unidades 
da Federação e nos municipios. 

Os mapas municipais constituiram o elemento cartográfico mais impor~ante 

utilizado nos trabalhos censitários e retratavam a divisão territorial fixada para o q~i~ 
qüênio 1944/1948. Na_elaboração desses mapas, o Serviço Nacional de Recenseamento teve a 
colaboração dos órgãos geogrãficos regionais, e valeu-se, também, de elementos cartográfl 
cos pertencentes a entidades publicas e a organizações privadas. Para efeito de coleta, 
os municipios foram divididos em setores censitãrios, correspondendo o setor a menor uni 

dade de trabalho. 

( 14) M rtoJLmM geJLa).)., Jte.6eJLe.n..tu a U.6U c.e.Yl.6o.6 e. -i.rtquê.Júto-6 6oJtam c.ompf.eme.n..tadM pe.f.o Re. 
guf.ame.n..to ba-ixado pe.f.o Ve.QJteto rt9 26.914, de. 20 de. julho de. 1949. 
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O campo de investigação do Censo Demográfico de 1950 sofreu considerável 

redução em confronto com o de 1940. O numero de quesitos baixou de 45para 25, com a eli 
minação das perguntas referentes a cegueira, surdo-mudez, naturalidade dos pais do rece~ 
seado, data da fixação de residência no Pais, dos estrangeiros e brasileiros natura 1 i za 
dos, sindicalização, propriedade de imõveis, previdência social e seguros privados. Ex 

cluiram-se, ainda, dos boletins as indagações que visavam conhecer a idade do recenseado 
na data do nascimento do primeiro filho; o numero das pessoas que falavam corretamente o 
Português; o de pessoas que recebiam instrução, a espécie, o grau dessa instrução e o 1~ 
cal onde era ministrada; o numero das que se habilitaram em alguma arte ou oficio; e aes 

pêcie da remuneração na ocupação principal ou suplementar. 

Contando com a experiência do Censo anterior sobre a aceitabil idade do ins 
trumento de coleta pelos informantes, o Serviço Nacional de Recenseamento testou seus mo 
delos de boletim entre funcionãrios de vãrias repartições e em estabelecimentos indus 
triais fora do perimetro urbano do Distrito Federal. Foram preenchidos 348 boletins com 
declaracões referentes a 1 582 pessoas. Os quesitos se mostraram adequados e as instru 
ções bem compreendidas. 

A data de referência para o Censo Demográfico de 1950 foi fixada em lQ de 
julho. Foram recenseadas, em cada domicilio, as pessoas que ai passaram a noite de 30 de 
junho para lQ de julho, bem como os moradores efetivos, temporariamente ausentes, inclu 
sive os menores internos em estabelecimentos de ensino de qualquer espécie. 

f.. semelhança do ocorrido no recenseamento precedente, o Censo Demográfico 
de 1950 empregou um: 

"boletim de famil ia", destinado ao recenseamento das famil ias censitãrias; 
um 

"boletim individual", reservado ao registro da pessoa que ocupasse depe~ 
dência de domicilio coletivo; uma 

"lista de domicilio coletivo", empregada para registrar a distribuição e 
o motivo dos boletins preenchidos em domicilias coletivos; e uma 

"caderneta do recenseador", utilizada para o controle do trabalho de cole 
ta, e resumir dados sobre os domicilias e as pessoas recenseadas. 

Estudos do Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento, baseados 
nos resultados dos seis censos demográficos realizados no Pais, indicam a ocorrência de 
erro, por falta, no cômputo da população recenseada em 1900, e por excesso, no registro da 
população recenseada em 1920. Ainda de acordo com esses estudos, nos resultados do Censo 
Demográfico de 1940, deixaram de ser computadas 17 913 pessoas recenseadas, cujas caracte 
risticas não puderam. ser apuradas, por extravio do matêrial de .coleta (7 469, em parte do 
Municipio de Parintins, Estado do Amazonas, e 9 244, em parte do Municipio de Garça, E~ 
tado de São Paulo), enquanto nos resultados do Censo Demográfico de 1950 deixaram de ser 
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incluidas 31 960 pessoas (10 461 no Municipio de Nova Era, Minas Gerais; 7 588 no Munici 
(15)-pío de Pirangi, São Paulo; e 13 911 no Municipi~ de Lapa, Paranã), por igual motivo) . 

Com a publicação da Sinopse Preliminar do Censo Demogrâfico, em março de 
1951 e, bem assim, dos elementos bãsicos da investigação censitâria,a partir de setembro 
de 1951, deu-se cumprimento ã Lei nQ 651, que estabeleceu o prazo de dois anos para a di 
vu1gação dos resultados gerais e provisÕrios desse Recenseamento. 

Desde a segunda metade do sêculo passado o Brasil vem participando de Co~. 
gressos Internacionais de Estatistica e das seções periodicamente promovidas pelo Instít~ 
to Interamericano de Estatistica, visando o desenvolvimento e a comparabflidade das est~ 
tisticas oficiais no âmbito das Américas. Assim, o Recenseamento de 1950, levado a efel 
to no Pais, integrou o Censo das Américas, de realização patrocinada por aquele Instit~ 
to (IAS I), em atendimento a uma sol i citação especifica da Organização das Nações Unidas 
(ONU). 

O Recenseamento Geral de 1960, sétima operação censitãria realizada no 
Pais, seguiu, também, as diretrizes bãsicas estabelecidas por aqueles organismos interna 
cionais, então incorporadas no Programa Minimo do Censo das Américas(l 6). 

Realizado em 19 de setembro, com base no Decreto-lei nQ 969, de 21 de d~ 
zembro de 1938, que ã época disciplinava a execução das operações censitârias, o Recense~ 
mento de 1960 manteve o carãter inviolâvel e confidencial atribuido ãs informações pre~ 
tadas para fins estatisticos e assegurou a não utilização dessas informações, para fins 
de prova contra terceiros. O Serviço Nacional de Recenseamento, criado pelo Decreto nQ 
47.813, de 2 de março de 1960, em carãter transitõrio, e integrado ao Instituto Brasilel 
rode Geografia e Estatistica, foi o Orgão executor do Censo, auxiliado, nas atividades 
de coleta, pelas Inspetorias Regionais de Estatisticas, do Conselho Nacional de Estatistl 
ca, que administravam, em cada Unidade da Federação, a rede de Agências Municipais de E~ 
tatistica. 

Os trabalhos de campo tiveram como base geogrãfica os mapas municipais e·s 
pecialmente elaborados para fins censitârios, anteriormente ampliados, revistos e enriqu~ 
cidos, com a colaboração dos agentes municipais de estatistica. Para efeito de coleta, 
os municipios foram divididos em setores. censitãrios, de tamanho variãvel com o numero de 
unidades a recensear, formados por ãrea territorial continua situadanumsõquadrourbano, 
suburbano ou rural do mesmo distrito administrativo. 

(15) 0-t. tteJJuUa.do.t. do CeMo de 7872 inc.fue.m 181 583 peJJMM eJJ:túna.dM piVW.M 3Z pa.ttÕq!U.a!.J 
de popul.a.ção não Jtec.eMe.a.dcv.,, enqua.ni:o n0-6 JteJJU-Ua.do-6 do Ce.Mo de. 1900 c.ompu.tou-.be. 
palta. o V,[}.,.t:Jzfto F e.dettal. a. po pu.R..açã.o nele. !teceM e.a.da e.m Z O de. Md:.e.mbJr.o de. 19 O 6 e.m v,ltt 
:tude. de. :teJte.m .bido anul..a.do-6 0-6 Jr.eJJ!LUa.do.t. daquele. ceM o, coMeJJpondeni:eJJ a. eJJ.ba. uni 
dade da. Fe.detta.cã.o • -

( 16) EM e "Pttogtta.ma. MIY0no" v,[}., a. M.t.egu.Jr.a.Jt a. uni6oJr.mida.de. de concwo.b, do qual. depende a. 
c.ompa.tta.bilida.de. doJ.> Jr.eJJulia.do.t. doJ.J c.eMoi.J dM na.ç_ÕeiJ amett,i_c.a.nM. 
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Foi realizado em 17 de maio de 1959 o Censo de Brasilia. Esse inquérito 

foi o segundo de carãter experimental levado a efeito pelo Nucleode Planejamento Censit~ 
rio. O primeiro foi executado na cidade de Ituiutaba, Minas Gerais. O Senhor Presidente 
da República manifestara interesse em conhecer, de forma mais ampla possivel, a situação 
demográfica da nova capital. Assim, a escolha de Brasilia atendeu a duplo objetivo. 

O Censo Demográfico de 1960, conforme tradição dos censos brasileiros, pe~ 
quisou as caracteristicas das pessoas, das familias e dos domicilias. Noque diz respe.:!_ 
to ãs pessoas, investigou a situação no domicilio, condição de presença, sexo, condição 
no domicilio, idade, religião, cor, naturalidade, nacionalidade, migrações internas, in~ 
trução, estado conjugal, duração do casamento, fecundidade e algumas caracteristicas ec~ 
nômi c as. As tabulações referentes ãs famil i as foram obtidas a parti r de um tratamento ad~ 
quado desses elementos. 

Re 1 ativamente aos dom i cil i os, o censo investigou o numero de moradores, si 
tuação (urbana ou rural) da moradia, tipo de construção, condição de ocupação, aluguel 
mensal, forma de abastecimento d'âgua, instalações sanitárias, combustivel utilizado no 
fogão, numero de cômodos, numero de dormitórios e existência de iluminação elétrica, r~ 

dio, geladeira e televisão·. A população aborigine sõ foi recenseada quando jã acultur~ 

da, e os brasileiros residentes no exterior, ainda que em exercicio de funções oficiais, 
não foram ·computados na população recenseada. 

Utilizou este censo os seguintes instrumentos de coleta: "boletim geral"
C. D. 1, destinado-ao recenseamento das pessoas residentes em domicil i os particulares ou c~ 
letivos não selecionados para cobrirem todo o campo de investigação da amostra; "boletim 
de amostra"-C. D. 2,utilizado para o recenseamento das pessoas residentes em domicilias 

particulares ou coletivos selecionados para a cobertura do campo de investigação da amo~ 
tra, no qual se incluem as caracteristicas dos domicilias particulares; "lista de domicf 
lios coletivos"-C. D. 3,empregada para controlar a distribuição dos boletins gerais e da 
amostra nos domicilias coletivos e permitir a seleção, nesses domicilias, das pessoas a 
serem recenseadas através do boletim de amostra; "caderneta do recenseador"-C. D. 6, des 
tinada a reunir as folhas de coleta e resumir o trabalho do setor; e "folhas de coleta" -
C. D. 7 e C • .D. 8, utilizadas para o arrolamento das unidades do setor e permitir a seleção dos 
domicilias particulares a serem incluidos na amostra. 

Em cada domicilio foram recenseadas as pessoas que ali passaram a noite 
de 31 de agosto para lQ de setembro de 1960, bem como os moradores efetivos, temporari~ 

mente ausentes, inclusive os menores internados em estabelecimentos de ensino. 

Pela primeira vez foi empregada a técnica da amostragem em um censo brasi 
leiro. Com o auxilio dessa técnica foram investigadas, através de nove quesitos, as ca 
racteristicas das pessoas, inclusive econômicas, e todas as informações referentes aos do 
micilios. 

A amostra utilizada para isto foi constituida de aproximadamente 25% dos 
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domicilios particulares e pessoas neles recenseadas, e 25% dos grupos familiares ou comp~ 
nentes de grupos conviventes recenseados em domicilios coletivos. 

A divulgação dos resultados preliminares do Censo Demográfico de 1960 foi 
iniciada em junho de 1961, com a apresentação da Sinopse Preliminar do Estado do Espirito 
Santo, e terminada em maio do ano seguinte, com a publicação dos resultados corresponde~ 
tes ao Pais como um todo. Mas, sõ muito tempo depois, por razões de ordem operacional, 
foram conhecidos os resultados definitivos desse Censo. 

~ oportuno fixar que o abandono do sistema convencional de apuração mecân_!_ 
ca de dados, adotado pela repartição censitãria nos Ültimos censos brasileiros,ea util_!_ 
zação de um computador de alto rendimento para esse fim especifico - pela primeira vez 
usado no Pais, particularmente na operação de um censo - foi a causa direta ou indireta 
do atraso, medido em vãrios anos, verificado na operação dos resultados definitivos do 
Censo Demogrãfico de 1960. 

Passados dez anos, a contar da data desse censo, realizou o Brasil, em 
1970, o seu oitavo Recenseamento Geral. Ainda aqui as operações censitãrias seguiram as 
mesmas diretrizes bãsicas recomendadas pelos organismos internacionais, para o Censo das 
Américas, consubstanciadas no Programa Minimo de investigação e tabulações, estabelecido 
para este Censo com a aprovação de todas as nações americanas. 

Integrado no Censo das Ame ricas - programa rea 1 i zado sob o patroci ni o do 
Instituto Interamericano de Estatistica (IASI), Cirgão pertencente ã .Organização dos Est~ 

dos Americanos (OEA) - o Recenseamento Geral de 1970 abrangeu os Censos Demogrãfico, Pr~ 
dial, Agropecuãrio, Industrial, Comercial e dos Serviços, alem de inquéritos especiais s~ 
bre as instituições de credito e seguradoras, e de produção e distribuiçãodeenergia ele 
trica. 

Os estudos preliminares datam de 1967. No planejamento do Censo Demogri 
fico de 1970 estava prevista uma pesquisa experimental que seria realizada em Contagem, 
Minas Gerais, para teste dos instrumentos de coleta das fases de processamento. Por fal 
ta de recursos financeiros essa etapa foi suprimida. 

A rea 1 i zação do Recenseamento Gera 1 de 1970 obedeceu ãs determinações do 
Decreto-1 e i nQ 369, de 19 de dezembro de 1968, regulamentado pe 1 o Decreto nQ 64.520, de 
15 de maio de 1969, cujas disposições foram parcialmente alteradas pelo Decreto nQ 65.697, 
de 12 de novembro do mesmo ano. • 

Nos termos do Decreto nQ 64.520, de 15 de maio de 1969, foi atribuida ao 
IBGE, por intermédio do Departamento de Censos do Instituto Brasileiro de Estatistica, a 
responsabilidade de planejar e executar o recenseamento, sob a assistencia técnica da Co 
missão Censitãria Nacional. 

Dentro da estrutura geral dessa operação censitãria, o Censo Demogrãfico 
de 1970, tendo como data de referência fixada o dia lQ de setembro desse ano, compreendeu 
a investigação das caracteristicas individuais do recenseado (situação no domicilio, se 
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xo, condição de presença, condição no domic1lio, idade, religião, nacionalidade, natural_:!_ 

dade, migrações internas, instrução, estado conjugal, caracteristicas econômicas e fecu~ 
didade); das familias (composição e caracteristicas de seus membros); e dos domicilias 
(nümero de moradores, situação, tipo de construção, condição de ocupação, aluguel mensal, 
tempo de residência, forma de abastecimento d'ãgua, existência e tipo de instalações s~ 
nitãrias, combustivel utilizado no fogão, numero de cômodos, nümerode dormitõrios e exis 
tência de iluminação elêtrica, rãdio, geladeira, televisão e automõvel). 

Foram recenseadas, em cada domicilio, as pessoas que ali passaram a noite 
de 31 de agosto para 19 de setembro, bem como os moradores efetivos temporariamenteause~ 
tes, inclusive os menores de idade internados em estabelecimentos de ensino, de qualquer 
espêcie. Computaram-se, neste Censo, os brasileiros em exercicio de missão diplomãtica 
ou militar~o exterior e os tripulantes e passageiros de navios brasileiros que s~ encon 
travam fora dos portos· nacionais. 

Não foram incluidos no Censo de 1970 os membros de representações diplomi 
ticas ou militares dos paises com os quais o Brasil mantêm relações de amizade; os trip~ 
lantes e passageiros de navios estrangeiros em trânsito pelos portos nacionais, e os aba 
rigines que viviam em tribos, sem contato direto e permanente com a civilização. 

Colocado nos exatos moldes do Censo anterior, o Censo Oemografico de 1970 
utilizou os seguintes instrumentos de coleta: 

1) "boletim da amostra"- CO 1 .01, uti 1 izado para o recenseamento das pe~ 

soas residentes nos domicilias particulares ou coletivos selecionados 
para as indagações da amostra e para o levantamento das caracteristi 
cas dos domicilias particulares(l 7); 

2) "boletim da não-amostra"-CD 1.02, destinado ao recenseamento das pe~ 

soas residentes em domicilias particulares ou coletivos não seleciona 
das para as indagações da amostra(lS); 

3) "1 ista de domic11 i os coletivos" -CD 1.03, empregada para controlar a di~ 
tribuição dos boletins da amostra e da não-amostra nos domic1lios co 
letivos, e permitir a seleção, nesses domicilias, das pessoas a serem 
recenseadas atravês do primeiro desses boletins; 

4) "caderneta do recenseador" - CO 1 ,06, documento que apresenta o croqui 
e a descrição do setor censitãrio a ser coberto pelo agente e se de~ 
tina ao registro do resumo das informações por ele coletadas e ao aco~ 
dicionamento das folhas de coleta e das listas de domic1lios coletivos; 

5) "folhas de coleta"- CO 1.07 e CO 1.08, utilizadas para o arrolamento 

( 17) CoJVteJ.J ponden.te. a.o "botW.m de. amM>Vta." -C. V. 2, do Cen6o Vemog.l!.â0..<.c.o de. 1960. 

(18) CoJVteJ.Jponden.te. a.o "botW.m ge.Jta.l"- C. V. 1, do Ce.n6o Vemogltá&..<.c.o de 1960. 
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das unidades do setor e permitir a seleção dos domicilies .particulares 
a serem incluidos na amostra. 

O esquema de amostragem aqui adotado foi idêntico ao do Censo de 1960. A 
amostra foi constituida por aproximadamente 25% dos domicilies particulares e pessoas ne 
les recenseadas, e 25% das familias ou componentes de grupos conviventes recenseados em 
domicilies coletivos. 

As tabulações dos itens investigados por amostragem foram obtidas usando-se 
o processo de estimativa por razão, no qual, os fatores de expansão resultaram da divisão 
do total de pessoas no universo, pelo total de pessoas na amostra. As razões obtidas a 
nivel de municipio foram determinadas para 46 grupos de controle. 

A fim de evitar ulteriores ajustamentos entre as tabulações da amostra, o 
censo utilizou "pesos" expressos em valores inteiros, imediatamente superiores ou inferi.Q_ 
res ã razão fracionãria encontrada, na elaboração das estimativas. Assegurou-se, desta 
forma, que o produto desses "pesos" pe·l as unidades de amostra corres pendessem sempre ao 
total das unidades do universo. 

Detalhes maiores sobre o plano de amostragem adotado neste Censo, especia_!_ 
mente sobre a forma de se 1 eção da amostra e o processo de estimação, podem ser encontra 
dos no Capitulo 5 deste volume - "A amostra e as estimativas para o Universo" - no qual 
o assunto ê tratado de forma objetiva, em todos os seus aspectos. 

No mesmo dia e mês de referência do Recenseamento Geral de 1970, isto ê, 
19 de setembro, mas dez anos depois, realizou o IBGE o nono Recenseamento Geral do Pais, 
obedecendo às determinações da Lei nQ 5.878, de 13 de maio de 1973, e de dispositivos do 
Decreto n9 74.084, de 20 de maio de 1974, e do Decreto n9 84.221 de 19 de novembro de 1979. 

A fim de testar o plano elaborado para este Censo, o IBGE realizou, emme~ 
dos de 1979, um Censo Experimental no Municipio de Taubatê, São Paulo. Esse levantamento 
teve como objetivo colher elementos para o aperfeiçoamento de seus formulários, instr~ 

ções, códigos, mêtodos e processos de coleta e de apuração dos dados, visando à definição 
do plano definitivo da pesquisa. 

A exemplo dos anteriores, o Recenseamento Geral de 1980 atendeu ãs solici 
tações da Organização das Nações Unidas, integrando-se no Censo das Amêricas. Oferecere 
planejamento geral do Censo Demogrãfico de 1980 e a descriçãodametodologia nele adotada 
ê o objetivo bãsico deste trabalho. 
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1.2- OS ASPECTOS LEGAIS 

O IX Recenseamento Geral do Brasil e, em particular, o Censo Demogrãfico 
nele integrado, tiveram a sua organização (planejamento e execução) estabelecida em CO.!!_ 
sonância com os principios da Legislação especifica que regulam as operações censitãrias 
no Pais, bem como da Legislação geral que disciplina os levantamentos das estatisticas n~ 
cionais, continuas e censitãrias, especialmente no que respeita ao carãter confidencial 
das informações coligidas e as medidas de segurança que devem cercar o tratamento e a d~ 
vulgação dessas informações. 

Apresentam-se, a seguir, na ordem cronológica de sua promulgação, as leis 
e decretos federais em vigor, direta ou indiretamente relacionados com as operações cen 
sitãrias, tomando-se o Censo Demogrãfico de 1980 para marco aa pesquisa empreendida. 

Para a mais fãcil identificação dos vãrios instrumentos legais relacion~ 

dos com aquelas operações e, bem assim, das preocupações do legislador, no desenvolvime.!!_ 
to histõrico dos censos brasileiros, registram-se, apõs a declinação de cada lei, decreto 
ou decreto-lei, a matéria de interesse censitário objeto de consideração ou de tratamento 
especifico. 

São essas leis e decretos: 

Con,6:ti.tuÃ..cã.o de. 1891, pJtomulgada e.m 24 de. {je.veAe.ÁJto de. 1891. 

A legislação aplicada ao Censo Demogrãfico de 1980 tem na primeira Const! 
tuição Republicana o seu marco histõrico. Com efeito, o Artigo 28 da Constituição de 
1891 estabelece que a "Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, mediante sufrãgio direto, garantida a represent~ 
ção de minoria". O parágrafo 29 do mesmo Artigo 28 determina que, "para este fim mandará 
o Governo Federal proceder ao Recenseamento da População da República, o qual será revi~ 
to decenalmente". Na forma prevista na Constituição de 1891, depois de dez anos decorri 
dos do Recenseamento de 1890 foi realizado o Censo de 1900 e estabelecida a decenalidade 
dos Censos Demográficos brasileiros. 

Ve.CJLuo nQ 1.022, de. 11 de. agof.>t.o de. 1936. 

O Decreto nQ 1.022, de 11 de agosto de 1936, "aprova e ratifica a Conve.!!_ 
ção Nacional de Estatistica, instrumento de conciliação de interesses, acordado entre o 
Governo Federal de um lado e a unanimidade dos Governos das Unidades Politicas da Republ! 
ca dos Estados do Brasil de outro, para aprovar as bases da constituiçãoeregulamentação 
do Conselho Nacional de Estatistica e assentar as medidas necessárias ã integração no qu~ 
dro federativo do Instituto Nacional de Estatistica"(l). 

(1) O In,6:ti.t!Lto NacJ.ona.l de. E6t.a:tM:üc.a, ma,ú :taltde. bta.n,66oJzmado e.m In,6:ti.t!Lto BJt..tUlile.ÃJto 
de. Ge.og_Jta.6-i.a. e. E6t.a:tM:üc.a, pOJt e.6eÃ.:to do Ve.CJLuo-iu nQ 218, de. 26 de. jan~o de. 
79 38, âeu OIÚ!je.m ã. a-tual. Fu..ndacã.o I n,6:üt.ILto BJt..tUlile.ÃJto de. Ge.ogJta.~-i.a. e. E6.ta.:tÁ.-6:Üc.a -
IBGE, -i_n,6:ti.tt.Üda pe.io Ve.CJLUo-iu nQ 161, de. 13 de. 6e.veAe.ÃJto de 796 7. 
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A Clãusula Quarta da Convenção firmada estabelece que "ficam integrados 
no Instituto todos os serviços de estatistica, jã organizados ou que se vierem a organ~ 
zar, para fim de ordenar as respectivas atividades t~cnicas e os trabalhos que elabora 
rem, segundo as normas fixadas pelos Õrgãos competentes do Instituto, tendo em vista o 
desenvolvimento, o aperfeiçoamento e a uniformização das estatisticas nacionais, bem como 
a regularidade da sua divulgação". 

A Clãusula Quinta da Convenção fixa que "serão examinadas e tomadas em co.!! 
sideração pelos Governos compactuantes, no melhor espirito de cooperação e segundo um al 
to pensamento de organização nacional, as solicitações ou sugestões formuladas pelos Õ! 
gãos competentes do Instituto", enquanto a Clãusula D~cima Quarta, alinea ~·estabelece, 
como necessãria e vantajosa, a "uniformidade da data para a revisão do quadro territorial, 
em todo o Pais, de modo que tenha eia lugar, para fins da sua boa fundamentação e reg~ 

lar periodicidade, logo apõs a divulgação dos resultados dos recenseamentos gerais ou re 
gionais, ou seja, nos anos de mil~simos dois e sete". 

As demais alineas da Clãusula D~cima Quarta da Convenção registram a igual 
necessidade de ser conseguida a "precisão e racionalidade dos limites circunscricionais a 
estabelecer" (alinea ~); a "sistematização da nomenclatura entre as circunscrições adm~ 
nistrativas e judiciãrias" (alinea ~); a ''superposição sistemãtica da divisão judiciãria 
ã divisão administrativa dessas circunscrições" (alinea ~); a "unificação dos âmbitos te! 
ritoriais das unidades administrativas e judiciãrias, de modo que a ãrea de cada .uma d~ 
las seja um todo, ficando assim suprimidos os casos de extraterritorialidade decorrente 
das chamadas 6a.zend.a.l.l enc.Jr..a.va.da~.> e os casos anôma 1 os de circunscrições formadas de duas 
nao contiguas" (alinea .f); "definição exata da constituição territorial das novas entid~ 
des administrativas criadas (distritos e municipios), indicando-se os respectivos limites 
de forma a ficarem nitidamente destacados os trechos correspondentes a cada um dos distri 
tos confrontantes" (a li nea .9_). 

O estreito relacionamento desses assunto!!' com a base territorial dos c~.!! 

sos brasileiros ~ por demais evidente. 

Vec.Jr..eto-lei nQ 969, de 21 de dezemb~o de 1938. 

Pouco mais de dois anos depois de aprovada e ratificada a Convenção Naci~ 
nal de Estatistica ~ baixado o Decreto-lei nQ 969, de 21 de dezembro de 1938, que dispõe 
sobre os Recenseamentos Gera i s do Bras i 1 • Este di p 1 orna reafirma a decena 1 i da de dos c e.!! 
sos de população, estabelecida na Constituição de 1891, e fixa o dia lQ de setembro dos 
anos de mil~simo zero, como o de referência para as ulteriores operações censitãrias 
(art. lQ); institui a simultaneidade dos censos demogrãficos com os censos econômicos e s~ 
ciais e condiciona os aspectos a serem investigados, aos que venham a ser especificados 
no regulamento que for expedido para esse fim (art. 19, § lQ); registra a obrigatoriedade 
de prestação de informação e auxilio- quando regularmente solicitados pelo IBGE- por t~ 
do aquele que exercer função publica, civil ou militar, federal, estadual ou municipal, 
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inclusive representações diplomáticas e consulares {art. 29), e pelas empresas e socieda 
des que gozem de favores dos cofres publicos (art. 39). 

O Artigo 49 do Instituto estende a obrigatoriedade de prestação de inform~ 
ções de interesse censitãrio a todos os individues civilmente capazes, domiciliados, resi 
dentes ou em trânsito no TerritÕrioNacional, alem dos brasileiros ausentes, no estrangei 
ro, e as pessoas juridicas estabelecida~ ou representadas no Pais, sob pena dos rigores 
da lei, enquanto o Artigo 59 reafirma "o carãter confidencial das declarações prestadas 
pelo recenseado, ressalvadas as que se destinarem exclusivamente para registros cadas 
trais, que não podem ser objeto de divulgação, quando individualizadas, nem servir de pr~ 
va contra o declarante". 

Esse Decreto-lei prevê, ainda, que "cada censo decenal terão seu plano O.!:_ 

ganizado e serã assistido durante toda a sua execução por uma Comissão Censitãria Nacio 
nal (2), instituida nos anos de milésimo oito, com mandato normal de cinco anos e, no m~ 
ximo, quinze membros (art. 79), que s~rã auxiliada, em cada Unidade da Federação, por uma 
Comissão Censitãria Regional, e, em cada municipio, por uma Comissão Censitãria Munici 
pal, ambas compostas por três membros, tendo como presidentes o delegado regional, a pri 
meira, e o respectivo prefeito, a segunda (art. 89). 

O parãgrafo 39 do Artigo 99 do Decreto-lei estabelece que "o pessoal nece~ 

sãrio a execução do recenseamento serã admitido apõs previa verificação da capacidade te~ 
nica", registrando o Artigo 11, do mesmo instituto, que "o orçamento das despesas de c~ 
da recenseamento, abrangendo todo o decurso da operação censitãria, serã organizado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica, para prévio conhecimento e aprovação do 
Governo". 

L~ nq 4.789, de 14 de outub~o de 7965. 

""' Essa Lei, dispondo sobre o Serviço Nacional de Recenseamento, cria um or 
gão de natureza permanente, integrado na estrutura do Instituto BrasileirodeGeografia e 
Estatistica, para assumir os encargos censitãrios. 

Vecteto nq 63.010, de 18 de julho de 7968. 

Esse Decreto aprova o Plano Nacional de Estatisticas Bãsicas (PNEB),repr~ 

dução fiel, ou quase isto, do Plano Interamericano de Estatisticas Bãsicas (PIEB), elab~ 
rado pelo Instituto Interamericano de Estatistica (IASI) para atender ãs necessidades ml 
nimas dos paises latino-americanos no campo das estatisticas continuas e censitãrias. O 
Plano Nacional de Estatisticas Bãsicas compreende um conjunto seleto de informações esta 

J 

(2) Segundo o patz.âgMóo 1 q do ~go 7q dv.,H Vecteto-l~ "a Com-ú..J.>ão CenJ.>..uâ!U.a Naúona.t 
.t~â a c.onJ.>:U.tu.Á.ção que lhe a.t.JúbuÁJ!. o InJ.>.td.uto Bl!.aJ.>-il.Wo de GeogMó,la e EM.a;tl/.,U 
c.a, no qual 6-{.c.Mâ .(.n.tegMda". 
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tisticas, consideradas do maior interesse para o planejamento e a segurança nacional 
(art. 29), com a descrição de periodicidades para sua obtenção e âmbito geográfico minirno 
para efeito de sua cobertura. 

O Plano Nacional de Estatisticas Básicas e apresentado segundo esquema em 
que se relacionam, distintamente, as estatisticas primárias - via de regra resultantes 
de levantamentos diretos- e as estatisticas derivadas. 

Prevê esse Plano, na área das estatisticas primárias e no campo da Demogr~ 
fia o levantamento, com periodicidade decenal e cobertura dos municipios, distritos, c~ 
dades e vilas, das caracteristicas individuais da população e das migrações interiores, 
umas e outras definidas de conformidade com' os programas censitários especificas. O cum 
primento do disposto nesse decreto está, pois, condicionado ã realização de censos dem~ 
gráficos decenais, abrangendo todas as Unidades politicas e administrativas em que se sub 
divide o Pais. 

Lei nQ 5.534, de 14 de novemb~o de 1968. 

Promulgada no mesmo ano do Decreto n9 63.010, mas algunsmesesmais tarde, 
a Lei n9 5. 534, de 14 de novembro de 1968, dispõe, especificamente, sobre a obri gatori ed~ 
de de prestação de informações estatisticas e dá outras providências. Essa Lei foi modi 
ficada pela de n9 5.878, de 11 de maio de 1973, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
prestação de informações necessárias ao Plano Nacional de Estatisticas Básicas e ao Plano 
Geral de Informações Estatisticas e Geográficas, reguíamentada pelo Decreto n9 73.177, de 
20 de novembro de 1973. 

Lei nQ 5.878, de 11 de maio de 7973. 

A Lei n9 5.878, de 11 de maio de 1973, dispõe sobre a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE( 3), e dá outras providências. Ao definir as 
atribuições do Orgão Central do Sistema Estatistico Nacional, no seu Artigo 29, diz a lei 
que "constitui objetivo básico do IBGE assegurar informações e estudos de natureza est~ 
tistica, geográfica, cartográfica e demográfica necessários ao conhecimento da realidade 
fisica, econômica e social do Pais, visando especialmente ao planejamento econômico e s~ 
cial e ã segurança nacional". Para a consecução desse objetivo básico, a Instituição 
atuará, principalmente, na área das estatlsticas primárias, continuas e censitárias (item 
I, do art. 39) e das estatisticas derivadas (item II, do art. 39), com incursões em outras 
areas. 

A lei institucionalizou o Plano Geral de Informações Estatlsticas e Geogr~ 
ficas no seu Artigo 59, e estabeleceu no Art. 69 que as informações necessárias a esse 

(3) 7n,6:Utu.Lç_ão cM.a.da na óo~a do VeCJr.eJ:o-lei nQ 161, de 13 de óev~wo de 7967, e .6u 
je.d.a. ã. .6up~v-i...6ão do Ui.n-i...6:té.Júo do Planejamen:to e CoMdenacão G~, n0.6 :t~0-6 áO 
~go 3Q do VeCJr.eJ:o-lei nQ 900, de 20 de .6eJ:emb~o de 7969. 
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Plano, de responsabilidade do IBGE, nos termos do parãgrafo 19 do Artigo 59, "serão pre~ 
tadas obrigatoriamente pelas pessoas naturais e pelas pessoas jurTdicas de direito publi 
co e privado e utilizadas exclusivamente para os fins a que se destinam, não podendo ser 
vir de instrumento para qualquer procedimento fiscal ou legal contra os informantes, sal 
vo para efeito do cumprimento da presente Lei" (art. 69). 

O parãgrafo unico, do mesmo Artigo 69, reafirma que as informações solici 
tadas pelo IBGE para a execução do Plano Geral de Informações Estatisticas e Geogrãficas 
terão carãter sigiloso, na forma do estabelecido na Lei n9 5.534, de 14 de novembro de 
1968. 

t de interesse registrar que o instituto em exame (Lei n9 5.878, dell de 
maio ·de 1973) assegura, no Artigo 99, a "manutenção dos principias de cooperação entre a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, consagrados pela Convenção Nacio 
nal de Estatistica (Decreto n9 1.022, de 11 de agosto de 1936) e pelos Convênios Naci~ 
nais de Estatistica Municipal (Decreto-lei n9 5.981, de 10 de novembro de 1943), observa 
das as disposições desta lei e as diretrizes e bases do Sistema Estatistico Nacional"( 4 )~ 
previsto no Artigo 89 , item XVII, alinea "u" da Constituição Federal de 1946. Finalmen 
te, na forma do disposto no Artigo 15 da Lei n9 5.878, "os recursos necessãrios ã reali 
zação dos Recenseamentos Gerais e censos previstos no Artigo 29, itens I e II da Lei n9 
4.789, de 14 de outubro de 1965, constarão de dotações especificas consignadas ao IBGE no 
Orçamento da ·união". 

Ve~eto nQ 73.177, de 20 de novemb~o de 1973. 

O Decreto n9 73.177, de 20 de novembro de 1973, regulamenta a Lei n9 5. 534, 
de 14 de novembro de 1968, modificada pela Lei n9 5.878, de 11 de maio de 1973, que di~ 
põe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações necessãrias ao Plano Nacional de 
Estatisticas Bãsicas e ao Plano Geral de Informações Estatisticas e Geogrãficas. Odecr~ 

to estabelece quem estã obrigado a prestar as informações solicitadas pelo IBGE, para a 
execução dos planos em referência, e o carãter sigiloso que resguarda as informações pre~ 
tadas (art. 19); mediante que agentes e instituições obterá ele essas informações (art. 
29); prazos para a prestação das informações solicitadas (art. 39); natureza das infr~ 

ções sujeitas a penalidades (art. 49); os tipos de penalidade e respectivos valores a que 
os infratores da lei estarão sujeitos (art. 59); e, finalmente, a forma de lavratura dos 
autos de infração, e processamento desses autos (art. 69, e subseqüentes). 

Não e dificil concluir que este decreto estã incluido na legislação geral 
que disciplina os levantamentos estatisticos a cargo da Instituição, quer sejam censit~ 
rios, quer não • 

. (4) A L~ nQ 6.183, de 11 de dezemb~o de 1974, ~põe ~ob~e o~ obj~vo~, a co~~cão 
e a competênúa. deMe S-W.:tema. 
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Ve~eto nQ 74.084, de 20 de maio de 1974. 

O Plano Geral de Informações Estatisticas e Geográficas, instituido na for 
ma do Artigo 59 da Lei nQ 5.878, de 11 de maio de 1973, foi aprovado pelo Decreto nQ 
74.084, de 20 de maio de 1974, do qual passou a constituir anexo. Esse Plano e definido 
como o "conjunto de informações estatisticas, geográficas, cartográficas, demográficas, 
sõcio-econômicas, de recursos naturais e de condições do meio ambiente, inclusive polui 
cão, necessárias ao conhecimento da realidade fisica e econômica e social do Pais, em 
seus aspectos considerados essenciais ao planejamento econômico e social eã segurança n! 
cional (art. 29). De acordo com o Artigo 69 do Decreto nQ 74.084, as informações assim 
definidas são de responsabilidade da Fundação Instituto BrasileirodeGeografia e Estatis 
tica- IBGE, podendo esta, para assegurar a sua exatidão e a regularidade de seu forneci 
mento, avocar a produção das informações compreendidas na competência de Õrgãos sob sua 
coordenação técnica". O Decreto estabelece, no seu Artigo 79, que "a orientação, coord~ 
nação e desenvolvimento, em todo o Territõrio Nacional, das atividades técnicas do Plano 
Geral de Informações Estatisticas e Geográficas cabem ao IBGE que expedirá, a respeito, 
instruções e normas operacionais" e cita, no elenco de informações de disponibilidade pr~ 
vista, as caracteristicas individuais da população- "definidas de conformidade com pr~ 
gramas censitários especificos", na forma declarada no Plano Nacional de Estatisticas Bá 
sicas- e as estatisticas sobre migrações interiores, deduzidas dos levantamentos censi 
tários, em razão da periodicidade decenal que caracteriza estas ultimas informações. r 
de se registrar, ainda, que o parágrafo 49 do Artigo 79 desse Decreto estabelece que a 
"classificação básica ou a forma a ser adotada na apresentação das informações e dados 
apresentados segundo o esquema do Plano Geral de Informações Estatisticas e Geográficas 
deverá obedecer a critérios que assegurem, segundo as conveniências técnicas: o atendi 
mento das necessidades emergentes do processo de desenvolvimento do Pais e a comparabili 
dade histõrica, a comparabilidade regional e a comparabilidade internacional dessas infor 
maçoes e dados". 

O Artigo 89 do Decreto nQ 74.084 assegura a proteção, pelo sigilo, das i~ 

formações previstas no "Plano", enquanto o Artigo 99 prevê a divulgação, pelo IBGE, de~ 
sas informações e dqdos, bem como sua entrega ao publico, através de anuários, relatõ 
rios, sinopses e de publicações especializadas. 

Ve~eto nQ 76.664, de 24 de novembJr.o de 7975. 

O Decreto nQ 76.664, de 24 de novembro de 1975(S), aprova o Estatuto da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica(6), de elaboração prevista no~! 
tigo 29 da Lei nQ 5.878, de 11 de maio de 1973, e dá outras providências. Esseestatuto, 

(5) Ve~eto pub.Uc.a.do no "V~o Oó-{.cÃ.a.l" de 5 de dezembJr.o de 7975, e a.UeJr.a.do pelo Ve~! 
to nQ 77.003, de 9 de ja.neifl.o de 7976. 

(6) Entidade -<.nó.tM:ulda. na. fioJr.ma. do Ve~eto-lu nQ 161, de 13 de fieveJr.eifl.o de 7967. 
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dispondo sobre a estrutura, competência e atribuições dos Õrgãos de Assessoramento Sup~ 
rior, das Diretorias e Unidades Regionais do IBGE, estabelece, no seu Artigo 39 que "e oE_ 
jetivo bãsico do IBGE assegurar a produção e anãlise de informações estat1sticas ••• demo 
grãficas ... sõcio-econômicas necessãrias ao conhecimento da realidade f1sica, econômica e 
social do Pa1s, em seus aspectos considerados essenciais ••• ", numa repetição fiel do dis 
posto no Artigo 29 do Decreto n9 74.084, de 20 de maio de 1974, que aprovou o Plano Geral 
de Informações Estat1sticas e Geogrãficas. 

Reza o Artigo 69 desse Estatuto, jã alterado em sua redação pelo Decreto 
n9 77.003, de 9 de janeiro de 1976: "para a consecução do objetivo bâsico, enunciado no 
Artigo 39, o IBGE atuarã nas seguintes ãreas de competência: 

- estat1sticas primãrias (contlnuas e censitãrias) 

II- estat1sticas derivadas (indicadores econômicos e sociais ••• ) 

III - pesquisas, anãlises e estudos estat1sticos, demogrâficos 

IV -

v -

O parãgrafo unico do mesmo Artigo 69 esclarece que a atuação do IBGE, nes 
sas ãreas, serã exercida de acordo com o previsto na Lei n9 6.183, de 11 de dezembro de 
1974(7), com a especificação constante do Plano Geral de Informações Estat1sticas e Geo 
grãficas. 

O Estatuto aprovado estabelece "que os recursos financeiros necessãrios ã 
realização dos Recenseamentos Gerais e dos Censos Econômicos previstos no Artigo 29, itens 
I e II, da Lei n9 4.789, de 14 de outubro de 1965, constarão de dotações espec1ficas co~ 
signadas ao IBGE no Orçamento da União'' (art. 12), e que ã Diretdria Técnica, através de 
sua Superintendência de Estat1sticas Primãrias, cabe o planejamento, a organização, a di 
reção, a coordenação e a execução dos levantamentos das estat1sticas primãrias (art. 35), 
cont1nuas e censitãrias, na forma prevista no Plano Geral de Informações Estat1sticas e 
Geogrãficas, e estabelecida no Artigo 39, item I, da Lei n9 5.878, de 11 de maio de 1973. 

O Artigo 39 do Esta tu to da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estat1stica atribui "i Diretoria de Informãtica o planejamento, a organização, a direção, 
a coordenação e a execução do processamento eletrônico de dados necessãrios aos serviços 
do IBGE, cumprindo-lhe promover a generalização do uso dos métodos de informãtica no am 
bito da entidade ... ". 

(7) A Lu n<l 6.183, de. 11 de. de.zembJto de.1974, fupÕe.-6obJte. o-6 S-ú..:temM E-6~:üc.oe.CaJt 
:togJtâ.D_ic.o Nac.iorta.M e. e.-6:tabéle.c.e., no -6e.u M:ügo 1 g, qu.e. o p!Wne.i!to de.-6-6e.-6 S-ú..:temió 
a:tu.aJta nM â.Jte.M de. c.ompe.:tênc.ia de.fiirtidM no M:ügo 39, -é.;t.e.rt-6 1, 11, e. V da Lu n<l 
5.878, de. 11 de. maio de. 1973, qu.e. fupõe. -6ob!te. o IBGE e. dá ou.:tf!.M p!tovidênc.iM. 
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Ve~eto nQ 84.227, de 79 de novembno de 7979. 

Tendo em vista o que dispõe a Constituição de 1891, e determina o Artigo 
lQ do Decreto-lei nQ 969, de 21 de dezembro de 1938, o ·Presidente da República baixou o 
Decreto nQ 84.221, de 19 de novembro de 1979, que dispõe sobre a realização do IX Recensea 
mento Geral do Brasil. 

Estabelece o Artigo lQ desse Decreto: "o IX Recenseamento Geral, a ser re~ 
lizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica-IBGE, compreenderã 
os seguintes Censos: Censo Demogrãfico (população e domicilies}; CensoAgropecuãrio; Ce~ 
so Industrial; Censo Comercial; e Censo dos Serviços". "O IBGE poderã realizar os lnqu~ 

ritos Especiais que forem julgados necessãrios ã complementação dos Censos enumerados", 
informa o parãgrafo Ünico do mesmo artigo. O Artigo 2Q do Decreto estabelece que a exte~ 
são e a profundidade dos aludidos Censos e Inquéritos Especiais e da competência do IBGE fj_ 
xar, ouvi dos os Õrgãos e entidades pÜb 1 i c as e priva das interessados, e observado o Plano G!:_ 
ral de Informações Estatisticas e Geogrãficas, aprovado pelo Decreto nQ 74.084, de 20 de maio 

de 1974. Constituem, ainda. atribuições do IBGE, na forma do disposto noparãgrafo Ünico 
do Artigo 2Q, "a definição das unidades censitãrias e de suas caracteristicas, e o plan!:_ 
jamento e preparo dos instrumentos de coleta e dos planos de apuração e divulgação". 

De conformidade com o estabelecido no Artigo 3Q e o seu parãgrafo uni co, 
as informações coletadas através do Censo Demogrãfico terão como referência a data de lQ 
de setembro de 1980, ressalvados os casos em que devam reportar-se ao ano de 1980, fica~ 
do o IBGE autorizado a fixar as datas do inicio da coleta dos Censos e dos Inquéritos Es 
peciais previstos. 

O Artigo 4Q reafirma o carãter obrigatório da prestação de informações so 
licitadas, dentro da programação geral dos censos, pelas pessoas naturais e juridicas de 
direito publico ou privado, e lembra a natureza sigilosa dessas informações, prevista na 
Lei nQ 5.534, de 14 de novembro de 1968, e em sua regul~mentação, enquanto o Artigo 5Q a~ 
segura a assistência dos Õrgãos e entidades da Administração Federal Direta e Indireta 
aos trabalhos do IX Recenseamento Geral do Brasil, desde que solicitada pelo IBGE. 

O Artigo 6Q do Decreto nQ 84.221 estabelece prazos mãximos para divulgação 
dos resultados, preliminares e definitivos, do IX Recenseamento Geral do Brasil, e, bem 
assim, a data de divulgação das tabulações avançadas do Censo Demogrãfic~, consideradas 
essenciais ao pronto conhecimento das caracteristicas da população brasileira e de outros 
aspectos bãsicos dessa população. 

A contratação do pessoal necessãrio ã coleta das informações pertinentes 
ao IX Recenseamento Geral do Brasil, diz o Artigo 7Q do decreto que deverã reger-se na 
forma do disposto na Lei nQ 6.666, de 3 de julho de 1979, enquanto o Artigo 8Q do mesmo 
decreto revoga todas as disposições em contrãrio baixadas para censos anteriores, quer so 
bre pessoal, quer sobre outra qualquer matéria. 

O Decreto nQ 84.221, de 19 de novembro de 1979, aqui examinado em todos os 
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seus artigos, constitui, fora de duvida, a base legal do Censo Demográfico de 1980 e se 
. insere na legislação especifica dos censos brasileiros como o instrumento de maior atu~ 

lidade e talvez de maior abrangência. Mas, em que pese esta certeza, não explica ele a 
razão de certas decisões adotadas quando do planejamento das operações censitãrias, not~ 
damente do Censo Demográfico, por constituir-se matéria já reguladaporalgum dispositivo 
legal. Por isso mesmo tornou-se necessãrio apresentar-se juntamente com a legislação e~ 
pecifica dos censos demográficos brasileiros, a legislação comum a todas as estatisticas 
continuas. E a decenalidade do Censo Demográfico, prevista na primeira Constituição R! 
publicana, estã nesse caso, como também estão medidas de alta relevância para o êxito de 
uma operação censitária, como a desejável revisão do quadro territorial do Pais, nos anos 
terminados em milésimos 2 (dois) e 7 (sete), na forma prevista na Convenção Nacional de 
Estatistica, ou a fixação do dia 19 de setembro dos anos de milésimo zero para referência 
dos dados de população, por força de lei. 

1.3- ORGANIZAC~O GERAL 

De acordo com as atribuições legais que lhe são conferidas, o IBGE estab! 
lece em seu regimento interno que é da competência do Departamento de Estatisticas de P~ 

pulação e Sociais - DEPSO- o planejamento e a execução do Censo Demográfico. Em cumpri 
menta a esse dispositivo, no inicio de 1978 a chefia do DEPSO designou um grupo de servi 
dores para realizar estudos visando o planejamento do Censo Demográfico de 1980. 

Para a implantação destes estudos, tendo em vista a complexidadeeo ritmo 
dos trabalhos, ficou evidenciada a necessidade de criação de um Õrgão especial. Assim, 
em abril de 1979, foi criado o Grupo de Trabalho do Censo Demográfico- GTCD, para o qual 
foi designado um coordenador, sob a supervisão da chefia do DEPSO, com a atribuição esp! 
cifica de planejar todas as fases preparatórias e orientar a execução dos trabalhos de co 
leta e apuração do Censo. 

Entretanto, devido ao volume de trabalho. e ã necessidade de uma estrutura 
orgânica, foi posteriormente (a 21 de março de 1980, pela resolução PR-12/80) criadoo D! 
partamento do Censo Demográfico- DECED, em caráter temporário. O DECEDfoi incumbido de 
" ... planejar, orientar, coordenar, controlar e executar os trabalhos de critica, codif.:!_ 
cação e revisão dos instrumentos de coleta e o preparo de dados e das tabelas para divul 
gação dos resultados preliminares e definitivos, bem como orientar, coordenare controlar 
a coleta de informações, por intermédio de sua chefia e demais órgãos .•. ". Durante as 
fases de planejamento e supervisão da coleta de informações, o DECEDficou subordinado di 
retamente i Diretoria Ticnica do IBGE. Nas fases posteriores passouisubordinação da Su 
perintendência de Estatisticas Primárias, Õrgão permanente daquela Diretoria. 

No esquema geral adotado para o Censo Demográfico de 1980, conhecidas as 
incumbências do DECED, foram as seguintes as atribuições dos principais Õrgãos do IBGE en 
volvidos no levantamento: 

Presidência do IBGE: coordenação e orientação administrativa e têcnica; 
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Diretoria de Administração: orientação e normas para contratação de pessoal 
complementar, providências para obtenção dos recursos financeiros, normas 
e fiscalização dos recursos financeiros; 

Diretoria Técnica: planejamento geral da operaçao censitária, supervisão e 
orientação da parte técnica; 

Departamento de Coordenação de Métodos: planejamento e execução dos trab~ 
lhos da base cartográfica censitária, planejamento e supervisão dos proce~ 
sos de amostragem adotados, planejamento, supervisão e análise da Pesquisa 
de Avaliação da operação censitária; 

Serviço de Movimentação e Arquivo: acond;cionamento e expedição do mate 
rial da coleta, recebimento, cadastramento, confecção dos lotes de traba 
lho, arquivamento .do materiril coletado; 

Diretoria de Informática: planejamento e execução da entrada das inform~ 

ções no equipamento eletrônico, programação e execução da critica das in 
formações no equipamento eletrônico, planejamento e processamento dos da 
dos, ediçãd das tabelas de divulgação, criação e manutenção do Banco de 
Dados; 

Diretoria de Divulgação: impressão do material de coleta, impressão, con 
fecção e distribuição dos volumes dos resultados; 

Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal: seleção do pessoal de 
coleta e apuração, treinamento do pessoal de coleta de informações; 

Delegacias Regionais: coleta das informações, sob a supervisão administra 
tiva da Diretoria de Administração e, na parte técnica, sob a supervisão 
da Diretoria Técnica; 

Diretoria de Geodésia e Cartografia: levantamento cartográfico. 

As siglas, referentes a estrutura orginica do IBGE, empregadas neste volu 
me são definidas no anexo I. 

Devido ã dimensão e a complexidade da operação censitária, muitos foram os 
orgaos do IBGE cujas atribuições nao estão diretamente ligadas ao Censo mas que nele ti 
veram participação efetiva, conforme as necessidades de cada fase, embora não constem do 
organograma apresentado a seguir. 
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IRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
Supervisão e ~ontt'ole 
dos recursos humanos 

e financeiros 

ORGANOGRAMA DO CENSO DEMOGRÁFICO DE 1980 

DIRETORIA TI!CNICA 
Planejamento geral 

Supervisão da coleta 
Apuração dos resultados 

PRESIDENCIA DO IBGE 
Coordenaçà'o Geral 

DIRETORIA DE INFORMÁTICA 
Processamento das 

informaçÕes 

DIRETORIA DE DIVULGAÇÃO 
Impressão do material de 
coleta e de divulgação 

DIRETORIA DE FORMAÇÃO E 
ERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL 
Seleção e treinamento 

de pessoal 

DELEGACIAS REGIONAIS 
Coleta das informações 

SUPERINTEND!lNCIA DE 
ESTATISTICAS PRIMÁRIAS 

Coordenação 

DIRETORIA TI!CNICA 

I 

r - - - _.._ --- --, 

r--- j_ ___ , 
I . I 
I DEPARTAMENTO DO I 

CENSO DEMOGRÁFICO I 
I Planejamento geral 
1 Supervisão da coleta I 
( de infOrmaçÕes 1 

L _______ _j 

I 
DEPARTAMENTO DE 

COORDENAÇÃO DE MJiTODOS 
I DEPARTAMENTO DO I 
I CENSO DEMOGRÁFICO I 

I 

DIVISÃO DE TI!CNICAS 
DE LEVANTAMENTOS 
Preparo da base 

c ar togrâf ica 

L ____ r ____ ...J 
I I 

DIVISÃO DE AMOSTRAGEM 
Planejamento das 

amostras 

DIVISÃO DE CODIFICAÇÃO 
Crítica e codificação 

das informações 

SERVIÇO DE MOVIMENTAÇÃO 
E ARQUIVO 

Expedição, recebimento e 
arquivamento do 

material de coleta 
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DIVISÃO DE PREPARO 
DE DADOS 

Análise dos dados pro 
cessados e preparo de 

originais de divulgação 



DA 
DECED 
DECME 
DD 
DEGE 
DEMAT 
DEPRE 
DEPSO 
DERSE 
DETRA 
DETRE 
DF 
DI 
DT 
GTCD 

ANEXO I 

SIGLAS USADAS NESTE VOLUME, REFERENTES 
~ ESTRUTURA ORGANICA DO IBGE 

- Diretoria de Administração 
- Departamento do Censo Demográfico 
- Departamento de Coordenação de Metodos 
- Diretoria de Divulgação 
- Delegacia do IBGE 
- Departamento de Material 

(atual DEPCE) Departamento de Projetos Censitãrios 
- Departamento de Estatisticas de População e Sociais 
- Departamento de Recrutamento e Seleção 
- Departamento de Transcrição 
- Departamento de Treinamento 
- Diretoria de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal 
- Diretoria de Informática 
- Dir~toria Tecnica 
- Grupo de Trabalho do Censo Demográfico 

PR - Presidência 
SERGRAF - Centro de Serviços Grãficos 
SMA 
SUESP 

- Setor de Movimentação e Arquivo 
- Superintendência de Estatisticas Primãrias 
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CAPITULO 2 

,O PLANEJAMENTO DO CENSO 

2.1 - INTRODUÇ~O 

A realização de um recenseamento e uma operação estatistica das mais am 
plas e complexas. Abrangendo os mais variados aspectos, ela consisteemvárias etapas de 
trabalho, relacionadas entre si, necessitando, por isso, de um planejamento cuidadoso que 
possa assegurar a continuidade e o êxito da operação. 

As atividades de planejamento são desenvolvidas simultaneamente ou seqüe~ 
cialmente nas diversas etapas de trabalho. O propósito deste capitulo e introduzir as at..:!_ 
vidades de planejamento necessárias ã realização do Censo de 1980, sendo que, eventualme~ 
te, no decorrer dos demais capitules o tema planejamento e retomado. Por conseguinte, 
são aqui discutidos: o projeto inicial~ a consulta aos usuários, o Censo Experimental, a 
escolha dos itens da investigação, o cronograma e a publicidade. 

2.2 - PROJETO INICIAL 

2.2.1 -Experiências Realizadas Através da PNAD 

Os trabalhos de planejamento do Censo Demográfico de 1980 tiveram inicio 
com a inclusão de quesitos, em caráter·experimental, na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicilies (PNAD), dos anos de 1976 e 1977, visando definir: o processoaser adotado na 
coleta para melhor caracterização das familias conviventes, a forma de investigação das 
caracteristicas econômicas com base nos conceitos de ocupação habitual e ocupação atual, 
ampliação da investigação das caracteristicas de migração, de rendimento, de fecundidade 
e do item cor. 

2.2.1.1 -Caracterização das familias convfventes 

De acordo com o processo adotado nos Censos de 1960 e 1970, cada famil i a 
devia preencher um boletim. Entretanto, nos trabalhos de apuração, foi constatada com 
freqüência a não identificação, pelo recenseador, de familias conviventes, com a utiliz~ 
ção do mesmo boletim para o recenseamento de todos os moradores do domicilio. Em alguns 
casos tornava-se dificil identificar os membros de cada familia ou mesmo detectar a exis 
tência de familias conviventes, principalmente nos boletins da não-amostra, onde não eram 
investigados os quesitos referentes ao estado conjugal e ã fecundidade. 

Em decorrência das falhas, feitas pelo recenseador, constatadas nos Cen 
sos de 1960 e 1970, ficou decidido que a caracterizaéâo das familias conviventes seria 
feita, quando possivel, nos trabalhos de apuração. Assim, identificadas as familias con 
viventes recenseadas num mesmo boletim, era necessãrio desdobrar o boletim original em 
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dois ou três, conforme o numero de fam1lias existentes no domic1lio • Essa tarefa, alem 
: ~: ·,: 

de obrigar o estabelecimento de mais uma fase de trabalho, prejudicava o andamento da c~ 
dificação, pois implicava na renumeração dos questionirios nos lotes de trabalho (pastas). 

No Censo de 1970 esses defeitos provocaram uma distorção na expansão da 
amostra, em virtude de os boletins da não-amostra terem todos os quesitos pré-codificados 
e não sofrerem qualquer cr1tica visual, indo diretamente, apõs o acondicionamento em lo -. 
tes de trabalho, para a perfuração, enquanto nos boletins da amostra se fazia o desdobr~ 
mento de formulirios quando constatada a existência de mais de uma fam1lia no domic1lio. 
Sendo a relação com o chefe da fam1lia um dos elementos para a formação dos grupos de e~ 
pansão, o aumento do numero de chefes e cônjuges nos boletins da amostra sem a devida cor 
respondência nos boletins da não-amostra foi a causa das distorções citadas. 

Como resultado dos estudos realizados nas PNADs, foi adotado no Censo de 
1980 o preenchimento de um boletim para cada domic1lio com quesitos que permitem a identi 
ficação das fam1lias. 

2.2.1.2- Investigação das caracter1sticas econômicas 

Constatadas as dificuldades de aplicação, no campo, de um mecanismo que 
permitisse conhecer todas as caracter1sticas econômicas da população com base nos concei 
tos de ocupação habitual e atual, foi estudada uma forma de investigar essas caracter1s 
ticas com um numero reduzido de quesitos, e tambem medir as distorções entre os dois con 
ceitos, no caso de ter que ser adotado somente um deles. 

Os resultados desse estudo levaram a considerar que as diferenças entre os 
dois conceitos são melhor caracterizadas quando se trata de mudança de setor de ativida 
de, uma vez que a a 1 te ração da ocupação ê confundi da com a a 1 te ração de designação ou de 
emprego, ou quando se trata de mudança em cariter definitivo. 

Em conseqüência, a exemplo dos dois últimos Censos, no de 1980 a pesquisa 
ampliada das caracter1sticas econômicas foi baseada na ocupação habitual, embora tenha si 
do tambêmampliada em relação ao Censo de 1970, aquela com base na ocupação atual. 

2.2.1.3- Investigação das caracter1sticas de migração 

Com obJetivo de ampliar a investigação das caracter1sticas demigração, f~ 
ram.testados quesitos a respeito das migrações intramunicipais, do que resultou a inclu 
são, no Censo de 1980, de dois quesitos que indicassem ter havido migração rural-urbana 
ou vice-versa, para os nascidos no munic1pio. 

Tambêm foram feitas experiências a respeito da ampliação da pesquisa das 
caracter1sticas da migração intermunicipal • • 

Os estudos levaram a manter a investigação do Censo de 1970, no que diz 
respeito ã migração rural-urbana e vice-versa, tempo de residência no Munic1pio e na Uni 
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dade da Federação e movimer.tos pendulares, e introduzir a pesquisa sobre o lugar da Ült1 
ma residência (municipio ou pais estrangeiro) para os migrantes hã menos de dez anos. 

2.2.1.4- Investigação sobre rendimentos 

Os resultados' obtidos nos dois Últimos Censos e a demanda cada vez maior 
dos usuãrios levaram ã realização de testes a respeito da ampliação da investigação sobre 
rendimentos. 

A pesquisa, no Censo de 1960, feita através de um Ünico quesito com info_!: 
maçoes em classes de rendimentos pre-estabelecidas, apresentou resultados que levaram o 
Censo de 1970 a anipliar a investigação, embora limitada também a um Ünico quesito mas 
com respostasemaberto. Este procedimento, alem de permitir a obtenção de dados segundo 
qualquer classe de rendimentos, possibilitou a indicação não sô da renda individual, mas 
também do rendimento familiar e domiciliar. 

Visando melhorar a qualidade do dado e ampliar a pesquisa, foram testadas 
indagações sobre as fontes de rendimento. 

Com base nos estudos realizados, a investigação sobre rendimentos foi fei 
ta através de sete quesitos, onde foram identificados: 

rendimento em dinheiro da ocupação habitual; 

rendimento auferido proveniente do recebimento em produtos ou mercadorias; 

rendimento de outras ocupações exercidas habitualmente, diferentes da ocupação 
declarada como habitual; 

rendimento recebido proveniente de transferência; • 

rendimento de doação ou mesada recebi do habitua 1 mente de pessoa na o moradora do 
domicilio; 

rendimento proveniente de emprego de capital em imóveis, moveis e semoventes; 

rendimento proveniente de emprego de capital, exclusive os enumerados anterior 
mente. 

2.2.1.5- Investigação das caracteristicas de fecundidade 

Em face das suspeitas levantadas'quanto ã omissão nas declarações sobre esse -
item, foram feitas pesquisas sobre a reformulação das indagações. Como resultado foi es 
co 1 h i da a indagação do sexo, para a investigação dos filhos ti dos nas c i dos vi vos e dos 
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nascidos mortos e dos filhos vivos na data do Censo. 

2.2.1.6- Investigação do item cor 

Essa pesquisa, que constou do e 1 enco dos Censo de 1940 e 1950 através de 
quesitos com respostas em aberto, e do Censo de 1960, de quesitos com respostas pré-cod~ 
ficadas, deixou de ser realizada no Censo de 1970 por serem considerados seus resultados 
pouco consistentes. 

A demanda do dado não pesquisado no ultimo Censo levou ao estudo da sua in 
clusão no Censo de 1980. 

Assim, constou na PNAD-76 uma pesquisa especial onde foram combinadas res 
postas em aberto e respostas pré-codificadas. 

Os resultados, considerados como aceitãveis por alguns usuãrios, não sati~ 
fizeram aos encarregados do planejamento, tendo sido decidida a sua exclusão. 

ApÕs a rea 1 i zação do Censo Experimenta 1 , em face das pressões por parte de . 
alguns usuãrios, a Direção Superior determinou a inclusão da investigação no elenco do 
Censo de 1980, tendo sido adotada a indagação com respostas pre-estabelecidas. 

2.2.2 - Documento Inicial 

Com base nos estudos realizados nas investigações dos Censos anteriores e 
nos resultados das pesquisas feitas na PNAD, foi elaborado um documento denominado "Ant~ 

projeto do Censo Demogrãfico de 1980" que teve como finalidade dar conhecimento aos usuã 
rios internos do que estava sendo programado quanto ao âmbito em extensão e ao âmbito em 
profundidade, assim como colher sugestões para que a Direção Superior estabelecesse dir~ 
trizes para o desenvolvimento das demais etapas do Plano Global, visando ã realização do 
Censo Demogrãfico de 1980. 

Em reuniões realizadas sob a orientação do Diretor Técnico, com a partic~ 
pação de representantes dos departamentos usuãrios de dados do Censo Demogrãfico, ficaram 
estabelecidas, em principio, as conclusões que se seguem. 

2.2.2.1 - Ambito em extensão 

A investigação seria limitada as caracteristicas dos domicilias, familias 
e pessoas. 

Não constaria do âmbito a investigação das caracteristicas dos prédios, 
que constava no anteprojeto. Essa decisão se deveu ao elevado custo da pesquisa em rel~ 
cão aos reduzidos aspectos que poderiam ser conhecidos pela pesquisa das caracteristicas 
dos domicilios. Entre esses aspectos estava o referente ao numero de pavimentos, tendo 
sido recomendada a realização de estudos sobre a possibilidade de sua inclusão na pesqu~ 
sa sobre domicilias. 
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No que diz respeito aos conceitos de domicilio e de familia, seriam idênt~ 
cos aos adotados nos Ültimos Censos. Quanto ã composição da população total ficou esta 
belecido: 

não limitar a investigação ã população residente; 

manter o mecanismo dos Censos anteriores, a fim de possibili~ara classificação 
da população em residente ou presente; 

limitar em 12 meses o período mãximo de afastamento do domicilio, para as pe,! 
soas serem consideradas como moradores ausentes; 

incluir na população presente (na categoria de não moradores presentes) os me~ 
bros de representação diplomãtica ou militares residentes em embaixadas insta 
ladas no Pais; 

incluir na população residente (ria categoria de moradores ausentes) os tripulantes 
de navios ou aeronaves nacionais, no exterior na data do Censo; 

excluir da população total os estrangeiros, tripulantes e passageiros, embarca 
dos em navios ou aeronaves estrangeiros, em trânsito no Pai·s. 

2.2.2.2 - Ambito em profundidade 

No anteprojeto foi apresentado um elenco de itens a serempesquisados, que 
foi exaustivamente examinado, ficando sua adoção para ser resolvida apõs a reunião com 
os usuãrios. 

2.2.3 - Esquema de Amostragem na Coleta de Informações 

Devido ao grande numero de quesitos que comporiam o elenco da investigação 
foram realizados estudos alternativos no que se refere i escolhadodesenho amostral, bem 
como da fração amostral. Uma descrição detalhada deste estudo e dada em 5.2. 

2.2.4 - Processo de Coleta 

Foi objeto de estudos a aplicação, na coleta de informações, do processo 
de auto-enumeração, adotado nos Censos de 1940 e 1950, mas não nos Censos de 1960e 1970. 

45 



Justificou-se sua adoção considerando que: 

devido i profundidade e complexidade das indagaç5es, seria aconselhivel que o 
informante dispusesse de tempo para consulta a documentos e mesmo ao próprio re 
censeado; 

nem sempre as pessoas mais credenciadas seriam encontradas no momento da visita 
do entrevistador, assim, as informações nem sempre seriam fornecidas por pe~ 

soas capacitadas para fazê-lo, principalmente nas zonas urbanas; 

hi uma relação entre o grau de complexidade das informações e o grau de instru 

ção do recenseado; 

mais freqüentemente as pessoas com maior nivel de instrução são moradoras em zo 
nas urbanas, com maior concentração em determinadas ireas • . 

Em decorrência dessas considerações, foi adotado o processo de auto-enum~ 
ração, isto e, distribuição previa dos formulirios para serem preenchidos pelos próprios 
informantes, nos setores censitãrios das zonas urbanas onde se julgasse haver maioria de 
pessoas com instrução de grau médio. 

Nos demais setores urbanos e nos setores rurais adotou-se o processo de e~ 
trevista, _isto e, o preenchimento pelo entrevistador no momento da visita ao domicilio. 

Recomendações expressas foram feitas aos recenseadores no sentido de que 
mesmo nos setores se 1 ecionados para aplicação da auto-enumeração, quando constatado não h~ 
ver no domicilio pessoa capacitada a responder is indagações, o preenchimento do formula 
rio fosse feito pelo próprio entrevistador. 

2.3 - CONSULTA AOS USU~RIOS 

Em maio de 1978, o IBGE oficiou aos principais usuãrios de estatisticas, 
encaminhando o Questionãrio Geral do Censo Demogrâfico de 1970, solicitando sugestões p~ 
ra inclusão, no Censo de 1980, de pesquisas de interesse da ãrea consultada. 

A solicitação foi feita a todos os Õrgãos de estatistica de entidades P.!!_ 
blicas, federais e estaduais, universidades, entidades de estudos e pesquisas publicas e 
particulares e outros usuãrios que com freqüência solicitam dados cadastrados no Õrgão 
de divulgação da instituição. Atenderam ã solicitacão e encaminharam sugestões 42 enti 
dades. 

2.3.1 -Sugestões dos Usuãrios 

Alem das solicitacões de inclusão de itens na pesquisa, foram feitas suge~ 
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tões a respeito de conceitos e classificações a serem adotados. 

Agrupados por assunto, são relacionados, a seguir, os itens sugeridos p~ 

ra serem incluidos no Censo Demográfico de 1980: 

Caracteristicas dos domicilias 

Televisor (tipo: preto e branco ou a cores) 

Maquina de lavar 

Prestação mensal do próprio em aquisição 

Financiamento pelo Sistema Financeiro de Habitação 

Obras executadas nos -12 ~ltimos meses 

Consumo de gâs de botijão e lenha 

Telefone 

Quantidade de automóveis 

Tipo (casa, apartamento, barraco, quarto e outro) 

Discriminação de "outras formas" de abastecimento d'âgua 

Máquina de costura 

Aparelho de ar condicionado 

Motocicleta 

Bicicleta 

Radiovitro1a 

](rea ~til 

Consumo de energia elêtrica 

Domicilias segundo a instrução dos ocupantes 

Aspirador de pÕ, batedeira de bolo, enceradeira, exaustor, "grill", liquidific~ 
dor, tostador e ventilador 

Estado (recuperável e irrecuperável) 

Localização da instalação sanitãria 
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Existência de cozinha 

Identificação do domicilio (durável ou rústico) em areas de concentração de ha 
bitações subnormais 

Medidor de energia elétrica 

Banheiro completo 

Prestação paga por aquisição de bens duráveis 

Numero de cães 

Indagação sobre despesas com alimentação, vestuário, lazer, saüde (especialme~ 

te vacinas) 

Caracteristicas econômicas 

Numero de salários (devidos e recebidos) 

Identificação do trabalhador agricola volante 

Ampliação da classificação de posição da ocupação 

Atividades artesanais 

Ocupação - principal, atual e secundária 

Meses trabalhados na ocupaçao suplementar nos Ültimos 12 meses 

Contribuição para previdência privada 

Carteira profissional assinada 

Tempo de exercicio da ocupaçao 

Remuneração da ocupação suplementar 

Especificação da remuneração recebida em dinheiro e o valor auferido do recebi 
mento em mercadoria 

Numero de empregados da entidade onde trabalha (para empregadoseempregadores) 

Natureza do vinculo no SINPAS 

Situação legal de trabalho ou ausência de legalidade 

Trabalho da mulher-mãe e dos filhos menores 
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Horas gastas no trabalho e na condução para o trabalho 

Ocupação dos pais nos sãbados, domingos e feriados 

Numero de empregos nos Últimos 12 meses 

Acumulação de empregos (numero de horas semanais) 

Caracteristicas de migração 

Municipio de nascimento 

Municipio do domicilio anterior 

Migração intramunicipal 

Mobilidade migratõria 

Fluxo de passageiros nas areas urbanas integradas 

Movimento pendular 

Mobilidade migratõria nos Últimos 10 anos 

Numero de viagens diãrias 

Naturalidade dos brasileiros naturalizados 

Situação de permanência dos estrangeiros no Pais 

Migração de retorno 

Situação do domicilio de nascimento 

Naturalidade dos grupos indigenas 

Caracteristicas educacionais 

Curso de aprendizagem profissional de 19 e 29 graus 

Curso indicador de treinamento profissional 

Onde aprendeu a ler e escrever 

Ensino pré-escolar como freqüência ã escola 

Subordinação administrativa da escola que freqüenta ou freqüentou (publica ou 
particular) 
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Caracteristicas sociais 

Raça 

Cor 

Religião 

Nas areas indigenas 
identificação se e civilizado ou indigena 
tipo de casamento (civil e ritual indigena ou sõ ritual indigena) 

Freqüência a equipamentos sociais (creches, praças de esportes, parques) 

Participação em comunidades (agrupamentos de bairros, ruas, vizinhança, sociais, 
sindicato, clube recreativo, etc.) 

Filhos sob tutela do Estado ou de particulares 

Pessoas que têm a seu cuidado filhos de outras familias 

Registro de nascimento e de Õbito 

Para menores de 2 anos 
amamentação 
carteira de vacinação 
vacinação completa 

Caracteristicas de fecundidade e mortalidade 

Filhos tidos nascidos vivos e nascidos mortos nos Últimos 12 meses 

Mulheres gestantes, nutrizes e lactentes 

Mortalidade nos últimos 12 meses 

Mortalidade em geral e infantil 

Causas de Õbito 

Mortalidade por doenças transmissiveis 

Caracteristicas de saúde 

Especie de doença que requereu tratamento medico tida nos 12 Últimos meses 

Estado mõrbido nos Ültimos 15 dias 
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Numero de filhos portadores de deficiências especificadas: visual, auditiva, 
mental, fisica e problemas de conduta 

Numero de filhos superdotados 

Motivo de ausência ao trabalho ou a escola 

Tipo de atendimento mêdico 

Defeitos fisicos 

2.3.2 - Reunião com os Usuãrios 

Com base nas sugestões recebidas e nos estudos realizados, foi elaborado 
um documento que consubstanciava as sugestões e apresentava as observações do IBGE em re 
lacão ao planejamento do Censo Demogrãfico de 1980. 

Em fins de outubro de 1978, por convocação do IBGE, foi realizada a reu 
nião com os usuãrios de estatisticas demogrãficas, na qual, durante cinco dias, foram de 
batidas as sugestões apresentadas e as observações do IBGE, sendo elaborado, em seguida, 
um documento historiando esses debates. 

Apõs a reunião com os usuãrios, foi formada uma Comissão, constitui da pelos 
representantes dos Departamentos da Diretoria Têcnica, que estabeleceu os quesitos e cri 
têrios que compuseram o elenco da investigação do Censo Demogrãfico de 1980. 

Estes itens foram aplicados no Censo Experimental, com exceção do item cor 
e do numero de salãrios anuais para os empregados. 

2.4 - CENSO EXPERIMENTAL 

2.4.1 -Objetivos 

O Censo Experimental visou testar o plano elaborado para a realização do 
Censo Demogrãfico de 1980. Atravês dele seriam colhidos elementos para definição dos 
itens da investigação, bem como aperfeiçoamento dos formulãrios, instruções, códigos, m~ 
todos e processos de apuracão, processo de expansão dos itens investigados por amostra 
gem, e teste da avaliação da cobertura e das respostas. 

O plano inicial objetivava tambêm proporcionar treinamento aos respons! 
veis pelas ãreas de coleta em todo Pais. Para tanto, seriam convocados parà os trabalhos 
de coleta os assistentes de ãrea de todas as Delegacias Regionais (DEGEs). Razões de or 
dem administrativa e econômica impediramaconsumacão deste objetivo. 

2.4.2 - Elaboração dos Formulãrios 

Por solicitação da Diretoria de Informãtica, visando um maior rendimento 
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nos trabalhos de digitação, foram testadas três impressões diferentes dos boletins da amos 

tra e dos boletins da n·ão-amostra, a seguir descritas: 

fundo todo branco com impressão em preto; 

ãrea destinada ãs informações com fundo reticulado ém sépia e os campos para re 
gistro das declarações em branco, com os dizeres e cõdigos em cor preta; 

igual ao segundo modelo, com exceção dos dizeres e cõdigos, também impressos em 

sêpia. 

A aplicação de cada um dos modelos se fez com base na unidade do numero do 
setor, mantido o intervalo de 3 na seqüência numérica, de acordo com o seguinte esquema: 

sépia com letras pretas - setores l, 4, 7 ••• 

preto e branco - setores 2, 5, 8 

letras e fundo sépia- setores 3, 6, 9 ••. 

Os demais instrumentos de coleta foram impressos em fundo branco, com le 
tras em sépia. 

2.4.3 - Determinação da ~rea 

Para a escolha da ãrea onde seria realizado o Censo Experimental, ficou e~ 
tabelecido que este abrangeria toda a area de um municipio com as seguintes caracteristi 
cas: 

população que possibilitasse uma massa de trabalho para a coleta de observações 
no nivel desejado. Foi estimado que não poderia ser inferior a 150 mil habi 
tantes; 

ãrea territorial não muito extensa, facilitando sua cobertura total no mãximo 
em 20 dias, conforme estabelecido no cronograma censitãrio; 

existência de mais de um distrito, com zonas rurais e povoados; 

grande concentração de população urbana, necessãri a as observações de aplicação 
do processo de distribuição previa; 

elevado indice de alfabetização; 
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grande numero de pessoas freqüentando escola; 

considerãvel quantidade de pessoas com curso completo; 

elevado contingente de migrantes, indispensável ãs observações a respeito dos 
quesitos sobre fluxos migratõrios; 

diversificação das atividades econômicas, necessária aos testes das novas pe~ 

quisas introduzidas na investigação censitária de 1980. 

Na seleção efetuada, atendiam ãs condições estipula das os seguintes muni 
cipios: São Jose do Rio Preto, Bauru, Sorocaba, Jundiai, Taubate, Maringá e Blumenau. 

Entre estes foi selecionado o Municipio de Taubate, devido ã proximidade 
da Administração Central, permitindo ~aiores facilidades para o acompanhamento dos traba 
lhos dos Õrgãos envolvidos. 

2.4.4 - Base Cartográfica 

Para a realização do Censo Experimental foi acelerada a divisão de seto 
res, atendidas as mesmas instruções a serem seguidas para o Censo Nacional. 

Tendo o trabalho ficado a cargo da Delegacia de São Paulo, foram desloca 
dos para o Municipio de Taubate 14 assistentes de área, responsáveis pelos trabalhos cen 
sitários no estado, visando aprimorar, com a prática, os trabalhos que deveriam pr~ 

ceder em suas areas. 

A área do municipio foi dividida em 160 setores censitários, com base numa 
contagem rápida dos domicilias existentes. 

2.4.5 - Pessoal de Coleta 

Os trabalhos de coleta ficaramsoba responsabilidade da Delegacia de São 
Paulo, supervisionados pelo Departamento do Censo Demográfico. 

O municipio foi dividido em 14 áreas de supervisão, tendo cada uma 
delas, em media, 12 setores, sob a direção de um assistente de área da Delegacia 
de São Paulo. 

A seleção dos recenseadores foi realizada atraves de concurso entre mora 
dores do municipio e constou de um teste de conhecimentos. Para os aprovados nesse teste 
houve uma triagem pelo processo de entrevista. 

o treinamento dos assistentes de area foi ministrado pelo pessoal do Depa! 
tamento do Censo Demográfico (DECED) e o dos recenseadores pelos assistentes de área. 

Os recenseadores foram pagos por produção, conforme seria feito na coleta 
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do Censo Nacional. 

No decorrer dos trabalhos do Censo Experimental, representantes dos Depa.!:_ 
tamentos da Diretoria Técnica envolvidos no planejamento do Censo Demogrãfico comparec~ 

rama Taubaté para observações, das quais resultaram relatórios que foram considerados no 
planejamento final do Censo Nacional. 

Acompanharam os trabalhos representantes da Diretoria de Formação e Ape.!:_ 
feiçoamento de Pessoal, colhendo subsidias para o plano de treinamento que seria impla~ 

tado nos trabalhos censitãrios. 

2.4.6 - Processo de Expansão das Caracteristicas Investigadas por Amostragem 

A partir do Censo Experimental foram realizados estudos que levaram ã de 
finição do processo de expansão das. caracteristicas investigadas por amostragem no Censo 
Demogrãfico de 1980. Uma descrição detalhada destes estudos e dada em 5.2.1. 

2.4.7 - Pesquisa de Avaliação da Coleta 

Como parte integrante do Censo Experimental, realizou-se a Pesquisa de Ava 
liação da Precisão da Coleta (PA), com as seguintes finalidades: 

a) colher subsidies para a implantação da Pesquisa de Avaliação no -censo 
Nacional; 

b) aval i ar a precisão da cobertura do Censc Experimental, no que tange a 
omissão de domicilies e seus moradores; e 

c) obter indicadores que avaliassem a precisão das informações coletadas 
nos boletins. 

Adicionalmente visou avaliar a influência da cor dos boletins no registro 
das informações e nas fases de apuração. 

A pesquisa foi realizada por amostragem. 

2.5 - ITENS DA INVESTIGAÇAO 

A relação dos quesitos com a indicação daqueles que foram investigados por 

amostragem e uma sinopse das decisões são a seguir apresentadas. 
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2.5.1 - Caracteristicas de Identificação 

Foram estabelecidos os seguintes itens de identificação: 

Unidade da Federação 

municipio 

distrito 

setor censitãrio 

situação do domicilio 

processo de coleta 

responsãvel pelas informações 

Na situação do domicilio foi incluido, pela primeira vez nos inquéritos do 
IBGE, um desdobramento das tradicionais zonas urbana e rural. 

A zona urbana ficou constituida de ireas classificadas como: cidade ou vi 
la ou area urbana isolada. 

Na zona rural foram identificadas as ãreas rurais propriamente ditas e 
aglomerados rurais {povoado, arraial, localidade, etc.). 

No processo de coleta foram indentificados os setores selecionados para 
aplicação de auto-enumera~ão, independentemente do numero de questionirios preenchidos P! 
lo recenseador, e os setores em que foi adotado somente o processo de entrevista. 

2.5.2 - Caracteristicas dos Domicilias 

A investigação foi somente para os domicilias ocupados na data do Censo 
através dos quesitos a seguir discriminados: 

espécie (particular permanente ou improvisado, ou coletivo permanente ou impr~ 
visado). 

Para os domicilias permanentes foram ainda investigados: 

tipo (se localizado em casa ou apartamento) 

condição de ocupação. 

Os demais itens abaixo relacionados foram investigados por amostragem: 

paredes (material predominante) 

piso (material predominante) 
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cobertura (material predominante) 

abastecimento d'ãgua (proveniência do abastecimento, especificando a existência 
de canalização interna) 

instalação sanitãria (escoadouro e uso exclusivo ou comum a mais de um domi 
cil i o) 

aluguel ou prestação mensal 

tempo de residência 

total de cômodos 

cômodos servindo de dormitôri o 

fogão (tipo) 

combustivel utilizado para cozinhar 

telefone 

iluminação elêtrica 

rãdio 

geladeira 

televisor 

automóvel 

Foram objeto de exame pela Comissão Têcnica mas nao incluidos: 

numero de pavimentos: a sugestão era de investigar o numero de pavimentos dos 
prêdios. As dificuldades operacionais para evitar dupla (ou mais) contagem f~ 
zeram com que este item fosse excluido da pesquisa. Tambêm foi considerado 
que o dado seria de real interesse somente em algumas ãreas e que, de acordo 
com os resultados do Censo de 1970, menos de 10% dos predios tinham mais de um 
pavimento; 

vagas de garagem: nao incluido por ter sido considerado de interesse restrito 
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a areas densamente povoadas, o que contrariava a diretriz bãsica da investig~ 

ção censitãria de pesquisar elementos que abrangessem o universo. Foram leva 
das em conta tambem as dificuldades de conceituação de vaga de garagem, para 
atingir os fins que a pesquisa se propunha; 

bens durãveis: alem dos incluidos na pesquisa, foram examinados outros por s~ 
licitação, que deixaram de ser incluidos por se julgar não existir em quanti 
dade suficiente para permitir a construção de indicadores (aparelho de ar con 
dicionado, mãquina de lavar, etc.) ou por não fornecerem indicadores de maior 
significância (aspirador de pÕ, ventilador, liquidificador, ferro de passar, 
etc.); 

consumo de energia eletrica, gãs de botijão, lenha e quantidade de automóveis: 
embora não constantes do formulãrio do Censo Demogrãfico, as solicitações de d~ 
dos a respeito foram atendidas, pois constam do elenco da investigação sobre o 
consumo domestico de energia eletrica e combustivel, integrante da Pesquisa de 
Avaliação da Coleta; 

identificação dos domicilias durãveis e rústicos: o dado pode ser obtido com 
maior precisão atraves de combinações das informações relativas ao material pr~ 

dominante das paredes, piso e cobertura, incluidas na investigação do que pela 
classificação feita pelo recenseador; 

localização da instalação sanitãria e existência de cozinha: estas solicitações 
foram parcialmente atendidas com a inclusão das indagações sobre uso da inst~ 

lação sanitãria (sõ do domicilio ou comum a mais de um) e tipo de combustivel 
usado para cozinhar. 

Deixaram de ser consideradas, pelas dificuldades que a indagação aprese~ 

taria num levantamen:o censitãrio, as solicitações referentes a financiamento pelo Sist~ 
ma Financeiro de Habitação, obras executadas nos Ültimos 12 meses, discriminação de "o~ 

tras formas de abastecimento de ãgua", area Ütil, estado do predio (recuperãvel e irrecu 
perãvel), banheiro completo, prestação paga por bens durãveis e indicações sobre despesas 
com alimentação, vestuãrio e lazer. 

2.5.3 - Caracteristicas Gerais da População 

Esse grupo foi composto pelos seguintes quesitos: 

sexo 

condição de presença 
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parentesco ou relação com o chefe do domicilio 

idade 

forma de declaração da idade 

identificàção do informante 

Os itens a seguir relacionados foram investigados por amostragem: 

parentesco ou relação com o chefe da família 

família a que pertencem 

religião 

cor 

orfandade materna 

nacionalidade 

estado conjugal (restrito ãs pessoas de 10 anos ou mais) 

A investigação sobre defeitos físicos, incluída no Censo Experimental com 
respostas pre-estabelecidas- nasceu cego, cego por acidente ou doença, surdo-mudo, par~ 
plegico- em face dos resultados observados não foi mantida para o Censo Nacional, pri~ 

cipalmente em razão das dificuldades ,para uma perfeita compreensão do que devia ser con 
siderado, como, por exemplo, paraplégico. 

2.5.4 - Características de Migrações 

Os quesitos que tratam das características de migração, incluídos na inve~ 
tigação, restritos ãs pessoas residentes no domicilio e investigados por amostragem, fo 
ramos seguintes: 

naturalidade 

nasceu neste município 

neste município morou (sõ na zona urbana, so na zona rural ou nas zonas urbana 
e rural) 
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no municipio onde residia anteriormente morava (na zona urbana ou na zona rural) 

hã quantos anos mora nesta Unidade da Federação 

hã quantos anos mora neste municipio 

se mora neste municipio hã menos de 10 anos, qual o municipio ou pais estrange..!_ 
ro em que morava antes 

municipio onde trabalha ou estuda 

Cabe assinalar os dois aspectos novos incluidos na investigação censitãria: 

a) migrações intramunicipais, ou seja, migrações da zona urbana para a zo 
na rural e vice-versa, no prõprio municipio de residência; 

b) municipio de residência anterior ou pais estrangeiro, para os migrantes 
intermunicipais, restritos aos migrantes hã menos de 10 anos. 

Foram objeto de exame, mas não incluidas na investigação, as seguintes su 
gestões dos usuãrios: 

municipio de nascimento: devido aos desdobramentos de municipios e as altera 
ções toponimicas ocorridas no tempo, nem sempre do conhecimento dos informan 
tes, os dados coletados poderiam não oferecer a consistência necessária. Outro 
ponto que influiu fortemente para a não inclusão desse item foi o custo da ap~ 
ração, principalmente em virtude do trabalho de codificação da declaração; 

mobilidade migratõria: a investigação ficou limitada ao lugar do domicilio an 
terior para os migrantes intramunicipais hã menos de 10 anos; 

situação de permanência·dos estrangeiros no Pais: deixou deserconsiderada p~ 
las dificuldades inerentes ã pesquisa, no caso de situações ilegais; 

fluxo de passageiros nas ãreas urbanas integradas e numero de viagens diã 
rias: não foram incluidas por ter-se considerado não serem pesquisas de oper~ 
cão censitãria. 

2.5.5 - Caracteristicas de Instrução 

A investigação das caracteristicas de instrução foi limitada ãs pessoas de 
5 anos ou mais através dos quesitos a seguir discriminados. 

59 



sabe ler e escrever 

sêrie e grau para as pessoas freqüentando curso seriado 

espêcie de curso para as pessoas freqüentando curso não seriado 

ultima sêrie e grau concluidos para as pessoas não freqüentando curso 

espêcie do curso concluido (investigação limitada ãs pessoas de 10 anos ou mais) 

Embora no Censo Experimental os quatro primeiros quesitos tivessem sido i_!! 
vestigados para todo o universo, ou seja, nos dois boletins, somente o quesito "sabe ler 
e escrever" permaneceu nos dois boletins do Censo, e os demais foram investigados por 
amostragem. 

Note-se que constou, sobre nivel de instrução, a freqüência a cursos não 
regulares, como: prê-escolar, curso de alfabetização de adultos, vestibular, mestrado ou 
doutorado, supletivo não seriado, distinguidos os ministrados em escola e atravês de ra 
dio ou TV. 

Das sugestões dos usuários, deixaram de ser incluidas na pesquisa: 

curso de aprendizagem profissional e curso indicador de treinamento profissi~ 
nal: os resultados da investigação especifica sobre o assunto, constante da 
PNAD-76, mostraram as dificuldades do informante em distinguir os cursos de 
aprendizagem profissional dos aprendizados ou treinamentos profissionais. A i_!! 
vestigação da espêcie do curso regular concluido, constante da investigação cen 
sitãria, fornece dados sobre estes cursos; 

onde aprendeu a ler e subordinação administrativa da escola freqüentada: a pri 
meira sugestão não foi inclui da por se julgar precária a caracterização por pai_ 
te do informante, de acordo com os objetivos visados; e a segunda, pela suposi 
cão de que na grande maioria hã uma alternância conforme o grau (elementar, me 
dio e superior), uma mistura entre a situação de subordinação da escola e a do 
professor, como tambêm o desconhecimento da subordinação administrativa da es 
cola, por parte do informante. 

2.5.6 - Caracteristicas Econômicas 

A investigação das caracteristicas econômicas foi baseada na ocupação h~ 
bitual' isto ê, a ocupação exercida durante mais tempo no periodo compreendido pelos u.:!_ 
timos 12 meses anteriores ã data do Censo. Para as pessoas que haviam mudado de ocupação 
em carãter definitivo, a investigação teve como referência a ocupação exercida na data 
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do Censo. Os quesitos foram investigados por amostragem e reunidos nos grupos descritos 
a seguir. 

2.5.6.1 -Condição de atividade 

A investigação da condição de atividade foi feita atraves dos quesitos: 

trabalhou nos Ültimos 12 meses 

situação ou ocupação das pessoas nao economicamente ativas 

2.5.6.2 - Ocupação exercida 

A respeito da ocupação habitual foram investigados os seguintes quesitos: 

ocupação exercida 

organização onde exercia 

finalidade ou ramo de negócio onde era exercida · 

posição na ocupação exercida 

horas habitualmente trabalhadas por semana na ocupação exercida 

numero de salãrios anuais 

2.5.6.3 - Rendimentos 

A investigação dos rendimentos foi feita atraves de sete quesitos, nos 
quais se procurava identificar a fonte dos rendimentos: 

rendimento medio mensal bruto, recebido em dinheiro, da ocupação habitual 

rendimento medi o mensal bruto, auferido pelo recebimento de produtos ou mercad~ 
rias, da ocupação habitual declarada 

rendimento medio mensal bruto de outras ocupações exclusive o da ocupaçao habi 
tual declarada 

rendimento bruto percebido de aposentadoria ou pensao 
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rendimento medio mensal proveniente de aluguel ou arrendamento de imõvel' mõvel 

ou semovente 

rendimento medio mensal regularmente recebido, proveniente de doação em dinhei 
ro ou mesada de pessoa não moradora no domicilio 

media mensal de outros rendimentos de emprego de capital 

No Censo Experimental, alem destes rendimentos, foi investigada a media 
mensal de outros rendimentos recebidos nos Ültimos 12 meses. 

2.5.6.4 - Outras indagações 

Estão reunidas neste grupo as outras indagações a respeito das caracteris 
ticas econômicas, não discriminadas anteriormente: 

Instituto de Previdência para o qual contribui 

condição de emprego na semana anterior ã data do Censo 

horas habitualmente trabalhadas por semana em todas as ocupaçoes que exerce 

ocupação diferente da habitual exercida na semana anterior ã data do Censo 

organização onde exercia a ocupação diferente da habitual 

finalidade ou ramo do negõcio onde exercia a ocupação diferente da habitual 

posição na ocupação diferente da habitual 

A quantidade de sugestões e as razoes apresentadas sobre a investigação 
das caracteristicas econômicas da população tornaram este tema o mais extenso da pesqu..:!_ 
sa censitãria. ·Entre as solicitações dos usuãrios, deixaram de constar da investigação 
censitãria, total ou parcialmente, as seguintes: 

atividades artesanais: embora não tenham sido feitas indagações especificas, a 
classificação de ocupação adotada permite identificâ-las quando se trata da pri.!! 
cipal ocupação habitual; 

ocupação suplementar: a caracterização da ocupação suplementar demandaria a i.!! 
clusão de pelo menos três quesitos. Considerando que jã se fazem indagações s~ 
bre ocupação habitual e ocupação atual e que e possivel, pelo menos, identifi 
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car o exerci cio da ocupação suplementar através do rendimento e do numero de ho 
ras trabalhadas da ocupação suplementar, a pesquisa especifica não foi incluida; 

carteira profissional assinada: a pesquisa constou da PNAD-76. A necessidade 
de se reduzir a investigação das caracteristicas econômicas, o nivel de desagr~ 
gação territorial em que o dado ê desejado e a existência de indicadoresjã fo! 
necidos pela pesquisa censitãria - empregados que contribuem para o lAPAS - re 
comendaram que a pesquisa continuasse a ser feita através da PNAD; 

trabalho da mulher-mãe e dos filhos menores: embora não tenha sido feita pe~ 

qui sa especifica, os dados sol i citados podem ser obtidos mediante tabulações es 
peciais com os dados constantes do inquérito censitãrio; 

horas gastas no trabalho e na condução para o trabalho: a solicitação foi ate~ 
dida parcialmente no que diz respeito ãs horas gastas no trabalho; 

numero de empregados da entidade onde trabalha, tempo de exercicio da ocupação 
exercida, situação legal de trabalho ou ausência de legalidade, ocupação dos 
pais nos domingos e feriados e numero de empregos nos 12 Últimos meses: estas 
sugestões foram examinadas mas não incluidas, por vãrios motivos, quais sejam: 
algumas por não serem adequadas ãs pesquisas censitãrias, outras por serem con 
sideradas mais apropriadas a pesquisas especiais, etc. 

2.5.7 - Caracteristicas Econômicas das Pessoas de 5 a 9 Anos 

Tradicionalmente os Censos brasileiros sõ pesqt~isavam as caracteristicas 
econômicas para as pessoas de 10 anos ou mais. Visando conhecer o potencial das pessoas 
economicamente ativas com menos de 10 anos, foi feita uma investigação por amostragem a 
respeito da ocupação habitual exercida por estas pessoas. Os quesitos aplicados foram: 

nome 

ocupação habitual 

horas habitualmente trabalhadas por semana na ocupação habitual que exerce 

rendimento médiomensal recebido em dinheiro na ocupação habitual que exerce 

2.5.8 - Caracteristicas de Fecundidade 

A pesquisa deste item foi limitada ãs mulheres de 15 anosoumais, através 
dos seguintes quesitos investigados por amostragem: 
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filhos homens tidos nascidos vivos 

filhas mulheres tidas nascidas vivas 

filhos homens tidos nascidos mortos 

filhas mulheres tidas nascidas mortas 

filhos homens vivos na data do Censo 

filhas mulheres vivas na data do Censo 

mes e ano de nascimento do ultimo filho nascido vivo 

Das solicitações ligadas ã fecundidade deixaram de ser atendidas as refe 
rentes a identificação das mulheres gestantes, nutrizes e lactentes, por terem sido jul 
gadas mais adequadas ã pesquisa programada pela PNAD sobre saüde. 

2.5.9 - Investigação sobre Mortalidade 

A investigação visou algumas caracteristicas das pessoas da familia que mo 
ravam no domicilio e faleceram nos Ültimos 12 meses anteriores ã data do Censo. 

Para tanto foram investigados por amostragem os seguintes quesitos: 

nome 

sexo 

mes e ano do nascimento 

mes e ano do falecimento 

No que diz respeito ãs solicitações ligadas ã mortalidade, deixaram de ser 
atendidas as referentes ãs causas de Õbitos e mortalidade por doenças transmissiveis, por 
constarem da investigação das Estatisticas Vitais. 

Tamb~m não foram incluidas na pesquisa todas as indagações referentes ao 
estado de saüde dos recenseados. 

2.6 - AS GRANDES ETAPAS E O CRONOGRAMA 

A esquematização dos trabalhos do Censo Demogrãfico de 1980 pode ser divi 
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dida nas seguintes etapas: planejamento, trabalhos preparatórios, coleta das informa 
ções, apuração dos dados e divulgação dos resultados. Por sua vez, as etapas são subdi 
vididas em fases de execução. O desenvolvimento dessas etapas e a execução das fases em 
que se subdividem são descritos nos respectivos capitulas deste documento. 

O cronograma de execução dos trabalhos, que constitui um verdadeiro plano 
censitãrio, visa um harmônico desenvolvimento das etapas de trabalho e a execução de suas 
fases de acordo com as datas e prazos estabelecidos. 

No anexo I deste capitulo e apresentado o cronograma referente ã fase pr!· 
liminar, enquanto o anexo I-A se refere ao cronograma atual. As principais divergências 
entre os cronogramas são basicamente devidas ã introdução da correção automãtica na cri 
tica dos dados, ã adoção de um novo processo de expansão da amostra e ainda ã distinção 
dos processos para caracteristicas de pessoas e domicilias e atraso no cronograma da Pes 
quisa de Avaliação. 

Com base no cronograma, foi elaborado um grâfico das operações que mostra 
como as fases se integram, o prazo de execução requerido para cada uma e o efeito que te 
ra o atraso de qualquer das fases sobre as subseqüentes. 

Também com base no cronograma, foi elaborada uma rede PERT /CPM ( "Program 
Evolution Review Technique/Critical Path Method") das diversas fases do projeto, que po~ 
sibilitava julgar no caso de retardamento na execução de uma das fases se o mesmo seria 
tolerãvel, ou se seriam necessãrias medidas para sua anulação, isto porque existem fases 
cujo atraso afeta irremediavelmente as subseqüentes, enquanto ou~ras podem ser posterg~ 
das CdSO seja necessãrio. 

2.7 - PUBLICIDADE 

A propaganda do Censo Demogrâfico, em todo o Pais, foi feita pela empresa 
MPM- Propaganda, com sede no Rio de Janeiro. O programa teve três fases: a preliminar, 
a de lançamento e a de sustentação. 

Na fase preliminar, a empresa procurou informar a todos os brasileiros o 
que era o Censo Demográfico. Isto foi feito através de propaganda pelos jornais, revi~ 

tas, emissoras de râdio e televisão de todo o Brasil. O objetivo foi conscientizar o br~ 
s il e i ro sobre a importância do Censo, que se rea 1 i za a cada dez anos. A propaganda foi 
feita através de filmes na TV e em cinemas, programas especiais na televisão e no râdio, 
alem de frases "slogans" relativas ao Censo. 

A fase de lançamento foi mais extensa. Como na primeira fase, a empresa 
procurou atingir todo o Brasil, frisando a necessidade da resposta correta ao Censo e da 
boa receptividade ao recenseador. ~oram elaborados cartazes, folhetos, novos filmes p~ 
ra a televisão e chamadas especiais. Também nesta fase foram utilizados todos os meios 
de comunicação, inclusive a Empresa Brasileira de Noticias (EBN), Orgão de divulgação ofi 

cial do Governo,queveiculava propaganda, noticias e chamadas do Censo,semqualquer ônus 
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para o IBGE ou a SEPLAN. Esta fase de lançamento foi feita ate o dia do inicio do Censo, 

19 de setembro de 1980. 

A terceira fase, idealizada e executada pela MPM - Propaganda, foi a fase 
de sustentação da propaganda do Censo. Nesta fase, o important~ foi a divulgação das prl 
meiras pesquisas dos recenseadores com o objetivo de incentivar as respostas de todos os 
brasileiros ao Censo Demogrãfico. Continuaram as chamadas e os "slogans" conclamando !o 
dos os brasileiros a colaborarem com o Governo, preenchendo corretamente os ques~ionãrios 
e recebendo bem os recenseadores envolvidos nesta tarefa, em todo o Brasil. 
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ANEXO I 

CRONOGRAMA PARA EXECUÇAO DO CENSO DEMOGRAFICO DE 1980 

PRELIMINAR - 1978 

PREPARO .E EXECUÇAO DA COLETA 

Preparo dos originais do material de coleta 
Impressão do material de coleta 
Aquisição do material de embalagem 
Aquisição dos carimbos de municTpios 
Estimativa do material a ser expedido para 

os munidpios 
Acondicionamento do material a ser expedido 
Expedição do material ã Rede de Coleta 
Remuneração do pessoal de Coleta 
Contratação de pessoal de Coleta 

Orientadores 
Supervisores 
Recenseadores 

Plano de treinamento 
Treinamento do pessoal de Coleta 

Orientadores 
Supervisores 
Recenseadores 

Execução de Coleta 
Distribuição Previa 
Coleta de dados 

Devolução do material coletado 
Boletim resumo- CD 1.10 
Demais formulários 

RECEPÇAO DO MATERIAL COLETADO 

Preparo dos originais do material de contro 
le 

Impressão do material de controle 
Aquisição de pastas e cintos 
Aquisição de carimbos 
Seleção e contratação de pessoal 
Empastamento da subamostra 
Empastamento dos demais formulários 
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Responsável 

GTCD 
SERGRAF 
DEMAT 
DEMAT 

GTCD/DEPRE 
SMA 
SMA 
GTCD/DA 

DEGEs 
DEGEs 
DEGEs 
GTCD/DF 

GTCD 
DEGEs 
DEGEs 

DEGEs 
DEGEs 

DEGEs 
DEGEs 

GTCD 
SERGRAF 
DEMAT 
DEMAT 
DF/DA 
SMA 
SMA 

Prazo de execução 

07/79 - 12/79 

.09/79 - 06/80 
07179 - 03/80 

07/79 - 02/80 

07179 - 12/79 
03/80 - 06/80 

04/80 - 07/80 
01/80 - 03/80 

05/80 - 05/80 
06/80 - 06/80 

08/80 - 08/80 
01/80 - 03/80 

05/80 - 05/80 

06/80 - 06/80 
08/80 - 08/80 

08/80 - 08/80 
09/80 - 12/80 

10/80 - 12/80 
10/80 - 01/81 

11 /79 - 12/79 
01/80 - 07/80 

02/80 - 03/81 
02/80 - 06/80 

07/80 - 08/80 
1 0/80 - 01/81 
11/80 - 09/81 



CODIFICAÇAO 

Definição das classificações 
Elaboração dos códigos 
Impressão dos códigos 
Preparo dos originais do material de ~ontro 

le 
Impressão do material de controle 
Seleção e contratação dos codificadores 
Codificação da subamostra 
Codificação da complementação da amostra 

DIGITAÇAO 

Boletim Resumo- CD 1.10 
Elaboração do programa de transcrição 
Confecção da massa de teste 
Aprovação do programa de transcrição 
Transcrição de dados 

Boletim da Amostra- CD 1.01 
Elaboração do programa de transcrição 
ConfecÇão da massa de teste 
Aprovação do programa de transcrição 
Transcrição da subamostra 
Transcrição da complementação da amostra 

Boletim da Não-amostra- CD 1.02 
Elaboração do programa de transcrição 
Confecção da massa de teste 
Aprovação do programa de transcrição 
Transcrição dos dados 

PREPARO DE DADOS 

Boletim Resumo- CD 1.10 
Elaboração dos planos de critica 
Elaboração dos programas de critica 
Confecção da massa de teste 
Aprovação dos programas de critica 
Processamento e execução da critica 
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Responsãvel Prazo de execução 

GTCD 07/79 - 11/79 
GTCD 07/79 - 01/80 
SERGRAF 02/80 - 08/80 

GTCD 01/80 - 01/80 
SERGRAF 02/80 - 08/80 
DF/DA 10/80 - 11/80 
GTCD 11/80 - 02/81 
GTCD 01/81 - 03/82 

DEPRE 12/79 - 01/80 
GTCD 12/79 - 12/79 
DEPRE 02/80 - 02/80 
DETRA 10/80 - 01/81 

DEPRE 02/80 - 03/80 
GTCD 03/80 - 03/80 
DEPRE 04/80 - 04/80 
DETRA 12/80 - 04/81 
DETRA 01/~31 - 04/82 

DEPRE 01/80 - 02/80 
GTCD 02/80 - 02/80 
DEPRE 03/80 - 03/80 
DETRA 01/81 - 04/82 

GTCD 01/80 - 01/80 
DEPRE 02/80 - 03/80 
GTCD 02/80 - 02/80 
GTCD/DEPRE 04/80 - 04/80 
GTCD/DEPRE 10/80 - 02/81 



Boletim da Amostra - CO 1.01 
Plano da subamostra 
Plano de expansão da amostra 
Elaboração do programa de expansão da 

subamostra 
Elaboração do programa de expansão da 

amostra 
Elaboração dos planos de critica 
Elaboração dos programas de critica 
Confecção da massa de teste 
Aprovação dos programas de critica 
Processamento e execução da critica da 

subamostra 
Processamento e execução da critica da 

complementação da amostra 
Boletim da Não-amostra- CO 1.02 

Elaboração dos planos de critica 
Elaboração dos programas de critica 
Confecção da massa de teste 
Aprovação dos programas de critica 
Processamento da critica 

OIVULGAÇJI:O 

Sinopse Preliminar 
Elaboração do plano tabular 
Aprovação do plano tabular 
Confecção das tabelas de divulgação 
Elaboração do programa de apuração 
Aprovação do programa de apuração 
Edição das tabelas de divulgação 
Anâlise dos resultados 
Preparo dos originais de divulgação 
Impressão dos volumes de divulgação 

Tabulações Avançadas 
Elaboração do plano tabular 
Aprovação do plano tabular 
Confecção das tabelas de divulgação 
Elaboração do programa de apuração 
Aprovação do programa de apuração 
Edição das tabelas de divulgação 
Anâlise dos resultados 
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Responsãvel 

OECME 
OECME 

OEPRE 

OEPRE 
GTCO 
OEPRE 
GTCO 
GTCO/OEPRE 

GTCO/OEPRE 

GTCO/OEPRE 

GTCO 
OEPRE 
GTCO 
GTCO 
GTCD/DEPRE 

GTCD 
O. SUPERIOR 
GTCO 
DEPRE 
GTCO 
DEPRE 
GTCD 
GTCO 
SERGRAF 

GTCO 
O. SUPERIOR 
GTCO 
DEPRE 
GTCD 
DEPRE 
GTCD 

Prazo de execução 

01/80 - 03/80 
01/80 - 03/80 

04/80 - 05/80 

03/80 - 06/80 
04/80 - 05/80 
06/80 - 09/80 
06/80 - 07/80 
1 0/80 - 11/80 

01/81 - 05/81 

05/81 - 12/82 

01/80 - 02/80 
03/80 - 06/80 
04/80 - 04/80 
06/80 - 06/80 
03/81 - 12/82 

01/80 - 01/80 
02/80 - 02/80 
03/80 - 03/80 
03/80 - 05/80 
06/80 - 07/80 
01/81 - 03/81 
01/81 - 03/81 
02/81 - 04/81 
02/81 - 04/81 

02/80 - 03/80 
04/80 - 04/80 
05/80 - 06/80 
07/80 - 10/80 
01/81 - 02/81 
04/81 - 07/81 
04/01 - 07/81 



Responsãvel Prazo de execução 

Preparo dos or'iginais de divulgação GTCD 04/81 - 07/81 
Impressão dos volumes de divulgação SERGRAF 08/81 - 08/81 

Tabulação Final 
Elaboração do plano tabular GTCD 04/80 - 06/80 
Aprovação do plano tabular D. SUPERIOR 07/80 - 07/80 
Confecção das tabelas de divulgação GTCD 08/80 - 11/80 

Elaboração do programa de apuração DEPRE 12/80 - 03/81 

Aprovação do programa de apuração GTCD 04/81 - 05/81 
Edição das tabelas de divulgação DEPRE 07/81 - 03/83 

Anãlise dos resultados GTCD 08/81 - 04/83 
Preparo dos originais de divulgação GTCD 08/81 - 04/83 

Impressão dos volumes de divulgação SERGRAF 09/81 - 05/83 
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ANEXO I-Ã 

CRONOGRAMA DO CENSO DEMOGRAFICO -. 1980 

FASES E ATIVIDADES RESPONSIIVEL PRAZO DE EXECUÇAO 

1- PLANEJAMENTO DA INVESTIGAÇAO 

1.1- Definição do âmbito em ex tensão e pro fundi da de .................... DT 02/01/78 a 30/11/79 

l.Z- Definição da amostra .. ...... .... ........ ... .. .................... .. OT 02/01/79 a 30/04/79 

1.3- Planejamento , definição e preparo dos instrumentos de coleta .... .. OT I 02/01/79 a .30/11/79 

1.4- Base Geogrãfica - Mapas Municipais Censitários .. ... .... ...... ..... DGC/DT 02/01/79 a 31/01/80 

1.5- Preparo do Arquivo de Setores DT/01 I 01/03/80 a 30/11/80 ··· ···················· ··· ·· ·· ···· ··· 
1.6- Elaboração do Código de Municípios ·················· ···· ···· ···· ·· DT/01 02!01 /80 a 31/08/80 

1. 7- . Impressão do CÕdigQ de Munic'ípios ...... .. .. .. .... ........... ... ; .. DO 01/09/80 a 30/09/80 

2- PREPARO E EXECUÇAO DA COLETA 

2.1- Preparo originais material coleta ···· ··· ········ ········ ···· ······ DT 01/07/79 d 31/12/79 

2.2- Impressão materia l coleta ·· ·· ········ ··· ···· ··· ·· ······ ········ ··· DO 01/09/79 a 30/06/80 

2 . 3- Aquisição material embalagem .. ......... . .. . ... .. .. . .. .. ... .. .... .. DA 01/07/79 a 31/03/80 

2.4- Aqu'isição carimbos municípios ··· ········· ··· ····· ··· ···· ···· ······ DA 01/07/79 a 28/02/80 

2.5- Estimativa material a ser expedido ··· ········ ··········· ···· ······ DT/01 01/07/79 a 31/12/79 

2.6- Acondicionamento material a ser expedi do ..... ... .. .. ... .... ....... DO 01/03/80 a 30/06/80 

2.7- Expedição material ã Rede de Coleta ········ ··· ··· ··· ·· ·········· ·· 00 01/04/80 a 31/07/80 

2.8- Remuneração pessoal coleta ·· ····· ··········· ··· ············· ······ · DT/DA 02/01/80 a 31/03/80 

2.9- Contratação pessoal coleta 

2,9. 1- Agente de Coleta ... ....... ... .. ....... ... .................. DA/DEGES 01/06/80 a 30/06/80 

2.9 . 2- Superv i sor de Coleta ..... ..... ... ......... ... ......... ..... DA/DEGES 20/06/80 a 01/08/80 

2.9 . 3- Agente Credenciado (Recenseador) ...... ................ ...... DA/DEGES 20/08/80 a 22/08/80. 

2.10-Plano de Treinamento ············ ········· ············ ······· ······ DT/DF 02/01/80 a 31/03/80 

2.11-Treinamento pessva 1 coleta 

2.11.1- Assistentes ···· ··· ···· ···· ········· ···· ··· ···· ··· ···· ······ DT/DF 12/05/80 a 13/06/80 

2.11.2- Agente de Coleta ········ ·· ··· ······ ···· ····· ···· ·· ···· ·· ·· DF/DEGES 01/07/80 a 31/07/80 

2.11.3- Supervisor de Coleta ........ .. . ...................... .. .... DF/DEGES 04/08/80 a 08/08/80 

2.11.4- Agente Credenciado (Recenseador) .......... ... ............ .. DF/OEGES 25/08/80 a 30/08/80 

2.12-Execução da Coleta ....... ... ..... ......... ... ................... .. DEGES 01/09/80 a 30/11/80 

2. 13-Devo 1 ução ma te ri a 1 coletado 

I 
2.13.1- Boletim Resumo • C0-1.10 ..... .... .. ....................... OEGES 01/09/80 a 30/11/80 

2.13.2- Formulãrios Setores Subamostra ... .... ....... .............. DEGES 01/09/80 a 15/12/80 

2.13.3- Demais fonnulãrios ........................................ DEGES 01/09/80 a 31/01/81 

3- PREPARO DO EMPASTAMENTO 

3.1- Preparo origina i s material controle ······························· DT 02/05/80 a 20/06/80 

3.2- Impressão mate.rial controle ·· ·· ······ ·· ····· ·· ·········· ·· ·· ···· ·· 

I 
DO 23/06/80 a 30/08/80 

3.·3- Aquisição e entrega pastas e cintos ...... ..... .... -.. ...... ..... .. DA 01/02/80 a 20/10/80 

3.4- Aquisição de carimbos .... ....... .......... ... ...... ........ .. ..... DA 01/02/80 a 30/06/80 I 
3 . 5- Se 1 eção e contratação de pessoa 1 ......... ........ ........ .... ..... OT/OA/DF 01/07/80 a 31/08/80 

4- PREPARO DÀ COOIFICAÇIIO 

4.1- Defi nição das classificações . ..... ...... .. .. .. ...... ... .... . . .. .. . DT 02/01/79 a 30/06/~ 

4.2- Elaboração dos cõdigos ... . ........................... . ... · . ....... . DT 01/07/79 a 30/06/80 

4 .3- Impressão dos códigos ............ . ... . ........................... . 

4.4- Preparo ori9inais material controle ...... ........... . ............ . 

4.5- Impressão material controle .. . .. ... .. ... ........ .. . .. ... .. ..... .. . 

DO 01/07/80 a 31/0etBO 

DT 02/01/80 a · 20/06/80 I 
DO 23/06/80 a 30/08/.80 I . I 

DF/DA 01/10/80 a 30/11/80 4 . 6- Seleção e contra ta;ao co di fi c adores 

5- SINOPSE 

5.1~ DigHaçao 

5.1.1- Elabora iio program.1 transcri ão DI 01/04/RO a 31/05/80 

5.1.2- Confecç<io ma ssa teste DT 01/12/79 a 31/12/79 

5 . 1.3· Aprovaçao pro~r~ma de transcriçao . . ....... . ..... . ... . ..... . DI Ql /06/RO a 3G/06/HO 

5 •. 1..4- Tran$Críçao d•, d~ d,,s .. . ......... ... .......... .. .. .... .. . . .. DI 01/10/llO a 31/12/P.O 
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SITUAÇAO OBSERVAÇOES 
EM 
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30/06/80 

06/07/80 

28/02/80 

30/06/80 

11/08/80 

30/08/80 

31/03/80 

13/06/80 

31/07/80 

30"t08/80 · 

30/08/80 

21!11 / 80 

15/12/80 

19/02/81 

04/02/81 

20/06/80 

07/08/80 

26/09/80 

31/03/80 

24/10/80 

30/06/80 

09/07/80 

07/08/80 
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30/04/P.O 

31/01/;jO 

30/CJ(,/f'.O 

22/12!110 



CRONOGRAMA DO CENSO DEMOGRÃFICO - 1980 

FASES E ATIVIDADES PRAZO OE 
EXECUÇAO 

SITUAÇAO 
EM OBSERVAÇOES !"'--~·~ 

-----4------------~--------~------
5. 2- Preparo de Dados 

5. 2.1- Elaboração plano de critica 

5.2.2- Elaboração programa de critica .............. .. 

5. 2. 3- Confecção massa teste ....................... .. 
5.2.4- Aprovação programa de crl"tica ................ . 

5. 2. 5- Processamento e execução da critica 

5. 3- Divulgação 

5.3.1- Elaboração plano tabular ..................... . 

5.3.2- Aprovação plano tabular ...................... . 

5.3.3- Confecção tabelas divulgação ................ .. 

5. 3.4- Seleção de variãveis ........................ .. 

5.3 .• 5- Elaboração programa de apuração .............. . 

5.3.6- Aprovação programa de apuração .............. .. 

5.3. 7- Apuração e edição tabelas divulgação ........ .. 

5.3.8- Anãlise dos resultados ...................... .. 

5.3.9- Preparo originais divulgação ................ .. 

5.3.10-lmpressão volumes divulgação .••.•••.••••••.••• 

6- TABULAÇiíO AVANÇADA 

6.1- Empastamento de subamostra .......................... . 

6.2- Codificação da subamostra e cr1tica da codificação 

6.3- Digitação 

6.3.1- Elaboração programa transcrição .............. . 

6.3.2- Confecção massa teste ........................ . 

6. 3. 3- Aprovação programa transcrição .............. .. 

6.3.4- Transcrição da subamostra 

6. 4- Preparo de Dados 

6. 5-

6.4.1- Plano da subamostra 
6.4.1.1- Plano Geral 
6.4.1.2- Fórmula seleção setores ............ .. 
6.4.1.3- Seleção setores ..................... . 
6.4. 1.4- Plano expansão ...................... . 
6.4.l.5- Elaboração programa expansão ........ . 
6.4. 1.6- Aprovação programa expansão ........ .. 
6.4. 1.1~ Processamento da expansão ....•..•.•.• 

6.4.2- Plano de Critica 
6.4.2.1- Definição elementos ................ .. 
6.4.2.2- Critérios limpeza automãtica ........ . 
6.4.2.3- Aprovação dos critér.ios ............ .. 

6.4.3- Elaboração programa 
6.4.3. 1- Elaboração programa prê-critica .... .. 
6.4.3.2- Elabotação prograMa de critica ...... . 

6.4.4~ Confecção massa-teste 
6.4.4. 1- Confecção massa teste pre-criti"ca ..•• 

6.4.4.2- Confecção massa teste da critica ..... 
6. 4. 5- Aprovação programa 

6.4.5.1- Aprovação programa pré-critica ...... . 
6.4.5.2- Aprovação programa de critica ...... .. 

6.4.6- Processamento e execução 
6.4.6.1- Processamento e execução da pré-critica 
6.4.6. 2- Processamento e execução da critica .•• 

Divulgação 
6. 5.1- Elaboração plano tabular ...................... . 
6.5.2- Aprovação plano tabular ....................... .. 
6.5.3- Confecção tabelas divulgação .................. . 
6.5.4- Seleção de variãveis .......................... . 
6. 5. 5- Elaboração programa de apuração ............... . 
6. 5. 6- Aprovação programa apur·ação ..•....•..•...•..... 
6.'5.7- Apuraçào r. edição das tabelas divulgaçao ...... . 
6.5.8- Anãlise dos resultados ....................... .. 
6.5.9· Preparo originais divulgação 

6. 5.10- lm.prcssão volumes divulgaç.io 
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02/05/80 a 31/08/80 

01/08/80 a 31/08/80 

01/09/80 a 30/09/80 

01/12/80 a 28/02/81 

02/01/80 a 30/06/80 
01/06/80 a 31/07/80 
20/06/80 a 31/08/80 
01/08/80 a 31/08/80 
01/11/80 a 31/01/81 
01/03/81 a 31/03/81 
01/04/81 a 31/07/81 

02/05/80 a 31/07/80 
o1 ;o6;8o • 31 ;o8;80 
01/09/80 a 30i09/80 

01/10/80 a 20/02/81 
04/12/80 a 25/02/81 

01/0g/80 a 15/0g/80 

16/0g/80 a 31/01/81 

21/02/81 a 31/03/81 

22/04/81 a 15/10/81 

05/04/81 a 02/08/81 
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01/07/80 .a 31/08/80 
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15/11/PJJ a 12/02/81 
23/06/Hl a 23/10/81 
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CRONOGRAMA DO CENSO DEMOGR~FICO - 1980 

--------------~----------------------r--------

FASES E AT!VIOAOES 

7- TABULAÇAo FINAL 

7.1- Empastamento amostra ........................ , ....... . 

7.2· Codificação da amostra e crítica da codificação .... .. 

7.3- Digitação 
7.3.1· Elaboração programa transcrição (C0-1.02) .... . 
7.3.2· Confecção massa-teste (C0-1.0?) ............. .. 
7 .3.3· Aprovação programa transcrição (C0-1.02) .... .. 
7.3.4- Transcrição de dados (C0-1.02) ............... . 
7.3.5· Transcrição amostra (C0-1.01) ................ . 

7.4· Preparo de Dados 
7.4.1· Expansão da· amostra por pessoa 

7.4.1.1· Plano de expansão amostra ............ . 
7.4. 1. 2· Elaboração programa expansão amostra .. 
7 .4.1 .3- Aprovação programa expansão dmos tra •. 
7. 4 .1. 4- Processamento expansão amostra 

7.4.2- Expansão da amostra por domicilio 
7.4.2.1- Piano de expansão da amostra ........ . 
7.4.2.2- Elaboração programa expansão amostra .. 
7 .4. 2.3- Aprovação programa expansão amostra .. 
7.4.2.4- Processamento expansão da amostra .... 

7.4.5· Plano de critica (CO·l.02) 
7.4.5.1- Definição de elementos ............. .. 
7.4.5.2- Critérios limpeza automática ........ . 
7 .4.5.3- Aprovação dos critérios ............. . 

7.4.6- Elaboração programa crítica (CD-1.02) ........ . 
7_.4. 7- Confecção massa-teste ........................ . 
7.4.8· Aprovação programa critica (CD-1.02) ......... . 
7 .4.9· Processamento e execução critica (CD-1 .02) 
7 .4. 10- Processamento e exec. cri t. amostra( CD·l. 01) .... 

7 .5· Divulgação 
7;S.l· Élaboração plano tabular .................... .. 

7 .5.2· Aprovação plano tabular ...................... . 
7.5.3- Confecção tabelas e seleção de variáveis 

7.5.3.1· Confecção tabelas e seleção de variã 
veis para tabulação e anãlise I 

7.5.3.2- Confecção tabelas e seleção de variá
veis para tabulação e anãl i se .r r ..... 

7.5.3.3- Confecção tabelas e seleção de variá
veis para tabulação e analise lll .... 

7.5.3.4- Confecção tabelag e sele~ão de variá
veis para tabulação e" anal1se IV 

7.5".4- Elaboração programa. tabulação 
7.5.4.1- Elaboração programa tabulação I .... .. 

7.5.4.2- Elaboração programa tabulação li ... .. 

7.5.4.3- Elaboração programa tabulação Ill .. .. 
7.5.4.4- Elaboração programa tabu laçao IV .... . 

7.5.5- Elaboração programa análise 
7.5.5.1- Elaboração programa análise 
'l.5.5.2- Elaboração programa anãlise Il ...... . 
7.5.5.3· Elaboração programa análise Ill ..... . 
7.5.5.4- Elaboração programa anãlise IV 

7.5.6- Aprovação programa tabulação 
7.5.6.1- Aprovação programa tabulação 
7.5.6.2- Aprovaçiio programa tabulaçao li .... .. 
7.5.6.3- Aprovação programa tabulaçao lll .... . 
7.5.6.4- Aprovação rrograma tabulaçao IV ..... . 

7.5.7- Aprovaçao programa anãl is~ 
7. 5.·7 .1- Aprovaçiio rrograma anãl i se 

7.5.7.2- Aprovaçiio programa an.ílise li ....... . 

7.5.7.3- Aprovação rrograma análise !li ..... .. 

7.5.7.4- Aprovação progroma aniilise IV ...... .. 
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PRAZO OE 
EXECUÇAO 

01/11/80 a 30/09/81 

02/01/81 a 31/03/82 

Ol/06/80 a 31/07/80 
01/08/80 a 31/08/80 
01/09/80 a 30/09/80 
02/01/81 a 30/04/82 
02/01/81 a 30/04/82 

02/01/80 a 16/11/81 
17/11/81 a 14/02/82 
15/02/82 a 16/03/82 
17/03/82 a 14/02/83 

02/01/80 a 15/04/82 
16/04/82 a 13/08/82 
14/08/82 a 12/09/82 
19/09/82 a 03/02/83 

01/08/80 a 20/08/80 
21/08/80 a 10/09/80 
11/09/80 a 30/09/80 

01/10/80 a 31/12/80 
01/12/80 a 31/12/80 
02/01/81 a 31/01/81 
01/02/81 a 31 /12/82 
02/05/81 a 31/12/82 

01/08/80 a 30/09/80 

01/10/80 a 31/10/80 

01/09/81 a 30/09/81 

01/10/81 a 30/11/81 

01/12/81 a 28/02/82 

01/03/82 a 29/04/82 

10/10/81 a 08/11/81 

01/12/81 a 28/02/82 

01/03/82 a 29/05/82 
30/04/82 a 28/07/82 

SITUAÇAO 
EM 

concluída 
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concl ulda 

10!10/81 a 08/11/81 concluída 
01 /12/81 a 28/02/82 conclui da 
01/03/82 a 29/05/82 c~ncl ui da 
30/04/82 a 23/07/82 cone 1 ui da 

09/11/81 a 08/12/81 concluída 
01/03/1!2 a 30/03/82 concluída 
30/05/82 a 28/07/82 cone 1 uí da 
29/07/82 a 26/10/82 andamento 

09/11/Al a 08/12/81 çonr.luíd• 

01/03/82 a 30/03/82 cone 1 uí da 

30/05/HZ a 28/07/82 cnncluíd• 

29/07/fl2 a 26/10/82 ond,Jme.nto 

OBSERVAÇOES 

19/11/81 

23/03/82 

07/08/80 
31/08/80 
16!10/80 
19/03/82 
26/03/82 

16/11/81 
11/06/82 
21/07/82 
18/02/83 

13/08/82 

29/ll/82 
07/01/83 

20/08/80 
30/09/80 
15/12/80 

30/04/81 
23/01/81 
27/01/82 
26/07/82 
27/01/83 

16/01/81 

04/09/81 

30/09/81 

25/01/82 

12/03/82 

26/03/82 

29/12/81 

17/05/82 
10/09/82 

30/11/82 

07/01/82 

17/05/82 
13/03/82 
27/08/82 

08/02/82 

25/06/82 
16/11/82 

Ofl/02/82 

14/06/82 

03!09!62 



CRONOGRAMA DO CENSO DEMOGRAFICO - 1980 

FASES E ATIVIDADES RESPONSAVEL I PRAZO DE S!TUAÇAO OBSER\ ~ÇDES 
EXECUÇAO EM 

7.5.8- Apuração e edição das tabelas 

7.5.8.1- Apuração e edição das tabelas I ....... DI 09/12/81 a 06/02/83 andamento 

7 .5.8.2- Apuração e edição das tabelas li ...... DI 20/08/82 a 20/07/83 andamento 

7 .5;8.3- Apuração e edição das tabelas lll ..... DI 20/11/82 a 20/07/83 andamento 

7 .5.8.4- Apuração e edição das tabelas IV •••.•• DI 05/03/83 a 20/07/83 andamento 

7.5.9- Anãlise dos resultados· 

7 .5.9.1- Anãl i.se dos resultados I .............. DT 16/12/81 a 08/03/83 andamento 

7.5.9.2- Anãlise dos resultados I! ············· DT 27/08/82 a 19/08/83 andamento 

7 .5.9.3- Anãlise dos resultados Ill ............ DT 27/11/82 a 19/08/83 andamento 

7.5.9.4- Anãlise dos resultados IV ············· DT 12/D3/83 a 19/08/83 a iniciar 

7.5.iO-Preparo dos originais 

7.5.10.1- Preparo dos originais I •••..••.•.•••• DT 31/12/81 a 15/03/83 andamento 

7.5.10.2- Preparo dos originais li ············· DT 11/09/82 a 26/08/83 andamento 

7.5.10.3- Preparo dos originais li! •.•••••••••• DT 12/12/82 a 26/08/83 andamento 

7.5.10.4- Preparo dos originais IV ••••.•••••••• DT 27/03/83 a 26/08/83 a iniciar 

7.5.11-Impressão volume divulgação 

7.5.11.1- Impressão volume divulgação I •••••••• DA 09/Dl /82 a 22/03/83 andamento 

7.5.11.2- Impressão volume divulgação li ....... DA 19/09/82 a 02/09/83 andamento 

7.5.11.3- Impressão lio 1 ume di vu 1 gação li! ..•••. DA 21/12/82 a 02/09/83 andamento 

7:5.11.4- Impressão volume divulgação IV ••.•••. DA 05/04/83 a 02/09/83 a iniciar 
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CRONOGRAMA - PESQUISA DE AVALIAÇAO - 1980 

FASES E ATIVIDADES RESPONSJIVEL PRAZO DE EXECUÇAO SITUAÇAO OBSERVAÇOES 

8- PESQUISA DE AVALIAÇAO 

8.1- Plano da Pesquisa 

8.1.1- Dimensionamento da Amostra ························ OT 02/01/80 a 31/07/80 concluída 12/09/80 

8.1.2- Definição do âmbito ............................... OT 02/01/80 a 31/07/80 concluída 31/07/80 

8.2- Material de Coleta 

8.2 •. 1- Preparo dos originais de coleta ··················· OT 01/03/80 a 31/08/80 concluída 31!10/80 

8. 2. 2- Impressão do ma ter i a 1 de co 1 e ta ................... DO 01/08/80 a 30/09/80 concluída .14/11/80 

8.2.3- Acondicionamento do material a ser expedido ....... DO 01/09/80 a 30/09/80 concluída 21/11/80 

8.2.4- Expedição do material de coleta ··················· DO 01/10/80 a 31/10/80 concluída 28/11/80 

8.3- Coleta 

8.3.1- Treinamento do pessoal de coleta ·················· OT/DEGES 01/10/80 a 31/10/80 concluída 28/11/80 

8.3.2- Execução da coleta ································ DEGES 01/11/80 a 31/0l/81 concluída 05/02/81 

8.3.3- Devolução do material de coléta ··················· OEGES 01/12/80 a 28/02/81 concluída 27/02/81 

8.4- Recepção e Empastamento ·································· DT 01/03/81 a 30/06/81 conclui da 27/03/81 

8.5- Codificação 

8.5.1- Definição das classificações ······················ DT 02/01/81 a 31/01/81 concluída 27/02/81 

8. 5. 2- Reprodução dos cõdi gos ···························· DT 01/02/81 a 28/02/81 concluída 08/04/81 

8.5.3- Batimento visual f o 1 h a de co 1 e ta ·················· OT 16/06/81 a 31/05/82 concluída 

I 
22/03/82 

8.5.4- Batimento visual ouestionãrios ·············-······ DT 25/01/82 a Dl/i l/82 a inic:ar 

8.5.5- Codificação dos questionãrios ..................... OT 01/10/81 a 16/08/82 conclui da 14/06/82 

8.6- Oigi tação 

8.6. 1- Elaboração do Programa 

8.6.1.1- Elaboração programa transcrição Energia .• OI 03/08/81 a 21/08/81 concluída 21/08/81 

8.6.1.2- Elaboração programa transcrição PA-1 . 81 .. OI 02/01/82 á 31/01/82 concluída 07/07/82 

8.6:1.3- Elaboração prog. transcrição 1.07/1.08 .... OI 27/07/81 a 21/08/81 concluída 21/08/81 

8.6.1.4- Elab.prog.transcrição P~-1.87 ············ DI 27/07/81 a 21/08/81 conclui da 21/08/81 

8,6.2- Confecção da Massa Teste 

8.6.2.1- Massa teste Energia ······················ DT 03/08/81 a 21/08/81 concluída 21/08/81 

8.6.2.2- Massa teste PA-1.81 ( CO!Cpl.) ············· DT 31/12/81 a 29/01/82 concluída ! 30/04/82 

8.6.2.3- Massa teste C0-1.07/1.08 ················· DT 27/07/81 a 21/08/81 concluída 21/08/81 

8.6.2.4- Massa teste F.Coleta (1.87) ·············· DT 27/07/81 a 21/08/81 concluída 21/08/81 

8.6.3- Aprovação do Programa 

8.6.3.1- Programa transcrição de [.nergia ••..•..•.. DT 24/09/Sl a 03/10/81 concluída 09/10/81 

8.6.3.2- Programa trar.scri ção PA-1. 81 ............. OT 01/02/82 a 15/02/82 concluída 19/07/82 

8.6.3.3- Programa transcrição 1.07/1.08 ........... OT 24/09/81 a 03/10/81 concluída 09/10/81 

8.6 .3 .4- Programa transcrição PA-1 . 87 ············· OT 24/09/81 a. 03/10/81 concluída 09/10/81 

8~6.4- Transcrição dos Dados 

8.6.4.1- Transcrição PA-1.81/Energia .............. DI 08/10/81 a 14/10/81 concluÍda 05/11/81 

8.6.4.2- Transcrição PA-1.81/com;Jl. ··············· DI 16/02/82 a 01/01/83 a iniciar 

8.6.4.3- Transcrição C0-1.07/1.02 ................. DI 04/10/81 a 02/08/82 concluída 06/04/82 

8.6.4.4- Transcrição PA-1.87 F.Coleta .............. OI 04/10/81 a 02/08/82 CCincluida 20/04/82 

8.6.5- Formatação 

8.6.5.1- Definição programa formatação Energia .... OI 01/08/81 a 14/08/81 concluída I 14/0B/81 

8.6.5.2- Elaboração programa fo"'atação Energia ... OI i 17/08/81 a 25/09/81 conclui da I 02/10/81 

8.6.5.3- Aprovação programa fomataçáo Energia .... DI 26/09/81 a 0'2/10/81 conclui da 16/10/.81 

8.6.5.4- Execução formataçao Energia ••• o ••••• ~ •••• DI 12/10/81 a 18/10/81 conclui da 07/01/82 

8. 7- Preparo dos Dados 

8.7.1- Plano de expansiio Energia ......................... DT 20/07/81 a 21/08/81 concluid~ 21/08/81 

8. 7.2- Elaboração programa de expansao ·Energia ··········· OI 22/08/81 a 30/09/81 concJuÍtJn 06/11/81 

8. 7.3- Aprovação programa de expansão Er,erqia ............ OT 01/10/81 a 07/10/81 concluída 10/01/82 

8.7.4- E•ecuçao expansao Energia ························· DT/01 16/10/81 a 30/10/81 conclui da 21/01 /ll2 
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CRONOGRAMA - PESQUISA DE AVALIAÇAO - 1980 

FASES E ATIVIDADES 

8.8 - Critica dos Dados 

8.8.1 - Plano de Critica 

8.8.1.0 - Plano de pré-critica 

8.8.1.1 -Plano correção automãtica e análise ••.•• 

8.8.1.2 - Plano de critica 1.07/1.08 .....•..•.•••• 

8.8.1.3 - Plano de critica PA-1.87 .••••..••••.•••• 

8.8.2 - Programa de Critica 

8.8.2.0 - Programa de prê-crltica 

8.8.2.1 - Programa correção automãtica e anãli.se •• 

8.8.2.2 - Programa de critica C0-1.07 /1.08 •....... 

8.8.2.3- Programa de criti.ca PA-1.87 F.Coleta 

8.8.3 - Confecção Massa Teste 

8.8.3.1 - Massa teste critica PA-1 .81 

8.8.3.2 - Massa teste critica 1.07/1.08 ..•.••••.•. 

8.8.3.3 - Massa teste critica PA-1.87 

8.8.4 - Aprovar,ão do Programa de Critica 

8.8.4.0 - Programa de prê-crltica 

8.8.4, 1 ~ Programa correção automãtica e anãl i se .. 

8.8.4.2- Programa de critica 1.07/1.08 .......... . 
8.8.4.3 - Programa de critica PA-1.87 ....•......•. 

8.8.5 - Execução da Crltica 

8.8.5.0 - Prê-critica 

8.8.5.1 - Correção automãtica e anã H se •.•......•. 

8.8.5.2 - Critica 1.07/1.08 .......•...•....•....•• 

8.8.5.3 - Cri'tica PA-1.87 

8.8.6- Batimento Folha de Coleta 

8.8.6.1 - Plano batimento 
8.8.6.2 - Programa batimento .....•..••...••....... 

8.8.6.3 - Massa teste batimento ..........•...•..•.. 

8.8.6.4 - Aprovação programa batimento ..•......•.. 

8.8.6.5 - Execução batimento 

8.8.7 - Batimento PA-1.81 

8.8.7 .1 - Plano batimento 

8.8. 7.2 - Programa batimento .......•....•.•...•••• 

8.8.7.3- Massa teste batimento ...••..............• 

8.8.7 A - Aprovação programa batimento ............• 

8.8.7.5- Batimento 1.81 x 1.01 x 1.02 ....•......• 

8.8.8- Relatõrio de Avaliação 

8.8.8.1 - Definição dos 'índices 

8.8.8.2 - Programa apuração dos. indices .........•• 

8.8.8.3 - Aprovação programa apuração dos indices .. 

8.8.8.4 - Apuração dos indices ..............•..... 

8.8.8.5 - Elaboração relatõrio rle avaliação 

8. 9 - Expansão da PA-1 . 81 

8,g,l - Plano de expansão PA-1.81 

8. 9. 2 - Programa de expansao PA-1. 81 ......•............... 

8.9.3 - AprovaÇão programa expansiio PA-1.81 .... , ........ .. 

8. 3.4 - Execução da expansão PA-1.81 ..................... , 
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CAPITULO 3 

CONCEITOS E CLASSIFICACÕES 
' 

3.1 - INTRODUÇ~O 

A caracterização criteriosa e uniforme d~s unidades de observação e variã 
veis bãsicas mencionadas no levantamento dependeu fundamentalmente de uma definição pr~ 
cisa dos conceitos adotados para a coleta de informações. 

No presente capitulo são descritos os conceitos bãsícos, com os esclareci 
mentos necessãrios ã sua compreensão, e ainda as classificações das informações que foram 
coletadas em quesitos abertos e categorizadas na fase de apuração. 

3.2 - OS CONCEITOS REFERENTES A BASE GEOGR~FICA 

A conceituação adotada na base geogrãfica do Censo Demogrãfico decorreu, 
fundamentalmente, da legislação vigente em lQ de setembro de 1980, apoiando-se, para fins 
operacionais, em referencial cartogrãfico de uso difundido. 

3.2.1 - Geogrãficos e Politico-administrativos 

Estado: unidade de maior hierarquia dentro da organização politico-admini~ 
trativa do Brasil; 

municipio: unidade de menor hierarquia dentrodaorganização politico-adml 

nistrativa do Brasil; 

um distrito; 

distrito: divisão administrativa de um municipio; 

perimetro urbano: linha divisõria dos espaços juridicamente distintos de 

area urbana: ãrea interna ao perimetro urbano; 

area rural: ãrea externa ao perimetro urbano; 

area urbana isolada: ãrea definida por lei e separada da sede distrital 
por area rural ou por um outro limite legal; 

vila: sede distrital; 

cidade: sede municipal; 

capital: localidade onde tem sede o Governo de unidade politica da Federa 
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cão, com exclusão do Distrito Federal; 

capital federal: localidade onde tem sede o Governo nacional com os seus 
poderes executivo, legislativo e judiciãrio; 

aglomerado rural: loteamento, ãrea de distrito industrial ou de projetos 
em expansao, com caracteristicas de permanência, ou povoado (localidade sem a categoria 
de sede de circunscrição administrativa, mas com moradias, geralmente em torno de igreja 
ou capela, pequeno comercio, com seus moradores exercendo atividades econômicas não em 
função de um sõ proprietãrio do solo). 

3.2.2 - Operacionais 

Setor: unidade territorial de coleta percorrida por um unico recenseador, 
cuja area territorial foi situada em um dos dois quadros, urbanos ou rural, componentes 
de um mesmo distrito; 

setor especial coletivo: domicilio coletivo (hotel, quartel, hospital, P! 
nitenciãria, etc.) abrigando no minimo 50 unidades de habitação; 

setor especial de aglomera,do urbano: aglomerado com no minimo 50 domici 
lios, em sua maioria dotado de infra-estrutura carente e geralmente localizadoemterreno 
não pertencente aos moradores, como e o caso de favelas, mocambos,· palafitas, malocas, 
etc.; 

malha setorial: rede de limites dos setores censitãrios; 

topônimo: nome prõprio de lugar, designação local ou oficial; 

ãrea interperimetral: ãrea situada entre o perimetro urbano de 1970 e o de 
1980; 

mapa municipal para fins estatisticos: mapa com 1 imites, subdivisões e ac..:!_ 
dentes geogrãficos de um municipio, em geral elaborado com base em levantamento aerofot~ 
grametrico e enriquecido "in loco" pelo agente de coleta para a execução do Censo Demogr~ 
fico de 1980, usado para a demarcação da malha setorial rural; 

mapa urbano para fins estatisticos: mapa, planta ou croqui de cidade, vi 
la ou area urbana isolada, usado para a demarcação da malha setorial urbana. 

3.3 - OS CONCEITOS RELATIVOS AOS DOMICTLIOS 

3.3.1 -Domicilio 

Foi conceituado como domicilio o local de moradia estruturalmente indepe~ 
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dente, constituido por um ou mais cômodos, com entrada privativa. Por extensão, foram ta~ 
bem cons·iderados como domicilies os edificios em construção, embarcações, veiculos, ba.!:. 
racas, tendas, grutas e outros locais que estivessem sendo utilizados como moradia na da 
ta do Censo. 

Para efeito da coleta de informações os domicilies foram classificados em: 

domicilio ocupado - domicilio ocupado cujos moradores foram recenseados; 

dom i c i1 i o fechado - dom i c il i o ocupado cujos moradores não foram recenseados por 
estarem ausentes durante todo o periodo da coleta de infor 
mações; 

domicilio de uso ocasional- domicilio que serve ocasionalmentedemoradia, no.!:. 
malmente usado para fins de semana, ferias ou O_!! 
tro fim e cujos moradores não estavam presentes na 
data do Censo; quando nestes domicil i os seus OC_!! 
pantes estavam presentes, eles eram recenseados co 
mo não moradores presentes; 

domicilio vago -domicilio desocupado na data do Censo. 

Os domicilies foram classificados em particulares ou coletivos. 

3.3.1.1 -Domicilio particular 

Foi conceituado como domicilio particular o que servia de moradia a no ma 
ximo três familias. 

As casas de cômodos (cabeças-de-porco, cortiços, etc.), os edifi cios de 
apartamentos, as fazendas, estincias, engenhos, etc.,constituiram um conjunto de domici 
lios particulares. 

Nos estabelecimentos institucionais, como escolas, quartéis, prisões, etc., 
os domicilies localizados em prédios independentes ocupados por familias cujos membros
um ou mais- fossem empregados ou donos do estabelecimento, foram considerados domicilies 
particular~s. Por extensão, edificios em construção onde residiam ate 5 pessoas, embora 
sem 1 aços de parentesco ou dependência domestica, também foram considerados dom i c i1 i os 
particulares. 

As condições bãsicas para caracterizar um domicilio como particular foram 
a separação e a independência. Por separação foi compreendido um local de habitação limi 
tado por paredes, muros, cercas, etc., coberto por um teto permitindo a uma pessoa ou um 
grupo de pessoas o isolamento das demais com a finalidade de donnir, preparar e/ou cons_!! 
mir seus alimen~9~-e proteger-se do meio ambiente. Por independência foi compreendido o 
acesso direto ao local de habitação sem passar por locais de habitaçãodeoutras pessoas. 

Os quartos providos de entradas independentes ou as construções anexas a 
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principal, utilizados por membros do domicilio, inclusive empregados domésticos, desde 
que não caracterizada a separação, foram considerados como parte integrante deste. No e~ 
tanto, se essas pessoas residiam em local que tinha acesso independente e preparavam sua 
prõpria alimentação (fonte de alimentação prõpria), foram consideradas como residindo em 
domicilio diferente, sendo disto um exemplo um caseiro morando em residência separada na 
propriedade de seu patrão. 

Ao terem sido empregadas as condições de separação e independência para d~ 
terminação do numero de domicilios particulares existentes em uma determinada habitação, 
foi verificado, inicialmente, se a pessoa ou grupo de pessoas vivia e se alimentava sep~ 
radamente das demais e, em seguida, se a-'pessoa ou grupo de pessoas tinha acesso direto 
ao seu local de habitação sem passar por dependência de habitação de outras pessoas. Se, 
em um ou ambos os casos a conclusão foi negativa, o domicilio foi classificado como um 
único domicilio particular. Assim, por exemplo: 

a) Em um predio de 2 andares residiam duas famil ias, uma em cada andar. Se 
cad~ familia vivia e se alimentava separadamente e, alem disso, o ace~ 
so ao local de habitação de uma não era feito por dependência da habj_ 
tação da outra, foram contados dois domicilios particulares. Se, entre 
tanto, a familia do 2Q andar tivesse que passar por dependência da ha 
bitação da outra , ou se as duas se alimentavam e viviam como um único 
grupo, mesmo tendo acesso independente, foi contado apenas um dom i ci 
lio particular. 

b) No caso de uma casa onde residia um casal que alugava um quarto a um r~ 
paz, o qual vivia e se alimentava separadamente do casal e necessari~ 
mente deveria passar pela sala do casal para atingir o seu quarto, foi 
caracterizado um sõ domicilio particular. 

c) Dois casais alugaram uma casa e se utilizavam de uma sala, um banheiro 
e uma cozinha comuns e ocuparam um quarto separado para cada casa 1. Con 
figurada esta situação, a casa abrigava um sõ domicilio particular. 

As caracteristicas dos domicilios sõ foram investigadas para os domicilios 
particulares ocupados. 

3.3.1.2- Domicilio coletivo 

Foram conceituados como domicilios coletivos os estabelecimentos institu 
cionais- hoteis, hospitais, asilos, mosteiros, quartéis, escolas, prisões e assemelh~ 

dos- ocupados por grupos conviventes e/ou familias, nos quais a relação entre os morad~ 
res se restringia ã subordinação de ordem administrativa e ao cumprimento de normas de co~ 
vivência. 
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Foram considerados também como coletivos os domic1lios não institucionais 
que, na data do Censo, serviam de moradia a um grupo de seis ou mais pessoas sem relação 
de parentesco ou subordinação domestica, e aqueles em que residiam quatro ou mais fam1 
lias. 

As repúblicas de estudantes também foram consideradas domidlios coleti 
vos, independentemente do numero de seus moradores. 

3.3.1.3- Domic1lio improvisado 

Os domicll i os (particulares e coletivos) foram ainda classificados como 
permanentes ou improvisados. 

Foram considera dos dom i dl i os improvisados tanto a que 1 es 1 oca 1 i zados em 
unidades não-residenciais (loja, fábrica, etc.), desde que não tivesse dependências de~ 

tinadas exclusivamente ã moradia, como os locais que estivessem servindo de moradia em c~ 
rãter transitório (prédios em construção, embarcações, carroças, vagões de estrada de fer 
ro, tendas, barracas, grutas, pontes, etc.). 

3.3.2 - Situação do Domic1lio 

A população foi classificada em urbana ou rural, segundo a localização do 
domicllio, respectivamente, em ãreas urbanas ou rurais, definidas por lei municipal. 

A situação urbana abrangeu a população e os domic1lios recenseados nas ci 
dades, vilas e ãreas urbanas isoladas, conforme delimitadas pelas respectivas posturas m~ 
nicipais vigentes em 31 de agosto de 1980; a situação rural abrangeu a população e os d~ 
midlios recenseados fora dos limites daquelas ãreas, inclusive nos aglomerados rurais 
(povoados, arraiais, etc.). 

3.3.3 - Tipo 

Foram considerados os seguintes tipos de domic1lio: 

casa - domicllio particular localizado em um prédio com acesso direto a um lo 
gradouro, independentemente do material utilizado em sua construção, es 
tado de conservação ou numero de pavimentos. Foram considerados como ca 
sas os prédios assobradados (ou de três pavimentos) que continham apenas 
um domicllio; 

apartamento - domic1lio particular servido de espaços comuns a mais de um domi 
cll i o ( ha 11 de entrada, escadas, corredores, portaria e outras de 
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3.3.4 - Paredes 

pendincias) em edificios de um ou mais andares, com diversas uni 
dades, inclusive casas de cômodos, cortiços, etc. Foi consider~ 

do apartamento o domicilio localizado em predio de dois ou tris 
pavimentos que possuia, no minimo, um domicilio por andar. Foram 
incluidos nestes casos os predios em que um dos pavimentos era 
ocupado por unidade não residencial. 

De acordo com o material predominantemente utilizado na construção, as p~ 
redes foram classificadas em: 

alvenaria- quando as paredes fossem de tijolos, adobe, pedras, concretoempl~ 
casou pre-moldado (recoberto ou não por reboco), concreto apare~ 

te e taipa revestida. Foram incluidas neste caso as paredes de e~ 
trutura de metal e vidro e as revestidas de mãrmore, pedra, etc.; 

madeira - quando utilizado qualquer tipo de madeira aparelhada, mesmo quando 
não se encontrasse em boas condições de conservação, com exclusão de 
madeira aproveitada de embalagem, tapume, etc.; 

taipa nao revestida - quando as paredes fossem de barro ou cal e areia com es 
tacas e varas de madeira, tapique, estuque, pau-a-pique, 
etc.; 

material aproveitado - quando utilizado material aproveitado de embalagem, tap!!_ 
me, vasilhame, etc. Não foi considerado como aprovei ta do 
material prõprio para parede mas jã utilizado anterior 
mente; 

palha- quando as paredes fossem de sape, folha ou casca de vegetal, etc.; ou 

outro- quando utilizado material que não se enquadre em nenhuma das categorias 
anteriormente arroladas. 

3.3.5 - Piso 

De acordo com o material predominante utilizado no piso do domicilio, fo 
ram considerados os seguintes pisos: 

madeira - quando o piso fosse de taco, tãbua ou madeira aparelhada ou, ainda, 
mãrmore, plãstico, carpete, etc.; 

cerâmica- quando utilizado ladrilho, mosaico, azulejo, etc.; 

cimento -quando utilizado cimento ou tijolo de cimento; 
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material aproveitado - quando utilizado material aproveitado de embalagens, t~ 
pumes, etc. Não foi considerado como aproveitado mat~ 
rial prÕprio para piso, mas jã utilizado anteriormente; 

tijolo - quando utilizado tijolo de barro ou adobe; 

terra - quando o piso fosse de terra batida; ou 

outro - quando construido de material que nao se enquadre em nenhuma das cate 
gorias anteriormente arroladas. 

3.3.6 - Cobertura 

das em: 
De acordo com o material predominante utilizado as coberturas foram classifica 

laje de concreto- quando utilizada laje de concreto fundido no local ou pré-f~ 
bricada e nos domicilios em edificios cujos pavimentos eram 
separados por laje de concreto; 

telha de barro - quando construida de qualquer tipo de telha de barro cozido; 

telha de cimento-amianto - quando utilizadas telhas de cimento-amianto, amian 
to-madeira e aluminio-madeira; 

zinco- quando utilizada telha de zinco ou flandres; 

madeira -quando utilizada madeira aparelhada para cobertura; 

palha- quando construida de sapé, folhas ou casca de vegetal; 

material aproveitado.- quando utilizado material aproveitado de embalagens, t~ 
pumes, vasilhames, etc. Nãofoiconsiderado como aprove.!_ 
tado, material prõprio para cobertura mas jã utilizado 
anteriormente; ou 

outro -quando utilizado material que nao se enquadre em nenhuma das categorias 
anteriormente arroladas. 

3.3.7 -Abastecimento de ~gua 

em: 
Os domicil i os foram classificados, segundo a forma de abastecimento d 'ãgua, 

com canalização interna: 

rede geral -quando o domicilio fosse servido de ãgua canalizada proveniente de 
rede geral de abastecimento, com distribuição interna para um ou 
mais cômodos; 
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poço ou nascente- quando o domicilio fosse servido de ãgua canalizada ligada a 
poço ou nascente, com distribuição interna para um ou mais 
cômodos; 

outra forma - quando o domicll i o tivesse distribuição interna de ãgua, mas o r~ 
servatõrio (ou caixa) era abastecido com água das chuvas, por ca.!:_ 
ro-pipa, etc. 

sem canalização interna: 

rede geral - quando o domicilio fosse servido de água proveniente de uma rede 
geral, canalizada para a propriedade, sem haver distribuição inter 
na no domicilio; 

poço ou nascente - quando o domicilio fosse servido de água proveniente de poço 
ou nascente prÕprios, sem distribuição interna; ou 

outra forma -quando a água utilizada no domicilio fosse apanhada em fonte p~ 
blica, poço, bica, etc., localizadas fora da propriedade e não ha 
via distribuição interna. 

Na ocorrência de tipos diferentes de ~bastecimento de ãgua, foi registr~ 

do o mais importante, na ordem relacionada anteriormente. 

3.3.8 - Instalação Sanitária 

As instalações sanitárias foram classificadas por tipo de escoadouro em: 

rede geral -quando o aparelho sanitário estivesse ligado a uma rede geral de e~ 
goto sanitário; 

fossa septica- quando o aparelho sanitário estivesse ligado ã fossa séptica, 
mesmo que esta fosse comum a mais de um domicilio; 

fossa rudimentar- quando a instalação sanitária (havendo ou não aparelho), e~ 
tivesse ligada ã fossa rústica (fossa negra, poço, buraco, 
etc. ) , mesmo que essa fosse de uso comum a mais de um dom i c 1 
1 i o; ou 

outro -quando a instalação sanitária (havendo ou não aparelho) estivesse lig~ 
da diretamente a um escoadouro que nao fosse rede de esgoto ou fossa, 
tal como: rio, lago, etc. 

Foi investigado ainda se a instalação sanitária era de uso sõ do domicll i o 
ou comum a mais de um. 
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3.3.9 - Condição de Ocupação 

Foram consideradas as seguintes condições de ocupação: 

próprio, ja acabou de pagar - quando o proprietario ou co-proprietario residis 
se em domicilio de sua propriedade, totalmente p~ 
go, independentemente de o terreno ser ou não de 
sua propriedade; 

próprio, nao acabou de pagar - quando o proprietario ou co-proprietario resi 
disse em domicilio de sua propriedade, mas ain . -
da não tinha pago o valor total do imóvel, i.!!_ 
dependentemente de o terreno ser ou não de sua 
propriedade; 

alugado -quando o domicilio fosse alugado, mesmo que o aluguel fosse pago por 
pessoa não moradora, exclusive empregador de qualquer um dos morad~ 

res do domicilio; o domicilio tambem foi registrado como alugado qua.!!_ 
do fosse parte integrante do salario de qualquer um dos moradores uma 
parcela em dinheiro para complementação do aluguel; 

cedido por empregador- quando o domicilio fosse cedido por empregador (parti 
cular ou publico) de qualquer um dos moradores, ainda 
que mediante uma taxa de ocupação ou conservação, incl~ 
sive os domicilios cujo aluguel fosse pago diretamente 
pelo empregador de um dos moradores do domicilio; 

cedido por particular - quando o domicilio fosse cedido gratuitamente por par. 
ticular (parente, não parente ou instituição), exclusi 
ve empregador de qualquer dos moradores; ou 

outra - quando o domicilio fosse ocupado de forma diferente das anteriormente 
arroladas, como, por exemplo, quando o locatario pagava um só aluguel 
pelo domicilio e pela parte não-residencial (oficina, casa comercial, 
etc.), ou quando a famil ia residia em estabelecimento agropecuario ar 
rendado. 

3.3.10- Aluguel ou Prestação Mensal 

Foi investigado o valor do aluguel, taxa de ocupaçao ou prestação mensal p~ 

gos no mes de agosto de 1980 pe 1 a ocupação do domicilio, excl us i v e as taxas de condomi ni o, 
luz, gas, agua, impostos, etc., mesmo que fizessem parte do aluguel. 

Nas tabelas de divulgação, o valor do aluguel ou prestação mensal foi apr! 
sentado segundo fração ou múltiplo do maior salãrio· minimo vigente na data do Censo, cu 
jo valor era de Cr$ 4.149,60. 

85 



3.3.11 -Tempo de Residência 

Como tempo de residência foi considerado o numero de anos completos decorrj_ 
dos entre a data de mudança para o domicilio e a data de referência do Censo, comreferê~ 
cia ã pessoa que residisse no domicilio hã mais tempo. Quando o morador mais antigodod~ 
micilio o havia ocupado hã menos de] ano, foi então considerado o numero de meses. 

3.3.12- Cômodos 

Foram considerados como cômodos todos os compartimentos do domicilio (i~ 

clusive banheiros e cozinhas) separados por paredes, inclusive os existentes na parte e~ 
terna do prédio (desde que constituissem parte integrante do domicilio), com exceção de 
corredores, alpendres, varandas abertas, garagens, depÕsitos e outros compartimentos uti 
lizados para fins não-residenciais. 

Os quartos ou outras dependências que estivessem servindo de dormitõrio em 
carãter permanente, ainda que sõ tivessem essa utilização por faltadeacomodações adequ~ 
das para a que 1 e fim, foram considerados como cômodos servindo de dormi tõri o. Não foram 
considerados cômodos servindo de dormitôrio os quartos de vestir, de hÕspedes, etc. 

3.3.13- Meios e Combustiveis Usados para Cozinhar 

dos em: 

Foram considerados os seguintes meios utilizados para cozinhar: 

fogão -quando fosse utilizada uma peça industrializada ou uma construção fixa, 
prÕpria para cozinhar, inclusive fogão portãtil com mais de uma boca; 

fogão improvisado -quando fosse utilizada uma improvisação, como, por exemplo, 
tijolos ou pedras soltas com chapa ou pedaços de metal, 
etc.; 

fogareiro -quando fosse utilizado fogão portãtil de uma boca. 
Foram investigados também os combustiveis usados para cozinhar, classifica 

gas de botijão- quando o fogão fosse alimentado por gãs liquefeito (GLP) mais 
conhecido como gãs de bujão ou gãs engarrafado, mesmo quando 
alimentado por encanamento proveniente de uma central comum a 
a mais de um domicilio; 

gãs cana 1 i zado - quando o fogão f os se a 1 i menta do por gas encanado ou gãs de rua; 

lenha - quando alimentado por madeira, serragem, palha ou casca de cereais; 

carvão -quando alimentado por carvao; 
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Õleo ou querosene -quando alimentado por Õleo ou querosene; 

ãlcool -quando alimentado por ãlcool; 

eletricidade - quando alimentado por energia elétrica. 

No caso de o domicilio possuir mais de um fogão e utilizar combustivel di 
ferente em cada um, foi considerado o combustivel do fogão de maior uso. 

Nos Censos anteriores as pesquisas referentes a fogões não apresentaram d~ 
dos quanto ao combustivel uti 1 i zado quando eram empregados para cozinhar fogões portãtei s 
com apenas uma boca, denominados "fogareiros", ou improvisações constituldasdechapas ou 
pedaços de metal apoiados em tijolos ou pedras soltas, comumente denominadas "trempes". 

3.3.14 - Outras Investigações 

Foi também investigada a existência no domicilio de: 

telefone -quando o domicilio dispusesse de telefone, inclusive extensão de ou 
tro domicilio; 

iluminação elétrica - para o domicilio que possuisse iluminação elétrica prov~ 
niente ou não de uma rede geral. 

Foi investigada ainda, para o domicilio com iluminação elétrica, aexistê~ 
cia de medidor ou relÕgio para o registro do consumo exclusivo do domicilio; 

rãdio -quando o domicilio dispusesse de qualquer tipo de rãdio, inclusive de 
pi 1 ha; 

geladeira - para o domicilio que possuisse geladeira de qualquer espécie, excl~ 
sive deposito portãtil; 

\ 
televisão- quando o domicllio possulsse aparelho de televisão de qualquer ti 

po. 

Ainda foi investigado o tipo de televisor: 

a cores - quando o domicllio sô tivesse aparelho de televisão a cores; 

a cores e preto e branco -quando o domicilio tivesse aparelhos de televi 
são a cores e preto e branco; ou 

preto e branco- quando o domicilio sõ tivesse aparelho de televisão em 
preto e branco. 

automôvel - foi considerado que existia automôvel no domidl i o, quando este di~ 
pusesse de automôvel de passageiros ou utilitãrio, usado para loc~ 
moção dos membros do domicll i o, mesmo quando destinado para traba 
.lho. 
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Não foram considerados os domicilios que so dispusessem de caminhões, 
"pick-ups" ou camionet.as de carga. 

3.3.15- Rendimento Domiciliar 

O rendimento domici 1 i ar foi obtido através da soma dos rendimentos dos com 
ponentes do domicilio, exclusive dos empregados e pensionistas. 

Nas tabelas relativas ao rendimento domiciliar, foram classificados como 
"sem declaração de rendimentos" os domicil i os nos quais qualquer um dos componentes tives 
se sido classificado naquela condição. 

3.4 - OS CONCEITOS RELATIVOS ÃS FAM!LIAS 

3.4.1 - Familia 

Foi considerado como familia um conjunto de pessoas ligadas por laços de 
parentesco ou de dependência domestica, que vivessem no mesmo domicilio, ou pessoaquevl 
vesse sõ, em domicilio independente. Foi ainda considerado como familia todo conjunto de 
no mãximo 5 pessoas que vivessem num domicilio particular, sem estarem ligadas por laços 
de parentesco ou de dependência domestica. 

3.4.1.1 - Familia convivente 

Foram caracterizadas como fam11 ias conviventes as famil ias de no mini mo 
duas pessoas cada uma, que residissem no mesmo domicilio particular. As familias conviven 
tes foram classificadas em familia principal e familia secundãria. 

3.4.2 - Grupo Convivente 

Foi classificado como grupo convivente o conjunto de pessoas sem laços de 
parentesco ou dependência domestica vivendo em um domici"lio coletivo. 

3.4.3- Fam1lias com Duas ou Mais Residências 

Para as familias que possuissem duas residências, foi investigado onde a 
familia era residente. 
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Para as famil ias que possuissem duas residências fixas como e freqÜente e~ 
tre os fazendeiros ~stancieiros e outros que têm filhos menores estudando na cidade, o 
procedimento foi o seguinte: 

a) no domicilio onde estivesse presente, na data do Censo, a maior parte 
da familia, eram recenseados todos os seus componentes e registrado, p~ 
r a cada um de 1 es, conforme o caso, morador presente ou morador ausente; 

b) no domicilio onde estivesse a menor parte da familia, somente eram re 
censeadas as pessoas presentes na data do Censo e registrado, para cada 
uma delas, não morador presente; 

c) quando os dois domicilies tivessem o mesmo numero de pessoas, naquele 
em que se encontrasse o chefe do domicilio era adotado o cri ter i o do 
item (a); no outro domicilio procedia-se de acordo com o item (b). 

Para as familias que possuissem residência de veraneio (casas de campo ou 
praia) o procedimento foi o seguinte: 

a) se na residência de veraneio ninguém houvesse passado a noite de 31 de 
agosto para lQ de setembro, o domicilio não era recenseado ficandoore 
gistro limitado a folha de coleta, onde era classificado como de uso 
ocasional; 

b) no caso da famil ia ou parte desta haver passado a noite de 31 de agosto 
para lQ de setembro na residência de veraneio, eram recenseadas como não 
moradoras presentes as pessoas que ai se encontravam. No domicilio per 
manente estas pessoas eram recenseadas como moradoras ausentes. 

3.4.4- Espécie de Familia 

Pela primeira vez nos Censos brasileiros os domicilies foram classificados 
segundo a espécie da familia neles residentes. 

Para a classificação da espécie de familia foram consideradas como comp~ 

nentes de familia todas as pessoas residentes no domicilio. 

A familia foi classificada em: 

nuclear- quando no domicilio residissem somente um chefe com filhos sol 
teiros ou casal com ou sem filhos; 

estendida- quando no domicilio residisse, alem de uma familianuclear, al 

gum outro parente; e 

composta -quando no domicilio residisse, alem de uma familia nuclear ou 
estendida, pessoa não parente. 

Nesta classificação nao foi considerada a existência de empregados domes 
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ticos, embora considerados como componentes da família quando da sua mensuração. 

Os domicilias particulares permanentes com um sõ morador não foram classi 
ficados segundo a espécie de família. 

3.4.5 - Rendimento Familiar 

O rendimento familiar foi obtido através da soma dos rendimentos dos com 
ponentes da família, exclusive dos empregados e pensionistas. 

Nas tabelas relativas ao rendimento famil iilr foram classificadas como "sem 
declaração de rendimentos'' as famílias nas quais qualquer umdos componentes tivesse sido 
classificado naquela condição. 

3.5 - OS CONCEITOS RELATIVOS AS PESSOAS 

3.5.1 -População Total 

Foram co 1 e ta das informações sobre as pessoas presentes (moradoras, ou não, 
no domicilio) e sobre os moradores ausentes dos seus domicílios na data do Censo por P! 
riodo não superior a 12 meses. Resultou deste procedimento a classificação da população 
total em: população residente ou população de direito, formada pelas pessoas moradoras do 
domicilio, mesmo que ausentes na data do Censo por período não superior a 12 meses; e p~ 
pulação presente ou população de fato, constituída pelas pessoas presentes, moradoras, ou 
não, no domicilio. 

Na população total foram incluídos os brasileiros em missão diplomática ou 
militar no exterior e suas famílias, e os tripulantes de navios e aeronaves brasileiros 
no estrangeiro. 

Não foram recenseados, sendo conseqÜentemente excluídos da população t~ 
tal, os estrangeiros em trânsito em navios ou aeronaves estrangeiras, surtos em territ~ 

rio nacional na data do Censo e os aborígines que vivem em tribos, arredios ao contato, 
conservando seus hábitos primitivos de existência. 

3.5.2 - Condição de Presença 

morador presente - pessoa, parente ou não, que tivesse o domicilio como local 
de residência habitual e nele se encontrasse na data do Cen 
so; 

morador ausente - pessoa que morasse habitualmente no domicilio e que, na data 
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de referência, ali não se· encontrasse, estando temporariame~ 
te ausente, por motivo de viagem, negõcio, internação em c.2_ 
lêgio, internação temporária em hospital, detenção sem sente~ 
ça definitiva, embarque de maritimos, etc., desde que o peri.2_ 
do de afastamento não fosse superior a 12 meses; 

não morador presente - pessoa, parente ou não, que não tivesse residência fixa 
no domicilio, mas que ali tivesse passado a noite de 31 
de agosto para lQ de setembro de 1980. 

3.5.3 - Condição no Domicilio e na Familia 

Dentro de cada unidade domiciliar e de cada familia, as pessoas foram elas 
sificadas em função da relação com o responsável da unidade. 

chefe - o morador (homem ou mulher) responsável pelo domicilio, ou pela fami 
lia, ou que assim fosse considerado pelas demais pessoas que ali resi 
diam; 

cônjuge - o morador (homem ou mulher) que vivesse conjugalmente com o chefe do 
domicilio, ou da familia, existindo ou não o vinculo matrimonial; 

filho ou enteado - o morador (homem ou mulher) que fosse filho, enteado, filho 
adotivo ou de criação do chefe do domicilio (ou da familia, 
ou do seu cônjuge); 

pai ou sogro - o morador (homem ou mulher) que fosse pai ou sogro, mãe ou so 
gra, inclusive padastro e madrasta, do chefe do domicilio ou da 
famil ia; 

genro ou nora - o morador (homein ou mulher) que fosse genro ou nora do chefe do 
domicilio ou da familia; 

neto - o morador (homem ou mulher) que fosse neto, bisneto ou tetraneto do che 
fedo domicilio ou da familia; 

irmão ou cunhado - o morador (homem ou mulher) que fosse irmão, irmã, cunhado 
ou cunhada do chefe do domicilio ou da familia; 

outro parente - o morador que ti v esse qua 1 quer grau de parentesco com o chefe 
do domicilio, ou da familia, ou com o seu cônjuge, exclusiveos 
relacionados anteriormente; 

agregado - o morador que não fosse parente do chefe do domicilio, ou da famil ia, 
ou do seu cônjuge, nem pensionista, empregado domestico ou parente 
do empregado; 

pensionista- o morador que não fosse parente do chefe do domicilio, ou da fami 
lia, ou do seu cônjuge e pagava hospedagem; 
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empregado domestico- o morador que prestasse serviços domésticos remunerados, 

em dinheiro ou somente em beneflcios, aos moradores do 

domicilio, ou da familia; 

parente do empregado domes ti co - o morador que fosse parente do empregado dome~ 

tico e não prestasse serviços domésticos rem~ 

nerados a membro da unidade domiciliar (ou da 

familia); 

hÕspede - não morador que fosse parente ou não do chefe do domicilio ou da fa 

mil ia, que se achava presente na data do Censo (exclusive empregado 

domestico). 

No Censo de 1980, diferentemente dos anteriores, o empregado domestico e 

o parente do empregado domestico que, por conveniência ou natureza de suas obrigações, do.!:_ 
mi ssem no domicilio onde a que 1 e traba 1 hasse, gera 1 mente retornando ã sua residência nos 

fins de semana ou quinzenalmente, não foram considerados como moradores no domicilio do 

patrão, e sim na sua residência. 

Nos domicilias coletivos, a pessoa que nao residia em companhia de parente 

foi classificado como individual. 

3.5.4 - Idade 

A indagação sobre a idade foi formulada atraves de dois quesitos: um sol..:!_ 

citando a data do nascimento - mes e ano - e outro, a idade presumida, para os que não so~ 

bessem a data do nascimento, sendo que para os menores de 1 ano, foi indagado o numero de 

meses. 

Os resultados divulgados referem-se ã idade em anos completos na data do 

Censo, sendo que as pessoas que não declararam a idade foram reunidas no grupo "idade i~ 

norada". 

3.5.5 - Religião 

Na investigação foi solicitado que o registro fosse da seita, culto ou r~ 

mo da religião professada. No caso da pessoa não professar qualquer religião, o registro 

deveria ser "sem religião". Foi tambem recomendado que, em caso de duvida sobre a reli 

gião dos menores de idade, o registro deveria ser o da religião da mãe. 

Na apuração as declarações foram classificadas no seguintes grupos: catõlico r~ 

máno, protestante tradicional (adventista, anglicano, batista, episcopal, Exercito da Sa.!_ 

vação, metodista, presbiteriano, etc.), protestante pentecostal (da Assembl~ia de Deus, 

do Brasil para Cristo, da Congregação CristãdoBrasil,daCruzada Nacional de Evangelização, 

etç.), espirita kardecista (espirita cientifiça, espirita cristã, racionalista cristã), 
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espirita afro-brasileira (de Candomblé, Tambor de Minas, Umbanda, etc.), israelita ou j~ 
daica, oriental (budista, de Igreja Messiânica, Seichô-No-Ie, Xintoismo, etc.), outros 
(catõlico brasileiro, islamita, mormon, testemunha de Jeovã, ortodoxa, rosa-cruz, etc.). 

3.5.6 - Cor 

Na investigação foram discriminadas as seguintes respostas: branca, preta, 
amarela e parda (mulata, mestiça, india, cabocla, mameluca, cafuza, etc.). As pessoas que 
não apresentaram resposta ã indagação foram contadas no grupo sem declaração. 

3.5.7 - Estado Conjugal 

Na investigação de estado conjugal foi levada em conta a condição das pe~ 
soas em relação ao fato de viverem em companhia de cônjuge, em decorrência de casamento 
civil, religioso, civil e religioso ou de união consensual estâvel. Assim, a noção de e~ 
tado conjugal não correspondeu ã de estado civil, considerado como condição juridica das 
pessoas em relação ao matrimônio. 

De acordo com o critério adotado, as pessoas foram distribuidasnas segui~ 
tes classes: 

solteiras - as que não houvessem contrai do casamento civil e/ou religioso e não 
vivessem em união consensual estâvel; 

casadas - as que houvessem contraido matrimônio civil, religioso ou civil e r~ 
ligioso, e vivessem em companhia de cônjuge, assim como as que vives 
sem em união consensual estâvel; 

separadas- as casadas (matrimônio civil, religioso ou civil e religioso) que 
tivessem separado sem desquite ou divõrcio; 

desquitadas - as que tivessem este estado civil homologado por decisão judicial 
e não vivessem em companhia de cônjuge; 

divorciadas - as que tivessem este estado civil homologado por decisão judJ.. 
cia1 e não vivessem em companhia de cônjuge; 

viúvas -as pessoas cujo cônjuge tivesse morrido e ao qual estivessem ligadas 
por casamento civil, religioso, civil e religioso ou união consensual 
estâvel e que não houvessem contraido novo casamento, nem vivessem em 
companhia de cônjuge. 

Os resultados referentes ao estado conjugal sao apresentados para as pe~ 

soas de 15 anos ou mais. 
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3.5.8 - Migração 

A investigação das migrações abrangeu os seguintes aspectos: nacionalida 
de, naturalidade, migrações intramunicipais e migrações intermunicipais. 

Não foi considerada como migrante a pessoa que se ausentou temporariame.!!_ 
te do municipio por motivo de freqÜência ã escola, tratamento de saude, assistência a p~ 
rente ou conhecido, serviço militar, estãgio profissional, bolsa de estudo ou tarefa de 
trabalho agricola, retornando logo apõs haver cessado o motivo do afastamento. 

Foram considerados também como naturais do municipio de residência as pe~ 
soas nas seguintes condições: 

residentes na mesma area em que nasceram, embora esta tenha mudado de nome ou 
se tenha transformado ou incorporado a uma nova Unidade da Federação ou munici 
pio; ou 

tenham nascido em maternidade, casa de parente, etc., localizada fora do muni 
cipio de residência materna, mas que voltaram logo apõs o nascimento. 

3.5.8.1 -Nacionalidade 

A população foi classificada segundo a nacionalidade, em: 

brasileiros natos - pessoas que nasceram no Brasil ou em pais estrangeiro e fo 
ram registradas como brasileiras, segundo as leis do Bra 
sil; 

naturalizados brasileiros- pessoas estrangeiras que obtiveram a nacionalidade 
brasileira por meio de titulo de naturalização ou 
valendo-se de disposição da legislação brasileira; 

estrangeiros - pessoas nascidas em pais estrangeiro ou nascidas no Brasil e re 
gistradas em representações estrangeiras, que não se naturaliza 
ram brasileiras. 

3.5.8.2 - Naturalidade 

Foram investigados, para os brasileiros natos, a Unidade da Federação de 
nascimento e para os naturalizados brasileiros e estrangeiros, o pais de nascimento. 
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3.5.8.3 - Migrações intramunicipais 

Para as pessoas residentes, naturais ou não do municipio de residência na 
data de referência, foi indagado se naquele municipio, havia morado: 

sõ na zona urbana - pessoa que morava na cidade ou em vila e nunca havia morado 
na zona rural (fazenda, sitio, povoado, arraial, etc.); 

sõ na zona rural - pessoa que nunca havia morado na cidade ou vila; 

nas zonas urbana e rural - pessoa moradora da zona urbana que jã havia morado 

na zona rura 1 ou pessoa moradora da zona rura 1 que 
jã havia morado na cidade ou vila. 

3.5.8.4 - Migrações intermunicipais 

Para as pessoas que não nasceram no municipio de residência e para os nas 
cidos que retornaram, foram investigados: situação do domicilio (urbana ou rural) no mu 
nicipio onde moravam anteriormente, tempo de residência ininterrupta na Unidade da Federa 
ção e no municipio e, municipio ou pais estrangeiro de residência anterior para as pe~ 

soas que migraram hã menos de 10 anos. 

Na investigação da situação do domicilio anterior, quando houvesse sido al 
terada apos a mudança, a informação pedida era da situação da epoca de residência. 

Para o natural da Unidade da Federação ou do municipio que tivesse migrado 
e depois retornado, a informação investigada era a do tempo de residência apõs o ultimo 
retorno. 

3.5.9 - Instrução , 

A investigação de instrução abrangeu os seguintes aspectos: alfabetização, 
anos de estudo, freqÜência ã escola e curso concluido. 

3.5.9.1 -Alfabetização 

Foram consideradas como alfabetizadas as pessoas capazes de lereescrever 
pelo menos um bilhete simples no idioma que conhecessem. Aquelas que aprenderam a ler e 
escrever mas esqueceram e as que apenas assinassem o prÕprio nomeforamconsideradas anal 
fabetas. 
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3.5.9.2 - Anos de estudo 

A classificação de anos de estudo foi obtida em função da serie e do grau 
mais elevado concluido das pessoas de 5 anos ou mais que estavam freqUentando ou haviam 
freqÜentado escola. A correspondência foi feita do seguinte modo: 1 a 8 anos - lQ grau; 
9 a 11 anos - 2Q grau; e 12 anos ou mais, inclusive curso de mestrado ou doutorado - su 
perior. 

Para as pessoas que freqÜentavam cursos não seriados foram considerados 4 
anos para as que freqÜentavam 19 grau do supletivo; 8 anos para as que freqÜentavam 2Q 
grau do supletivo; 12 anos para as que freqÜentavam vestibular; e 17 anos ou mais para as 
que freqÜentavam cursos de mestrado ou doutorado. 

As pessoas que sô declararam a serie ou grau foram consideradas no grupo 
"anos de estudo não determinados". 

3.5.9.3 - FreqÜência ã escola 

Foram considerados como freqüência ã escola não sõ o atendimento a cursos 
regulares, mas tambem a pré-escolares, de alfabetização de adultos, supletivo (freq~enta~ 
do escola ou atraves de rãdio ou TV), vestibular, mestrado ou doutorado, mesmo que a pe~ 
soa jã houvesse conclui do um curso e estivesse freqÜentando outro do mesmo grau ou de grau 
inferior. 

Os informantes que realizavam somente cursos rãpidosdeespecialização pr~ 
fissional ou de extensão cultural, como costura, dança, datilografia, etc., nãoforamcon 
siderados como estudantes. 

A investigação limitou-se as pessoas de 5 anos ou mais. 

3.5.9.4 - Curso concluido 

Foi efetuada a investigação do grau e da especie do curso completo de ni 
vel mais elevado, para as pessoas de 10 anos ou mais. Os dados referem-se ao curso co~ 
cluido ate a data do Censo. A classificação do grau e da espécie do curso ê apresentada 
no anexo I, deste capitulo. 

Para efeito de comparação com os Censos anteriores, foram consideradas c~ 
mo tendo o elementar, tambem as pessoas que houvessem concluido a 4q serie do lQ grau. 

3.5.10- Fecundidade 

Foi indagado ãs mulheres de 15 anos ou mais o numero de filhos nascidos vi 
vos, o numero de filhos nascidos mortos, o numero de filhos vivos na data do Censo, resi 
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dentes ou não no domicilio, discriminando-se o sexo e a data de nascimento (mês e ano) do 
ultimo filho nascido vivo. 

Os filhos falecidos nas primeiras horas de vida foram registrados como fi 
lhos nascidos vivos. 

A razão crianças/mulheres, divulgada nas Tabulações Avançadas- Volume 1 -

Tomo 2 - Numero 2, e o quociente entre o numero de crianças de O a 4 anos e o numero de 
mulheres de 15 a 49 anos. 

3.5.11 -Orfandade Materna 

Foi ingadagado ãs pessoas, na data do Censo, se tinham mãe viva, não tinham 
mae viva, ou "se não sabiam. Para a finalidade da pesquisa, não foi considerada como mãe 
a madrasta ou mulher que adotou o recenseado, legalmente ou não. 

3.5.12- Mão-de-Obra 

A investigação de mão-de-obra abrangeu os seguintes tõpicos: condição de 
atividade, ocupação, setor de atividade, setor de atividade de dependência, posição na 
ocupação, horas trabalhadas e rendimentos. 

3.5.12.1 -Condição de atividade 

A população de 10 anos ou mais foi classificada, quanto ã condição de ati 
vidade, em população economicamente ativa e população não-economicamente ativa. 

A população economicamente ativa e composta pelas pessoas que, durante t~ 
dos os 12 meses anteriores ã data do Censo (01-09-79 a 31-08-80) ou parte deles, exerc~ 
ram trabalho remunerado, em dinheiro e/ou produtos ou mercadorias, inclusive as licenci~ 
das , com remuneração, por doença, com bo 1 sas de estudo, etc. , e as sem remuneração que 
trabalharam habitualmente 15 horas ou mais por semana numa atividade econômica, ajudando 
ã pessoa com quem residiam ou ã instituição de caridade, beneficiente ou de cooperativi! 
mo ou, ainda, como aprendizes, estagiárias, etc. Também foram consideradas nesta condição 
as pessoas de 10 anos ou mais que não trabalharam nos doze meses anteriores ãdata do Cen 
so mas que nos Últimos dois meses tomaram alguma providência para encontrar trabalho. 

Foram incluidas na população não-economicamente ativa as pessoas que, du 
rante todos os 12 meses anteriores ã data do Censo, somente tiveram uma ou mais das se 
guintes situações: exerciam afazeres domésticos no prõprio lar; estudavam; viviam de ren 
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dimentos de aposentadoria o~ de aplicação de capital; estavam detidas cumprindo sentença; 
doentes ou invãlidas sem serem licenciadas do trabalho; não desejavam trabalhar ou, dese 
jando, deixaram de procurar trabalho porque não encontravam. 

A razão de dependência, apresentada na divulgação das Tabulações Avanç~ 

das - Volume 1 - Tomo 2 - Numero 2, ê o quociente entre a população não-economicamente ati 
va e a população economicamente ativa. 

Para as pessoas que trabalharam nos 12 meses anteriores ã data do Censo fo 
ram feitas indagações a respeito da ocupação habitual e da ocupação exercida na semana an 
terior ã data do Censo (25 a 31-08-80). 

3.5.12.2- Ocupação 

Como ocupação habitual foi compreendido o emprego, cargo, função, profi~ 

são, etc., exercido durante a maior parte dos 12 meses anteriores ã data do"Censo ou, e~ 
cepcionalmente, a ocupação exercida na data do Censo, quando adotada com ânimo definiti 
vo, incluindo-se neste caso a mudança de designação devido ã promoção ou mudança de car 
reira. 

Quando exercidas simultaneamente ocupaçoes diferentes, o registro foi da 
ocupaçao principal, considerada como tal aquela em que a pessoa se ocupava maior numero 
de horas semanalmente ou, em caso de igualdade, a que proporcionava maior rendimento. 

Na classificação das ocupações no subgrupo proprietãrios sõforam enquadr~ 
das as pessoas que trabalhavam no estabelecimento, firma ou empresa e que tivessem a con 
dição de proprietãrios e empregadores. 

As pessoas que exploravam uma atividade individualmente ou apenas com aj~ 
da de pessoa não remunerada, moradora no domicilio, foram classificadas, conformeocaso, 
em: produtores agropecuãrios autônomos, comerciantesporconta prõpria (inclusive nos ser 
viços de alojamento e alimentação) ou proprietãrios nos serviços, conta prõpria. 

Os pro fi ss i o na i s 1 i bera i s ( mêd i c os, dentistas, advogados, engenheiros, 
etc.) que, em seus consultõrios ou escritõrios, empregavam atê 2 atendentes ou enfermei 
ros, foram classificados em sua profissão. 

Para as pessoas que exerceram uma ocupação habitual foram indagados: ramo 
e classe de atividade onde era exercida; posição na ocupação, horas habitualmente trab~ 
lhadas por semana na ocupação; horas habitualmente trabalhadas por semanaemtodas as oc~ 
pações exercidas; rendimento medi o mensal bruto recebido em dinheiro na ocupação; rendj_ 
mento mêdio mensal bruto, auferido pelo recebimento de produtos ou mercadorias, na ocup~ 
cão; rendimento mêdio mensal bruto de outras ocupações exercidas habitualmente; instit~ 

to de previdência de que eram contribuintes; e, quando empregados, numero de salãrios re 
cebidos. 
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Quanto ã ocupação exercida na semana anterior ã data do Censo, investigou
-se o ramo e classe de atividade onde era exercida, e a posição na ocupação. 

3.5.12.3- Situação de emprego 

Complementando a pesquisa de ocupação habitual foi investigada a situação 
de emprego na semana anterior ã data do Censo (25 a 31-08-1980), perguntando-se se o que 
era exercido: 

sõ ocupação habitual - para a pessoa que na semana de referência sõ exercia a 
ocupação habitual, mesmo de ferias ou de licença; 

ocupaçao habitual e outra ocupaçao - para a pessoa que na semana de referência 
estava exercendo a ocupação habitual e ti 
nha outras ocupações habituais ou estava 
exercendo também uma ocupação temporãria; 

so outra ocupação - para a pessoa que não exerceu na semana de referência, por 
sér sazonal ou intermitente, a ocupação habitual e exerceu 
ocupação diferente; 

procurando trabalho - para a pessoa que, tendo trabalhado qualquer periodo nos 
12 meses anteriores ã data do Censo, na semana de referê.!:!_ 
cia estava desempregada procurando trabalno ou, havendo 
encontrado trabalho, estava aguardando ser chamada ou es 
tava inscrita em concurso; 

aposentado - para a pessoa que, tendo trabalhado qualquer periodo nos 12 meses 
anteriores ã data do Censo, tinha-se aposentado e, na semana de re 
ferência, não estava exercendo nem procurando trabalho; ou 

desempregado - para a pessoa que, tendo trabalhado qualquer periodo nos 12 me 
ses -anteriores ã data do Censo, tivesse deixado de trabalhar e, 
na semana de referencia, não estivesse procurando trabalho. 

Para as pessoas que na semana anteriorãdata.doCenso (25 a 31-08-1980) nao 
estivessem exercendo a ocupaçao habitual, foi investigada a ocupação, o ramo e classe de 
atividade onde era exercida e a posição na ocupação. 

Os dados referentes as ocupaçoes (habitual ou da semana) restringem-se ã 
apresentação .de grupos e subgrupos de ocupações cujas composições são apresentadasnoan~ 
xo II, deste capitulo. 

3.5.12.4- Ramo de atividade 

•,i(_:. 

A classificação das pessoas que exerceram uma ocupaçao (habitual ou da se 
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mana) segundo o set0r de atividade foi-feita atraves dos grupamentos de ramos de ativid~ 
de, constituidos em função da finalidade ou ramo de negõcio da organização, empresa ou e~ 
tidade a que prestassem serviços, ou de acordo com a naturezadaatividade exercida, para 

os que trabalhavam por conta prÕpria. 

A composição dos ramos de atividade e a sua subdivisão em classes sao apr! 
sentadas no anexo III deste capitulo. 

As pessoas economicamente ativas, com exceção das pessoas procurando tra 
balho, foram classificadas segundo os setores de atividade, assim constituidos: 

setor primário: 
atividades agropecuárias, de extração vegetal e pesca; 

setor secundário: 

indústria de transformação; 

indústria da construção; 

outras atividades industriais (extração mineral e serviços industriais de 
utilidade publica); 

setor terciário: 

comercio de mercadorias; 

transportes e comunicações; 

prestação de serviços .,(alojamento e alimentação, reparação e conservação, 
pessoais, domiciliares, diversões, auxiliares das atividades econômicas 
e tecnicos profissionais); 

atividades sociais (comunitárias, medicas, odontolÕgicas e ensino); 

administração publica (administração publica, defesa nacional e segurança 
publica); 

outras atividades (instituições de credito, seguros e capitalização, comer 
cio e administração de imõveis e valores mobiliários, organizações i~ 
ternacionais e representações estrangeiras, atividades não compreendidas 
nos demais ramos, e atividades mal definidas ou não declaradas). 

A divulgação das pessoas ocupadas segundo setor de atividade nas Tabulações 
Avançadas - Volume 1 - Tomo 2 - Numero 2, restringiu-se ao total de cada um dos setores: 
primário, secundário e terciário. 

3.5.12.5- Setor de atividade de dependência 

As pessoas economicamente ativas foram consideradas como dependentes dos 
setores de atividade de suas ocupações habituais. O setor de atividadededependência das 
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pessoas não-economicamente ativas foi obtido com base no setor de atividade da ocupação 
habitual do chefe da familia. No caso do chefe da familia ser não-economicamente ativo, 
ele e seus dependentes não-economicamente ativos foram classificados em condições inati 
vas. Também os componentes de grupos conviventes não-economicamente ativos foram classi 
ficados em condições inativas. 

3.5.12.6- Posição na ocupação 

cadas em: 
Quanto a posição na ocupaçao habitual exercida, as pessoas foram classifi 

empregado - pessoa que tivesse um traba 1 h o fixo, prestando serviço a um empreg~ 
dor, remunerada em dinheiro ou em dinheiro e mercadoria. Também fo 
ram considerados empregados os aprendizes e os estagiários, remun~ 
rados ou não, e os empregados domésticos que recebiam somente em be 
neficios (moradia, alimentação, roupa, etc.); 

trabalhador agricola volante com intermediário- pessoa sem trabalho fixo, que 
prestasse serviço num ou mais estabelecimentos 
agropecuários ou de extração vegeta 1 , remuner~ 

da por tarefa, dia ou hora, contratada ou arr~ 

gimentada por um intermediário, de quem recebia 
pagamento; e 

trabalhador a_gr:ícola volante sem intermediário - pessoa sem trabalho fixo, 
que prestasse serviço numoumais estabelecimen 
tos agropecuários ou de extração vegetal, rem~ 

nerada por tarefa, dia ou hora, que oferecesse 
seus serviços diretamente ao responsável pelo es 
tabelecimento, dele recebendo o pagamento. 

De acordo com a região, o volante com intermediário ou sem intermediário 
era conhecido como: bÕia-fria, volante, calunga, turmeiro, clandestino, capataz ambulan 
te, etc.; 

parceiro ou meeiro - pessoa que explorasse ou exercesse uma atividade econõmi 
ca (agricultura, pecuária, extração vegetal, pesca ou g~ 

rimpo), recebendo pelo trabalho parte da produção ou paga.!!_ 
do pelo uso da terra com parte da produção. 

Quando o parceiro ou meeiro não tivesse empregado(s) e ti 
nha autonomia em relação a quem lhe cedia a parceria, era 
classificado como parceiro por conta prõpria ou autõnomo. 

Quando o parceiro ou meeiroeraauxiliadoporempregado(s), 
era,classificado como_parceiró empregador. 
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Quando o parceiro ou meeiro não tinha empregado(s) e não t..:!_ 
nha autonomia em relação a quem lhe cedia parceria, era 
classificado como parceiro empregado; 

empregador - pessoa que explorasse uma atividade econômica com auxilio de um 
ou mais empregados. Não foi considera da como empregadora a pe~ 

soa que sõ tinha empregado domestico; 

conta prÕpria - pessoa que exercesse uma atividade individualmente ou com aj~ 

da de pessoa não remunerada moradora do domicilio; ou 

sem remuneracao- pessoa que exercesse uma atividade econômica sem remuneração, 
traba 1 h ando pe 1 o menos 15 horas por semana, em ajuda a membro 
do domicilio, ou ainda em ajuda a instituição religiosa, de 
caridade ou beneficente. 

Os sacerdotes, ministros de igreja, pastores, rabinos, frades, freiras fo 
ram classificados como empregados quando remunerados em dinheiro. Os que recebiam somen 
te em beneficios foram classificados como sem remuneração. 

3.5.12.7- Contribuinte de Instituto de Previdência 

Considerando todas as ocupações exercidas, as pessoas foram classificadas 
quanto ã contribuição para Instituto de Previdência em: 

federal - para a pessoa que contribuia para o Instituto de Administração Fina~ 
ceira da Previdência Social- lAPAS (INPS, INAMPS, IPASE, SASSE, etc.); 

estadual - para a pessoa que contribuia para Instituto de Previdência estadual, 
inclusive os servidoresdasforcas policiaisoumilitares auxiliares; 

municipal -para a pessoa que contribuia para Instituto(de Previdência munici 
pal, inclusive os servidores das forcas policiais ou militares au 
xiliares. 

As pessoas que so eram contribuintes para previdência privada e os milit~ 
res do Exercito, Marinha ou Aeronãutica não foram considerados como contribuintes. 

No caso da pessoa contribuir para mais de um Instituto de Previdência, foi 
considerado o correspon~ente ã ocupação habitual. 

As contribuições para o FUNRURAL eram efetuadas pelos empregadores como 
pessoa juridica, por isso não foram consideradas. 
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3.5.12.8- Horas trabalhadas 

Para as pessoas que exerceram uma ocupação habitual no ano anterior ã da 
ta do Censo, foram investigadas as horas habitualmente trabalhadas por semana na ocup~ 

cão habitual, inclusive as trabalhadas em mais de uma atividade, e as horas habitualmente 
trabalhadas por semana em todas as ocupações exercidas. 

Foram computadas as horas dedicadas, fora do local de trabalho, a tarefas 
relacionadas com a ocupação. 

3.5.12.9- Numero de salãrios anuais 

Para as pessoas classificadas como empregados, foi investigado o numero de 
salãrios anuais recebidos na ocupação habitual exercida. 

3.5.12.10- Rendimentos 

A investigação de rendimentos abrangeu todas as pessoas de 10 anos ou mais. 

A pesquisa foi rea 1 i zada a traves de sete quesitos, sendo três referentes 
aos rendimentos de trabalho. 

As declarações individuais sobre o total das importâncias auferidas permi 
tem obter, alem dos rendimentos por fontes, o rendimento total das pessoas, o rendimento 
familiar e o rendimento domiciliar. 

Nas tabelas de divulgação, os dados de rendimentos são apresentados por fração 
ou múltiplo do maior salãrio minimo vigente na data do Censo, cujo valor era de Cr$ 4.149,60 •. 

Para as pessoas que exerceram uma ocupação habitual foram feitas as segui~ 
tes indagações sobre o rendimento de trabalho: 

a) rendimento medi o mensal bruto recebido em d~nheiro na ocupação habitual: 
para os rendimentos fixos, compreendeu a importância bruta recebida no 
mês de agosto de 1980. No caso de não ter trabalhado no mês de agosto, 
a importância fixa recebida no ultimo mês trabalha~o; 

o 

para os rendimentos variãveis, compreendeu a media dos 12meses anterio 
res ã data do Censo, ou a media dos meses trabalhados para os que tra 
balharam menos de 12 meses; 

no caso de a ocupação habitual ser exercida em mais de um estabelecimen 
to, negõcio ou instituição, compreendeu a importância correspondente ã 
soma dos rendimentos recebidos. 
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b) rendimento medio mensal bruto auferido pelo recebimento de produtos ou 
mercadorias na ocupação habitual: 

o valor medio mensal. real ou estimado, dos produtos ou mercadorias c~ 
mercializados nos 12 meses anteriores a data do Censo, recebidos pelo 
trabalho da ocupação habitual; 

não foram computados os valores da produção para consumo prõprio; 

c) rendimento medio mensal bruto de outras ocupações exercidas habitualme_!l 
te: 

compreendeu o rendimento mensal auferido na(s) ocupação(ões) exercida(s) 
simultaneamente com a ocupação habitual. 

Para todas as pessoas de lO anos ou mais foram feitas as seguintes indag~ 
ções sobre rendimentos provenientes de outras fontes: 

a) rendimento bruto mensal percebido de aposentadoria ou pensão: 

compreendeu a soma dos rendimentos do mês de agosto provenientes de: 

aposentadoria pe 1 o traba 1 h o que exerceu anteriormente, i nc 1 us i v e FUNRURAL, 
jubi 1 ação, reforma, etc. No caso de a pessoa ter-se aposentado nos 12 m~ 
ses anteriores ã data do Censo (01-09-79 a 31-08-80), não foi computado 
o rendimento de aposentadoria, uma vez que havia sido computado o re~_ 

dimento da ocupação habitual antes de se aposentar. Não foram comput~ 
dos os rendimentos de contribuições passadas a fundos privados ou de 
complementação salarial; 

pensão deixada por pessoa da qual era beneficiãria, paga por instituto 
de previdência, caixa de assistência ou fundo de pensão, exc1usive pe_!l 
são aliment1cia, espontânea ou judicial; 

abono permanência (pe:na-cova); e 

valor de 1/12 do 149 sa1ãrio do PIS/PASEP, 6em como outros tipos de a~ 
xil i os rec;ebi dos de i ns ti tu tos ot~ c a i xas, tais como: aux i1 i o-doença, 
aux1lio-natalidade, etc; 

b) rendimento medio mensal proveniente de aluguel ou arrendamento de imõ 
veis, mõveis, ve1culos: 

foi considerado o valor da media mensal dos 12 meses anteriores ã data 
do Censo dos rendimentos oriundos de locação, sublocação, arrendamento 
ou subarrendamento, venda de direito de uso de imõveis, ve1culos, mãqu~ 
nas e outros bens mõvei s, descontadas as despesas de conservação, c~ 
brança e condom1nio, bem como o valor dos impostos e taxas que incidam 
diretamente sobre o bem através do qual foi obtido o rendimento. Não fo 
ram computados neste item os rendimentos de trabalho provenientes de ne 

104 



gÕcios de aluguel ou arrendamento; 

c) rendimento médio mensal regularmente recebido, proveniente de doação ou 
mesada: 

compreendeu somente as quantias em dinheiro regularmente recebidas de 
doação ou mesada, sem contrapartida de serviço prestado, proveniente de 
pessoas não moradora do domidlio onde reside, inclusive pensão alime.!!_ 
ticia, espontânea ou judicial. Foi considerado com~ doação o aluguel, 
ou prestação mensal, pagos.normalmente por pessoa não moradora do domicl 
lio, desde que não fosse o caso de domicilio cedido. Não foi considera 
do o rendimento de mesada ou doação proveniente de pessoa moradora do 
mesmo domicilio; 

d) media mensal de outros rendimentos de emprego de capital: 

compreendeu o rendimento médio mensal de capital recebido nos 12 meses 
anteriores ã data do Censo, proveniente de: 

lucros auferidos por proprietário (ou sõcio) de sociedades 1 imitadas, 
quando distribuidos sob a forma de dividendos ou de novas ações; 

rendimentos derivados de aplicações em cadernetas de poupança, 1 etras 
de câmbio, letras imobiliárias, titulos da divida publica, depõsitos a 
prazo fixo, debêntures, ações, etc., nas formas de juros, correção mo 
netária, descontos, ágios, etc.; 

pensão recebida pelo prõprio em decorrência de participaçãoemfundo de 
pensao; 

pensao deixada por pessoa da qual e beneficiária, paga por fundo de pe.!!_ 
sao; 

complementação salarial paga por entidade seguradora. 

Não foram computados como rendimentos as doações eventuais, heranças, in 
denizações, retiradas do FGTS e prêmios em dinheiro obtidos em loterias, concursos ou sor 
teios. 

No grupo "sem rendimentos" foram consideradas não·sõ as pessoas que decl~ 
r aram expressamente esta situação, como também as que, embora sem de c 1 a ração expressa, 
responderam ãs caracteristicas econômicas de forma a admitir a inexistência de rendimen 
tos. 

Foram classificaáos como "sem declaração de rendimentos" as pessoas que não 
responderam aos quesitos especificas, mas cujas informações sobre as demais caracteristi 
cas econômicas indicavam a existência de rendimento. 

O total do rendimento médio mensal da pessoa e igual ã soma de todos os s~ 
te tipos de rendimento pessoal, desde que não tenha havido cÕdigo de valor não declarado 
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em pelo menos uma destas variãveis. Caso qualquer um tenha sido "sem declaração", o ren 
dimento total foi class.ificado como "sem declaração". 

3.6 - OS CONCEITOS RELATIVOS AOS ITENS INVESTIGADOS NA PESQUISA DE AVALIACAO 

Os conceitos referentes ãs caracteristicas de pessoas investigadas na Pes 
quisa de Avaliação foram anãlogos aos adotados para as respectivas caracteristicas do Cen 
so. 

Juntamente com a Pesquisa de Avaliação do Censo Demogrãfico de 1980 foi 
conduzido um inquérito especial sobre consumo domestico de energia elétrica e combustivel, 
que não foram pesquisados no Censo. 

A seguir são apresentados os conceitos relativos ao consumo domestico dos 
produtos energéticos empregados na elaboração da matriz energética do Pais. 

Foi considerado o consumo exclusivamente residencial tendo sido excluido 
portanto, o consumo em atividades para fins não-domésticos, tais como a transformação de 
produtos industriais, mesmo caseiros, us.o em veicul os, etc. Somente quando fosse imposs.!_ 
vel distinguir o consumo residencial do não-residencial e que foi considerado o consumo 
to ta 1. 

As informações tiveram como referência o consumo do mês de outubro de 1980. 

No caso da existência somente de anotações ou contas que não fossem do mês de outubro, 
estes foram os dados utilizados, desde que fossem referentes a um mês prõximo ao de refe 
rência. 

3.6.1 -Energia Elétrica 

A investigação da energia elétrica e combustivel abrangeu: consumo, utili 
zação, origem, valor e quantidade do consumo mensal. 

Quanto ã utilização, foi investigado se o domicilio dispondo de energia 
elétrica fazia ou não seu uso para: eletrodomésticos (ferro de passar, geladeira, venti 
lador, etc.); cozinhar (fogão ou fogareiro elétrico); outros (aquecimento de ãgua ou de 
ambiente, lareira, sauna, etc.). 

Quanto ã origem, foi pesquisada a procedência: 

sõ adquiri da - quando a energia e 1 etri ca consumi da fosse adquiri da por compra 
ou cessão, inclusive cedida por estabelecimento do qual o domic.!_ 
lio fizesse parte, desde que não fosse o do proprietãrio; 

produção prõpria - se a energia elétrica fosse produzida no domic1lio ou no e~ 
tabelecimento de que fizesse parte o domic1lio do propriet~ 
rio. 
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Se a energia elitrica consumida no domicilio fosse adquirida ·por compra, 
foi registrado: 

valor em Cr$ - a importância paga pela energia consumida no mês de referência. 

quantidade em kw/h.- a quantidade de kw/h. (quilowatt-hora) consumida no mês de re 
ferência. 

Esses dados foram obtidos utilizando-se elementos que usualmente figuram 
nas "contas de luz", mesmo que se referissem a um perfodo diferente do mês de referência. 

Foram considerados como nulos (valor e quantidade) quando a energia elitr..:!_ 
ca fosse cedida, quando o medidor fosse comum a mais de um domicilio ou quando o domici 
lio não possuisse medidor, mas a energia elitrica fosse comprada. 

3.6.2 - Lenha 

Foi considerada apenas a lenha obtida diretamente para a produção de ene! 
gia pelo abate de ãrvores ou catação, inclusive gravetos. Não foi considerada a madeira 
preparada ou aparelhada como tãbua, caibro, mourão, caixa, dormente, etc. Tambim não f~ 
ram consideradas aparas de madeira (cavacos, etc.), cascas ou folhas de vegetais, bagaço 
de cana, etc. 

Quanto ã utilização, foi investigado se o domicilio dispondo de lenha f~ 
zia ou não seu uso de acordo com os seguintes fins: cozinhar, aquecimentodeãgua, outros 
(aquecimento de ambiente, sauna, lareira, etc.). 

Quanto ã origem, foi investigada a procedência: 

so adquirida- quando toda a lenha utilizada fosse obtidaporcompra, troca, ou 
cessão; 

sõ produção prõpri a - quando toda a 1 enha uti 1 i zada fosse obtida por produção 
prõpria; e 

adquirida e produção prõpria- quando parte da lenha utilizadafosseobtida por 
compra, troca ou cessão e parte obtida por pr~ 

dução prõpria. 

Quando toda a lenha fosse comprada foram registrados o valor e a quantid~ 

de consumida no mês de referência. 

Se toda a lenha fosse obtida por troca, cessao ou produção prõpria, foi 
feita uma estimativa da quantidade consumida e de seu valor. 

Se parte da 1 enha fosse comprada e parte obtida por troca, cessao ou pr~ 

dução prÕpria, foram registrados o valor e a quantidade comprada acrescidos das estimati 
vas feitas para a parte obtida por troca, cessão ou produção prõpria. 

107 



Nos três casos foi registrada a unidade de medida adotada no registro da 
quantidade consumida, sempre que possivel em metros cúbicos (m3

). 

3.6.3 - Carvão Vegetal 

Quanto ã utilização, foi investigado se o domicilio dispondo de carvão v~ 
getal fazia ou não seu uso de acordo cornos seguintes fins: cozinhar, aquecimento de ãgua; 
outros (ferro de passar, sauna, aquecimento de ambiente, etc.). 

Quanto ã origem, foi pesquisada a procedência: 

so adquirido- quando o carvão vegetal utilizado fosse obtidoporcompra, troca 
ou cessao; 

so produção prõpria - quando todo o carvão vegetal utilizado fosse obtido por 
produção prõpria, mesmo que a lenha para produção tenha 
sido adquirida; e 

adquirido e produção prõpria- quando parte do carvão utilizado fosse obtida 
por compra, troca ou cessão e parte obtida por 
produção prõpria. 

Quando todo o carvão vegeta 1 fosse comprado, foram registrados o v a 1 o r e a 
quantidade consumida no mês de referência. 

Se todo o carvão vegetal fosse obtido por troca, cessao ou produção pr.Q_ 
pria, foi feita uma estimativa da· quantidade consumida e de seu valor. 

Se parte do carvão vegetal fosse comprada e parte obtida por troca. cessao 
ou produção prõpria, foram registrados o valor e a quantidade comprada acrescidos das es 
timativas feitas para a parte obtida por troca, cessão ou produção prõpria. 

Nos três casos foi registrada a unidade de medida adotada no registro de 
quantidade consumida, sempre que possivel em quilos (kg). 

3.6.4 - Gãs Liquefeito 

Gãs liquefeitodepetrõleoeo popularmente conhecido como gãsdebotijão ou 
engarrafado. 

Quanto ã utilização, foi investigado se o domicilio dispondo de gãs liqu~ 
feito fazia ou não seu uso de acordo com os seguintes fins: cozinhar; iluminação; aqueci 
menta de agua; outros (acionar geladeira, aquecimento de ambiente, lareira, sauna, etc.). 

Quando utilizado mais de um tipo de botijão, foi assinalado o corresponde.!!_ 
te ao de maior utilização. 
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Quanto ao valor e quantidade de botijões utilizados no mês foi registrado: 

valor em Cr$ - de aquisição do gãs 1 iquefeito contido no tipo de botijão descri 

to anteriormente; 

quantidade - do numero inteiro e/ou fração de botijões utilizados em media, por 

mês, do tipo descrito anteriormente. 

3.6.5 - Gãs Canalizado 

Quanto a utilização, foi investigado se o domicilio dispondo de gas cana 

1 i zado fazia ou na o seu uso de acordo com os seguintes fins: cozinhar; aquecimento de ãgua; 

outros (aquecimento de ambiente, sauna, lareira, etc.). 

derados: 

Para o registro do valor e da quantidade, os seguintes casos foram consi 

conta de gas prõpri a do domicilio - os dados registrados foram os constantes da 

conta relativa ao mês de referência; na sua 

falta, foi usada a do mês anterior (exclui 

da a multa por atraso de pagamento, caso 

existisse); 

conta de gas comum a mais de um domicilio - foi registrado o valor da importã~ 

cia estimada paga pelo domicilio. 

No campo da quantidade, foi registr~ 

do o numero estimado de metros cubi 

cos relativos ã importância paga p~ 

lo domicilio; 

nao existindo conta de gas - foi registrado o valor da importância paga pelo d~ 

micil i o; quantidade, foi anotado o numero estimado 

de metros cúbicos relativos ã importância paga. 

3.6.6 - Querosene 

Quanto ã utilização, foi investigado se o domicilio dispondo de querosene 
fazia ou nao seu uso de acordo com os seguintes fins: cozinhar; iluminação; outros (aqu~ 

cimento de ambiente, sauna, etc.). Não foi considerado como consumoouso eventual de qu~ 

rosene para limpeza. 

Para o registro do v a 1 o r e da quantidade medi a mensa 1 de querosene consumi 

do foi o litro a unidade de medida adotada e, quando não fosse possivel converter a qua~ 

tidade consumida em litros, foi registrado o numero de recipientes em que estava acondi 
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cionado o querosene. alem do tipo de recipiente. esclarecendo sua cubagem aproximada em 
1 itros. 

3.6.7 - Outras Fontes de Energia 

Foram investigadas tambem outras fontes de energia habitualmente utiliza 
das pelo domic1lio entrevistado. 

A seguir estão relacionadas as fontes de energia complementar com a descrj_ 
ção de sua aplicação: 

diesel -quando o consumo fosse utilizado somente para uso domestico, como para 
acionar gerador na produção de energia elétrica. Não foi considerado 
o consumo utilizado para fins não-domésticos (mãquinas agr1colas. vei 
culos. etc.). A quantidade consumida foi registrada em litros, despr! 
zando a fração; 

madeira aproveitada- quando fosse consumida madeira para a produção de energia 
proveniente de tãbua, c a i bro, c a i xa, mourão, dormente, 
aparas de madeira (cavacos), etc. A estimativa da quantj_ 
dade consumida foi feita em quilos; 

casca de cereais - quando fosse consumida, para produção de energia, casca de 
arroz, casca de trigo, etc. A estimativa da quantidade con 
sumida foi feita em quilos; 

casca de coco - quando fosse consumida, para produção de energia, casca de co 
co-da-baTa, de babaçu, de cafê, etc. A estimativa da quantid~ 

de consumida foi feita em quilos; 

bagaço de cana - quando fosse consumido bagaço de cana para a produção de ene~ 
gia. A estimativa da quantidade consumida foi feita em quilos; 

serragem - quando este material fosse consumido para produção de energia. A es 
timativa da quantidade consumida foi feita em quilos; 

carvão mineral - quando fosse consumido para produção de energia carvão mineral, 
tambem designado carvão-de-pedra ou carvão natural. A estima 
tiva da quantidade consumida foi feita em quilos; 

biogãs -quando o gãs consumido no domicilio fosse obtido a partir da decompo 
sição de materiais orgânicos, tais como: residuos urbanos, agricola~ 
e/ou rurais (lixo, escrementodeanimais, folhas, etc.), que podem ser 
usados separada ou conjuntamente. A estimativa da quantidade consumi 
da foi feita em metros cübicos. 
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3.6.8 - Consumo de Gasolina 

Foi pesquisado o consumo de gasolina no mes de referência em carros part! 
culares ou de aluguel. 

Foi considerado o numero de veiculos no domicilio e a importância gasta d!:!._ 
rante o mês de referência na compra de gasolina para os veiculos, assim discriminados: 

sõ particular- quando o domicilio possuisse automõvel de passageiros ou utili 
tãrio usado principalmente para locomoção dos membros do domi 
cil i o; 

sõ de aluguel -quando o domicilio possuisse automõvel de passageiros ou utili 
tãrio usado principalmente para transportar pessoas não resi 
dentes no domicilio (tãxis, carros de aluguel, etc.); 

particular e de aluguel - quando o domicilio possuisse os dois tipos de automõ 
vel; ou 

nao tem - quando o domicilio não possui sse automõvel de passageiros nem uti 1 it~ 
rio para transporte de pessoas. 

Foram considerados como utilitãrios os veiculos tais como "jeep", camione 
ta ou kombi usados para transportar passageiros. 

Não foram considerados como tendo automõvel os domicil i os que sõ possuissem 
caminhões, "pick-ups" ou camionetas de carga. 
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.ANEXO I 

CLASSIFICAÇ~O DO GRAU E ESPtCIE DE CURSO CONCLU!DO 

ELEMENTAR 

Ensino Geral 

Educação Especial (cegos, débeis dofisico, debeismentais, educação especial emendativo, 
retardados, surdos-mudos) 

Ensino Profissionalizante 

agricola 
comercial 
industrial 
saüde 
militar 
outros 

1 Q CICLO OU 1 Q GRAU 

Ensino Geral 

Educação Especial (cegos, educação especial, emendativo) 

Ensino Profissionalizante 

agricola 
comercial (somente: administração e contabilidade) 
industrial (somente: eletrotecnica, eletrônica e mecânica) 
saüde (somente: enfermagem) 
mi 1 itar 
normal 
outros 

2Q CICLO OU 2Q GRAU 

Ensino Ge.ra 1 

Educação Especial 

Ensino Profissionalizante 

agricola 
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comercial 
industrial 
saude 
militar 
normal 
outros 

SUPERIOR 

Ciências Biológicas e da Saude 

Biologia (inclui: Biomedicina, Biologia, Ciências BiolÕgicas e afins) 
Educação fisica (inclui: técnico de desportos) 
Enfermagem 
Farmãcia (inclui: Farmãcia Bioquimica e afins) 
Medicina 
Odontologia 
outros (inclui: Nutrição, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Terapia Ocupacional) 

Ciências Exatas e TecnolÕgicas 

Arquitetura e Urbanismo 
Ciências 
Ciências da Computação (inclui: Processamento de Dados, Anâlise e Engenharia de Si~ 

temas, Informãtica e afins) 
Engenharia Civil (inclui: Engenharia de Edificações, Pontes, Estradas, Pavimentação, 

etc.) 
Engenharia Elétrica e Eletrônica (inclui: Eletrotécnica, Telecomunicações, Comunic~ 

ções, etc.) 
Engenharia Mecânica (inclui: Engenharia Naval, Aeronãutica, Metalúrgica, Mecânica de 

Automõvel, etc.) 
Engenharia Quimica e Quimica Industrial (inclui: Tecnologia de Alimentos, Engenharia 

de Alimentos, Petroquímica, etc.) 
Engenharia não classificada ou mal definida 
Estatistica 
Fisica 
Geologia 
Matemãtica 
Qui mica 
outros, exclusive Engenharia 

Ciências Agrârias 

Agronomia (inclui: Ciências Agricolas, Engenharia Agricola e Florestal) 
Medicina Veterinãria 
outros (inclui: Agrimensura, Engenharia de Pesca, Zootecnia, Fitotecnia, etc.) 
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Ciências Humanas e Sociais 

Administração (inclui: Secretariado, Administração de Empresas, Administração PÚbli 
ca, etc.) 

Biblioteconomia (inclui: Arquivologia) 
Ciências Contãbeis e Atuariais 
Ciências Econômicas 
Ciências e Estudos Sociais (inclui: Sociologia, Ciências Politicas e Sociais, Antr~ 

pologia, etc.) 
Comunicação Social (inclui: Editoração, Jornalismo, Râdio e TV, Publicidade, Turismo, 

etc.) 

Direito (inclui: Relações Internacionais) 
Filosofia 
Geografia 
História 
Pedagogia{inclui: Administração Escolar, Educação Especial, Orientação Educacional, 

Formação de Professores, etc.) 
Psicologia 
Serviço Social 
Teologia 
outros (inclui: Museologia, Arqueologia, etc.) 

Letras e Artes 

Letras (inclui: Tradutor, Interprete, Linguistica) 
Artes (inclui: Cinema, Comunicação Visual, Dança, Desenho, História da Arte, Música, 

Teatro, etc.) 

Defesa Nacional 

Militar 

Outros cursos de grau superior 

MESTRADO E DOUTORADO 

Ciências Biológicas e da Saúde 

Medicina 
outros 

Ciências Exatas e Tecnológicas 

Engenharia 
outros 

Ciências Agrãrias 
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Ciências Humanas e Sociais 

Administração 
Ciências Econômicas, Contãbeis, etc. 
Direito 
Pedagogia 
outros 

Letras e Artes 
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ANEXO li 

CLASSIFICAÇAO DOS GRUPOS E SUBGRUPOS OCUPACIONAIS E OCUPAÇOES 

OCUPAÇOES ADMINISTRATIVAS 

Empregadores 

Agricultores 
Criadores de gado bovino 
Avicultores e criadores de pequenos animais 
Criadores de outros animais 
Proprietãrios na agropecu.ãria, sem especificação 
Empresãrios da extração vegetal e pesca 
Empresãri os da extração minera 1 
Empresãrios da indústria de transformação 
Empresãrios da construção civil 
Comerciantes 
Hoteleiros e donos de pensão 
Empresãrios nos transportes 
Outros proprietãrios 

Diretores e Chefes na Administração Publica 

Ninistros de estado~ governadot·es, prefeitos, membros do Poder Legislativoedo Cor 
po Diplomãtico Nacional 

Diretores, assessores e chefes no serviço publico 

Administradores e Gerentes de Empresas 

Administradores e gerentes na agropecuãria 
Administradores e gerentes na extração vegetal e pesca 
Administradores e gerentes na extração mi ner·a 1 
Administradores e gerentes na indústria de transformação • 

Administradores e gerentes na indústria de construção civil 
Administradores e gerentes no comercio de mercadorias 
Administradores e gerentes de hotêis e estabelecimentos similares 
Administradores e gerentes nos transportes 
Administradores e gerentes de empresas financeiras, imcbiliãrias e securitãrias 
Outros administradores e gerentes, não classificados anteriormente 
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Chefes e Encarregados de Seção de Serviços Administrativos de Empresas 

Chefes e encarregados de seção de serviços administrativos de empresas 

Funções Burocrãticas ou de Escritõrio 

Têcnicos e fiscais de tributação e arrecadação 
Inspetores do trabalho 
Assistentes administrativos 
Pagadores e caixas (exclusive nos serviços e comercio de mercadorias) 
Almoxarifes e armazenistas 
Expedidores e conferentes de materiais 
Dat i 1 Õgra fos 
Operadores de teleimpressoras 
Operadores de mãquinas de processamento automãtico de dados 
Secretãrias 
Auxiliares de contabilidade 
Operadores de mãquinas copiadoras 
Arquivistas 
Recepcionistas 
Auxiliares administrativos 
Auxiliares de escritõrio 

OCUPAÇOES TtCNICAS, CIENTIFICAS, ARrTsTICAS E ASSEMELHADAS 

Engenheiros, Arquitetos e Especialistas Assemelhados 

Engenheiros 
Arquitetos 
Agrimensores 
Cartógrafos 

Ocupações Auxiliares da Engenharia e Arquitetura 

Desenhistas • 
Têcnicos de edificações, agrimensura, estradas e saneamento 
Outras ocupações auxiliares da engenharia e arquitetura-

QuTmicos, Farmacêuticos, FTsicos e Especialistas Assemelhados 

Qui micos 
Farmacêuticos 
Fis icos 
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Geôlogos e mineralogistas 
Outros especialistas em quimica e fis ica 

Ocupações Auxiliares da Quimica, Farmãcia e Física 

Têcnicos quimicos 
Prãticos de farmãcia 
Têcnicos de meteorologia 

Agrônomos, Biologistas, Veterinãrios e Especialistas Assemelhados 

Agrônomos 
Biologistas 
Farmacologistas 
Veterinãrios 

Medicos, Dentistas e Especialistas Assemelhados 

Mêdicos 
Dentistas 
Enfermeiros diplomados 
Outros especialistas em medicina 

Ocupações Auxiliares da Medicina e Odontologia 

Acadêmicos de hospital 
Enfermeiros não diplomados 
~1assagistas 

Ortoptistas e Õticos 
Operadores de Equipamentos Mêdicos e OdontolÕgicos 
Parteiras 
Protéticos 
Técnicos em anãlises clinicas 

Matemãticos, Estatísticos e Analistas de Sistemas 

Matemãticos e atuãrios 
Estatisticos 
Analistas de si.stemas 

Economistas, Contadores e Têcnicos de Administração 

Economistas 
Contadores 
Técnicos de administração 
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Ocupações Auxiliares da Contabilidade, Estatistica e Anãlise de Sistemas 

Técnicos de contabilidade 
Técnicos de estatistica 
Programadores de computadores 

Cientistas Sociais 

SociÕlogos, antropólogos e arqueólogos 
Psicólogos 
Geõgrafos e demógrafos 
Assistentes sociais 
Outros cientistas sociais 

Professores 

Professores pesquisadores 
Professores de ensino superior 
Professores de ensino do 29 grau 
Professores de ensino do 19 grau 
Professores de ensino do 19 grau 
Professores de ensino de 19 grau 
Professores de ensino pré-escolar 

(a- a-.) 5. a 8. sene 
(la - 4a - . ) . a . ser1e 
(sem especificação 

Professores e instrutores de formação profissional 
Professores de ensino não especificado 

Ocupações Auxiliares do Ensino 

Orientadores e técnicos de ensino 
Inspetores de alunos 

Magistrados, Advogados e Especialistas Assemelhados 

~lagistrados . 
Procuradores, promotores .e curadores pub 1 i cos 
Advogados e defensores públicos 

Ocupações Auxiliares da Justiça 

Tabeliães e oficiais de registro 
Escrivães de cartõrio 
Oficiais de justiça 
Outras ocupações auxiliares da justiça 
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Religiosos 

Religiosos 

Escritores e Jornalistas 

Escritores e jornalistas 

Artistas, Ocupações Afins e Auxiliares 

Escultores e pintores 
Artesãos de objetos de cerâmica, couro, madeira e metal 
Decoradores e cenõgrafos 
Fotõgrafos 
M~sicos e compositores 
Artistas de cinema, teatro, radio e televisão 
Artistas de circo 
Locutores e comentaristas 
Produtores e diretores de espetaculos 
Cinegrafistas e operadores de camaras 
Operadores de equipamentos de som e cenografia 
Outros operadores de estações de radio e televisão, exclusive operadores de cama 

ras, som e cenografia 
Operadores de projetores cinematograficos 

Outras Ocupações Têcnicas, Cientificas e Assemelhadas 

Bibliotecãrios 
Arquivologistas e museõlogos 
Outras ocupações têcnicas e cientificas não enquadradas anteriormente 

OCUPAÇOES DA AGROPECU~RIA E DA PRODUÇAO EXTRATIVA VEGETAL E ANIMAL 

Trabalhadores da agropecuãria 

Produtores agropecuãrios autônomos 
Técnicos de agropecuãria 
Tratoristas agricolas e outros operadores de maquinas e implementes de agropecuãria 
Outros trabalhadores na agropecuãria 

Caçadores e Pescadores 

Caçadores 
Pescadores 
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Trabalhadores Florestais 

Madeireiros 
Lenhadores 
Carvoeiros (fabricantes) 
Seringueiros 
Ervateiros 
Apanhadores, quebradores e descascadores de produtos vegetais 

OCUPAÇOES DA PRODUÇ~O EXTRATIVA MINERAL 

Mineiros 

Mineiros 

Canteiros e Marroeiros 

Canteiros e marroeiros 

Operadores de t·1ãquinas de Extração e Beneficiamento de Minerios e Pedras 

Operadores de mãquinas de extração e beneficiamento de minerios é pedras 

Traba 1 h adores de Extração de Petrõl eo e Gãs 

Trabalhadores de extração d~ petrõleo e gãs 

Garimpeiros 

Garimpeiros 

Salineiros 

Salineiros 

Sondadores de Poços, Exclusive de Petrõleo e Gãs 

Sondadores de poços, exclusive de petrõleo e gãs 

OCUPAÇOES DAS INDOSTRIAS DE TRANSFOR~lAÇJI:O E CONSTRUÇJI:O CIVIL 

Mestres, Contramestres e Tecnicos de Indústrias de Transformação e Construção Civil 

Mestres e técnicos de empresas de extração mineral 
Mestres, contramestres e tecn·i cos de i ndüstri as de transformação, excl us i ve têxteis 
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Mestres, contramestres e técnicos de indústrias têxteis 
Mestres de coAstrução civil 
Mestres e técnicos de empresas de energia elétrica, gãs, agua e esgoto 
Outros mestres, contramestres e técnicos 

Ocupações das Indústrias Mecânicas e Metalúrgicas 

Forneiros metalúrgicos 
Laminadores 
Trefiladores 
~bdeladores e macheiros 
Gal vanizadores e recobridores de metais 
Afiadores e amoladores 
Polidores e esmerilhadores 
Ferramenteiros 
Estampadores mecânicos 
Operadores de prensa mecânica de metais 
Fresadores e furadores 
Torneiros mecânicos 
Ajustadores e montadores mecânicos 
Mecânicos de veiculos automotores 
Mecânicos sem especificação 
Soldadores 
Rebitadores e montadores de estruturas metãlicas 
Caldeireiros 
Ferreiros e serralheiros 
Funileiros 
Lanterneiros de veiculos 

Ocupações da Indústria Têxtil 

Cardadores e penteadores 
Maçaroqueiros, bobinadores e espuladores 
Fiandeiros 
Rendeiros 
Urdidores e remetedores 
Cordoeiros 
Tecelões 
Tapeceiros 
Redeiros 
Alvejadores e tintureiros têxteis 
Estampadores têxteis 
Acabadores de pano 
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Ocupações da Indústria do Couro 

Correeiros e seleiros 
Curti dores 

Ocupações da Indústria do Vestuãrio 

Alfaiates e costureiros 
Auxiliares de costura 
Calceiros e camiseiras 
Modelistas e cortadores 
Bordadeiras e cerzideiras 
Chapeleiros de palha 
Chapeleiros. exclusive de palha 
Sapateiros 
Trabalhadores na fabricação de calçados 
Bolseiros e cinteiros 

Ocupações das Indústrias de Madeira e Moveis 

Marceneiros 
Carpinteiros 
Tanoeiros 
Operadores de mãquinas de marcenaria 
Serradores 
Preparadores de compensados e aglomerados 
Estofadores e capoteiros 
Colchoeiros 
Lustradores de madeira 
Cesteiros e esteireiros 

Eletricistas 

r~ontadores de equipamentos elétricos 
Montadores de equipamentos eletrônicos (exceto rãdio e TV) 
Reparadores de equipamentos elétricos e eletrônicos (exceto rãdio e TV) 
fbntadores de rã di o e TV 
Reparadores de râdio e TV 
Eletricistas de instalações 
Instaladores e reparadores de equipamentos e aparelhos de telecomunicação 
Instaladores e reparadores de linhas elétricas e de telecomunicação 
Operadores de instalações de produção de energia elétrica 
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Ocupações da Indústria da Construção Civil 

Armadores de concreto 
Pedreiros 
Serventes de pedreiro 
Pintores e caiadores 
Estucadores 
Ladrilheiros e taqueiros 
Encanadores 
Vidraceiros (colocadores de vidro) 
Calceteiros e asfaltadores 
Ca lafates 
Operadores de mâquinas de construção civil e tratoristas, excl usi ve na agropecuãria 

Ocupações das Indústrias de Alimentação e Bebidas 

LingHiceiros e salsicheiros 
Charqueadores 
r~agarefes 

Ocupações da indústria de laticinios 
Doceiros e confeiteiros 
Macarroneiros e pasteleiros 
Padeiros 
Farinheiros e moleiros 
Ocupações da indústria do açucar 
Ocupações da indústria de bebidas 
Ocupações da indústria do café 
Ocupações da indústria do pescado 
Ocupações da indústria de chã, mate e cacau 
Ocupações da indústria de oleaginosos 
Ocupações de outras indústrias alimentares 

Ocupações da Indústria Grãfica 

Linotipistas 
Ti pôgrafos 
Clicheristas e gravadores 
Impressores 
Revisores na indústria grâfica 
Encadernadores e cartonadores 
Outras ocupações da indústria grãfica 
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Ocupações das Indústrias de Cerâmica e Vidro 

Vidreiros e ampoleiros 
Ceramistas e louceiros 
Pintores cerâmicos 
Oleiros 

Outras Ocupações das Indústrias de Transformação 

Inspetores de qualidade 
Ourives e relojoeiros 
Lapidadores 
Borracheiros 
Vulcanizadores e recauchutadores 
Fogueteiros 
Vassoureiros 
Ma rmori stas 
Preparadores de fumo 
Charuteiros e cigarreiras 
Pintores a pistola 
Operadores de empilhadeira 
Foguistas (exclusive de embarcações e de trens) 
Emba1adores de mercadorias 
Ocupações da indústria do papel e papelão 
Ocupações da indústria de artefatos de borracha e plãstico, exclusive pneumãticos 
Ocupações da indústria de artefatos de cimento e fibrocimento 
Supervisores de segurança no trabalho 
Outras ocupações das indústrias de transformação 

OCUPAÇOES DO COMtRCIO E ATIVIDADES AUXILIARES 

lojistas 

Comerciantes por conta prõpria 
Vendedores 
Operadores de caixa 
Repositores de mercadorias 
Demonstradores 
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Vendedores Ambulantes 

Feirantes 
Aguadeiros 
Doceiros, sorveteiros e baleiros 
Quitandeiros e fruteiros 
Tripeiros, peixeiros e leiteiros 
Bilheteiros 
Outras ocupações no comercio ambulante 

Vendedores de ~ornais e Revistas 

Vendedores de jornais e revistas 

Viajantes, Representantes e Pracistas 

Pracistas e viajantes comerciais 
Representantes comerciais 
Pt·opagandistas 

Outras Ocupações do Comercio 

Corretores de seguros 
Corretores de imõveis 
Corretores de tTtulos e valores 
Avaliadores e leiloeiros 
Outros agentes e corretores 
Compradores 

OCUPAÇOES DOS TRANSPORTES E COMUNICAÇOES 

Ocupações do Transporte Aêreo 

Aviadores c1v1s 
Co~issirios de bordo 

Ocupações dos Transportes MarTtimo, Fluvial e Lacustre 

Oficiais de marinha mercante 
Mestres de embarcação 
~1aquinistas de embarcação 
Foguistas de embarcação 
Marinheiros civis 
Taifeiros 
Barqueiros e canoeiros 
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Ocupações dos Serviços Portuirios 

Guindasteiros 
Estivadores 

Ocupações dos Transportes Ferroviirios 

Agentes de estradas de ferro 
Condutores e chefes de trem 
Maquinistas de trem 
Foguistas de trem 
Guarda-freios 
Manobreiros e sinaleiros 

Ocupações dos Transportes Urbanos e Rodoviirios 

Motoristas 
Trocadores 
Carroceiros e tropeiros 

Outras Ocupações dos Transportes 

Inspetores e despachantes nos transportes 
Trabalhadores de conservação de ferrovias 

Ocupações das Comunicações 

Agentes postais e telegrâficos 
Postalistas 
Telegrafistas e radiotelegrafistas 
Telefonistas 
Carteiros 
Guarda-fios 

OCUPAÇOES DA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS 

Proprietãrios nos Serviços, Conta Prõpria- Exclusive Alojamento e Alimentação 

Proprietãrios nos set·vi ços, conta prõpria - excl usi ve a 1 oj amento e a l·imentação 

Ocupações Domesticas Remuneradas 

Empregados domesticas 
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Ocupações dos Serviços de Alojamento e Alimentação 

Hoteleiros e donos de pensão por conta prõpria 

Camareiros 
Cozinheiros 
Garçons 
Atendentes de bar e lanchonete 

Ocupações dos Serviços de Higiene Pessoal 

Cabeleireiros 
Barbeiros 
Maquiladores, depiladores e esteticistas 
Manicuras e pedicuros 
Lavadeiras e 'passadeiras 
Engraxates 

Atletas profissionais.e Funções Afins 

Jogadores de futebol 
Lutadores e outros atletas profissionais 
Juizes de esportes 
Têcnicos de esportes 

Porteiros, ascensoristas, vigias e serventes 

Porteiros 
Ascensoristas 
Vigias 
Serventes 
Continuas 

OCUPAÇOES DA DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PUBLICA 

Oficiais das forças armadas 
Praças das forças armadas 
Oficiais e praças do Corpo de Bombeiros 
Delegados e comissãrios de policia 
Investigadores de policia 
Guardas-civis e inspetores de trãfego 
Carcereiros e guardas de presidia 
Datiloscopistas 
Guardas-vigias de organizaçõ~s particulares 
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OUTRAS OCUPAÇOES, OCUPAÇOES MAL DEFINIDAS OU NAO DECLARADAS 

Aprendizes 
Bilheteiros, no serviço de diversões 
Bombeiros, exclusive do Corpo de Bombeiros 
Capatazes 
Dedetizadores 
Guardadores de automóveis 
Guardas sanitãrios 
Inspetores e fiscais 
Jardineiros, exclusive na lavoura 
Lixeiros 
Lubrificadores 
Operadores de tratamento e bombeamento d'ãgua 
Operadores de mãquinas, exclusive de agropecuãria e construção civil 
Trabalhadores braçais, sem especificação 
Trabalhadores de conservação de rodovias 
Outras ocupações ou ocupações mal definidas 
Sem declaração de ocupação 

130 



ANEXO III 

CLASSIFICACAO DOS RAMOS E CLASSES DE ATIVIDADES 

AGRICULTURA, SILVICULTURA E PECUARIA 

Cultura de agave 
Cultura de algodão 
Cultura de arroz 
Cultura de banana 
Cultura de cacau 
Cultura de cafê 
Cultura de cana-de-açucar 
Cultura de fumo 
Cultura de mandioca 
Cultura de milho 
Cultura de soja 
Cultura de trigo 
Horticultura e Floricultura 
Silvicultura 
Culturas não discriminadas anteriormente 
Pecuãria 
Avicultura 
Apicultura e Sericicultura 
Atividades não compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas 

EXTRAÇ~O VEGETAL 

Extração de borracha e gomas elãsticas 
Extração de erva-mate 
Extração de plantas fibrosas 
Extração de frutos, sementes oleaginosas e ceras 
Extração de madeiras 
Produção de carvão vegetal 
Atividades não compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas 
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PESCA E PISCICULTURA 

Pesca 
Piscicultura 

EXTR/1Ç'AO NINERAL 

Extração e aparelhamento de pedras e outros materiais de construção 
Extração de petrõleo e gãs natural 
Ext1·ação de carvão-de-pedra 
Exploração de salinas e fontes hidrominerais 
Faiscação e garimpagem de minerais não-metãlicos 
Faiscação e garimpagem de minerais metãlicos 
Extração de minerais radioativos 
Extração de minerais não-metãlicos (exceto os compreendidos em outras classes} 
Êxtração de minerais metãlicos (exceto os compreendidos em outras classes} 
Atividades não compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas 

/ 

INDOSTRIAS DE TRANSFORMAÇAO 

Indústrias de transformação de minerais não-metãlicos (exclusive combustíveis minerais} 
Indústrias metalúrgicas 
Indústrias mecânicas 
Indústrias de material elétrico e de comunicações 
Indústrias de material de transporte 
Indústrias da madeira 
Indústrias domiciliares de art!gos de palha 
Indústrias do mobiliãrio 
Indústrias do papel e papelão 
Indústrias da borracha 

·Indústrias de couros, peles e similares (exclusive artigos do vestuãrio e calçados} 
Indústrias químicas (inclusive produção de ãlcool) 
Indústrias de produtos derivados do petroleo e do carvao (exé1usive produção de gas 

de iluminação} 
Indústrias de produtos farmacêuticos e veterinãrios 
Indústrias de perfumaria, sabões e velas 
Indústrias de produtos· de matérias plásticas 
Indústrias têxteis 
Indústrias domiciliares têxteis 
Indústrias do vestuãrio 
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Indústrias do calçado 
Indústrias de produtos alimentares 
Indústrias de bebidas (exclusive produção de álcool) 
Indústrias do fumo 
Indústrias editoriais e gráficas 
Atividades não compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas 

INDOSTRIAS DE CONSTRUÇAO 

Indústrias de construção 

SERVIÇOS INDUSTRIAIS DE UTILIDADE POBLICA 

Produção e distribuição de energia el~trica 
Produção e distribuição de gãs canalizado 
Abastecimento d'água e serviços de esgoto 
Limpeza publica e remoção de lixo 

CO~lERCIO DE MERCADORIAS 

Comercio de produtos agropecuários e extrativos (exclusive aves para alimentação) 
Comercio de gêneros alimenticios, bebidas e estimulantes 
Comercio de tecidos, artefatos de tecidos, artigos do vestuãrio e armarinho 
Comerei o de mõvei s, tapeçarias, objetos de arte e ornamentação 
Comerei o de pape 1, impressos e artigos de esc ri tõri o 
Comercio de ferragens, louças, materiais de construção e produtos metalúrgicos 
Comercio de mãquinas, aparelhos, instrumentos e material el~trico 
Comercio de veiculas e acessórios 
Comercio de .produtos quimi cos e farma.cêuti cos 
Comercio de combustiveis e lubrificantes 
Comercio ambulante 
Feiras 
Supermercados 
Lojas de departamentos 
Atividades não compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas 

133 



INSTITUIÇOES DE CREDITO, DE SEGUROS E DE CAPITALIZAÇ~O 

Bancos, financeiras e capitalização 
Caixas econômicas e cooperativas de credito 

Seguros 

COt·lERCIO E ADMINISTRAÇM DE !MOVEIS E VALORES MOBILIMIOS 

Administração, comercio e incorporação de imõveis 
Comercio de títulos e moedas 
Concessionãrios de loterias, exclusive agências lotericas 
Organizações de cartões de credito, sorteios, consórcios, clubes de mercadorias e si 

mil ares 

TRANSPORTES 

Transportes a tração e condução animal 
Transportes rodoviãrios de passageiros 
Transportes rodoviãrios de cargas 
Transportes ferroviãrios 
Transportes marítimos, fluviais e lacustres 
Transportes aéreos 
Ativiàades não compreendidas nas classes anteriores ou mal definidas 

CO~lUN I CAÇOES 

Serviços postais, telegrãficos e de radiocomunicações 
Comunicações telefônicas 

SERVIÇOS DE ALOJAMENTO E ALIMENTAÇM 

Serviços de alojamento 
Serviços de alimentação 

SERVIÇOS DE REPARAÇAO E CONSERVAÇÃO 

Serviços de reparação e conservação de mãquinas e aparelhos, elétricos ou não, de uso 
pessoal ou domestico 

Serviços de reparação e manutenção de veículos, exclusive trens, aviões, tratores e ma 
quinas de terraplenagem 

134 



Serviços de reparação de artigos de madeira e do mobil iãrio 
Serviços de reparação de instalações elétricas, hidrãulicas e de gãs 
Serviços de r·eparação não incluídos nas classes anteriores ou mal definidos 

SERVIÇOS PESSOAIS 

Serviços de higi~ne pessoal 
Serviços de confecção sob medida e reparação de artigos do vestuãrio 
Serviços pessoais não incluídos nas classes anteriores ou mal definidos 

SERVIÇOS DOMICILIARES 

Serviços de conservação de artigos do vestuãrio e de outros artigos de tecidos 
Serviços de limpeza e conservação de casas, escritõrios, lojas e edifícios 
Serviços de vigilância e guarda 
Serviços domésticos remunerados 
ServiÇos domiciliares não incluídos nas classes anteriores ou mal definidos 

SERVIÇOS DE DIVERSOES, RADIODIFUS~O E TELEVIS~O 

Serviços de diversões e promoção de espetãculos artísticos 
Serviços de radiodifusão e televisão 

SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS 

Serviços jurídicos 
Serviços de contabilidade e auditoria 
Serviços de assessoria, consultoria, pesquisa, anãlise e processamento de dados 
Serviços de engenharia e arquitetura 
Set·viços de publicidade e propaganda 
Serviços de tradução, de reprodução e documentação 
Estúdios de pintura, desenho, escultura e serviço de decoração 
Serviços técnico-profissionais não incluídos nas classes anteriores ou mal definidos 

SERVIÇOS AUXILIARES DAS ATIVIDADE$ ECONÔMICAS 

Serviços auxiliares da agricultura e da pecuãria 
Serviços auxiliares do comercio de mercadorias 
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Serviços de armazenagem 

Serviços auxiliares do com~rcio e da indGstria em geral 

Serviços auxiliares das atividades de seguros, finanças e valores 

Serviços auxi 1 i ares dos tr.~nsportes, exclusive rodoviirio e maritimo 

Serviços auxiliares dos transportes rodoviãrios 

Serviços auxiliares dos transportes maritimos 

Serviços auxiliares das atividades econômicas em geral 

SERVIÇOS COMUNITJI:RIOS E SOCIAIS (EXCLUSIVE ~1tDICOS, ODONTOLOGICOS, VETERINJI:RIOS E ENSINO) 

Assistência e beneficência 
Previdência social publica 
Previdência social particular 
Sindicatos e associações de classe 
Instituições cientificas e-tecnológicas 
Instituições filosóficas e culturais 
Culto e atividades auxiliares 
Entidades desportivas e recreativas 
Organizações civicas e politicas 
Serviços comunitirios e sociais não incluidos nas classes anteriores ou mal definidos 

SERVIÇOS MEDICOS, ODONTOLOGICOS E VETERINARIOS 

Serviços médicos publicas 
Serviços médicos particulares 
Serviços odontolõgicos 
Serviços de veteriniria 

E~SINO 

Ensino pGblico 
Ensino particul~r 

ADMINISTRAÇM POBLICA 

Poder legislativo 
Justiça e atividades auxiliares 
Serviços administrativos federais 
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Serviços administrativos estaduais 
Serviços administrativos municipais 
Serviços administrativos autárquicos 
Serviços administrativos dos poderes publicas _não incluidos nas classes anteriores ou 

mal definidos 

DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA POBLICA 

Exército 
Marinha de Guerra 
Aeronáutica 
Policia Militar 
Pollcia Civil 
Corpo de Bombeiros 
Outras organizações governamentais de segurança 

ORGi\iHZAÇOES INTERNACIONAIS E REPRESENTAÇOES ESTRANGEIRAS 

Organizações internacionais e representações estrangeiras 

ATIVIDADES NAO COMPREENDIDAS NOS DEMAIS RAMOS, ATIVIDADES MAL DEFINIDAS OU NAO DECLARADAS 

Outras atividades não compreendidas nos demais ramos 
Atividades mal definidas ou não declaradas 
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-CAPITULO 4 

A BASE GEOGRÁFICA 

4.1 -ANTECEDENTES 

Para fins de levantamento censitirio, o Territõrio Nacional vem sendo com 
partimentado em pequenas ireas geogrificas denominadas setores censitirios ou simplesme~ 
te setores. 

o setor e a unidade territorial de coleta percorrida por um uni co recense~ 
dor, onde a perfeita cobertura deve ser garantida pela estabilidade e ficil identificação 
no campo dos pontos de referência de seus limites externos, registrados no mapa e citados 
na redação da descrição do setor. 

Para que se alcance tal objetivo, virias etapas antecedem a delimitação de 
tais ireas, sendo a mais importante a que diz respeito ã obtenção e ã qual idade dos mapas 
que constituem a base geogrifica. 

A preocupação com a base geogrifica surgiu no Recenseamento Geral de 1940 
no qual, pela primeira vez, se procurou retratar a realidade geogrifica em bases topogr~ 
ficas, tarefa complexa devido ã grande extensão territorial brasileira. No Censo de 1950, 
para apenas cerca de 10% dos municipios se dispunha de mapas em escala com razoivel det~ 
lhe, os quais muitas vezes eram elaborados nos prõprios locais e careciam da necessiria 
amarração geodésica. 

Uma decada mais tarde, foram adotados como base geogrifica do Censo de 1960 
os mapas que constavam da publicação En~ciopêdia do~ MunicZpio~. Seus originaisforama~ 
pliados fotograficamente e depois enriquecidos "in loco" pelos agentes municipais, de m.2_ 
do a atingir uma base geogrifica sistematizada e que englobasse todos os detalhes cart.2_ 
grificos disponiveis nos municipios ã epoca. Foram assim elaborados os mapas municipais 
censitirios (MMCs). 

O Recenseamento de 1970 contribuiu para a evolução da base geogrifica, nao 
sõ atualizando as descrições e os mapas ate então existentes, como pela organizaçãodem~ 
pas urbanos para cidades e vilas (de~ominados plantas cadastrais urbanas). No final dos 
anos 70 se verificou uma atualização da base geogrifica, pois havia sido ampliado o uso 
do setor como unidade da irea de controle cadastral para finsdecomparabilidade interce~ 
sitiria e unidade de amostragem, implicando nas necessidades de redefinição de seus obj~ 
tivos e de maior estabilidade temporal de seus limites. 

Avanços nos metodos e instrumentos empregados na Cartografia brasileira 
permitiram que o mapeamento municipal se fizesse em bases mais fidedignas. Integrando-se 
o novo conceito de setor aos mapas municipais fundamentados em levantamentos aerofoto 
grametricos atualizados, foram então elaborados os mapas usados no Recenseamento de 1980, 
denominados mapas municipais para fins estatisticos (MMEs) e mapas urbarws para fins 
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estatisticos (MUEs). Os primeiros, tambem conhecidos como mapas de setores rurais, foram 
organizados pelo IBGE, ,enquanto os MUEs foram obtidos por sol i citação dos Orgãos Regionais 
do IBGE ãs Prefeituras Municipais. 

4.2 - ASPECTOS LEGAIS 

Em consonância com a competência conferida ã União pela Constituição então 
em vigor, os artigos lQ a 12 do Decreto-Lei nQ 311, de 2 de março de 1938, tiveram, entre 
outros, os objetivos de" ••• resolver definitivamente sobre os limites do Território N~ 
cional e fazer o recenseamento geral da população" e " ••• promover a delimitação unifo.!:. 
me das circunscrições territoriais". As disposições deste Decreto-lei são de grande rel~ 
vância para a base geogrãfica do Censo, pois determinaram a hierarquia de localidades (ci 
dades e vilas) e de segmentos territoriais (distritos e zonas) dos municipios, as caracte 
risticas de continuidade, de limites e denominações em termos legais. 

Para o Censo de 1980, a legislação vigente indicou a Lei Complementar nQ 1, 
de 9 de novembro de 1967, como sendo a que: 

"Estabelece os requisitos minimos de população e renda publica e a fo.!:. 
ma de consulta previa ãs populações locais, para a criação de novos 
municipios". 

Esta Lei, modificada em seu Artigo 6Q pela Lei Complementar nQ 28, de 18 
de novembro de 1975, e alterada em seu Artigo 5Q pela Lei Complementar nQ 32, de 26 de 
dezembro de 1977, entre outras providências, delegou ao Poder Estadual a criação de muni 
cipios. As exceções se devem, principalmente, a problemas de Segurança Nacional, sendo, 
portanto, da competência do Poder Federal. 

O Ato Complementar nQ 46, de 7 de fevereiro· de 1969, manteve a organização 
administrativa e judiciãria do Pais vigente a 31 de dezembro de 1968, determinando, em 
seu parâgrafo unico, que nenhuma alteração poderia ser feita sem autorização previa do 
Presidente da República. 

Em 23 de novembro de 1970, o Decreto nQ 67.647 estabeleceuaatual Divisão 
Regional do Brasil para fins estatisticos e, em 11 de outubro de 1977, a Lei nQ 6.448 di~ 
pôs sobre a organização politica e administrativa dos municipios dos Territórios Federais. 

Assim, o trabalho desenvolvido na preparação da base geogrãfica do Censo 
de 1980 apoiou-se nas Leis de Criação de Municipios e/ou de.Distritos instalados, publi 
cadas 'nos V~o~ Oó~~ de cada Unidade da Federação ate lQ de setembro de 1980, para 
definir os limites municipais e distritais então em vigor. Um exemplo de Lei de Criação 
de Municipio se encontra no anexo I. 

Por outro lado, a delimitação dos perimetros urbanos de cidades e vilas co~ 
pete ãs Prefeituras, sendo freqÜente sofrer alterações no curso de um decênio. Por estes 
motivos, recorreu-se ãs Leis ou Atos, publicados e registrados nas Secretarias Municipais 
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ate as datas dos Censos de 1970 e 1980, para fixar os per1metros urbanos da base geogr~ 
fica deste ultimo Recenseamento. O anexo 11 mostra uma dessas leis. 

Diferenças foram constatadas na nomenclatura oficial e na topon1mia con~ 
tantes nos documentos legais nos quais se respaldaram os Censos de 1970 e de 1980. Foi o~ 
servada a ocorrência de limites legais de dificil definição e localização no campo, dev~ 
da também a divergências entre os mapas utilizados para demarcar os pontos de referência 
citados nas Leis de Criação de Munic1pios (e/ou de Distritos) e nos novos mapas organiz~ 
dos com base em levantamentos aerofotogrametricos recentes. Ainda surgiram problemas d! 
correntes da existência de áreas em lit1gio e de limites de fato, não legais, obedecidos 
há algum tempo pelo senso comum dos residentes locais e pelos Recenseamentos. 

Para ajustar as necessidades de definição da base geográfica do Censo de 
1980 a essas diferenças, foram estabelecidas as seguintes normas: a) agregar as áreas d! 
finidas como suburbanas em 1970 ãs do quadro urbano de 1980, e b) criar setoresdeajuste 
sempre que fossem observadas divergências entre limites legais e de fato, bemcomoquando 
fossem identificadas áreas em lit1gio. A primeira norma visou atualizar as caracterist~ 

cas de uma situação, a urbana, pois foi constatado que as poucas áreasquesobreviviam 1! 
galmente como suburbanas jã haviam sido incorporadas pelas ãreas urbanas. Quanto ã segu~ 
da, seu objetivo foi o de garantir a coerência e comparabilidade históricas, alem da po~ 
sibilidade de anexação dos dados coletados nos setores de ajuste aos dos municipiosa que 
forem atribul'dos com a solução do lit1gio. 

A tabela 1 mostra a composição municipal e distrital das Unidades da Fede 
ração utilizada na base geográfica do Censo de 1980. 

4.3 - OS MAPAS MUNICIPAIS PARA FINS ESTATfSTICOS 

A ênfase dada aos levantamentos aerofotogrametricos como base para os m~ 

pas do Censo de 1980 pode ser observada na tabela 2, que compara a organização cartogr~ 
fica existente em 1970 com a de 1980. Para o ultimo Recenseamento, 89%dosMMEs foram pr! 
parados por meio de aerofotogrametria, enquanto para o de 1970 aproximadamente 12% dos 
MMCs haviam se apoiado nessa técnica, correspondendo todos.amunic1pios localizados no P~ 
rana e em Santa Catarina. 

Foram organizados, a partir dos Mt~Es, croquis de aglomerados rurais, am 
pliando, assim, o âmbito da organização cartográfica. 
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TABELA 1 

NOMERO DE ~REAS GEO-POLfTICO-ADMINISTRATIVAS POR TIPO, SEGUNDO 
ESPECIFICACAO - BRASIL - 1970 - 1980 

TIPOS DE ~REAS 

Politico-administrativas 
ESPECIFICAÇAO Mesorre Microrre Regiões Municipios (nQ) Distritos giões giões 

(nQ) (nQ) Metropo 
1 itanas 

(nQ) 1970 1980 1970 

Brasil ...... 88 361 9 3 952 3 991 7 884 

Re§ião Norte ••••.•.••. 8 28 143 153 322 
Rondônia •..••...•... 1 1 2 7 9 
Acre .••••.•.•..••.•• 1 2 7 12 14 
Amazonas ••.•..•.••.• 1 6 44 44 64 
Roraima .•.••......•. 1 1 2 2 7 
Parã ................ 3 15 83 83 211 
Amapã ...••••.•..•... 1 3 5 5 17 

Região Nordeste ••..•.• 31 128 3 376 375 2 504 
Maranhão •.••.••...•. 4 16 130 130 168 
Piaui ..•...••.••.•.• 3 11 114 114 117 
Cearã ••.••.•...••..• 4 23 142 14.1 546 
Rio Grande do Norte • 3 10 150 150 181 
Paraiba ..•••.••..••• 3 12 171 171 249 
Pernambuco •••••••.•• 4 12 164 164 361 
Alagoas ...•.•.••.•.. 3 9 94 94 110 
Fernando de Noronha • 1 1 1 1 1 
Sergipe •••.•....•..• 2 8 74 74 82 
Bahfa ...•.•.•.•••.•• 4 26 336 336 689 

Região Sudeste ..•..••• 24 111 3 410 410 2 678 
Minas Gerais ........ 8 46 1 722 722 342 
Espirito Santo •..•.. 2 8 53 53 200 
Guanabara ••••..••••• 1 
Rio de Janeiro ....•• 5 14 63 64 270 
São Paulo .•.•..•.•.• 9 43 571 571 866 

Região Sul ............ 14 64 2 717 719 827 
Paranã •..•.••.•••..• 4 24 1 288 290 674 
Santa Catarina ..•.•. 4 16 197 197 391 
Rio Grande do Sul 6 24 232 232 762 

Região Centro-Oeste ... 11 30 306 334 553 
Mato Grosso do Sul .. 3 7 55 136 
Mato Grosso ...•..... 3 6 84 55 73 
Goi ãs ••.••••.••.•..• 4 16 221 223 323 
Distrito Federal .... 1 1 1 1 1 

FONTE: IBGE -Sinopse Preliminar do Censo Demográfico de 1980. 
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(nQ) 

1980 

8 130 

340 
22 
16 
64 
7 

214 
17 

2 504 
168 
117 
546 
182 
249 
360 
110 

1 
82 

689 

2 749 
1 399 

200 

269 
878 

890 
711 
392 
787 

647 
150 
134 
362 

1 



TABELA 2 

ORGANIZACAO CARTOGRAFICA DOS MAPAS MUNICIPAIS CENSITARIOS E MAPAS MUNICIPAIS 
PARA FINS ESTATfSTICOS, SEGUNDO ESPECIFICACAO 

BRASIL - 1970 - 1980 

ORGANIZAÇAO CARTOGRAFICA 

ESPECIFICACAO 
Escala 

TOTAL DE MAPAS MUNICIPAIS •• 

TOTAL DE MAPAS COM LEVANTAMEN 
TOS AEROFOTOGRAMtTRICOS .: 

Mapas em grande escala • 1 : 25 000 a 1 : 1 00 000 

1 : 150 000 a 1 :400 000 

Mapas em pequena esca 1 a • 1:500 000 

1:100 000 

Mapas em outras esca 1 as • 

TOTAL DE CROQUIS DE AGLOME 
RADOS RURAIS •••••••••••• : 

FONTE: IBGE- Arquivos da Base Geogrãfica. 
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Mapas municipais 
censitãrios 

(1970) 

3 947 

487 

3 168 

399 

32 

15 

333 

Mapas municipais 
para fins 

estatisticos 
( 1980) 

3 991 

3 552 

3 757 
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59 

2 

33 

4 306 



Os mapas organizados para o Censo de 1980 não apenas fixaramcommaior pr~ 
c1sao os pontos de referência importantes para a delimitação dos limites externos dos s~ 
tores, como também constituíram uma base geográfica bastante mais uniforme em relação ãs 
escalas adotadas, conforme pode ser constatado pelo confronto das tabelas 3e4. Exemplos 
de mapa municipal para fins estatísticos e mapa urbano para fins estatísticos são aprese!!_ 
tados nas figuras 1 e 2, respectivamente. 

4.3.1 -Símbolos Cartográficos 

A simbologia adotada nos MMEs visou facilitar o registro de todos os 1~ 

cais que fossem objeto da coleta censitária, definir as áreas dos setores, saberosmeios 
de acesso ãs localidades e conhecer outros acidentes facilmente identificáveis que pude~ 
sem servir de referência para os agentes de coleta nos locais em que fossem atuar. Cuid~ 
dos especiais foram tomados para assegurar a precisão e a padronização da simbologia ca!:_ 
tográfica, tendo sido selecionadas convenções cujo emprego já era de amplo uso no IBGE. A 
figura 3 ilustra essas convenções. 

4.4 - OS MAPAS URBANOS PARA FINS ESTATTSTICOS 

A elaboração de mapas urbanos para fins estatísticos teve como objetivo b~ 
si co fornecer os elementos necessários ao reconhecimento dos pontos de referência das áreas 
urbanas a serem recenseadas. 

Por meio de suas Delegacias, o IBGE sol i citou ãs Prefeituras Municipais t~ 
do o material cartográfico recente disponível para cidades e vilas. Na falta de qualquer 
base cartográfica para as áreas urbanas, foram organizados croquis pelos agentes de col~ 
ta. Estas plantas, mapas e croquis receberam a denominação genérica ·de mapas urbanos p~ 
ra fins estatísticos. 

O IBGE também instou que as escalas variassem de 1 :lO 000 a 1:2 000, pr~ 
dominando as menores (1:10 000 por exemplo) nas regiões metropolitanas e cidades de porte 
médio e as maiores (1 :5 000 a 1:2 000) nas demais cidades e vilas. Recebeu um total de 
8 130 MUEs, correspondendo ao numero de distritos do Pais, numa grande variedade de esca 
las, mas que forneceram maiores subsídios para a delimitação dos setores urbanos. 

4.4.1 - Classificação das 1\reas das SuperposiçÕE's dos Perímetros Urbanos Legais de 1970 e 
1980 

Foi constatado que, devido ao acelerado crescimento urbano da ultima dêca 
da, não seria possível caracterizar as transformações e recuperar a qualquer momento as 
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TABELA 3 

NUMERO OE MAPAS MUNICIPAIS CENSIT~RIOS POR ESCALA, SEGUNOO ESPECIFICAÇM - BRASIL-1970 

MAPAS MUNICIPAIS CENSITARIOS (NUMERO) 

ESPECIFICACM ESCALA 

Total I 1 :Z5 000 I 1:30 000 I 1:50 000 I 1:75 000 I 1:100 000 1 ,,,5o ooo 1 1 :ZOO 000 L 1 :Z50 000 I 1:300 000 I 1:350 000 I , :4oo ooo 1 1:5oo ooo 1 1:600 000 11:1.000 000 I Outras 

TOTAL ·········· 3 947 73 1 979 191 9ZZ 84 163 115 18 18 Z9 15 333 

Rondônia .................... 
Acre ························ 
Amazonas ···················· Zl 11 
Roraima ..................... z 
Parã ························ sz 19 13 11 13 
Amapã ······················· 6 
Maranhão ···················· 131 87 Z4 .3 

...... Piaui . ...................... 115 Z7 33 46 

"""' Ceará ....................... 14Z 69 65 6 
0'1 

Rio Grande do Norte ......... 151 14Z 6 
Paralba ..................... 171 85 57 18 
Pernambuco ·················· 165 85 41 Z5 
Alagoas ..................... 95 58 15 15 ~ 

Fernando de Noronha ......... 
Sergipe ..................... 77 74 
eahta ....................... 337 65 Z16 lZ 33 3 

Minas Gerais ················ 7Z3 469 Z03 10 14 

Espi ri to Santo ·············· 54 33 19 1 

Rio de Janeiro ·············· 64 1 58 z 
São Paulo ................... 57Z 11 4Z4 73 39 17 

Paraná ...................... Z89 m Z12 

Santa Catarina .............. 198 197 
Rto Grande do Sul ........... Z33 1Z7 11 63 14 lZ 

Guanabara ··················· 1 

Mato Grosso ................. 85 zs 14 17 

Goiãs ······················· Z2Z 33 86 13 45 Z9 5 

Distrito Federal ............ 

FONTE: IBGE - Arquivos da Base Geográfica. 
NOTA: Não hi registro de escala para o Distrito Federal. 



ESPECIFICAÇAO 

TOTAL •••••••••• 

Rondônia .•.....•.•.•.••.•.•• 
Acre .•...•.•.•.•.......•••.• 
PJnazonas •••••••••••••••••••• 

Roraima •...•.•.•.•...•.•.•.• 
Parã ....................... . 
Amapá ..................... .. 
Maranhão , • , • , ••••• , •••.•.•.• 

,__. Plaui .................•..... 

~ Ceará ......••.••.•.•.•.•.••• 
Rio Grande do Norte •.•.•.•.• 

Paraiba ..... , .............. . 
Pernambuco •• , ••..• , • , •••.... 
Alagoas ,;,,, ..........•..... 
Fernando de Noronha •.••••••• 

Sergipe •••••••.•.•.•.•••.••• 

Bahia ....••••.•.•••.•....... 
Minas Gerais ...........•...• 

Esplrito Santo ............. . 

Rio de Janeiro ............. . 

São Paulo .................. . 
Paraná .•.••..•••• , •• , ••• , •.• 
Santa Catarina ............. . 

Rio Grande do Sul .......... . 
Mato Grosso do Sul •.•...•.•• 
Mato Grosso .....•.•.•.•.•.•• 
Gotãs .............••..•.••.• 
Distrito Federal ........... . 

Total .I 
3 991 

12 

44 

83 

130 
114 

141 

lSO 
171 

164 

94 

74 

336 

722 

53 

64 

571 

290 

197 

232 

55 

55 

223 

FONTE: IBGE - Arquivos da Base Geográfica. 

1:25 ooo 1 1:30 000 I 
88 

10 

13 

2 

15 

28 

TABELA 4 

NOMERO OE MAPAS MUNICIPAIS PARA FINS ESTATfSTICOS POR ESCALA, SEGUNDO ESPECIFICAÇAO - BRASIL-1980 

MAPAS MUNICIPAIS PARA FINS ESTATfSTICOS (NOMERO) 

ESCALA 

1:50 ooo 1 1:75 ooo 1 1:1oo ooo 1 1:15oooo 1 1:2ooooo 1 1:250 ooo 1 1:300 OOD I 1 :35o ooo 1 Hoo ooo 1 1:500 OOD I. 1:600 000 jl:l.OOO 000 I Outras 

2 711 14 944 122 59 33 

23 21 

1 1 

18 40 

11 86 27 
18 12 72 
89 51 

141 7 
157 

125 30 
60 14 

73 1 
132 187 
539 161 
52 1 
61 

540 

262 28 
175 20 
214 13 

53 

31 21 
50 173 



FIGURA 

MAPA MUNICIPAL PARA FINS ESTATÍSTICOS 
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FIGURA 2 

MAPA URBANO PARA FINS ESTATÍSTICOS 
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FIGURA 3 
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informações do espaço urbano se fossem utilizadas as categorias urbana e suburbana adot~ 
das no Censo de 1970. Portanto, para este fim, foram definidos cinco tipos de ãreas: 

a) ãrea de permanência urbana: e a ãrea circundada pelo menor per1metro ur:. 
bano legal (nas ãreas em que ocorreu expansão do perimetro urbano em 
1980, e a circundada pe 1 o perimetro urbano de 1970; na que 1 as em que h ou 
ve retração em 1980, é a circundada pelo perimetro urbano de 1980); 

b) area interperimetral por expansão: e a area compreendida entre os perf 
metros urbanos de 1970 e de 1980 que ultrapassou os limites de 1970; 

c) area interperimetral por retração: e a ãrea situada entre o perimetro 
urbano de 1970 e o de 1980 que se retraiu em relação ao perimetro urba 
no de 1970; 

d) area de permanência rural: é a ãrea que circunda o maior per1metro ur:. 
bano legal de um distrito (a partir de 1980 deverão ser subtraidas das 
ãreas de permanência rural as ãreas que em 1970 eram rurais e que em 
1980, por força de documentação legal, foram caracterizadas como ãreas 
urbanas isoladas); 

e) ãrea de origem mista: e a ãrea que, apesar de compreendida entre os p~ 
r1metros urbanos de 1980 e de 1970, por ser de pequena extensão, foi 
agregada ãs ãreas de um ou outro perimetro urbano, conforme tenha ocor 
rido expansão ou retração. 

Para identificar as alterações ocorridas no perimetro urbano legal entre 
1970 e 1980, os agentes de coleta examinaram as plantas cadastrais urbanas, descrições e 
mapas de setores usados para o Censo de 1970, aos quais foram superpostos os MUEs. 

4.5 - A DELIMITAÇ~O DOS SETORES 

4.5.1 -O Setor Planejado 

Na fase de planejamento, iniciada dois anos antes da realização do Censo, 
houve uma divisão de trabalho entre os Õrgãos da Sede, aos quais couberam as atribuições 
de coordenação, e os regionais, que ficaram com as de execução. A interação entre esses õr:. 
gãos foi fundamental para que critérios homogêneos fossem obedecidosemtodo o território 
nacional e, assim, minimizado$ os erros de cobertura. 

150 



As ãreas definidas pelo quadro legal vigente em lQ de setembro de 1980 -
municípios, distritos e perímetros urbanos - foram subdivididas segundo os seguintes cri 
terios: 

a) mãxima manutenção e perfeita comparabilidade da malha do Censo Demogr~ 
fico de 1980 com a do Censo Demogrâfico de 1970, passando esta a ser o 
mõdulo dos setores de 1980; 

b) compatibilização das malhas dos Censos Demogrâfico, Agropecuãrio e Eco 
nômicos; 

c) observância ao numero de unidades previstas para coleta. 

Dando cumprimento ao primeiro critério, a malha setorial do Censo Demogr~ 
fico de 1970 foi locada na nova base. Foram observadas distorções cartográficas origin~ 

das pela defasagem existente entre o setor demarcado em 1970 e a nova base cartográfica. 
Entretanto, quando confrontadas com as possibilidades técnicas de serem realizados est~ 
dos comparativos a nível de setor, ate então imposs1veis, estas distorções podem ser co_!:! 
sideradas desprezíveis. Ajustes foram efetuados para as ãreas territoriais queeml970 h~ 
viam sido cartografadas de maneira diferente da de 1980 e, em alguns mapas, ocorreu o que 
foi denominado de áreas cartograficamente soltas. 

Como os setores do Censo Demográfico de 1980 jã estavam ajustados aos do 
Recenseamento de 1970, a malha demogrâfica de 1980 foi escolhida para base, oumõdulo, de 
todos os demais Censos. No Censo Agropecuãrio, a malha do Demográfico foi inteiramente 
adotada para as áreas rurais; porem, visando facilitar a coleta, setores foram agregados 
no todo ou em parte, para as ár!'!as urbanas. Os setores dos Censos Econômicos, por sua vez, 
foram estruturados a partir da manutenção, agregação e/ou subdivisão de setores demogr~ 
ficas inteiros, exceção feita aos que tinham um setor especial coletivo incluído em suas 
áreas, o qual precisava ser subdividido para formar um· setor econômico de 1980; nestes c~ 
sos, uma dessas partes de setor econômico foi formada por parte de setor demográfico e s~ 
tor demográfico inteiro. 

Quanto. ao numero de unidades, que determinaria o espaço territorial a ser 
coberto pelo recenseador, foi estimado, a partir de experiências anteriores, que deveria 
situar-se em torno de 300 domicílios em áreas urba~as e de 150 em áreas rurais, tendo si 
do admitida uma faixa de variação de 250 a 350 nas primeiras e de 100 a 200 nas rurais. 

Foram então preenchidas nos õrgãos regionais as fichas de aval i ação (um exe!!! 
plo aparece na figura 4), as quais tiveram como fonte o boletim resumo do Censo Demográ 
fico de 1970. Para cada ãrea de setor de 1970, o agente de coleta fez uma avaliação do nQ 
mero de domicílios que, em 1980, nela estaria contido. A partirdestenümero, respeitados 
os cri ter i os e 1 evando em consideração: 

a) que a mudança da base cartogrâfica implicou, em alguns casos, na rede 
finição de limites; 

151 . 



FIGURA 4 

BOLETIM RESUMO DO CENSO DEMOGRAFICO DE 1970 COM A FICHA DE AVALIAÇAO DOMICILIARIA E SETORIAL PARA 1980 
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MUNICIPIO todos os setores} Ent~rrertdo d1 coleb no Munidpio 

OJSTIITO QUESliOif.lRIOS UNÍDADE$ REGISTRADAS rJCMA [)[ JWM.IACJ(D PAEENCHIOOS 
f'J.RA1980 

Fins dolnitililrios 
fiM nlo PESSOAS 

N.O DO llomic:ililrios REtEtl SITUAÇIO SETOR PRtDIOS !;EAD.6 

"' TOTAl IC900S "'· c•- Nome co 1.01 co 1.02 co 1.03 '"'' lH1970 oomcr DE SElOilES clip 
Otuptclu FIICUCI.U VtjU Ocupldn YIIU li Os"" StHiR(S OflSlt& 

(I} (2} (3} 

01 llatra do Ribeiro Urbana 01 343 80 223 03 371 278 10 17 62 04 1 253 600 2 1 e 2 

02 363 80 254 - 380 311 07 15 45 02 1 525 
03 131 27 86 01 132 101 04 15 12 - 515 

Suburbana 04 381 75 238 - 388 306 06 43 33 - 1 401 

Rural os 157 40 81 - 160 118 - 26 14 02 601 

06 195 47 120 - 200 160 02 19 15 04 752 

07 215 34 120 02 216 152 17 22 25 - 680 

08 134 31 73 - 136 102 04 10 18 02 428 

09 142 30 87 - 145 113 06 11 14 01 504 

10 221 47 140 - 237 182 07 13 23 02 846 

11 278 43 170 - 280 212 04 31 33 - 894 

SOMA 2 560 534 1 592 06 2 635 2 035 67 222 294 17 9 399 



b) o crescimento demográfico no perfodo 1970-80; 

c) alterações nas caracterfsticas ffsicas da ár;ea do setor, tais como ar 
ruamentos, viadutos, demolições, transformações de áreas residenciais 
e industriais; 

d) alterações na subordinação administrativa, isto e, povoados que pass~ 

ram a ~ilas e/ou vilas elevadas i categoria de cidades; 

e) áreas de setores rurais integradas ao quadro urbano em decorrência de 
alterações legais no perfmetro urbano~ 

os setores foram então mantidos, subdivididos ou agregados para formarem os de 1980. 

Ate o Censo de 1970 eram consideradas duas situações: a rural e a urbana 
(sendo que nesta estavam contidas as áreas suburbanas dos municfpios que as tinham lega! 
mente definidas). Nas Inõtkllcõe& pana d~cão do~ ~etone& een6~o~ de 1970 foi d~ 

terminado que, alem da caracterização pela situação urbana, suburbana ou rural, fossem 
constitufdos setores especiais. Estes, por sua vez, eram categorizados em setores esp~ 
ciais de domidlios coletivos com mais de 50 pessoas e de aglomerados urbanos excepci~ 

nais (assim ~ntendidos as favelas, mocambos, alagados, etc.). Para possibilitar a post~ 

rior recuperação dos dados referentes aos setores especiais, sua identificação foi feita 
numa listagem em separado. 

Já no Recenseamento de 1980, o espaço geográfico foi subdividido nas situa 
ções de cidade ou vila, área urbana isolada, aglomerado rural e zona rural (cujos concei 
tos estão definidos no capitulo 3). Foram também caracterizados dois tipos de setores e~ 
peciais: o especial coletivo e o especial de aglomerado urbano. A conceituação do primei 
ro tipo correspondeu exatamente i do setor de domicflios coletivos do Censo anterior, e~ 
quanto o setor especial de aglomerado urbano foi o aglomerado com no mfnimo 50 domicll i os 
em sua maioria dotados de infra-estrutura carente e geralmente localizados em terrenos não 
pertencentes aos moradores (para detalhes veja o capitulo 3), compreendendo portanto ãreas 
em favelas. Tanto as si.tuações como os tipos de setores especiais receberam códigos para 
imediata identificação e mais fâcil recuperação de seus dados. 

Foram então obtidos pela caracterização da situação e dos tipos de setores 
especiais os dez tipos de setores do Censo Demográfico de 1980, que aparecem na tabela 5, 
com o numero de domicflios, unidades de habitação e estabelecimentos agropecuários e in 
dustriais previstos para cada tipo. 

As figuras 5 e 6 apresentam, respectivamente, um exemplo de MME e de MUE, 
com a superposição das delimitações dos setores demográficos de 1970 com os setores demo 
grâficos, agropecuários e econômicos de 1980. 
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CARACTERIZAÇAO 

Situação em 1980 Tipos de setor 
especial 

cidade ou vila 

cidade ou vila especial coletivo 
...... 
U1 
-+::> c i da de ou vil a especial de aglom~ 

rado urbano 

area urbana isolada 

area urbana isolada especial coletivo 

are a urbana isolada especial de aglom~ 
rado urbano 

aglomerado rural 

aglomerado rural especial coletivo 

zona rural 

zona rural especial coletivo 

FONTE: IBGE- Arquivos da Base Geogrãfica. 

TABELA 5 

TIPOS DE SETORES DEMOGRAFICOS POR NOMERO DE UNIDADES, 
SEGUNDO A CARACTERIZAÇAO - BRASIL - 1980 

TIPOS DE SETORES DEMOGRAFICOS 
Domicilias 

Setor demogrãfico situado em cidade ou 
vila 250 a 350 

Setor especial coletivo situado em c i 
daçle ou vila 

Setor especial de aglomerado urbano si 
tuado em cidade ou vila 50 a 350 

Setor demogrãfico situado em ãrea urba 
na isolada - 200 a 350 

Setor espec i a 1 co 1 et i v o situado em ã rea 
urbana isolada 50 a 350 

Setor especial de aglomerado urbano si 
tuado em ãrea urbanà isolada - 50 a 350 

Setor demogrãfico de aglomerado rural 50 a 200 

Setor especial coletivo situado em agl~ 
merado rural 

Setor demogrãfico de zona rural 100 a 200 

Setor especial coletivo em zona rural 

UNIDADES POR SETOR (NOMERO) 

Unidade Estabelecimentos 
de 

habitação Agropecuãrios Industriais (esp. col.) 

50 a 350 50 a 150 150 

50 a 150 150 

50 a 350 

50 a 150 

50 a 350 

50 a 150 150 

50 a 350 



FIGURA 5 

MAPA MUNICIPAL PARA FINS ESTAT(STICOS 
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FIGURA 6 

MAPA URBANO PARA FINS ESTATÍSTICOS 
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4.5.2 - O Criterio de Numeração dos Setores 

Os setores foram numerados nos mapas com o objetivo de identificar clara 
mente os setores delimitados, nestes incluidos os especiais coletivos, independentemente 
de suas situações, e especiais de aglomerados urbanos. 

Em cada municipio a numeração foi unica e seqÜencial, tendo sido iniciada 
no quadro urbano da sede e continuada no quadro rural do mesmo distrito. No distrito se 
de, o primeiro setor foi numerado a partir do que era considerado o centro da cidade, te; 
do sido observado a partir desse ponto, sempre que possivel, o sentido dos ponteiros d-;;, 
relÕgio em direção ã periferia e passando-se sempre de um setor ao seu contiguo atesee~ 
gotarem os setores urbanos e rurais do distrito sede. Em seguida foram numerados os seto 
res do distrito vizinho, tambem a partir do centro da vila, em sucessão ate o ultimo di; 
trito da zona rural, e assim ate que fossem numericamente identificados todos os distri 
tos do municipio, conforme ilustrado na figura 5. 

Excepcionalmente nos municipios do Rio de Janeiro e de São Paulo, a numer~ 
cão seqüencial foi feita por região administrativa e subdistrito ou distrito, respectiv~ 
mente. 

4.5.3 - Os Documentos Elaborados 

Para sistematizar a delimitação dos setores, tendo como objetivo uniform1 
zar as rotinas das várias etapas de trabalho a serem desenvolvidas em todo o Territõrio 
Nacional, com as grandes diversidades regionais que lhe são peculiares, foram elaborados 
os seguintes documentos de coordenação: 

a) Instruções para delimitação dos setores censitãrios - para consubsta~ 
ciar a nova concepção de delimitação dos setores, aplicar procedimentos 
rigidos de forma a garantir a implantação de novos sistemas; 

b) Relação de setores de 1980 - para efetivar os critérios delimitadores 
da malha; o agente de coleta associou, neste documento, os setores pl~ 
nejados de 1980 aos números dos setores de 1970 que 1 hes deram origem 
(anexo III); 

c) Boletim de listagem e avaliação dos aglomerados rurais -para identif1 
car as áreas que representassem, em 1980, as localidades de maior agl~ 
meração de domicilias na zona rural (anexo IV); 

d) Boletim de contagem das unidades econômicas e 

e) Relação dos setores econômicos de 1980 - ambos ((d) e (e)) para pree~ 

cherem as necessidades de formação de um cadastro censitário uni co para os 
Censos Demográfico, Agropecuário e Econômicos; nestes documentos são e~ 
contrados todos os setores econômicos de 1980 assoei a dos aos setores dem~ 
gráficos que lhes correspondem em 1980 (anexos V e VI, respectivamente). 
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4.5.4 - O Setor Coletado 

Durante a realização do Censo Demográfico de 1980 a malha setorial foi ef~ 
tivada pela identificação, em campo, tanto dos limites dos setores planejados, comodaes 
timativa das unidades que determinaram a ãrea espacial de cada setor. 

A tabela 6 mostra as divergências encontradas quanto ao numero de setores, 
e de domicilias, segundo as Unidades da Federação, no planejamento e na coleta. 

No cômputo geral, a diferença entre o numero de setores planejados e o de 
coletados foi da ordem de -0,06%, e, para os domicilias esperados e recenseados, de 
-7,10%. As maiores diferenças ocorreram nos centros urbanos mais desenvolvidos, nos quais 
a densidade domiciliar e bem mais acentuada que nos demais. 

Em re 1 ação ã do Censo Demogrãfi co de 1970, a ma 1 ha setor i a 1 sofreu um acres 
cimo de praticamente 45%, conforme demonstra a tabela 7. Ao aumento no numero de setores 
correspondeu o decréscimo da área media, possibilitando melhor cobertura. 

4.6 - A POTENCIALIDADE DA BASE GEOGR~FICA 

Os documentos de contro 1 e do Censo Demográfico de 1980 foram e 1 aborados 
de forma a permitir digitação e posterior criação de arquivos que sistematizassem as i~ 

formações obtidas. Com o duplo propõsito de atender aos objetivos básicos fixados dura~ 

te o planejamento e facilitar os trabalhos de Censos futuros, devem ser avaliados os 
32 972 mapas e as 141 553 cadernetas dos recenseadores, atualizando o acervo da base ge~ 
grãfica de acordo com a qualidade das informações vindas do campo. 

A base geográfica pode ser tratada como um sistema no qual a cada setor 
(unidade espacial minima para fins de coleta) corresponde um conjunto de informações s~ 
bre sua área. Esta estruturação permite editar dados a nivel de setor para mais deumCe~ 
so. Para que houvesse uma correspondência perfeita entre a documentação cartográficaeos 
dados fornecidos por este sistema, foram criados procedimentos garantindo uma rigorosa 
sistematização das malhas setoriais de 1970 e de 1980, bem como entre os prõprios setores 
de 1980 (demográficos, agropecuários e econômicos) e áreas minimas de comparação, a nivel 
de setor, 1970-80. 

As principais utilidades desse sistema são: 

a) uso para seleção de unidades espaciais das amostras da decada 1980-90; 

b) divulgação de dados, para fins de anãlises espaciais, num nivel inter 
mediário entre o setor e o distrito administrativo; 

c) estudo das alterações ocorridas na decada 1970-80 a partir de areas mi 
nimas de comparação; 

d) estudo das local idades brasileiras a partir da 1 istagem de topônimos ru 
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TABELA 6 

DIVERGtNCIAS ENTRE O PLANEJAMENTO E A COLETA CENSIT~RIA 

UNIDADES 
DA 

FEDERACJI:O 

BRASIL •••.••••••• 

Rondônia 
Acre ••••..•••.•.••.•••.••.•••• 
Amazonas ••..•••.•••.•••••••••• 
Roraima •.•.•..•••.•••••••••••• 
Parã •••.••••••.••••••••.•.••.• 
Amapã ••••.•••.••••.••••.•.••.• 
Maranhão ••••••••••••••••••.••• 
Pi au 1 ........................ . 
Cearã •..•••••.••.•••••.••••••• 
Rio Grande do Norte .••.•.••••• 
Para1ba .•••.••.•••••.•••.•••.• 
Pernambuco •••.••••.•.••••••••• 
Alagoas ....... ·~· .....•... ...... 
Fernando de Nóronha •.••••••••• 
Sergipe •••••..••••••••.•••.•.. 
Bahia •.•••.••••.••.••••.••.•.. 
Minas Gerais ....•••..••.•••••. 
Esp1rito Santo ....•.••.••..••. 
Rio de Janeiro •••••••••.•••••• 
São Paul o •....••..••.••...•••• 
Par anã •.•...••.•..•.••.••..•.. 
Santa Catarina .............. .. 
Rio Grande do Sul ••.••••.•.•.. 
Mato Grosso do Sul .••••••.•••. 
Mato Grosso ••.•••.••••••.••••• 
Goiãs •••.••••••••••••••••••••• 
Distrito Federal •••.•••••••••. 

PLANEJAMENTO 

Setores 
(nQ) 

141 468 

557 
262 
538 
84 

3677 
175 

5 397 
2 709 
5 400 
2 515 
3 132 
7 430 
2 199 

2 

1 495 
10 908 
14 988 
2 410 

12 678 
26 288 
10 970 
4 504 

12 437 
1 669 
1 355 
4 760 
1 145 

Domicil i os 
(nQ) 

27 688 838 

103 899 
56 284 

279 382 
16 228 

629 289 
33 803 

816 688 
416 373 

1 121 747 
426 477 
608 549 
378 583 
420 529 

311 
253 509 

2 077 946 
3 176 586 

427 544 
3 084 377 

6 105 351 
852 148 
759 104 
930 986 
288 032 
288 571 
864 668 
271 844 

COLETA 

Setores 
(nQ) 

141 553 

539 
262 
544 
84 

3 708 
176 

5 417 
2 709 
5 407 
2 531 
3 131 
7 441 
2 199 

2 

1 505 
11 523 
14 982 
2 435 

12 731 
26 463 
1 o 973 
4 511 

12 449 
1 669 
1 253 
4 761 
1 148 

Domicil i os 
(nQ) 

29 655 861 

114 339 
65 391 

279 270 
18 143 

707 330 
35 023 

880 691 
445 417 

1 178 042 
443 512 
644 139 
473 129 
461 711 

259 
285 057 

2 224 356 
3 315 582 

516 243 
3 180 156 
6 749 365 
1 875 903 

866 202 
2 083 920 

339 362 
262 946 
829 773 
280 120 

FONTE: IBGE-Relação dos Setoresdel980eSinopse PreliminardoCenso Demogrãfico de 1980. 
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TABELA 7 

AREA TERRESTRE, NOMERO E AREA MEDIA DOS SETORES CENSITARIOS, NAS DATAS DOS RECENSEAMENTOS 
GERAIS, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO - BRASIL - 1940 - 80 

UNIDADE AREA NOMERO DE SETORES CENSITARIOS liREA MEDIA (km2 ) 

DA TERRESTRE 
FEDERACAD ( km2 ) 1940 I 1950 1 1960 I 1970 l 1980 1940 _l 1950 I 1960 l 

BRASIL .••••• 8 456 508 32 442 42 587 57 914 97 855 141 553 260,52 198,75 146,01 

Rondônia .••..•..••.•• 243 044 69 104 539 3 522,37 
Acre ••..•.••.•.•.•••• 152 589 132 163 172 203 262 1 155 ,97 939,69 887,14 
Amazonas ••.•••••••••• 1 558 987 453 536 516 819 544 3 441 ,47 2 977,27 3 021,29 
Roraima .............. 230 104 45 84 
Parã ••••••••••••••••• 1 227 530 982 1 034 1 108 2 099 3 708 250,03 1 149,68 1 107,87 
Arnapã .••.•••••••••••• 139 068 45 73 100 176 2 973,24 1 905,04 
Guapore ••..••..•.•••. 254 163 69 3 683,52 
Rio Branco ........... 214 316 17 30 12 606,82 7 143,86 
Maranhão ............. 324 616 884 264 1 582 3 164 5 417 367,21 262,85 205,19 
Piaui ••.••.•••.•.•••• 250 934 536 730 936 1 615 2 709 468,16 341 ,53 268,09 
Cearã •.••...•....••.• 146 817 756 879 2 738 3 985 5 407 83,60 81,56 53,62 
Rio Grande do Norte •• 53 015 537 636 919 1 687 2 531 98,72 83,41 57,68 
Paraiba · .............. 56 372 148 249 1 462 2 478 3 131 49,10 45,06 38,55 
Pernambuco ..••.••.••• 98 281 2 063 2 606 3 495 5 380 7 441 47,63 37,23 28,12 
Alagoas .............. 27 652 541 1 282 853 761 2 199 51 ,11 22,26 32,41 
Fernando de Noronha •• 25 2 1 1 2 12,50 25,00 
Sergipe .............. 21 994 365 428 688 1 081 1 505 60,25 49,20 31,96 
Bahia ••••••.••.••..•. 559 951 2 020 3 358 5 015 8 415 11 523 277,20 167,74 111 ,65 
Minas Gerais ......... 582 586 5 619 7 679 9 150 11 849 14 982 103,68 75,79 63,67 
Espirito Santo ••••••• 45 597 704 832 1 098 1 548 2 435 64,76 49,14 41,52 
Rio de Janeiro •.•••.. 43 305 1 595 1 877 2 332 5 209 12 731 27,15 22,20 27,15 
São Paulo ............ 247 320 5 518 7 120 10 754 16 385 26 463 44,72 34,72 22,29 
Guanabara ••.•.•.••••• 1 171 2 511 5 329 0,46 
Serra dos Aimorés •••• 1 o 137 30 51 141 337,90 198,76 71,89 
Distrito Federal ..... 5 771 858 1 662 107 504 1 148 6,72 0,70 53,93 
Par anã .••.••••••.•••. 199 060 136 1 415 2 881 6 871 10 973 175,22 141,86 69,09 
Santa Catarina •••.••• 95 483 034 1 180 1 832 2 956 4 511 92,34 79,53 52,11 
Rio Grande do.Su1 •••• 267 528 3 428 3 841 4 938 9 650 12 449 78,04 69,63 34,17 
Mato Grosso do Sul ••• 350 548 1 669 
Mato Grosso •...•..... 881 001 297 546 876 1 814 1 253 2 996,31 2 312,40 005,70 
Goiâs •••••••••.••.••• 642 036 806 1 086 1 637 2 803 4 761 796,57 573,17 392,27 

FONTE - BASE GEOGRAFICA RECENSEAMENTO 1950; 
SINOPSES PRELIMINARES DOS CENSOS DEMOGRAFICOS DE 1960-1980; 
CENSO DEMOGRAFICO - BRASIL, 1970. 

1970 I 1980 

86,41 59,74 

2 336,96 450,91 
751 ,66 582,40 

1 903,52 009,70 
5 113,42 2 739,33 

584,81 331,04 
390,68 790,15 

102,59 59,92 
155,37 92,62 
36,84 27,15 
31 ,42 20,94 
22,74 18,00 
18,26 13,20 
15,70 . 12,57 
25,00 12,50 
20,34 14,61 
66,54 48,59 
49,16 38,88 
29,45 18,72 
8,31 3,40 

15,09 9,34 
0,21 

11 ,45 5,02 
28,97 18,14 
32,30 21,16 
27,72 21,48 

21 o ,03 
485 •. 66 703,11 
229,05 134,85 



r a i s apresentados nas f o 1 h as de co 1 e ta das cadernetas dos recenseadores; 

e) anãlises espaciais mais rãpidas e detalhadas graças ã automação da ba 
se geogrãfica. 

4.6.1 - ~reas Minimas de Comparação 

As ãreas minimas de comparação a nivel de setores foram criadas para man 
tera comparabi1idadede segmentos territoriais inteiros no periodo intercensitãrio 1970-80. 
Pela superposiçãp na mesma base cartogrãfica das malhas bâsicas de referência de 1970 e 
de 198'0, foram i denti fi cadas as menores ãreas terri to ri a i s contendo um ou mais setores i .!l 
teiros de 1970 e um ou mais setores inteiros de 1980. A partir desta superposição foram 
definidas as ãreas minimas de comparação. Algumas, muito extensas, englobando setores ur 
banas e rurais, localizadas na periferia de cidades e vilas, deram origem ãs ãreas mlnj_ 
mas mistas de comparação, acentuadamente heterogêneas por conterem setores nas duas situ! 
ções. 

Para reduzir a extensão e a heterogeneidade das ãreas minimas mistas de 
comparação, estas ãreas mistas foram divididas em ãreas mini mas provisórias urbanas e 
ãreas.minimas provisórias rurais sempre que contivessem, concomitantemente e em ambos os 
Censos, pelo menos um setor urbano e um setor rural. Tornou-se posslvel desta forma a co~ 
paração dos conjuntos de setores urbanos de 1970 e 1980 e dos setores rurais tambem de 
1970 e 1980, mesmo existindo pequena diferença entre suas ãreas territoriais - desde que 
estes setores pertencessem ã mesma ãrea minima de comparação. 

As ãreas mínimas de comparação foram classificadas nos dez tipos seguintes; 

a) ãrea de setor inalterado urbano de 1980 - ãrea de um setor de cidade, 
vila ou ãrea urbana isolada de 1980, comparãvel com um setor urbano ou 
rural de 1970; 

b) ãrea de setor inalterado rural de 1980 - ãrea de um setor rural de 1980, 
comparãvel com um setor urbano ou rural de 1970; 

c) ãrea de setor agregado urbano de 1980 - ãrea de um setor urbano de 1980, 
oriunda da àgregacão de dois ou mais setores de 1970 de qualquer situ! 
cão; 

d) ãrea de setor agregado rural de 1980 - ãrea de um setor rural de 1980, 
oriunda da agregacão de dois ou mais setores de qualquer situação; 

e) ãrea agregada de setores urbanos de 1980 - ãrea de dois ou mais setores 
urbanos de 1980, oriunda de um ou mais setores de 1970 de qualquer sj_ 
tuação; 
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f) ãrea agregada de setores rurais de 1980 ~ ãrea de dois ou mais setores 
rurais de 1980, oriunda de um ou mais setores de 1970 de qualquer si tu~ 
ção; 

g) ârea minima prov1sor1a urbana.- área de um ou mais setores urbanos de ci 
dade ou vila de 1980, comparável com um ou mais setores urbanos de 1970, 

oriunda de uma ãrea minima mista de comparação; 

h) ârea minima provisõria rural - ârea de um ou mais setores de ârea urba 
na isolada, aglomerado rural ou zona rural em 1980, comparável com um 
ou mais setores rurais de 1970, oriunda de uma ârea minima mista de com 
paração; 

i) ârea agregada mista de setores urbanos e rurais - área contendo pelo me 
nos um setor urbano e um setor rural de 1980, comparável com um ou mais 
setores urbanos de 1970 ou com um ou mais setores rurais de 1970; 

j) ãrea não definida-área cujas caracteristicas nãoseenquadramemnenhum 
dos casos anteriores. 

4.6.2 - Agregação de Setores para Fins Estatisticos 

A publicação de informações do Censo Demográfico é feita, em geral, a ni_ 
vel de municipio. Por outro lado, uma ãrea de ponderação para fins de amostragem pode ser 
um municipio {no máximo) ou um distrito (ou subdistrito, no minimo). Estimativas signifl 
cativas podem ser obtidas para esses niveis de detalhamento; no entanto, são pouco satis 
fatõrias para certos objetivos, em especial para estudos intra-urbanos. 

Estã sendo desenvolvido no IBGE um estudo para agregação de setores para 
fins estatisticos, em termos de contigÜidade, homogeneidade em relação a alguns indicad~ 
res sõcio-econômicos e de um minimo de população e domicilias, de modoapermitir a elabo 
ração de estimativas significativas a um nivel de desagregação maior. 

4.6.3- A Listagem de Topônimos Rurais 

Foi feita a 1 istagem de topônimos rurais, os quais foram identificados nas 
folhas de coleta pelos recenseadores, conforme é mo~trado no anexo VII, tendosidotambém 
anotados o número de domicilias, a população residente e os nümerosdossubsetores agr~ 
pecuários a eles correspondentes. A listagem foi confrontada com o boletim de listagem e 
avaliação dos 'aglomerados rurais (veja o anexo IV), o qual havia sido preenchido na fase 
de planejamento, de modo a detectar possiveis alterações. O objetivo da listagem e formar 
um cadastro rural censitârio. 
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4.6.4 - A Automação da Base Geográfica 

Usar o acervo da base geogrãfiça, seja para outras operações censitãrias 
ou representação e mapeamento dos dados coletados, pode ser uma operação complexa e demp_ 
rada pela grande quantidade de informações disponiveis. Para agilizar a manipulação de~ 
sas informações e altamente desejãvel um sistema computacional que permita armazenar, atu! 
lizar e mapear os contornos dos setores ou de agregados destes, automatizando a base gep_ 
grãfica. 

A construção de tal sistema envolve não sõ o desenvolvimento de programas 
de computador, mas também a coleta e a organização das informações que definem os dive.!:. 
sos contornos. Um contorno, por sua vez, pode ser definido por diversos pontos, a partir 
de suas coordenadas cartesianas, obtidas por um processo denominado digitalização de po~ 
tos. Uma vez digitalizados, os pontos são armazenados em arquivos magnéticos, os quais pp_ 
dem ser atualizados automaticamente em caso de mudança no contorno, ou usados na organi 
zação de mapas temãticos e anãlises espaciais detalhadasdecaracteristicas fisicas ou s~ 
cio-econômicas. o mapeamento e feito por programa de computador e desenhado pelo "plotter" 
(um equipamento periférico do computador), destacando-se sua rapidez e precisão (veja exem 
plo no anexo VIII), alem da possibilidade de empregar vãrias escalas. 

A digitalização da malha setorial de 1970 do municipio do Rio de Janeiro 
estã completa e em fase de atualização para 1980. 
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a seguinte Lei: 

ANEXO I 
- -LEI DE CRIAÇAO DE MUNICIPIO 

LEI NQ 4 077, DE 8 DE MAIO DE 1958 

Cria o municipio de Antonina do Norte e dã outras 
providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEAR~ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono e promulgo 

Art. lQ - t criado o municipio de Antonina do Norte, com sede na atual vi 
la de Mocambo que passa ã categoria de cidade, com o nome do municipio. 

Art. 29- O municipio de Antonina do Norte, desmembrado do deAiuaba, con~ 
titui-se com o territ5rio do atual distrito de Mocambo, e passa a ter os seguintes limi 
tes: 

a) - a Leste, com o municipio de Saboeiro: 
Começa na foz do ri o Umbuzeiro, no Ri o Conceição, descendo por este ri o ate 

a foz do riacho Logradouro, no lugar Tapera, subindo por este riacho ate ãs suas nascen 
tes no Riacho Bastiões; 

b) - ao Sul, com o municipio de Assare: 
Começa nas nascentes do Riacho Logradouro, dai segue pelo divisor de ãguas 

entre os rios Conceição e Bastiões, ate o ponto correspondente ãs nascentes do Riacho São 
Pedro; 

c) - ainda ao Sul e a Oeste, com o municipio de Campos Sales pelos atuais 
limites do Distrito de Mocambo, ora municipio de Antonina do Norte, constante da Lei nQ 
3 358, de 15 de setembro de 1956; 

d) - com o municipio de Aiuaba (ao norte): 
Começa ã margem direita do Rio Conceição, a partir da foz do riacho Negro 

ate a foz do riacho Logradouro, e subindo por este ate a sua nascente. 

Art. 3Q - Esta lei entrarã em vigor a partir da data de sua publicação, re 
vogadas as disposições em contrãrio. 

PAL~CIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEAR~, em Fortaleza, aos 8 de Maio de 1958. 

PAULO SARASATE 

Odilon Aguiar Filho 
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ANEXO li 

LEI DE DELIMITAÇÃO DE PERiMETRO URBANO 

ESTADO DO CEARÃ 

PREFEITURA MUNICIP.~L DE IPAUMIRIM 

LEI NQ 7/69, de 17 de novembro de 1969. 

Delimita as Zonas Urbanas da cidade de Ipaumirim e 
da vila de Felizardo. 

O Prefeito Municipal de Ipaumirim, no uso de suas atribuições legais etc.: 

Faço saber que a Câmara Municipal de Ipaumirim decretou e eu sanciono e pr~ 
·mulgo a seguinte Lei: 

Art. lQ - As Zonas Urbanas da cidade de Ipaumirim e da vila de Felizardo fi 
cam assim delimitadas: 

I - Cidade de Ipaumirim 

Partindo da Aguada Publica, no final da Avenida Vasconcelos Arruda, 
vai numa linha reta eara a Caixa d1 JI:gua de Luidio Barbosa, inclusive, e dai segue para as 
casas de Brasilina Junior, Vicente Raimundo e Antônio Ferreira, inclusive, ao sul da cidi!. 
de. Deste ponto, numa linha que envolve as Casas do 23, segue para a casa de Chico Trai 
ra, inclusive, no Bairro São Josê, e dai, numa reta envolvendo outras residências domes 
mo Bairro, vai para as casas de Dona MÕça, inclusive, ao noroeste da cidade. Destas, se 
gue, para envolver todas as casas da parte norte da cidade, ate encontrar a Aguada PublT 
ca, inclusive, onde teve inicio a linha delimitativa. 

II -Vila de Felizardo 

Partindo do Cemitêrio, vai para a casa de taipa de Francisca Ferreira 
Barros, inclusive, e dela, numa reta que envolve as casas de Francisco e Argemiro Felizar 
do, e outras mais ao nascente da vi la, vai para a casa de tijolos de Antônio Moreno Rolim"7 
inclusive. Desta segue para a casa de Balbino Rolim, ao sul da vila; e, atravessando a 
represa do Açude, ao poente, vai para a casa de taipa de Manuel de Melo, inclusive, na mar 
gem da BR-1,6; dai segue para o Cemitêrio, inclusive, ponto de partida. -

Art. 2Q- A presente Lei entrarã em vigor nesta data, revogadas as disposi 
ções em contrãrio. 

Paço da Prefeitura Municipal de Ipaumirim, em 17 de novembro de 1969. 
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Osvaldo Adernar Barbosa 
PREFEITO MUNICIPAL 

Bonifãcio Felizardo Vieira 
Secretãrio Municipal 



ANEXO III 

SECRETARIA DE Pl.AitEJAH[NTO DA PRESIJltMCIA DA REPOBLICA MUNIC!PIO 

FUNOAÇJIO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTJCA 05 185 IX RECENSEAMENTO GERAL - 1980 

DT - 7.02 - RELAÇJIO DOS SETORES DE 19110 V15EU - PA (02) NOMERO i5083Qg (03) NQ DA PASTA (04) NQ NA PASTA (01) NOME 

RELAÇAo DOS SETORES - 1980 ESTIMATIVA DAS SUBORDINAÇAo ADMINIS ~ 
NOMERO DOS SETORES DE ORIGEM - 1970 "" UNIDADES PARA 1980 TRATIVA EM 1970 - $t'l :c 

~-- DV z ;xu 
--' ~;1 

" 
~~ NQ dos Setores de 1970 que participam >Ji:i ·~:~ 

o~ NQ dos Setores Inteiros de 1970 "" r~ NQ Atual 
o ...,o ~~ com parte de sua ãrea c NQ de ~ª- Município ·-"' (16} (17) ·- ... _ 

~~ 1&) C> ordem Nome Atual do Distrito o 

H (Código) 
...,., 

z Si do Setor ~ 
u>IO ·-u 5 

NUmero .~ .; .; .; .~« (10) c-
Número Número Número Número 

..., 
Número 

..., 
(OS) (06) (07). ~9 (09) (11) (12) (13) (14) (15) V> ;;:; ;;:; ;;:; ;;:; ;;:; 

01 Ot5 V15EU ~ I I I~ .~1~1.1:, I I IOt515tOt:i IOtS JJ. J I I I · I I I I~ ~ I I ll ~ 
02 I 11 ~ I I I !l ~191J ·1 I I I I I I I! I I J. .3 I I I I I I JJ IJ -~ 
03 I li ~ I I I~ 31~1~ I I I I I I I Jl. JJ I I I I I I ~ I .S. I I l_l 5 
04 I li 1 I I ! ll ~lk I~ ~ I~IG I I I I I ~I G I I .3 14 I I I I I I I I I] 3._ 
os I li 1 I I I I) l-11litO -tl41.9 I I I I I .!t+ I I I I I I I I Ci= 14 _l J _I J L9_ 
06 I li i I I I~ 1~1~10 1319 I l I I I .-!J..± _lj I I I I I I ':# 14 I I I I lei 
07 I 11 _j I I lt ..11~1.9 1410 I _L ll _l _hl I I I I I I I I :f 4 I I ll I li 
08 i li .1 I I 12 ~I.S.LÜ JJOtS 11 11 l -li+ I I I I I l I 14 !4 l l J _l _h 
09 I 11 _5 I I I~ 19l0 I J I I I I I -11=1 I I I I I l_ I t4 '4 j_ 1 11 E_ 
10 I 11 1 I 1~10 ~I ~IR ..t 141-i l_l_ 11 l _!1_1_ ll I I I I I 16 4 I I IJ .{ 

11 I 11 I) I I~ I -I 1118 I I I L J J I --J.J± j_J I I I I I IIÕ L, I I I l_ 3 
12 I 11 :f I 1-1.13 I RI~ 1.91~ I I I I I !I :f I I I I I I I I =1 ,4 _l l l1 .5_ 
13 I li 5 I I~~.~ ,q,g I I I I I I I -lL1 I I I I I I I 1:1 14 I I ll .1_ 
14 I .Jl t:; I ~~~~ I~ t.9t~ I I I I I I I ..U+ I I I I I I I 1 ~ 14 I I l I 19 
lS I li J I I ~I 'i ~t41:t 1913 I l 1J I __:!1±_ ll I I I I I I~ 14 I I I I I ri 
16 I 11 ":l I i-ll(;i ..( 141.9. 1~1:1 I I I I' I .U'4 I I I I I I I I~ 14 I I ll l! 
17 I l_l _-l I 1-1.1~ ~ 1 OIS::. 191~ I I 1 l I _li±_ _lj I I I I I I~ 14 I I IJ _G)_ 
18 I li I 1-ll~ ~t.lLIO ~ t.atG I I I I I -11~ I I I I I I I I" 14 J l ]_l _g_ 
19 I li ~ I I -l.1 (1 l-ti~ I~ -l1414 I I I I I li~ I I I I I I I Ih I~ I I I I I~ 
20 I 11 J I 1.91C: 1~1~19 h91~ I I I I I -li~ I I I I I 1 .I IS 14 _lj IJ ~ 
21 ~tO IÇi~n ,/nc;d_do_Gur_uni j I 1.91 ~ llni9 I I I 1 l I 01:t J.l j_Jq j I I I I I I I I I I 1.5 
22 I 1 11 

. 
=1: I 1.91.2 ~I~ lEi IC\10 I I I I . Oi :t -UG 1.{1 o I L. I I I I I I I I 1..1 .1_ 

23 ~tO lr~miY'.:::l'"'~~ ll I 1.91 ~ 151~ I I IJ JJ _ili3 Jl l.!L::! I~ I I I I I I I I I I 19 
24 I I li 

u 
':# I t.9ti.J I~ ti:) ,,9 ~ t.S ti! I I I I 1013 ..t I ;t I I I I I 1 I ~ tc2 14 _l J IJ. IJ. 

2S j I li l5 I 1.2JS 11t<õ I I I I I I I013 ll_:f_ I I I I I I ~~~~ 14 _l_l l_l l!i 
~~:08) ~TUAÇ~ ATUAL (10) TIPO DE SETOR ESPECIAL 1~16)(17) SITUAÇAO 1970 '~ 

~ 
TODOS OS ESCLARECIMENTOS QUE POSSAM FACILITAR A COMPREENSAO DA ANALISE 

CODIGOS 1 - Cid.lâ! ou Vila 5 - Aglomerado Rural 1 - Setores Especiais Coletivos 2 - Urbano ~8 E COMPARABILIDADE DE AREAS 70-80, OEVERJIO SER FEITOS NO VERSO DO FORM!!. 
1 

3 - ~rea uroana Isolada 7 - Zona Rura 1 3- Setor Especial de AglO!IE:rado Urbano 4- Rural ~:: LARIO CONSIDERANDO O NQ DO SETOR. 



tiQ DO SETOR OBSERVAÇOES 

~-

--

6 

-



IBGE 
IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL - 1980 
CENSO DEMOGR~FICO 

ANEXO IV 

UF: ----~PA~R~~------

MUNI CfP IO: ___ V_I _S_E_U __ __ 

DT 7.03 - BOLETIM DE LISTAGEM E AVALIAÇAO DOS AGLOMERADOS RURAIS 

NOME DO DISTRITO 

Em 1970 

u 
u 
u 
u 

VISE 
VISE 
VISE 
VISE 
VISE 
VISE 
SAO J 
CAMI 
CAMI 
CAMI 
CAMI 
SAo 
SAo 
SAo J 
SAo J 
SM J 

SAO J 
SAO J 
SAO J 
SAO J 

SAO J 
FERNA 
FERNA 
FERNA 
FERNA 

u 
u 
OSt DO GURUPT 

RANGA 
RANGA 
RANGA 
RANGA 
JOSt DO PIRI~ 
JOSt DO PIRI~ 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
OSt DO PIRIA 
NDES BELO 
NDES BELO 
NDES BELO 
NDES BELO 

OBS.: - Os 
na 

Em 1980 

Povoados não 
forma das ins 

' 

NQ DO SETOR 

Em 1970 Em 1980 

04 09 
06 05 
06 19 
06 11 
07 13-14 
07 19 
10 22 
12 27 
12 24 
12 24 
12 25 
15 42 
15 36 
15 34 
15 34 
16 44 
17 47 
17 46 
17 52 
17 51 
18 40-41 
22 74 e 75 
23 65 
24 71 

24 72 

istados devem s 
ruçoes. 

·-

AVALIAÇM 
NOME DO AGLOMERADO DO NQ DE TIPO 

RURAL EM 1980 DOMICTLIOS (2) 
( 1 ) 

POV. MARA'rAONA 90 p 

POV. PIMENTA 32 p 

POV. VILA NOVA 14 p 

POV. FAZENDA REAL 70 p 

POV. LIMONDEUA 221 p 

POV. PIQUIATEUA 39 p 

POV. SANTO ANTONIO 28 p 

POV. ALTO BONITO 137 p 

POV. KM 114 34 p 

POV. CIDAPAR 29 p 

POV. COLONIA NOVA 76 p 

POV. SANTA MARIA 38 p 

POV. BUÇUTEUA 16 p 

POV. ITA-AÇO 42 p 

POV. LAGUINHO 30 p 

POV. CACHOEIRA 86 p 

POV. KM 74 183 p 

POV. KM 83 108 p 

POV. JAPIM 144 p 

POV. SERRARIA REMAM 32 AR 
POV. CURUPATT 321 p 

POV. ACAITEUA 363 p 

POV. BRAÇO VERDE 65 p 

POV. PRAIA CAJUEIRO 90 p 

POV. PRAIA APEO 165 p 

r anulados por não const 'tuirem agl pmerados 

Este Boletim deve ser preenchido durante a 13~ Etapa. O numero do setor em 80 serã registrado na 16~ 
Etapa de Numeração dos setores de 80. 

(1) A AVALIAÇ~O do numero de domicilies serã elaborada a partir da previsão dos do•nicilios registrados nas 
Folhas de Coleta de 70, outros levantamentos mais atuais disponive1s e idas ao campo. 

(2) O registro do TIPO de Aglomerado Rural deverã ser feito com a aplicação das ~eguintes siglas: (P) Po 
voado, (L) Loteamento habitado, (DI) Distrito Industrial. Especificar o codigo que usar para os ou 
tros ~ipos de Aglomerados Rurais existentes na ãrea rural. 
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ANEXO V 

r--·· 
-~w:------·1 

SECRI:1'.\~lA m; f'l.J,N:·:.u.:-:E!\TO DA PRt:SIOf.NCJA lJA RI~PClJt.lCA f4 U N I c r P I o 
fu~:oi.ÇM lllSTITUTV ê.I<ASlLEIRO OE Gt:GGrtAFIA E ESTAT!STICA 

Codi9o r,,.m~~-- j IX RECENSEf,MEfHO G[RIIi. 00 B?.ASiL Nome 
DT-7 .0~ • BCLETW DE CONTf.GC'-1 DAS U~IDADES ECO:-lÕ'1!CAS v I s E u 0830 

I--· I __ 1 ~-~--
DADOS DO CENSO DENOGR~FICO DE 1980 PHEVISM PARA OS CENSOS ECOf>Ot-iiCOS DE 19i!~__j 

TIPO NQ de Unidades Previstas I NQ DA NQ DO DE. NQ DO 
SETOR SI- SETOR Indus- Comer- Ser- SETOII LINHA NOf4E DO DISlRITO OEM. TUAÇM ESPE- Total triais ciais viços ECO~ L I CD 0 G). CD ® 0 (j) ® 0 (LÕ) I 

! 
-~-~! 

01 VI SEU 1 I 1 12 - 10 2 1 ' 
1---- -··· . ~ .. ·--·-· ··--'--- --. __ ,; __ ····-- -·---1-------·--r--···- ---··· --·--· 

02 VIS EU 2 1 39 5 24 10 1 
1-· r----t-----

03 VIS EU ' 3 1 3 - 3 - 1 
1--- --· 

04 VI SEU 4 7 - - - - 2 
----

05 VIS EU 5 7 - - - - 2 
1--- ---

06 VI SEU 6 7 - - - - 2 

07 VI SEU 7 7 3 - 3 - 2 

08 VIS EU 8 7 - - - - 2 

09 VI SEU 9 5 1 - 1 - 3 
1--- ---

10 VIS EU 10 7 - - - ·- 2 
f-----

11 VIS EU 11 5 2 - 2 - 4 
--

12 VIS EU 12 7 - - - - 2 
··-

13 VIS EU 13 5 3 - 3 - 5 

14 VIS EU 14 5 4 - 4 - 5 

15 VIS EU 15 7 2 - 2 - 2 
·---·-

16 VIS EU 16 7 1 - 1 - 2 

17 VIS EU 17 7 1 1 - - 2 

18 VI SEU 18 7 - - - - 2 
" 19 VIS EU 19 7 4 - 4 - 2 -

20 VIS EU 20 7 2 - 2 ,; 2 
·-

21 SAO JOSt GURUP! 21 1 8 - 7 t 1 6 
'---

22 SAO JOSt GURUP! 22 7 5 - 5 - 7 
--· --- -

23 CAMIRANGA 23 1 2 - 2 - 8 
-----

24 CAMIRANGA 24 7 9 - 9 - 9 
·---·--·-- ---------· 

25 CAMIRANGA 25 5 2 - 2 - 1 o 
--

t;>, 1 ~ r.; ddàe ou Ylla. 

f> 1 - Setor Especial Coletivo J 
! " 3 - r..~·ra l!:·b~na Isolddd liPO IJE SETOR tSPEC!Al COOIGO DE SITV'•ÇM , ,'J ó _ i")iom"r•do Ru•·al 3 ~ Setof Especial de A~lOO>?raoo u,·::~-

' Coluna (1) V 7 - Zona gura 1 Coluna® 
1...-·----------·--·-·--
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ANEXO VI 

SECRETARIA DE PLA.'IEJAMENTO DA PRESIDtNCIA DA REPtlSLICA M U N I C T P I O @coNTROLE ® N9 DA PASTA @ N9 NA PASTA @ u r. PARÁ FUNOAÇAD INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 
@)Nome @) CÕdigo IX RECENSEAo~ENTO GERAL DO BRASIL @ PJIGINA DT-7 .06 - RELAÇÃO DOS SETORES ECONÔMICOS DE 1980 VI SEU ~!) 0830 8 c2S os 095 ~I J. 

~ vi O o§ ESTIMATIVA OAS UNIDADES PARA 1980 o ~ SETORES DEMOG~FICOS DE ORIGEM EM 1980 LoJV'I _, '-' 
z: "'"' NOME DO DISTRITO NQ DO o- CLoJ 

5.ã k(" 
a)~ ...J o SUBDISTR!TO "'"' SETOR ECO-

<.><0 .. .. 
"'15 :>0 ~s ~ ~ -:~~ > 

CC 
§~ REGIAO ADMINISTRATIVA ~~ Nl!JI'ICO Indus- Comer- Ser- C> c 

c Total ~~ """' OU ZONA ADMINISTRATIVA "' EM 1980 triais ciais viços "' -~~ .~~ -LoJ 
()o c- •O •O Numero Número Número Numerq Numero ccn 

"'"" OI- OI- -os: ti~ 
z: <..>>- "'~ e~ '88 '8;;; C> a> 

"'"' uo 

@ @) @ @ @ @ @ @ @ @ @) @ @ ® 
01 015 VI SEU ~ I I I ~ r.l1rll I I~ 1.~1+ ~ G I I I~ I I I .9_ 1 j_ d 1 I I I I I -~ ~ 1 
02 OrS ':t I I 1.9 I~ L~ I I~ lh.9 I I ~ I I I [j I I 1.~ I I IIÕ I I r+ I I IR C\ ':f. 3 

03 I I I I I I I I I I I I I I~ 10 I I ~IJ I I~ 15 I I ~I (i) I I~ I~ -~ ':/ 5 
04 I I I I I I I I I I I I I I~ 18 l I ~19 1 1.2.10 I I I I I I 3 ':/ 7 

os 015 5 I I 1.~ I I ~ I I I I ~ I I .9 I I 19 I I I I I I I I I I I I ~ .'-I 9 

06 015 5 I I 14 I I .S. l I I I .9 I I ..9 I I .Ir ..I I I I I I I I I I I I I ~ .-:; 2 
07 OIS I; I I I~ I I :t I I I I :-/ I I~ rr. I !11 ~ I I l1i! I I I I I I I I I J .5 4 

08 J10 c;..sn Jnc:,fi r,, lt'"l In; ~ I I 1G I I~ I I I I :t I I ..9 I 1..91..1 I I I I I I I I I I I I ~ ~ 6 
09 .hO ':(. I I I':/ I I t; I I I I t; I I j I !..9!..9 I I I I I I I I I I ' I ~ ::f 8 

.. 
10 110 ,... A.mÍrAnna ~ I I I~ I I .9 I I I !.9 I I .'I I 1..91~ I I I l I I I I I I I I ~ J 1 

11 ~lO 
u :.t I I lq I~ I ~ I I 1~1-l I I R I l.!llli I 1i11ô I 1J18 I 1.!i1q I 1310 . _') :;f 3 

12 I I I I I I I I I I I I I I.~ I~ L_l_J 1_11 1 I I I I I -1 ':1 5 

13 llíl " I I~ 10 I I .9 I I I I .9 I I .9 I l.llt; I I I I I I I I I I I I -1 t; 7 

14 i~10 I; I I ~I -1 I I J 1 r I I J I I .9 1 i..9r':t I I I I I I I I I I I I ~ " 9 

15 .2.15 .Glão Jn~d Ptri~ ~ I I ~ 1..2. I I 4 I I I I lo I I 3 I I~ 1.9 L l l 1 j_ _L 1 I I I I I -1 ~ 2 

16 .2.i.S ::t I I J I~ 1l'1C\ I I :t lhiC. I ·I~ ~ I .1~1~ I l.lJI4 I 1.~1~ I 1.11(;; I 1.~ I ':I _t; '1 4 

17 I I I I I I I I I I I I I I ~~,R I 1.~ I Cl I I 41.9_ I 14r3 I I 4 1'1 ~ ':1 6 

18 I I I I I I I I I I I I I I 4r.s? I 1419 I I "10 I 1.'11 ~ I ~~~~ _') ~ 8 

19 I I I I I I I I I I I I' I ~~~~ L 1515 I 151fn I 151.:( I ISIR _') ::( 1 
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~-AMOSTRA E AS ESTIMATIVAS PARA O UNIVERSO 

5.1 - OBJETIVO DA AI~OSTRAGEM NO CENSO DEMOGAAFICO 

CAPITULO 5 

Ate o Censo Demogrãfico de 1950, todos os domicilies recenseados respo~ 

diam um mesmo tipo de questionãrio. Por ocasião do Censo Demogrãfico de 1960, foram ad~ 
tados dois questionãrios: um, a ser respondido por apenas alguns informantes, correspo~ 
dente a uma amostra de 25% dos domicilies recenseados e contendo caracteristicas mais de 
talhadas além das de ordem geral; o outro, somente com estas ultimas caracteristicas, a 
ser respondido pelos demais informantes. Tal procedimento foi repetido em 1970. 

O motivo bãsico da adoção da amostragem no Censo Demogrãfico e bastante 
evidente, isto e, a possibilidade de serem obtidas informações mais detalhadas de natur~ 
za demo~rãfica e sõcio-econômica, sem que isto venha a aumentar os custos de maneira i~ 
sustentãvel, ou assoberbar o trabalho da coleta de modo a por em risco a qualidade das 
informações. Desde que a amostra seja feita com rigor •estatistico, as diferenças que se 
obtêm nas estimativas pelo fato de se lidar apenas com uma fração do universo, são de 
muito menor magnitude do que os erros não-amostrai.s que resultariam de uma coleta hipe_!:. 
trofiada. 

Todas estas considerações valeram tanto mais para 1980, ano para o qual 
jã havia uma estimativa de população da ordem de 120 milhões de pessoas residindo em 
cerca de 25 milhões de domicilies, o que significa um volume apreciãvel de trabalho. 

5. 2 - PLANEJAI>1ENTO DA AMOSTRA 

Uma vez de c i di da a adoção da amostragem no Censo Demogrãfi co de 1980, f o 
ram estudadas alternativas referentes ã escolha do desenho amostral. 

5.2. 1 - A Alternativa de Conglomeração por Setores 

Nos Censos de 1960 e 1970, a unidade de amostragem foi o domicilio. Ma.is 
precisamente, em todos os setores censitãrios foram selecionados aproximadamenté 25% dos 
domicilies, nos quais foi aplicado ·o boletim da amostra, enquanto nos domicilies restan· 
tes foi aplicado o boletim da não-amostra. 

Uma alternativa estudada foi selecionar setores censitãrios em cada muni 
cipio. Todos os domicilias de um setor selecionado preencheriam o boletim da amostra, e~ 
quanto os domicilies de um setor não selecionado preencheriam o boletim da não-amostra. 

Este processo jã tinha sido utilizado para a obtenção de resultados preli 
minares de tabulações avançadas em 1960 e 1970, e tambem seria empregado e~ 1980 (veja o 
capitulo 9);. 
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. As vantagens da conglomeração por setores seriam: 

redução dos custos da coleta, jã que em grande numero de setores so se 
ria aplicado o boletim da não-amostrai 

simplificação do sistema de coleta, jã que o recenseador não teria que 
aplicar ora um tipo de boletim, ora outro; 

maior precisão na seleção da amostrá, jã que esta seria feita "a pri.Q_ 
ri" na Diretoria Técnica do IBGE, enquanto a seleção de domicilies s~ 
ria feita no campo pelo recenseador; 

possibilidade de obter mai.s rapidamente certos resultados desejados, 
dando prioridade aos setores correspondentes, seja na coleta, seja na 
apuração; 

melhoria na qualidade das informações coletadas no boletim da amostra, 
jã que seria possivel destinar os melhores recenseadores aos setores 
selecionados na amostra. 

Porem, contra a alternativa da amostragem por setores, foram levantadas as 
seguintes objeções: 

os custos referentes ã visita de cada domicilio seriam os mesmos, quer 
fossem selecionados setores ou domicilios; 

seria possivel planejar certas providências de modo que a seleção sis 
temãtica de domicll i os. no campo fosse equivalente a uma amostra aleatõ 
ria; 

o processo de coleta e mais demorado nos setores da amostra, justame~ 

te aqueles para os quais poderiam interessar certos resultados anteci 
pados; 

a qualidade da informação depende não sõ do recenseador, mas tambem do 
nivel de instrução do informante. Alem disto, a Pesquisa de Avaliação 
da Coleta do Censo Demográfico de 1970 mostrou que a qualidade das res 
postas não apresentou diferenças significativas por região; 

a v a ri abil idade de tamanho dos setores (em termos de numero de dom i cl 
lios) e a existência de setores urbanos, rurais e especiais, tornariam 

aconselhãvel um esquema de amostragem estratificada com probabilidade 
de seleção proporei ona 1 ao tamanho. Isto exigi ria planos especifi cos 
para cada municipio. Alem disto, a precisão dos resultados estaria co~ 
dicionada ã precisão na medida do tamanho dos setores, a qual e de~ 
conheci da, uma vez que não houve obriga to ri edade de contagem rãpi da 
nos setores (ver capitulo 4). Por outro lado,.a seleção dos setor;-es com 
equiprobabilidade faz prever estimativas com grandes variâncias, pri~ 
cipalmente por não serem conhecidos os coeficientes de correlação i~ 
traclasse da malha setorial. Algumas estimativas do coeficiente de 
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correlação intraelasse, para a variãvel Jz.enda. dom-i.úR..iM. com base 

na Pesquisa de Avaliação de 1970,revelaram valores compreendidos entre 
0,3 e 0,4. Tais valores sugerem que o riümero de domicilias que pree.!!_ 
cheriam o boletim da amostra, no esquema de amostragem por conglomer~ 
dos, ser i a de duas ,a 'tt'ês vezes superior ao da amostragem,: de dom i ci 
li os; 

seria impossivel obter estimativas de dados da amostra para setores, 
enquanto que para pequenos agregados de setores (bairros, por exemp 1 o) , 
a precisão seria muito baixa ou a amostra muito grande. 

Por estes motivos, foi decidido não adotar a conglomeração por setores. 

5.2.2 -Alternativas Para a Fração de Amostragem 

Com o objetivo de tentar diminuir- o tamanho da amostra, a fim de reduzir 
os custos, foram consideradas as seguintes alternativas para a ·fração de amostragem no 
Censo Demogrãfico de 1980. 

a) Uso de uma unica amostra com fração de amostr.agem menor do que a de 
1970. 

Basicamente à amostra utilizada em 1970 foi uma amostra aleatõria sim 
ples de domicilias com fração de amostragem f=l/4, empregando-se dois 
boletins: o boletim da amostra, contendo todos ositens da investigação 
censitãria, e o boletim da não-amostra, contendo apenas alguns itens 
referentes ãs caracteristicas de pessoas. 

Nesta ideia seriam utilizados tambem 2 boletins,naturalmente com itens 
distintos, entretanto a fração de amostragem seria menor do que l/4, 

por. exemplo, poderia ser usada a f=l/5. 

De modo anãlogo ao,do Censo de 1970, o·boletim~.da amostra seria apl.:!_ 
cado nas unidades selecionadas para a amostra, enquanto o ... boletim da 

não-amostra seria aplicado nas demais unidades. 

A seleção das unidades por domicilio particular e grupo convivente em 
r:lomicilio coletivo seria feita de modo sisteniãtico, onde para cada s~ 
tor censitãrio seria estabelecido um inicio aleatõrio para selecionar 
as unidades. 

b) Uso de duas amostras com aplicação de dois boletins da .. :amostra, com 
frações de amostragem distintas. 

Esse processo consistiria em utilizar duas amostras a serem seleciona 
das durante a coleta. Com efeito, alem do boletim da '.não-amostr.a, s~ 
riam empregados dois bo 1 e ti ns da .amostra distintos. Ambos conteriam 
itens comuns alem dos incluidos no boletim da não-amostra1.,enquanto que 
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o segundo bo 1 e ti m da amostra conte ri a tambem i tens mais de ta 1 hados; 
quanto aos itens comuns aos dois boletins da amostra, a investigação s~. 
ria por amostragem com uma fração de amostragem f=l/4, enquanto p~ 
ra os itens restantes a investigação seria tambem por amostragem com 
f=l/8. 

A seleção das unidades de amostra seria feita de modo anãlogo ao adota 
do em 1970, isto e, através de duas folhas de coleta. 

As linhas de amostra receberiam os numeres le 2, ,alternadamente, a fim 
de selecionar quais as unidades onde se aplicariam os boletins da amos 
tra 1 ou ,2, respectivamente. 

Em decorrência, as unidades registradas fora dàs linhas de amostra pr~ 
encheriam o boletim da não-amostra. 

Esse procedimento tambêm poderia ser aplicado com duas amostras, de fra 
çoes l/5 e l/10, respectivamente. 

c) Uso de uma unica amostra, porem com duas frações de amostragem distin 
tas. 

Nesse processo seriam usadas duas frações de amostragem distintas, ou 
seja, f 1=l/5 e f 2=l/l0. 

Nos munidpios com menor população, a fração de. amostragem seria de 
l/5, enquanto nos municipios de maior população a fração de amostragem 
seria de l/10. 

De modo anãlogo ao do Censo de 1970, o boletim da amostra seria aplic~ 
do apenas nas unidades selecionadas para a amostra, enquanto o boletim 
da não-amos.tra seria aplicado nas demais unidades. 

A seleção das unidades seria feita de modo sistemãticu e com auxilio 
de dispositivos prãticos aplicãveis a cada situação. 

A ordem de grandeza da massa de informações a serxo 1 e ta da nos di versos es 
quemas de amostragem foi avaliada em relação ao número de quesitos referentesãs pessoas, 
familias e domicilies. Para tanto foi admitido que o Brasil deveria possuir .em 1980 cer. 
ca de 120 milhões de habitantes e 25 milhões de domicilies, e que os itens referentes ãs 
caracteristicas de pessoas seriam respondidos por todos, independentemente da idade e/ou 
sexo, não obstante alguns quesitos fossem mais trabalhosos do que outros e alguns itens 
somente fossem respondidos para as pessoas de certa idade e/ou sexo. 

A tabela 1, a seguir, apresenta para. cada esquema de levantamento as fra 

ções de amostragem, o numero de boletins, e a massa de informações que seriam coletadas. 
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TABELA 1 

FRAÇOES DE AMOSTRAGEM, NOMERO DE BOLETINS E MASSA DE 
INFORMAÇOES, SEGUNDO O ESQUEMA DE LEVANTAMENTO 

ESQUEMA DE LEVANTAMENTO E NUMERO 
DE ITENS POR CARACTER!STICA 

Censo tradicional (sem uso de amostragem); 20 
i tE!ns de dom i cil i os/famil i as e 49 itens de pes 
soas ........•........................•...... . --: 
Anãlogo ao Censo de 1970; 5 itens de domicilios 
e 10 de pessoas, investigados 100% e mais 15 
itens de dom i cil i os/famil i as e 49 de pessoas, 

FRAÇOES 
DE 

AMOSTRAGEM 

por amostragem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 I 4 

Anãl ogo ao de. 1970 com mudança na fração de amos 
tragem ............................ : . ......... . --:. 1/5 
Uso de duas amostras; 5 itens de domicilios/fa 
milias e 10 de pessoas, investigados 100%; 20 
itens de domicilios/fam}lias e 20 de pessoas in 
vestigados por amostragem de 25%; e mais 2-g
itens de pessoas investigados por amostragem de 
12,5% . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . 1/4, l/8 
Uso de duas amostras; 5 itens de domicilios/fa 
milias e 10 de pessoas. investigados 100%; 
20 itens de domiéilios/familias e 20 de pessoas 
<investigados ,por amostn~gem de 20%; e ma.is 29 
j'teos de pessoas investigados por_amostragem de 
1 O% • , ...................................... : .. 1 15, 1 I 1 o 
Uso de uma amostra com frações distintasde acor 
do com o tamanho do municipio; nos municipios 
com 100 000 hab. ou mais, a amostragem seria de 
10% e nos municipios com menos de 100 000 hab., 
a amostr&gem seria de 20%. Numero de itens anãlo 
go ao Censo de 1970 ....................... ... --: 1/5, 1/10 

5.2.3 - Fração de Amostragem Adotada 

NUMERO DE. 
BOLETINS 

Não.,. Amos -amos tra-tra-

2 

2 

MASSA DE 
INFORMAÇOES 

(MILHOES} 

6 380 

2 589 

2.336 

2 155 

1 988 

2 134 

Ao serem avaliadas as propriedades das dtversas opções existentes, na e~ 

colha da fração ou frações amostrais a serem utilizadas no Censo Demogrãfico, foram co~ 
siderados os seguintes fatores: a massa de informações a ser coletada, o custo de col! 
ta, digitação e processamento, os erros esperados de amostragem, operacionalidade das t~ 
refas censitãrias, principalmente da coleta, divulgação dos resultados, nivel de detalh~ 
mento e rapidez, e o volume de dados a serem arquivados na Di'retoria de Informãtica -
DI, em fitas e/ou discos. 

Duas considerações ainda foram feitas: 

a) as novas frações escolhidas·(isto e, distintas de l/4} seriam aplicadas 
diretamente no Censo, sem a execução de um teste previo, uma vez que no Censo Experime~ 
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tal a fração 1/4 havia sido mantida; em conseqUência poderiam surgir 
problemas na amostragem sistemãtica dentro das novas frações, e as con 
seqUentes tendenci os idades introduzi das nos resultados não seriam de t-2_ 
do conhecidas' pela equipe do Censo. Em particular, frações menores orj_ 
ginariam intervalos de amostragem maiores, dando lugar ã indesejãvel 
flutuação do tamanho da amostra no setor, relativamente ao tamanho e~ 

perado, caso as regras de aplicação não fossem bem estudadas. Por fim, 
nunca e demais lembrar que a introdução de duas frações iria, certame~ 
te,complicar uma operação que seria executada por 130 000 pessoas, de~ 
tro de um espaço de tempo razoavelmente curto; 

b) o uso de frações amostrais mais baixas nas ãreas mais densamente povo! 
das, como as das regiões metropolitanas, por exemplo, contrariaria as 
crescentes solicitações para divulgação e expansão das v a ri ãvei.s pe~ 
quisadas por amostragem a niveis geogrãficos cada vez menores, uma vez 
que, justamente nessas ãreas, existe uma grande demanda pelos dados da 
amostra a niveis de distrito, subdistrito e agregados; de setores para 
os estudos de planejamento intra-urbano. Tendo em vista estas necessj_ 
dades e o desejo do prõpri o IBGE de defini r micro ãreas para tabul! 
ções, semelhantes aos "census tracts" do U.S. Bureau of the Census, se 
ria interessante que a amostra do Censo de 1980 fosse robusta o sufici 
ente para propiciar, com significãncia nos grandes aglomerados urbanos, 
alguns indicadores vindos da amostra a nivel de setor, que seriam utj_ 
lizados como variãveis classificatõrias nos estudos de agregação de s~ 
tores a serem desenvolvidos. 

Dessa forma, foi decidido manter a fração de amostragem ünica de 1/4, ado 
tada nos Censos de 1960 e 1970. 

5.3 - SELEÇAO DA AMOSTRA 

A amostra foi constituida por aproximadamente 25% dos domicilias partic~ 

lares e pessoas neles recenseadas, e 25% das famil ias ou componentes de gn:pos conviven 
tes recenseados em domicTlios coletivos. 

A seleção das unidades da amostra foi efetuada por intermédio das folhas 
de coleta, para domicilias particulares, e das listas de domicilio coletivo., para fami 
lias ou componentes de grupos conviventes recenseados em domicilias coletivos. 

Para determinação das unidades da amostra, em ambos os, modelos, foram uti 
lizadas linhas impressas com destaque e denominadas linhas de amostra - que indicavam o 
emprego do boletim da amostra para o recenseamento da unidade ali registrada. Nas demais 
linhas empregava-se o boletim da nã6-amostra. 

Foram adotados dois modelos de folhas de coleta, ambos com as linhas de 
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amostra em i.ntervalos regulares de 4 li.nhas. A disposição das linhas de amostra na fre_!! 

te e verso das folhas de coleta foi projetada de modo a permitir que. todas as posições 

tivessem a possibilidade de constituir linhas de amostra1., sendo feita a marcação a partir 

da primeira linha da pãgina de frente da folha do primeiro modelo e prosseguindo de modo 

que, no verso da mesma folha e na frente e verso das folhas do segundo modelo, as li 

nhas de amostra correspondessem, respectivamente, ã segunda,,ã terceira e ã quarta linhas 

dos modelos (veja 6.2.2.7). 

As folhas de coleta foram usadas alternadamente em cada setor de coleta, 

iniciando-se a enumeração das unidades no CD 1.07 ou no CD 1.08,conforme a identificação 

numêrica impar ou par do setor. 

A ordem de enumeração foi previamente fixada por intermédio de regras, a 

fim de que o recenseador não dispusesse de alternativas para o registro das unidades na 

iiolha de coleta. Vãrios processos foram adotados com a finalidade de proporcionar vari~ 

ção nas séries sistemãticas de seleção, de forma a evitar e introdução, na amostra, de 

tendencio~idades decorrentes de caracteristicas dclicas do universo. 

roram investigados, para todas as pessoas,atraves dos boletins da amostra 

e da não-amostrá, os quesitos referentes ãs seguintes caracteristicas: situação do domi 

dlio, sexo, condição de presença, condição no domidlio, i.dade e âlfabeti.zação. 

Os quesitos referentes ã composição da familia, religião, cor, orfandade 

materna, estado conjugal, nacionalidade, naturalidade, migrações internas., freqtlência ã 

escola, nivel de instrução, curso concluido, movimentos pendulares, caracteristicas ec~ 

nômicas, fecundidade e mortalidade, foram investigados por amostragem, através do bole 

tim da amostra. 

Para todos os domicilios particulares ocupados foram levantados a situ~ 

ção, o numero de moradores e a espécie (permanentes ou improvisados), e. para os domi c1 
lios permanentes, o tipo (casa ou apartamento) e a condição de ocupação. 

Ainda para os domidlios particulares permanentes foram investigados, por 

amostragem, o material predominante nas paredes, no piso e na cobertura, forma de abast~ 

cimentod'ãgua, existência de escoadouro e uso das instalações sanitãria,s, aluguel ou 

prestação mensal, numero de cômodos, cômodos servindo de dormitõrio,exi.stência e tipo de 

fogão, combustivel usado para cozinhar, e existência de telefone,,iluminação elétrica, ri 

dio, geladeira, televisão e automõvel. 

5.4 - PROCESSO DE ESTIMAÇ~O 

Uma vez selecionada a amostra para os itens que foram investigados por 

amostragem, foi necessãrio proceder ã expansão destes dados a fim de obter estimativas a 

nivel do universo. Dai a ,necessidade do desenvolvimento de um procedimento de estimação 

que consiste em definir: o nivel geogrãfico de pondera·ção,,denominado ãrea de ponderação; 

o cãlculo dos pesos; a atribuição dos mesmos ãs pessoas, familias e aos domicilios da 
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amostra; a estimação de totais para estas características, bem como dos erros amostrais 
a e 1 as assoei ados. 

A estimativa de total de uma dada caracter'fstica Y",, investigada em uma 
amostrél. de n unidades, e de um modo geral obtida através de um estimador da forma: 

onde 

n 
y >:: 

1=1 
W.y . 

.<...<.. 

w. e o peso atribuTdo a i-esima unidade amostral 
.<.. 

y. e o valor da característica Y, na i-esima unidade amostral 
.<.. 

O objetivo primãrio dos procedimentos de estimação e minimi.zar o erro amos 
tral das estimativas produzidas através dos dados da amostra do Censo, assim como asseg~ 
rar, na medida do possível, que as estimativas da amostra para as características que se 
conhecem do universo sejam consistentes com os correspondentes valores produzidos com ba 
se em 100% dos dados. 

5.4. l -Alternativas Experimentais 

A realização de estudos sobre diferentes processos de expansão da amostra 
do Censo Demogrãfico Experimental teve por objetivo a escolha de um processo para a e~ 
pansão da amostra do Censo Demogrãfico de 1980. Os procedimentos aplicados no Censo Exp~ 
rimental diferiram basicamente com·relação ã obtenção do peso (Wi.) atribuído a cada uni 
dade amostral i e ao método de cãlculo da estimativa de erro amostra1. Assim, foram es 
tudadas~dois processos: o processo dos grupos de controle e o process6 iterativo. 

5.4. 1.1 - Processo dos grupos de controle 

O processo dos grupos de controle para cãlculo de estimativas por amostra 
gem, denominação adotada nos Censos Demograficos de 1960 e 1970, e um processo de estim~ 
ção que utiliza pós-estratificação, onde os estratos ou grupos de controle são definidos 
através do cruzamento de características para as quais se têm informações do universo, 
isto e, as que constam nos boletins da amostra e da não-amostra, simultaneamente. Para 
cada grupo de controle, um peso ou fator de expansão e calculado atravês da razão entre 
o numero de pessoas no universo e o numero de pessoas na amostra, encontrados no grupo. 

A consistência das estimativas, neste processo, estã diretamente relaci~ 

nada com as variãveis que definem os estratos e com a escolha das ãreas de ponderação. O 
processo não necessariamente assegura consistência para grupos menores que o estrato, p~ 
ra grupos definidos em termos das demais caracter1sticas do universo e para ãreas men~ 
re.s do que as de ponderação. Fixados a ãrea de ponderação é os grupos de controle, o prE 
cesso pode ainda estar sujeito a instabilidades. Este problema, entretanto, e contornadc 

190 



estabelecendo limites de freqUências definidos de tal forma que, quando não satisfeitos, 
realizam-se agrupamentos de estratos ate que o processo se torne viãvel. 

No Censo Experimental, as caracteristicas de pessoas que constaram em am 
bos os boletins foram as seguintes: sexo, condição de presença,parentesco ou relação com 
o chefe do domicilio, idade, alfabetização, grau e serie do curso freqUentado. Enquanto 
as caracteristicas de domicilies foram: situação, especie, tipo e condição de ocupação. 

De algumas combinações dos itens: variãveis de estratificação, ãreas de 
ponderação, limitações das freqUências do grupo de controle e reagrupamentos dos grupos 

de controle, originaram-se seis versões do processo dos grupos de controle descritas a 
seguir, que foram testadas e analisadas no Censo E~perimental. 

Versão I 

Esta versão consiste do processo de estimação da amostra adotado no Censo 
Demogrãfico de 1970, onde foram utilizadas as seguintes variãveis de põs-estratificação: 
condição de presença .• situação do domidlio, condição na familia, sexo e idade. Da combj_ 
nação das referidas variãveis originaram-se quarenta e seis grupos de controle apresent! 
dos no anexo I, deste capitulo. 

I 

A ãrea de ponderação foi definida como sendo o municipio. 

As limitações adotadas no cãlculo dos pesos ou razões (W) entre o numero 
de pessoas realmente enumeradas (N) e o numero de pessoas na amostra (n), para cada grupo 
de controle foram: N > 100 e W < 16. 

Quando as condições acima não foram satisfeitas, agregaram-se os grupos 
de controle de acordo com critérios que procuraram preservar, na medida do possivel, a 
homogeneidade dentro dos estratos. Os agrupamentos foram realizados ate que as condições 
fossem satisfeitas ou se esgotassem as possibilidades de agrupamentos estabelecidos. 

Assim que os pesos foram calculados, foi eliminada a sua parte fracion~ 
ria, tornando-os inteiros, a fim de evitar a produção de resultados inconsistentes numa 
mesma tabulação, tendo então sido atribuidos ãs pessoas de forma sistemãtica. 

Para estimar as caracteristicas de familias e domicilies, os pesos utili 
zados foram os atribuidos aos chefes das familias e dos domicilies, respectivamente. 

Versão 11 ·. 

Anãloga ã versão I, exceto no que concerne a area de ponderação. Com a fj_ 
nalidade de pesquisar a possibilidade de elaboração de estimativas independentes para 
ãreas menores que o municipio, foram simuladas nove ãreas·· para o município de Taubate, 
com 82, 249, 674, 1 622, 2 195, 7 928, 9 929, 13 215 e 125 454 pessoas recenseadas, res 
pectivamente. Estas ãreas foram denominadas distritos e favelas. 
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Nesta versão, o cãlculo dos pesos foi a n1vel de cada uma das nove ãreas 
simuladas. As estimativas para o municÍpio de Taubaté foram obtidas pela soma das estima 
tivas das ãreas consideradas. 

Versão III 

Nesta versão o sistema de ponderação para ascaracterísticas de domicílios 
foi independente do sistema de ponderação para as características de pessoas, sendo que 
para as pessoas recenseadas foram usadas as seguintes variãveis de põs-estratificaç~o: 
sexo, idade e situação; da combinação destas variãveis foram definidos 48 grupos de con 
trole descritos no anexo 11, deste capitulo. 

Para os domicílios particulares ocupados foram utilizadas as seguintes v~ 
riãveis de pós-estratificação: tamanho do domicllio (em tennos do numero de pessoas mor~ 
doras de 1 a 14, e 15 a mais pessoas) e situação do domic1lio;do cruzamento destas variã 
veis resultaram 30 grupos de controle, descritos tambem no a.nexo li. 

A estimação neste critério foi a nivel do município. O cãlculo dos pesos 
foi anãlogo ao da versão I, com alteração nos limites das razões e reagrupamentos dos 
grupos de controle, sendo que as limitações foram baseadas no numero de pessoas ou de d~ 
micílios na amostra que deveria ser igual ou maior que 10, e nas razões, que não deve. 
riam ser superiores a 8. 

A justificativa da utilização de n ao inves de N como limite de freq~ê~ 
cia foi baseada no fato de que n e um resultado aleatório e, portanto, as flutuações de 
amostragem incidem sobre n. Estudos realizados com base Aes dados do Censo Demográfico 
de 1970 mostraram qu~ praticamente 98% das pessoas da amostra receberam peso 3, 4 ou 5, 
enquanto que pouco mais de 0,001% receberam pesos iguais ou superiores a 8; dai a adoção 
de W ~ 8 como limite de freqUência. 

Uma vez obtidos os pesos, esses foram transformados em inteiros, sendo 
atribuídos, aleatoriamente, ãs pessoas e aos domic1lios da amostra. 

Versão IV 

Anãloga ã versão III, porem com alteração na ãrea de ponderação, aqui sen 
do a nivel de distrito, como definido na versão li. 

Versão V 

Anãloga ã versão III, exceto no que se refere ãslimitações no cãlculo das 
razões. Aqui foi imposto que o numero de pessoas ou de domicilias na amostra deveria ser 
igual ou maior que 5 e as razões não deveriam ser superiores a 8. 
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Versão VI 

Anâloga ã versão V, porem com alteração na ãrea de ponderação, aqui sendo 
a. nível de distrito, como na versão II. 

5.4. 1.2- O Processo iterativo 

O Processo Iterativo de Estimação por Totais Marginais - PIETOM - conh~ 

cido na literatura da lingua inglesa por "Raking Ratio Estimators Procedure" (ver [2] , 
[3], [4] e [5]) também se fundamenta em uma põs-estratificação e utiliza iterativ~ 
mente estimadores de razão em duas dimensões para o câlculo dos pesos, diminuindo sensl 
velmente os problemas decorrentes da definição '<le estratos pequenos. Os estratos resu_!_ 
tam do cruzamento de caracteristicas relevantes do universo e para as ~uais hâ maior i~ 
teressé em assegurar consistência de suas estimativas, e originam a matriz de estratos. 
Quando os elementos assoc1ados a cada estrato forem o número deunidades com a caracterí~ 
tica no universo ou na amostra, esta matriz denomina-se matriz do universo, ou da. amo~ 
tra, respectivamente; a matriz cujos elementos são os pesos associados a cada estrato d~ 
nomina-se matriz de ponderação. Para obtenção dos pesos, estimativas de razão são aplic~ 
das não a cada cêlula, e sim iterativamente aos totais marginais das matrizes do unive~ 
so e amostra, o que permite que algumas células .·sejam rarefeitas, ou ate mesmo vazias, 
sem que isto provoque instabilidade no processo. 

Em particular, as limitações de tamanho visando evitar instabilidades nas 
estimativas são aplicadas apenas aos totais das linhas e das colunas das matrizes do unl 
verso e amostra, e não ãs células individualmente,.o que proporciona menor numero de agr.!:!_ 
pamentos para as mesmas variãveis, ou permite utilizar maior numero devariãveis de estra 
tificação, quando comparado com o método dos grupos de controle. 

Uma vez definidos os estratos e efetuados os reagrupamentos necessãrios, 
ê efetuado o câlculo dos pesos. De acordo com ARORA & BRACKSTONE (.1977) [ 3], resultados 
empiricos mostram que o procedimento de cãlculo dos pesos pode-se i.niciar através d~s ll 
nhas_ ou das co 1 un&s da matriz de ponderação, sendo que a esc o 1 h a da parti da depende i ril 
cialmente da importância relativa das variãveis localizadas nas linhas e colunas da m~ 
triz. 

Considerando como ponto de partida a coluna, as etapas para o cãlculo do 
peso são apresentadas a seguir: 

I) inicialmente são obtidos os totais populacionais por célula N~j; 

U) o mesmo e feito para os valores da amostra, obtendo;-s.e os totais amos 
trais, n. . . ; 

-<.J 

IH) são calculados os totais marginais, N . e N. , para as colunas e linhas 
. •J -<.. 

da matriz do universo e o total marginal da coluna n..j• da matriz da amos 
tra; 
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N . 
IV) e atribuido a cada unidade da amostra um peso inicial ~. dacoluna cor n . 

• j 
r.espondente a·o valor da unidade da amostra. Este estãgio assegura consis 
tência para as caracteristicas das colunas da matriz; 

V) utilizando os pesos iniciais ê efetuado o cãlculo da estimat1.Ja para cada 
linha da matriz do universo; 

VI) para cada célula da matriz de ponderação e ajustado o peso inicial de ca 
da unidade amostral, na respectiva linha da matriz, por um fator que asse 
gura a consistência da linha com os totais da população. 

VII) são repetidos os dois Últimos estãgios para as colunas, usando o peso aju~ 
tado, atê que o processo iterativo se estabilize. 

No caso em que se tome como ponto de partida a linha, basta substituir li 
nha por coluna e vice-versa, nos passos anteriormente descritos. 

Duas versões do processo iterativo foram aplicadas no Censo Experimental, 
diferindo entre si apenas com relação ã ãrea de ponderação. 

Versão A 

Nesta versão a ãrea de ponderação ê o municipio. Inicialmente foi propos 
ta uma unica matriz para ponderar o registro de pessoas edomicilios. As linhas da matriz 
de estratos foram definidas através das variãveis: sexo, situação do domicilio e idade; 
e as colunas definidas através das variãveis: espêcie do domicilio (particular, coletl 
v o), condição de presença (morador, não morador}. condição no dom i cll i o {chefe. não c h~ 
fe), tamanho dos domicilias particulares. A matriz de estratos é apresentada no anexo 
III, deste capitulo. 

Os critérios restritivos para as marginais foram baseados em estudos rea 
lizados na determinação dos limites adotados no processo de grupos decontrole e foram os 
seguintes: 

a) o total de pessoas em cada linha e em cada coluna na matriz da amostra de 
ve ser maior ou igual a 5, isto e: 

n. > 5 e n . ~ 5; e 
..(.. .j 

b) a razão entre o total do universo e o da amostra, para cada linha e cada 
coluna deve ser menor ou igual a 8, ou seja, 

N. N . 
S ~ S 8 e 1 S ~ ~ 8 

n. n . 
..(.. .j 
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Enquanto as condições não estiverem satisfeitas. procede-se ã fusão de li 
nhas ou colunas da matriz de estratos ate que as mesmas sejam satisfeitas ou se esgotem' 
as possibilidades dos agrupamentos estabelecidos. Os critérios que regem os agrupamentos 
de marginais procuram preservar. na medida do possivel. a homogeneidade dentro dos estr~ 
tos. Considerando a matriz de estratos utilizada para o Censo Experimental. optou-se p~ 

la coluna para ponto de partida do procedimento. A justificativa consiste no fato de se 
quer~r assegurar maior consistencia por linha. 

O procedimento finalizou apõs quatro iterações; uma vez estendido o proc~ 
dimento ate a sexta iteração. foi constatado que um numero maior que quatro iterações 
não aperfeiçoava de modo significativo as estimativas em estudo. 

Através de um procedimento sistemãtico foram atribuidos pesos inteiros ãs 
pessoas da amostra. Para estimar caracteristicas de familias e domicilias. os pesos uti 
lizados foram os atribuidos aos chefes da familia e domicilio. respectivamente. 

Versão B 

Anãloga a versão A. porem com alteração na ãrea de ponderação. aqui sendo 
a nivel de distrito. 

5.4. 1.3- Avaliação dos processos 

Para proceder ã anãl i se do desempenho dos processos utilizados no Censo 
Experimental. foram obtidas estimativas dos erros amostrais de um conjunto de variãveis 
selecionadas para cada uma das versões anteriormente mencionadas. Os erros amostrais fo 
ram avaliados através de estimativas dos coeficientes de variação das variãveis. 

As estimativas das variâncias de estimativas. obtidas através do processo 
dos grupos de controle. foram elaboradas através das fÕrmulas da põs-estratificação. da 
estratificação e do método dos grupos eleatórios. 

Fórmula da pós-estratificação: 

Uma vez que os grupos de controle foram definidos como põs-estratos.o coe 
ficiente de variação foi estimado através do estimador da variância de uma amostra pós
estratificada que. de acordo com HANSEN ET ALI! (1956) [1] • e dado aproximadamente por 

v ( Yl 1 1 
N <n- y} 

2 N I N. /] 
N.-6.+- E {1-+). 

.{. .{. n. .L= 1 .{. 

sendo que n. . 
2 .{. 2 

-6 • =-- E (y .. - y.) n.. > 2 
.{. n..<.-1 j=l .<.j .{. .{. 
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e 

onde 

n . 
.{. 

L 
j =1 

lJ· = .{. n . 
.{. 

y e o estimador do total da variãvel y 

v(Y) e o estimador da variância de Y 
I e o numero de grupos de controle 

N e o numero de unidades na população 

n e o numero de unidades na amostra 

y .. 
.{.j 

n. ê o numero de unidades na amostra no 1-êsimo grupo de controle 
.{. 

y .. i o valor da variivel ~. na j-esima unidade do 1-êsimo grupo de controle . 
.{.j 

I 
y = L 

1=1 

o estimador do coeficiente de variação e dado por: 

n. 
.{. 

E 
j=1 

p .. y .. 
.{.j .{.j 

CV{Y) 

e p .. e o peso da j-esima unidade do 1-esimo grupo de controle 
-<-j 

Fõrmula da estratificação: 

O estimador da variância de Y, pela fÕrmula da estratificação e dado por: 

v(Y) 
I 
E. 

1=1 

z 
z n. ~. 

Ni.. (1 - +) n~ 
-<- .{. 

sendo que os termos envolvidos na fÕrmula são os mesmos definidos para a fõnnula da põs
-es tra ti fi cação. 

Metodo dos grupos aleatõrios: 

O mêtodo consiste em subdividir a amostra em K grupos aleatõrios ou suba 
mostras de tal forma que cada subamostra seja constituída de domicílios da amostra sele 
cionados sistematicamente. 
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Através destas subamostras, o estimador da variânci a e do 
variação do estimador de uma variãvel genérica Y foram definidos por: 

onde 

~ p. Ytz.. 
j j j 

K 
y 1 ~ y 

= K lz=l b, 

- K 
y = ~ 

k=l 

CV(YJ 

y e o estimador da variãvel y. 

K - ..::. 2 

K k:l (ltk - Y) 

K - 1 

Y~z e·o estimador da variãvel Y, para a k-esima subamostra 

ykj e o valor da variãvel Y, da j-esima pessoa da subamostra k 

p. e o peso da j-esima pessoa 
j . 

K e o numero de subamostras. 

coeficiente de 

As estimativas das variâncias de estimativa~ obtidas através do processo 
iterativo no Censo Experimental, foram calculadas através do mêtodo dos grupos aleatõ 
ri os. 

Com o auxilio de técnicas de anãlise de dados foram efetuadas as anãlises 
das estimativas dos erros amostrais e dos totais estimados. 

Para determinadas tabulações, a nivel de municipio edistrito, a consistê~ 
cia das estimativas de totais foi analisada para cada um dos processos, através do cãlc~ 
lo de diferenças relativas entre as estimativas e os respectivos valores da caracteristi 
ca no universo e da variância residual Vk, onde 

m 
~ (X. - U .) 

,(. ,(. 

2 

v = .i.=l k __;;,_;_ ____ _ 

m - 1 
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X. e a estimativa da variãvel em estudo para a .<.-esima categoria 
.{. 

u. e o universo da variável em estudo para a .{.-esima categoria 
.{. 

m e o numero de categorias. 

5.4.2- O Processo Adotado no Censo 

Ao se analisar o desempenho dos processos utili1zados no Censo Experime_!! 
tal com relação ã consistência das estimativas e o erro de amostragem, foi observado que 
o processo iterativo apresentava comportamento ligeiramente favorável em relação ao pr~ 
cesso dos grupos de controle. 

Baseando-se nestas observações e considerando que, para um mesmo n1vel ge~ 
grãfico, o processo iterativo permite utilizar um grande número de variãveis de controle 
na matriz de ponderação, foi adotado o processo iterativo ~ PIETOM - para a expansão da 
amostra no Censo Demográfico de 1980. 

5.4.2. 1 - Area de Ponderação 

A importância do munic1pio como unidade politico-administrativa e a conse 
qUente neçessidade de informações de grande confiabilidade a este nivel motivaram a deci 
são inicial de que a área de ponderação deveria ser, no máximo, o munic1pio. 

Observando, por outro lado, que o tamanho da área de ponderação estã posi 
tivamente correlacionado com a consistência das estimativas a serem fornecidas e ainda o 
a 1 to grau de heterogeneidade dos muni c1 pios que compõem as Unidades da Federação com r! 
lação ao efetivo populacional, foi constatado que, para os municipios mais populosos, S! 
ria muito conveniente que a área de ponderação estivesse num nivel de desagregação infe 
rior ao do municipio~ 

Foi então elaborado um estudo com o objetivo de definir a indicação, qua_!! 
do necessãrio, de ãreas de ponderação de n1vel geográfico inferior ao do municipio. A 
partir desse estudo, o distrito, o subdistrito, a região administrativa, a zona admini~ 
trativa ou agregados destes foram definidos como áreas de ponderação, desde que tivessem 
população igual ou superior a 5 000 pessoas. Nos anexos IV e IV-A deste capltulo são 
apresentados o número de ãreas de ponderação por nivel geográfico segundo as Unidades da 
Federação, bem como a relação e a definição das áreas de ponderação com n1vel geográfico 
inferior ao do municipio. 

5.4.2.2 - Estimação das caracteristicas de pessoas 

Para a expansão, através do PIETOM, dos valores amostrais das caracteri~ 

ticas de pessoas investigadas por amostragem, foram adotados, para cada área de ponder~ 
ção definida, a mesma estratificação (anexo I li), os mesmos critérios restritivos e de 
reagrupamentos para as marginais utilizados na experiência com os dados de Taubaté. Os 
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critérios de reagrupamento estabelecidos são encontrados nos anexos V e V.-A deste capitulo. 

O algoritmo para o cãlculo do peso w .. para cada cêlula (.l., j) da matriz 
.<.j 

de ponderação ê descrito a seguir, onde toqos os termos se referem ãs matrizes apõs os 
reagrupamentos cit~dos, quando for o caso. 

( 1) N . 
I - Calcula-se w.. = _.:J..._ 

.<.j n..j 

( 1) 
11 - Calcula-se N. 

.{.. 

J 
= L 
j=l 

{2) (1) 
111 - Calcula-se w.. = w .. 

.<.j .<.j 

{2) I 
IV - Calcula-se N . = L 

.j .l.= 1 

( 1 ) 
w.·. n. .. 

.<.j .<.j 

N. 
.{., 

-;:m N . 
.t.. 

{2) 
w .. n .. 

.<.j lJ 

. {3) (2) N . 
V - C a 1 cu 1 a-se w. . = w. . ____:,.,~,_. 

.<.j .<.j (2) 
N . 

•J 

{3) 
VI- Calcula-se N. 

J 
= L 

{3) 
w .. n. .. 

.<.. j=l .<.j .<.j 

(4) (3) N. 
VII - Calcula-se w... = w .. ~ 

.<.J .<.J N\'"1 
.{., 

onde .t 
N. = L N .. N .j .{., j=l .<.j 

J 
n.. = L yt •• Y1. .j .{., j=l .<.j 

I 
L N .. 

.l.=l .<.j 

I 
L n. .. 

.l.=l .<.j 

para cada cêlula {.l., j) 

para cada linha .l. 

• 
para cada cêlula (.t., j) 

para cada coluná j 

para cada cóluna {.l., j) 

para cada linha .l. 

para cada cêlula (.l., j) 

N •. ê o numero de pessoas, na população, na .t.-êsima linha e j,.êsima coluna da ma 
.<.j 

triz 

n... ê o numero de pessoas, na amostra, na .t.-êsima 1 i nha e j-.,êsima di>luna da ma 
.<.j 

triz 

I ê o numero de linhas da matriz 

J ê o numero de·colunas da matriz. 
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A fim de evitar a produção de resultados inconsistentes em uma mesma tabu 

lação são utilizados para obtenção das estimativas pesos inteiros. Assim, se .o peso wl~T 
não for inteiro, procede-se do seguinte modo: toma-se a estimativa do total de pessoas 

na célula(.<., j), isto e, N .. = w~~)n .. ; designa-se por N .. o arrendondamento de N .. e 
-<.j -<.j -<.j- . -<.j - -<.j 

por p .. a parte inteira da razão entre N .. e n . . ; então Jt.. N •• - p .. n .. eo numero de 
-<.j . -<.j -<.j -<.j = -<.j -<.j -<.j 

pessoas na celula (.<., j) que recebem o peso inteiro p .. + 1, enquanto as restantes 
-<.j 

n . . - Jt .. recebem o peso p . .• 
-<.j -<.j -<.j 

Para determinar quais pessoas recebem o peso p .. e quais recebem o peso 
-<.j 

p .. + 1, e usado o seguinte procedimento sistemãtico: sendo m .. o maior dentre osnumeros 
~ ~ 

Jt •. e rt..- Jt .. (caso estes estejam diferentes), então m .. pessoas recebem o peso mais 
-<.j -<.j + -<.j -<.j . -

freqUente p . . ; enquanto as restantes n . . - m .. recebem o peso menos freqUente p. . Evi 
. -<.j .. -<.j -<.j + -<.j. -

dentemente, p-1: . = p . . , se 2Jt .. < n . . , enquanto que p. . p . • + 1 , se 2Jt .. > n . . , a conte 
-<.j . -<.j- .-<.j -<.j -<.j -<.j -<.j -<.j 

cendo o oposto para p. .• · 
-<.j 

Por outro lado, sendo 1 o "intervalo" definido por 

[ 
m.. J 1 = -<-1 

n.{.j - m.<.j 

então as 1 primeiras pessoas recebem o peso p ~., a pessoa seguinte recebe o peso p-: . , 
I . b + . t b -<.J • • A - -<.J as segu1ntes rece em p:., a segu1n e rece e p-:., e ass1m sucesswamente. pos n .. -m .. 

- -<.j -<.j -<.j -<.j 
aplicaçoes deste procedimento, podem sobrar no mãximo 1 pessoas, as quais recebem o peso 
+ 

P.<.r 

No caso em que Jt.. n .. - Jt .. , necessariamente 1 = 1. Para completar a 
. . - d -<.j -<.j -<.j 

s1stemat1zaçao o processo, basta então decidir se a primeir~ pessoa recebe o peso p .. 
-<.j 

ou o peso P.<.j + 1, dai por diante sendo alternada a distribuição dos pesos. Esta decisão 

e tomada na seguinte base: se Jt .. e impar, a primeira pessoa.recebe p .. + 1; se Jt .. e 
~ ~ ~ 

par, a primeira pessoa recebe p . .• 
-<.j 

Com estes pesos, que sao inteiros, são obtidas estimativas inteiras para 
cada variãvel de interesse. 

Assim, a estimativa de total de uma dada variãvel Y e obtida através de 
um estimador da forma: 

onde 

-y 
1 
L 

.<.=1 

y .. e o total da variãvel Y na amostra, na celula (.<., j) 
-<.j 
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w .. e o peso inteiro atribuido a cada pessoa da amostra na célula (..L, Jl da ma 
-<.j 

triz de ponderação. 

5.4.2.3 - Estimação das caracteristicas de familias e domicilias 

A expansão das caracteristicas de familias foi feita utilizando como fa 
tor de expansão o peso calculado para caracteristicas de pessoas, atribuido ao chefe da 
famllia. 

A adoção da escolha foi justificada, por um lado, por não haver no univer 
so elementos para compor um estimador de razão baseado no numero de t:ariilli\as, e por O_!! 
tro, pelo fato de que a maior parte do plano de divulgação prevê estimativas do numero 
de familias segundo as caracteristicas do chefe da familia. 

A expansão das caracteristicas de domicilias particulares permanentes ocu 
pados foi independente da expansão das çaracteristicas de pessoas, tendo sido feita tam 
bem através do PIETOM. 

A estratificação utilizada resultou do cruzamento da situação (urbana, r_!! 
ral) e tamanho do domicilio (em termos do numero de moradores), contra a condição de ocu 
pação por grupos de idade do chefe do domicilio. A matriz de estratos e dada no anexo VI 
deste capitulo. Esta estratificação deu origem a duas matrizes de 16 linhas e20 colunas, 
uma para o total de domicilias particulares permanentes ocupados no universo e outra p~ 
ra.o mesmo total na amostra. 

Os critérios restritivos para as marginais e o algoritmo para o ·.cálculo 
dos pesos são anãlogos aos adotados na expansão das caracteristicas depessoas, porem nas 
notações usadas, "pessoas" deve ser substituido por "domicilias particulares permanentes 
ocupados" 

Os critérios de agrupamentos de linhas e· colunas da matriz de estratos 
constam dos anexos VII e VII-A deste 'capitulo. 

A eliminação da parte fracionãria dos pesos, bem como asua atribuição aos 
domicilias, e anãloga ·ã da expansão das caracteristicas de pessoas. 

Com re 1 ação aos dom i cil i os improvisados, a expansão foi feita utilizando 
o peso atribuido ao chefe do domicilio. 

5.4.2.4 - Estimação dos erros amostrais 

As estimativas obtidas das caracteristicas investigadas por amostragem e~ 
tão sujeitas ao chamado erro amostral. A apresentação do erro amostral para cada caract~ 
ristica estimada em cada nivel geogrãfico de tabulação implicaria num elevado custo op~ 

racional de cãlculo, bem como numa duplicação do volume de divulgação. Foi então decidi 
do selecionar ~m numero restrito de variãveis para as quais foram calculados,por.ãrea de 
ponderação, os erros amostrais e, a partir do comportamento destes, foram estimados par~ 
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metros que possibilitam o conhecimento aproximado do erro amostral associado a cada esti 
mativa, comq, aliãs, jã vem sendo habitual em publicações semelhantes do IBGE. As variã 
veis selecionadas, referentes a dados gerais, migração, instrução, fecundidade, mortali 
dade, mão-de-obra e dom i cil i os. são apresentadas nos anexos V I 11, V 11 I -A e VII I -B deste 
capitulo. 

Os erros amostrais para estas caracteristicas foram avaliados através de 
estimativas dos coeficientes de variação, sendo que as estimativas das variâncias foram 
calculadas através da fÕrmula prÕpria do processo de expansão, o PIETOM, para cada ãrea 
de ponderação. e cada estimativa não nula, dentre as variãveis selecionadas. 

A seguir e descrito o algoritmo, apresentado em [3], usado para o cãlcu 
lo da estimativa da variância do total de uma variãvel genérica Y,fixada uma ãrea de po_!! 
deração. 

I - Sejam 

y .. o total da variãvel Y, na amostra, na cêlula (i, j) 
A..j 

-(t) 1 J (t) 
Y = L L w.. y •. o .estimador do total da variãvel Y, na iteração t 

i=l j=l A..j A..J 

~(~(t)) o estimador da variância de 9(t) 

II - Calcula-se 

onde 

onde 

J 2 
= I: a.-6# (y) 

j=l j j 

* y
4

j ê o valor da variãvel Y, para a 11.-êsima unidade (pessoa ou domicilio) da amostra 
na coluna j 
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n .. 
j 

~ y*. 
-* Jr.=l Jr.j 
yj = -n-. . -

J 

III - Calcula-se 

V(Y )=V(Y )+ ~a. __j_____ ~ p .. (R. ) -- ~R. (y . . -p . . y • . )-( ~ p .. R. ) 
~ ~(2) ~ ~(1) J n .. ~I- -(1) 2 2 I -(1) ~ I- -(1) 2] 

• j=l j n~ i=l ~j ~. n.j i=l ~. ~j ~j j i=l ~j ~. 

onde 

n .. 
p .. =~ 
~J n.j 

~ ( 1) R. 
~. 

~ (l) 
Y. 
~. 

= ;;m
N. 
~. 

• ~ ( 1) 
N. 

J (1) 
= L n, .w .. 

j=l ~j ~j ~. 

IV - Calcula-se 

~~(3) ~~(2) J n •. ~I- J (2) 2 J-(2)- 2 
V(Y )=V(Y )+~a.___l_ ~P .. (~R 6.)-(~R y.) 

· 1 J rt: . .:.T . 1 ~J 1 .a. ~ 1 .a. a.J j = j ~= a.= a.= 

I IJ (1) J (2) y.. I- - (1) J -(2)- l 
+ 2 ~ ,:JJ. - p .. R. ) ( ~ R 6. ) -2 (-=-.J.. - ~ p •• R. ) ( ~ R y . ) I 

n .<.J .<. 1 .a. ~ n.J. ;=1 .<.J :.<... a.--1 .a. a.J J i=1 . j . a.= "' 

onde 

-(2) 
-R(2J v,a. 

.a. = ~} 
N .a. 

a. = 1 ' 2' ... ,] 
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1 
y . = E Õ. p .. 

a.j -<-= 1 .ta. A...j 

V - Calcula-se 

1 Y·· (ll 1 (21 (~ 1 - -(2)- (3) 
-2 E (~ - R. p .. + p. . E R 6. ) t.. E ô. pb Rb; ) 

-<.=1 n.j A... A...J A...J a.=l .a. A...a. a.=l b=l A...a. a. • 

lj.. 1 - -(1) J (2) J 
+ 2 (..:.....1. - E p .. R. + E R :y . ) ( E 

n. j .<.= 1 A...J A... a.= 1 ·a. a.j · a.= 1 

onde 

-(3) 
-(3) _ Yb. 
Rb. - NT3f 

b. 

J (3) 
= E nb

1
.wb

1
. 

j=l 

V(Y( 4l) e a variância amostral da variãve.l Y. 

1 -(3)- -(2) l 
E Rb. Ya.j Pba.) 

b=l 

Sob as pertinentes hipõteses de independência, as estimativas das variâ~ 

cias das estimativas de total relativas aos mun1cipios (quando estes 'não constituíram 
ãreas de ponderação), as microrregiões homl)gêneas, mesorregiões, ünidades da federação e 

para o Pa1s foram calculadas como soma das estimativas das variâncias das ãreas de pon~~ 
ração que as compõem. 
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Apõs o cãlculo das· variâncias, foram obtidas as estimativas dos coeficien 
tes de variação (CV), para cada variãvel Y, em cada nivel geogrãfico, pela fõrmula: 

onde 

~ v 1v' 4', 
k=l k 

. k- (4) 
E y 

k=l k 

K e o numero de ãreas de ponderação que compõem o nivel geogrãfico desejado 

V k (Y ( 4 J J e a v a ri ânci a amostra 1 da caracteri sti ca Y, na k-es i ma ãrea de ponderação 
-{4) 
Ylt e o total estimado da caracteristica Y, na k-esima ãrea de ponderação. 

Para caracteristicas de familias o algoritmo apresentado para o cãlculo 
do erro amostral tornou-se inviãvel por ter sido utilizado como fator de expansão o peso 
do chefe da familia. Entretanto, pode ser feita uma aproximação com os erros amostrais 
associados ãs características de domicilias, uma vez que o numero de domicilias com fami 
lia unica e bastante elevado. 

A divulgação dos erros amostrais e detalhada no capitulo 9. 
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N 
o 
-J 

O a 

10 a 

GRUPOS 
DE 

IDADE 

9 anos ••. 

19 anos 

20 a 29 anos 

30 a 39 anos 

40 anos e mais e 
idade ignorada. 

ANEXO I 

GRUPOS DE CONTROLE DO CENSO DEMOGRAFICO DE 1970 

MORADORES PRESENTES 

Homens 

População População 
Urbana Rural · 

côn- côn-
ju- ju-

C'he- ges C h e- ges 
fes e fes e 

G2 G7 GlO GlS 

G3 GB Gll Gl6 

Mulheres 

População 
Urbana 

côn-Che- ju- Ou-
fes tros ges 

G24 
Gl7 G20 

G25 

Gl8 G21 G26 

Gl9 G22 G27 

População 
Rural 

Côn-Che- ju-
Ou-· 

fes tros ges 

}"
31 

G35 
G28 

G36 

G29 G32 G37 

G30 G33 G38 

MORADORES AUSENTES 

CÔnjuges 
Chefes e 

outros 

Mu-H o- lhe- H o-
mens mens res 

NÃO MORADORES 
PRESENTES 

CÔnjuges 
Chefes e 

outros 

Mu- Mu-H o- lhe- Ho- lhe-
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ANEXO II 
GRUPOS DE CONTROLE PARA PESSOAS RECENSEADAS 

CENSO EXPERIMENTAL 

GRUPOS DE IDADE 
. (ANOS) 

O a 4 
5 a 9 

10 a 14 

15 a 19 

20 a 24 
25 a 29 
30 a 34 
35 a 39 
40 a 44 
45 a 49 
50 a 60 
60 ou mais e 
idade ignorada 

HOMENS 

Urbano I Rural 

GRUPOS DE CONTROLE PARA DOMIC!LIOS PARTI 
CULARES OCUPADOS - CENSO EXPERIMENTAL 

DOMIC!LIOS 

MULHERES 

Urbano [ Rural 

NUMERO DE PESSOAS 
MORADORAS NO 

DOMICiLIO Urbano Rural 

2 
3 
4 
5 
6 
7 

8 

9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 e mais 
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L 

GRUPOS I 

SEXO S ITUAÇJIO DE N 
IDADE H 

A 1 

Coluna 

HOMEM 

URBANA 

o - 4 1 
5 - 9 2 

10 - 14 3 
15 - 19 4 
20 ~ 24 5 
25 - 29 6 
30 - 34 7 
35 - 39 8 
40 - 44 9 
45 - 49 10 
50 - 59 11 
60 anos ou mais 12 e idade ignorada 

RURAL 

o - 4 13 
5 - 9 14 

10 - 14 15 
15 - 19 16 
20 - 24 17 
25 - 29 18 
30 - 34 19 
35 - 39 20 
40 - 44 21 
45 - 49 22 
50 - 59 23 
60 anos ou mais 24 e idade ignorada 

MULHER 

URBANA 

o - 4 25 
5 - 9 26 

10 - 14 27 
15 - 19 28 
20 - 24 29 
25 - 29 30 
30 - 34 31 
35 - 39 32 
40 - 44 33 
45 - 49 34 
50 - 59 35 
60 anos ou mais 36 e idade ignorada 

RURAL 

o - 4 37 
5 - 9 38 

10 - 14 39 
15 - 19 40 
20 - 24 41 
25 - 29 42 
30 - 34 43 
35 - 39 44 
40 - 44 45 
45 - 49 46 
50 - 59 47 
60 anos ou mais 

48 e idade ignorada 

ANEXO 111 

CENSO OEMOGRI\F!CO OE 1980 

PROCESSO DE EXPANSAO DA AMOSTRA 

MATRIZ DE ESTRATOS DAS CARACTER!STJCAS DE PESSOAS 

MORADOR 

Domicilio Particular 

Chefe por tamanho do domicilio Outros por tamanho do domi ci1 i o 

a 2 3 4 5 6 a 7 8 1 a 2 3 4 5 6 a 7 8 
loJJ ID3iS ou mais 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 lO 11 12 
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NAO MORADOR 
-

Dom i- Dom i- Dom i-
cT1 i o ci1 i o ci1 i o 
Co 1 e- Parti- Cole-
tivo cu lar tivo 

13 14 15 --



ANEXO IV 
NUMERO DE AREAS DE PONDERAÇAO, POR NTVEL GEOGRAFICO, 

SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇ~O 

NfVEL GEOGAAFICO DAS P:REAS DE PONDERAÇ,II;O 

UNIDADES DA Distritos, subdistritos, 
FEDERAÇ~O Municipios 

regiões administrativas ou 
Total zonas administrativas 

Não agregados I Agregados 

BRASIL 4 219 3 944 243 32 
Rondônia 7 7 
Acre 12 12 
Amazonas 44 44 
J~ot:1aima 2 2 
t-a rã 90 81 7 2 
.Amapã 5 5 
Maranhão 131 129 2 
Piaui 114 114 
Cea·rã 145 140 5 
Rio Grande do Norte 151 149 
Paral'ba 175 169 5 
Pernambuco 178 162 15 
Alagoas 96 93 3 
Fernando de Noronha 1 1 

Sergipe 74 74 
Bahia 360 334 23 3 
Minas Gerais 728 716 8 4 
Espirito Santo 58 50 7 
Rio de Janeiro 118 56 58 4 
São Paulo 642 562 74 6 
Paranã 302 288 12 2 
Santa Catarina 202 195 4 3 
Rio Grande do Sul 242 229 11 2 
Mato Grosso do Sul 55 55 

Mato Grosso 57 54 2 
Goiãs 223 223 

Distrito Federal 7 6 
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UNIDADES DA 
FEOERAÇIIO 

Rondônia 

Acre 

Amazonas 

Ror a i ma 

Pará 

Amapá 

Maranhão 

Pl aul 

Ceará 

Rio Grande do Norte 

Parafba 

Pernambuco 

Alagoas 

Fernando de Noronha 

Sergipe 

Bahia 

ANEXO IV-A 

MUNIC!PIOS E ÁREAS DE PONDERAÇIIO POR NlVEL GEOGRAFICO; (COM EXCEÇIIO DAQUELES EM QUE A 

ÁREA DE PONDERAÇIIO COINCIDE COM O MUNI C lP I O) SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇIIO 

MUNIC!PIO 

~eiêm 

Santarém 

São· Lu f s 

FOrtaleza 

Natal 

João Pessoa 

Campina Grande 

Jaboatão 

Reei fe 

Maceió 

Feira de Santana 

SaI vador 

Distrito ou 
agregado 

Belém; lcoraci; Mosquel 

ro; Vai de Cães 

(Santarêm e Mujul dos 

Campos); AI ter do Chão; 

Arap i xuna; (Be I terra e 

Boim); Curuai 

São Lufs; Anil 

Fortaleza; Antônio Be

zerra;' Messejana; Mondu 

b i m; Parangaba 

Natal; (lgapóeRedinha); 

João Pessoa; Tambaú 

Campina Grande; (Boa 

Vista e Catolé); Galan

te; São José da Ma ta 

Jaboatão; Cavaleiro; 

Muribeca dos Guararapes 

Maceió; Fernão Velho; 

Floriano Peixoto 

F e i r a de Santa na; 

(Bonfim da Feira e 

I puaçu) ; Hum i Ides; Ja

guara; (Jalba e Tiqua

ruçu); Mar i a Qui téd a 

AREA DE PONDERAÇIIO 

Subdistrito ou 
agregado 

Amaralina; Brotas; (Co!!_ 

ceição da Praia, Maré, 

Passo e Pilar); ltapoã; 

Mares; Nazaré; Paripe; 

Penha; Periperi ;Pirajá; 

Plataforma; Santana; 

Santo Antônio; São Cae

tano; São Cristóvão; 

São Pedro; Sé; Valéria; 

Vitória; Madre de Deus 

Região administrativa 
ou agregado 
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(contInua) 

Zona ·administrativa 
ou agregado 

(Recife, Santo Antônio e 

São José) ; Boa Vis ta; 

Santo Amaro; Graças; 

Encruzi 1 hada; Afogado5; 

Madalena; Tejipio; Doa 

Viagem; Poço; Casa Ama

rela; Várzea; Bebcribe 



UNIDADES DA 
FEDERAÇAO 

Ml nas Gerais 

Espfrl to Santo 

Rio de Janel ro 

ANEXO IV-A 

~UNICIPIOS E AREAS DE PONDERAÇllo POR NIVEL GEOGRAFICO, (COM EXCEÇI!.O DAQUELES EM QUE A 

AREA DE PONDERAÇIIo COINCIDE COM O MUNICTPIO) SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

MUNLCIPIO 

Belo Horl zonte 

Contagem 

Distrito ou 
agregado 

Belo Horizonte; Venda 

Nova 

Contagem; Parque I ndus

trlal 

Governador V a 1 adares Governador V a 1 a dares; 

Juiz de Fora 

Uberaba· 

Uberlândla 

Vitória 

Cari acr ca 

VIla Velha 

NIterói 

PetrÕpol is 

Nova Iguaçu 

São Gonçalo 

Duque de Caxias 

São João de Heri ti 

Campos 

(Alto de Santa Helena; 

Baguari; Brejaubinha; 

Chonim; Derribadinha; 

Penha do Casslano; São 

José das Tranque i r as e 

São V f to r) 

Jul z de Fora; (Rosário 

de HI nas, Sarandi ra e 

Torreões) 

Uberaba; (Baixa e Ponte 

Alta) 

Uberlândia; (Cruzeiro 

dos Peixotos, Martinê

sia, Hi raporanga e 

Tapul rama) 

Vitória; Goiabeiras 

Cari aci ca; I taquari 

Vi la Velha; Argolas; 

(I bes e Jucu) ; São Tor

quato 

Niterói; ltaipu 

Petrópolis; Cascatinha; 

ltaipava; Pedro do Rio; 

São José do Rio Preto 

Nova Iguaçu; Be 1 ford 

Roxo; Cava; ~aperi; 

Mesq ui ta; Que i ma dos 

são Gonçalo; lpi i ba; 

Monjolo;- Neves; Sete 

Pontes 

Duque de Caxias; Campos 

Elyseos; lmbariê; Xerém 

São João de H:riti; CO!, 

1 ho da Rocha; São Ma teus 

Campos; Cardoso -Jbrel r a· 

(Dores de Macabu e Ser

rinha); (lbi ti oca e Ho

ra~gaba); I tal va; {Mor

ro do Coco e Santo 

Eduardo); Mussurepe; 

Santa Mar i a; Santo Ama

ro de Campos; São Joa

quim; são Sebastião de 

Calq)OS; Tocos; Traves

são; Vila Nova de Campos 
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AREA DE PONDERAÇI!.O 

Subdlstrl to ou 
agregado 

Região administrativa 
ou agregado 

(continua) 

Zona administrativa 
ou agregado 



UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO 

São Paulo 

ANEXO IV-A 

MUNICfPIOS E AREAS DE PONDERAÇÃO POR NfVEL GEOGRAFICO, (COM EXCEÇÃO DAQUELES-EM QUE A 

AREA DE PONDERAÇJIO COINCIDE COM O MUNICfPIO) SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇJIO 

MUNICfPIO 

Rio de Janel ro 

São Paulo 

São Bernardo do 

Campo 

Ribeirão Preto 

Mog I das Cruzes 

Distrito ou 
agregado 

Erme 1 i no Mattarazzo;. 

Gua i anazes ; I ta i m 

Paulista; ltaquera; Ja

raguá; Parelheiros; Pe

rus;São Miguel Paulista 

São Bernardo do Campo; 

Ri acho Grande 

Ribeirão Preto; Bonfim 

Paulista; Guatapara; 

Mogi das Cruzes; Brás 

Cubas; Jundi apeba; Sa

baúna; Taiaçupeba 

AREA DE PONDERAÇliO 

Subdlstrito ou 
agregado 

Região administrativa 
ou agregado 

Portuãri a; Centro; 

Ri o Comprido; Bota fogo; 

Copacabana; Lagoa; 

São CristOvão; 

- Ti juca; Vila lsa-

Aclimação; 

AI to da Mooca; Barra 

Funda; Bela Vista; Be-. 

lenzi nho; Bom Retiro; 

Brás; Bras i lândi~; Bu

tantã; Cambuci; Canga i

ba; Capela do Socorro; 

Casa Verde; Cerquei ra 

Cesar; Consolação; lbi

rapuera; lndianõpotis; 

I p i ranga; Jabaquara; J,! 

guara; Jardim América; 

Jardim Paulista; Lapa; 

Liberdade; Limão;Hooca; 

Nossa Senhora do O; 
Pari; Penha de Franca; 

Perdizes; Pinheiros ;Pi

r i tuba; Santa Cec f 1 i a; 

Santa I fi gêni a;Santana; 

Santo Amaro; Saúde; Sé; 

Tatuapé; Tucuruvi; Vi la 

Formosa; Vi la Gui lher

me; Vila Madalena; Vila 

Maria; Vi la Mariana; 

Vi la Mati Ide; Vi la Nova 

Cachoei rinha; Vi la Pru

dente 

be t ; Ramos; Penha; 

Meier; Engenho Novo; 

I raj á; Hadu rei r a; Jaca

repaguá; Bangu; Campo 

Grande; Santa Cruz; 

(Ilha do Governador e 

Ilha de Paquetã); 

Anchieta; Sant91 Teresa; 

Barra da Ti juca 
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(contl nua) 

Zona administrativa 
ou agregado 



UNIDADES DA 
FEDERAÇ.liO 

Paraná 

Santa Catar i na 

Ri o Grande do Sul 

ANEXO IV-A 

MUNI CTP I OS E AREAS DE PONDERAÇiiO POR NTVEL GEOGRAF I CO, (COM EXCEÇilo DAQUELES EM QUE A 

AREA DE PONDEMÇÃO COINCIDE COM O MUNICTPIO) SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

AREA DE PONDERAÇÃO 

MUNICfPIO Oi stri to ou Sub distrito ou Região. admi ni strati va 
agregado agregado ou agregado 

Campinas Campinas; Barão de são 

Geraldo; (Joaquim Eg[-

dio e Sousas); Nova 

Apareci da 

Piracicaba Piracicaba; (Ar temi s, 

lbituruna e Santa Tere-

si nha de Pl raci cabal; 

(Saltinho, Tupi e 

Guami um) 

São José do Rio 

Preto são Jos~ do Rio Preto; 

(Engenheiro Schmidt, 

: pi guã e Talhado) 

São Josê dos Campos são José dos Campos; 

(Eugênio de Melo e são 

Frand sco Xavier) 

Sorocaba Sorocaba; Brigadeiro 

Tobias; (Cajuru do Sul 

e ~den) 

Curitiba Curi tlba; Bacacheri; 

Campo Comprido; Pi nhei ri 

nho; Santa F e 1 i c i da de; 

Santa Qui téri a; Tatuqu~ 

r a; Umbarã 

Londrina Lonciri na; Guaravera; 

(I rerê, são Luiz e 

Warta); Lerrovi lle; (M~ 

ravi lha e Pai querê); 

Tamarana 

Joinvil~e Joi nvi lle; P i rabe i r aba 

Florianópolis Florianópolis; (Cachoe.!_ 

r a do Bom Jesus, Canas-

vi eiras e lgleses do 

Rio Verme lho); Lagoa; 

(Pântano do Sul e Ri bel_ 

rão da Ilha); (Ratones, 

Santo Antônio de Lisboa 

e são João do Rio Verme 

lho) 

Canoas Canoas; Santa Ri ta 

Caxias do Sul Caxias do Sul; (Cri uva, 

Fazenda Souza, 01 iva, 

Santa Lúci a do Piaí e 

Seca) 

Pelotas Pelotas; Ar roi o do Pa-

dre; Capão do Leão; 

Cascata; (Cerri to Ale-

gre e Santa Si lvana); 

Laranjal; Monte Bani to; 

Morro Redondo; Qui lombo 

218 

(continua) 

Zona administrativa 
ou agregado 



UNIDADES DA 
FEDERAÇi'IO 

Mato Grosso do Sul 

Mato Grosso 

Goiás 

Distrito Federal 

ANEXO IV-A 

~UNI C TP I OS E AREAS DE PONDERAÇÃO POR N TVEL GEOGRAF I CO, (COM EXCEÇl\0 DAQUELES EM QUE A 

AREA DE PONDERAÇÃO COiNCIDE COM O MUNICTPIO) SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

AREA DE PONDERAÇÃO 

MUNICTPI O, Distrito ou Subdi stri to ou Região administrativa 
agregado agregado ou agregado 

-
Cu i abã Cuiabã; (Eoxipó da Po!!_ 

te, Coxi pó do Ouro e 

Guia); São José da Ser-

r a 

-
Bras f I i a Bras fi ia; Gama; Tagua-

ti nga; Braslândia; So-

bradl nho; Plana I tina; 

(Paranda e Jardim) 
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(cone I usão) 

Zona administrativa 
ou agregado 



SEXO SITUAÇM 

.HOMEM L1 L /1+2/ 
URBANA L2 L /2+3/ 

L3 L IJ+4J 

L4 L/4+5/ 

L5 L/5+6/ 

L6 L/6+7/ 

L7 L/7+8/ 

L8 L/8+9/ 

L9 L/9+10/ 

L10 L/10+11/ 

L11 L/11+12/ 

L12 L/12+11/ 

L13 L/13+14/ 
RURAL L14 L/14+15/ 

L15 L/15+16/ 

L16 L/16+17/ 

L17 L/17+18/ 

L18 L/18+19/ 

L19 L/19+20/ 

L20 L /20+21 1 

L21 L /21+22/ 

L22 L /22+23/ 

L23 L /23+24/ 

L24 L /24+23/ 

MULHER L25 L \25+26! 

URBANA L26 L 126+27[ 

L27 L J27+28J 
L28 L/28+29/ 

L29 L /29+30 1 

L30 L /30+311 

L31 L/31+32/ 

L32 L /32+33/ 

L33 L /33+341 

L34 L 134+35/ 

L35 L 135+36/ 
L36 L /36+351 

L37 L 137+38 I 
RURAL L38 L/38+39/ 

L39 L 139+40 I 

L40 L/40+411 

L41 LI41+42J 

L42 L /42+43/ 

L43 L 143+44/ 

L44 L 144+45/ 

L45 Ll45+46/ 

L46 LI46+47J 

L47 L /47+48/ 

L48 L /48+471 

ANEXO li-

CENSO OEMOGRAfiCO- 1980 

AGRUPAMENTOS DAS LINHAS DA MATRIZ DE ESTRATOS PARA CARACTERTSTICAS DE PESSOAS 

L I (1+2)+3/ 

L/(2+3)+41 

L/ (3+4)+5/ 

L/ (4+5)+61 

L I (5+6)+7/ 

L I (6+7)+81 

L/(7+8)+91 

LI (8+9)+10/ 

L/(9+10)+11/ 

L/(10+11)+12/ 

L I (11+12)+10/ 

LJ (12+11 )+10/ 

L/(13+14)+15/ 

L/(14+15)+16/ 

L/ (15+16)+17/ 

L/ (16+17)+18/ 

L/ (17+18)+19/ 

L/ (18+19)+20/ 

L I (19+20)+21/ 

L I ( 20+21 )+22/ 

L/{21+22)+23/ 

L I ( 22+23 )+24/ 

L I (23+24 )+22/ 

L I (24+23 )+22/ 

L\ (25+26)+27\' 

L I (26+27)+28[ 

L I (27+28 )+291 
LI (28+29)+301 

L\ (29+30)+31/ 

L I (30+31 )+32/ 

L I (31+32 )+33/ 

L I (32+33 )+34/ 

L I (33+34 )+35/ 

L I (34+35 )+36\ 

L I (35+36 )+34\ 

L I (36+35 )+341 

L I (37+36)+391 

L I (38+3 9 )+40 I 
L /(39+40)+41\ 

LI (40+41 )+421 

LI (41+42)+43\ 

L I ( 42+43 )+441 

L I ( 43+44 )+451 

L I ( 44+45 )+461 

L I (45+46 )+471 

L I ( 46+47 )+481 

LI (47+48)+461 

LI (48+47)+46/ 

L/(1+2+3)+4/ 

L I (2+3+4 )+51 

L I (3+4+5)+6/ 

L I (4+5+6)+71 

L I (5+6+7)+8/ 

L I (6+7+8)+9/ 

LI(7+8+9)+10I 

L I (8+9+10)+11/ 

Li(9+10+11 )+12/ 

L I ( 1 O+ 11 + 12 )+9/ 

Li(11+12+10)+9J 

L/ (12+11+10)+9/ 

L I (13+14+15)+16/ 

REAGRUPAMENTOS 

L/(1+ .•• +4)+51 

L/(2+ ••• +5)+6/ 

L/ (1+ ••• +10)+11/ 

L/(2+ ••• +11)+121 
Li(3+ ••• +12)+2 I 
L/(4+ ••• +12+3)+2/ 

L/(5+ ••• +12+4+3)+2/ 

L/ (6+ ••• +12+5+4+3)+21 

L I (7+ ••• + 12+6+ ••• +3 )+21 

L I (8+ ••• +12+7+ ••• +3)+21 

L I (9+ ••• + 12+8+ ••• +3 )+2/ 

L I (10+ 11+ 12+9+ ••• +3)+21 

L I (11+ 12+ 1 O+ ••• +3 )+2/ 

L/(12+ ••• +3)+2/ 

LI (1+ ••• +11 )+121 

L/{2+ ••• +12)+1 I 

L/ (3+ ••• +12+2)+11 

L/ (4+ ••• +12+2)+1/ 

L/(5+ ... +12+4+3+2)+1/ 

L/{6+ ••• +12+5+ ... +2)+1/ 

L/{7+ ••• +12+6+ ... +2)+1/ 

L I (8+ ... +12+7+ ... +2)+1/ 

L/(9+ ... +12+8+ ... +2)+1/ 

L I (10+11 + 12+9+ ... +2)+ 1/ 

L/ (11+12+10+ ... +2)+1/ 

L/(12+ ... +2)+1/ 

L I (13+ •• ,+23 )+24/ 

L I (14+ ... +24)+13/ 

L I (15+ ••• +24+ 14 )+ 13/ 

L I ( 16+ ••• +24+ 15+ 14 )+ 131 

L I (17+ ••• +24+ 16+ 15+ 14 )+ 131 

L I (18+ ••• +24+17+ ... +14 )+ 13/ 

L I (19+ ••• +24+ 18+ •• ~. 14 )+ 131 

L I (20+ ... +24+19+ ... +14 )+ 13/ 

L I (21+ ••• +24+20+ ... + 14 )+13 J 

L I (22+23+24+21+ ••• + 14 )+ 13/ 

L I (23+24+22+ ••• + 14 )+ 13 J 

L[ (24+ ... +14)+13/ 

L/(25+ ••• +35)+36/ 

LI (26+ ••• +36)+25 I 
LI (27+ ... +26)+24/ 
LI (28+ ••• +36t27+26)t2Si 

L I (29+ ... +36+28+27+26 )+ r, I 
L I (30+ ••• +36+29+ ••• +26 )+25( 

L I (31+ ••• +36+30+ ••• +26 )+25! 

L I (32+ ••• 1"36+31+ ... +26)+25) 

L I (33+ ••• +36+321- ••• +26 )+25( 

li (34+35+36+33+ ••• +26 )+251 

L I (35+36+34+ ••• +26 )+25: 

Ll(36+ ••• +26)+25l 

L/ (37t ••. +47 )+48( 

L((38+ •.. +48)+371 

L I (39+ •.. +48+38)+37: 

L I ( 40+ ••• +48+39+38 )+37/ 

L/ (41+ ••• +48+40+39+38)+37/ 

L I (42+ ••• +48+41+ ••• +38)+37/ 

L I ( 43+ ••. +48+42+ ••• +38 )+37( 

L I ( 44+ ••• +48+43+ .•• +38 )+37( 

L I ( 45+ •.• +48+44+ ••• +38 )+371 

L I (46+47+48+45+ ••• +38)+371 

L I ( 47+48+46+ .•• +38)+37/ 

Ll(48+ .•• +38)+371 

Obs.: Se, ao fina 1 dos reagrupamentos acima, ocorrer que, para uma determinada situação e sexo, todas as linhas se reduzi rem a uma, e esta ainda não sati sf.! 

zer aos crfterios restritivos, então esta linha deve ser reagrupad~, dentro do mesmo sexo, com a Ü1tima linha da outra situação. 
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ANEXO V -A 

CENSO DEMOGRAFICO - 1980 

AGRUPI\MENTOS DAS COLUNAS DA MATRIZ DE ESTRATOS PARA CARACTER!STICAS iJE PESSOAS 

CONDIÇM ESPECIE CONDIÇM 
DE DO NO REAGRUPAMENTOS 

PRESENÇA DOMIC!.LIO DOMICILIO 

mRADOR PARTICULAR c1 Cl1+21 Cl{1+2)+31 CI(Ú2+3)+41 CI (1+2+3+4)+51 CI (1+2+3+4+5)+61 

c2 Cl2+11 CI (2+1 )+31 CI (2+1+3)+41 CI (2+1+3+4)+51 c 1 (2+1+3+4+5J+6I 

c3 CIJ+41 Cj (3+4)+51 C! (3+4+5)+61 CI (3+4+5+6)+21 c1 {3+4+5+6+2)+11 
CHEFES 

c4 Cl4+5l CI (4+5)+61 CI (4+5+6)+31 CI (4+5+6+3)+21 c 1 (4+5+6+3+2)+11 

c5 Cl5+61 CI (5+6)+41 CI (5+6+4)+31 C! (5+6+4+3)+21 CI (5+6+4+3+2)+11 
N 

c6 Cl6+5l Cl(6+5)+41 CI (6+5+4)+31 C! ( 6+5+4+3) +21 CI (6+5+4+3+2)+11 N w 
c7 Cl7+81 CI (7+8)+91 CI (7+8+9)+101 CI (7+8+9+10)+111 c I ~7+8+9+10+11)+121 

c8 c 18+71 Cl(8+7)+91 C! (8+7+9)+101 CI (8+7+9+10)+111 c I (8+7+9+10+11)+121 
NAO C9 Cj9+10I CI (9+10)+111 Cl (9+10+11)+121 c 1 (9+10+11+12 l+BI CI (9+10+11+12+8)+71 

CHEFES 
elO Cl10+111 Cj(10+11)+12l CI (10+11+12)+91 CI (10+11+12+9)+81 CI (10+11+12+9+8)+71 

c11 Cl11+12l CI (11+12)+101 CI (11+12+10)+91 c 1 (11+12+ 10+9)+81 CI (11+12+10+9+8)+71 

c12 Cjl2+111 CI(12+11)+10I CI (12+11+10)+91 CI (12+11+10+9)+81 CI (12+11+10+9+8)+71 

COLETIVO c13 c 113+121 Cl(13+12)+111 CI (13+12+ 11 )+101 C! (13+12+11+10)'+9·1 ej(13+12+11+10+'*8l 1 CI (13+12+l1+11J+'*8)+71 

NAO PARTICULAR c14 Cj14+15l C! (14+15)+131 c 1 (14+ 15+ 13t+ 121 c 1 ( 14+ 15+ 13+ 12J+ 111 C! (14+15+ 13+ 12+ 11 )+ 101 c I (14+ 15+ 13+1 2+11+10)+91 Cl14+ 15+ 13+ 12+ 11+10+9)+81 c I ( 14+ 15+13+12+ 11+ 10+'*8)+71 MORADOR 

COLETIVO c15 Cl15+13l CI (15+13)+141 CI (15+13+14)+121 CI (15+13+14+12)+111 c 1 (15+13+14+ 12+11 l+ 101 CI ( 15+ 13+14+12+11+10)+9[ CI ( 15+ 13+14+12+ 11+10+9)+81 . CI (15+ 13+14+ 12+11+ 10+9+8)+71 



TAMANHO L DO 
DOMICTLIO I 

SITUAÇJ!:O (numero N 
H de A o moradores) a 

29 

Coluna 1 

N URBANO N 
<n 

2 2 
3 3 
4 4 
5 5 
6 6 
7 a 9 7 

10 .. ou mais 8 

RURAL 9 
2 10 
3 11 
4 12 
5 13 

6 14 

7 a 9 15 
1 O ou mais 16 

ANEXO Vl 
CENSO DEMOGRAFICO DE 1980 

PROCESSO DE EXPANSAO DA AMOSTRA 
MATRIZ DE ESTRATOS DAS CARACTER!STICAS 

DE DOMICTLIOS 

. DOMIC!LIO. PARTICULAR PERMANENTE 

Alugado Prôpri:o nao pago Prõpri o j ã pago 

Chefe por idade Chefe por idade Chefe por idade 

30 40 50 60 anos o 30 40 50 60 anos o 30 40 50 60 anos 
a a a ou mais e a a a a ou mais e a a a a ou mais e 
39 49 59 idade 29 39 49 59 idade 29 39 49 59 idade 

ignorada ignorada ignorada 

2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

Outros 

Chefe por idade 

o 30 40 50 60 anos 
a a a a ou mais e 
29 39 49 59 idade 

ignorada 

16 17 18 19 20 



ANEXO VII 

CENSO DEMOGRJIFICO DE 198D 

AGRUPAMENTOS DAS LINHAS DA MATRIZ DE ESTRATOS PARA CARACTERTSTICAS DE DOMICTLIOS 

SITUAÇIO REAGRUPAME!ITOS 

Ll til + 21 tl(l+2)+~1 L 1(1+2+3)+41 L l(lt2+3+4 )+51 1. I< 1+2+ 3+4+5 l+6l L \Çlt2+3+4+5+6)+71 Ll(h2+3+4+5+6+7 )+81 

L2 tl2 + li Ll(2tl)+~l L 1(2+1+3)+41 L \(2+1+3+4)+51 L 1(2+1+3+4+5 )+61 L 1(2+1+3+4+5+6)+71 L \(2+1+3+4+5+6+7)+81 

13 tl3 + 41 t\(3+4)+51 L !(3+4+5)+61 .............. . ............... L \(3+ •••• • +8)+21 LIC3+4+ ••• +8+2)+11 

1Jli1j!NQ 14 Ll4 + 51 L IC4+5 )+61 L IC4+5+6)+71 ············· ............... L \(4+5+· • ·+8+3)+21 L 1(4+5+• •• +8+3+2)+1\ 

15 L\5 + 6! L \(5+6 )+71 L 1(5+6+7)+81 ............. ....... ~ ....... . .................. L \(5+6+7+8+4+3+2)+1\ 
N 

Ll6 + 71 Lj(6+7)+81 L \(6+7+8 )+51 L 1(6+7+8+5+4+3+2)+11 N L6 ............... . .............. ................. 
-.J 

L7 Ll7 + ai L I (7+8 )+61 L 1(7+8+6)+5\ ············· ............... ................. L 1(7+8+6+5+4+3+2)+1\ 

L8 tia + 71 L 1(8+7 )+61 L \(8+7+6)+51 ............. ··············· ................. L 1(8+7+ ••••• +2)+11 

L9 Ll9 + 101 L 1<9+10 )+lll ........... .............. ............... ················· L IC9+10+11+ ••• +15 )+161 

LlO tllO + 9\ L \(10+9)+111 ............ ................ . ............... . ................. L \(10+9+11+ •• •+15)+16\ 

Lll Li11 + 121 L \(11+12}+13\ ........... ................ ··············· . ................ L \(11+12+ ••• t16t10)+9l 

RURAL L12 1h2 + d L 1(12+13)+141 ............. .............. ··-············ . ............... L \(12+1}+ ••• t16+11+10)+9l 

L1} 1l13 + 141 L 1(13+14)+151 ··········· ............... ................ ················ L j(1}+ ••• t16t12+11t10}+9l 

114 L 114 + 151 L 1(14+15)+161 .............. ................ .................... . ................ L 1(14+ ••• t16t13+ ••• t10)+9l 

L15 L l15 + 16\ L \(15+16)+141 ........... ................ ................ . ................ L \(15+16+14+ •••• : +10)+91 

116 L h6 + 151 L \(16+15)+141 ··········· .............. . ............... ................. L lc16t15+ •••••••• +10)+9\ 



ANEXO VII-A 

CENSO DEMOGRJIFICO DE 1980 
AGRUPAMENTOS DAS COLUNAS DA MATRIZ DE ESTRATOS 

PARA CARACTER!STICAS DE DOMIC!LIOS 

CONDIÇIIO 
R E A G R U P A M E N T O S DE 

OCUPAÇM 

c, Cll+21 c 1(1+2+3+4) +SI c 1(1+2+3+4+S) + 61 c I ( 1+ ••• +9)+ lO I c I (1+ ••• +10J+lSI 

c2 Cl2+11 c I (2+1+3+4) + SI c I(2+1+3+4+S) + 61 c 1(2+1+3+ ••• +9)+101 c I (2+1+3+ ••• +10J+1sl 

ALUGADO c3 c 1.3+'11 c I (3+4+S+2J + 11 c I (3+4+S+2+ 1l + 61 c I (3+4+S+2+1+6+ ••• +9J+1ol c I(3+4+S+2+1+6+ •.• +10) + lSI 

c4 CI4+SI c i( 4+S+3+2) + 11 c i( 4+S+3+2+1) + 61 c I (4+S+3+2+1+6+ ••• +9J+10I c I (4+S+3+2+1+6+ ••• +lOJ+1s I 

cs CIS+41 c I (S+4+3+2l + 11 c I ( S+4+3+2+ 1 l + 61 c I (S+4+3+2+1+6+ ••• +9J+10I c I (S+4+3+2+1+6+ ••• +lOJ+1sl 

c6 Cl6+71 c I (6+ ••• +9J + 101 c 1(6+ ••• +10) + SI . c I (6+ ••• +10+S+ ••• +2J+ll c I (6+ ••• +10+S+ ••• +1l+1sl 

N 
c7 Cl7+61 c 1(7+6+8+9) + 101 c I (7+6+8+9+ 10) + SI c I (7+6+8+9+ 10+S+ ••• +2J+ 11 c I (7+6+8+9+10+S+ ••• +1 J+1sl N 

PROPRIO <.0 
NilO c8 Cl8+9l c 1(8+9+10+7) + 61 c 1(8+9+10+7+6) +SI c I (8+9+ 10+7+ ••• +2l+ 11 c I (8+9+10+7+ ••• +1J+lSJI 

PAGO 
C9 CI9+10I c 1 (9+10+8+71 + 61 c 1(9+10+8+7+6) +SI c I (9+ 10+8 ••• +2l+ 11 c I (9+10+8+ ••• +1 J+1sl 

elo Cl10+91 c 1(10+ ••• +7) + 61 c 1(10+ ••• +6) +SI c I (10+ ••• +2)+11 c I (10+ ••• +1 J+1sl 

c11 Cl11+12l c 1(11+ ••• +14) + 1SI c l(ll+ ••• +1S) + 201 

PRllPRIO 
c1z Cl12+1ll c 1(12+11+ ••• +14) + 1SI c I (12+11+ ••• +1SJ + 201 

Jll c,3 Cl13+14l c I (13+14+1S+l2J + 111 c I(13+14+1S+12+11) + 201 
PAGO 

c,4 Cll4+1SI c I (14+1S+l3+12J + 111 c 1(14+15+13+ ••• +11) + 201 

c,s CI1S+l4( c I (1S+ ••• +12J + 111 c I(1S+ ••• +11) + 201 

c,6 Cll6+171 c 1(16+ ••• +19) + 201 c I (16+ ••• +20) + 1s1 c I(16+ ••• +20)+(1S+ ••• +11JI 

cl7 Cl17+16l c 1(17+16+18+19) + 201 c 1(17+16+18+ ••• +20) + 1SI c I (17+16+18+ ••• +20J+(1S+ •• ,+11 lI 

OUTROS c18 Cl18+19l c I (18+19+20+17) + 161 c 1 (18+19+20+17+16) + 1s1 c I(18+19+20+17+16)+(1S+ ••• +11JI 

c19 Cl19+20 I c 1(19+20+18+17) + 161 c 1 (19+20+18+ ••• +16) + 1s1 c I (19+20+18+ ••• +16J+(lS+ •• ,+111 I 

c2o Cl20+19l c I (20+ ••• +lll + 161 c 1(20+ ••• +16) + 1SI c I(20+ ••• +16)+(1S+ ••• +ll)l 



ANEXO VIII 

VARIAVEIS SELECIONADAS PARA O CALCULO DOS ERROS AMOSTRAIS REFERENTES A DADOS 
GERAIS, MIGRAÇAO, INSTRUÇAO, FECUNDIDADE E MORTALIDADE 00 

CENSO DEMOGRAFICO DE 1980 

População residente, O a 4 anos, situação urbana, sexo masculino 
População residente, 5 a 14 anos, situação urbana, sexo masculino 
População residente, 15 a 49 anos, situação urbana, sexo masculino 
População residente, 60 anos e mais, situação urbana, sexo masculino 
População residente, O a 4 anos, situação urbana, sexo feminino 
População residente, 4 a 14 anos, situação urbana, sexo feminino 
População residente, 15 a 49 anos, situação urbana, sexo feminino 
População residente, 60 anos e mais, situação urbana, sexo feminino 
População residente, O a 4 anos, situação rural, sexo masculino 
População residente, 5 a 14 anos, situação rural, sexo masculino. 
População residente, 15 a 49 anos, situação rural, sexo masculino 
População residente, 60 anos e mais, situação rural, sexo masculino 
População residente, O a 4 anos, situação rural, sexo feminino 
População residente, 5 a 14 anos, situação rural, sexo feminino 
População residente, 15 a 49 anos, situação rural, sexo feminino 
População residente, 60 anos e mais, situação rural, sexo feminino 
População presente 
População residente, cor branca, O a 4 anos 
População residente, cor branca, 5 a 14 anos 
População residente, cor branca, 15 a 49 anos 
População residente, cor branca, 60 anos e mais 
População residente, cor negr-'i, O a. 4 anos 
População residente, cor negra, 5 a 14 anos 
Popu] ação residente, cor negra, 15 a 49 anos 
População residente, cor negra, 60 anos e mais 
População residente, cor amarela, O a 4 anos 
População residente, cor amarela, 5 a 14 anos 
População residente, cor amarela, 15 a 49 anos 
População residente, cor amarela, 60 anos e mais 
População residente, cor parda, O a 4 anos 
População residente, cor parda, 5 a 14 anos 
População residente, cor parda, 15 a 49 anos 
População residente, cor parda, 60 anos e mais 
População residente, sem declaração da cor, O a 4 anos 
População residente, sem declaração da cor, 5 a 14 anos 
População residente, sem declaração da cor, 15 a 49 anos 
População residente, sem declaração da cor, 60 anos e mais 
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População residente, sem religião 
População residente, religião catõlica 
População .residente, religião protestante tradicional 
População residente, religião protestante pentecostal 
População residente, religião espíritq-kardecista 
População residente,. re 1 i gi ão afro-brasileira 
População residente, religião oriental 
População residente, religião judaica ou israelita 
População residente, outra religião 
População residente, sem declaração da religião 
População residente não natural do município onde residem, situação urbana, sexo masculino 
População do município onde· residem, situação urbana, sexo feminino residente na o natural 
População do município onde residem, situação rural, sexo masculino residente na o natura 1 

População do município onde residem, situação rural, sexo feminino residente não natural 
População do município onde residem, sexo masculino residente não natural 
População do município onde residem, sexo feminino residente na o natural 
População situação urbana, sexo masculino residente analfabeta, 
População 
População 

residente 
residente 

analfabeta, 
analfabeta, 

situação urbana, sexo feminino 
situação rural, sexo masculino 

População residente analfabeta, situação rural, sexo feminino 
Estudantes que freqaentam curso elementar, situação urbana 
Estudantes que freqaentam lQ grau, situação urbana 
Estudantes que freqaentam 2Q grau, situação urbana 
Estudantes que freqaentam curso superior, situação urbana 
Estudantes que freqaentam curso elementar, situação rural 
Estudantes que freq~entam lQ grau, situação rural 
Estudantes que freqaentam 2Q grau, situação rural 
Estudantes que freqaentam curso superior, situação rural 
Estudantes de 5 anos ou mais, que freqaentam curso não seriado, prê-escolar, situação urbana 
Estudantes que freqaentam curso não seriado, vestibular, situação urbana 
Estudantes que freqaentam curso não seriado, mestrado ou doutorado, situação urbana 
Estudantes de 5 anos ou.mais, que freqaentam curso não seriado, sem especificação, 
situação urbana 
Estudantes de 5 anos ou mais que freqaentam curso não seriado, prê-escolar, situação rural 
Estudantes que freqaentam curso não seriado, vestibular, situação rural 
Estudantes que freqUentam curso não seriado, mestrado ou doutorado, situação rural 
Estudantes de 5 anos ou mais que freqUentam curso não seriado, sem especifica~ão: 
situação rura 1 

População residente de 10 anos ou mais, curso elementar completo, sexo masculino 
População residente de 10 anos ou mais, lQ grau completo, sexo masculino 
População residente de 10 anos ou mais, 2Q grau completo, sexo masculino 
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Pqpulação residente de 10 anos ou mais, curso superior completo, sexo masculino 
População residente de 10 anos ou mais, mestrado ou doutorado completo, sexo masculino 
População residente de 10 anos ou mais,curso completo ignorado, sexo masculino 
População residente de 10 anos ou mais, curso elementar completo, sexo feminino 
População residente de 10 anos ou mais, 19 grau completo, sexo feminino 
População residente de lO anos ou mais, 29 grau, sexo feminino 
População residente de 10 anos ou mais, curso superior completo, sexo feminino 
População residente de 10 anos ou mais, mestrado ou doutorado completo, sexo feminino 
População residente de 10 anos ou mais, curso completo ignorado, sexo feminino 
Mulheres residentes de 15 a 19 anos que tiveram filhos nascidos vivos 
Mulheres residentes de 20 a 24 anos que tiveram filhos nascidos vivos 
Mulheres residentes de 25 a 29 anos que tiveram filhos nascidos vivos 
Mulheres residentes de 30 a 39 anos que tiveram filhos nascidos vivos 
Mulheres residentes de 40 a 49 anos que tiveram filhos nascidos vivos 
Filhos tidos nascidos vivos de mulheres de 15 a 19 anos 
Filhos tidos nascidos vivos de mulheres de 20 a 24 anos 
Filhos tidos nascidos vivos de mulheres de 25 a 29 anos 
Filhos tidos nascidos vivos de mulheres de 30 a 39 anos 
Filhos tidos nascidos vivos de mulheres de 40 a 49 anos 
Pessoas que faleceram, situação urbana, sexo masculino 
Pessoas que faleceram, situação urbana, sexo feminino 
Pessoas que faleceram, situação rural, sexo masculino 
Pessoas que faleceram, situação rural, sexo feminino 
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ANEXO VIII-A 

VARIAVEIS SELECIONADAS PARA O CALCULO DOS ERROS AMOSTRAIS 
REFERENTES A MM-DE-OBRA DO CENSO DEMOGRAFICO DE 1980 

População economicamente ativa, situação urbana, sexo masculino 

População não economicamente ativa, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, situação urbana, sexo feminino 

População não economicamente ativa, situação urbana, sexo feminino 

População econom·icamente ativa, situação rural, sexo masculino 

População não economicamente ativa, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, situação rural, sexo feminino 

População não economicamente ativa, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, procurando trabalho e jã trabalhou, sexo masculino 

População economicamente ativa, procurando trabalho e nunca trabalhou,sexomasculino 

População nao economicamente ativa, aposentado ou pensionista, sexo masculino 

População nao economicamente ativa, vive de renda, sexo masculino 

População não economicamente ativa, detento, sexo masculino 

População não economicamente ativa, estudante, sexo masculino 

População não economicamente ativa, doente ou invãlido, sexo masculino 

População não economicamente ativa, afazeres domêsticos, sexo masculino 

População não economicamente ativa, sem ocupação, sexo masculino 

População economicamente ativa, procurando trabalho e jã trabalhou, sexo feminino 

População economicamente a ti v a, procurando trabalho e nunca traba lho·u, sexo f em i nino 

População não economicamente ativa, aposentado ou pensionista, sexo feminino 

População nao economicamente ativa, vive de renda, sexo feminino 

População não economicamente a ti v a, detento, sexo feminino 

População nao economicamente ativa, estudante, sexo feminino 

População não economicamente .:itiva, doente ou invãlido, sexo feminino 

População nao economicamente ativa, afazeres domêsticos, sexo feminino 

População não economicamente ativa, sem ocupação, sexo feminino 

População economicamente ativa, trabalhador agrícola volante, situação urbana, sexo 
masculino 
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População economicamente ativa, parceiro ou meeiro, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, empregado, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, empregador, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, conta-prÕpria, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, sem remuneração, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, trabalhador agrícola volante, situação urbana, sexo f! 
rninino 

População economicamente ativa, parceiro ou meeiro, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, empregado, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, empregador, situação urbana, sexo f em i nino 

População economicamente ativa, conta-prÕpria, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente a ti v a, sem remuneração, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, trabalhador agrícola volante, situação rural ,sexo ma~ 
cul i no 

População economicamente ativa, parceiro ou mee1ro, situação rural, sexo mãsculino 

População economicamente ativa, empregado, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, empregador, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, conta-prõpria, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, sem remuneração, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, trabalhador agrícola volante, situação rural, sexo fe 
mini no 

População economicamente ativa, parceiro ou meeiro, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, empregado, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, empregador, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, conta-própria, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, sem remuneração, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de ate l/2 sa 
·lario mínimo, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primaria, com rendimento total de l/2 a 1 sa 
lario minimo, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primaria, com rendimento total de 1 a 2 salã 
rios mínimos, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de 2 e mais 
salarios mínimos, situação urbana, sexo masculino 
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População economicamente ativa, do setor secundário, com rendimento total de ate 1/2 
salário minimo, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor secundãrio, com rendimento total de ·112 a 1 
salário m1nimo, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor secundário, com rendimento total de 1 a 2 sa 
lários minimos, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor secundário, com. rendimento total de 2 e mais 
salãrios minimos, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor terciário, com rendimento total de ate 1/2 
salário minimo, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor terciário, com rendimento total de 1/2 a 1 
salário m1nimo; situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor terciário, com rendimento total de 1 a 2 sa 
lários minimos, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor terciãrio, com rendimento total de 2 e mais 
salários minimos, situação urbana, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primário, com rendimento to~al de ate 1/2 sa 
lário minimo, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de 1/2 a 1 sa 
lário minimo, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primário, com rendimento total de 1 a 2 sa 
lãrios minimos, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de 2 e mais 
salários minimos, situação urbana, sexo feminimo 

População economicamente ativa, do setor secundário, com rendimento total de ate 1/2 
salário minimo. situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor secundário, com rendimento total de l/2 a 1 
salário minimo, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor secundãrio, com rendimento total de 1 a 2 sa 
lãrios minirr.os, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor secundário, com rendimento total de 2 e mais 
salários ·minimos, situação urbana, sexo feminino 

população economicamente ativa, do setor terciário, com rendimento total de ate 1/2 
salário minimo, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor terciãrio; com rendimento total de l/2 a 1 
salário minimo, situaçãourbana, sexo feminino 
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População economicamente a ti v a, do setor terciãrici, com rendimento to ta 1 de 1 a 2 sa 

lários minimos, situação urbana, sexo feminino 

População economicamente ativa., do setor terciário, com rendimento total de 2 e mais 

salãrios m1nimos, situação urúana, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de atê 1/2 S! 
lário ml'nimo, situação rural, sexo masculino 

População economic·amente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de 1/2 a 1 sa 

lário mlnimo, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primãrio. com.rendimento total de 1 a 2 sa 

lãrios ·minimos, situação rural. sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de 2 e mais 

salârios mínimos, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa. do setor secundário, com rendimento total de ate l/2 

salãrio ·minimo, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor secundãrio, com rendimento total de 1/2 a 1 

salãrio minimo, situação rural, sexo masculino 

Popul <~ção economicamente a ti v a, do setor secundãri o, com rendimento to ta 1 de 1 a 2 sa 

lá~ios ~inimos, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor secundário, com rendimento total de 2 e mais 

salãrios minimos, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor terciãrio, com rendimento total de a tê l/2 

salãrio·minimo, situação rural, sexo masculino 

População eçonomicamente ativa, do setor terciãrio, com rendimento total de l/2 a 1 

salãrio minimo, situação rura 1 , sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor te1·ci ãri o, com rendimento total de 1 a 2 sa 

lãrios m1nimos, situação rura 1 , sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor terciário, com rendimento total de 2 e mais 

salãrios ·minimos, situação rural, sexo masculino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de atê 1/2 sa 

lãrio·mlnimo, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total de l/2 a l sa 

lãrio·minimo, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor primãrio, com rendimento total dela 2 salã 

rios mini mos, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativu, do setor primário, com rendimento total de2emais sa 

lários mínimos, situação rural, sexo feminino 
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População economicamente ativa, do setor secundãrio, com rendtmento total de ate l/2 
salãrio minimo, situação rural, sexo fem·inino 

População economicamente a ti v a, do setor secundirio, can rendimento total de 1/2 a 1 
salârio mínimo, si tu ação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor secundârio, com rendimento total de 1 a 2 S! 
1ãrios·minimos, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor secundãrio, com rendimento total de 2 e mais 
salãrios·mínimos, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor terciârio, com rendimento total de ate l/2 
sal~rio minimo, situação rura 1, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor terciãrio, com rendimento total de l/2 a 1 

salãrio minimo, situação rural, sexo feminino 

População economicamente a ti v a, do setor terciârio, com rendimento total de 1 a 2 S! 
lãrios minimos, situação rural, sexo feminino 

População economicamente ativa, do setor terciãrio, com rendimento total de 2 e mais 
salãrios mínimos, situação rural, c:pxo feminino . 
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ANEXO VIII-B 

VARIAVEIS SELECIONADAS PARA O CALCULO DOS ERROS AMOSTRAIS REFERENTES 
AOS DOMICILIO$ . 

Dom i cil i os parti cu 1 ares permanentes, 1 morador; si tu ação urbana 
Domicilias particulares permanentes, 2 moradores, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, 3 moradores, situação urbana 
Dom i cil i os pi)rti cul ares permanentes, 4 moradores, si tu ação urbana 
Domicilias particulares permanentes, 5 moradores, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, 6 moradores, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, 7 e 9 moradores, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, 10 e mais moradores, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, casa, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, casa, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, apartamento, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, apartamento, situação rural, 
Domicilias particulares permanentes, parede de alvenaria, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, parede de madeira, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, parede de taipa não revestida, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, parede de material aproveitado, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, parede de palha, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, outro tipo de parede, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, parede de alvenaria, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, parede de madeira situação rural 
Domicilias particulares permanentes, parede de taipa não revestida, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, parede de material aproveitado, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, parede de palha, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, outro tipo de parede,.situação rural 
Domicilias particulares permanentes, piso de madeira, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, piso de cerâmica, situação urbana 

Domicilias particulares permanentes, piso de cimento, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, piso de material aproveitado, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, piso de tijolo, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, piso de terra, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, outro tipo de piso, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, coberto com laje de concreto, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, coberto com telha de barro, situação urbana 
Domicilias particulares pe.rmanentes, coberto com telha de cimento de amianto,situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, coberto com zinco, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, coberto com madeira , situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, coberto com palha, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, coberto com material aproveitado, situação urbana 
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Domicilias particulares permanentes, outro tipo de cobertura, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua com canalização interna, 
rede geral, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua com canalização interna, 
poço ou nascente, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de ãgua com canalização interna, 
outra forma, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de ãgua sem canalização interna, 
rede geral, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de ãgua sem canalização interna, 
poço ou nascente, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua sem canalização interna, 
outra forma, situação urbana 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua com canalização interna, 
rede geral, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua com canalização interna, 
poço ou nascente, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua com canalização interna, 
outra forma, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua sem canalização interna, 
rede geral, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua sem canalização interna, 
poço ou nascente, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, abastecimento de agua sem canalização interna, 
outra forma, situação rural 
Domicilias particulares permanentes, instalação sanitãria com escoadouro, rede geral, 
Domicilias particulares permanentes, instalação sanitãria com escoadouro, fossa séptica 
Domicilias particulares permanentes, instalação sanitãria com escoadouro, fossa rudimentar 
Domicilias particulares permanentes, instalação santiãria com escoadouro, outro 
Domicilias particulares permanentes, sem instalação sanitãria com escoadouro· 
Domicilias particulares permanentes, instalação sanitãria com uso, sõ do domicilio 
Domicilias particulares permanentes, instalação sanitãria,comum a mais de um domicilio 
Domicilias particulares permanentes, sem uso de instalação sanitãria 
Domicilias particulares permanentes, com valor de aluguel ou prestação mensal de ate 
l/2 salãrio minimo 
Domicilias particulares permanentes, com valor de aluguel ou prestação mensal de mais 
de 1/2 a 1 salârio minimo 
Domicilias particulares permanentes, com valor de aluguel ou prestação mensal de mais de 
1 a 3 salãrios minimos 
Domicilias particulares permanentes, com valor de aluguel ou prestação mensal de mais de 
3 salãrios minimos 
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Domic1lios particulares permanentes, com menos de 1 ano de residência 
Domic1lios particulares permanentes, com ano de residência 
Domic1lios particulares permanentes, com 2 anos de residência 
Domic1lios particulares permanentes, com 3 a 6 anos de residência 
Domi c11 i os parti cu lares permanentes, com 7 a 10 anos de residência 
Domic1lios particulares permanentes, com 11 ou mais anos de residência 
Domic1lios particulares permanentes, com e 2 cômodos 
Domic1lios particulares permanentes, com 3 e 4 cômodos 
Domic1lios particulares permanentes, com 5 a 8 cômodos 
Domic1lios particulares permanentes, com 9 ou mais cômodos 
Domicilias particulares permanentes, usando como combustivel para cozinhar gas de botijão 
Domicilias particulares permanentes, usando como combustivel para cozinhar gas canalizado 
Domicilias particulares permanentes, usando como bombust1vel para cozinhar lenha 
Domicilias particulares permanentes, usando como combustivel para cozinhar carvão 
Domicilias particulares permanentes, usando como combustivel para cozinhar Õleo ou querozene 
Domicilias particulares permanentes, usando como combustivel para cozinhar âlcool 
Domic1lios particulares permanentes, usando como combustivel para cozinhar eletricidade 
Domicilias particulares permanentes, não usa combustivel para cozinhar 
Domicilias particulares permanentes, usando para cozinhar, fogão 
Domicilias particulares permanentes, usando para cozinhar, fogão improvisado 
Domicilias particulares permanentes, usando para cozinhar, fogareiro 
Domicilias particulares permanentes, sem meios utilizáveis para cozinhar 
Domic1lios particulares permanentes, com iluminação elêtrica, com medidor 
Domicilias particulares permanentes, com iluminação elêtrica, sem medidor· 
Domicilias particulares permanentes, sem iluminação elêtrica 
Domicilias particulares permanentes, com geladeira 
Domicilias particulares permanentes, sem geladeira 
Domicilias particulares permanentes, com televisão a cores 
Domicilias particulares permanentes, com televisão a cores e preto e branco 
Domicilias particulares permanentes, com televisão preto e branco 
Domic1lios particulares permanentes, não tem televisão 
Domicilias particulares permanentes, com telefone 
Domicilias particulares permanentes, sem telefone 
Domic1lios.particulares permanentes, com automõvel de uso particular 
Domicilias particulares permanentes, com automõvel de uso para trabalho 
Domicilias particulares permanentes, não tem automõvel 
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CAPITULO 6 

A COLETA DOS DADOS 

6.1 - INTRODUÇ~O 

Grande atenção foi devotada ã adequação dos instrumentos e recursos utili 
zados nas tarefas de coleta do Censo Demogrãfico de 1980. A organização e controle das 
tarefas de coleta constitu'íram fatores fundamentais para obtenção de resultados confi! 
veis, pois erros alheios ã amostragem (omissão _de domicllios, invasão de setores, troca 
inadvertida ou propositada de unidades se 1 eci onadas, omissão ou duplicação de pessoas, 
erros de resposta ou de registro, .e.ntre outros) exercem grande influência na qualidade 
dos resultados. 

Cuidados especiais foram dispensados ã organização geral dos trabalhos de 
campo e ao seu desenvolvimento através de controle permanente das etapas de execução do 
levantamento. A preparação do grande contingente de pessoas envolvidas no trabalho de c~ 
leta foi desenvolvida por um sistema de treinamento, através do qual os conhecimentos i.!!_ 
dispensãveis ãs atividades censitãrias foram ministrados. Esse sistema foi organizado de 
forma prãtica, ordenada e eficaz; seu objetivo fundamental foi o de preservar a uniformi 
dade da conceituação tecnica para assegurar a confiabilidade e homogeneidade das informa 
ções coletadas. 

O presente Cap'ítulo descreve o material, a organização, o treinamento, o 
desenvolvimento e o controle da coleta. 

6.2 - MATERIAL DE COLETA 

6.2.1 - Caracteristicas do 14aterial de Coleta 

O tamanho de todo o material de coleta foi padronizado nas medidas bãsi 
cas de 37cm x 27cm, com seus múltiplos e submúltiplos, pará facilitar seu mãximo aprovei 
tamento, acondicionamento para transporte e arquivamento~ 

Nos quatro Censos anteriores ao de 1980 foi usado um formato em colunas, 
com a primeira contendo os quesitos e as seguintes destinadas aoregistro das informações 
de cada pessoa, nos formulãrios de coleta. o reduzido numero dequesitos destinados ao b~ 
letim da não-amostra de 1980 permitiu que esse mesmo formato fosse nele utilizàdo e ai.!!_ 
da que constassem, em rodapé, as instruções para seu preenchimento, necessãrias nos domi 
cll i os selecionados para distribuição previ a. O boletim da não-amostra foi impresso nas 
medidas bãsicas, com colunas para as informações de ate 15 pessoas. Para o boletim da 
amostra, contendo todo o elenco da investigação, não foi poss'ível empregar o formato tra 
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dicional; sendo então composto em seis piginas, as quais são descritas no item 6.2.2.1. 

Os formulãrios de controle da coleta foram impressos com tinta de cor s~ 
pia. Nos boletins, a impressão dos dizeres dos quesitos foi feita em preto sobre fundo 
branco; as colunas para registro de informações foram compostas com as letras e fundo r~ 
ticulado em sepia, com os retângulos dos quesitos pré-codificados e espaços para as res 
postas em aberto em branco. 

Todo o material foi identificado por um cÕdigo numérico, de 1 a n, prec~ 
dido do prefixo CD 1, indicador do Censo Demogrifico. 

6.2.2- Instrumentos de Coleta 

O recenseador recebeu, alem do material necessirio aoseu trabalho (instr~ 
ções, formulirios, caneta, etc.), uma pasta, cujas finalidades eram preservar o material 
e identificar o recenseador, alem de facilitar sua apresentação ao informante. 

Os principais instrumentos de coleta são apresentados no anexo I. 

6.2.2. 1 - Boletim da amostra 

CD 1.01 -formulãrio utilizado para o recenseamento dos domicilias da amos 
tra e de pessoas neles residentes, composto de seis piginas; 

1~ pigina: campos destinados ã identificação, indagações sobre as caracte 
risticas do domicilio, linhas para o registro das caracteristicas de mão
-de-obra dos menores de 5 a 9 anos que traba 1 h aram nos 12 meses ante ri o 
res ã data do Censo, recenseados na parte interna do boletim, e linhas p~ 
ra o registro de pessoas da familia que moravam no domicílio e haviam fa 
lecido nos doze meses anteriores ã data do Censo; 

2~ pãgina: registro das informações do chefe do domicilio; 

demais piginas: registro das informações dos restantes membros do domici 
1 i o. 

Nos domicilias com mais de cinco pessoas foram usadas, em complementação, 
folhas internas, cada uma com espaços para o recenseamento de duas pessoas, tantas qua~ 

. tas fossem necessãrias para esgotar o numero de pessoas no domicilio. 

Os quesitos do boletim da amostra foram ordenados deforma a facilitar seu 
preenchimento, codificação e digitação, como se segue: 

quesitos a 12: para todas as pessoas recenseadas; 

quesitos 13 a 18: para os moradores. do domicilio somente; 

quesitos 19 a 24: para as pessoas de 5 anos ou mais; 

quesitos 25 a 29: para as pessoas de 10 anos ou mais; 

quesitos 30 a 45: para as pessoas economicamente .ativasde lO anos ou mais; 
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quesitos 46 a 49: para as pessoas de 10 anos ou mais; 

quesitos 50 a 57: para as mulheres de 15 anos ou mais. 

Campos destinados ao registro de comandos indicadores de saltos dos quesi 
tos prejudicados estavam contidos no ultimo quesito de cada um desses grupos para maior 
rendimento dos trabalhos de codificação e digitação. 

6.2.2.2 - Boletim da não-amostra 

CO 1.02 - formulãrio usado para o recenseamento dbsdomicilios da não-amo~ 
tra e de pessoas neles residentes, composto de 15 colunas para registro das informações 
referentes ãs pessoas, com campos para a identificação e caracteristicas dos domicilios 
na parte superior e instruções para preenchjmento pelos prõprios informantes nos setores 
de distribuição previa na parte inferior; 

coluna 1~ pessoa: para o registro das informações do chefe do domicilio; 

colunas seguintes: para o registro das informações dos demais membros do 
domicilio. 

Foram preenchidos boletins suplementares para as familias com mais de 15 
pessoas, tantos quantos necessãrios para recensear todos os moradores do domicilio. 

Nos boletins da não-amostra todos os quesitos foram pré-codificados, pe~ 

mitindo que, apõs seu preenchimento e acondicionamento em lotes de trabalho, fossem enca 
minhados ã digitação (entrada de dados no processamento). 

6.2.2.3 - Lista de domicilios coletivos 

CD 1.03 - formulãrio usado para relacionar as famílias eas pessoas sõs re 
censeadas em cada domicilio co 1 e ti v o, determinando em que unidades ou dependências se 
riam aplicados os boletins da amostra ou da não-amostra. 

6.2.2.4 - Instruções para preenchimento 

CD 1.04 - resumo das instruções para preenchimento dos boleti.ns da amo~ 
tra, distribufdo aos domicflios nos quais foi aplicado este formulãrio, nos setores se 
lacionados para o processo de distribuição previa. 

6.2.2.5 - Manual do supervisor 

CD 1.05- manual de informações e instruções para orientar osresponsãveis 
pe 1 a coleta na organização dos postos de coleta, no acompanhamento e no controle dos traba 
lhos de campo. 
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6.2.2.6 - Caderneta do recenseador 

CD 1. 06 - documento com o mapa e a descrição do setor para orientação 
do recenseador da ã rea, registro do resumo das informações co 1 etadas, acondicionamento 
das folhas de coleta e. listas de domicílios coletivos. 

6.2.2.7 - Folhas de coleta 

CD 1.07 e CD 1.08- listas de enumeração dos endereços·, da especie das uni 
dades visitadas e dos nomes dos responsãveis pelos domicilias ocupados; instrumentos que 
determinaram os domicilias particulares da amostra e da não-amostra; registro do número 
de formulãrios utilizados e de pessoas recenseadas. 

A aplicação das folhas de coleta e descrita em 5.3. 

6.2.2.8 - Manual do recenseador 

CD 1.09 -manual de informações e instruções para orientar o procedimento 
do recenseador quanto ã coleta e ãs entrevistas,an preenchimento dos formulãrios e quesi 
tos, abrangendo tambem os conceitos e critérios adotados. 

6.2.2.9 - Boletim-resumo 

CD 1.10- formulãrio para resumo dos trabalhos de coleta realizados em ca 
da municipio. 

Com os dados constantes neste boletim-resumo foi divulgada a Sinopse dos 
Resultados Preliminares e controlados a recepção do material preenchido e os trabalhos de 
apuração. 

6.2.2. 10 - Folha de andamento da coleta 

co 1.11 - formulãrio para controlar o andamento dos trabalhos dos recen 
seadores durante a coleta de informações, preenchido pelo supervisor. 

6.2.3 - A Impressão do Material de Coleta 
i 

A ;impressão do material de coleta demandou soluções antes mesmo da definj_ 
ção do plano global da pesquisa censi.tãria. A quantidade de papel a ser utilizado - ce:r:. 
ca de 800 toneladas, sõ para o Censo Demogrãfico- teve que ser estimada em 1978, devido 
ao tempo necessãrio para sua aquisição e entrega em tempo hãbil (concorrência publica p~ 
ra aquisição, encomenda, fabricação e entrega parcelada). 
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Embora o IBGE disponha do Centro de Serviços Grãficos (SERGRAF), a nece~ 
sidade de impressão de cerca de 100 milhões de formulãrios, sem contar o material dos 
Censos Econômicos, demandou um planejamento e um tempo longo para a realização dos traba 
lhos, de maneira a não afetar suas atividades normais. 

A impressão do material de coleta do Censo Demogrãfico teve in1cioem ago~ 
to de 1979, com a entrega dos primeiros originais ao SERGRAF, e foi conclu1da em dez~ 
bro de 1980, com a impressão do material da Pesquisa de Avaliação, cuja descrição detalh~ 
da e encontrada no cap1tulo 8. 

A quantidade impressa, a data de remessa dos originais e a data da conclu 
são da impressão são apresentadas na tabela 1. 

6.2.4- Distribuição do Material de Coleta 

O planejamento da distribuição do material necessãrio aos trabalhos de co 
leta considerou sua entrega nos 3 991 munic1pios e redistribuição aos 9 714 postos de 
coleta de forma a facilitar o abastecimento dos 141 553 setôres. 

Com base na população projetada para 1980, foi estimada, por especie de mo 
delo, a quantidade de material necessãrio para cada munic1pio, levando em conta o volume 
a ser preenchido, com adicionais para treinamento, redistribuição e inutilização. Para 
cada modelo foi estabelecido um parâmetro e sua aplicação ã população projetada determi 
nou a quantidade de material expedido. Apõs a impressão, para facilitar os trabalhos de 
contagem para acondicionamento, o material foi arrumado em pacotes, com um numero de exem 
plares que variou conforme o modelo. 

Para cada Uni.dade da Federação foi emitida uma listagem indicando a qua.!! 
tidade de cada modelo enviada aos seus munic1pios, de modo a permitir que a Delegacia R~ 
gional suprisse qualquer deficiência em algum munic1pio lançando mão de material de muni 
cipio vizinho. 

Para cada munic1pio foi emitida uma folha, em duas vias, indicando a qua.!! 
tidade estimada; uma das vias foi enviada ao munic1pio, para conferência do material e~ 

pedido, e a outra permaneceu no Õrgão expedidor. 

O material, envolto em folha de polietileno, foi acondicionado em caixas 
de papelão, onde constavam o cõdigo e o nome do munic1pio destinatãrio. Para facilitar o 
transporte desse material, um esquema estabeleceu em que munic1pio deveria ser entregue. 
Denominados munidpios de redespacho, num total de 331, cada um possu1a uma agência de 
coleta permanente e era o centro de comunicação com outros munic1pios da ãrea, tendo si 
do incumbidos de redistribuir as caixas aos munic1pios de sua ãrea. 

Para o transporte do material para os municipios de redespacho foi feito 
um contrato com uma firma transportadora, com agências em todas asUnidades da Federação. 
Com exceção do material remetido a Rondônia, Acre e Amazonas, por via aérea, todo o trans 
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TABELA 1 

MATERIAL IMPRESSO NO SERGRAF POR QUANTIDADES, DATAS DE 
ENTREGA DE ORIGINAIS E CONCLUSAO DA IMPRESSAO, 

SEGUNDO ESPECIFICAÇAO 

ESPECIFICAÇM 

1. MATERIAL DE COLETA 

CD 1.01 -Boletim da amostra ........... . 
CD 1.01 -Folha interna ................ . 
CD 1.02- Boletim da não-amostra ....... . 
CD 1.03- Lista de domic1lio coletivo .. . 
CD 1.04- Instruções para preenchimento . 
CD 1.05- Manual do supervisor (folhetode 

24 pãgi nas) .................. . 
CD 1.06- Caderneta do recenseador ..... . 
CD 1.07- Folha de coleta .............. . 
CD 1.08- Folha de coleta .............. . 
CD 1.09- Manual do recenseador (folheto 

de 68 pãgi nas) .............. .. 
CD 1.10- Boletim-resumo ............... . 
CD 1.11 - Folha de andamento da coleta .. 
MA 8.12- Guia de acondicionamento(conju~ 

to de 4 vias) ................ . 
MA 8 .. 13 - Guia de despacho (conjunto de 3 

vias) ....................... .. 
Cartão de identidade ................... . 
Recibo de pagamento (rascunho) ......... . 
Recibo de pagamento (definitivo) (conjunto 

de 4 vias) ................... . 

2. PESQUISA DE AVALIAÇAO 

PA 1.01 -Boletim da pesquisa 
PA 1.06- Caderneta do pesquisador ..... . 
PA 1.07- Folha de coleta .............. . 
PA 1.09- Manual do pesquisador (folheto 

de 54 pãginas) .............. .. 
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QUANTIDADES 
(MIL UNIDADES) 

12 000 
9 000 

30 000 

2 000 
7 000 

10 
300 

6 000 
6 000 

220 

80 

70 

30 

40 
200 
300 

200 

2 000 

6 

300 

5 

DATA DE DATA DE 
ENTREGA DE CONCLUSAO DA 
ORIGINAIS IMPRESSAO 

15-10-79 
15-10-79 

15-09-79 

30-08-79 
30-11-79 

20-12-79 
30-08-79 
30-08-79 

30-08-79 

30-11-79 

15-09-79 

15-09-79 

30-09-79 

30-09-79 
30-09-79 
30-09-79 

30-09-79 

31-05-80 

31-05-80 
31-05-80 

31-05-80 

30-06-80 
30-06-80 

30-06-80 

30-06-80 
30-06-80 

30-06-80 
30-10-79 

30-06-80 
30-06-80 

30-06-80 

30-06-80 

30-06-80 

30-06-80 

30-06-80 
30-06-80 
30-06-80 

30-06-80 

31-12-80 
31-12-80 
31-12-80 

31-12-80 



porte foi feito por rodovia. De maneira a garantir a proteção do material, foram estab~ 

lecidas rotas; o caminhão que recolheu as caixas no serviço de expedição as transportou 
diretamente aos muni c1 pios de redespacho. No retomo do ma·teri a l preenchi do o mesmo es 
quema foi mantido, em ordem inversa. 

O peso, o volume e o numero de caixas transportadas, segundo as Unidades 
da Federação, aparecem na tabela 2. 

6.3 - ORGANIZAÇAO DA COLETA 

A coleta das informações do Censo Demogrãfico de 1980 ficou a cargo da r~ 
de de coleta permanente do IBGE, a qual foi.ampliada para este fim,embora tenha sido man 
tida sua estrutura bãsica. 

6.3. 1 - Divisão Administrativa 

As Unidades da Federação foram divididas em municipios, ãreas de coleta, 
subãreas de coleta e setores. 

6.3. 1.1 - Municipios censitãrios 

Os municipios cuja população estimado: ultrapasse os 200 000 habitantes p~ 
deriam ser divididos, a critério da DEGE; cada ãrea com aproximadamente 150 000 pessoas 
constituiria um submunicipio. Foram designados como municipios censitãrios os municipios 
não divididos e os submunicipios. 

Dos 3 991 muni ci pios insta 1 ados na epoca do Censo, 40 sofreram desdobr~ 

mento, dando origem a 265 submunicipios. Para efeito somente de chefia de coleta foram, 
portanto, considerados 4 216 municipios censitãrios. 

Segundo as Unidades da Federação, foram os seguintes os municipios dividi 
dos, com o correspondente numero de submunicipios criados: 

Amazonas: Manaus - 4; 

Parã: Belem - 6; 

Maranhão: São Luis - 3 e Imperatriz - 2; 

Piaui: Teresina - 3; 

Cearã: Fortaleza - 8; 

Rio Grande do Norte: Natal - 4; 

Paraiba: João Pessoa - 2 e Campina Grande - 2; 

Pernambuco: Recife - 8, Caruaru - 2, Jaboatão - 2 e Olinda - 2; 
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TABELA 2 

MATERIAL DE COLETA EXPEDIDO, SEGUNDO AS 
UNIDADES DA FEDERAÇAO 

UNIDADES 
DA PESO 

FEDERAÇM 
(kg} VOLUME 

BRASIL ................. 791 603 

Rondônia ................................. 3 194 
Acre ...................... • .• ............. 1 722 
Amazonas ................................. 8 791 
Roraima .................................. 457 
Parã . ..................................... 19 844 
Amapã .................................... 1 021 
Maranhão ................................. 26 242 
Piaui ............... ..................... 13 783 
Cearã .................................... 34 515 
Rio Grande do Norte ...................... 13 683 
ParaTba .................................. 18 963 
Pernambuco ............................... 42 299 
Alagoas .................................. 13 070 
Fernando de Noronha ...................... 17 
Sergipe .................................. 8 113 
Bahia .................................... 63 467 
Minas Gerais ........... .................. 92 282 
Espirito Santo .................. .......... 14 581 
Rio de Janeiro ........................... 69 365 
São Paulo ................................ 147 871 
Paranã ................................... 61 373 
Santa Catarina ........................... 24 093 
Rio Grande do Sul ........................ 61 229 
Mato Grosso do Sul ....................... 9 519 
Mato Grosso .............................. 7 098 
Goiãs ..................... ........... ..... 27 021 
Distrito Federal ......................... 7 990 
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{m3) CAIXAS 

728 34 573 

7 139 
4 75 

18 383 
20 

40 865 
3 45 

58 1 143 
30 602 
69 1 502 
29 597 

·4o 827 
95 1 850 
26 569 
1 1 

20 355 
134 2 769 
198 4 025 
30 635 

151 3 028 
339 6 477 
126 2 673 

54• 1 054 

143 2 683 
25 420 
14 309 
57 1 179 
16 348 



Alagoas: Maceiõ - 3; 

Sergipe: Aracaju - 2; 

Bahia: Salvador - 12 e Feira de Santana - 2; 

Minas Gerais: Belo Horizonte - 6; 

Espirito Santo: Vitõria - 2 e Vila Velha - 2; 

Rio de Janeiro: Rio de Janeiro - 48, Campos - 3, Duque de Caxias - 4, Nl 
terõi- 3, Nova Iguaçu- 7, Petrópolis -2,São Gonçalo-
3 e São João de Meriti - 3; 

São Paulo: São Paulo - 76, Franca - 2, Marilia - 2, Presidente Prudente -
2, Ribeirão Preto - 2 e São Bernardo do Campo - 2; 

Paranã: Curitiba - 7 e Londrina - 2; 

Rio Grande do Sul: Porto Alegre- 6; 

Mato Grosso do Sul: Campo Grande- 2; 

Mato Grosso: Cuiabã - 2; 

Distrito Federal: Brasilia- 10. 

Os trabalhos de cada municipio censitãrio ficaram a cargo de um agente de 
coleta municipal; nos municipios não divididos em que existia agência de coleta instal~ 

da, foi o próprio chefe da agência encarregado desta tarefa. Em casos especiais de muni 
cipios limitrofes de pequena ãrea terrestre e/ou pequena população, um agente de coleta 
municipal ou chefe de agência foi responsãvel por mais de um munic'ípio. 

6.3.1.2- ~rea de coleta 

Um conjunto de aproximadamente 15 municipios censitãrios limitrofes na mes 
ma Unidade da Federação constituiu uma ãrea de coleta. Nos estados com menos de 15 muni 
cipios censitãrios tambem foi instalada uma ãrea de coleta. 

Os trabalhos da ãrea de coleta foram supervisionados por um assistente ce_!l 
sitãrio, o qual se reportou diretamente ao delegado regional; os chefes de agência e de 
coleta municipais, por sua vez, eram subordinados diretamente ao assistente censitãrio. 

6.3.1.3 - Subãreas de coleta 

Cada grupo de aproximadamente 10 setores-padrão de um muni c1 pio formou uma 
subãrea de coleta censitãria. 

A supervisão da subãrea coube a um agente de coleta supervisor, tarefa 

exercida nos municipios com 10 ou menos setores-padrão pelo agente de coleta municipal. 
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6.3. 1.4- Setor 

Area pesqui sada pe 1 o agente credenciado (recenseador); seu número mêdi o 
de unidades foi estabelecido em termos do equilibrio entre tempo de coleta e remuneração 
compensadora. Entretanto, para manter a comparabilidade com a malha setorial do Censo de 
1970, o numero medio de unidades por setor em 1980 ficou aquem do estabelecido. Assim, 
para efeito admi ni strati vo, foi i nsti tu i do o setor-padrão, formado por um ou mais set.2_ 
res, com cerca de 300 dom i cil i os na ãrea urbana e 200 na rura 1 • 

A tabela 3 mostra o numero de ãreas por divi~ão administrativa, segundo 
as Unidades da Federação. 

6.3.2 - Atribuições do Pessoal de Coleta 

Os encarregados ou operadores de campo foram classificados nas categorias 
definidas a seguir: 

6.3.2.1 -Assistente censitãrio 

Servidor do quadro permanente, coordenador dos trabalhos censitãrios na 
area de coleta. Para possibilitar uma eventual substituição no quadro de direção da rede 
de coleta, foram designados e treinados mais dois assistentes censitãrios nas Unidades 
da Federação em que houvesse menos de seis assistentes; nos estados com mais de seis, 
apenas um. 

6.3.2.2 - Chefe de agência de coleta 

Dirigente do Censo no munic'ípio de lotação, quando não dividido em submu 
nicipios. 

6.3.2.3 - Agente de coleta municipal 

Encarregado da chefia dos trabalhos censitãrios nos municipios em que não 
havia agência de coleta instalada ou nos submunicipios. 

6.3.2.4 - Agente de coleta supervisor 

Responsãvel pela coordenação e apoio dos trabalhos de cada grupo de 10 se 
tores-padrão. 
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TABELA 3 

DIVIS~O ADMINISTRATIVA, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO 

UNIDADES 1\REAS MUNICTPIOS CENSIT~RIOS SUBAREAS 
DA DE Submuni DE SETORES 

FEDERAÇAo COLETA Total Municipios .... - COLETA ClplOS 

BRASIL ....... 305 4 214 3 949 265 9 714 141 553 

Rondônia ............ 5 7 7 44 539 
Acre ................ 2 12 12 13 262 
Amazonas ............ 17 47 43 4 24 544 
Roraima ............. 1 2 2 6 84 
Parã ................ 5 88 82 6 254 3 708 

Amapã . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 5 .. 13 176 
Maranhão ............ 9 133 128 5 330 5 417 
Piaui • • • • • • • • • • • • • • a 7 116 113 3 40 2 709 

Cearã ............... 12 148 140 8 530 5 407 

Rio Grande do Norte 8 153 149 4 150 2 531 

Para'íba ............. 10 173 169 4 195 3 131 

Pernambuco .......... 13 174 160 14 530 *7 443 

Alagoas e tI a a e I I li I I I 6 96 93 3 114 2 199 

Sergipe ..... ····· ...... 6 75 73 2 80 1 505 

Bahia ............... 21 348 334 14 616 11 523 

Minas Gerais ........ 28 727 721 6 850 14 982 

Es pi ri to Santo ...... 4 55 51 4 175 2 435 

Ri o de Janeiro ...... 10 129 56 73 1 031 12 731 

São Paulo ........... 47 650 564 86 2 450 26 463 

Paranã .............. 20 297 288 9 598 10 973 

Santa Catarina ...... 16 197 197 368 4 511 

Rio Grande do Sul ... 22 237 231 6 840 12 449 

Mato Gross.o do Sul .. 4 56 54 2 80 1 669 

Mato Grosso ......... 6 56 54 2 113 1 253 

Goiãs ............... 15 223 223 180 4 761 

Distrito Federal .... 10 10 10 90 1 148 

(*) Inclusive 2 de Fernando de Noronha. 
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6.3.2.5- Agente credenciado 

Recenseador; responsãvel pela coleta de informações no setor. 

6.3.2.6 - Agente de coleta censitãrio 

Pessoa contratada, quando necessãrio, para trabalhos administrativos. 

6.3.3 - Recrutamento e Seleção do Pessoal de Coleta 

O Departamento de Recrutamento e Se 1 eção ( DERSE) e 1 aborou um programa de 
açao para o Censo Demogrãfico de 1980. Este programa envolveu projetos e atividades rela 
cionados com o recrutamento, seleção e capacitação de pessoal a partir das definições, 
dos propósitos e objetivos estabelecidos pela presidência do IBGE e, sobretudo, com base 
em um diagnóstico das necessidades das unidades organizacionais do IBGE. Para assegurar 

a melhor qualidade da coleta houve o cuidado de uniformizar o método de recrutamento e 
seleção. Também foram estabelecidos elos permanentes de articulação com os demais Órgãos 

de administração geral. 

O recrutamento e se 1 eção dos recenseadores e supervisores foram rea 1 i za 
dos através do DERSE, enquanto o restante do quadro de pessoal de coleta, excetuando o 
pessoal efetivo, foi preenchido através das DEGEs, com seleção feita por meio de entre 
vistas. 

6.3.3 .. 1- Plano de recrutamento e seleção de pessoal 

O plano de recrutamento e seleção de pessoal, em obediência ãs diretrizes 
da Presidência para a fase de coleta de dados, compreendeu um cronograma sintético e ana 
litico, com as seguintes atividades: 

normas para inscrição de candidatos e para aplicação de testes; 

convênios entre o IBGE e outros organismos com a utilização de sistema de 
computação de inscrição e seleção de candidatos; 

convênio com o Banco do Brasil para recebimento de taxa de inscrição de 
candidatos; 

pré-processamento do material de inscrição pela Diretoria de Informãtica; 

elaboração de material de inscrição; 

impressão de material de inscrição pelo SERGRAF; 

elaboração de editais e avisos; 

instalação de postos de inscrição nas Delegacias do IBGE; 
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remessa de material de inscrição ãs DEGEs; 

treinamento do pessoal nas DEGEs para processamento da inscrição; 

inscrição dos candidatos; 

remessa de listagens para o computador; 

processamento das inscrições pela Diretoria de Informãtica; 

elaboração de testes de seleção, da folha resposta para o teste e confec 
ção de gabarito para posterior distribuição ãs DEGEs; 

instruções para aplicação e correção do teste pelas DEGEs; 

impressão do material do concurso pelo SERGRAF; 

remessa as DEGEs do material do concurso; 

aluguel de salas para o concurso pelas DEGEs; 

treinamento nas DEGEs do pessoal para fiscalização do concurso e posterior 
correção do teste e classificação dos candidatos; 

concurso nacional em todas as DEGEs; 

remessas dos cartões-respostas ã Diretoria de Informãtica; 

correção mecânica dos cartões-respostas pelo computador; 

correção das folhas de respostas nas DEGEs (nos muntcfpios com população 
entre 10 a 70 mil habitantes); 

classificação dos candidatos pela DI/DF e pelas DEGEs; 

divulgação dos resultados; 

convocação dos candidatos finalistas para treinamento; 

identificação dos candidatos; 

treinamento dos candidatos com observação, em treinamento, dos requesitos 
aparência pessoal e relacionamento humano. 

6.3.3.2 - Atividades desenvolvidas 

As atividades de recrutamento e seleção de recenseadores foram desenvolvi 
das em vãrias etapas. Apõs a criação de um grupo de trabalho com a atribuição especHi.ca 
de planejar todas as fases preparatórias e orientar a execução dos trabalhos de coleta, 
foi feito um prê-estudo do programa de recrutamento e seleção, apresentado ã DF, conte~ 
do as premissas e o plano de trabalho. Tambêm foram levantadas, nesta etapa, as recomen 
dações feitas pelos delegados do IBGE durante as reuniões preparatõri.as da 3! reunião da 
administração central com os titulares das unidades regionais, em Brasilia. 

Em função dos trabalhos desenvolvidos na DF para o Censo Experimental de 
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Taubaté, a PNAD e o Censo Demografico de 1980, foi criado um grupo de trabalho voltado 
para as areas de recrutamento e seleção. O DERSE, alem de participar no Censo Experime_!l 
tal de Taubaté como Orgão observador das atividades que lhe concernem, elaborou um rotei 
ro de entrevista padronizada utilizado pelos assistentes da DEGE/SP para entrevistar os 
candidatos a recenseadores. 

Uma vez definidos os requisitos do recenseador para o Censo Demografico 
de 1980 e recebidos os cronogramas de execução, o DERSE apresentou seu programa de partl 
cipação e o cronograma de atividades de recrutamento e seleção de pessoal, com as diver 
sas fases, datas-limite e Õrgãos envolvidos. O sistema computadorizado a ser usado para 
essas atividades foi estudado e então definidas as responsabilidades do DERSE em relação 
ao Censo. 

Elaboradas as normas, instruções e critérios sobre recrutamentoe seleção, 
estes foram enviados ãs Delegacias como subsidias para a reunião de titulares com a a~ 
ministração geral do IBGE. 

Fixadas pela DI as normas para correção dos testes eclassificação dos ca_!l 
didatos, remessa dos cartões-respostas e fichas de inscrição, foi então realizada a prl 
meira reunião de delegados para tratar do Censo Demografico de 1980, com participação do 
DERSE. 

A impressão e posterior distribuição ãs DEGEs do material necessario ao 
recrutamento e seleção (fichas de inscrição, folhas de instruções,cadernos de testes) fo 
ram feitas de acordo com o levantamento, por Unidades da Federação, para os municipios 
com população superior a 50 mil habitantes. 

A DI apreciou os itens técnicos das propostas para prestação de assessor~ 
mento apresentadas pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (através de seu Núcleo de 
Computação Eletrônica), da Cia. çle Processamento de Dados do Estado do Ri.o de Janeiro -
CPDERJ, e da Cia. de Processamento de Dados do Estado de São Paulo - PRODESP. Em face de 
suas vantagens técnicas de proposição e custo, a DI deu parecer final deacei.tação do ofe 
recimento da PRODESP. 

Foi realizada uma visita de técnicos do DERSE e da DI ã sede da PRODESP 
em Taboão da Serra (SP), quando foi feito o levantamento de necessidade de um núcleo de 
coordenação para a execução dos trabalhos de recrutamento, seleção e contratação de age_!l 
tes credenciados para o Censo Demogrãfico de 1980. 

6.3.3.3 - O processo seletivo 

A seleção dos candidatos foi realizada por teste, com questões de multi 
pla escolha, para aferir os conhecimentos, aptidões e habi.lidades técnicas necessãrias a 
um recenseador eficiente. Os supervisores foram escolhidos entre os recenseadores que 
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apresentaram melhor desempenho no teste. O DERSE analisou os resultados alcançados em c~ 
da fase do processo seletivo realizado nas unidades regionai~ ena admini~tração central. 

6.3.4 - Remuneração do Pessoal de Coleta 

Somente a remuneração dos agentes credenciados· (recenseadores) foi feita 
por produção, segundo taxas unitãrias estabelecidas para o municipio em que trabalharam. 
Para as demais pessoas que atuaram na coleta, a remuneração foi mensal. 

6.3.4.1 -Assistente censitãrio 

O cargo foi exercido por assistentes da Delegacia com gratificação especl 
fica estabelecida no quadro de pessoal. Para os servidores designados para exercer o car 
go, em decorrência da ampliação da função ocasionada pelos trabalhos censitãrios, foi 
atribuida gratificação igual ã dos assistentes de delegacia. 

6.3.4.2 - Agente de coleta municipal 

O agente de coleta municipal, alem do salãrio da referência inicial do car 
go de agente de coleta do quadro de pessoal, recebeu gratificação sobre o mesmo, de aco~ 
do com o numero de setores do municipio sob sua responsabilidade, conforme a seguinte t~ 
bela: 

Setores % 

Ate 15 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 
De 16 a 20 ................ lO 

De 21 a 40 ................ 15 
De 41 a 100 ............•.. 20 
De 101 a 500 .......•...... 25 
Mais de 500 . . . . . . . . . . . . . . . 30 

6.3.4.3 - Agente de coleta supervisor 

A remuneração foi igual ao salãrio da referência intcial dó: cargo·de age.!]_ 
te de coleta do quadro de pessoal. 

6.3.4.4 - Agente de coleta censitãrio 

O pessoal contratado para trabalhos auxiliares recebeu designação idênti 
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ca ã do quadro de pessoal', acrescida do termo censitãrio. Exemplos: auxiliar técnico ad 
ministrativo censitãrio, motorista censitãrio, datjlÕgrafo censitãrio, etc. A remunera 
ção correspondeu ã referência inicial de cada cargo do quadro do pessoal. 

6.3.4.5 - Agente credenciado (recenseador) 

Os agentes credenciados foram remunerados por produção, de acordo com a 
situação do domicilio no setor, o numero de unidades visitadas, o numero deboletins apll 
cados aos domi cil i os ocupados (por tipo) e numero de pessoas recenseadas, segundo taxas 
unitãrias estabelecidas para o município em que trabalharam. 

Os munidpios foram classificados em cinco grupos para aplicação das ta 
xas dos setores urbanos e cinco grupos para aplicação das taxas dossetores rurais, segu~ 
do os seguintes critérios: 

Setores da· zona urbana: 

Os municípios foram categorizados, segundo o tamanho da população estima 
da, nos seguintes grupos: 

grupo 1: municípios com população ate 50 000 habitantes; 

grupo 2: municípios com população de 50 001 a 100 000 habitantes; 

grupo 3: municípios com população acima de 100 000 habitantes. 

As taxas dos grupos 4 e 5 foram estabeleci~as para serem aplicadas em se 
tores urbanos com características especiais, de acordo com o estudo de cada caso, a cri 
terio do delegado regional. 

Setores da zona rural: 

A classificação foi determinada através de anãlise discriminante, para ~ 

qual foram utilizadas as seguintes variãveis: ãrea do município, ãrea media dos setoréS 
rurais, densidade da população rural, nümero medio de domicílios dos setores rurais, de~ 
sidade populacional do município e percentagem de população rural. A tabela 4 apresenta 
as taxas estabelecidas. 

Nas normas baixadas para a remuneração dos agentes credenciados, foi esta 
belecido: 

a) no caso de setores com características especiais,diferentes dos demais 
do mesmo município, as taxas poderiam ser alteradas, a critério do delegado, visando g~ 
rantir remuneração adequada e atrativa. O ajustamento sõ podia processar-se de um para 
outro grupo de taxas, não sendo admitida combinação ou fracionamento dos valores fixados; 

b) nos setores rurais, ou urbanos com caracteris ti cas rurais, de gr.ande 
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extensão territorial e sem meios de locomoção, quando não fosse fornecido transporte, 
alem das taxas estabelecidas, podia ser ajustado ressarcimento dessas despesas; 

TABELA 4 

TAXAS UNIT~RIAS ESTABELECIDAS POR CLASSIFICAÇAO DOS MUNIC!PIOS, 
SEGUNDO ITENS DE REMUNERAÇAO 

ITENS DE REMUNERAÇAO 

ZONA URBANA • 
Unidades visitadas ................•. 

Domicilios ocupados 

Boletins da amostra 
Boletins da não-amostra .......... . 

Pessoas recenseadas •...•..•.•....... 

.ZONA RURAL 

Unidades visitadas .......•.......... 

Domicilios ocupados 

Boletins da amostra 
Boletins da não-amostra ........•.• 

Pessoas recenseadas 

TAXAS UNIT~RIAS SEGUNDO A 
CLASSIFICAÇAO DOS MUNIC!PIOS (Cr$) 

5,00 

70,00 
5,00 

5,00 

12,00 

70,00 
12,00 

7,00 

5,25 

73,50 
5,25 

5,25 

13,20 

77,00 
13,20 

7,70 

5,75 

80,50 
5,75 

5,75 

15,00 

87,50 
15,00 

8,75 

6,50 

91 ,00 
6,50 

6,50 

16,80 

98,00 
16,80 

9,80 

8,00 

112,00 
8,00 

8,00 

20,40 

119 ,00 
20,40 

11 ,90 

NOTA: Os setores de distribuição previa tiveram um acréscimo de 10%, calculado sobre o 
valor da produção realizada. 

c) comprovada a i nap 1 i cabil i da de do pagamento por produção, face ãs cond_i 
ções locais, podia também, em carãter excepcional, ser fixada remuneração global para c~ 
leta rio setor. 

6.4 - PROGRAMA DE TREINAMENTO DA COLETA 

O programa de treinamento para o Censo Demogrãfico teve como objetivo g! 
r a 1 assegurar a uniformidade no .desempenho das a ti vi dades cens itãrias, provendo os trej_ 
nandos de instrumentos que os habilitassem a preencher e/ou orientar o preenchimento CO! 
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reto dos· formulãrios de coleta do Censo Demogrãfico e atuar como instrutores e multiplj_ 
cadores de conhecimentos censitãrios. 

O Departamento de Treinamento (DETRE) da Diretoria de Formação e Aperfej_ 
çoamento de Pessoal ficou responsãvel pelas atividades de treinamento, fato inédito nos 
Censos realizados pelo IBGE, considerado como uma experiência inovadora .e diferente do 
que se fez antes neste particular. 

6.4.1 -Estratégia 

A estratégia adotada para que o sistema de treinamento atingisse 130 245 
pessoas foi a formação de equipes, constitu1das por técnicos do DECED, assistentes censi 
tãrios, agentes de coleta municipais, agentes de coleta supervisores e agentes credencia 
dos (recenseadores). • 

O treinamento da equipe técnica do DECED foi iniciado no Rio de Janeiro, 
a cargo das Diretorias Técnica e de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal, e prosseguiu 
em cadeia visando ã formação gradual dos instrutores, mediante as seguintes etapas: 

execução centra 1 i zada no Ri o de Janeiro, do treinamento dos assistentes 
censitãrios para formar o instrutor I; 

execução descentralizada do treinamento dos agentes de col~ta municipais, 
instrutor II, realizada pelo assistente censitãrio emcada munic1pio-sede; 

execução descentra 1 i zada do treinamento dos agentes de cole ta supervi s~ 
res, instrutor III, realizada nos respectivos munic1pios censitãrios, p~ 

los agentes de coleta municipais; 

execução descentralizada dos treinamentos dos agentes credenciados (rece~ 
seadores), ministrados pelo instrutor II com apoio do instrutor III, rea 
lizada nos setores censitãrios. 

A figura indica a composição das equipes por categoria e o numero depe~ 
soas envolvidas em cada uma delas. 
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= Execução centralizada 

- Execução descentralizada 

FIGURA 1 

ASSISTENTE 

CENSITÃRIO 

348 

AGENTE DE COLETA 

MUNICIPAL 

4 414 

AGENTE DE COLETA 

SUPERVISOR 

9 607 

AGENTE CREDENCIADO 

RECENSEADOR 

115 868 
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Vãrios fatores foram considerados para definir a estratégia adotada, tais 
como: o grande numero de pessoas a treinar; as diferentes categorias de clientela-assi~ 
tentes censitãrios, agentes de coleta municipais, agentes de coleta supervisores e age~ 
tes credenciados (recenseadores); a heterogeneidade dos componentes de cada clientela; a 
dispersão do pessoal a ser treinado por todo o Territõrio Nacional; a exig!.lidade de pr~ 
zo - de fevereiro, quando se iniciou o planejamento, ate 30 de agosto - quando todos os 
grupos deveriam estar devidamente treinados; a necessidade de compatibilização das fases 
do treinamento com os calendãrios censitãrios; as limitações de recursos financeiros p~ 

ra treinamento e, sobretudo, a natureza especifica dos conhecimentos a serem transmiti 
dos. 

Para ·a exeq!.libilidade da estratégia escolhida foi desenvolvido um plano 
que constou das seguintes fases: 

1) anãlise da função de cada categoria envolvida; 

2) anãlise dos manuais técnicos de orientação do recenseador e do superv~ 
sor, para determinar o conteúdo programãtico dos treinamentos; 

3) definição dos objetivos especificas a serem alcançados ao termino de 
cada treinamento; 

4) escolha da metodologia a ser adotada face ã natureza doconteüdo progr~ 
mãtico e da estratégia definida para atingir toda a clientela; 

5) estabelecimento de normas para operacionalização do sistema em âmbito 
nacional; 

6) estabelecimento de um sistema de acompanhamento da exe.cução dos trein~ 
mentos de controle e avaliação para aperfeiçoamento do processo. 

6.4.2 - Metodologia 

Uma vez que os objetivos do treinamento dependiam do processo multiplic~ 
tivo de contingentes treinados nos vãrios niveis e diferentes localizações geogrãficas, 
foi proposta uma me todo 1 ogi a que se adaptasse ãs caracted s ti c as especificas do trei n~ 
menta. A metodologia adotada foi desenvolvida através de planos de aula, refere~ 
tes ãs unidades de ensino dos conteúdos programãticos estabelecidos para cada clientela, 
conforme demonstra o quadro, apresentado na pãgina seguinte. 

Para assegurar que o treinamento fosse efetuado com a maior uniformidade 
possivel, cada plano de aula, programado para 90 minutos de duração,orientou o instrutor 
para permitir uma exposição ordenada das atividades de ensino/aprendizagem, a homogene~ 
dade da conceituação técnica e a fixação da aprendizagem. 

Os riianuais do recenseador e do supervisor juntamente com os formulãrios 
de coleta de dados constituiram o conteúdo dos recursos utilizados. 
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CONTEÜDO PROGRAMÁTICO QUADRO RESUMO 

UNIDADES OBJETIVOS CLIENTELA 
PLANO DE AULA 

(Número) 

I - INTEGRAÇÃO Avalie.r a imporM.ncia do Censo • Recenseador I 
Identificar BS áreas do IBGE diretamente 
envolvidas na realização do Censo • Supervisor 

• Identificar o papel dos Agentes Censitá-
rios • Agente de Coleta 

Municipal 
• Assistente 

11- CONCEITOS BÁSICOS • Distinguir os conceitoo básicos utilitados 
no Censo • Recenseador 1-2-3 

• Analisar os conceitos básicos utilizados 
no Censo • Supervisor 

• Aplicar os conceitos básicos em situações 
propostas . Agente de Coleta 

Municipal 
• Assistente 

1II -- PROCESSOS DE COLETA • Caracterizar os procedimentos na distri-
buição prévia . Recenseador 3 

• Aplicar a técnica da entrevista • Supervisor 
. Agente de Coleta 

Municipal 
• Assistente 

IV- INSTRUMENTOS DE COLETA • Identificar a finalidade de cada instru-
mento de coleta Recensee.dor 4 

• Descrever a composição de cada instru-
mento Supervisor 
Localizar o· Setor Censitário . Agente de Coleta 
Identificar a necessidade de correção de Municipal 
mapas censitários 

. Descrever o percurso para cobertura do 
• Assistente setor 

V- PREENCHIMENTO DE Registrar e corrigir as informações • Recenseador 4-5--6-7 
FORMULÁRIOS Registrar os dados coletados . Supervisor 8-9-lo-11 

I 
Totalizar dados colete.dos nos respectivos 

• Agente de Coleta formulários 12-13-14 
Municipal 

• Assistente 

VI- INSTRUMENTOS DE Identificar a fu~ão de controle 9<>A for-
TRABALHO mulários • Supen·isor 15 

Aoompanhar o andamento da Coleta • Agente de Coleta 
• Registar o resumo dos dados coletados Municipal 
• Encerrar as atividades censitárias • Assi•t.,nte 

VII -CRITICA • Detectar incoerências no preenchimento 
de formulários • Supervisor 16 

• Agente de Coleta 
Municipal 

• Assistente 

VIII - NOÇÚES DE SUPERVISÃO • Caracterizar a função de Supervisão • Supervisor 17 
E ORGANIZAÇÃO • Discriminar as atividades de organizaÇão 

necessárias ao trabalho • Agente de Coleta 
Municipal 

• Assistente 

-
IX- TJ!'!CNICAS DE ENSINO • Aplicar técnicBS de ensino no treina-

mento • Supervisor 17-18-19-20 
• Demonstrar a utilização de recursos ins-

trucionais • Agente de Coleta 
Municipal 

• Assistente 
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Na orientação didãtica dos treinamentos foram aplicadas técnicas de estu 
do em grupo, simulação e estudo de caso, visando participação ativa nas aulas, bem como 
obtenção de resultados satisfatórios na transmissão de conhecimentos. 

Para todas as clientelas o aprendizado foi iniciado a partir de um pre
-teste, cujo objetivo era fazer com que o treinando se familiarizasse com o Manual do Re 
censeador antes do treinamento, não sõ para que pudesse levantar "a priori ", suas duvi 
das, como para facilitar a compreensão das instruções em sala de aula. 

O teste final aplicado ao termino do treinamento teve por objetivo princi 
pal verificar se o recenseador estava apto a preencher o boletim da amostra a partir de 
uma situação apresentada. De acordo com o resultado alcançado, o treinando .receberia r~ 

forço de treinamento - consistindo no esclarecimento dos erros cometidos, ou retreiname~ 
to - compreendendo a repetição das atividades de treinamento com destaque dos pontos on 
de foram observadas as maiores falhas. Em ambos os casos, o treinando seria passivel de 
observação mais constante por parte do supervisor, principalmente nos primeiros dias da 
coleta. Esse teste foi igualmente aplicado âs demais categorias de treinandos. 

6.4.3 - Recursos Instrucionais 

cursos: 
Para o desenvolvimento desta metodologia foram preparados os seguintes re 

Manual do instrutor: contendo os planos de aula, gabaritos dos exercicios 
e testes e conteúdo informativo; 

ãlbum seriado: contendo 43 pranchas referentes aos temas das aulas; 

pre-teste: contendo 50 questões referentes ao Manual do Recenseador; 

teste final: apresentando uma situação para preenchimento do boletim da 
amostra; 

exercicios de fixação: conjunto de 12 exercicios apresentando diferentes 
situações para preenchimento dos instrumentos de coleta; 

formulãrios de avaliação: questionãrio contendo informações sobre as ati 
vidades de treinamento; 

normas de operacionalização: contendo as instruções bãsi.cas para a execu 
ção do treinamento. 

6.4.4 - Acompanhamento 

Durante a fase descentra 1 i zada do treinamento, técnicos acompanharam a 
execução, distribuida segundo o quadro a seguir: 

266 



Treinamento Treinamento 
Acompanhamento agente de recenseador 

coleta municipal 

DECED 16 -
Técnicos 

DETRE 04 06 

Estados visitados 17 15 

Munic1pios visitados 63 39 

Treinandos observados 2.240 3.827 

Instrutores observados 139 262 

O acompanhamento pelo DETRE da fase de execução do treinamento centraliz~ 
do no Rio de Janeiro e do treinamento descentralizado nas Delegacias e agências de col~ 
ta (instrutores 11 e 111) possibilitou a identificação de disfunções ocorridas no dese~ 

volvimento do programa, as quais constitu1ram os parâmetros de realimentação para o ape.!:_ 
feiçoamento do sistema de treinamento de massa para a realização dos censos pelo IBGE. 

Tais disfunções foram, em grande parte, resultantes da escassez de tempo 
e de recursos humanos e financeiros a qual condicionou fortemente a e~colha de soluções 
que pudessem viabilizar o empreendimento. A primeira disfunção detectada refere-seã não
-va 1 i dação dos instrumentos e tecni c as de ensino que foram uti 1 i zados no treinamento. 
Houve apenas validação pela ãrea técnica do conteúdo programãtico do treinamento, quando 
o ideal, num programa de treinamento em cadeia nos moldes do executado, seria aplicar em 
treinandos t1picos um teste do instrumental didãtico a ser utilizado no programa. 

A segunda disfunção estã relacionada com a formação de instrutores "esp~ 

cializados" em se·gmentos da matéria, para dar in1cio ao programa de treinamento em ca 
deia. A prãtica mostrou que, mesmo nesta fase inicial e, principalmente, pela natureza 
do conteúdo tecni co, a formação do instrutor "genera 1 i sta" deveria preva 1 ecer sobre a 
tendência de especializã-lo em partes diferenciadas da matéria. 

A terceira disfunção se liga ã diferença no grau de intensidade com que 
foram tratados os dois objetivos do programa de treinamento. Os objetivos gerais do tre~ 
namento do Censo Demogrãfico foram preparar o treinando para dominar o conteúdo técnico 
e simultaneamente habilitã-lo para exercer a função de agente multiplicador desse conteQ 
do. Fazia-se necessãrio que a distribuição da carga horãria fosse de tal forma equilibr~ 
da que, ao final do treinamento, ambos os objetivos fossem plenamente a~ingidos. Na pri 
tica, porem foram oferecidos aos treinandos os meios e instrumentos para exercerem a fu~ 
ção de instrutor, mas não a oportunidade de vivenciarem intensamente a situação de ens~ 
no/aprendizagem. Prevaleceu a preocupação com o primeiro objetivo em detrimento do segu~ 
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do, a tal ponto que, ao termino do treinamento, o participante foi avaliado em função da 
sua aprendizagem do conteúdo tecnico e não como instrutor. 

Um meio de eliminar esta disfunção, alem do embasamento teõrico inicial 
sobre técnicas de ensino, consistiu em analisar sistematicamente com ostreinandos as te~ 
nicas e instrumentos didãticos utilizados, dando-se-lhes oportunidade de se exercitarem 
como instrutores. Com isso o treinando pode adquirir prãtica em lidar com o instrumental 
didãtico e se identificar com o papel de instrutor que viria a desempenhar. 

A quarta disfunção foi a dificuldade encontrada pelos instrutores em re 
produzir situações de ensino que não foram por eles vivenciadas quando do seu treiname~ 
to. Em programas de treinamento em cadeia com as caracteristicas do desenvolvido,.a tran~ 
missão do conhecimento deve ser idêntica em todos os niveis de execução do treinamento, 
de modo a evitár-se a ocorrência de problemas desse tipo. 

A quinta disfunção teve raizes no intervalo de tempo entre a instrução r~ 
cebida e a instrução transmitida. Foi observado na prãtica, que esse intervalo não podia 
ser muito grande, sob pena de comprometer a eficiência desejãvel da transmissão do conhe 
cimento. 

Finalmente, cabe destacar um fato observado na operacionalização do pr~ 

grama, nao caracterizado como uma disfunção mas que, pelas suas repercussões, não deve 
ser ignorado e que diz respeito ao desempenho dos instrutores. Mesmo com a orientação e 
apoio di dâ ti co recebi dos, nem todos conseguiram alcançar bons resulta dos na prãti c a da 
instrução. Foi um problema dificil de ser contornado, j'ã que não dependia exclusivamente 
de treinamento, mas tambem de determinadas aptidões pessoais, necessãrias a um bom in~ 
trutor. Para os titulares das unidades regionais, o ponto alto do treinamento consistiu 
na possibilidade de avaliar o preparo de todos os elementos que participaram do Censo D~ 
mogrãfico, principalmente do recenseador e corrigir suas falhas antes de iniciarem o tra 
balho de campo. 

Apesar das disfunções a serem corrigidas e aqui analisadas, esse treina 
mento foi um passo importante no aperfeiçoamento de programas de treinamento de massa, 
exigidos para a realização dos Censos. 

No anexo II deste capitulo são apresentados quadros-resumo do programa de 
treinamento. 

6.5- DESENVOLVIM(NTO E CONTROLE DA COLETA 

A partir de 31 de agosto de 1980, os recenseadores, de posse de instrume~ 
tos de coleta e da delimitação dos setores de atuação, foram a campo iniciando os traba 
lhos de coleta. 

Nos setores onde o processo de coleta foi a auto-enumeração, os trabalhos 
foram iniciados com a distribuição previa dos formulãrios a serem preenchidos pelos pr~ 
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prios informantes e recolhidos posteriormente pelos recenseadores. Nos demais setpres. 
onde foi adotado o processo de entrevista, o formulãrio foi preenchido pelo entrevi~ 

tador no momento da visita ã unidade domiciliar. A tabela 5 apresenta o número de se 
tores por tipo de coleta, segundo as Unidades da Federação. 

Com o objetivo de minimizar os erros que poderiam afetar os resultados do 
levantamento, o controle permanente da coleta foi exercido em cadeia, de tal forma que: 

a) os assistentes censitãrios supervisionaram e controlaram os trabalhos 
afetos aos agentes censitãrios municipais de sua ãrea de coleta; 

b) os agentes censitãrios municipais orientaram e controlaram os agentes 
de coleta supervisores do municipio cujos trabalhos censitãrios estavam a seu cargo; 

c) os agentes de coleta supervisores foram responsãveis peloãndamento dos 
trabalhos dos agentes credenciados (recenseadores); nos municipios com menos de 15 seta 
res esta função foi exercida pelos agentes censitãrios municipais. 

Para orientar os responsãveis pela coleta do Censo na·.organização, no acom 
panhamento e controle dos trabalhos de campo, alem do treinamento, informações e instr~ 
ções foram reunidas no Manual do Supervisor - CO 1.05. Essas instruções estão dividi.das 
segundo as tarefas realizadas na implantação e fiscalização dos trabalhos dos recensead~ 

res, a utilização dos formulãrios de controle e devolução do material coletado, e as nor 
mas para exame das informações coletadas. 

6.5. 1 - Andamento 

O agente de coleta supervisor acompanhou e controlou odesenvolvi.mento dos 
trabalhos em cada setor por meio da folha de andamento da coleta - CO 1.11 emitida para 
cada subãrea. Lançamentos a tuá·l i zados neste documento permitiram aferi r o tempo de co 1! 
ta de cada recenseador e fornecer estimativas do termino dos trabalhos ao agente censiti 
rio municipal; cada linha correspondia a um setor, contendo as seguintes colunas~ 

setor, distrito e situação: identificação do setor; 

data inicial: data de inicio dos trabalhos do recenseador; 

data final: data de entrega do ultimo formulãrio do setor; 

domicilias: numero de domicilias estimados do setor, com base na Relação 
dos Setores, elaborada na fase de divisão dos setores; 

quantidade: numero estimado de boletins da amostra e da não-amostra a se 
rem coletados; na linha indicada como CO 1.01 era registrado 
o numero intei.ro correspondente a 1/4 dos domicllios e na in 
dicada como CO 1.02 o numero inteiro correspondentea 3/4 dos 
dom i cili os; 

entrega: 12 co 1 unas com espaços reservados ao registro da data de entre 
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TABELA 5 

SETORES POR TIPO DE COLETA, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO 

NOMERO DE SETORES 

UNIDADES DA FEDERAÇAO Tipo de coleta 
Total 

Distr1b~ição Entrevista prev1a 

BRASIL .............. 141 553 14 359 127 194 

Rondônia ........................... 539 539 
Acre ............................... 262 1 261 
Amazonas • I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 544 2 542 
Roraima I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 84 26 58 
Parã ............................... 3 708 30 3 678 

Amapã .............................. 176 4 172 
Maranhão ........................... 5 417 108 5 309 

Piaui ............................... 2 709 85 2 624 

Cearã ............................... 5 407 147 5 260 

Rio Grande do Norte ................ 2 531 83 2 448 

Paraiba ............................ 3 131 43 3 088 

Pernambuco I I I I. I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 7 441 308 7 133 

Alagoas ............................ 2 199 33 2 166 

Fernando de Noronha ................. 2 2 
Sergipe ............................ 1 505 21 1 484 

Bahia I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I' 11 523 155 11 368 

Minas Gerais ....................... 14 982 1 086 13 896 

Espirito Santo ..................... 2 435 130 2 305 

Rio de Janeiro ..................... 12 731 5 855 6 876 
São Paulo ........................... 26 463 4 558 21 905 
Paranã ............................. lO 973 332 10 641 

Santa Catarina ..................... 4 511 33 4 478 

Rio Grande do Sul .................. 12 449 639 11 810 

Mato Grosso do Sul ................. 1 669 86 583 

Mato Grosso ........................ 1 253 8 245 
Goiãs .............................. 4 761 241 4 520 

Distrito Federal ................... 1 148 345 803 

270 



ga e do numero de boletins entregues, por modelo, para exame das 
informações registradas. 

6.5.2 - Fiscalização da Coleta 

Ao verificar, nas folhas de andamento da coleta, que o numero de domici 
lios recenseados jã havia atingido a metade do previsto, o supervisor selecionou aleato 
riamente um domicilio em cada 20 para reentrevista. 

A reentrevista teve como objetivos revisar os registros efazer indagações 
complementares para verificar se todos os moradores do domicilio haviam sidorecenseados, 
alem da correçao (se necessãria) da condição de morador. 

O supervisor, apõs a reentrevista, percorreu parte do trecho em que o d~ 
micilio estava localizado, verificando, na folha de coleta, a precisão dos lançamentos 
quanto ã existência de unidades vagas ou fechadas e se domicilies não havi.am sido rece.!!_ 
seados. No caso do supervisor ter constatado deficiências sistemãticas foi providenciada 
uma ~evisão total ou parcial do trabalho realizado. 

6.5.3 - Exame do Material Coletado 

A tarefa bâsica do supervisor consistiu em examinar as informações coleta 
das pelos recenseadores, sanar duvidas e corrigir erros de interpretação. 

O exame continuo do material coletado, feito desde oinicio dos trabalhos, 
procurou evitar a repetição de erros e o acumulo de serviço. Nos dois primeiros dias de 
coleta sõ foi fornecido ao recenseador material suficiente para cobrir poucas unidades, 
obrigando-o a comparecer ao seu posto de coleta para analisar o resultado das primeiras 
tarefas com o supervisor, o qual fazia uma critica das informações referentes a cada m~ 
delo e das caracteristicas pesquisadas. 

A assiduidade da entrega do material coletado, o rendimento do trabalho e 
a qualidade das informações serviram de base para avaliar o recenseador, dete.rminando se 
deveria receber novo treinamento ou ate ser dispensado. 

6.5.4 - Sistema de Acompanhamento 

Foi implantado um sistema de acompanhamento da coleta com o objetivo de 
conhecer, semanalmente, o numero de setores concluidos e de. pessoas neles recenseadas, 
por municipio ou submunicipio. 

O processo adotado se baseou na integração dos quatro niveis bãsicos de 
supervisão: 

a) o agente de coleta supervisor fornecia ao agente de coleta municipal 
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os dados da semana referentes ã sua subãrea; 

b) o a~ente de coleta m~nicipal reunia os dados das subãreas e transmitia 
ao assistente censitãrio os resultados referentes ao munic1pio; 

c) o assistente aos munic1pios de sua ãrea, enviava os dados ao delegado 
regional; 

d) o delegado regional transmitia, uma vez por semana, através de telex, 
os dados relativos ã Unidade da Federação. 

Os telex de cada Unidade da Federação eram então examinados pela Assess~ 

ria da Presidência, a qual tomava as providências que fossem necessãrias, e encaminhados 
ã Diretoria de Informãtica, que processou relatõrios semanais da situação em cada municf 
pio e um resumo com os resultados para o conjunto do Pa1s, segundo as Unidades da Federa 
ção. 

Os resultados da 12~ semana encerraram os dados referentes aoacompanhame~ 
to da coleta; ao final da primeira quinzena de novembro de 1980 o numero de setores con 
clufdos jã representava 99,10% do total. 

O anexo III apresenta um exemplar dos telex semanais recebidos e os ane 
xos IV e IV-A tabelas com os resultados do desenvolvimento da coleta. 
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ANEXO I 

INSTRUMENTOS DE COLETA 



SECRETARIA DE PlANEJAMENTO DA PRESIO~NCIA DA REPúBLICA 

FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO OE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 

IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL - 1980 

CENSO DEMOGRAFICO 

CO 1.06 - CADERNETA DO RECENSEADOR 

OESCRicAO DOS liMITES DO SHDR 

~NICIPIO .•• 

OlSTRfTO ... 

SITUAÇÃO .. 

I.OCAUOAIJE... ... 

N DOSETOR 

H.• 00 DISTRITO 

SITUA CÁO 

03 
Enlm'tsta 

CODIGD 00 MUNICIPIO COtETA 

RESUMO 
---------·"·----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------··-----------------------------------------------------1-----,----r--.-------;;;;DOM;;;;;IO;;;;;UOS~PAR;;;;:TII:U~lA1< ------+ 

N.•OEPAGINAS PRW!OS 

FINS NAo-OOMIOUARIOS 

UNIDADES VISITADAS 

OOMIC:ILIOS 
COLETIVOS 

Qrupadcs 

'"""' Nio·Amostra 

BOLETIM DA AMOSTRA 

Uso ocasional Fethados Vagos 

I 
DUESTJONARIOS PRHNCHIDOS 

BiJLETIM DA NÂO·AMOSTRA 
llitaCOJ.ro 

Qr:upadas Vagas CO 1.01 Fo!has Internas !D 1.112 Suptement.-.ts 

-------------------------------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------------------1---~-1--=---t---+----t---t---t---+----l 

'"'' 

--------------------------------------------------------------------------------------------- -----------------------------------------------------------------------------------------------·1---------,DIS=TRIB:::IJ:::'Iç.\o:t:-_PIIlVlA=-:--------'-----------,=;:----------j 

tnlao... .1980 

"" .me 

Rec~ ... 
----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

............. 
l72ll 



MAPA DO SETOR 



DOMICIUOS PARTICULAR~S FINS QUESTIONARIOS PRHNCHIODS 
PESSOAS RECENSEADAS NAO-

PAGtrM PREOIDS UNIDADES Orupados Nio-ocupados DOMICILIARIDS OOMICIUOS Ammra Nllo-Amostr1 
VISITADAS COLETIVOS Usta Mor adotas Nio 

Não- lbo CD1.01 Folhas C01.02 S~le- C01.03 Total m01adoras AmostTa Amostra ausional Fethados Vagos Ocupados Vagos Internas mentarn Homens Mulh~es prnemes 

1 I 
2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 I 
11 I 
12 

1J I 

i 
14 

I 
15 I 

I 

16 

17 

18 

19 
I ----r-- ------ ------

20 
I 

21 I 
I 

22 

23 

.. 24 

25 

26 

27 

28 

29 

• 
I 

30 

31 

32 

I 
33 

TOTAL TJ ~ IY ~-rJ ~IJ hl !_lj ou 
SUB TOTAL 

--



OOMICIUOS PARTICUlARES fiNS QUESTIONARIOS PREENCHIDOS 
PESSOAS RECENSEADAS NAO-

PAGINA P11{Dt0S UNIDADES Ocupados Não·otU~s OOMICILIARIOS OOMICILIOS Amostra NOO-Amoslla 
VISITADAS COLETIVOS Lista Mcnador~s Niio 

Niio· "" folbas S~ll· CD1.03 Total rn«adorn 
Amoslla Amostra ocasional fethat!os Vagos Owpados Vagos C0101 Internas C0102 mentares Homl!!ls Mulheres prnentl1 

SUBTOTAL 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

&2 

63 

&4 

65 

TOTAl ~ ~ ~~ ~ y y ~ ou 
SUBTOTAL 

I 



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDf:NCIA DA REPÚBLICA 
FUNDAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 

IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL - 1980 

CENSO DEMOGRAFICO 

CO 1.01 -BOLETIM DA AMOSTRA ~ CDMUNICIPIO 

0PASTA 0N.•NAPASTA 

PARAUSOOOORGAOCENTRAl 

Crdedeou 
01 V ri~ . 

ÁruUrbana 
01 

bolada 03 Oistribur~io 
phi~ 

Agiam:;,<~; OS 
03 ®Homens 0Mulherts 0Nio @o-3 @0-4 

~~:~ 07 
Et~treYista moradorn ®INfORMANTE 

Moracloras prtsenln PESSOAS 
FOlHAS 

0tolHA 0N.•OOSETOR INTERNAS N.•NOC01.07/CB SHUAÇAO DISTRITO PESSOASREC[NSEAOAS PARAUSOOOORGA.OCENTRAL 

localidade .... 

Nome do 
ChefedoOomitOro .. ........ 

01 
PermiJl!lnte 

0-ESPtCIE 

Pntir:JSiar 

Coletivo 

osx 
Pumtnente 

03X 
Improvisado 

07X 
Improvisado 

[Os Quesitos aeguintn s6 pna domicilias 
particularespermmentn) 

®- ABASTECIMENTO OE AGUA 

Com t8tlllli1aç!lo intnna 

01 
Rede 
geral 

03 
Poço ou 
nascente 

07 
Poço ou 
nuctnte 

Os 
'''" forma 

Do 
Outfll 
forma 

lOgTidDUfD .. 

Assinatura 
....... . ..... do lnlormante .......... ··- .. ·-··· .... . 

CARACHRISTICAS DO DOMICiliO 

CDTIPO 0 PAREDES 

02 04 
01 

Cua 

03 
Apartamento 

Alvenaria 

06 
Taipanio 
revestida 

Os 
Palha 

INSTALACA.o SANITARIA 

0 ESCOAOOUHO 

02 04 
Reda Fona 
geral s6ptiu 

06 Do 
Fosn Outro 

rudrmentll 

os 
Nio t~m 

Madeira 

07 
M81eritl 

BpiOYCiflldO 

Do 

(!)uso 
01 
""' domiçilio 

03 
Comum a 

mais de um 

os 
Nto tem 

'"'' 

01 
JáltlltOU 

de pagar 

@PISO 

01 03 
Madeire Cutmica 

04 06 
Cimentll Material 

aproveitedo 

07 Os Do 
Tijolo Tarr. Ouuo 

®CONOICA.OOEOCUPAÇÁO 

Próprio 

Cedido por 

03 
NAoacobou 
depager 

Os 
Alugado 

06 07 Do 
~mpreglltlor Particular Outra 

N.• ... Oependft\~ra .. 

.. ..................................................... . 

®toBERl"URA 

01 
laje de 
concreto 

04 

02 

Os 
Zinco Madeira 

07 ·oo 
Matnial Oll!ro 

aproveitado 

®AlUGUHOU 
PRESTACAD MENSAL 

____ _[_ ____________________ ,, 
~· 

0Niiopnga 

Oj<XX> OClO 

@T<MPOOE 
R~SID[NCIA 

. I 
Mu~s 

········· 

03 
Telha de 

cim~ntn·I!I'IÍMto 

06 
Palha 

@TOTAL O~ 
cOMO DOS 

______ [_ __ 

@ S~~~~~50f 
OORMITORIO 

______ L __ __ 

® PARA COZINHAR USA· ® COMBUSTIVElUSAOOPARACOZINHAR @THEFONE @RAotD @GELADEIRA @TElEVISÃO ®AUTOMOVEl 

01 
fogão 

Os 
fogareiro 

NÚMEAO 
N.*OE APESSOA 

OAOEM NO 
BOlETIM 

(i) 0 

03 
FogBo 

impr11vindo 

os 
Nh um 

01 
Wrsde 
botij5o 

04 
Carvão 

NOME DA PESSOA 

02 , .. 
CTtnalizado 

os 
Oleoou 

07 Os 
Elttritidade Não ttm 

03 
lenhe 01 

Tom 

06 
AI moi 

Os 
N&otem 

02 
Tem-Com 

medidor 

04 
Tem- Sem 

mudrdor 

Os 
Não ttm 

01 
Tom 

Os 
N6o tem 

01 01 
Tom Atotes 

os Os 
Nãotm PretoeiHarco 

ESTES QU{SITOS SO SERAO RESPONDIDOS DEPOIS DE COMPUTADO O PRrENCHIMENTO 00 BOLHIM 

PESSOAS OE 5 A 9 ANOS. RELACIOIJAOAS NA PARTE INTERNA 00 BOLHIM, OUE TRABAlHARAM HABITUAlMENTE NOS ÚLTIMOS 12 MESES {1-9-1919 A 31-81980) 
INin coosrderar tl!fefns domhticos não r~muneral'as e~crcidn no lorl 

OCUPAÇÂOHABITUAl 

Código 

HORAS HABITUALMENTE TRABAlHADA:; POR StMJ.NA NA OCUPAÇA.O 
DECLARADA 

01 02 03 04 os 
Menos de 15129 30 8 39 40 a 48 49 heras 

.... L .J .... ---~~-~~~~-------h~~~-----·-~~~-- ------~~~~-s_ ..... -~~-~i~. 

03 
A cores e 

l'fetoebtanto 

Os 
Nio tem 

01 
Tem-Uso 

particular 

03 
Tem-Pare 

trabalho 

os 
Nh tem 

RENOIMHfTO M(OIO MENSAl 
RECEIIIOOEMOINHEIRll 

NA otUPAÇÂO DEClARA !iA 
1"'1 

4 

J 
4 

__ ..!:::::::::::::::::::::::::::~" .:. 
01 02 03 04 os 4 

__________________________________ ------------------------------------------ _______ j___ _ _t__ ____ ·;::_.~~:: ----·-~:t ___ ':.:.:· _____ ·::.~-----~;_;~: ____ L::::: : _____________ :::~·~ _ :--
01 02 03 04 os 4 

__________ j__ __ _l __ __ 
Menos de 
15h~s 

15a211 30a39 40a4a 49hCfll 
horas hmas hmas ou mais ___ L:::::::::::::::::::::::::""---:-

01 02 03 04 Os 4 

_______________ ----------------------------------------------- _______________ .. ------------------------------------- ____ L_J ___ ---~:~~:· _____ ·~:.;• _____ '_~~a39 _____ •:,;,:• _____ :''""- ___ .1:::::::::::::::::::::::::::-oo ·--:--
01 02 03 04 os 4 

[4[ ,. 
" ORDEM 

NOM[ 

~;":~~: 15h;1~9 30~,!9 40h:ra~ ~uh~:~: J ........... ···········----.OO 5 

PESSOAS OA(S) FAMIUA!S! QU~ MORAVAM NESTE DOMICiliO E fAltCERAM NOS UlTIMr•S 12 MESfS (1·1·111! A 31·1·1910) 

SEXO DATA 00 NJ.SCIMENTO DATA 00 fAlECIMENlO 
1- Homem 
3- Mult.~r 

0 
"" •.. Mh •.. 

1 4-5 
_______ l_ _________ 1 ____ j__ _______ j__ ______ j__ _______________ j__ _______________ !_ _______ _[ _________ [_ ________ ------· 

1 4-5 _______ l, ______ ---~ ____ j__ _______ j__ _______ j__ _______________ I ________________ _[ _________ !__ ______ _[ _________ ------

1 1 4-5 _______ l, ______________ j__ _______ j__ _______ j__ _______________ j__ _______________ J__ ______ _[ ________ _l_ _______ ------

1 1 4-5 ________ L _______________ j__ _______ j__ _______ j__ _______________ L_ ______________ _l _________ i_ _______ _l ________ ------

1 I I 1 I I W 
16 880 



1.• PESSOA Nome 

(!)Sexo 

{!) Condiçlo de presença 

@ Parentesco ou relaçio com o Chefe do DomiclliC'I 

@ Parentesco ou relll(:fto com o Chefe da Famllia 

01 
·~ .. 

02 04 
Present! Ausente 

Morlldor 

o o 
IndiVidual 

01 
Chefe 

o' o 
lndrwidu11 

03 
Mulher 

06 
Nlol!ll!ladOI 

presente 

OS Oi.JESITOS SEGUINTES SO SERAO PREENCHIDOS PARA A PESSOA DE 10 ANOS OU MAIS 

~ Espécie do curso mais elevado concluldo com apro 
le.J VIIÇIO 

04 
Se vive em companhia de cOnjuge - esposa(o), ceEto~ivit Sll~m~to SiJe.-ne~to 

~c_o_m~ __ ""-''_"_''-"_'_"_"_'_"•_''_m_' __ "'_'"_"_" __ •• __ ""_''-'1-~'~"~tig~··~·-.~~<~ivr~l~~~'=ett~gi~;·~=---o~~O~ 
Se n6o vive f!l'n comp!lnhla de cOnjuga - espose(o). D 5 D 6 O 7 D 8 

""'' 
companheira( o), etc .. Indicar se é: Solteiro Sep11ado 'lesquitado Oiolorciado Villvo 

Municlplo em que trabalha ou mtude (St nio trtJbalhtJ 
~ nttm ttstudlt ou se trttbtJihtJ tt estudtJ no Municlpio de 
~ resid~ncltJ, rttgistre sete zeros - ()()(}()()()() -. no 

cempo Código. Registre Ymb~m 7 zeros p11r1J o Nio 
mor11dor presente- Quesito 2 C6digo 6) 

t;;;\ Trabalhou nos. últimos 12 meses (1·9·1979. 8 
e-' 31 ·8·1980) 

Se no Quesito 28 respondeu SIM, assin11te o retln· 

Código I I I I I I I I 
01 03 

Srm Nio 

Procurendotnrbalho 

Do o 1x 02x 03X 04X 
Tr!balhou Jttreb1lltou Nunta Aposenledo ou Vive d111nd1 @> ~~~~. ~n:iq~:~ ~~~ac06o 0~~~~e~~ · ~~~~:,~ 

--------------------------------l-;:::::;-:;:-;=:;-:;:-;==;--;;-;=;-;;;-;==;.--;==;;::~1 ~~~;Ide a ordem enumerad11 e passe para o que· 
tll!ltlhou pensionista 

o o o 1 o 2 o 3 o 4 os 9,,.~,x ~.~?.' C2z~x ~!.x o,.~x 
® Femllia o que pertence Ooko -'·-· --'·-· __ ,_• dor!i~Uio Individual 1------------------------------+--------------';;;:"'.::'li::d• __ _:•::::""'::'::"'::"--="='"'''::'_ 

I I 
~ Es1abelecimento, neg6cio, instltuiçAo, etc .. onde exet· 

I'Códfgot--I::Y-,',.'"-',.."-,-""'-'-''_•_"_''..,",..•'_"_'_a7"'_"_,·"_30----:-,-.,---t----------------------------® ReHgilo 

------------------------------l-----------------=-----==''---1 @ :~:~1~~o~~n~~~~~~~ et":.~~~e ~~e:e~~~:~~~o~ 
® Cor ~: C2a4 e~~ ~d~ l--'d"'oo"'IO"'""'"''-'""''"Q"'"M"'it"'O""JO'----------------h,,:;:.,,:;;,h:::;O.,o::-,-::,.:i:(ç:Õ.oloC:W:Õ.(,:::,.:------,;;:.,:::.,C:irnC:,C:m= .. =~-:----

-~-Q-T-om--~-.-,-ive-------------------~r----=CJ~-,1----~CJ~-3-------=CJ~s~-i 01 02 03 04 os 
----------------------------~r--:=-'""-------=="':-'-------:=":-' u_•_• -j @ ~:~~~o"~o c:~::~~::~~ento, neg6cio, lnstituiçAo, etc. 

02 04 06 

Com Sem Emp11gldo [1f111111dor Conte 
inttrmedi6rio intemredi6rio pr6pria 

06 07 Os Do @ Necionelidade 

c-::., Unidade da Federaçlo ou Pais estrangeiro do nas· 
\!!;I cimento 

Brasileironato 'Nitlll'alizadobrasHeiro btr1ngeiro 

@ ~ contribuinte de Instituto de Previdêncl! 

EmpriJiedo [f1111egador Com• ,rtrpri1 Sem 
11munereçlo 

02 06 os 
federal Municipll .... 

OS QUESITOS SEGUINTES SO SERAO PREENCHIDOS PARA A PESSOA DE 6 ANOS OU MAIS 

-------------------------------,-----------------------------l ® ~~~~n~=~~ ~~~.!~t: :~ :~~9e~~~~~~~~::~~~: 
@ Sabe ler e escrever 9. 2 Niagt !ube Nia-~c?souba qu81 a ocupação QUe eKerceu 

I I lf--""•·~1 J J J 

@ ~~~a série ~ue concluiu com apro· 

Grau da Ultima série conclulda com 
aprovaçllo (Para os cursos dtJ AI· 
f•betizaçlo de !lduftos. MtJstr!ldo ou 
Doutorado, tJSsin•fe no Quesito 23 
o retlngufo- Nenhuma) 

01 02 03 04 
l•strre 2.•Wie 3.•-.érie 4.•s6rie 

01 02 03 04 
l.•séria 2.•Rrir 3.•rirrt 4.•s6rit 

Os 06 07 os 
5.'Hris 6.•s6rie 7.•-.érie a.•Qrie 

01 02 03 04 
Cur1ode Primtrio Ginesiel 

llfabrtilaçitr ou ouM6dio 
de1dultos Elementar l.•ciclo 

Os 06 07 os 

/..M\ ESI!Ibelecimento, negOcio, instltulçfto, etc .. onde exer
'C;:.J ceu a ocupação decl!lreda no Quesito 42 

01 
Com 

irrtenntdiifio 

06 
Empregada 

02 
S.m 

intermedi.,io 

07 
Eq~re;1dor 

03 
Empregado 

os 
Contapr6pr!a 

04 
Ef1111egtdor 

DO ... 
remunerer;io 

Os 
C.oa 

pl'6pril 

n 

Média mensal de outros rendimentos de emprego de n 
O O l-@_•_,~"':f:::;t~~::!:ai:::6o::,.':',.,o":''-":~:::::::;dkn::::~"'':,"'"'-'~~"'u:::.:".:e:'!::'~::::~.!:~"-;"":"'"'"'J:,::.,deo~!,_j_,_-'U==--="~' :.;_;.;.;.;..;.;;_..;.;..;.;;_ ____ ...:.·="'-'---' 
fft!nhuma l---=-o_s_a_u_es_rr_o_s_s_EG_u_I_NT_:E:.;cS_:S..:.O...:.S.:.ER.C.AC..:O_P_R..:,EE:CN..:C"TH;_:IO...:O.:;SrP-'A;;;:RA.:.A:.;.;,;M:.;cU=lH;;;:E:;.R...:D;;;:E...:1.::_5 :C.AN~OrS:.;D:.;U~M=AI:=S ____ _ 

@ @ Filhos tidos n11scidos vivos 
1 lloman1 1 mulheres 

0 O @@ Filhos tidos nascidos mortO! 6 I llomens I mu!~res 
Nenhum 1------------------------------I--+--_L-----------+--...L-----'-'-"-

mulheres 
2.'GIDU Coltgial 

ouMtdiD 
2.•eido 

Superior M~~ado l 
Doutoratto 

@ @ Filhos vivos na deta do Censo 8 I 

Mês e 11no de nascimento do último filho (ou 
!ilha) nescido vivo 

Mh 

I I 1 
I '" I I l J 



.2: .• PESS~A - Nome 
OS QUESITOS SEGUINTES SO SEAAO PREENCHIDOS PARA A PESSOA DE 10 ANOS OU MAIS ls 

._'-'_t_.S._•_o---------------,---;=D=;-1::-------,D;==;-:3::-----I @=a do curso mais alavado com:lufdo com apto· 

\.!.I Homm~ Mulhsr 

0 Condlçlo de presença 

{!) Parentesco ou relaçlo com o Chefe do Domicilio 

0 Parentesco ou roi.!IIÇ6o com o Chefe da Famlli& 

02 04 
Prtnnte Aunnte ------

Morldor 

06 
Niomor.:~or 

prntnte 

02 03 04 os os 
C&njugt Filhoou Ptlso11 Genroo11 Neto 

tntndo sogros 

Os 06 07 os 09 07 
Outro Awr~gada Ptnsionistt Emprt;.do Ptrtnledo Hbpldt 

Plrtntt donMnico ~pre;tdo 

Se vive em companhi& de cOnjuge esposa(o), 
companhelrn{o), etc .. indicar e natureza da unllo 

@Se nio vive em comPinhla de cOnjuga- nposa(o), 
companheira{ o), etc .• lndlcer se é: 

Municipio em que tr&balhe ou l!l!.tuda (Se nlo t,.!Mfh• 

® 
ntlm tJitudt ou lltJ trtlnfh• a enwh no Municlpio d• 
rellidlnci•, ttJ(Iistre nt~ uros - ()(}()()()()() -, no 
c11mpo Código .. RtlfliStltJ t•mblm 7 zeros ptlll o Nlo 
morlldo1 pr~nnte-Quesito 2 C6digo 6) 

01 
Ctsarwntoclvll 

e religioso 

Os 
Soltei-o 

02 
S6unmtnto 

tivil 

03 
S6cnamemo 

religioso 

06 07 os 
St~~arado Desquitldo OiYOttllllo 

Do 
ViiNo 

""'' I I I I I I I I 
0 1 0 2 0 3 0 4 OS OS @)~~~~~11h~)nos últimos 12 meses (1-9-1979. a ~m1 Si}

0
3 

Chtle Cttnjuge ~~;: ~==: Gtmaou Neto r:.._:=..:.::::::.._ __________ -t----=:,,..;::M=,..,-::,-::
10

:;:,.:;;:
1
h:-o __ _:::_ __ _ 

D 5 D 6 D 7 Da D 9 D 7 Se no Quesito 28 respondeu SIM, aulnale o retfln- Do D1x 02x 03X 04X 
Trabtlhou J'trtbtlhou NllflQ Aphtntllloou V•vtdtrtnclt 

lltbllhau ptnsionistt 

Dsx 06X 07x osx 09X 
Detemo htudanlt Dotnttou Aftzern S.m 

;:. Agrtgadcl Ptnsi~rsta ~=a::: :r;~;,:~ H6sp!d11 @> ~:. ~n;lq~:"! ':~~aç~o O=t~~~:: ::o~:~ 
----------------+-=o=...,

0
-..,

0
=,..

1
-.,._-::

0
=

2
-=-----=o=-=

3
-...,

0
=,..

4
:-l ::a~e:lda e ordem enumertlda " passe par& o que-

{!) F.lmllia e que pertence 

@ N&clonalidade 

r.":;\ Unidade da F«<eraçil ou Pais estrangeiro de nas
~ cimento 

~ Última a6rie que com:lulu com apro
'e/ veç&o 

Grau da última lltrie concluld& com 
aprovaçlo (Par• os cursos d~ AI-
111/Mtizaçlo da •dultos, M~strlldO ou 
Doutor•do, •ssJn•l~ no Ou•slto 23 
o retlngulo -Nenhuma) 

1.• l.• ].' -----Convinntt 

Em 
domicllkl 
wletiY!I 

lndlido dom61tic:os OCUJII~Io 

I "7· I @ ~ co~rlbuinte de Instituto do Previdêm:la 02 
Ftderal 

Os .... 04 
httdutl 

06 
Municipll 

!.•Grau 2.•Grau 

Supletivo 
Freqiitntlndoutr:lll 

2.::.!!!!...~u 
SupletÍ'I'!I 

Atr~WhdtR6dioouTV 

01 02 03 04 
l.•úri• 2.•atrie 3.•Mrie 4.•Urie 

Os 06 07 os 
5.•Urie 6.•1irie 7.•Urie 8.'a~it 

01 02 03 04 
Cur~t~de Ptimtrlo l.'fifeu 

alltbelinçto ou 
det~ltos El•memtr 

Os 07 os 

Do 
Nenllllm 

Rendimento bruto mensal percebido de AposentltdO-

@) ~: ~~~~~~.R~x~:em~~::~~o, s":i~í : P;~~~ 
de Penslo. de Abono Permanência e, dividido por 
12, o 14." 11816rlo n.cebido do PIS ou PASEP L_j,,, 

u OI 

........ 

Os 

.00 

.00 

.DO 

Conte 
pr6pri1 

o 

Média menul de outrOS rendimentos da emprego d& n 
~-~-··~;~::~-~~·~~·~~~~.~~~~·~~~~·~~~~M~~~~~~··~·~~~;~.~~~~~~M~~~:~"~~~i~~L_j~~~0~·~--~~~~~~~~·~00~-~ Dor 

Htnhuml I--_:O;:S_:D::U_:ES:;IT.:,:O:;S:_:S;:E_:G.:,UI~N_::TE;:S:.:S::O:.:S;:E;,;;RA~O:._P:.:R::E_:EN_::C:;HriD:;O::S;.:P.:A~R:,.:A.:.:A.:M~U;:L:_:H;;ER~O;;E~I;:6_::A:_:NTOS:..:;O~U.;;M~A~IS~--

@@ Filhos tidos nncidoe vivos 1 homens 1 tnul~eres 

~~?f.-€9=·-~~53~-F-ilh_~_,_~_~_~ __ ;_•~--~--~----------1-6--f.----~~--~m~'"~'~-t---IL-__ ~m'~'"'~"' 
@ @ Fllhm vivos na dt!t& do Censo 8 J _l mulhtrel 

2.•Gra:u 
06 
Colegiil 

ouMtdio 
2.•cido 

Supt1riar Me:!edo l 
Dout01ado 

Mh e &no d& n&scimento do último filho (ou 
filhe) nescido vivo l J 



I J OS QUESITOS SEGUINTES SO SERA.O ~REENCHIDOS PARA A PESSOA DE 10 ANOS OU MAIS 
5 3.• PESSOA - Ncme 

~~~========~=;=:==;=~~=~~~~=t~~~~.~~····l 
0) Sexo O 1 0 3 ~ :::oie do curso mars el!'!vlldo concluldo com l!ltJrO ..J.._J__J 

Homem Mulh~G se vive em companhia de cônjuge esposa(o), cu~to~rvil S6~m~to S6~m~ta 9utr~ 
O 2 O 4 L-J companheire(o), etc., indicm a naturete da unilto e religMno civrl rehgroso 

@ Condiçlo de presença P-"'-"-"-.-.,.,-.--"'-'"-'e N~r:'n':o' @ Se nlo vive ern companhia de cOnjuga - esposa(o). O 5 O 6 O 7 O 8 DO 

-----------------i•o~~2~-0~~3~-.CJ==>4,---ro=fs~~O~~s~-~,~·m~~~"~"·~''~'(~o\~.~~,~-·~'"~"~"~''~'~''------+~'~·"~eir~•-~s~··~"'~'·~~'~"·~·'~·~~·~'~"~M'~"'~·-~v,w~·~ 
Cóniutlo Filho eu Ptls ou Genr11 ou Ne1o N!uniclpio em que tr3belho ou ~tudn (Se n.lo trebsfhs 

@ Parentesco ou relaçlto com o Cheto dú Domrcflio 
enteado sogros 

Os os 07 Os os 07 
Oii!IO Agregado Pens1onista Empregado Parenledo H6spede 

paten!e d0t:'lé3tico Empegld~ 

@ ~:s7dle;::f,~ll ,:;;:;~~ tr:!~h~e~o:s~a ~ic'!!_~ ~~ 
campo Código. ReglstTtJ tllmbém 7 ilf!ros Pllfl o Nio 
mor11dor prl!sf!ntf!- Quesito 2 Código 61 

~···· I I I I I I 
01 02 03 04 05 OS @i~~~-~~t1h~~)nos ült1mos 12 meses (1-9-1979. a ~m1 ~03 
Ch~fe COO)IIge ~~:,;~ ~:;:: Genro ou Neto l----':.._:...;.:;=------------1----'-"'-;,;::

0
:::._:::,mlo:o-::.,:::,.,:::,h:-o ---=----

0 Parentesco ou relaçAo com o Chefe da Famllia 

@ Famlfia a que pertence Cki1ra 1.• 2.• 3.• 
---v--Conviveni-e 

Em 
domicilio 
eoletivo 

Qual a ocupação. profisslto, cargo, funçlo, etc.., que 

@ Mltt e ano de nasciinento (Nio lfJ{Jistre o di11) I Mts 1 '/ I Ano I @) ::~~u d:a~~~:ç~te c::: ~~~~~o~ef~:lrl:es::gis~~~ 

0 O õ'"'ii("Ei2i( 0 3 X 0 4X 
Trabo:hou Jiltratalhou Nunca Ap~senrallo ou Vrve de renda 

trahlhou pensionrsta 

0SX 0GX 07X 0BX 09X 
Detanlo Estud11nte Oeenteou Afazeres Sem 

InvAlido domiiS!ICOS OCUpiiÇÔO 

_..;::::__ _____________ -1----:-:::---'----'--"----'C,..._.J..,---"---I llOCUpJIÇiOiltullf) 

ld d kl (S d b m1 I 2() 

1
1a 

1
no ou~ 

1
,. '''' 

1
4()ll Mtn 

1
orda1

1
ano .,,,,f----------------+----'---'--1--'---'--'-J-.....L--'-~ <2) de

8 n~s::::::o ~ndi:ua0 Q~ll~~~~ e::,s d: ~~.0:0 ~u:~: J I (-- Código --7 . .J. 
ter: Se menor de 1tmo, o número de meses) 

--~~~~~~~___;___;___;___;~---~-=~--'-.....L---_.J.~~-C,...J_-,lr.,~=·d~:::i,I--€D~;~~~·~~~~~~i~-·"-~_·._:_~~~~_:_·,_l~:-~:-~~-~~:-.~-:_o~··~OO-d:-0-0<-"--+-----------------
@ReligiltO 

-------------------1-=:----=--~=---:='------f @ ~~~:'~1za;!~~~n~:~fi~~ e~:.~~~i~~ ~~er~~~~~:~~~J~ 
0 Cor ~c~ Q.4 l2ru~ ~~ l----'d"'""''''-'"""d''-'""'-o-"O!O"':!!sit,_o-"'30'---------h;::..__:;:ob,:;;lh::;,do;:;,::,,c:r;t:ColoC:w:;;;lo::;""~---,;:.,;;:";;:iroC:ooC:m;:,.::;,,;---
~------------------------1---~0~1~--~0~3----~0~~S--i 01 02 

@Tem m!e viva Com Sem 
03 04 
[tnp~egado E~regnoor 

os 
Conta 

pr6pr1a ----------------~1-----:=-Sim-----::=':-''-----='=':-'"~'-' -i @ ~:::~:don~ (i~~~::~ento, negócio. instituição. et!:. intermtdl*'io rnmmedi4fio 

02 04 L.JG 06 07 08 00 
Brasileiro nato Nnuraliza~o brasileiro [stra~~geiro Empregado E~re;a~Of Conta própna remu~:~acão @ Necionelidade 

r.;::.. Unidade da Federaçlo ou Pais estrangeiro de nas
~ cimento @ t contribuinte de Instituto de Previdência 02 

FI'Jdml 
04 
Es11duet 

06 08 
Mun1c1pal Naoé 

;::!iç 'Í3' N !rt M . r ·o D 1 D 8 ~ HorDS habitualmente trabathll(!as pol' B ~ ~2~ ~ lt 9a4~ ~~~ 
ffi~~~~--"-''_"_"' __ ' __ ""_"_•_'-------------t--~~=-"-·----~~~-----",·~~--i-~---•'_"~··~o•_•_••_''-"-''_'_"•_o_"_"_i'o_3_o __________ ~~~~··~"~",--~~~·~·~-r"~"~"~~~M~"='~~~~ 
: -~ J14' Neste Municlpio morou sez! sez~ 8o:s Q.. Horas habitualmente trabalhadas por semana em todas ~! ~2~ ~ 3~ S2 :t Ç2,~ 
~~~~~~~~~~='-~====~===-t---~"'~'M;·~----~;'"~"~' :------"~"~"~''~'~"'~''-1~~:-:"-0:'"_••_o_•'_'~'":'-"~"-u~~~~~--~~~~~'h="="~~h="'~'----h~··=·----=h'~"·~--~~-
~~ t:'::\ ~;e M~~~~loe o;:~~e:~~~ar~n~a~~~:en:u~~;z,~ o 1 D 3 o a ® ::,~nd~r:~~~~ç~~~~~;;ds:ln~ng~;,;i:e~bdo em dinhei· 1. -- '" 

~1~~~~~~·~~·~·~·~N~u~~~u~)--------------t-=='•~Z~~u'=''="==--~·~·Z='"~'~'"~"~'<=~~·=·"=w~-;~~~~~~~~~;,;.~~~~~~~-~~-------------------------
Õ e O o D 1 D 2 D 3 @ ~:;i:~~~t0dam:~~ut~:n:~ 1 :;~d~do~~~~r~~ ~~aç':~ U 
z w Hé ú "d d d Mrno3 de I ono 2 •nos 3 anos declarada no Quesito 30 
~ ~ @ Fede~~10{se 11~':ce~o:a .r;!:! m~~o~ ~est! 1 ano O 8 R d' to méd"o mensal bruto de outras oc paçOes 

o• GU 

CL ~ Unid11d11 d11 Feder11çlo, re1pond11 - N11sceu) 0 4 0 S 0 6 D 7 Nasceu @ ~~~~~~n3~a:i~~~lmente. exclusiva os declanl~Os nos [_j c,s 

o< I ---------------------------~;·~~;"--~'~·~;·~~·~·~·~·00~'~"~'"~"~'"~"~''~'-----t-=~~~~~~~=-~=-~~=-~irC:~~:J;!IC~~[:~-c:Jts-C:JCI "'" 1- 02 03 04 os 06 oo 
~~ ~~?e ~n~ f2n~ ~o~ @) ~P~~g~~~~~~a;t!sr:!j~~e~n~Z::::~:g: ou P11rceíro 12 1J 15 16e Em::g:do 

Ow Hé quantos anos mora !\este Munic!pio (Se. lu~o 1----=--------------t-r=f:;-;j,.----[=;-y;;---=FG:=::_ :* @~~'J:a~':e':,mpramorounataMuniclpio,reJponda 04 OS 06 07 ~r~ 2r~n~ Ews:2~c~acão s2c:do 
êj" 4an(l! 58nos 6a9anos 10anosoumai~ Na última semana (25 8 31-8-1980) estava; aOCUIIBçiodo doOuesito30! or._.udod!lerente 

i!l< f---::-5,:-::-00:-:::0c:""'-:;.,::-0-;1-:;7 c:,c:.,c:po:::.,.::,::-"·-;M;-;e:::no:::,-0::,~,;;;0~------------------i@ (Se •uimtfou o retAngulo 3, ~sse fJIJFII o Quesito ~~t4o3DX outn~uSpoçXãollies! rl~ltG.,,X 
à 8 8nos, Indique o nome do Municlpio e a Sigla ;~~s:'p:::';~~~fr0'~':)9ulo ,X, 2X, 4X, SX, ou 6X L...J L _1 L...J 
f3 :$ ~':"::\da Unld&de da Federação ou o Pais estrangeiro ~ Duempregado procurando TmhD·u 11posen1ado Não 1onha traoalho nem 
:::~ ~em que morava entes. (Serespondl!u 10enoJ ou Cbd ligo I ... I 1 ----------------t--.:::''"'=:'=:1h':_ ___ ~' "'.:::•:.:•=•'.::''"='"~-="':::".c.' ':.:"='•c:.•~c:.'c__ 
~c m8/snuNuceu,regis~setezero.r-OOOOOOO- I I l-

no c•moo Código) Sigls 

OS QUESITOS SEGUINTES SO SERAO PREENCHIDOS PARA A PESSOA DE 5 ANOS OU MAIS 
------------------,-----------------1 @ ~!an~c~:Sg~~ ~i~er~~t: :::~~ 9e~~rg:~~~i~;~:~: 

@sebe lere escrever 

~ Úl!ima série que concluiu com apro
~ vaçio 

Grau da Ultim8 série conclulda com 
aprovaçlto (Pilrll os cur101 de Al
fllbtltiilllÇio de lldultos, Mastrltdo ou 
DoutO!IIdO, I!Uinllllt no QUI!Sito 23 
o retlngulo- Nenhum11) 

O 2 O 4 O 6 qual a ocupaçlio que exerceu 

j j_ Jf-~''''~ I I I Sim Niio-Jésoube Niio-Nuncasoubt 

01 02 03 04 
l•s~ie 2.•drie 3.•dri~ 4.•sene 

l.•Grau Z.•Grau 

Stlllletivo 
Fteq~ntendoneola 

~.-::=u 
Supletivo 

AlfiiYhdeRMioouTV 

01 02 03 04 
1.• 3~rie 2.•drie 3.• sllrir 4.•série 

Os os 07 os 
5.•s!rie 6.•s~ie 7.•drie 8•drie 

01 02 03 04 
Cursode Pmnâno Ginasial 

al!ablllimç&o ou ouMidio 
de adu~os Elementar 1.' ticlp 

Os 
2.'G1111 

06 
Colegial 

ou Médio 
2.• tido 

07 
StijietiO! 

l.•Grau 

08 

t,:;:;\ Estabelecimento. negócio. instituiçilo. etc .. onde exer
'C;:.J ceu a ocupaçlto declarada o1o Quesito 42 

u,,, 
'~-~ o• 

03 04 
Emp1egado EtJ11regadDr 

os 00 
Contlp!6pua Sem 

remuneração 

Os 

" 
.OD 

.OD 

Ccnte 
Pflipria 

D 

Mé-diCI mensal de outros rendimentos da emprego de r l 
@ 7~:r~~~:~e::~~;im~~~o~~~~C:ev~~ S:85c~5ns~~=~~d:~j U üs .00 

Ool--~~~~~~~~~~~~~~~~--------------~~~ 

Nenhuma f---o_s_o_u_ES_IT_Oc.;S...;Sc.E.;;.G_Ul_N_TE...;S...;S_;;O...;S_E_RA-'O'-P-R_E_EN_C'-,HriO-'O'-'SrP-A_RA_A_M...;U_L_HE_R_o_E_1.;.6_A_NOTS'-O"-U'--M-A-'IS __ __ 

@@ Filhos tidos nascidos vivos 1 mulheres 

homens mulh~!U 0 0 @ @ Filhos tidos nascidos mortos 6 I 
Nenhum 1------------------1'--+---"-------+---'-----

@ @ Filhos vivos na date do Censo 

Mês e ano de nascimento do Ultimo filho (ou 
filha) nascido vivo 

8 

I ·I i '"' I I 



4." PESSOA - Nome 

0 SeliO 

0 Cond1çáo de presença 

G) Parentesco ou reraeão com o Chefe do Domtcllio 

@ Parentesco ou relação com o Chefe da Famllia 

® Famllia a que pertence 

01 

02 04 
p~~ 

MDfador 

03 
Mulher 

06 
Nãomarild»r 

presl!flte 

02 03 04 os os 
C~niu11e Filbo o~ 

entuóo 
P<11S0u Gen!llOO Neu 

Os 06 07 Da 09 07 
Outro Agregado Penstonist~ [ml)feg~do Parente do HóspP.de 

parente domésti~o ~mpregado 

OS QUESITOS SEGUINTES 50 SEAAO PREENCHIDOS PARA A PESSOA DE 10 ANOS OU MAIS 

hcl Espécie do curso ma1s elevado conclulao com apro 
'Ç::.J vacáo 

04 se vive em companh1a de cônjuge - esposa(o), Ces~to7ivil Sllem~to s69am;!ta 

~c~om_~~"-h~eir_•<_•J_._"_'··~ind~;,_,._'~"'_'"_"_''--"'--""~iêo-+~"=eli~go~"--~~civ~;J~~~·~·;~gio~"~~~~~ 
Se niio vive ero companhia de cOnjuga- esposa(o), O 5 O 6 O 7 O 8 DO 

Outla 

comp&nheira{o). etc., indicar se é· Solteiro StParado Oesq~itado DiYoreiBdo Viilvu 

Municlpio em QUI!I trabalha ou e!ottJda (Se nAo ttabafha 

@ 
ne~ e.swda .ou_ se tr.abttlha e estuda no Munirfpio d11 
'f!~rd!:nc!a, tegrstre sere rerQS -- 000000() -. no 
campo Cód1go. Registre tambtm 7 xeros para o Não 
morador presente- Quesito 2 Código 6) ,,;,, I I I _l I I I I 

01 02 03 04 Os os @~;a.~~~r~à'Olnos Ulttmos 12 meses (1-9-1979 a 9m1 cao3 
Chel~ C6n,uge :;:~~~~ Paisou Ger.roou Nrro j--'--'-=:.:_--------------------/-----__:::::,"";;::';:~::,,.:;::,;:,,::.,;;::lho:------=------

única ~· 
Conviventt! 

!m 
domicilio 
coletiVO 

00 Ei"1'it52'X 03X 04X 
Trabalhuu J!!l'abalhuu Nijnea Aposentsdoou Vtveder•mla 

mhalhlltl ptns•onista 

Osx 06X 07X 08X 09X 
Detento Esrllllante Donnteou Afazeres Sem 

lnvt!lido domésticos ccupe~6o 

@--- 01 03 -----------------------------+--~=-';_m --------,="-" -------c=::-----1 @) ~:1•;;aod0n~0 e~t~=~~~c~~ento, negócio, instituição, etc 

os 

@ ~~:~~~0e da Feder11ção ou Pais estrangeiro de nas-

h;\ última série que concluiu com apro
IÇV vaçâo 

02 04 06 
Brnileironato Natullltladobrastleiro EW11ngeiro 

01 02 03 04 
1.• sê:rie 2's!-rie J.•s~rie 

os 06 07 os 
S.•s~ri~ &•drie 7.• 5trie B.'drie 

01 02 03 04 
Prirtti!nceu Gmasiatcu l.•Grnu Z.• G11111 
[l~mentar P/.HPC 

l.•trtlo 

Os 06 07 os 
Cvl~gtal ou 1 • Grau 2.• Grau Supertor 

Médio -----
2.•trclo Supletivo 

01 02 07 Da 
Pré~scolar Cursode Vestihul~r MestTadoou 

Oautoredn allabettza~io 
de adultos 

03 04 
!.•Grau 2.•Grau -----Suplettvo 
Freqilentandvescvla 

01 02 

os 06 
~~~ 

SuplettYG 
Atrl'lhdrR!dio,aulV 

03 04 

Do 
Nenhum 

t,;:;'\ Estabelecrmerno. negócio, mstituição, etc .• onde exer
'=-' ceu ~ ocupação declarada no Quesito 42 

~endtmento bt\IIO mens.al pti!rt;;ebrdo dr;t ApQ~ntado· 

@ ~: ~~~::U~~R~~~x:ef~em%!~s~~~~fa0' s:i!í ~~ P;~~~ 
de Pensão, de Abono Permanencia e, dividido por 
12, o 14.0 salêrio r~ebtrlo do PIS ou PASEP 

Tribaltu11lor ~Jiflcola vlll:lnllt Parceiro oumeetro 

01 02 03 04 
Com Sem Empng1dc E~regtdCJf 

imannrdiirio i~tetmeditfia 

06 07 Da DO 
Empregado E~regtdor Contaprbria Sem 

remu~>traçio 

u 

os 

00 

.00 

l;{!nta 
própria 

D 

2•Uirie 3 • s~rie 4•sérift @~~?li:,, ~:~id~:_o~~~os(J~~d~~e~~osmC:a~rv~~:> n~: u r l 
O O 1---~'"~"~'":f!ÇÕôe!!!''-"o~"~'n~d'!!!J"'!!!!'"<.!!'"~' Q!!!'"'~d!!!:••~•m~w!.!'""'"~-SI~·d~~•:!!!d'~' w___o=::_..:::.:..~;_;_~-'-'--'-.:._-::::·"w_~ 

8,~ ~tr~ R,? f2t~ Nenbuma l----o.:..s:...a.:..U:..:E:::.SI:.:.TO:::S:..;S:..:E.::G.:..UJ::.:NT:..:E:::.S.::S.:.O.::SE:::R;;.;A:::.O_;_P.c;RE:.:E.:..NC.:..H.;:.ID:..O:.:S:,:P.:.:A:;;;RA:.:.A"-"'M"'U.::LH:..:E::.:R.::D.:.E.:.:16'-'A"'N"iO.:.S.::O.:.U.:;;M:..:A;;;IS ____ _ 

f----------------------l---:=------:--------------------1 @@ Filhos tidos nascidos vivos 1 1 
O 1 O 2 03 04 t--------------t--1!-----'------t--'------

Grau de última série conclulda.com 

@ ;:~~;;~~:~o C::':d;:os~u;;:;tr:;o ~~ OfJutorado. s:ssimtle no OuesitQ 23 
o retlngu/o- NrmhumtJ) 

.u~~~~z!~ão Pri:=rio 0~i~!~~ l.•Grau 0 O @ @ Filhos tidos nascidos monos 6 I homens I 
de adulto~ El!mentar 1.• (ido 

os 
2.•Gtau 

06 
Colrgia·l 

cru Médio 
2.•citlo 

07 
SupertDI 

os 
Mestrado l 

Douto1ado 

Frlhos vivos na data do Censo 

Mês e ano de nascimento do último filho (ou 
rilha) nascido vivo 

8 
I I 

mulheres 

mu!Mtu 

I J 



r OS QUESITOS SEGUINTES 50 SERAO PREENCHIDOS PARA A PESSOA DE 10 ANOS OU MAIS 
5 5.• PESSOA - Nome 

1 

Cód ligo 

1 
~00-,~~-,-.------------------------r-----rCJ~1~----------r0~3=-----i~~---~:=~=~-'·_•_•_'"_= __ m_"'_'_''_"_® __ '._"'_'"_~· __ ,._m_•_•'_·-r~=-~--~~~---=~--~~~~ 

0 Coodiçlo de presenÇtJ 

G) Parentesco ou. releçAo com o Chefe do Oomicllio 

0 Parent!Sco ou retaçllo com o Chefe as Femllia 

(V Femffie e que PGrtence 

e Nacíonalidadt 

@~~=~~e da Federaç6o ou Pais estrangeiro de nas-

@ ~~~a série que concluiu com apro-

Grau da Uttima s~rie conclulda com 

@ ~:'txo#~~~:o <;':';d~:os~u;:,:~,:~a '::~ 
Doutor•do, assina/f) no QutJ:$ito 23 
o t~lngulo- Nanhumtt} 

O 2Homem O 
4 

O 6 Se vive em companhm de cOnjug-e - esposs(o). cas~:~~t ~ivil sliii!m~o so9!nto C2,~ 
companheira(o), etc.. indicar a natureza da un1ão e rtligiustl • ti'wil' rtligioso 

"'-"'--"-.-M.,-o-, __ .. _ .. _nll N~::eor @ 5-,-.-•• -.-.,-, ~-,-c-om_p_M_h_lo-do_c_O-nju_g_o -_-,-, .. -,-,(-0)-. +-..:o'=ics==----;=o=;-:6:=---;=0=7::-"::_:o""'"'s=--o=C:o:-
com~nheira(o}. etc., indicllr se é; Solmiro Septrllhl Desquit8l1o Divortiado ViiÍ'ftl 

02 03 04 os os 
Cbnjuge fillloou Palsou Genmou 11~ 

~18d0 

os 06 07 os 09 07 
Outro Agregado PensianiJtt Empregtdo Par~rrtado Hhoede 

pare~~~• domblíto rmpregado 

Municlpio em Que tre~lha ou «otude (Se n4o trabalha 
~ num eSlifdB ou se trabalha e estud11 no Municfpio de 
"t.Y re#dénctll, regisue .reu: zeros - 0000000 -. no 

campo Código. Registre temb~m 7 zeros pars o Nl& 
morador presente- Quesito 2 Código 6) 

"··· I I l I I I I I 
01 02 03 04 OS OS @~;a_~~l1h~~O)nos últ~mos 12 meses (1-9-1979 a ~1 c;1

0
3 

Chefe can111ge Filho Ou Pti1au Ganro cu ~rto t--"-=-="--------------------t-------==-:::-===------=-----
enteado IGgrot Procurtndotrau:lha 

O 5 O 6 O 7 O 8 O 9 O 7 Se no Quesito 28 respondeu SIM. assinale o retSn-

:,~~ AD'eaada Pensionilta ~!!:,~:: ::;:a!: Hh11t~~e @ ~~~~. ~r.~iQ~:ss: ~;~eç~o O~~sit~ce~~ r:~~~~~ 
obedecida o ordem enumerade e passe pera o Que
sito 46 Do 

01 
I.• mie 

Os 
s.•Urit 

01 
t.lr.odt 

attllhtiza~o 
delrllltctS 

01 02 03 
1.• z.· l.• 
-v--

ConvlveMe 

04 ,, 
dDmiciUo 
C11lttivo 

I "·~· I @ t contribuinte de lrostituto de Previdên:cia 

02 
2.•1tne 

06 
S.•l!rit 

02 
PrimMio 

" Elemmtar 

06 
Cola;iil 
ouMtdio 
z.• tido 

03 
J.•riri• 

07 
Vtérie 

03 
Ginnial 

ouM,diD 
1.•c1do 

07 
Superior 

04 
4.•Rrie 

os 
S.•lérit 

04 
l.•Grau oo @@ 

Nenl:um @@ 

Filhos tidos n&scidos vivos 

Filhos tidos nascidos monos 

Filhos vivos na data do Censo 

Mês e ano de nascimento do último filho (ou 
IHha) nascido vivo 

Do O 1x 02x Dax 04X 
Trabalhou JAtfabJ!hou Nunca Apotentado au Vrte dt renda 

tnlbelhou ptnsianísu 

Osx 06X 07X osx 09x 
De"rrto btudl!llt Doente ou Afuwrn Srm 

lnv:lllido domhtieos ocupl~5o 

01 02 Da 04 Os 
Com Stm {mp,.gado (1J11frgtaor Contl 

t!!Uil!laditrío lntermedilrio 11f6prit 

6 

8 

os 07 os Do 
Empre;a® E~rrgador Ccntap-rtpri• S.m 

02 04 06 
Fe!ltl'al btadual M.Jn1tipll 

_I 

I 

~muntr~o 

I 

I 

I 

I 

os 
N6o6 

111Uihlf11 

mulh.ras 

111Uihtru 

l J 



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDE:NCIA DA REPOBLICA 

FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 

IX RECENSEAMENTO GERAL 00 BRASIL - 1980 

CENSO DEMOGRÁFICO 

CO 1.02- BOLETIM DA NÃO-AMOSTRA r;-

Nomt do O.etedo Oomt[rho 

@EsP!CIE 

N.•NO 
CD107.08 SITUAçAO DISTRITO 

01 

03 
Entrevrsta 

0 ctltflA ®N•OOSETOR I'I'SSOAS R1CENSEAOAS CDMUNICIPIO (!)PASTA G)NNAPASTA 

loqtJd0 .. 11 
tOlHA SUPl{MENTAR 

Anrn~1U'J do hrfonnJnte 

G):ONOICAOO!OCUPACÃO 

01 03X DSX 07X 
C!)rrPO 

01 03 01 03 os 06 07 Do Tenr D 
__ ._ ... _ .. _'"-"------·-~-·~_ ... _ .. __ ~-·-"·_·~_._ ... ______ ._ ... _.~_"~-·~ Jit au!tou de paga. Não ati!lttlu dt ~agat 

Alugado --'-•"-'";..'""-'------'-•_••ru_l•~ Ouua D 
Paftr[ufar Colettwa 

QUESITOS 1.• PESSOA 2.• PESSOA 3 ... PESSOA 4 ... PESSOA 5.• PESSOA 

01 03 01 03 01 03 01 03 01 03 
Homem Mufh~ H~~ Muf~er H~~ Muthet Homem Mulher H~m Mlllhn 

0 Condição de presença 
02 04 06 02 04 06 02 04 06 02 04 06 02 04 06 
Presente Ausente 

Morador 

Noo morilllor 
Pll!S!"IItft 

Pfesente 

··-
Au~ntl Não moradM Presen!e A !ISente 

presmtt ...... Nãa morador Present11 A~~Senll Não moradOf Presente Ausentl NãotiiOfador 
pruente presente prn~te 

MDrador """"" 
Cllete01 

D2D30405050502D304050505020304050S05020304050505 
CâAjuoe Frlllo ou Pat$ ou Getlfo cu Neto hl!lio ou Cónruge frlhoOu Paos ou Ge•o cu Neto trmio ou C6njvge ftthoou Pars ou Gemr ou Neto lrmiG ou C6nJUgll filho ou Pats ou Genro ou Neto lrmio cu 

G) ~~~~~~~esco ou relação com o Chefe do Do- -~- - -- ~ -- - ~-- -050607080907050607080907050607080907050607080907 
Outro Agregallo Pensuwusta Empregado Pirenl.l! do Hhpede Out!ll Agregado Pens.c:onrsta Empr~atlo I'Jrentt do Hóspede Ouuo Agteg;rdJ l'ensro:usta Empre-gade Parenl.l! do Hóspede Outro Agrtgado Pt!t$1ctltSta fmpre-g~o Parenlt do H6spe-dt lndrvrdttaiOO 

parente d011thttco m.pr!glldo paten!e clomhtrto empregado parente domhttco en!pft~ado par~nte dvlnhllto etftl)l'tgado 

I 
... "'" 

I 
... """ l ... """ 

I 
... ""' J 

... """ (!) ~ês e ano de nasctmento (Nio regisrre o 

1 I 11 11 dra) 

Idade presumtda (Se mio souber o mAs ejou 1 ano ou mais Menor de 1 ano Menor de 1 ano l•noaum;rl$ Menor de I ano Menor de 1 ano Menor de 1 ano ® o ano de ruuc1mento mdicar vuanros anos 

20 I I I 40 I I I 20 I I I 40 I I I 20 I 40 I I I 201 40 I 20 I 40 I de 1dade supõe ter. Se menor de 1 ;mo. o 
meses I número de meses) 

02 04 06 02 04 06 02 04 06 02 04 06 02 04 06 
®Sabe ler e escrever Sim ... Não Som Não Nio Sim Não ... Srm Não "" .. '"" ... 

Jlt soube N111ta soubt Jásovbe Nunu soulle Jtrsoube Nunta souM Jásoubt Nunursoube Jirsoubfl Ntlllti soube 

Sigilo das informações- De acordo com a lei. as declarações pres
tadas neste boletim terão carâter cor.fidencial. 

Pessoas que devem ser registradas - To das as pessoas que tenham 
residência fixa no domicilio- inclusive as temp!lrariamente ausentes. por 
período inferior a 12 meses - e. as pessoas que não residem no domicilio 
mas nele passaram a noite de 31 de agosto para 1. o de setemhro de 1980. 

Lançamento das infonnaç6es- As inform2ções devem ser registradas 
com tinta azul. Nos quesitos com respostas estabelecidas. só poderã ser as· 
sinalado um dos retângulos. onde deve ser registrado um 1. A coluna 1.1 pes
soa destina-se ao registro das informações do Chefe do domicilio. As colunas 
seguintes serão preenchidas com as respostas relativas aos demais membros 
do domicilio. a começar pelo cônjuge. passando aos demais componentes, 
de acordo com a ordem enumerada no Quesito 3. 

Quando em um domicilio particular residir mais de uma família- pais e 
filhos casados com seus dependerrtes: parentes com seus dependentes: 
não parentes. com seus dependentes. etc. - primeiro serão registradas as 
pessoas da familia do Chete do domicilio. em seguida ô Chefe da 2:' lamilia 
e seus dependentes e assim sucessivamente. 

lnsfruçOes relativas aos quesitos cuja interpretação exige esclareci
mentos- Quando houver qualquer dúvida a respeito da resposta a ser dada a 
algum quesito. consultar o Recenseador. quando de sua visita para recolhi
mento do boletim. 

INSTRUÇ0ES PARA PREENCHIMENTO 

Quesito 2 - Condição de presença- Morador presente- pessoa 
quetemodomiciliocomolocalderesidênciahabitual,parenteounão.enelese 
encontrava na data do Censo (noite de 31 de agosto para 1.0 de setembro de 
1980). Considerar como presente o morador que na no1te de referência se encon
trava ausente do domicilio por estar em festa. velório ou trabalhando (vigia, tra
balhador de transportes urbanos. plantão noturno etc.). Considerar também 
como Morador presente a pessoa. presente no domicilio na data do Censo. 
que não tenha outro local de residência habitual; Morador ausente- morador 
habitual do domicilio que na noite de referência estava temporariamente 
ausente, por período não superior a 12 meses em relação a data do Censo. 
por motivo de: viagem a passeio ou negócio; ser estudante interno em colégio 
ou morador temporário em outro domicilio. para facilidade de freqüência • 
ao colégio. durante o período escolar; internação temporária em hospital 
ou estabelecimento similar. detenção sem sentença definitiva. etc.; Não morador 
presente- pessoa. parente ou não. que não tenha residência fixa no domicilio 
mas ali tenha passado a noite de 31 de agosto para 1.D de setembro de 1980. 
excetuando-se os casos mencionados no conceito de Morador presente (festa. 
velório ou trabalho). 

Não constderar como Morador. nem mesmo como ausente: a pessoa 
internada pernanentemente em sanatório. asilo. convento ou estabelecimento 
similar; o preso com sentença definitiva: o trabalhador qug emigrou para 
outra região em busca de trabalho e ali fixou residência: ou pessoa da família 

ausente por tempo superior a 12 meses. Essas pessoas serãa recenseadas 
comomoradorasnolocalondese encontrarem. 

A pessoa que. por conveniência ou natureza de suõs obrigações. dorme 
no domicilio onde trabalha (empregado doméstico. médico. enfermeirõ. sol
dado. trabalhador de obras. trabalhador agrícola sazonal. etc.). geralmente 
ret;,rnando à sua residência no fim de semana ou quinzenalmente. serã recen
seada no seu domicilio como moradora. Se na data do Censo dormiu no emprego. 
nesse local serã recenseada como Não morador presente e. na sua residência. 
como Morador ausente. 

Quesito 3- Panntesco ou relação tom o Chefe do domicilio
Chefe - pessoa responsável pelo domicilio; Cônjuge - pessoa que vive 
conjugalmente com o Chefe do domicilio. exista ou não vifltulo matrimonial: 
Filho ou enteado- inclustve filho adotivo ou filho de criação; Psis e sogros
inclusive padrasto e madrasta; Outro parente- qualquer grau de parentesco. 
exclusive os relacionados anterrormente no boletim; Agregado - pessoa 
que tem residência fixa no domicilio sem ser parente. pensíonista. empregado 
ou parente do empregado; Pensionista- pessoa que. sem ser pJrente. tem 
residência lixa no domicilio, pagando hospedagem; Empregado doméstico
pessoa que presta serviço doméstico remunerado aos moradores do domicilio: 
Parente do empregrdo doméstico - parente do empregado. que não presta 
serviço remunerado aos moradores do domicilio; e Hóspede- pessoa parente 
ou não que. não tendo residência fixa no domicilio. se achava presente na 
data do Censo (no quesito 2 - Não morador presente). 

---· ---

Nos domicilias colet1vos. (hotel. hospital. quartel etc.). para a pessoa 
que não reside em companhia de parente. serã sempre assinalado o retângulo 
O-Individual. Para as famílias. a relação ou dependência serã em referência 
ao Chefe da familia. 

Quesito 4- Mês e ano de nascimento- Sempre que possível. regis
trar o mês e o ano de nascimento. Somente no caso de não saber o mês e/ou 
o ano de nascimento. registrar a idade presumida. 

Se o mês de nascimento for inferior a 10, completar com O a esquerda. 
No espaço correspondente ao ano.de nascimento. registrar apenas os 

trêsU!timosalgarismos. ' li 
Quesito 5-ldade presumida- Somente registrar a id<:de presumida 

se não preencheu o quesito anterior. 
Se a idade presumida for 1 ano ou mais. rE:!gistrar o nUmero de anos com

pletos no espaço 1 ano ou mais. Se a idade presumida for inferior a 1 ano. o 
registro ser a o nUmero de meses completos. no espaço menor de f ano. 

Quando o nUmero de anos ou de meses for inferior a 10, completar com 00 
à esquerda. Quando o número de anos for inferior a 100. completar com O 
à e~querda. Se 1 O ou 11 meses. registrar O a êsquerda. 

Quesito 6- Sabe ler e esçrever- Sim- pessoa capaz de ler e es
crever pelo menos um bilhete simples no idioma que conhece; Não- Já 
sou/Je- pessoa que aprendeu a ler e escrever mas esqueceu; Não- Nunca 
sau/Je- pessoa que nunca aprendeu a ler e escrever. Considerar como não 
sabendo ler e escrever a pessoa que só é capaz de escrever o próprro nome. 



l3 
JNomo 

QUESITOS 6." PESSOA 7." PESSOA 8.~ PESSOA. 9.• PESSOA 10.• PESSOA 

(!) Sexo 01 03 01 03 01 03 01 03 01 03 
·~~ Mulher ·~~ Mulher Homem Mulher tlomem Mulher ""'~ Mulher 

(!) Condição de presença 
02 04 06 02 04 06 02 04 06 02 04 06 02 04 06 
Prnente Ausente Nao 1Ptli'8dOr P•e~ente Ausente Nilo morador Prf!'Mte Austnte Nilo morad01 Presente Auunte Nilo IPOfidOI' Pri!Serrte Ausente ruo mOfadOf 

presente presentt . presente presente presellte 
Moraclw ·-· Morador Morador Morador 

020304050505 020304050505 020304050505 020304050505 020304050505 
!:anii!Qt Frlhoou PailOU Getwoou ... lrmloou C6njuQe frlhoou Pais ou Genro ou Neto bm~ ou Cônjuge filho ou Pais ou r.t-ncootJ Neto Irmão ou C6niuge Frlhoou Pllisou Gemo ou Neto hmjo ou C6nitJge frlhoou Parsou Genro ou Neto Irmão ou 

G) ~~~Tt?~esco ou relação com o Chefe do Do· entudo ..,~ ,., """"" enteado ..,.,, ... c~~:hdo 1111ttado sogros ""' Cllnhado entaado sogro$ nora tUilh3dO ent~ado sogros ... clll!hado 

050607080907 050607080907 050607080907 050607080907 050SD7080907 ... Agrega!k!Pet~aiooistaEmprt;&doP:Irtnt.edo H6sprd• ... Agreg1do Pe~~Jioru:s.ta Empregailo l'ilfent,edo H6s~~t~ '""" A;regoldo Pensitll'una Empregado l'ilf~ntt do H6st~tde ... Àgrtgado Pensior'llstaEIIIjllegado Pafenttdo H<is~dl '"'" Agregado Pensronl$1~ fmpregallo Parentrdo HóSJJede 
Jlilf'lilllt domhtiro·l!'mJ)I'egedo pa.entl domhtito empregado parentt domhtrto empregado p~renle domh!rto ttr•P•egado parfnte dumhtito emprega"o 

I 
Mh ... 

I 
"" '"' 

I 
Mh '"' 

I 
Mh '"' 

I 

Mh ... 
(!) ~!j e ano -de nascimento (Não registre o 

I i I i : 1 i 1 : 11 
' ' 

I I 
Idade presumida (Se não sovber o mês e{ou I ~no ou m'is Menor de l11no t anooum"" Menor de! 11110 taMOUml<l Menor h I a~o ! ~!!OOLII!I~<J MeN)I de I al!!t l ilf!OOI/mil<S Menor de 1 ~no 

<!) ~e a;:ad~IJ s~;~~'";:;'~ein:::;~~r ~~~:n~o~n~~o~ 
número de meses) 20 I I I ·- 40 I I I mesn 20 I I '"' 40 I I I meses 20 I '"" 40 I I I meses 20 I ... , 40 I meses 20 I ~nos 40 I I I ··~ 

® Sabe ter e escrever 
02 04 os 02 04 os 02 04 os 02 04 os 02 04 os 

Sim ... ... .. Não . .. Sim Não ... Sim N;o Nilo S•m Nlo Não 
J' sou~ Nunu souh Jásoul!e Nrmusollbe Jilsoul!e Nunu soube Jllsoube Nuntasoubt Jàsoul!e Nunc:asoul!e 

~ 3 1Nomo 

QUESITOS 11.• PESSOA 12.• PESSOA 13." PESSOA 14.• PESSOA 15.• PESSOA 

C0 s ... 01 03 01 03 01 03 01 03 01 03 
·~~ Mulllef ""'~ .. ,., 

·~"' 
Murhl!l" ·~~ Mulher ·~~ Mulh!r 

(D Condição de presenÇ<I 
02 04 os 02 04 06 02 04 06 02 04 os 02 04 os 
1'1-nente At.'lltlltt N10morót11ot Prestnte Ausente Nioll10fadu Pr~ell"l• Ausente Nio mora!lm PTI!$C~t• Àti!IB"ntt Nilo morador Preseme Ausente Não mor~dor 

pruente jlft"Sentl presente presente presente .. ~~ Mora::lnr Moril1!or MDtadOt M~~til1!or 

-
020304050505 020304050505 02030405050& 020304050505 020304050505 
e&~· ftlhoou f'lli10U Gtnraou Ntto lrmiaou C6níu-ge Filho ou Pais ou GII'IIOOU Neto lrm~o GU Cónjuge Ftlhoou Pais ou Genro ou Neto lt1nãoou Cónjug11 Filha ou Pais ou Genro ou Nt!O lrmioou C6njug:l Filha ou Paisoa GIIKOOO Neto lrmio o~ 0 ~~~r~7~esco ou relação com o Chefe do Do· enteado ~ ... ... tun~ado enteado wgms ... "'"'"" entudo m.,, ... ttt~hado ente~ do SOflllll =· cunha-do enteado mo"' "'" cunhado 

050607080907 os os 07 08.09 07 0SOS07080907 05DS07080907 050S07080907 
"""' A;rt~~ado l't!"4ionista Emprepdo Parelltldo H6spedl '""" A;rtgado Patrsit:~~~ista Empregado Pare111a do Hótpe~• ... AljlllgidO PensioniJ.tt Empregado Pan~tt do Hós;;ede D•rtm Agregado Pensiunsta Empregado Parfl!t.edo Hóspe-dtr """" Agtegado PensiOflist~ Emp!"egado PafentJ do H6~M 

pmntt dmnhtiço efl"l!l'ltgado puent1 domhtico tmpreoa1o parente dtlmhtico emp11gado pHl!nlt d0111isllco rmpre;l'da parentt doméstitO!I'IPiegado 

I 

Mb '"' 
I 

Mh '" 
I 

Mb ""' 
I 

... '"' 
I 

MA~ '"' @ ~!j e ano -de nascimento (Não registre o 

I 1J 1 I -1 I 1' 11 I I I 
' 

I 
' ' 

Idade presumida (Se não :souber o mês e/ou 1.-rOOUI'II.I:S Menor de I ;ma 11110011ma•s Me11t1 de r ~M 1 ~nD OtJ ~at!o Me~~:~rde r ano tuoOtJmait Menor de IaM !anooumai.t Mt~rde I aflt~ 

(!) ~e a;:a// s::;~~in;:;t~t::::~~r ~~::n;o~n~~o~ 
2 0 I I I 40 I I I 20 I I 40 I I I 20 I 40 I 20 I 40 I 20 I 40 I I I número de meses) ·~ m.rs~ ""' mun '"" me,.t - mHh •M> meses 

C!) Sabe1ere escrever 
02 04 06 02 04 os 02 04 os 02 04 os 02 04 os 

Sim ... ... .. Nio ... s •• Nio ... .. ... ... Sim N~a . .. 
Ji swbt NtJJtiiOube Jllsolfbe NuncasoatHI Jisoubtt Nunt3soubt Jimubt N~~~~ta st1ul!t J~ saube N~nca soube 

------------16781 



SE:CRETAR!A DE PlANfJAMENTO OA PRES!DE:NOA DA REPUBliCA 

FUNDAÇAO iNSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 

IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASil - 1980 

CENSO DEMOGRÁFICO 

CO 1.03- LISTA DE DOMICiliO COLETIVO 

Loçahdade 

Nome do fstab~tecimelitO __ 

N.• DE 
OROH~ 

1U 

11 

11 

13 

14 

16 

l) 

18 

19 

10 

NOME DO RESPONSAVEl PElO BOlETIM 

PESSOAS RECENSEADA.~ 

Moradoras Nàn 

Homens Mulhe
re; 

MUNICIPIO 

logradouro .. 

N.• OE 
ORDEM 

21 

21 

23 

24 

21 

26 

28 

19 

30 

31 

31 

33 

34 

3> 

37 

38 

39 

Assinatura do )nformante __ 

NOME 00 RESPONSÁVEL PRO BOlH!M 

DISTRITO 

t:i!ladev:D1 

Ar~~~=D3 

""'"=os 
~07 

SITÚAÇAo 

PESSOAS RECENSEADAS 

Moradoras 

Homens Mulhe
res 

N.• 00 SETOR 

N.o. 

N.o DE 
O ROEM 

41 

42 

43 

44 

45 

4ô 

47 

48 

49 

\0 

\1 

\1 

13 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

N• NO 
CD 1.071G8 

CD 1.01 
Folhas 

Internas C0.1.02 
Suple

mentatu 

AMOSTRA NAO-AMOSTRA 

Total 

FORMUlARIOS PRHNCHIOOS 

PESSOAS RECENSEADAS 

Moradoras 

Homens Mulheres 

Não 
moradata$ 
pres~ntes 

PESSOAS RECENSEADAS 

NOME DO RESPONSÁVEl PELO BOLETIM f---,---1 morado-

• 
Mulhe- ras pre-

res sentes 
Homens 

lUSO 



N.• OE 
O ROEM 

61 

62 

63 

64 

61 

66 

67 

68 

69 

70 

71 

72 

73 

74 

71 

76 

77 

78 

79 

80 

81 

82 

83 

84 

85 

86 

87 

88 

PESSOAS RECENSEADAS 

Moradoras Não 
f---,----1 morado 

NOME 00 RESPONSAVEL PELO BOLETIM 

Homens M~~~e- r:!n~~:-

N• OE 
ORDEM 

89 

90 

91 

92 

93 

94 

95 

96 

97 

98 

99 

100 

101 

102 

103 

104 

105 

106 

107 

108 

109 

110 

111 

112 

113 

114 

115 

116 

NOME 00 RESPONSAVEL PELO BOLETIM 

PESSOAS RECENSEADAS 

Moradoras Nãa 
f---r----f morado-

ras prt
sentes 

N.• DE 
ORDEM 

117 

11B 

119 

120 

121 

122 

123 

124 

121 

126 

127 

128 

129 

130 

131 

132 

133 

134 

135 

136 

137 

138 

139 

1411 

141 

142 

143 

144 

NOME 00 RESPONSAVEL PELO BOLETIM 

• 

PESSOAS RECENSEADAS 

Moradoras Não 
l---r--i morado-

Homens 
Mulbe- ras pre

sentes 



SECRETARIA Df PlA~E.tAMEHTO DA PRESIDbfC!A DA REPúBUCA 
FUNDAçAO IN:S11TUTO :BRASll!,RO D~ GfOGRAflA. E ESTATIS'nCA 

IX RECENSÉAMENTO GERAL DO BRASIL- 1980 

CENSO DEMOGRAFICO 

CD 1.07- FOLHA DE COLETA 

I _l 

loelüd.1de .. 

loqndvwm .. 

MUNidPIO 

I«<Mf 00 CHHÉ 00 OOMICIUO 

_________ L ______ I 

···~-r=:~ 
i 

OISlliiT!l 

10 " 

""" ... ~01 

"":!.'\:::03 
-..:os 

=07 
SmJAç.ID 

Usta 
ttlUll Tatal 

N.•llo 
SH011. 

OUMlTEIRlo 
f FACE 

~ = J\::·:·:::::: _ _[1 _____ :· __ -::~~=···· I. - :.. - - jl~.~. =. ~~~········ = - - -~ .......... - - . --~ -----·(·-------------·--------------------------------------

~ ~ -----~--~~---r--~r-----------------t----t----+-~--------------------~~--~~~~--~--+----t----~--~----

1 I 
-------------1--,---------- --·---------- ·- -------------------------------------------------- ·------------

í ------------------------------------------------------------------------------- --------------------------~---------------------· 

j 

- I 
___ __( ___________ , -----------'----------·------------·-··············· --· + _J .. ···1·· 

'I 

----····------·-------------'1'------------------

----~~-----l·---- -_l _______ ____ j _____________ ---- -----------------

~., f«bdu bqH 

F~ tdO OOM!CIUARIOS 

TOTAIS .. ~ 
PAGIIfA 

I 

------------------------··r·----------

o.s. tS&&l 



Piglna Quarteirão .. F~u localidade ..... 

PR~DIO U<,liJA!!t REGISTr.A[!A ·- NiJ:nero 

'" Nilmeroda ,, P.:ü:merod! Espiei a Lo;ra- Grdem Dtpen· ou!o!lll 
douro llêntia 

CA NÜMERO 
1.Lavoura 00 
2.Criação OU ESTIO- NOME DO CHEFE DO DOMICILIO 
l Lavoura NÁRIO 
e criação 

louradotro ..... . 

OUtSTIO~RiOSi'RUNCH!OOS 

Amo11.ra 

CDl.Ol Folhas 
lr.tcrnas 

KhoAmostra 

C01.02 Sup!e
menlares 

lista 
C01.03 Total 

PESSOASRICENSéADAS 

Homens Mulheres 

---------- ::::~:::::·- ______ : ______ 1-------~------l;r·:·:·---------------------·----------------- ------··------ ------------ ---------------------------------------------------~------ ___ :!____ !~----- ---------- -----~: ____ _____ ,: ______ : .... _____ ------~~-----
-----------·-:------- ·------- -------------- ------------- ------------------------- ------------------------------------------ :: _______ ::::·-----1-·-------- ----------- ----------------

~~ 17 

1 i 
------------- ------------ ;·------------T·----------------------------- - ---------------- --r------------,------------- ----------------------------------- -------------------------------- ----------- --------··r·--------- ----------- --------- --------- -----

1 i I 
I 

-t- : 
====-t": ~ i . :l :__: 1--- ................ . 

----l----1 I I 

------------··j-- ---- ___ .L_ __ - - --- --------------------------·---------------------------------------- ---------------------

-- -- --- - ------~-~ -- -- ------- ------------------------------------------------ ---------- ----------- ----------- ------------- ------------- ------------------------------------~-----------

_L 

_____________ [__ ___________ ·--·---------- ·---------------------------------------------------~----- ------- ------------- --------------------·---·-·····--------------·· ------------------ ---- ----------t -------- ----------- --------- ------------- ------------ -------------l-------.----
1 ! I ------------ ------------~------------- --------------,-------- ---------------------------------------r·-----------~------------- ---------------------------------------------------------- --- ----------t---------- ----------- _, _________ ------------- -------------j- ------------ --------------

I 

I t ----·-------------------------- ------- --- ----------- _________ .!__ _______ -------- ---------- -------------

.:~~:::.~: ::::: __ : __ :::lr_::::::::::: ::::::~::::::::::~::::::_::::::::::::::·::~::::: __ ]::::_:_ ---·:+::::::::::::: :::::::::· ____ :_::::::··_:·_::_-:_:: ________________________________ ----------- ·--------- ---------- ----------- ---------- ------------- -------------
i i 

-----7-----,---------------------+----~--~--~----+----+-----+-----+-----~-----

...... ! ......... ~"'I ~m• j v .... ::L.~ TOTAIS 
Ocupados Não ocupados f- DA ~ 

OOMldUOS PAGIM 
DOMICIUOS PARTICUlARES COU:TWOS 

""' 

~ 
ti 

f-
~ 
~ 

~ 
'l 
~ 



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESID~NOA DA REPúBUCA 

FUNOAÇAO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 

IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL - 1980 

CENSO DEMOGRÁFICO 

CD 1.11- FOLHA DE ANDAMENTO DA COLETA 

aw• PRPIISAO 

H ...... 

Assinatura ••.. MUNICIPIO 

ENTREGA 

SETOR ~ J:i 1.• 2.• l.• 4.• 5.• S.• I 7.• B.• 11.• IZ.O 

ro CAo om lnidal Data Rnll Dorlicflio• Boletim a!ISI1id.S. f-0:-.,:-r-.. ::-.tc-i--:0:-: ... -r:0:-,:-:._--t----:..,:-:,-,----:0-=-:-t-t---:-om:--.---:-""-_.-!-:-.,:-:~---r--=-....._:-+:-: .... ::--r:-:....._:--+ 
1

--: .... :--r--:...._:---+----:om-...,--:.._---+---::-.... --.----:-.. -.... -!--:-0.,.-;-.,-..,-.._-1-:-..,-.-.._,---1-:om:--,--...... --
10.• 

co 1.(11 

CD 1.02 

------- ------ :.___ ___ -------
CD 1.01 

C01.02 

COI.Ol 

COI.D2 

CD1.01 

co 1.02 

-------1------- --------
co 1.01 

CD 1.02 

co 1.01 

co 1.02 

co 1.01 

COUI2 

C01.01 

co 1.02 

------------ ----- ------ ------------------ --------1----------------- --------------- ------------------------- ----------------- ----------------------------------------- ------------------------- ------------- ---------------- ------- -------- ------- -------
co 1.01 

co 1.02 

------- --------- ------ ------ -------
co 1.01 

co 1.02 

COI.OI 

1:01.02 

CD1.01 

CD1.02 

COI.Ol 

co 1.02 

COI.01 

co 1.02 

------ -------- -------- --------
COI.OI 

C01.02 

CD 1.01 

------
CD 1.02 

----------- ---- ------ -------- --------- ------- ------- --------- --------- ------ ------- --------- -------- ------ ------- -------- --------- -------- ----- ---- ------ --------- ------- ------ ------ --------- -------- ------- --------- ----- ---- -------
co 1.01 

------
CDI.D2 

------------- ------ ----- --------- --------- ------- ------ ------ -------- ------ --------- ---------- ------- ------- ------- --------- ---------1-----r------- ------ ------ ----- ------ ------ ---- ---- -------- ---- ---- ----- -------
CDI.01 

-----
COI.02 

---------- ----- ----- --------- --------- -------- ------- --------- --------- -------- -------- --------- -------- ------- ------- --------- --------- --------- ---------- ---- ------ ---------- -------- ----- ---- -------- --------
1:01.01 

CD1.02 

18740 



CO.ETA EliTRE/iA 
IIS- $· 

~ ~ o.t.lnitm Dltl Rui Oarrridfios Bolá o.rti~D* f--,---,--l--:--tr•--+-.,---r''--,--+--,--,'·-' -:--1----::----,
5
,-' -::-~1--:--'r-' -,--+-,-----'r'-:--+--:---r''--:--+-::----,9·-' -:-__JI--:--"r-'-::--+-::---

1
r
1
'--:--+--:--

1
Tt_• ,--

Do QIMl arta tlui'nt Ottt Ol.llfflt Datt lhill'll Dttl Oulm1. Dm Ovrnt D1t9 Onl!t Dita lbJrt. Dl1'l au.nt. Data Duaftt. ~ Qwal Dltl Onlt 

co 1.01 

co 1.12 

CD 1.01 

co 1.02 

CD1.01 

CD1.02 

tl)l.Ol 

CDl.Ol 

CO lOI 

CD1.02 

co 1.01 

C01.02 

co 1.01 

CDI.D2 

co 1.01 

CDU2 

co 1.01 

C01.02 
----------- ------ --··- ········- -···----- ·····-··-f-···-----···----- --------- -------- --------- ---------- --------· --------- -------- ------------------- --------- ------- --------- -------- -------- --------- -------- --------· --------- ---------- ------- --------- --------- -------- ----------

CDl.Ol 

co 1.02 
-------r--------------- --------- --------- --------- ---------- --------- -------- --------- ------------------- --------- ---------- -------- --------- ---------- --------- ------ ----- -------------------------------

co 1.01 

co 1.02 
-------f-------- --------- --------- -------- --------- ---------· --------- --------- --------- --------- ---------- --------- ---------- -------· -------- ---------- --------- -------- ------

co 1.01 

ctl1.02 
------ ----- -------- --------

co 1.01 

co 1.02 

C01.01 

cu 1.02 
------ ------ ------- ---------

C01.01 

co f.Ol 
------------ ----- ---- --------- --------- -------f-------- ------- -------- ------- ------- -------- -------- ------- -------- -----·--- ---------- -------- -------- ------- ------- ---------- --------- -------- ------- --------- ---------- -------- -------- ------ -·---- -------

C01.01 

co 1.02 
-------r------- ---------

1:01.01 

----------------~-----,-
co 1.02 

-------r-------- -------
co 1.01 

CO U1 
------·---- -------- ------ --------- --------- ---·----r-·------------ -------- ------- ------- --------- ------ ------ ------- ------------------ --------

co f.Ol 

co 1.01 

11140 



ANEXO 11 

QUADROS - RESUMO DO PROGRAMA DE TREINAMENTO 
DA COLETA DO CENSO DEMOGR~FICO DE 1980 

Os instrutores avaliaram da seguinte forma os recursos utilizados: 

pré-teste: em relação ã aprendizagem, se facilitou muito, facilitou 
ou poderia ter sido dispensado; 

planos de aula: quanto ã utilização geral, facilidade de manuseio, 
clareza de linguagem e adequação em relação aos obj~ 
tivos propostos, atribuindo graus de 1 a 5, numa esca 
la crescente; 

quanto ã distribuição de tempo par& cada assunto, se 
insuficiente, apropriada ou excessiva; 

ilbum seriado: se foi muito ~til, ~til ãs vezes, ou dispensivel; 

exercicios de fixação: em relação ã utilidade para fixação dos conh! 
cimentos, atribuindo graus de 1 a 5, numa esca 
la crescente; 

teste final: quanto a adequação para aferir o aproveitamento dos trei 
nandos, registrando sim ou não. 

Os treinandos submetidos ao teste final obtiveram um dos conceitos: apto, 
indicado para reforço ou para treinamento. 
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PR~TESTE 

1oom UTILIDADE GERAL 

F sei- Fac> Dia-
litou litou 2 3 4 5 

AGENTES DE COLETA MUNICIPAIS - ACM 

Resultado percentual das avaliações dos recursos instrucionais 

FACILIDADE DE 
MANUSEIO 

PLANOS DE AULA 

CLAREZA DE 
LINGUAGEM 

ADEQUAÇÃO DOS 
OBJETIVOS 

DISTRIBUIÇÃO 
DO TEMPO 

ÁLBUM 
SERIADO 

EXERciCIOS DE 
FIXAÇÃO 

UTILIDADE 

TEsn; 
FINAL 

!Muik Dis-
2 3 4 2 3 5 2 3 5 Insuf. Aprop. Exres. útil Otil pens. 1 3 Sim Nilo is'::. nruito 

1--~=~1--1=::.1--1---1--~--+--1--------------------------1-- -----1---

AC 100 100 
f-- 1-

Joo 100 100 100 100 100 100 
--1--~--l---1-----------------------· -. -------------------------

RO 25,0 50,0 50,0 75,0 25,0 75,0 25,0 75,0 25,0 75,0 100 100 100 100 
l---1--l--l--l--1---1--l--·1--l--l-------------------------------------
~~ ~ ® ~ ~ ~ ~ ~~ 
f-- --1--1---1---1--1--- -------1-----I--------------------------------

RR 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
- ---------- r------------------------------- ___ ·_-----------------
n~~ ~- ~~ ~ ~ ~ ~ ~~~ 

- -1--------------------------------------------------
AP 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
--1-- ---1-------------------------------------------

MA 66,7 33,3 11,1 89,9 11,1 88,9 11,1 88,9 11,1 88,9 66,7 33,3 100 100 Gfi,7 :J3,3 
1- --------------------------------------------------

PI 25,0 75,0 25,0 50,0 25,0 25,0 25,0 50,0 25,0 50,0 25,0 75,0 25,0 50,0 50,0 7S,O 25,0 50,0 50,0 100 
--------1--- ------1---1------------------------ -----------------------------

~~~~-------~~--~---~~------~~------~~~~--~~--------~~~~ 
RN 62,5 37,5 25,0 75,0 37,5 62,5 12,5 87,5 25,0 75,0 100 100 12,5 87,5 100 
1- ----1-------------------1-------------------------------------------

PB 16,7 83,3 33,3 66,7 66,6 16,7 16,7 16,7 16,7 66,6 50,0 33,3 !6,7 50,0 50,0 16,7 83,3 33,3 66,7 100 
l---l--l--l---l--l--I--1------------------------------------------

PE 76,9 23,1 38,5 61,5 . 7,7 23,1 69,2 38,5 61,S 15,4 84,6 23,1 76,9 76,9 23,1 15,4 84,r. 100 
1---1--1--j-- --------1--r-----------------------------------------------

AL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
--f------I----1---------------------------------------
SE 50,0 50,0 16,7 33,3 50,0 50,0 50.0 50,0 50,0 16,7 50,0 33,3 . 100 50,0 33,3 16,7 50,0 50,0 83,3 16,7 
-- --1----' --1- --1--- ----------------------------------------------------------

BA 80,9 19,1 9,5 90,5 4,7 19,1 76,2 9,5 90,5 14,3 85,7 19,1 80,9 100 9,5 90,5 95,2 4,8 
---- -· 1---1------------------------------------·-

MG 38,5 61,5 1,9 40,4 57,7 1,9 1,9 30,8 65,4 1,9 3,9 44,2 50,0 9,6 46,2 44,2 42,3 57,7 50,0 50,0 1,9 9,6 88,5 94,2 5,8 
f------ --1-- --1- ----1------------------ ----------------------------

ES 100 100 25,0 75,0 25,0 75,0 25,0 75,0 100 100 100 50,0 50,0 
---------------------------------------------- ------------------------- ..,....._ --
RJ 28,6 71,4 57,2 42,8 14,3 42,8 28,6 14,3 14,3 57,1 28,6 71,4 28,6 85,7 14,3 57,2 42,8 14,3 57,1 28,6 28,6 71,4 
--1-- 1- --1- -----------------------------------------------------
sP 50,0 50,0 74,3 22,1 53,6 1,1 50,0 42,9 1,1 32,2 60,7 10,7 35,7 53,6 53,6 46,4 60,7 39,3 1,1 17,9 i5,o 92,9 1,1 
----1-- --I- ---1--- --1--- --1--- --------------------------------------------------
PR 44,5 55,5 22,2 22,2 55,6 5,6 27,8 44,4 22,2 50,0 50,0 16,7 38,9 44,4 55,5 44,5 72,2 27,8 5,6 94,4 100 
--1----1----1--------------------------------
sc 87,5 12,5 6,2 25,0 68,8 12,5 43,7 43,8 6,2 31,3 62,5 6,2 31,3 62,5 56,2 43,8 93,7 6,3 6,2 31,3 62,5 87,5 12,S 

1---1---1--1- --1---- 1--- -----------------------------1-- ----------1-
M~~ ~~~ ~~ ~~ ~~~~~~ ~~ ~ ~~~ 

f-----1------- ----1------.--------------------------
00~~ ~~ ~~ ~~ ~~~~ -~ ~~-~ 
f---1------1-----1----------1--------------------------

MT 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
I--I--I---I--I---I--~----I---1--------------------------------------

MS 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
--1--~--l----1--1--1--+--11--l--- -- --------------1- -----------1-------

~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~~ ~~ 
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o 
o 

AG~ES :"::!: C!J:m'A 3~ERVISORES - ACS 

Resultado J't'r~r.tu11: das avaliações dos r~cursos instrucionais 

I !'LANOS DE AULA 
~ ~w 

?P..r.-'fErrE sr~RI ADO 
I FACJLIDADZ IJE CLARI,ZA DE ,>.DBQUJ';ÁO DO~f DISTRHóUfÇÁO 

F..XERCfCIO DE 
FIXAÇÃO TESH: 

FIX.\1. 
!or:C.I-1 lTI'IJ.IDA!n GRitAI. MANUSEIO LlNGUAGF;M OD.lET!VOS DO n:MPO UTILIDM>E 

IFa<~·IFaciJ Di1>- ~fuiúr-~r;:;;,.. ~-, 
t-----~;~~A~~~=~ 2 3 4 -~~- ___ 2 ___ 3 ____ s_ --~-~ ~--~- --~~- -~ ~- _3_ --4- --~~-~~ Ap': K<re.. ~ ~~- pcns. __ -~ ___ -~ -~~- ~~~~ -~~" 
~--~--~!--'-··--------~~ 25,0 ------~------·-- 25,0_ 75,~-------~00 ----~-- 75,0 25,0-----~----1-'!;Q ~----

~~~~'~==--~~j~'':,~=. -. ., 7;:F==7;: =-l•ro~~ . ..--~= ::==:=:J .~-...r ~~-
~ ,,, ~~ =~ -"'.=·~1~.· ,., •> = ... =~ ., =·" .... ,,. ., ~-~ "I"·' ... ~-.. ,~=~"':_.-:>:===1~· 1~ ,. ,. 
AI' __ -~-'----------- __ ' 50,0 ~~~ --- .'\0,0 50,0 --__ I __ ----~--------~~~----~----- ------ -- - -1..!~ ·~~ -
~~- li4,o i 36,0 __ _:__ ______ -~ ~~ oo,o ______ ~ so,o __ ' __ ~ ~~ 2C:~ ______ ~~ 56,~- 2-1,0 _ _2_~·~- __ ~~ ~~- _________ ~L~~ •_s:'!J~~) 
__12_ __ :_::~~-S~_s,, _____ ~ 7R,9 -------~ 68,4 ~--~_:n,5 57,o 2G,3 ----~~ 52,61!6,9 ~-~-~~-- n8,4~~~---~---~-J7,:!2~;~- ~~~~--
~~~ ~ ~~::_ ________ --~~ !9,9 _______ 26,3_ ~ ____ --~ ~ --1--__ ~~~ ~q,9 ~ ___ R4,2 .!.:~ _______ · __ 7,ul ~2.1 -=::::I-::~ 

RN 76,4

1

23,n . n,1 i,2 27,8 56,9 11,1 4,2 30,5 5~.2 11,1 1,1 25,:> 62,5 11,1 1,4 33,3154,2 4,2 nr,,s 98,6 1,4 11,1 1,4 22,2 6.'.3 100 1 

~~ i~ r~; _- --~ -~.~ -~:: :::: ::: -~~ :::: :::: :::; ~ -~~ ~::: ::::- :::~ -- 3.~ ~: ~~- ·:::: -~~ ~::~ ~.~ ::~ ::::: ~~ = 5.6 1,911- -~f~- Ys~ ~~~,-.::~ 
AI. 53,:1146,7 -16,7 s.1,3 3.1,3 fill,7 26,7 73,3 r.o,o ~o.o 53,3 4fi,7 8fl,7 13,3 20.0 sn.o tno -,- ··::-;· ---- -- ------ -.-· -- ----------------- ------ -- -----;-· -·-- ---- ---· -::--:--- ---- ·-:--------------- -:·- --. -.-·1-----
~:~_:_ ~~- 52,9 !----:---- ~-~.3 ~ ------~-~------~~~-----~~7,0 ~--~:~-~~-- 70,0 2!1,1 ___ 

1 
___ ~!!:~-~~~ ~8,2·1-~1.:_8_ 

-~-~r.s,l ~~: _ _:__ _____ ~~!- 62,~--I---6,4 ~~----_!~ 26,9 66,7 ---~~-22,6 68,8 _::_!!:>,o~::~~~~~------}.!__~~~~ %.2 1_~8 UG 66,4 33,6 1,3 3,3 27,0 68,4 3,3 2,6 28,3 65,8 0,6 5,3 25,0 69,1 0,7 3,9 27,6 67,8 32,9 67,1 1;.'1,1 34,9 2,0 0,7 1,3 t.s,N 82,2 ,<;.;,2 13,8 

_!'S-_ ~~-~~.• ==~- 2,9 2>1,s:65,7 = 2,9 5,7 34,3~7,1 == 2,9 31,~-~~==:::s:;-a;:; ~·i-_~:'l_i_s.o; 2,s !~~~-;-:<í====-x~j_~::_ ill. 4··~-g; 
lU 3ü,O 62,8 1,2 8,1 7,0 Z1,3 61,11 3,5 17,4 17,5 61,6 7,0 7,0 Hi,3 fi9,7 3,5 10,5 31,4 54,6 37,2 62,8 45,3 51,2 3,5 5,8 4,7 15,1 174,4 81,~ 15,1 
-------- -t-------------------------- ----~---------- ------- ---· ------· --·--- -----
SP_ ~~-58,6 ~--~~ 36,9 ~~~~~ 40,2 35,8 ~~~~~_9~~__::_~12.,3 ~~~ 35,8 ~~-~_::~~--~~~~~.-:~~-~~~2~~::\(} __ ~~ 
l'lt 54,6 45,4 1,5 o,s 5,4 33,1 5'J,2 1,5 1,5 11,0 34,6 45,4 1,5 6,9 ~o.8 1;{},8 1,5 3,8 31,6 63,1 11,1 st,5 o,8 10,0 3o,o 1,5 t,5 9,3 87,7 97,7 2,3 

se- 5;,-;j ~~ ----2,; -5; J2,4 
158,8 --5,9 ~ a8.2-~ --.-----;,;- 20,1; 76,5 -----;;:;! 3~ ÜJ;7 ·;;;:;- n.5 -- 71l,4 20,~ --- ---2.9 -- 20,11 1u.s -s-:_;-:_;- -,7,6 

r--_, ____ ------------------------------ ------------- ------------------------ --
RS 64,4135,6 1,2 6,9 36,9 55,0 9,ti 3,1 15,G 38,8 41,9 2,5 5,0 26,9 65,6 0,6 1,2 6,9 36,9 54,4 10,6 89,4 65,6 33,2 ,1,2 0,6 1,9 100 87,5 97,5

1 

2,5 

~~~------~~~---~~~----~~~---~~~~~~--~~---~~~~~ 
------- ---·-----r-----·------------------------------------------------"---------- --- -----

-::; ;.~-~: ------------;7,5- :.:: -------62:;-~~--------- 37.~--.;: --1-=[-- 75,0 -;: -~: ~--- ::-------------\:: ~:_ -;;:; -;;--;;;;- ----1--.-- --~-- --- ~;-- ------------~-- -------- ·;oo __ I_T __ --- --~-(; -- -;c;---;;:;;-~-~------ --,-;;-1-~ --



w 
o 

D PR~-TESTE 
E 
G 

UTILIDADE GERAL 

AGENTES CREDENCIADOS -- RECENSEADORES - AC 

Resultado perct'ntual das avaliações dos recursos instmciona.is 

FACILIDADE DE 
MANUSEIO 

PLANOS DE AULA 

CLAREZA DE 
LINGUAGEM 

ADEQUAÇÃO DOS 
OBJETIVOS 

DISTRIBUIÇÃO 
DO TEMPO 

ÁLBUM 
SERIADO 

EXERCfCIO DE 
FIXAÇÃO 

UTILIDADE 

TESTE 
FINAL 

E ~aci- Faci- Dis-- I Muit.o ...,. . Dis-
htou Iitou pen- 2 3 5 2 3 4 .5 2 4 5 2 3 5 Insuf_ Aprop. E,.,... útil utd pen.•. 1 2 Sim 1\~o 

---------------------------------------------------------------------
100 7,7 02,3 100 AC 69,2 30,8 23,1 76,9 23,1 76,9 61,5 38,5 7,7 92,3 

--------------------------------------------------------------------------
RO IOO 100 100 100 · 100 100 100 100 100 

84,6 15,4 

------------------------------------------------
AM 86,7 13,3 3.3 13,3 83.4 3,3 70,0 26,7 3,3 70,0 26,7 3,3 23,3 73,4 6,7 93,3 86,7 13,3 53,3 46,7 100 
-------------------------------------------------------------------------

RR 50,0 50,0 50,0 50,0 50,0 liO,O 50,0 50,0 50,0 50,0 100 100 100 100 
r---------------------------------------- -- ------------------------------- ---

PA 48,2 45,9 5,9 1,5 14,4 21,5 62,6 5,6 10,0 10,0 74,4 8,2 1,1 3,3 3,7 83,7 0,8 30,7 7,4 61,1 25,9 74,1 74,5 23,3 2,2 100 65,9 3-1,1 
i--------·-----------------------------------------------------

AP 83,3 16,7 75,0 2S,O 16,7 83,3 100 100 100 75,0 25,0 100 33,3 liH,7 

MA 62,4 37,6 3,2 30,0 66,4 21,6 78,4 
------------------------------------ ------------------------ ---- ---------- -· -

2,0 15,2 81,(; 91,2 8,8 
------------------------------------------------------------------------ -· -
Pl 59,0 41,0 5,7 54,9 39,4 0,8 8,2 53,3 37,7 1,6 54,9 43,5 2,4 39.4 58,2 22,1 77,9 8.5,3 14,7 1,6 1,6 22,2 74,6 100 
i---------------------------------------------------------------------- -- --

CE 66,1 33,9 1,3 30,4 68,3 2,0 29,0 69,0 2,2 17,1 80,7 0,3 0,8 26,3 72,6 32,8 66,9 0,3 79,1 20,9 0,8 li,2 93,0 OS,7 4,3 
i----------------------------------------------------

RN 73,5 26,5 0,6 2,3 ·25,3 71,8 H,5 27,0 66,1i 0,6 2,3 21,2 7.5,9 0,6 4,7 21,2 73,5 3,5 96,5 82,4 17,6 0,6 21,8 77,6 99,4 0,6 
i----------- ----------------------------------------------------------------

PB 38,7 61,3 2,4 7,5 59,4 30,7 1,9 20,1 47,2 30,2 1,9 25,9 28,8 43,4 1,9 34,9 18,9 41,3 26,9 73,1 42,5 57.5 8,5 8,5 29,2 53,8 95,8 4,2 

0,4 0,8 5,6 29,2 64,0 0,8 4,0 28,8 66.4 0,4 1,2 2,4 32,8 63,2 0,4 85,2 14,8 1,2 

AL 71,1 28,9 4,0 48,3 47,7 39,6 60,4 

--------------------------------------------------------------------~- ~- -·-

4,0 12,8 8-1,2 9.,,3 4,7 

PE 71,1 28,9 5,6 31,9 60,7 1,5 1,1 5,6 22,2 69,6 1,1 0,7 4,5 15,9 77,8 1,5 1,8 3,3 22,6 72,6 14,8 8-\2 56,6 43,0 0,4 0,7 1,1 1,5 13,0 83,7 06,3 3,7 

SE 71,7 28,3 2.,,0 7.5,0 4,3 95,7 

--------------------------------------------------------------------------

1,1 18,5 80,4 91,3 8,7 
------------------------------------------------------------------------- --· 

--------------------------------------------- ----------------------------- -·---
BA 73,4 26,4 0,2 0,2 11,4 22,1 66,3 0,3 10,7 21,6 67,4 0,3 9,5 16,5 73,7 0,3 11,S lfi,6 71,6 21,1 78,4 0,5 83,2 16,6 0,2 0,6 10,5 18,9 70,0 91,3 8,7 
-1----------------------------------------------------·-

MG 56,3 11,1 2,6 1,5 1,3 5,9 30,1 61,2 o,8 1,9 6,3 33,1 57,~ 1.1 1,6 5,4 23,8 68,1 o,9 o,8· 9,9 25,1 6.1,3 26,5 73,0 o,5 _65,1 33,5 1,1 o,9 o,5 3,5 16,1 79,0 94,1 5,9 

8,1 SI,O 40.9 12,1 40,3 47,6 7,4 48,3 44,3 

12,0 88,0 2,2 23,9 73,9 2,2 19,6 78,2 

58,4 41,6 

71,7 28,3 

------------------------------------------------------------------- ---
0,9 I ,9 28,3 68,9 5, 7 94,3 0,9 16, I 83,0 96,2 3,8 ---------------------·-- --------------------------------------------------· --

RJ 52,9 46,7 0,4 12,9 8,6 28,6 49,9 1,5 21,7 34,8 42,0 8,4 11,4 29,0 51,2 0,9 26,0 27,7 45,4 36,6 62,1 1,3 35,3 57,2 7,5 14,8 31,6 53,6 li8,6 31,4 
i--------------------------------------------------------------------------l-

SI' 42,9 53,6 3,5 1,5 2,5 14,4 46,5 35,1 1,3 2,6 15,9 42,5 37,7 1,3 2,6 15,9 42,5 37,7 1,3 4,2 15,8 41,5 37,2 33,3 63,7 3,0 41,4 47,7 10,9 0,4 0,4 2,6 24,2 72,4 86,7 13 . .3 
---1------------------------------------------------

PR 44,3 .54,6 1,1 0,2 0,7 6,6 43,1 49,4 0,5 1,1 11,3 41,5 45,6 0,5 1,1 4,1 34,1 60,3 0,5 0,9 9,2 31,4 58,0 23,9 76,1 67,9 30,5 1,6 0,7 0,2 3,2 10,8 85,1 95,3 4,7 
i------. -------------------------------------------.---------------------------
se 56,o 43.7 o,3 o,6 8,7 36,2 54,5 o,9 6,6 35,o 57,5 o,3 o,6 6,3 30.1 62,7 o.3 8,7 33,8 .;1,2 35,6 74,1 o,3 67,5 3J,o 1,s o,6 o,3 2,1 17,5 70,5 80,7 19,3 
i----------------------------------------------------------------·--·-------

RS 51,1 48,9 0,3 1,5 6,6 30,9 60,7 0,8 2,0 9,1 33,7 54,4 2,0 5,5. 31,5 61,0 0,5 1,8 7,8 33,2 56,7 22,7 76,1 1,2 47,1 51,4 1,5 0,5 1,8 13,6 84,1 94,5 5,.5 
-------------------------------------------------------------------___ ._ --1-
GO 69,9 30,1 0,4 3,5 41,8 54,3 . 1,4 3,6 45,0 50,0 0,4 3,5 42,6 53,5 0,7 5,0 48,9 45,4 11,7 87,9 0,4 67,4 32,6 0,4 0,4 1,4 18,1 79,7 78,0 22,0 
------------------------------------------------------. ---------------------
MT 80,2 19,2 20,8 79,2 24,0 76,0 2L9 78,1 28,1 71,9 83,3 16,7 100 1,0 99,0 100 
--1-- -----------------------------------------------------------------------
MS 72,7 24,3 3,0 1,5 6,1 42,·1 50,0 4,6 43,9 51,5 3,0 34,9 62,1 12,1 42,4 45,5 56,1 42,! 1,5 68,2 31,8 1,5 3,0 24,3 71,2 87,9 12,1 
-------------------------------1------------------1-------
M~~ ~~~ ~~ ~~ ~~~~~~~ ~~~~ 

ES 68,9 31,1 3,8 25,5 70,7 3,8 27,3 f>8,9 0,9 25,., 73,6 47,2 52,8 



TREINAMENTO DESCENTRALIZADO 

Comparativo perc:entual entre as avaliações nas diversas categorias 

RECURSO AVALIAÇÃO ACM ACS AC 

"" FACILITOU MlJITO 51,75 61;,50 63.47 E-< 
~ 
~ FACILITOU 48,25 34,14 35,88 

!l:: DISPENSA VEL - 0,36 0,65 

1 - 0,53 0,28 

2 0,07 0,84 0,97 

UTILIDADE GERAL 3 8,28 8,37 9,02 

4 28,20 32,75 34,43 

5 63,45 57,51 55,30 

1 0,07 0,58 0,42 

2 0,76 1,11 0,62 

FACILIDADE DE MANUSEIO 3 15,23 12,81 10,97 

4 26,74 36,43 36,17 

j 5 57,2 49,07 51.82 
;:;, 
< 1 0,07 0.53 0,51 
rii 
A 2 0,24 0,85 0,92 
00 

CLAREZA DE LINGUAGEM o 3 6,90 4,28 8.42 z 
j 4 25,10 26,96 30,43 
~ 

• 
5 67,69 67,38 59,72 

I - 0,62 0,21 

2 0,38 0,46 0,54 

ADEQUAÇÃO DOS OBJETIVOS 3 12,30 8,68 11,34 

4 33,38 36,02 31,81 

5 53,94 54,22 56,10 

lnsuf. 45,46 30,55 34,60 

DISTRIBUIÇÃO DO TEMPO Aprop. 54,54 69,20 64,87 

Exces. - 0,25 0,53 

~o 
MUITO OTIL 75,77 76,84 64,89 

;:;, ~ 
OTIL, ÀS VEZES 22,31 34,06 1:1:1 ..... 21;20 

>-1 ~ 
<fi] 

DISPENSA VEL 1,92 1,05 1,96 

1 0,07 0,97 0,62 
00 o o 2 - 0,47 0,23 ..... o o< 
CJr.<C> UTILIDADE 3 9,14 5,42 6,25 ~A~ 
~ ~ 4 14,15 16,84 19,89 

5 76,64 ·76,30 73,01 

"" >-1 SIM 86,00 94,02 89,71 E-< < 00 z 
"" ~ NÃO E-< 13,10 5,98 10,29 
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w 
o 
w 

ASSIS1'F.NTE CENSITÁRIO 
DEGE 

CONCEITOS DO TESTE FINAL POR CATEGORIA FUNCIONAL 

AGENTE DE COLJo.'TA MUNICIPAL AGENTE DE COLETA 
SUPERVISOR 

AGENTE CREDE:-ICIADO 

N!o I I Apt.o !Woi'ÇQ ltetrein. A,·l\liad08 Total A;~to Reforço ReLrein. Total Apto Heforço Retrein. 'fot-'1 Apto lkforço R<tl1'in. Tol.:ll 

---::;,----2-·----- 3 711 7 --13 __________ 13---~~-~---3;,--~~ 
-~ ---5----. . ___ 7 ___ ---6- 1 7 8 --1----3- ---12-· --;-- --2- --4-,--;.~ 

_A_M_ --s-. 1 2s --_-- ---6-----;--7--9- --~- -s;- --7!':-j --;---- -~25 -(-~;s 

------,-- -----------------1---·-
ltR 1 I 1 3 8 3 11 8 ;~ 11 26 2G 151 Hl 

----rA- ---9- - 9 78 __ s __ j 9 95 209 -a;- . I I 2.í7 . __ 2 %~- ZS7 193 _ ~- 3 -;;;:· 

AP 1 - 3 4 5 fi 2 8 fJ1 26 13 ! 12r. 

-w;- __ 9_, __ 1__ lO 67 34 32 133 --;;;g --5--,- ---ro -3s5· ~---8~ ~;,·j~2~ 

PI 6 2 8 ·o 12 32 Jl4 68 --12-- --27-~ --;on·- ~ ~-~-;-;;~-
=-~E~ !O 3 ___ 11 __ ~ __ 1_7_l 29 H!l -~ 54 105 _ 504 3~~~ 57~~~-=-~1 t=~~-::1 1 

~"'-- ___ :_ _ 1 __ -~--- ___ -=.._ ____ 1o ____ o_3_ ~ ss 186 129 _:c__~~-~-~~---~ __ :m~-~~ 
Pll 12 - - - 12 106 29 55 i90 139 IR 19 176 2 074 31-1 27~ 2 GU6 

----------------------- ----------------1---
_2'_~-- ___ 1_1- 3 - - 17 127 24 37 188 310 . -~~ ~- __ 435- .. ~ 489 . ~ _1_0791-~ 31)~ 
AI.~ i - 7 41 3 6 50 98 32 19 149 1 :!:A> 24-S 355 I g;,1 

__ s_E_ ----3- --2-- 6 sR li 12 79 7·1 --8- --4- --8G -~ --. ;-;- --7;;·~-~-w7 

__ n_A __ ----- ----- 24 267 s2 28 347 512 «-,---;;;-~ ~-;;;; ---;,:;r 1-;o 865 . 

. -NI.•'~; - :

3

2 -~ : ~ ~ '' ~· _1--;- --1-3J---;:;- -;:;- _ 74 82 _- 7~-~- 9 ~- I_ZJG. I 40~·t) 1 ~~ 
·--~--------------- 5 •IS 1--~ 54 ~~--12_~_1_~~-~-~-1-028 

n.J 9 2 1 12 91 17 14 122 i!l.l % 120 1 009 8 5..'15 372 311 n 2tõl! 

=·-:: --· ~- ------2-- :: : I :- : : ·:-: : ·:< ~ . :;;-· :--·::: 
~~-~~- -16 3 ,- 2 - === 21 151 2ã 16 195 281 -;;- --48-l--;;.:;- 3 312 ·---;;;;;- --4-1;-,-;J;,-; 

-~- __ 2_1 __ .!._·1-~-----=-- ·;o- fo3 75- 828 .. 7 ro8_~ --6Z.J 671_ --8~~~ 
~----1_5 ___ 

3
_ 1 - - I87 __ 37---~~-~ 28!1.! __ ~~--c,~~J.--~~ 

MT 7 71 3 4 78 770 13.1 143 I 1 t}lfi 

26 1&3 17 ·31 231 

18 177 35 :?-2 244 

i 33 3 lO 46 

-MS·- 6 , __ -__ 

1 

59- 27-- 35 . 12;- G24_ =- 217 -- 2;~c 1 OS7 

DF 7 - - oa 10 __ ,6_ ~ ~ -~ __ 8_l_l __ u~ 
TOTAl. 297 :r.l l:í 4 7 .562 973 1 072 9 &'Yl 93 054 10 732 12 082 11!5 S68 

7 49 12 18 79 

i 105 11 18 134 

348 3 207 5()3 704 4414 



COMPARATIVO PERCENTUAL ENTRE ·os CONCEITOS 

OBTIDOS NAS DIVERSAS CATEGORIAS 

~ Apto Reforço Retreinamento 

o 

Assistente 85,3 9,2 4,3 

Agente de Coleta Municipal 72,7 11,4 15,9 

Agente de Coleta Supervisor 78,7 10,1 11,2 

Agente Credenciado 80,3 9,3 10,4 

Não Avaliado 

1,2 

-

-

-



T 

1028.1142 
2131018IBGE BR 
682129IBGE BRT 
1028.1149 
2131018IBGE BR 
682129IBGE BR 
DE: DEGE/AC 
PARA: HEITOR VELLOZO 
TLX: 087 

MUNICTPIO 

ASSIS BRASIL 
BRASIL'EIA 
CRUZEIRO ,DO SUL 
FEIJO 
MANCIO LIMA 
MANOEL URBANO 
PLACIDO DE CASTRO 
RIO BRANCO 
SENADOR GUIOMARD 
SENA MADUREIRA 
TARAUACÃ 
XAPURI 

TOTAL 

(X) ENCERRADA A COLETA. 

ANEXO III 

TELEX 

· POSIÇAO DA COLETA EM: 27.10.80 

CClD. 8DV 

0005 4 
0010 4 
0020 3 
0030 2 
0033 6 
0034 4 
0038 5 
0040 
0045 o 
0050 o 
0060 9 
0070 8 

SDS PAULO AFONSO DE ARAGAO ARAUJO - DELEGADO 

OP: ADENISIA 
R/ 
OK RECEBIDO 
682129IBGE BR 
2131018IBGE BRT 

305 

UF: 12 - AC. 

SUBMUN. SET. PESSOAS 
CONC. RECENS. 

00 
00 4 5 051 
00 25 23 182 
00 18 19 873 (X) 
00 5 4 147 
00 6 6 193 (X) 
00 2 1 436 
00 66 62 717 
00 3 5 025 
00 18 18 783 
00 17 22 412 
00 12 12 436 

176 1181 255 



UNIDADES 
DA 

FEDERAÇJIO 

BRASIL 

Rondônia •.••••••••• 

· Acre .•••••••••••••• 

Amazonas •••••••••.• 

Roraima •.•••••••••• 

Parã ••••••••••••••• 

Amapã .••.••••••••.• 

Maranhão .••••••••.• 

Piauí 

Cearã 

Ri o Grande do Norte. 

Paraíba ••••••••••.• 

Pernambuco .••..•••• 

Alagoas ••••••..••.• 

Fernando de Noronha. 

Sergipe ••••..•••••• 

Bahia •.•.•••••••••• 

Minas Gerais .•••••• 

Es pí ri to Santo 

Rio de Janeiro 

São Paulo ••••••••.• 

Paranã •••..••••••.• 

Santa Catarina ••••• 

Ri o Grande do Sul •• 

Mato Grosso do Sul • 

Mato Grosso •••..••• 

Goiãs ••••.••••••••• 

Distrito Federal ••• 

3~ Semana 
20/09 

ANEXO IV 

ANDAMENTO DOS TRABALHOS DE COLETA 

PESSOAS RECENSEADAS POR SEMANA, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇJIO 

PESSOAS RECENSEADAS 

12~ Semana 
'21/11 

7 484 167 18 371 095 34 676 644 52 07!il &08 69 896 589 87 386 147 104 007 466 114 017 966 117 500 738 119 446 655 

37 306 

8 933 

37 084 

7 756 

180 660 

21 189 

524 311 

545 917 

367 317 

93 784 140 251 202 777 284 437 382 298 478 846 500 107 501 333 501 333 

29 004 57 954 86 672 152 701 181 255 251 104 290 224 306 593 306 593 

129 201 255 965 380 121 535 061 669 624 684 051 448 375 435 598 1 435 598 

13 429 18 570 24 217 34 496 45 316 73 343 73 343 73 343 73 343 

582 918 982 844 570 391 2 091 015 2 624 093 2 995 844 3 459 753 3 481 486 3 481 486 

33 672 48 310 61 381 109 637 127 007 179 309 179 309 180 078 180 078 

424 362 2 179 981 3 137 131 3 689 240 3 955 320 4 056 794 4 056 794 4 056 794 4 056 794 

1 131 014 

915 439 

438 929 

577 018 

2 132 775 

2 231 755 

2 156 643 

3 227 192 

2 157 053 

4 624 341 

2 157 053 

5 301 772 

2 157 053 

5 315 367 

2 157 053 

3 315 367 

2 157 053 

3 315 367 

381 249 742 881 1 103 936 447 938 1 698 250 1 927 303 1 927 958 1 927 958 1 927 958 1 927 958 

171 347 536 192 983 462 552 185 2 409 689 2 177 420 2 777 420 2 777 420 2 782 811 2 782 811 

499 577 251 335 2 272 426 322 462 4 208 631 4 996 581 5 974 552 6 111 874 6 111 874 6 111 874 

21 011 197 345 496 025 950 925 461 677 789 375 1 979 029 1 986 181 1 986 181 1 986 181 

lW lW lW lW lW lW lW lW lW lW 

95 596 259 997 388 695 574 096 759 622 946 156 132 467 132 467 132 467 132 467 

470 036 1 490 082 2 385 111 3 660 443 4 813 337 6 767 647 8 524 080 9 231 059 9 356 272 9 356 272 

412 853 

133 087 

144 943 

645 722 1 602 652 2 943 095 4 767 869 6 663 437 9 170 405 11 681 376 13 322 565 13 322 565 

365 839 699 973 1 325 082 1 787 743 2 052 988 2 052 988 2 052 988 2 052 988 2 052 988 

581 303 1 641 657 3 517 859 5 897 254 8 504 093 10 953 670 11 168 374 11 214 380 11 347 944 

281 382 2 064 719 3 964 958 6 538 561 10 322 589 14 246 398 18 912 577 21 958 023 23 370 844 25 061 082 

353 162 1 075 775 1 880 208 2 734 245 3 903 244 5 051 930 6 137 021 7 506 919 7 559 434 7 621 258 

348 511 999 195 2 128 863 2 995 799 3 466 342 3 659 386 3 659 386 3 659 386 3 659 386 3 659 386 

708 408 2 068 333 5 595 421 6 633 030 7 011 462 7 065 414 7 591 446 7 817 076 7 881 792 7 941 790 

42 421 116 471 263 141 368 764 519 355 573 927 896 113 242 491 1 344 748 344 748 

68 839 172 612 278 350 387 862 595 731 793 964 917 971 140 944 1 140 944 140 944 

402 896 929 091 550 298 2 437 853 3 061 550 3 606 289 3 826 735 3 947 573 3 952 917 3, 953 210 

215 034 520 038 740 304 860 847 957 823 1 194 190 1 194 190 1 194 190 194 190 1 194 190 

NOTA: Os resultados da 12~ semana encerraram os dados referentes ao acompanhamento da coleta. 'Os resultados. preliminares para divulgação f~ 
- ram obtidos pelos Boletins-r.esumo. 
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ANEXO IV-A 

SETORES, COM INDICACAO DO TtRMINO DA COLETA, SEGUNDO AS 
UNIDADES DA FEDERAÇAO 

UNIDADES NOVEMBRO DEZEMBRO 
DA SETEMBRO OUTUBRO 

FEDERAÇAO 1ª Quinzena U Quinzena 1ª Quinzena 2ª Quinzena 

BRASIL ..... 70 289 135 571 140 274 141 471 141 551 141 553 

Rondônia ........... 233 528 538 539 - -
Acre ............... 89 246 261 262 .: -
Amazonas ........... 601 1 295 1 512 1 540 1 544 -
Roraima ............ 22 84 - - - -
Parã ............... 1 832 3 552 3 695 3 708 - -
Amapã .............. 122 176 - - - -
Maranhão ........... 4 558 5 410 5 417 - - -
Piaui .............. 2 284 2 709 - - - -
Cearã .............. 2 293 5 379 5 405 5 407 - -
Rio Grande do Norte. 1 917 2 531 - - - -
Paraiba ............ 1 321 3 119 3 131 - - -
Pernambuco ......... 4 185 7 420 7 439 7 441 - -
Alagoas ............ 901 2 120 2 188 2 199 - -
Fernando de Noronha. 2 - - - - -
Sergipe ............ 752 1 484 1 500 1 505 - -
Bahia .............. 4 407 10 905 11 320 11 4S3 11 523 -
Minas Gerais ....... 4 808 12 953 14 573 14 961 14 981 14 982 

Espirito Santo ..... 1 228 2 435 - - - -
Rio de Janeiro ..... 4 340 12 679 12 728 12 731 - -
São Paul o .......... 8 143 24 172 25 905 26 450 26 462 26 463 

Paranã ............. 5 697 10 964 1 o 971 10 973 - -
Santa Catarina ..... 3 807 4 506 4 511 - - -
Rio Grande do Sul .. 12 208 12 449 - - - -
Mato Grosso do Sul . 616 1 399 1 640 1 665 1 669 -
Mato Grosso ........ 581 1 178 1 246 1 253 - -
Goiãs .............. 2 761 4 729 4 760 4 761 - -
Distrito Federal ... 581 1 147 1 148 - - -
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CAPITULO 7 

A APURAÇÃO DOS DADOS 

7.1 - INTRODUÇAO 

Todos os documentos coletados pelo pessoal de campo foram remetidos aoRio 
de Janeiro para a efetiva apuração dos dados do Censo Demogrãfico de 1980. 

O sistema de apuração foi desenvolvido em cinco fases, integradas de m~ 
do a atingir rapidez e eficiência, constantemente controladas para evitar a ocorrência de 
possiveis erros. Recepção e empastamento, codificação, transcrição, procedimentos de cri 
tica e tabulação,.constituiram as grandes etapas da apuração dos dados. Durante todas as 
fases de apuração as informações referentes aos setores selecionados para subamostra r~ 
ceberam tratamento prioritãrio com o objetivo de serem divulgadas, no menor tempo possl 
vel, ~s Tabulações Avançadas do Censo Demogrãfico de 1980. 

Durante a maior parte da apuração foram empregados. processos eletrônicos 
de processamento de dados, o que diminuiu o periodo dispendido nesta etapa, minimizou a 
ocorrência de erros e facilitou em muito os procedimentos de critica e correção. 

O presente capitulo descreve as grandes fases de apuração do Censo Demo 
grãfico de 1980, os problemas encontrados e soluções adotadas para resolvê-los. 

7. 2 - RECEPÇAO E H1Pil.STAMENTO 

A medida que eram recebidos os documentos coletados pelo pessoal de campo, 
foi efetuado um controle quantitativo inicial para verificar se possiveis extravios e pe! 
das haviam ocorrido entre as DEGEs e o centro de recepção do material (Rio de Janeiro). 
Apõs a conferência dos documentos foi executado o empastamento, tendo sido acondicionados 
cerca de 27 milhões de questionãrios em pastas especialmente preparadas, de tamanhopre
-fixado, para facilitar o acesso aos mesmos nas fases seguintes do sistema. 

As etapas desenvolvidas ate o acondicionamento final do material envolve 
ram o grupamento e ordenação dos setores em cada municipio, conferência e relacionamento 
do material, carimbação dos questionãrios e pastas, montagem das pastas e preparo de t~ 
da a documentação de controle do material. 

7. 2.1 - Contro 1 e da Recepção e Separação do ~·la ter i a 1 

O controle da recepçio do material enviado pelas DEGEs foi realizado atra 
v~s das informações registradas nas cadernetas do recenseador, folhas de coleta e bole 
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tins-resumo. 

O material foi conferido através da tradicional contagem dos questionãrios 
de cada modelo, dentro de cada setor, e sua quantidade verificada contra a registrada 
nos modelos citados. As diferenças encontradasforam sanadas pela busca dos questi~ 

nãrios ausentes no meio da massa existente, da correção das informações registradas nas 
cadernetas e boletins-resumo e ainda por consultas ã rede de coleta. A conferência abran 
geu ainda a verificação em cada questionãrio da validade dos dados cadastrais, isto e, 
cõdi9o de municipio, distrito, setor, situação, questionãrio inicial e final. 

Os questionãrios foram então agrupados, por modelo, em cada setor, tendo 
em vista que todo o processo restante seria fundamentado em dados setoriais. Os modelos 
de questionãrios, cadernetas e boletins-resumo foram separados fisicamente parafacilitar 
a conferência do material. 

7.2.2- Determinação e Carimbação 

Apõs a separação e conferência do material, foi feita a determinação dos 
questionãrios a serem acondicionados em cada pasta, de acordo com as seguintes regras: 

a) uma pasta sõ poderia conter os quest1onãrios referentes a apenas 
um municipio, exceto no caso da subamostra; 

b) os questionãrios relativos aos setores de um municipio deveriam 
ser armazenados em ordem continua e crescente no conteúdo do muni 
cipio; 

c) cada pasta deveria conter, em media, 200 questionãrios no caso 
do boletim da amostra,e 600, no caso do boletim da não-amostra; 

d) sempre que possivel, um setor estaria contido numa única pasta; 

e) cada conjunto de pastas,de uma determinada Unidade da Federação, 
formaria um lote de trabalho. 

A distribuição foi feita segundo as regras estabelecidas; nesta fase todo 
o cabeçalho dos questionãrios foi revisado, de modo a detectar possiveis falhas, e cons 
tatado que 11 586 setores ultrapassaram uma pasta com boletins da amostra, o mesmo ocor 
rendo com 9 275 setores para os da não-amostra. 

Uma primeira avaliação da composição de cada pasta, a qual serviu de guia 
para o pessoal encarregado de sua montagem, foi feita com base nos boletins-resumo. 

Feita a montagem lÕgica das pastas, foi iniciada a carimbação(dequestion~ 
rios e pastas), de maneira a permitir a montagem fisica. Foram colocados em cada questi~ 

nãrio o cõdigo de identificação da pasta ã gual pertence e o numero ordinal que o identi 
fica dentro da referida pasta, o que se tornou a chave para acesso ao questionãrio em to 
do o restante do sistema. 
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7.2.3- O Sistema Automãtico para o Empastamento 

Não e possivel excluir das etapas jã descritas a ocorrência de erros huma 
nos, tais como a mistura de setores, duplicação de numeres, saltos na numeração, questiQ 
nãrios não carimbados. No caso destes erros não serem detectados durante a execução dos 
trabalhos, sua absorção por um documento de controle seria a conseqUência lÕgica. 

Com o objetivo primordial de emitir, "a priori", um documento de controle 
relação de empastamento-que gerenciasse a determinação e a carimbação das pastas, pem 

como a geração de um arquivo de referência num processo aperfeiçoado, foi desenvolvido 
um sistema para processamento eletrônico dos dados. 

7.2.3.1 -Os pré-requisitos 

A implantação do sistema para emissão automãtica da relação de empast~ 

mentoobedeceu a pré-requisitos que possibilitaram a integração entre os sistemas eletrô 
nico e man~al. Dentre esses pré-requisitos, a determinação dos lotes de trabalho (unid~ 
des de produção gerenciadas durante o processo de apuração dos dados), a flexivel ordena 
ção dos municipios (para não obstruir o trabalho de produção) e a numeração das 
(incorporada a cada lote, de modo atornar independente um lote dos outros) foram 
mentais. 

pastas 
funda 

A deteminação dos lotes de trabalho partiu de padrões estabelecidos pelas 
prõprias exigências do sistema,especialmente para agilizar a fase de critica: 

a) um lote deveria pertencer a uma unica Unidade da Federação; 

b) um municipio deveria estar contido num unico lote; 

c) tamanho padrão de lote. 

Por não ter sido possivel estabelecer um lote de tamanho padrão para o s~ 
tema, foi adotada uma distribuição controlada dos municipios em cada estado,com cerca ~e 
400 pastas para cada modelo de questionãrio em um lote. 

A flexibilidade na ordenação dos municipios foi imposta pela necessidade 
de liberã-los, independentemente de outros fatores, logo apõs terem sido recebidos pelo 
seto~ Je empastamento. 

Finalmente, foi necessãrio encerrar a numeração das pastas dentro decada 
lote para que cada um pudesse ser trabalhado em paralelo aos demais. No caso das pastas 
contendo os boletins relativos aos setores selecionados para a subamostra, cadaUnidade da 
Federação constituiu um lote. 

Foram formados 246 1 otes de traba 1 ho, cuja constitui cão e mostrada no anexo I. 
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7.2.3.2- O sistema de empastamento 

O sistema de processamento eletrônico dos dados foi iniciado com a cheg~ 

da das informações de um ou mais munic1pios ao setor de empastamento, vindas da area de 
coleta. Esta chegada foi comunicada ao sistema, via um terminal remoto, através da trans 
crição do (s) cõdigo(s) do (s) municipio(s) recebido(s). Esta informação assinalou em um arquj_ 
vo do sistema a disponibilidade deste(s)municipio(s) para o empastamento. 

Este m· terial seguiu então os dois primeiros procedimentos do siste1na, is 
to e, recepção e separação do material, que foram puramente manuais. 

O inicio do empastamento de cada lote foi solicitado ao sistema através da 
execução do procedimento arquivo intermediãrio, ativado pelo usuãrio do sistema. Desta 
forma, consultando os municipios marcados como disponiveis para este lote, foram gerados 
uma listagem e um arquivo contendo as quantidadesde questionãrios, cõdigo de distrito 
e situação, folhas internas e suplementares, para cada setor componente destes munici 
pios. Estas informações foram obtidas do cadastro dos boletins-resumo. 

De posse desta listagem,o setor de empastamento efetuou o batimento das 
quantidades recebidas com as apontadas pelos boletins-resumo. As divergências foram assj_ 
naladas na listagem emitidaécorrigidasem seguida no arquivo gerado pelo procedimento. 

Foi ativado então o terceiro procedimento do sistema, o qual, através da 
leitura deste arquivo,gerouoarquivo de empastamento,que jã continha a primeira composj_ 
ção de pastas para o lote em questão. Alem da geração deste arquivo, este procedimento 
forneceu relatõriosquei~ormaram ao setor de empastamento, por municipio, erros detecta 
dos na execução e estatisticas globais. 

Nesta hora, o setor de empastamento pode seguir três caminhos: voltar ao 
primeiro procedimento para informar novos municipios recebidos; ao segundo, caso necessi 
tasse corrigir erros detectados; ou seguir em frente, solicitando o procedimento emissão 
da relação de empastamento.Tendosidoestepasso o escolhido, o sistema forneceu, para cada 
modelo de questionãrio, as listagensmostrando, pasta a pasta, a composição do lote ate o 
momento. 

Os municipios processados jã podiam ser, naquele instante,empastados,pois 
o acréscimo de novos municipios no lote não mudaria a composição existente, jã que es 
tes seriam acrescentados ã ultima pasta, gerando novas pastas no arquivo. 

A composição gerada pelo sistema sõ sofreria alterações se as quantidades 
de questionãrios de um ou mais setores, de um ou mais municipios jã processados fossemmQ 
di fi c a das. 

Alterações na relação de empastamento de um lote foram oQtidas através do 
retorno ao segundo procedi~ento, e acréscimos atravesdo retorno ao primeiro, tendo sido 
posteriormente executados os passos seguintes a estes. 

A cada retorno ao segundo procedimento somente era emitida a listagem do 
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arquivo intermediãrio para os municipios novos (ainda não processados por este) e para os 
antigos cujos cõdigos haviam sido solicitados atraves de transcrição no terminal. Para 
os novos, as informações foram obtidas dos boletins-resumo, enquanto os antigos foram o~ 
tidos do arquivo de empastamento, de modo a serem mantidas as correções jã efetuadas. 

O sistema descrito ate agora foi ciclado ate obter uma relação de empast~ 
mento, sem erros, completa para cada lote. 

Assim foi concluida a determinação das pastas e realizado,sob controle ri 
goroso, o processo de carimbação, tendo sido obtidos em cada pasta os resultados da lis 
tagem da relação de empastamento. 

Apõs a carimbação, o material existente em cada pasta foi identificado, 
com suas informações cadastrais (municipio, distrito, setor, situação, questionãrio in~ 
cial e final) registradas na capa da pasta. Estes dados foram transcritos para um form~ 

lãrio (RA 8.21) com o objetivo de gerar o arquivo de referência que controlaria todo o 
efetivo de questionãrios do sistema. 

O sistema ainda emitiu etiquetas gomadas, que foram coladas em cada pasta 
para apresentar externamente sua composição. Desta forma foi eliminado o processo detra~ 
crição adotado nos Censos anteriores, sendo tambem muito mais confiãvel. Esta emissão sõ 
foi ativada apõs terem sido carimbados todos os questionãrios e pastas de um lote,torna~ 
do-o disponivel para a fase seguinte do sistena.A emissão automãtica de etiquetas para dig~ 
tação visou garantir a transcrição fiel dos dados cadastrais de cada setor, pois somente 
aqueles registrados no primeiro questionãrio do setor foram digitados para confronto com 
a etiqueta e os demais duplicados do primeiro. 

A produção obtida no empastamento teve dois destinos di férentes: os 6 898433 
boletins da amostra foram remetidos ao Departamento do Censo Demogrãfico paracodificação 
e os 19 933 621 da não-amostra,ao Departamento de Transcrição para gravação, em fita ma~ 
netica, através da digitação de seus conteúdos. 

7.3- CODIFICAÇ~O 

A codificação teve como finalidade o exame das declarações contidas nos 
questionãrios,a aplicação de cõdigo aos quesitos em aberto e aos quesitos pre-codific! 
dos que informantes ou recenseadores houvessem deixado sem resposta e a marcação ou apl~ 
cação de cõdigos relativos aos comandos indicadores de salto, para os quesitos prejudic! 
dos, isto e, quesitos a não serem preenchidos em determinadas situações. 

Nos boletins da não-amostra, todos os quesitos foram pré-codificados, o 
que possibilitou sua imediata transcrição para fita magnética. Jã os boletins da amostra 
continham parte dos quesitos pré-codificados e 21 quesitos em aberto. A estes Ültimos, 
correspondentes a campos de identificação, caracteristicas do domicilio, pessoas de 5 a 
9 anos que trabalharam, pessoas falecidas e caracteristicas individuais (veja a relação 
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completa de quesitos, com a especificação dos que foram codificados, no anexo II), foram 
aplicados cõdigos. Durante a codificação também foi feita a critica visual de alguns qu~ 
sitos pré-codificados, embora em proporção reduzida. 

7.3.1 - Procedimentosde Codificação 

Todos os quesitos de um mesmo questionãrio foram examinados e codificados 
por um urric~ operador. Para execução dos trabalhos de critica e codificação foram forne 
cidos aos operadores os seguintes guias e manuais: 

Manual do recenseador: instruções de preenchimento e conceitos de todas 
as caracteristicas investigadas; 

Instruções para codificação do boletim da amostra: definição dos proced~ 

mentos de codificação propriamente ditos; 

Cõdigo geral: registros dos cõdigos de todos os quesitos constantes no bo 
letim da amostra, exceto os cõdigos de municipios; 

Cõdigo complementar: apresentação, em ordem numérica, dos cõdigos refere~ 
tes ãs seitas religiosas, aos cursos e ãs ocupações e atividades, com 
suas vãrias denominações e, em ordem alfabética, o indice dessas denomi 
nações e seus respectivos cõdigos numéricos; 

Cõdigo de municipios: apresentação, por Unidade da Federação,do indice al 
fabético de todos os municipios existentes no Pais em 31 de agosto de 
1980, bem como do indice alfabético de todos os distritos, com a sigla 
e o cõdigo da Unidade da Federação e cõdigo e nome do municipio a que 
pertenciam. 

Se, pesquisados os documentos apropriados, ainda persistissem duvidas qua~ 
to a codificação de qualquer quesito, era consultado o supervisor imediato ou a chefia, 
que deveria rubricar os quesitos para cuja codificação prestara esclarecimentos. 

7.3.1.1 -Quesitos pré-codificados 

Não era permitida,aos operadores, a alteração dos cÕdigos referentes aos 
quesitos pré-codificados, mesmo que inconsistentes, com exceção dos relativosãmigração. 

Os quesitos de migração foram corrigidos durante os trabalhos de codifica 
ção quando verificada a inconsistência das declarações da pessoa criticada em relação aos 
demais membros de sua familia no caso desta ser uma familia nuclear. Esse procedimento 
foi adotado devido ã complexidade dos~riterios de critica para detectar erros dessa na 
tureza na fase de correção automãtica . 

. Foi identificado um erro sistemãtico de interpretação, por parte de recen 
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seadores, os quais haviam assinalado, para pessoas nascidas na Unidade da Federação em 
que foram recenseadas, o mesmo tempo de residência neste estado e no municipio, prejudi 
cando as informações sobre migração de retorno. Assim, foi necessãrio criar uma fase es 
pecial de critica, executada por computador apõs a digitação dos questionãrios. Foi ela 
borado um programa que 1 istou todas as pessoas para as quais as informações tivessem sido re 
gistradas da forma descrita, ficando seu exame a cargo dos codificadores. Sempre que, em 
um mesmo setor, o fato ocorresse para todos os moradores, o tempo de migração era anul~ 
do e essas pessoas eram consideradas como tendo nascido e sempre morado no municipio de 
residência na data do Censo. Os novos códigos, registrados em boletim de alteração, fo 
ram digitados e corrigidos nos arquivos. O objetivo da correção apõs a digitação foi ode 
manter o controle sobre o numero de ocorrênciase, se fosse o caso, possibilitar a volta 
ãs declarações originais. 

7.3. 1.2- Omissões 

Nos quesitos sem resposta, que~ fossem pré-codificados ou não, a instrução 
bãsica foi para aplicar o cÕdigo de "sem declaração" do respectivoquesito, constante do 
CÕdigo geral, exceto em alguns casos. 

Se os cõdigos referentes a municipio, pasta, coleta e numero do setor es 
tivessem omitidos, o operador deveria registrar os cõdigos correspondentes dos demais 
questionãrios do setor. 

Caso não houvesse registro em algum quesito relativo ã quantidade de pe~ 

soas recenseadas, deveriam ser codificados c numero de moradores e o numero de não-mo 
radores presentes, de acordo com as pessoas existentes no boletim. Quando não houvesse o 
que registrar, ~Q {dois zeros) foi o cÕdigo aplicado. 

Quanto ã identificação do informante, foi registrado o numero de ordem,da 
parte interna do boletim, da pessoa que havia prestado as informações, conforme a assin~ 
tura no campo prõprio. Se não houvesse assinatura ou 'Se não fosse possivel ideritHicaroi_!i 
formante, ai então era codificado 99 (sem declaração) e, quando o informante não perte~ 

cia ao domicilio, 00 {dois zeros). 

Quando o quesito referente a espécie do domicilio estivesse em branco e 
houvesse resposta nos demais quesitos relativos as suas caracteristicas, que sõ foram pr~ 
enchidos nos domicilies particulares permanentes, era assinalado o cÕdigo l (particular 
permanente). Se todos os quesitos estivessem sem resposta, a codificação da espécie de 
domicilio era feita por consulta ãs folhas de coleta. Este critério também foi usado p~ 

ra a codificação do tipo de domicilio. 

Quando não era informado o aluguel ou prestação mensal, se o domicilio era 
prõprio e inteiramente pago,cedido por particular ou tinha outra condição de ocupação não 
especificada, era assinalado o retângulo "não paga". 

Na falta de informação,osexo da pessoa criticada foi codificado de acordo 
com seu nome. 
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Na falta de resposta ao quesito referente ã condição de presença, estefoi 
marcado com um! para ser imputado em fases posteriores. O mesmo critério foi utilizado 
para parentesco ou relação com o chefe do domicilio e da familia, na identificação da fa 
milia ã qual pertencia a pessoa que estava sendo criticada, na nacionalidade, nos quesi 
tos referentes ã condição de atividade (quesitos 28 e 29) e situação de ocupação e posi 
çao na ocupação na semana de referência. 

Na falta de resposta aos quesitos de migração, estes eram codificados 1~ 
vando-se em conta os demais membros da familia, se a pessoa criticada pertencessea.umasõ 
familia nuclear, Nos demais casos, eram assinalados:! (para posterior imputação), no q~ 

sito 13; ~(sem declaração),nos quesitos 14 a 17; e OOOOOOO(nada a re~istrar), no quesito 
18. Se não houvesse informação de movimento pendular, era codificado 0000000 no quesito 
referente ao municipio em que a pessoa trabalhava ou estudava. 

Os quesitos de fecundidade, se não respondidos, também deveriam ficar em 
branco. No entanto,devi·doa uma falha na transcrição, que transformou parcialmente em ze 
rosa falta de registros e que foi constatada durante a pré-critica, foi necessâriocriar, 
a exemplo da migração, outra fase especial de critica apõs a digitação, para corrigir o 
defeito. Com a finalidade de avaliar a dimensão da ocorrência, para todos os lotes tran~ 
cri tos de janeiro a setembro de 1981, mês em que se iniciou a pré-critica 'da amostra, 
foram emitidos relatõrios contendo a freqUência absoluta e relativa de mulheres com: to 
dos os quesitos em branco; um a sete quesitos em branco; quesito 50 em branco ... ; e qu~ 
sito 57 em branco; bem como o total de mulheres de 15 anos ou mais. 

Os relatõrios confirmaram o procedimento da transcrição,quando comparados 
seus resultados com um levantamento manual realizado para os quesitos de fecundidade nos 
boletins da subamostra, apresentando, para as Unidades da Federação correspondentes, a 
media de 8% de mulheres de 15 anos ou mais com pelo menos um quesito de fecundidade em 
branco. A media para os 24 lotes da amostra testados foi de cerca de 2%, o que mostrava 
que a maioria dos quesitos em branco estava sendo "zerado". 

Assim,foram identificadas, através de programa de computador, todas as m~ 
lheres que tivessem pelo menos um quesito de fecundidade zerado e listados os oito qu~ 

sitos de fecundidade de cada uma delas. Foram listados cerca de 6% das mulheres del5anos 
ou mais e, desses 6%, aproximadamente 36% tiveram pelo menos um quesito alterado,como se 
segue: 

se todos os quesitos estivessem zerados, assim permaneceriam seamulher 
fosse solteira, de 15 a 24 anos de idade e não tivesse filho recenseado no questionário; 
caso contrârio, os cÕdigos eram alterados para ''sem declaração"; 

nos casos em que nem todos os quesitos estivessem zerados: 

a) em filhos tidos nascidos vivos, era registrado 00 se não houves 
se filho vivo na data do Censo nem registro de mês e ano de nas 
cimento do ultimo filho nascido vivo; caso contrârio, era codi 
ficado 99; 
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b) em filhos tidos nascidos mortos, era mantido o cõdigo 00; 

c) em filhos vivos na data do Censo, se todos os filhos tidos nasci 
dos vivos estivessem registrados no questionãrio,eram repetidos 
os dados dos quesitos 50 e 51; caso isso não ocorresse, era codi 
ficado 99; e 

d) nos quesitos 56 e 57, era codificada a data do nascimento do f~ 

lho mais novo registrado no questionãrio, se este houvesse nasc~ 
do no ano de referência, ou 99 999, se nem todos os filhos tidos 
nascidos vivos constassem do boletim e o mais novo não tivesse 
nascido no ano de referência. 

Os relatõrios de freqUência ainda foram emitidos para os lotes digitados nof.!_ 
nal de setembro, em outubro e novembro, tendo sido confirmada a mudança de critêrio de 
transcrição, jã que os percentuais de mulheres com quesitos de fecund~dade em branco esta 
vam em torno dos da subamostra. Esses e os demais lotes passaram, então,a ser corrigidos 
em outra fase de trabalho. 

7.3. 1.3- Comandos 

Na montagem do boletim da amostra, os quesitos foram ordenados em grupos 
de forma a facilitar os trabalhos de coleta, codificação, transcrição e critica. Como os 
questionãrios foram preenchidos para todos os domicilias ocupados selecionados, pelo me 
nos três quadros deveriam ser preenchidos obrigatoriamente: quadro 1 - identificação do 
boletim; quadro 2 - caracteristicas do domicilio; e quadro 5 - caracteristicas das pes 
soas. Os quadros 3 e 4. 'pessoas de 5 a 9 anos que traba 1 h aram habitualmente nos ultimas 
12 meses" e " pessoa(s) da(s) familià(s) que morava(m) no domicilio e faleceu(ram) nos u_l 
timos 12 meses'', poderiam permanecer em branco, caso não houvesse ocorrências. 

Assim, o ultimo quesito dos quadros 2, 3 e 4 conteve cÕdigos de comandos 
indicando se o quadro seguinte deveria ou não ser digitado. Os cÕdigos estavam associa 
dos aos numeras dos quadros, de tal forma que, quando um desses cÕdigos era circulado, o 
quadro a ser examinado em seguida era evidenciado. 

No quadro 5 - caracteristicas das pessoas, os comandos estavam associados 
aos numeras dos quesitos e o seu registro indic'ava aquele que deveria ser trabalhado, e~ 
ceto o ultimo comando de cada pessoa, que indicava a existência de outra pessoa no que~ 

tionãrio ou se o operador deveria passar para o questionãrio seguinte. 

Os quesitos referentes aos dados gerais (quesitos 1 a 12) deveriam estar 
necessariamente preenchidos. Apõs a codificação do quesito 12 - Unidade da Federação ou 
pãis estrangeiro de nascimento, eram registrados os seguintes comandos:~. se a pessoa 
fosse não-moradora presente e tivesse 5 anos ou mais de idade; 05, se a pessoa fosse não
-moradora presente, tivesse menos de 5 anos e não fosse a ultima do boletim, passando-se 
para a seguinte; e Ql, se a pessoa fosse não-moradora presente, de menos de 5 anos de ida 
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de e a ultima do boletim, passando-se para o quadro 1 do boletim seguinte. Para os mora 
dores, presentes ou ausentes, não havia registro de comando no quesito 12 e o questioni 
rio era preenchido normalmente ate o quesito 18- nome do munic1pio, Unidadeda Federação 

ou pa1s estrangeiro em que morava anteriormente. 

Apõs a codificação do quesito 18, eram registrados os comandos Q! ou 05, 
conformea pessoa fosse a ultima ou não do boletim e tivesse menos de 5 anos de idade. Pa 
ra as pessoas de 5 anos ou mais não havia registro de comando no quesito. 

Os quesitos 19 a 24 eram preenchidos tanto pelos moradores como não-mora 
dores, desde que tivessem 5 anos ou mais de idade. O registro do comando no quesito 24 -
grau da ultima serie conclu1da com aprovação - dava a mesma indicação do quesito 18, re 
ferindo-se, porem, ãs pessoas de menos de.lO anos. Do mesmo modo, para as pessoas 10 anos 
ou mais, não havia registro de comando neste quesito. 

No quesito 45- posição no estabelecimento, negõcio, instituição,etc., de 
clarado no quesito 43- para todas as pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, 
eram registrados os seguintes comandos: 46, se houvesse declaração de outros rendimentos 
em qualquer dos quesitos de 46 a 49; 50, se não houvesse declaração de outros rendimentos 
e a pessoa criticada fosse uma mulher de 15 anos ou mais, passando para os quesitos de~ 
cundidade; 05, se a pessoa fosse mulher de menos de 15 anos ou um homem e não fosse a Ül 
tima do boletim, ou Q!_, caso essa mulher ou esse homem fosse o ultimo do boletim. 

No caso de haver declaração de outros rendimentos, no quesito 49 eram re 
gi s trados os comandos ~. ~ ou Q!. conforme as instruções ante ri ores. As mulheres de 15 

anos ou mais sempre teriam ·os quesitos de fecundidáae preenchidos e o comando a ser regi~ 
trado"rio nuesito 57 poderia, tambem, ser 05 ou Ql. conforme houvesse ou não outra pessoa 
recenseada no mesmo questionãrio. 

7.3.1.4- Quesitos em aberto 

Dos vinte e um quesitos em aberto, oito referiam-se a rendimentos e um a 

aluguel ou prestação mensal que,embora preenchidos durante a coleta,tiveram campoprõprio 
para codificação de faixa, de acordo com o valor registrado, com a finalidade dedetectar 
poss1veis erros de transcrição. Assim e que duas tabelas foram consultadas: 
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TABELA DE ALUGUEL TABELA DE RENDIMENTOS 

CODIGO VALOR (Cr$) CODIGO VALOR (Cr$) 

o Não paga o Sem remuneração 
1 a 2 100 a 999 
2 2 101 a 4 200 z 000 a 1 999 
3 4 201 a 8 400 3 2 000 a· 4 999 
4 8 401 a 12 600 4 5 000 a 9 999 
5 12 601 a 21 000 5 10 000 a 49 999 
6 21 001 a 42 000 6 50 000 a 99 999 
7 42 001 a 999 998 7 100 000 a 999 999 
9 999 999 (sem declaração) 8 000 000 a 9 999 998 

9 9 999 999 (sem declaração) 

Na fase de pré-critica, toda vez que o valor do rendimento digitado nao 
correspondia ao seu cõdigo de faixa, o quesito era listado e o erro corrigido através de 
um boletim de acerto. 

Os quesitos 10 e 11 do quadro 1 - identificação do boletim- eram codifi 
cados com um digito, de acordo com o numero de pessoas relãcionadas nos quadros 3 e 4, 
respectivamente. Não havendo a ocorrência era assinalado Q (zero). 

Para a codificação dos demais quesitos em aberto, o operador comparava a 
informação registrada no questionãrio com as denominações listadas nos indices alfabeti 
cos e, se coincidentes ou se~elhantes, aplicava o cõdigo encontrado no indice. 

Ao ser aplicado o cÕdigo do municipio de residência anterior e municipio 
de trabalho ou estudo, foi constatado que, com grande freqUência, a informação prestada 
correspondia ao nome de um distrito ou, ate mesmo, de uma localidade. Assim, alem do i~ 

dice alfabético de distrftos os óperadores também receberam a relação das localidades e 
x.i s tentes no Pais, em ordem a lfabeti c a por Uni da de da Federação, com a denominação do d~ 
trito e do municipio a que pertenciam. Apesar de a listagem ter sido emitida em 1974, foi 
de ·extrema utilidade na codificação desses quesitos. 

Para a determinação do cõdi go de ocupação a ser registrado, a 1 em da consu.!_ 
ta ao indice alfabético, foi necessãriã a anãlise das declarações prestadas nos quesitos 
referentes ã atividade (quesitos 31 e 32), ã posição na ocupação (quesito 33) e aos ren 
dimentos de trabalho, devido ã grande inter-relação entre eles. 

Algumas vezes o registro do estabelecimento, negõcio, instituição, etc., 
onde a pessoa recenseada exercia sua ocupação, foi feito sob a forma de sigla, e não por 
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extenso, como mandavam as instruções de coleta. Nesses casos foram utilizados os catãlo 
gos telefônicos - Pâginas Amarelas - e uma listagem, por municipio e Unidade da Federaçã~ 
dos nomes e siglas das empresas, em que se comparou o CGC (Cadastro Geral de Contribui~ 

tes) com as atividades registradas no CÕdigo geral do Censo Demogrãfico.Essa relação era 
ordenada pela razão social e,tambem,pelo nome fantasia da empresa e foi emitida para aquelas 

com 50 empregados ou mais. Quando o nome ou sigla da empresa não era suficiente para se 
aplicar o cõdigo de atividade, foi ainda consultado o Catâlogo de Produtos, Serviços de 
Natureza Industrial~ Matérias-Primas, contendo a relação dos principais produtos obtido~ 
serviços de natureza industrial prestados e matérias-primas consumidas no Pa1s,dispostos 
em ordem alfabética, segundo o gênero de atividade industrial, que identfficava 32 ativi 
dades. 

Nos quesitos relativos ã ocupação e ã atividade, caso não houvesse coin 
cidência entre a informação do questionãrio e a denominação constante dos indices alfa 
beticos e esgotadas todas as fontes de consulta, foi registrado o cõdigo de "outras ocu 
pações nu ocupações mal definidas" e "atividades mal definidas ou não declaradas''. 

Quando da codificação desses quesitos, se os dados referiam-se a ativida 
des agropecuãrias e as declarações de rendimentos estavam inconsistentes com a posição 
na ocupação, em todas as pessoas do setor, a alteração de um ou outro quesito foi feita 
apõs consulta ãs tabelas 52 e 68 dos volumes de divulgação do Censo Agropecuãrio de 1975, 

que caracterizavam os municipios segundo a condição de o produtor ser proprietârio,arre~ 
datãrio, parceiro ou ocupante. 

7.3. ·2- Controle de Qualidade 

Para o controle estatistico de qualidade da codificação do Censo Demogrâfl 
co de 1980, foi adotado um plano de inspeção por atributos, através de amostragem dupla, 

baseada na tabela Military Standard 105, publicada pelo Departamento de Defesa dos Esta 
dos Unidos em 1963. Este plano teve como objetivo controlar a proporção de unidades defei 
tuosas nos lotes inspecionados. 

plano: 
Os seguintes conceitos foram utilizados especificamente para aaplicação do 

lote: conjunto de todos os cõdigos registrados nos boletins de uma pa~ 
ta; 

unidade: cõdigo inspecionado para determinar a sua classificação como 
perfeito ou defeituoso; 

defeituoso: cõdigo com pelo menos um digito errado, independentemente 
do numero de digitas; 

media do processo: percentagem media de cõdigos defeituosos nas pastas 
submetidas pela primeira vez ã inspeção; 
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nivel de qualidade aceitãvel (NQA):'percentagem mãxima de defeituosos 

que, para os pro pós i tos de inspeção 
por amostragem, •pode ser cons i der~ 
da satisfatória como uma media do 
processo; foi especificado como 
NQA 1% de códigos defeituosos; 

curva caracteristica de operaçao: para uma dada qualidade do processo, 
indica a percentagem de pastas acei 
tas; baseada na distribuição de Poi~ 
son, como uma aproximação adequada p~ 
ra a distribuição binomial. 

7.3.2. ) - O plano de amostragem 

De acordo com o plano adotado, a seleção de códigos através de amostragem 
aleatória simples do conjunto de todos os códigos existentes em uma dada pasta teria si 
do o procedimento ideal. Entretanto, como tal procedimento seria muito poucoprãtico, foi 
adotada a hipótese simplificadora de correlação intraclasse (no caso, correlação entre 
a qualidade dos códigos de um boletim) desprezivel e foi selecionado aleatoriamente um 

numero de boletins contendo, em media, o numero de cõdigos necessãrio ã inspeção. A par 
ti r da 3~ quinzena de codificação, todas as pastas foram submetidas ao controle de quali 
dade. 

Todos os efeitos encontrados na amostra foram corrigidos. As pastas rejei 
tadas foram submetidas a uma verificação de 100% dos códigos registrados, pelo próprio 
codificador, e posteriormente ã inspeção por amostragem. Se uma pasta preenchesse as con 
dições para ser aceita, era liberada; em caso ~ontrãrio, era novamente verificada e ins 
pecionada ate ser aceita. 

A cada quinzena foram aplicados dois niveis de inspeção aos codificadores: 
o nivel normal e o nivel rigoroso. O nivel de inspeção determinou a relação entre o tama 
nho do lote e a grandeza da amostra necessãria para investigação. 

Em termos médios, cada pasta continha 170 boletins com 4 pessoas; para c~ 

da pessoa recenseada, foram aplicados, em media, 6 códigos ãs suas respostas.Portanto, o 
tamanho (N) do lote foi dado por N=l70x4x6=4080 códigos. 

Sob o nivel normal, foi definido o seguinte esquema de amostragem dupla, a 
partir da tabela Military Standard 1050, com NQA igual a 1%: 
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N= 4080 cõdigos 
(170 boletins) 

onde 
Yl1 e o tamanho 

Yl2 e o tamanho 

d 1 e o numero 

d2 e o numero 

da 

da 

de 

de 

1? amostra; 

2~ amostra; 

n1= 125 cõdigos 
(5 boletins) 

n~= 125 cõdi gos 
(5 boletins) 

{ 

d 1 ~ 2 aceitar a pasta 

d1~ 5 rejeitar a pasta 

3 ~ d 1 ~ 4 retirar 2~ amostra 

aceitar a pasta 

rejeitar a pasta 

cõdigos defeituosos na 1~ amostra; 

cõdigos defeituosos na 2~ amostra· 

Sob o nivel rigoroso, usando a mesma tabela, NQA=l% e a mesma notação ··do 
nivel normal, o esquema resultou~m: 

N= 4080 cõdi gos 

(170 boletins) 

n1= 125 cõdigoc; 
( 5 boletins) 

n2 = 125 cõdi gos 
(5 boletins) 

[

d1 ~ 1 aceitar a pasta 

d1 ? 4 rejeitar a pasta 

2 ~ d1 < 3 retirar 2~ amostra 

aceitar a pasta 

rejeitar a pasta 

Um codificador mudarta de nivel nos seguintes casos: 

a) de normal para rigoroso 
se a·sua produção na quinzena fosse menor que 4 pastas e, nas 5 

ultimas pastas codificadas, 2 ou mais tivessem sido rejeit~ 

das numa primeira inspeção; 

se a sua produção fosse maior ou igual a 4 pastas e o numero de 
pastas rejeitadas fosse maior ou igual a 40% do total de pa~ 

tas; 

b) de rigoroso para normal 
quando 5 pastas consecutivas da sua produção tivessem sjdo acei 
tas numa primeira inspeção (ignorando-se as pastas reinspeci~ 
nadas). 
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7.3.2.2 - Acompanhamento 

Para o acompanhamento do plano de amostragem foram utilizadas a curva cara~ 
teristica de operação~ definida pela probabilidade de aceitar a pasta dado que a propor 
ção de erros na pasta~ p, indicada por P (p) = P (aceitar a· pasta/p}, e p~a curva de 
qualidade m~dia de saida das pastas submetidas ao plano, definida por pP(p).Estas curvas 
são apresentadas nos anexos III e III-A. 

Os codificadores foram divididos em estratos definidos ~elo turno ( manhã, 
tarde e noite) e pelo nivel (normal e rigoroso). Para cada estrato a proporção de cÕdi 
gos defeituosos por pasta deveria ser aleatõria e a distribuição amostral da proporção 
de erros por pasta seguir a distribuição de Poisson. 

O total de pastas inspecionadas pela primeira vez e a proporçao daquelas 
que foram aceitas sem necessidade de uma segunda amostra, foram os seguintes, segundo o 
nivel e o turno: 

NTVEL 
E 

TURNO 

NORMAL 
manhã 
tarde 
noite 

RIGOROSO 
manhã 
tarde 
noite 

NO MERO 
DE 

PASTAS 

4 944 
4 492 
3 391 

3 199 
1 712 
1 375 

PASTAS 
ACEITAS 

(%) 

85,05 
88,47 
89,74 

62,02 
67,52 
68,73 

NOTA: Excluidas as pastas codificadas e examinadas nas duas primeiras 
quinzenas. 

Os lotes codificados (e aceitos) eram enviados para serem transcritos em 
fita magn~tica no Departamento de Transcrição. 

7.3.3 - Organização e Dimensionamento 

As tarefas de codificação foram organizadas em relação ã aplicação de cõdi 
gos, ã revisão e ftO controle; na primeira, as atividades envolveram a critica visual e a 
codificação das declarações contidas nos questionãrios; durante a revisão foi controlada 
a qualidade dos trabalhos de aplicação de cõdigos; na ultima foi feito o controle do a~ 

damento dos trabalhos de codificação e revisão, da movimentação do material coletado e~ 

tre os diversos õrgãos ligados ã apuração dos resultados, providenciando o suprimento de 
pastas, guias e manuais de acordo com as necessidades. e a produção dos operadores. 
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Durante a fase de planejamento, a codificação funcionou em um Ünico turno 
de horãrio integral (jornada de 8 horas diãrias}, com 18 servidores do Quadro Geral de 
Pessoal do IBGE. A partir de dezembro de 1980, com a contratação dos primeiros auxili~ 

res censitãrios, a aplicação de cõdigos e a revisão passaram a ser realizadasemdois tu.!:_ 
nos. Assim, de acordo com as funções exercidas o pessoal de codificação trabalhava emcin 
co horãrios diferentes: 

de 8 h 30 min ãs 17h 30 min: chefias; 
de 6 h 30 min ãs 15 h 30 min e de 10 h ãs 19 h: encarregados de turno 

e de fase e serventes; 
de 7 h ãs 12 h 30 min e de 13 h ãs 18 h 30 min: codificadores, reviso 

res e auxil~ares de controle. 

Em meados de maio de 1981 f~i instituido o turno noturno para a aplicação 
de cÕdigos, funcionando de 16 h ã 1 h, ~ara encarregados de turno e de fase e serventes, 
e de 19 h ãs Oh 30 mi n, para os codi fi ç:adores. 

As chefias, os encarregados de turno e alguns encarregados de fase perte_!! 
ciam ao Quadro Geral de Pessoal. Os demais encarregados de fase e os revisores foram se 
1etionados entre os melhores codificadores, com base na quantidade e qualidade da prod~ 

ção. A seleção dos codificadores foi. feita pela Diretori~ de Formação, através de aplic~ 
ção de teste de aptidão e conhecimentos gerais aos recenseadores que haviam trabalhado 
no municipio do Rio de Janeiro. 

Em julho de 1981 foi atingido o nümero mãximo de pessoas em atividades de 
codificação, exercendo as seguintes funções: 

Funções Numero de Servidores 

Chefe de divisão 
Chefe de serviço 2 
Chefe de setor 
Encarregado de turno ~ 

Encarregado de fase 30 
Revisor 13 
Codi,fi cador 404 
Auxiliar de controle 9 
Servente 20 

No final de fevereiro de 1982 foi extinto o turno da noite e, em fins de 
março, terminaram os trabalhos de codificação e revisão do boletim da amostra, tendo si 
do mantidas 42 pessoas para o prosseguimento dos trabalhos de critica e codificação dos 
boletins da Pesquisa de Avaliação. Cerca de 100 codificadores foram dis·pensados no periQ 
do de agosto de 1981 a março de 1982; os auxiliares censitãrios restantes passaram a 
exercer funções no preparo de dados, na execução dos trabalhos de prê-critica do boletim 
da não-amostra e, a partir de maio, começaram a ser transferidos para os Censos Econõmi 
cos. 
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7.3.4 -Treinamento 

Antes da admissio dos auxiliares censiiãrios, foi treinado um gr~po de servi 
dores do Quadro Geral de Pessoal do TBGE,que vier~m a exercer as funções de encarregado 
de turno e de fase. Jã que haviam participado da codificaçio do Censo Demogrãfico de 1970 
e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias (PNAD) na dêcada de 70, e auxiliado nas 
diversas fases de planejamento do Censo Demografico de 1980, no treinamento do pessoal 
da Rede de Coleta e na supervisio da coleta de dados e, portanto, estavam familiarizados 
com boletins, conceitos, classificações, guias e manuais utilizados, seu treinamento foi 
essencialmente pritico e consistiu na codificaçio de uma pasta da subamostra (cerca de 170 
boletins) referentes ao Estado do Rio Grande do Norte, o primeiro a ser empastado. 

Efetuada a codificaçio, as pastas foram trocadas entre os treinandos e pr~ 
cedida a revisio de todos os boletins. Os erros assinalados foram examinados em conjunto 
com as chefias e esclarecidas as duvidas ainda existentes. 

Para os auxiliares censitãrios, antes do treinamento prãtico comosquesti~ 
nãrios coletados, foram ministradas, pelos chefes de serviço e encarregados de turno, 15 
horas de aulas teõricas, durante 3 dias, sendo, entio, revistos os conceitos utilizados 
quando do preenchimento dos boletins e transmitidas as regras e os procedimentos de codi 
fi cação. 

O plano original de treinamento previa a preparação de 360 codificadores, 
mais 20% para reposição, devido a desistências, demissões, licenças medicas, transferê~ 
cias para outros õrgãos,etc. Ao terminar o treinamento, que foi de lQ de dezembro de 
1980 a 28 de fevereiro de 1981, haviam sido treinadas 10 turmas de cerca de 50 pessoas· 
cada uma, perfazendo o total de 484 pessoas. Para a implantação do turno da noite,fotam 
preparadas mais duas turmas de 80 pessoas e, finalmente, uma outra de 28 pessoas, no to 
tal geral de 672 auxilijres censitãrios treinados. 

Durante os primeiros quinze dias de treinamento, a revisão foi feita pelos 
servidores do Quadro Geral de Pessoal. Dai em diante, estes passaram a exerceroutras·fu~ 
ções e os demais encarregados de fase e os revisores foram sendo selecionados entre os au 
xiliares censitãrios, levando-se em conta a qualidade e a quantidade da produção. Foram 
selecionados 120 auxiliares censitãrios para os trabalhos de revisão total que, nos turnos 
da manhi e da tarde, foram encerrados em março de 1981, quando começou a ser feita a re 
visão por amostra, tambêm denominada controle de qualidade. A revisão total voltou a ser 
efetuada durante o treinamento dos codifkadores do turno da noite, sendo encerrada defi 
nitivamente em setembro daquele ano. 

7.3.5 - Produção 

Visando o cumprimento do prazo de 16 meses estabelecido para a codificação 
e revisão dos boletins da amostra, inclusive os pertencentes aos setores selecionados-para 
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a subamostra, e com base na experiência de codificação dos questionãrios do Censo Demo 
grãfico de 1970 e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilias (PNAD), ficou estabele 
cido que um operador deveria codificar,em media, 90 boletins, por dia. 

No primeiro dia de treinamento prãtico, a produção media por operador foi 
de 15 boletins, sendo duplicada no segundo dia. Em cinco dias de trabalho,a primeira tur 

ma alcançou a media de 65 boletins. 

A produção medi a por operador foi aumentando gradativamente, atingindo o ma 

ximo de 108 boletins na primeira quinzena de janeiro de 1982, como pode ser observado na 
figura 1. As oscilações verificadas podem ser explicadas basicamente pelo inicio do trei 
namento prãtico de novas turmas, pelo maior ou menor grau de dificuldade do trabalho em 
função da qualidade do material coletado ou de ser relativo ã ãrea urbana ou rural da Uni 
dade da Federação em execução.A queda de produção ocorrida na segunda quinzena de dezem 
bro de 1981 pode ser atribuida ãs comemorações· tipicamente realizadas neste periodo. 

FIGURA 1 

PRODUÇÃO ME'o!A OIÃRIA, POR COOIFICADOR, 

SEGUNDO OS TURNOS 

,i 
i\ 
j I 

• ~ • n • ~ • n • P • P o P • ~ o P o P • ~ o P o n • P o n o p 
DU/80 .,>ANÃ!I FEV/8! MAR/8! ABR/8! MA.J0/81 JUN/81 JIJL/81 AG0/81 SET/BJ OUT/81 NOV/81 DEZ/81 .IAH/82 FEV/82 MAR/fl2 
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Ao contrãrio dos Censos anteriores, não foi oferecido qualquer tipo de in 
centivo monetãrio aos codificadores, por questionãrio codificado, como tambêm não foram 
penalizados pelos erros cometidos alêm de certos limites. No entanto, o volume de prod~ 

ção pode ser mantido em niveis razoãveis, pelo uso de outros tipos de incentivo: aprovei 
tamento dos melhores operadores em funções gratificadas ou em outro serviço que não exi 
gisse produção; transferência para o preparo de dados, cujos trabalhos seriam encerra 
dos bem mais tarde que os de codificação; e a transferência para os Censos Econômicos, 
ao terminar a codificação do Demogrãfico. Alêm disso, todo operador que, durante duas 
quinzenas consecutivas ou três quinzenas alternadas, pruduzisse ~menos de 80% em relação 
ã media do periodo considerado poderia ser demitido. Ao mesmo tempo,as pastas rejeitadas 
pelo controle de qualidade eram devolvidas ao operador, que era obrigado a fazer sua r~ 

visão total, serviço que lhe tomava tempo de codificação, influindonasua produção total 
e, conseqUentemente, na sua mêdia diãria. Desse modo,a produção mêdia do operador refle 
tiu, embora indiretamente, a qualidade do seu trabalho. 

A cada quinzena eram afixadas no quadro de avisos, para orientação dos codi 
ficadores, listagens da classificação de todos os operadores segundo a produção medi.a 
diãria. 

Em 308 dias úteis de trabalho, foram codificadas 40 872 pastas, com aproxi 
madamente 170 questionãrios cada um9,perfazendo o total de 6 898 433 boletins. Nesse p~ 

riodo foram utilizados 82 876 operadores/di~, sendo codificados, em media, 22 397 bole 
tins por dia, tendo sido obtida a mêdia diãria, por operador, de 83 questionãrios. 

7.4 - TRANSCRIÇAO 

A transcrição teve como objetivo transferir as informações contidas nos fo~ 
mulãrios para um meio magnético (fita ou disco) de modo a serem processadas por computa 
dor. Esta operação foi totalmente executada pelo Departamento de Transcrição (DETRA) da 
Diretoria de Informãtica utilizando equipamentos de entrada de dados em regime de dedica 
ção exclusiva ao Censo Demogrãfico de 1980. 

7.4.1 - Preparação do Material e Controle de Quantidade 
• 

Recebidas as pastas contendo os questionãrios, os lotes foram conferidos 
quantitativamente e separados em tarefas, dimensionadas de modo a serem executadas em um 
sõ turno de transcrição : 40 boletins da amostra e 150 boletins da não-amostra. Para ca 
pear cada tarefa foram emitidas etiquetas de controle da digitação pelo computador, com 
base no arquivo de controle gerado pelo sistema de empastamento. 

O controle de quantidade de formulãrios do Censo Demogrãfico foi feito em 
dois estãgios: a contagem de pastas e boletins no momento do recebimento e a quantidade 
de boletins transcritos, controlada pelo programa de entr·ada de dados, durante a digit~ 

ção. 
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No primeiro estãgio era feita a conferência do numero de pastas recebidas 
com a respectiva guia de remessa , realizada a formação de tarefas controladas pelas eti 
que tas e conferi da a seqUênci a dos bo 1 e ti ns dentro da pasta. As pastas com f a 1 ta ou dup 1 j_ 
cidade eram devolvidas para regularização. 

Na fase de digitação, segundo estãgio, cada digitador informava ao sist~ 

ma de transcrição a quantidade e o primeiro e ultimo boletim da tarefa que estava sob sua 
responsabilidade. Desta forma,o sistema obrigou o digitador a transcrever os boletins em 
ordem crescente e consecutiva, evitando duplicação ou salto de boletins dentro da tarefa. 

Ao final de cada tarefa o sistema informava ao supervisor se todos os 

documentos haviam sido transcritos. 

7. 4. 2 - Transcrição Propriamente Di ta 

Cada tarefa de transcrição foi executada em ate três ciclos por um uni co op~ 
radar. No primeiro ciclo foi feita a transcrição dos dados propriamente dita; os dados 
enviados pelos terminais eram recolhidos pelo sistema, que acionava os programas e encar 
regados de criticã-los; se aceitos, os dados eram armazenados em disco magnético. 

No segundo ciclo foi feita a digitação de todos os campos digitados no pri 
meiro ciclo, para verificação. Caso os campos digitados coincidissem com os gravados em 
disco, eram confirmados; caso contrário, o operador teria obrigatoriamentequedigitã-los 
outra vez. Se fosse digitado um valor diferente daquele do primeiro ciclo ou do ultimo 
valor digitado, o sistema continuaria travado ate que houvesse coincidência com o valor 
de entrada ou da ultima digitação. 

Concluida a digitação do segundo ciclo, um supervisor ex~minava a divergê~ 
cia entre os valores digitados no primeiro e no segundo ciclo por um oper~ 

dor numa determinada tarefa. Se o percentual de divergência fosse superior a 1%, a tare 
f a retornava ao operador para serem digitados apenas os campos divergentes. Neste tercei 
ro ciclo, o sistema informava o numero do documento, o do registro e de campos diverge~ 

tes para que o operador pudesse localizã-los, repetindo o processo-do segundo ciclo,qua~ 
do o resultado da tarefa era novamente submetido a um supervisor de sistemas; persisti_!! 
do divergências maiores que 1%, a tarefa era retirada do terminal, retornando ao sistema 
depois de analisada. 

As tarefas liberadas pelos supervisores eram então transferidas para fita 
magnética. 

7.4.3 - Controle de Qualidade 

O controle de qualidade da transcrição dos boletins do Censo Demogrãfico 

foi realizado pelo programa de entrada de dados, através do qual foram criticadas, item 
a item, todas as informações dos boletins. 
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A cada duas semanas um conjunto de quinze tarefas era retirado de um 1 o te que 

estivesse em digitação e transcrito seis vezes, por digitadores diferentes, os quais de~ 
conheciam que se tratava de um teste de controle da qualidade. As seis fitas magnéticas 
eram processadas, gerando uma fita-norma, constituida dos registros de maior freqUência 
nas seis fitas originais; era então feito o batimento de cada uma com a fita-norma e ap~ 
rado o indice de erro de cada digitador. Em toda a transcrição do Censo Demogrãfico de 
1980 o indice de erros ficou em torno de 0,03% dos campos digitados. O acompanhamento do 
desempenho da transcrição na linha de produção foi feito através de relatórios diãrios e 
mensais. 

7.4.4 - Recursos Utilizados 

Foram instalados os seguintes equipamentos de transcrição de dados: 
25 sistemas STV-1600, constituidos de 25 minicomputadores 1 HP-21MX com 375 ter 

minais de video e 1 sistema COBRA C530 com 25 terminais de video. 

A configuração de cada um qos sistemas STV-1600, instalados no DETRA, foi 
a seguinte: 

1 microcomputador (CPU, unidade de disco e unidade de fita) 
15 terminais de entrada de dados 

terminal de supervisão (console) 

Para operar cada sistema foram necessãrios,em cada turno, 15 digitadores, 
um operador de console e um supervisor de sistema. 

Para operação dos 400 terminais de video, operando em 3 turnos de transcr~ 
ção, foram necessãrios em torno de 1500 funcionãrios, entre digitadores e pessoal de 
apoio (supervisores, recepção e expedição, acompanhamento e controle, etc,). 

7.5 - OS PROCEDINENTOS DE CRITICA 

Em substitujção aos tradicionais processos de critica e posteriores corre 
çoes manuais dos erros de consistência, no Censo de 1980 foi adotado o processo de criti 
ca com simultânea correção automãtica das eventúais inconsistências encontradas nos bo 
letins da amostra e da não-amostra. 

7.5. 1 - Pré-critica 

Nesta etapa de trabalho, o objetivo inicial foi o de garantiroprocessame!:! 
to de todos os boletins e pessoas neles recenseadas, segundo o municipio, o distrito, a 
situação, o lote de trabalho e a pasta. Todas as inconsistências entre quesitos seriam 
corrigidas na execução da fase seguinte, ou seja, da critica de qualidade. 
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No entanto, com a implantação da correção automãtica, esse plano foi alte 
rado, tendo sido inclu{das na pri-crltica a detecção e eliminação das impossibilidades 

(cÕdigos invãlidos e omissões) e das inconsistências verificadas na aplicação dos cõdigos 
de faixa de rendimentos e de aluguel ou .prestação mensal, nos quesitos relativos ã estru 
tura das fam{lias e na codificação ou digitação dos comandos de saltos, uma vez que a 
anãlise visual do questionãrio permitia uma correção mais adequada desses casos. 

As regras de crltica, ou seja, as regras de aceitação dos cõdigos assinal~ 
dos ou registrados nos questionários, foram consubstanciadas no documento Plano de Pré
-critica, dividido em duas partes (a primeira referente ao boletim da amostra e a outra, 
ao boletim da não-amostra)-, dando origem aos programas de crltica eletrônica que possib~ 
litaram a identificação de erros nos cadastros do Censo Demogrãfico gravados em fita ma~ 

nética. 

Objetivando a implementação dos trabalhos da pré-critica, foi montado um 
sistema de processamento eletrônico de dados que, além da identificação dos erros, perm~ 
tiu efetuar as correções necessãrias nos cadastros, de modo a eliminar todos os defeitos 
porventura existentes, emitindo relatõrios de erros, de controle de totaisede avaliação 
das alterações efetuadas. O plano de avaliação das correções efetuadas nesta fase foi 

idêntico ao da correção automãtica. 

7.5. 1.1 -Processamento da pré-cr{tica 

Uma vez transcritas todas as informações para fita magnética, os dados fo 
ram submetidos a um programa de crltica eletrônica. Detectados os erros, eram listados 
os cõdigos relativos aos quesitos envolvidos na regra através da qual o defeito havia s~ 
do identificado. Do relatõrio de. erros, que foi emitido por pasta, também constaram: onQ 
mero da regra no plano da pré-critica; o numero de ordem da pessoa no boletim (para os e! 
ros envolvendo as caracter{sticas de pessoas); os números do boletim e da pasta; os cõdi 
gos de municlpio; distritos e situação do boletim criticado. 

No caso das inconsistências na estrutura das familias, eram listados, para 
todas as pessoas do boletim, os cõdigos dos seguintes quesitos: numero de ordem, sexo, 
condição de presença, parentesco ou relação com o chefe do domicllio, parentesco ou rel~ 
çao com o chefe da família, família a que pertence, idade, estado conjugal e fecundidade. 

Como, para ser criticada a estrutura familiar, era essencial a correta or 
denação das pessoas no boletim e o preenchimento no campo muitas vezes nao havia obedeci 
do ãs determinações contidas no Manual do recenseador, foi necessârio criar uma ordem 1~ 
gica, em contraposição ã ordem fisica das pessoas no questionârio. Assim, foi feita a cri 
tica, não pela ordem em que as pessoas estavam recenseadas no boletim, mas pela ordem em 
que deveriam estar registradas, isto é: em primeiro lugar o chefe do domicllio e, em se 
guida, o cônjuge, os filhos (em ordem decrescente de idade), os pais, sogros, genros, no 
ras, outros parentes, agregados, pensionistas, empregados domésticos, parentes dos empr~ 
gados e hÕspedes. Nos domic{lios particulares habitados por famllias conviventes, essa 
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ordem deveria ser respeitada dentro de cada familia, ordenando-se as familias a partir~da 
principal, seguindo-se a 1? convivente secundãria e, por ultimo, a 2~ convivente secundi 
ri a (se houvesse). Devi do ao atraso ocorri do na confecção do programa segundo a ordem 1~ 

gi~a, foi necessãrio processar a critica dos boletins relativos aos setores selecionados 
para subamostra com o programa antigo na ordem fisica. 

Os quesitos relativos a algumas criticas quantitativas (municipio, pasta, 
coleta e numero do setor) eram testados tomando-se por base o arquivo de referência,cri! 
do para o empastamento dos boletins, corrigido e atualizado durante os trabalhos de ap~ 

ração da Sinopse Preliminar. Esse arquivo indicava, para cada setor, o numero da pasta, 
os cõdigos de municipios, distrito e situação, coleta e quantidade de questionãrios. Ao 
ser processada a critica, era verificada a existencia de todas as pastas no lote, assim 
como conferidos o cõdigo de municipio e o numero dos setores, por pasta, e o numero do 
primeiro e do ultimo boletim, por setor; tambêm era verificado o tipo de coleta para os 
setores rurais. 

Pela primeira vez que o cadastro era submetido ao programa de critica el! 
trônica, era utilizado um esquema de inibição que consistia em detectar e listar somente 
o erro relativo ã impossibilidade, considerando-se que este, na maioria das vezes, seria 
o causador dos demais erros envolvendo o mesmo quesito. Quando no quesito não se verific! 
va impossibilidade, as outras regras eram testadas normalmente. Os objetivos deste proc! 
dimento foram facilitar a anãlise dos relatórios de erros, reduzir o tempo de critica e 
diminuir a possibilidade de introduzir um outro erro no cadastro. 

Os defeitos encontrados eram examinados e corrigidos a vista dos questioni 
rios e a alteração dos cadastros era efetuada a partir da digitação do boletim de acer 
tos, reproduzido a seguir, ou da redigitação dos questionãrios. 
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O procedimento de alteração de cadastro atraves de redigitação de questi~ 

nãrio era utilizado para corrigir todos os erros do boletim da não-amostra e os erros 
quantitativos do boletim da amostra uma vez que a sua ocorrência provocava a rejeição do 
boletim na entrada de dados. Era possivel , entretanto, usar esse procedimento quando a 
quantidade de.erros não quantitativos justificasse a redigitação do questionãrio. 

Preenchidos os boletins de acertos e confeccionadas as pastas de questi~ 

nãrios para redigitação, o material relativo ao lote em trabalho era enviado ã Diretoria 
de Informãtica para que as alterações fossem efetuadas. 

O processo descrito era rea 1 i zado tantas vezes quantas fossem necessãri as 
para que os cadastros ficassem isentos de qualquer defeito, conforme as especificações 

do plano. 

Porem, atentando-se para eventual necessidade de se acelerar o andamento 
dos trabalhos nesta fase de preparo de dados, os erros foram divididos em dois grupos:e! 
ros bãsicos, que teriam que ser eliminados na pré-critica; e erros não-bãsicos, que, se 
nao eliminados na pre-critica, seriam corrigidos na fase seguinte. 

Foram considerados bãsicos os erros de quantidade, as inconsistências na es 
trutura da familia, as omissões e os cõdigos invãlidos nos seguintes quesitos: tipo de 
coleta; especie do domicilio; numero de ordem da pessoa nos quadros 3 e 4; sexo;condição 
de presença; e idade. 

Os cÕdigos invãlidos nos demais quesitos e as inconsistências relativas ãs 
faixas de rendimento e aluguel ou prestação mensal foram considerados como erros não-bã 
sicos. No desenvolvimento da pre-crítica iriam sendo eliminados ambos os tipos de 
erro. Apõs a eliminação de todos os erros bisicos, caso restassem erros não-bãsicos, o 
lote poderia ser liberado para correçãoautomãtica,o que não foi necessãrio, pois todos 
os erros deste tipo foram corrigidos na pre-critica. 

Em media, cada lote de pastas de boletins da amostra teve 7 passagens na 
critica e de não-amostra, 6 passagens, ate ser liberado para correção automãtica, embora 
o numero esperado fosse de 5 e 3 passagens, respectivamente. o fato e explicado, bãsica 
mente, pela não aplicação do sistema de critica visual durante os trabalhos de codifica 
ção dos boletins da amostra, aumentando o numero de erros a serem corrigidos na pre-crl 
tica, e pelo reprocessamento de 12 lotes jã considerados liberados, para introdução dos 
acertos relativos ã migração (veja o item 7.3.1.1). Outro fator relevante foi a necessi 
dade de correção do programa de formatação dos dados, obrigando o reprocessamento de 59 
lotes de boletins da amostra e 78 da não-amostra. 

O defeito de formatação sõ foi descoberto e corrigido apõs a apuração dos 
resultados definitivos da primeira Unidade da Federação liberada, quando se confrontarffiru 
esses resultados com os da Sinopse Preliminar. A diferença existente não podia ser expll 
cada pelos fatores usuais, isto e, pelos erros de transcrição ou soma nos documentos que 
deram origem aos resultados preliminares. Assim, foi comparado o numero de pessoas rece~ 
seadas no quadro 5 do questionãrio com o registrado nas folhas de coleta, tendo sido cons 
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tatado que, apesar de ambos os documentos apresentarem as mesmas quantidades, os cõdigos 
registrados nos quesitos 6,7 e 8 do quadro 1 (pessoas recenseadas, por condição de pr~ 

sença) estavam inconsistentes com a parte interna do questionãrio. Sempre que nesses qu~ 
sitos estava registrada apenas uma pessoa, sõ haviam sido gravados os dados relativos ã 
primeira pessoa do boletim, tendo sido abandonadas as demais. Com isso, o questionãrio 
torna-se consistente não acusando erro na pre-critica. 

Ao se encerrarem os trabalhos de pre-critica, haviam sido digitadas 9 389 774 li 
nhas de boletim de acertos e redigitados 1 114 823 questionãrios, assim distribuidos: 

TIPO DE BOLETIM 

ESPECIFICAÇAO Boletim da amostra Boletim da não-amostra 

Subamostra I Complemento Subamostra (1) I Complemento 

Total de boletins (2) ... 202 976 6 699 136 587 152 19 347 473 

Boletins redigitados .... 15 359 468 468 23 697 607 299 

\ Total de registros (3) .. 116 891 35 802 711 
L i nhas de bo 1 e ti ns de acer 
tos digitadas ......... : 194 807 9 194 967 

NOTAS: ( 1 ) Boletins relativos aos setores selecionados para a subamostra. 

(2) A diferença para o empastamento se deve ao desdobramento ou anulação de bole 

tins. 

(3) Numero de domicilies e pessoas, inclusive as registradas nos quadros 3 e 4. 

7.5.1.2- Critérios para correção de erros 

Se o erro listado houvesse ocorrido durante a coleta ou na codificação, o 
questionãrio deveria ser corrigido antes de ser redigitado ou preenchido o boletim de 
acertos, para o que eram adotados os mesmos critêrios da codificação. 

Estando o preenchimento do questionãrio e a codificação corretos, o erro 
era de digitação e, para alterar o cadastro, o boletim de acertos era preenchido com o 
cÕdigo assinalado pelo recenseador ou aplicado pelo codificador, ou redigitado o que~ 

tionãrio sem qualquer modificação. 

Quanto aos quesitos marcados com~ na codificação, isto e, quesitos para 
os quais não existia cÕdigo de sem declaração, o procedimento foi o seguinte: 

nacionalidade - era assinalada a quadricula 2 - brasileiro nato ou a 
quadrícula 3 - estrangeiro, conforme o cÕdigo aplicado ao quesito 12 
- Unidade da Federação ou pais estrangeiro de nascimento; 

nasceu neste municipio - era assinalada a quadricula l.nasceu se, 
no quesito 17 -\hã quantos anos mora neste municipio, estivesse mar 
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cada a quadricula 8 - nasceu; do contrãrio, era assinalada a quadric~ 
la 8 - não; 

trabalhou nos Ültimos 12 meses - era considerada a pessoa como tendo 
trabalhado se, no quesito 29, estivesse assinalada a quadricula O 

- trabalhou; do contrãrio,era considerada como não tendo trabalhado 
no ano de referência; 

situação ou ocupação no ano de referência - se os quesitos referen 
tes ã mão-de-obra estivessem preenchidos, era marcada a quadrícula O 
- trabalhou; quando estivessem em branco, eram examinados os quesi 
tos relativos a outros rendimentos e escolaridade para classificar 
a pessoa como aposentada ou pensionista, vivendo de renda ou estuda~ 
te; não possuindo esses rendimentos e não freqÜentando escola e se~ 

do do sexo feminino, a pessoa era classificada em afazeres domesti 
cos; e, sendo do sexo masculino, como sem ocupação; 

situação na semana de referência - seria assinalada a quadricula 
1 x - sõ exercendo a ocupação do quesito 30,se nos quesitos 35 e 36 
estivesse marcada a mesma quantidade de horas trabalhadas, não hou 
vesse declaração de rendimentos de outras ocupações e os quesitos 42 e 
44 estivessem em branco ou, se preenchidos, o cõdigo da ocupação fos 
se igual aodo quesito 30; seria marcada a quadricula 2 x - exercen 
do a ocupação do quesito 30.e outras ocupações se o numero de horas 
trabalhadas assinalado no quesito 36 fosse diferente do quesito 35 
ou se houvesse declaração de rendimentos de outras ocupações ou, ain 
da, se no quesito 42 estivesse registrada uma ocupação diferente da 
codificada no quesito 30; 

posição na ocupaçã·o - era asstnalada a quadrícula apõs o exame da ocu 
pação e da atividade, de acordo com os cr:terios usados na codifica 
ção. 

Segundo levantamento procedido nos relat6rios de controle, os erros de 
tectados na prê-critica ocorreram nas seguintes proporções: 

ERROS 

Quantitativos ................ . 
Impossibilidades ............. . 

Boletim 
da amostra 

10% 
41% 

Faixas de rendimentos e aluguel. 2% 

Estrutura das familias ........ . 39% 
Comandos de saltos ........... . 8% 
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Boletim da 
não-amostra 

35% 
54% 
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7.5.2- Correção Automãtica 

Nos Censos anteriores ao de 1980 os processos de correção de erros de con 
sistência foram efetuados manualmente. com exceção da experiência realizada com o boletim 
da não-amostra do Censo Demogrãfico de 1970. 

O processo de critica com simultânea correção automâtica dos erros de con 
sistência teve os seguintes objetivos: 

economizar tempo de realização no procedimento de acerto dos quesitos 
inconsistentes e eliminar o trabalho de pessoas espeçialmente treina 
das para efetuar as correções necessãrias nos questionãrios rejeit~ 

dos durante a fase de critica; 

obter maior homogeneidade nos critérios de correção das inconsistên 
cias detectadas. fornecendo soluções bem semelhantes a casos iguais 
de inconsistência. pois o processo manual de acertos. mesmofeito por 
equipes bem treinadas. não exclui a subjetividade. 

O processo de correção automãtica dos erros de consistência foi baseado num 
plano de critica abrangendo todos os quesitos do questionãrio pé'ssiveis de correção auto 
mãtica e na definição clara de um conjunto de procedimentos lÕgicos. com o objetivo de s~ 
lucionar cada situação em que alguma regra de consistência do plano de critica tivesse si 

I -
do contrariada e assim obter total coerência entre os quesitos pertencentes a um mesmo 
questionãrio. 

Os critérios de correção automãtica tiveram como propósito fundamental to~ 

nar um eventual quesito inconsistente coerente .em si mesmo e com os demais quesitos do 

questionãrio em que estava contido. Quando todas as soluções estavam teoricamente defini 
das. foram. programadas para que o computador procedesse ã critica e simultânea corre 
ção automãtica. 

No processo de definição das soluções lÕgicas que permitiram a correção au 
tomãtica das inconsistências, foram utilizados dois métodos: a correção determinística e o 
método da matriz dinâmica com variãveis de restrição {"hotdeck"). 

A solução determinística para a falha de uma determinada regra de critica 
de consistência foi escolhida quando não era possível que o quesito assumisse mais de um 
cÕdigo, em função de sua 
tivesse alguma relação. 
os quesitos apresentando 

obrigatória consistência com os demais quesitos com os quais man 
Esses casos foram normalmente pouco freqllentes. pois muitos eram 

diversas possibilidades de respostas e mantendo vârias relações 
de consistência com os demais quesitos do mesmo questionãrio. 

O metodo da matriz dinâmica com variãveis auxiliares de restrição foi o tl 
po de solução lÕgica mais empregado. sendo o mais plausível em um procedimento de corr~ 

ção automãtica de erros de consistência. O procedimento teve como base a construção de 
matrizes formadas pelo cruzamento de variãveis de restrição pertinentes ao quesito a ser 
corrigido e que eram continuamente atualizadas com as informações anteriormente considera 
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das corretas. Em outras palavras. um determinado quesito foi corrigido utilizando a info~ 
mação do mesmo quesito de um registro anteriormente considerado correto. com as mesmas c~ 
racteristicas das variãveis de restrição do quesito em processo de avaliação. Este tipo 
de procedimento implicitamente respeitou a distribuição probabilística da variãvel aleatõ 
ria subjacente ao quesito considerado. 

O processo de construção da matriz com variãveis de restrição consistiu em 
dar organização matricial (para melhor efeito operacional em processamento por computad~ 

res eletrônicos) ao conjunto de regras ou procedimentos para a efetiva correção da incon 
sist~ncia de um quesito. utilizando outros quesitos perténcehtes ao questionirio de modo 
a produzir uma solução coerente pela imposição de restrições ao campo de d~finição da v~ 
riivel subjacente ao quesito em questão. 

Para elaborar o conjunto de procedimentos lÕgicos. solucionador de todas 
as inconsist~ncias que poderiam ocorrer segundo o plano de crítica. foram inicialmente 
examinados os boletins da amostra e da não,-amostr~a .• os.,quais foram divididos nos segóintes 
blocos: 

boletim da amostra: 

domicÍlios; 
idade; 
características migratõrias; 
características educacionais; 
fecundidade; 
características econômicas dos maiores de 10 anos; 
características econômicas das pessoas de 5 a 9 anos e que traba 
1 haram; 
mortalidade; 

bo 1 et i m da não-amostra: 
considerado um bloco unico. 

Definidos os blocos de quesitos. o plano de critica foi reorganizado obj~ 

tivando reunir as criticas de consistência pertinentes a cada conjunto de quesitos de um 
mesmo bloco. Desta forma. por exemplo, todas as criticas que envolvessem as caracterist~ 
cas domiciliares foram agrupadas em um mesmo bloco. Algumas criticas de consistência e.!!. 
tre quesitos do questionãrio envolveram quesitos de blocos diferentes. das quais o princ~ 
pal exemplo se refere ao bloco denominado idade. Em principio. estas regras de critica 
permaneceram nos diversos blocos de quesitos com os quais tivessem alguma relação. apar~ 

cendo pelo menos duas vezes. 

Como os boletins envolviam quesitos pertinentes aos domicílios e às pe~ 

soas neles presentes ou residentes. as características domiciliares foram tratadas inde 
pendentemente das características das pessoas. 

O primeiro passo para elaborar o plano de correção automática consistiu: em 
ordenar os blocos segundo uma ordem de prioridade para o processo de correção das caracte 
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rísticas das pessoas, na medida em que o bloco de características domiciliares seria tra 
tado independentemente. Por outro lado, tambem foi decidido que o bloco de quesitos pe! 
tencentes ao boletim da não-amostra receberia tratamento em separado. 

Considerando o grande numero de quesitos de outros blocos relacionado ao blo 
co idade e que, implicitamente,eram necessãrios alguns pontos bãsicos de apoio no questiQ 
nãrio para executar um processo seqUencial de correção dos quesitos contidos no boletim 
da amostra, os blocos receberam a seguinte ordenação: idade, características migrat6rias, 
características educacionais, fecundidade, características econômicas dos maiores de 10 

anos, características econômicas das pessoas de 5 a 9 anos qúe trabalharam e mortalidade. 
Esta seqUência foi atribuíqa exclusivamente ao boletim da amostra, pois o da não-amostra 
sofreu um tratamento totalmente individualizado, semelhante ao do blocodecaracterísticas 
domiciliares do pr6prio boletim da amostra. 

Quando foram criados os procedimentos 1 Õgi cos para reso 1 ver os casos de qu~ 
bra de uma regra de consistência feita para um dos blocos anteriormente definidos, os qu~ 
s·itos pertencentes a um mesmo bloco tambem foram ordenados de maneira que permitisse a 
correção seqUencial dos quesitos com base num quesito anteriormente corrigido e consisten 
te. 

Tomar um conjunto de decisões antes que fossem geradas as so 1 uções para 
cada caso de violação de uma regra de crítica permitiu ainda uma concatenação l6gica d_!! 
rante o processe de elaboração; as soluções não estavam documentadas "a priori" e gra!!_ 
des cuidados foram necessãrios para evitar a criação de soluções geradoras de inconsistên 
cias.não-existentes. 

Como exemplo de regra adotada para correção determinística, se no quesito 
14 do quadro 2 - para cozinhar usa - havia sido assinalado o cõdigo 8 - não tem, e o qu~ 
sito 15 dó quadro 2 - combustivel usado para cozinhar - estava ignorado, o cõdigo 8 foi 
atribuído deterministicamente ao quesito 15. · Em outras palavras, se nenhum equipamento. 
era usado para cozinhar, conseqüentemente, não era possível fazer uso de nenhum combustl 
vel para o mesmo·fim. 

Para exemplificar uma solução usando a matriz dinâmica com variãveis de 
restrição: se as paredes de um domicilio (quesito 03 do quadro 2) receberam cõdigo 6, 7, 
8 ou O, então o tipo de cobertura do domicilio (quesito 05 do quadro 2) deveria ter cõd.:!_ 
go diferente de 1; caso falhasse esta regra, a correção do quesito era feita através de 
uma matriz envolvendo simultaneamente o tipo de parede do domicilio (quesito 03 do qu~ 

dro 2) e o tipo de piso do domicilio (quesito 04 do quadro 2). 

Em sintese, foi i~putado um côdigo ao quesito 05 deste questionãrio igual 
ao do ultimo domicilio anteriormente avaliado e consistente, com os me!mos tipos de par~ 
de e piso apresentados pelo domicilio em processo de avaliação. Ou seja, se o domicilio 
em questão tinha paredes de alvenaria e piso de cerâmica, foi procurado o ulti~o domicl 
lio com pared~s de alvenaria e piso de cerâmica e com um tipo de cobertura ·.coerente, a 
qual foi então imputada a este domicilio, substituindo o tipo de cobertura anteriormente 
inconsistente e eliminando a quebra da regra de consist~ncia. 
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Os exemplos dados indicam que o uso das matrizes dinâmicas requer uma co~ 
tinua atualização das mesmas na medida que a massa de informações vai sendo criticada e 
automaticamente corrigida. Entretanto, no momento em que se inicia a correção das infor 
mações, as matrizes ainda não foram atualizadas, pelo fato de nenhum registro ter sido 
lido ate aquele instante. Este problema foi contornado pela criação das matrizes de par 
tida, ou seja, através do preenchimento .das células das matrizes dinâmicas com valores da 
variãvel a ser corrigida, escolhidos segundo critérios geralmente baseados nascaracteri~ 
ticas da distribuição de freqOências da variãvel em questão, baseados em outras pesqui 
sas anteriormente realizadas. 

A "inicialização" das matrizes dinâmicas com valores previamente escolhi 
dos foi, teoricamente, o ultimo passo para a conclusão do plano de correção automãtica; 
a partir deste momento, todas as outras etapas puderam ser consideradas como procedime~ 

tos de calibragem do modelo proposto. 

O quadro a seguir resume as atividades que foram desenvolvidas: 

ESPECIFICAÇ;l!;O DOS BLOCOS DOS BOLETINs· DA 
AMOSTRA E DA N~O-AMOSTRA DO 

CENSO DEMOGRAFICO DE 1980 

TOTAL 

Boletim da amostra 

Características domiciliares 
Idade 
Características migratõrias 
·C-aracterísticas educacionais 
Fecundidade 
Características econômicas dos maiores de 

lO anos 
Características econômicas das pessoas de 

5 a 9 anos 
Pessoas falecidas nos Últimos 12 meses 

Boletim da não-amostra 

CRTTICA 
(N9 DE REGRAS) 

448 

425 

17 

82 

73 

353 

38 

834 

10 

23 

CORREÇ;l!;O 
(N9 DE MENSAGENS) 

494 

434 

66 

27 

84 
61 

33 

144 

7 
12 

60 

A aparente incompatibilidade entre o numero de regras de crítica de consis 
tência e o numero de mensagens do plano de correção automãtica e conseqUência do fato de 
que, ãs vezes, uma regra de crítica necessitou de mais de uma mensagem e, em outras, um 
conjunto de regras de crítica foi solucionado com uma mesma mensagem de imputação autom!_ 
tica. 9u seja, não existiu a obrigatoriedade de uma correpondência biunívoca entre os 
dois planos em questão, com respeito ãs regras a eles pertencentes. 
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Inconsistências internas podem ocorrer tanto no plano de critica, quanto no 
de correção automãtica; o segundo pode não corrigir as inconsistências detalhadas pelo pri 
meiro. Alem disso, o programa de computador elaborado pode não responder ãs exigências dos 
planos de critica e imputação. Ao mesmo tempo, ê importante verificar que sõ estejam 
sendo corrigidos registros nos quais existe inconsistência e averiguar se existe contradi 
ção ou redundância. ·Com o objetivo de eliminar esses problemas, foi elaborada uma massa 
de testes para cada tipo de questionãrio. A massa de testes dos questionãriosdaamostra 
consistiu em aproximadamente 4 000 questionãrios, .. divididos em 21 pastas. Esses questi~ 

nãrios foram organizados pelo DECED, com a premissa de que cada um dos erros do plano de 
critica figuraria em pelo menos um questionãrio. Foram também elaborados questionãrios 
compativeis de diferentes formas, para diversos tipos de do~icilios, familias ou outras 
características essenciais. Cada questionãrio levou identificada no cabeçalho a classe 
de inconsistência a ser detectada. Foi então executado o bloco do programa de correçao 
automãtica em fase de aprovação e emitidos dois relatõrios detalhando todas as operações 
executadas em cada questionãrio. Um destes relatõrios explicava, de acordo com a ordem 
dos elementos da massa de testes, todas as alterações sofridas nos registros de cada bol! 
tim, indicando, em cada caso, o numero da mensagem aplicada. O outro era similar, mas or 
denado seqUencialmente pelos numeres das mensagens aplicadas, para garantir que todas as 
mensagens eram testadas em todos os casos possiveis de cada uma delas. 

O programa inteiro foi executado novamente em cima dos registros corrigi 
dos. No caso de serem detectadas novas imputações, o programa estaria gerando inconsistê~ 
cias: deveriam ser procuradas as causas do plano de critica, no de imputaÇão ou no pr~ 

prio programa.Este processo foi repetido vãrias vezes, passando a cada vez a massa de tes 
tes desde o começo, analisando as discrepâncias, questionãrio a questionãrio, entre uma 
listagem e a anterior, jã que não era desprezivel a probabilidade de alterar outras pa!: 
tes do pro9·r-ama Jã· ap·rotv'adas no processo de correção. Este problema, de .. fato;· aconteceu 
algumas vezes, dada a complexidade dos programas envolvidos. 

Por ultimo, depois de um numero de passagens variando de acordo com a com 
plexidade do bloco em aprovação, foi obtida a passagem final da massa de testes, com os 
relatõrios coerentes com o solicitado pelos planos, com todas as mensagens testadas, e sem 
reimputações. 

O programa foi então testado em seu conjunto, para conferir que as altera 
ções de um bloco não estavam gerando inconsistências no bloco anterior. Novamente as lis 
tagens eram verificadas e a ausência de reimputações controlada. 

Finalmente, foi realizada uma experiência com uma massa real, alocada para 
teste, com o objetivo de garantir que as caracteristicas da massa real não provocári1am er 
ros nao previstos na massa de teste. 

Começada a fase de execução, deixaram a ser enviados os relatõrios a·· ni 
vel de questionaria, e começaram a ser analisados os relatõrios-resumo de frequências de 
imputações, os relatõrios de avaliação da correção automãtica e os relatõrios de reipu~ 

tação. A eventual ocorrência de reimputações na massa real, gerou automaticamente rela 
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tõrios detalhados do tipo dos utilizados nas passagens da massa de testes, com o objetivo 
de identificar os questionãrios que sofreram reimputação, detecta~ suas causas, e proc~ 

der ãs eventuais alterações no programa. Aconteceram casos isolados de reimputação, pa! 
ticularmente na passagem dos primeiros lotes. Em geral foram de casos de inconsistên 
cias muito infreqUentes, não previstos na volumosa e exaustiva massa de testes. 

Para efeito de processamento, os boletins foram divididos em quatro subcon 

juntos, a saber: 

boletins da amostra,pertencentes aos setores da subamostra; 

boletins da não-amostr~ pertencentes aos setores da subamostra; 

boletins da amostra, exclusive os pertencentes aos setores da subamos 
tra; 

boletins da não-amostra, exclusive os pertencentes aos setores da sub 
amostra. 

Estes quatro conjuntos dequestionãrios foram, em termos da critica e corre 
çao automãtica, considerados idenpendentemente e assim avaliados nos relatõrios emitidos 
apõs os procedimentos de correção. As tabelas no anexo IV demonstram a avaliação do pr~ 
cesso de correção automãtica. 

7.5.3 -Analise da correção automãtica 

Os processos de critica e imputação automâtica,assim como os da pre-critj_ 
ca,foram controlados através da analise de um conjunto de relatõrios com estatistitas e 
indicadores, para 'os quais limites de tolerância haviam sido previamente'estabelecidos, 
e ainda com as freqUências dos cõdigos de cada quesito antes e depois da correção automã 
tica. 

7.5.3.1 - Os indicadores 

. Para produzir os indicadores, foi necessãrio efetuÇtr uma sêrie de cãlculos 
auxiliares; para um determinado quesito do boletim, com dimensão m x n (~= 1, 2, ••. , m; 
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i= 1, 2, ••• , n), foi construida a seguinte matriz de contingência: 

~ 1 2 3 .... i . ... n TOTAL 1 % 
T 

1 I 

I 

2 I 

3 I 

í 
I 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

I 

.{_ . . . . . . . . . . . . . . . . . a. . . 
.I 

. q 

I 

I 

I 

m 

TOTAL 2 

% 

Onde 
VALANT = cÕdigos do quesito antes da correção automãtica 
VALPOST = cÕdigos do quesito apõs a co"-reção automãtica 

(cÕdigo ignorado na linha me coluna n) 

A partir desta matriz, foram calculados: 

a) o total de registros cujos cÕdigos (exclusive ignorado) foram alte 

rados: 

m-1 
TROCA = L: 

i=1 

n-1 
L: 

i=1 
a. . . 

"-J 

b) o total de registros cujos cÕdigos não foram alterados: 

m 
DIAG = L: ali ; 

.<.=1 

c) o total de registros cujos cÕdigos ignorados sofreram imputação: 

n-1 
IGNVAL = L: a. 

mi 
; 

i=1 

d) o total de registros cujos cÕdigos foram alterados para ignorados: 

m-1 
IMPUTIGN = L: 

.<.=1 
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e) o total de registros (inclusive ignorados) do quesito: 

m n. 
TOT = E E 11 .. ; 

-<.=1 j=1 .{.j 

f) o to ta 1 de registros com cÕdi gos ignorados antes da correção autom~ 
tica: 

rt 
IGN = E 

j=1 
11 . ; 

mj 

g) a distribuição percentual dos cõdigos (inclusive ignorados) que não 
sofreram alterações: 

11"" DISTDIAG (k.) = Ek. = -- x 100, k. = 1, 2, ••• , m; 
VIAG 

h) a distribuição percentual dos cÕdigos (inclusive ignorados) antes 
da correção automãtica: 

VI. 

E 11k.j' 
DISTANT (k.) = C 

= .J_j -_-1 __ 
t... - - x 100, k. = 1, 2, ••• , m ; 
r<- TOT 

Com base nestas estatisticas foram então calculados os indicadores com os 
respectivos limites de tolerância para o municipio e para o lote: 

a) percentual de valores ignorados - para medir se a quantidade de r! 
gistros sem declaração era admissivel na informação obtida do campo: 

PERIGN = IGN x 100 
TOT 

{
superior -5% 

inferior -3% _ . {domunicipio 
limites de toleranc1a 

do lote {
superior -4% 
inferior -2% 

b) percentagem de imputações -para indicar se o total de registros i_!!! 
putados, incluidos os sem declaração, era mantido dentro dos limi 
tes aceitãveis: 

PERIMP = IGNVAL + TROCA + IMPUTIGN x 100 
TOT 

1 imites de 
{ 

fsuperior -5% 
- . do municipio linferior -4% 

to leranc1a {superior _5% 

do lote inferior -3% 
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No caso da percentagem. de imputações ter sido muito elevada, os seguintes 
indicadores permitiram localizar o problema: 

c) percentual de trocas: 

PERTR = TROCA x 100 
TOT 

{

superior -3% 

limites de tolerância do municipio e do lote 
inferior -2% 

d) percentual de cõdigos ignorados imputados: 

PERVAL = IGNVAL x 100 
TOT 

{

superior -2% 

limites de tolerância do municipio e do lote 
inferior -1% 

e) percentual de cõdigos imputados sem declaração: 

PERIMP = IMPUTIGN x 100 
TOT 

{

superior -2% 

limites de tolerância do municipio e do lote 
inferior -1% 

Foram ainda comparadas as distribuições de cada variãvel: 

f) antes e depois da correção automãtica- para determinaroafastame.!!_ 
to, em termos relativos, entre as distribuições: 

m 
DIFDIST = L 

k=1 

limites de tolerância 

VISTANT(k) - VISTVEP(k) 
2 

{
superior -7% 

f
do municipio 

inferior -5% 

do {

superior -6% 
lote 

inferior -4% 

g) nos questionãrios sem alterações e em todos os questionãrios depois 
da correção automãtica- para confrontar, no caso de um percentual 
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baixo de imputações, as distribuições dos bo 1 e ti ns sem erros de cri 
tica com os criticados, para a variãvel ?nalisad~: 

m 
DIFDIAG = E 

k=1 

1 imites de to 1 erânci a 

VISTVIAG(k.) - VISTVEP ('k) 

2 

{
superior 

{

do municipio . . 
1 nfenor 

{
superior 

do lote 
inferior 

-7% 

-5% 

-6% 

-4% 

7.5.3.2- Os relatõrios 

Os resultados foram analisados por lotes, municipios e, em alguns casos, 
por distritos e setores. Foram impressos em forma de matrizes: resumo por lote, de co~ 
trole do lote, resumo por municipio e de contingência. Nos três primeiros tipos de m~ 
trizes o numero de ordem dos ques ti tos indicou as 1 i nhas e o numero de ordem das equações 
de controle as colunas; nas matrizes de contingência os indicadores de linhas e colunas 
foram os cÕdigos que cada quesito poderia assumir. 

As matrizes-resumo por lote e resumo por municipio apresentaram os result~ 

dos dos cãlculos para, respectivamente, o lote e o municipio, indicando quando os limites 
de tolerância haviam sido ultrapassados. Ao final do processamento de cada lote foi i!!!_ 
pressa uma matriz de freqUências; para o municipio, porem, as freqUências sõ foram apr~ 

sentadas para os municipios que ultrapassaram ou o limite superior ou o inferior em pelo 
menos um cãlculo de qualquer quesito e ainda para todos os municipiosdo lote ou Unidade 
da Federação A matriz de controle do lote informou, ao final do processamento de cada 
um, o numero de muni ci pios que haviam ultrapassado os 1 imites inferior e superior para 
cada cãlculo e quesito do boletim; caso nenhuma das duas situações ocorressem, o municipio 
não seria computado nessa matriz. A matriz-de contingência sõ foi impressa para um deter 
minado quesito por solicitação. 

A correção automãtica foi analisada simultaneamente ã emissão dos relatõ 
ri os, de maneira a não obstrui r a continuação do processo, e rea 1 i zadas concomitantemente 
as alterações necessãrias. 

7.6 - TABULAÇ~O/EDIÇ~O 

Apõs terem sido submetidos ã correção automãtica e, quando fosse o caso, 
ao processo de ponderaçãoda amostra (veja o capitulo 5), os dados foram encaminhados ã 
tabulação/edição. 
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O sistema de tabu 1 ação foi composto por programas em 1 inguagem COBOL e 
CENTS Çl~. enquanto o de impressão foi todo escrito na linguagem PROMETEU [2], desenvolvi 
da dentro do prõprio IBGE, permitindo edições mais rãpidas e eficientes. 

Ao ser solicitada a tabulação/edição dos dados de um lote, foi ativado um 
procedimento composto por um único programa COBOL que leu o cadastro deste lote e gerou 
diversos subarquivos. Estes, por sua vez, foram manipulados pelos tabuladores escritos 
em CENTS, os quais geraram as matrizes iniciais, que, submetidas ao sistema de impressão 
PROMETEU, produziram as matrizes finais a serem divulgadas (veja o capitulo 9). 

Os cabeçalhos e as indicadoras das tabelas foram trabalhados em paralelo a 
programação do sistema, atravês de um subsistema do PROMETEU, que .gerou C_?mo sai da imagens 
das matrizes editadas. Este procedimento permitiu desde cedo o aprimoramento e correção 
dos cabeçalhos e indicadoras, sem afetar a programação das tabelas. 

Assim, de posse do arquivo d~ cabeçalho e:das matrizes geradas pelo CENTS, 
o sistema de impressão emite todas as tabelas desejadas em uma Ünica execução. 

Alem disto, o sistema de impressão permitiu diversas facilidades, tais co 
mo: paginação automãtica, numeração de pãginas, colocação de notas de rodape, espacejame.!)_ 
to de linhas variãvel, atribuição de titulas ãs tabelas etc., de forma que as tabelas im · 
pressas puderam i r diretamente para serem fotografadas na grãfi c a, sem necessidade de ne 
nhum ajuste por parte do DECED. 

REFERtNCIAS 

[1] U.S. BUREAU OF THE CENSUS. Census tabulation system-an approach to the computer 
tabulation of data from a popu1ation and housing census. Series 1SP 4, nQ 1. Washington, 
D.C., 1972. 

[2] IBGE. Diretoria de Informãtica. PROMETEU - Um sistema de Operação e Formatação de Ta 
belas, agosto de 1981. 
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ANEXO I 

CONSTITUIÇAO DOS LOTES DE TRABALHO, POR TIPO DE BOLETIM, 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO 

UNIDADES DA FEDERAÇAO 

Rondônia .................. . 
Acre ...................... . 
Amazonas .................. . 
Roraima ...................• 
Parã ...................... . 

Amapã ..................... . 
Maranhão .................. . 

Piauí 

Cearã 

Rio Grande do Norte 

Paraíba ................... . 

Pernambuco ................ . 

Alagoas ................... . 

Fernando de Noronha ....... . 
Sergipe ................... . 

NOMERO DE PASTAS POR LOTE 

Boletim da amostra Boletim da não-amostra 

Subamostra j Complemento Subamostra * j Complemento 

17 
09 

43 

03 
49 

06 
50 

41 

55 

41 

45 

64 

44 

01 

39 

349 

142 

88 
386 

23 
550 
489 

48 
454 
414 

344 
330 

308 
411 

444 
429 

328 

375 
239 

476 
435 

532 

486 
465 

477 
298 
323 

371 

13 

08 
35 

03 
39 

05 
41 

33 

44 

33 

36 

52 

35 

01 
30 

116 

73 
300 

20 

457 
393 

37 
360 

342 
286 
259 

238 
346 
348 

328 
264 

302 
194 
380 
337 

438 
387 

382 
392 
238 
260 

290 



NUMERO DE PASTAS POR LOTE 

UNIDADES DA FEDERAÇAO Boletim da amostra Boletim da não-amostra 

Subamostra 1 Complemento Subamostra * l Complemento 

Bahia ...................... 60 573 46 482 

528 426 
537 408 

516 405 
466 361 

468 358 

Minas Gerais ............... 72 588 60 520 

485 391 
423 355 
443 374 
412 355 

481 396 
,. 454 377 

466 389 
463 396 

441 373 
Espirito Santo ............. 44 341 36 284 

293 248 

Rio de Janeiro ............. 81 442 72 383 

378 338 
410 372 
447 401 
404 375 
409 402 
271 262 
368 348 
435 405 
375 347 

São Paul o .................. 85 427 77 374 

461 404 
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NUMERO DE PASTAS POR LOTE 

UNIDADES DA FEDERAÇ~O Boletim da amostra Boletim da não-amostra 

Subamostra Complemento Subamostra * Complemento 

São Paulo (cont.) .......... 467 413 
464 407 
459 415 
432 364 
423 373 
498 439 

468 402 
488 435 
468 423 
464 412 
296 274 

429 404 
387 367 
434 410 
449 413 

- : 443 406 

424 395 

431 384 

Paranã ..................•.. 49 521 41. 470 
336 292 

437 381 
397 339 

416 356 
443 380 

Santa Catarina ............. 46 357 39 313 
416 354 

421 363 

Rió Grande do Sul .......... 69 429 62 402 

484 438 

441 392 

434 391 

351 



NUMERO DE PASTAS POR LOTE 

UNIDADES DA FEDERAÇAO Boletim da amostra Boletim da não-amostra 

Subamostra l Complemento · Subamostra(_l} j Complemento 

Rio Grande do Sul (cont.) 467 418 
486 413 

Mato Grosso do Sul ......... 42 427 36 367 

f4ato Grosso ........•....... 37 350 31 294 

Goiãs ................ ., ..... 51 385 43 322 
490 429 
408 353 

Distrito Federa 1 ........... 39 351 34 306 

{l)Boletins relativos aos setores selecionados para a subamostra. 



ANEXO II 

RELAÇAO DOS QUESITOS DO BOLETIM DA AMOSTRA, POR QUADRO: 

Quadro 1 - campos de identificação 
quesitos 01, 02,04 e 05- identificação 

quesitos 

quesitos 

03 - numero na pasta 
06, 07 e 08 ~ pessoas recenseadas 

~ 
09 - informante 

(*l . 
10 e 11 - pessoas 

Quadro 2 - caracteristicas do domicilio 

01 - especie 
02 - tipo 

03 a 05 - materiai de construção 
10 - aluguel ou prestação mensal 

(*) 
11 - tempo de residência 

12 e 13 - cômodos 
14 a 21 - instalações e bens durãveis 

Quadro 3- pessoas de,5 a 9 anos que trabalharam 

02 - numero do boletim 
(1..) . 

04 - ocupação 
05 - horas trabalhadas 

(*l 
06 - rendimento 

Quadro 4 - pessoas falecidas 

quesitos 03 - sexo 
04 e 06 - mês 
05 e 07 - ano 
06 e 07 - data de falecimento 

Quadro 5 - caracteristicas individuais 

quesitos 00 - numero da pessoa 
01 - sexo 
02 - condição de presença 

03, 04 e 05 - composição da familia 
06 e 07 - idade 

08(:)religião 
09 - çor 
10 - mãe viva 
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11 - nacionalidade 
(,Trt 

12 - naturalidade 
( -l?t ' 

13,14,15,16,17,r8- migração 
19 a 24 - características de instrução 

(*I . 

~ 
30, 31 e 

34 a 
(*' fkl 

37, 38 e 

fkl fkl f.lr1 
4G, 47,48 e 

50 a 

25 - curso concluído 
26 - estado conjugal 

(*.\ 
27 - migração pendular 
28 - condição de atividade 
29 - ~ituação de inatividade 

Fld -32 - ocupaçao habitual 
33 - posição na ocupação 
36 - contribuição para previdência e horas trabalhadas 

f.lr1 
39 - rendimentos de trabalho 
40 - numero de salãrios recebidos 
41 - situação de ocupação na semana 

fkl -44 - ocupaçao da semana 
45 - posição na ocupação da semana 

f.lr1 
49 - outros rendimentos 
57 - fecundidade 

NOTA: O asterisco ao lado do numero do quesito indica que este foi codificado. 
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ANEXOm 

CURVA CARACTER(STICA DE OPERAÇÃO 

po/o 



ANEXOlii·A 

CURVA DE QUALIDADE MÉDIA DE SAÍDA 

a. e 

1.0 

1.8 

1.0 

0.8 

o 4 
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ANEXO W 

Pm:ENit1l\L DE ~ roR .~OS, 

IXMIC!LIOS, MENJRES, MJRI0S E PESSJ!\S, SEX;UND0 AS lJNIIl1WES 01\. FEDERI\ÇÃO E OS IDIES 

AMJSI'RA 

( exclusi ve setores da Sl.lbam:lstra) (continua) 

.. 
IMPtlrl\ÇtlES (%) 

•' 
!.t1Ill1\DES QUEsri~OS PESSOAS 

01\. FEDERI\ÇÃO IDl'ES lXX>!! MEro 
3 ou N9 c!I.Iõs RES- MJRl'OS 3 ou 

l'il9 
Total 1 illl>ut. 2 inqmt. Mâx. Total 1 illl>ut. 2 illl>Ut. Mâx. 

nais mais Dnput. Input. 

Ron:lÕnia ·············· 1 58,63 23,41 13,64 21,58 51 9,35 6,80 6,42 24,89 17,36 5,04 2,49 12 

Acre •••••••••••••••••• 2 53,73 24,54 12,71 16,48 26 11,82 8,06 9,30 18,82 13,78 3,63 1,41 9 

Amazonas •••••••••••••• 3 56,29 24,18 12,63 19,48 59 7,60 0,21 7,64 20,54 14,54 4,06 1,94 11 

lloraima ••••••••••••••• 4 62,99 26,40 16,06 20,53 16 7,98 0,00 15,28 25,10 19,80 4,02 1,28 9 -Pará ••••••••.••••••••• 5 50,97 23,64 11,41 15,92 39 11,24 2,84 6,47 18,88 14,18 3,33 1,31 13 
6 50,08 23,51 11,33 15,24 44 4,65 4,58 5,43 17,64 13,07 3,23 1,34 12 

Amapá ••••••••••••••••• 7 38,82 22,64 9,49 6,69 11 5,45 0,00 3,19 9,42 7,84 1,16 0,42 9 

;-~aranhoo •...•...•..••. 9 51,79 24,17 12,16 15,46 32 8,08 7,39 6,92 17,07 12,97 3,04 1,06 12 

10 49,58 23,32 11,34 14,92 32 7,51 2,69 6,86 17,40 13,40 2,91 1,09 10 

11 51,97 23,51 12,07 16,39 37 9,5U 3,34 4,14 18,28 13,76 3,39 1,13 11 

Piauí ................. 12 43,32 22,91 10,34 10,07 29 6, 72 9,60 3;34 12,45 9,86 2,00 0,59 11 

13 34,89 20,63 7,86 6,40 26 7,84 2,58 3,90 8,19 7,04 1,3; 0,40 9 

Ceará ················· 14 50,69 24,87 12,68 13,14 32 4,71 0,00 4,06 16,89 13,04 3,02 0,83 10 

15 47,01 23,28 11,18 12,55 35 7,97 2, 76 4,23 14,89 11,68 2,49 .9• 72 10 

16 40,84 21,47 9,37 10,00 53 6,49 1, 75 3,90 12,28 9,76 1,89 0,63 10 

17 43,90 22,92 10,21 10,77 40 6,29 6, 79 4,34 13,74 11,07 2,03 0,64 11 

Rio Gran<'le do Norte ... 18 46,97 24,17 11,49 11,31 34 8, 78 3,88 4,59 14,62 11,33 2,61 0,68 11 

19 50,42 25,(}9 12,05 13,28 25 11,55 8,37 3,33 15,35 11,88 2,65 0,82 11 

Paralba ••••••••••••••• 20 54,60 24,46 13,29 16,85 44 9,12 4,29 5,26 19,44 14,77 3,55 0,12 13 

. 21 45,82 23,14 11,27 11,41 41 6,59 4,89 5,21 14,74 11,38 2,57 O., 79 13 

Pernambuco •••••••••••• 22 40,82 22,57 9, 75 8,50 27 5,91 11,11 4,45 12,45 9,85 2,05 0,55 11 

23 43,13 22,66 9,85 10,62 27 9,18 11,40 3,52 13,55 10,64 2,21 O, 70 10 

24 42,29 22,74 9, 72 9,83 42 9,39 4,57 4,34 13,29 10,48 2,14 0,67 10 

25 51,35 25,10 12,10 14,15 46 14,60 5,15 4,31 16,49 12,71 2,91 0,87 10 

Alagoas ............... 26 47,95 23,66 11,10 13,19 33 11,47 3,13 5,71 15,92 12,13 2,74 1,05 li 

27 53,65 25,49 12,80 15,36 34 11,18 0,56 5,61 18,28 13,72 3,38 1,18 11 

Sergipe ............... 28 48,16 24,57 11,53 12,06 29 13,05 3,17 4,58 14,78 11,38 2,59 0,81 12 

Bahia ••••••••••••••••• 29 54,45 24.,69. 12,83 16,9.3 45 8,14 2,86 6,32 20,79 15,25 4,00 1,54 12 

30 48,32 22,98 10,9.5 14,39 33 11,34 4,29 6,90 16,24 12,55 2,67 1,02 11 

31 53,78 23,75 11,87 18,16 83 14,55 19.,51 6,00 19,61 14,47 3, 76 1,38 14 

32 52,48 24,19 12,25 16,04 35 12,80 2,49 7,55 17,96 13,80 3,09 1,07 12 

33 57,84 23,66 13,11 21,07 46 16, 79. 1,72 6,55 22,63 15,76 4,80 2,07 li 

34 63,47 23,69 14,36 25,42 46 18,26 1,42 8,07 27,27 19,19 5,64 2,44 12 

Minas Gerais ••••••••••• 35 34,34 20,80 8,12 5,42 28 3, 73 0,00 4,00 10,64 8,59 1, 70 0,35 11 

36 42,30 22,76 9, 76 9, 78 28 8,83 2,60 6,63 12,41 9, 71 2,08 0,62 10 

37 36,43 20,48 8,19 7, 76 35 7,17 0,00 4,59 11,39 9,12 1, 74 0,53 10 

38 36,54 20,78 8,07 7,69 36 6,81 3,61 4, 72 11,57 9,26 1,80 0,51 10 

39 39,14 22,33 8,87 7,94 26 7,13 8,22 3,40 12,81 10,47 1,84 0,50 10 

40 38,86 21,35 8, 77 8, 74 33 5,34 0,00 3,20 12,75 10,26 1,93 0,56 10 

41 34,84 20,29 7, 76 6, 79 33 6,85 0,99 3,42 10,82 8, 76 1,63 0,43 11 

42 32,02 19,46 7,10 5,46 30 4,32 2,96 3,24 9,80 8,08 1,36 0,36 11 

43 37,03 21,57 8,19 7,27 25 6,63 2,34 1,81 ·11,85 9,55 1,80 0,50 11 

44 33,80 20,13 7,49. 6,18 27 5, 77 2,47 2,85 10,99 9,04 1,56 0,39 10 

Esplrito San~ ········· 45 49,21 24,30 11,74 13,17 30 9,6 8,33 4,34 16,98 13,13 2,93 0,92 11 

46 49,62 24,43 12,15 13,04 30 8, 7E 5,21 2,93 17,73 13,52 3,25 0,96 10 

Rio de Janeiro •••••••• 47 45,05 22,55 10,60 11,90 28 7,6< 2,33 3,97 16,51 12,76 2,87 0,88 13 

48 46,93 23,61 11,04 12,28 30 6, 7 1,64 3,98 18,66 14,31 3,29 1,06 11 

49 48,28 23,22 11,22 13,84 46 6,0 3,13 2, 79 18,91 13,96 3,51 1,~4 13 

50 45,61 23,16 10,94 11,51 27 4,4 0,00 3,82 16,99 13,46 2, 73 0,80 11 
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PERcENruru:.. DE IMPurJ\ÇG'ES POR (;UESI'IONlOO:OS, 

·w.uc!LIOS, MENJRES, M:lRTOS E PESOOAS,. SEGUNOO AS UNIOMJES DI\. FEDEAAÇl'D E OS W1'ES 

l\i'I)SI'RA 

(exclusive setores da subanostra) 

(conclusão) 

IMPurJ\C,fi:S {%) 

UNIIl11DES 
QUESTIONlOO:OS PESOOI\S 

IDl'ES rx:oo: MENO m F'EDERIIÇJID N9 C!LIÕS RES 
:-oRl'OS N9 

Total 1 input. 2 irrput. 3 0\1 Máx. Total 1 irrput. 2 irrput. 
3 ou Mãx. 

mais Input. 
mais Input. 

Rio de Janeiro •••••••• 51 50,50 26,24 11,ll9 12,37 44 13,84 0,00 3,49 18,35 14,07 3,23 1,05 11 

52 50,04 24,36 U,21 13,41 29 7,65 0,00 3,91 24,20 17,35 4,94 1,91 13 

53 49,78 25,04 U,46 12,26 30 6,39 16,67 J,32 22,11 16,61 4,02 1,48 11 

54 44,91 23,46 11,26 10,17 31 3,28 0,00 2,94 18~15 14,19 3,03 0,93 11 

55 44,J6 24,26 11,41 8,69 29 3,24 0,00 2,90 16,43 13,06 2,69 0,68 11 

56 47,05 24,20 11,70 11,15 32 4,64 7,69 4,23 17,91 13,98 2,90 1,03 10 

sã:> Paulo ••••••••••••• 57 42,30 22,81 9,89 9,60 25 4,51 5,56 3,92 15,19 12,26 2,27 0,66 12 

58 41,08 22,81 9, 76 8,51 21 5,94 7,50 3,39 14,54 11,75 2,23 0,56 11 

59 43,56 23,63 10,29 9,64 30 6,24 7,26 3,41 15,50 12,52 2,38 0,60 11 

60 37,57 21,~0 8,63 7,64 28 5,95 1,90 2,66 12,99 10,33 2,11 0,55 10 

61 38,00 21,61 8, 77 7,62 26 5,57 5, 77 3,53 13,26 10,67 2,04 0,55 11 

62 39,53 22,26 9,25 8,02 32 4,93 3,67 2, 77 13,55 10,99 2,01 0,55 11 

63 36,80 20,94 8,59 7,27 25 4,94 9, 72 4,00 12,63 10,16 1,96 0,51 11 

64 35,48 20,52 8,29 6,67 25 4,31 5,17 3,46 12,01 9,62 1,90 0,49 10 

65 37,26 21,02 8,43 7,81 30 7,24 4,00 5,26 12,36 9,95 1,88 0,53 10 

66 43,62 22,17 9,94 11,51 49 5,02 8,00 4,57 16,79 12,59 3,03 1,17 11 

67 39,24 21,24 9,21 8,79 34 4,98 8,00 4,52 14,21 11,12 2,38 O, 71 12 

68 37,65 21,30 8,88 7,47 33 7,42 3, 70 3,21 12,58 10,10 1,93 0,55 11 

69 42,94 23,11 1Çl,57 9,26 23 7,28 22,22 3,02 16,07 12,19 3,04 0,84 10 

70 38,34 21,53 9,01 7,80 28 5,47 0,00 3,03 14,92 11,58 2,62 O, 72 12 

71 41,96 23,20 10,63 8,13 30 4,61 5,26 4,39 16,78 12,92 3,07 o, 79 11 

72 35,16 :;o ,35 8,36 6,45 29 3,12 0,00 3,54 14,38 11,18 2,52 0.,68 11 

73 39,93 21,72 9,55 8,66 30 3,19 0,00 3,43 14,81 11,48 2,53 0,80 10 

74 38,94 20,25 9,14 9,55 44 2, 74 5,56 4,07 15,19 11,60 2,62 0,97 12 

75 33,31 19,79 7,68 5,84 22 2,60 10,00 2,61 11,95 9,57 1,88 0,50 11 

76 42,21 21,24 9, 72 11,25 60 2,93 4,00 4,22 15,67 12,04 2,65 0,98 10 

Paraná •••••••••••••••• 77 43,63 2J,06 10,57 10,00 32 6,35 9, 76 3,92 16,08 12,61 :.!,65 0,82 12 

78 42,22 :.!2,62 9,61 9,99 30 7,63 0,00 3,67 14,85 .Ll, 56 2,47 0,82 12 

79 40,71 22,14 9,14 9,43 25 4,91 3,30 3,29 14,21 11,45 2,14 0,62 11 

80 38,77 21,68 8, 75 B,34 25 5,24 5,83 3,24 12,56 10,38 1,68 0,50 10 

81 39,85 21,16 8.97 9, 72 25 5,09 1,41 3,21 13,80 11,31 1,91 0,58 lU 

82 45,20 :.!3,11 10,19 11,90 34 9,45 3,90 2,94 15,32 12,14 2,34 0,84 11 

Santa Catarina •••••••• 83 49,90 24,04 11,89 13,97 43 8,32 5,99 2,90 18,26 13,56 3,50 1,20 12 

84 49,43 24,28 11,73 13,42 35 8, 76 9,65 4,54 17,79 13,31 3,33 1,15 13 

85 55,52 25,05 13,08 17,39 35 10,89 5,42 3,99 20,04 15,23 3,48 1,33 11 

Rio Gran<:ie do Sul ••••• 86 43,12 23,26 11,11 8,75 26 4,51 17,65 4, 79 17,03 12,78 3,39 0,86 12 

87 39,51 22,25 9,31 7,95 24 6,07 11,43 3,41 14,06 11,21 2,29 0,56 10 

88 39,21 22,38 9,39 7,44 24 7,27 6,18 1,92 12,64 10,10 2,09 0,45 10 

89 42,59 23,05 10,11 9,43 42 9,25 3,55 3, 72 15,67 12,35 2,65 0,67 12 

90 53,37 24,79 12,68 15,90 31 8,19 14,29 6,02 20,92 15,73 3,84 1,35 lO 

91 52,23 23,78 12,56 15,89 27 9,24 8,02 4,37 19,89 15,10 3,68 1,11 11 

iolato Grosso elo Sul •••• 92 44,33 23,19 10,54 10,60 23 5,93 4,97 4,61 15,60 12,29 2,53 0,78 11 

Mato Grosso ••••••••••• 93 59,26 23,9.9 13,53 21,74 42 12,51 4,1'3 7,54 25,88 18,66 5,06 2,16 ll 

Goiás •••••••••••••••••• 94 51,85 23,93 11,80 16,12 66 11,66 0,00 4,21 17,94 13,57 3,07 1,30 10 

95 45,56 23,62 10,87 11,07 33 6,95 
2,00 I 3,73 15,62 12,28 2,56 o, 78 10 

96 43,39 23,89 9,88 9,62 25 9,66 1, 77 4,18 13,95 11,10 2,16 0,69 10 

Distrito Federal 97 40,70 22,66 9,66 8,38 32 4,02 19,70 4,31 13,18 10,24 2,13 0,81 11 
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PEX:ENl'U!\L DE IMPUI'J\ÇÕES PCR QUESI'IOOl\RIOS, 

!X:Mrc!LIOS, MEN>RES, :·DRroS E PESS:liiS, SEU.NOO AS lNI!l1\DES DA FEIERAÇlio E OS IOI'ES 

Wio-A.'DSI'RA 

(exclusive setores da subarrostra) 

(oontinua) 

IMPU1'1\Çl)ES (%) 

UNimDES 
Ç(UE:sriONliRIOS PESS01\S 

DA E'EDERI\Ç1D IOI'ES JXNI MEN) 

3 ou 
NQ 

ClLIOS RE5 M:>RTOS 3 ou N9 
Total 1~. 2 ilrput. Mãx. Total 1 ilrput. 2 ilrput. Máx. mais 

Imput. 
m.;Us Illput. 

Rormnia •••••••••••••• 1 24,28 12,65 5,26 6,37 25 6,81 - - 5,64 5,38 0,23 0,03 4 

Acre •••••••••••••••••• 2 19,62 10,72 4, 76 4,14 18 4,11 - - 4,00 3,82 0,16 0,02 4 

Amazonas •••••••••••••• 3 19,89 10,05 5,46 4,38 26 3,41 - - 4,52 4,36 0,15 0,01 4 

Roraima ••••••••••••••• 4 15,65 8,22 4,28 3,15 18 1, 79 - - 4,22 4,09 0,13 0,00 3 

Pará •••••••••••••••••• 5 21,86 10,60 5,5:4 5,J2 26 6,38 - - 5,59 5,39 0,19 0,01 4 

6 18,02 9,42 4,92 3,!ív 22 3,91 - - 3, 73 3,59 0,14 0,00 4 

Amapá •••••••••...•.••• 7 13,05 7,47 2,96 2,62 14 2,66 - - 2,54 2,49 0,05 - 2 

i>laranhão •••••••••••••• 9 19,78 10,99 4, 78 4,01 28 3,43 - - 4,28 4,13 0,15 0,00 4 

10 17,59 9,96 4,41 3,16 19 2, 70 - - 3,84 3, 74 0,10 0,00 4 

11 19,91 10,90 4,85 4,16 24 3,76 - - 4,58 4,43 0,14 0,01 4 

Piaui •••••••••••••••••• 12 12,96 7,62 3,12 2,22 18 2,00 - - 2,57 2,49 0,07 0,01 4 

13 11,75 6,64 2,93 2,18 20 2,11 - - 2,57 2,51 0,06 0,00 4 

Ceará •••••••••••••••••• 14 14,65 8,24 3,67 2,74 16 3,02 - - 3,03 2,92 0,11 0,00 4 

15 15,37 9,05 3,62 2, 70 20 2,65 - - 3,14 3,06 0,08 0,00 5 

16 13,47 7,91 3,28 2,28 20 2,62 - - 2,62 2,56 o;o6 0,00 4 

17 15,27 8,54 4,00 2,73 15 2,28 - - 3,52 3,44 0,08 0,00 4 

Rio Grande do Norte ... 18 12,60 7,21 3,14 2,25 24 2,04 - - 2,65 2,56 0,08 0,01 4 

19 13,01 7,61 2,98 2,42 20 2,16 - - 2,57 2,48 0,08 0,01 4 

Paraiba ••••••••••••••• 20 16,61 9,47 3,69 3,45 21 3,37 - - 3,50 3,37 0,13 0,00 4 

.. 21 15,34 8,69 3,62 3,03 32 2,29. - - 3,69 3,55 0,13 0,01 4 

Pernarnburo ............ 22 10,24 6,17 2,41 1,66 21 2,29 - - 2,24 2,18 0,06 0,00 3 

23 14,70 8,46 3,60 2,64 22 2,54 - - 3,44 3,35 0,08 0,01 4 

24 12,89 7,30 3,42 2,17 27 2,12 - - 2,81 2, 74 0,06 0,01 3 

25 12,78 6,96 3,52 2,30 21 2,43 - - 2,60 2,51 0,09 0,00 3 

Alagoas ··············· 26 19,09 10,32 4,72 4,05 24 3,31 - - 4,53 4,37 0,15 0,01 4 

27 16,59 9,22 3,91 3,46 26 2,94 - - 3;97 3;80 0,16 0,01 4 

Sergipe ••••••••••••••• 28 15,04 8,28 3,81 2,95 47 2,99 - - 3,18 3,04 0,13 0,01 4 

aahia ••••••••••••••••• 29 21,41 10,88 5,86 4,67 22 4,33 - - 5,22 4,99 0,22 0,01 4 

30 22,19 . 11,18 6,01 5,00 :?A 4,48 - - 5,10 4,93 0,16 0,01 4 

31 23,53 12,05 6,23 5,25 32 4,15 - - 5,63 5,40 0,22 0,01 4 - 32 20,12 10;70 5,20 4,22 30 3,59 - - 4,62 4,46 0,16 0,00 4 

33 25,89 12,59 6,81 6,49 28 5,54 - - 6,68 6,40 0,27 0,01 4 

34 28,20 14,26 6,89 7,05 31 6,17 - - 7,09 6, 75 0,33 0,01 4 

. i-linas Gerais •••••••••• 35 8,45 4,87 2,44 l,U 19 1,55 ·' - - 1,86 1,81 0,05 0,00 3 

36 15,71 8, 79 4,00 2,92 18 3,05 - - 3,35 3,27 0,08 0,00 3 

37 13,10 7,05 3,80 2,25 18 2,16 - - 2,85 2, 78 0,07 0,00 3 

38 11,88 6,51 3,21 2,16 17 2,59 - - 2, 72 2,65 0,07 0,00 3 

39 11,10 5,96 3,27 1,87 17 2,50 - - 2,39 2,33 0,06 0,00 4 

40 11,71 6,48 3,13 2,10 23 2,53 - - 2,53 2,45 0,07 0,01 3 

41 9,88 5,EI3 2,69 1,51 19 1,93 - - 2,04 1,99 0,05 0,00 4 

42 9,01 5,16 2,51 1,34 14 1, 70 - - 1,89 1,85 0,04 0,00 3 

43 9,51 5,28 2,79 1,44 18 1, 74 - - 2,06 2,01 0,05 0 100 3 

44 8,96 4,88 2,61 1,47 18 1,84 - - 2,11 2,06 0,05 0,00 3 

Esplrito Santo ........ 45 1),25 7,60 3,18 2,47 21 2,47 - - 3,03 2,92 0,10 0,01 4 

46 12,20 6,84 2,95 2,41 17 2,52 - - 2, 78 2,70 0,08 o,oo. 4 

Rio de Janeiro ...•.••• 47 14,04 7,85 3,54 2,65 22 3,35 - - 3,09 2,97 0,11 .0,01 4 

48 15,08 8,29 3,82 2,97 23 4,38 - - 3, 78 3,63 0,15 0,00 4 

49 13,55 7,56 3,48 2,51 22 2,63 - - 3,02 2,87 0,15 0,00 .4 

50 12,95 7,24 3,59 2,12 20 2,37 - - 2,83 2,71 0,12 0,00 4 
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PERCEID'Ul\L DE IdPlJI'J\ÇÕES POR CUESI'Iool\RIOS, 

IXM[C!LIOS, MEM>RES, MJRI'OS E PES&lAS, SEX;UNOO AS UNID1\DES Il!\. FElERl\ÇliD E OS IOI'ES 

(exclusive setores da subarrostra) 

(conclusão). 

IMPlJI'J\ÇÕES (%) 

UNID!IDES 
QUEsr:rool\Rios PESSOAS 

IOI'ES 
Il!\. FEDERAÇl\o l~Q 

ro-u. !4EOO MJRIDS NQ 

Total 1 iltput 2 imput. 
3 ou :.lá><. C!LIOS RE5 Total 1 iltput • . 2 input. 3 ou Máx. 
mais 

ln1?Ut. 
mais Inq:>ut. 

Rio de Janeiro ...... 51 13,36 7,42 3,53 2,41 23 3,42 - - 3,15 3,01 0,13 0,01 4 

52 15,74 8,96 4,18 2,60 17 4,68 - - 4,57 4,36 0,21 0,00 4 

53 13,13 7,27 3,32 2,54 14 3, 79 - - 3,69 3,51 0,17 0,01 4 

54 10,63 6,09 2,55 1,99 16 2,47 - - 2,56 2,42 0,13 0,01 4 

55 10,83 6, 76 2,58 1,49 I 14 1,99 - - 2,38 2,27 0,10 0,01 3 

56 12,44 6,92 3,22 2,30 I 14 3,19 - - 2,69 2,57 0,11 0,01 4 

são Paulo •••••••••••• 57 9,14 5,48 2,16 1,50 14 1,63. - - 2,08 2,02 0,06 0,00 4 

58 8,56 5,12 2,06 1,38 18 1,56 - - 2,07 2,01 0,06 0,00 4 

59 9,34 5,59 2,11 1,64 i6 2,03 - - 2,17 2,11 0,06 0,00· 4 

60 7,36 4,29 1,90 1,17 18 1,49 - - 1,64 1,58 0,05 0,01 4 

61 7,96 4,60 1,93 1,43 36 1,66 - - 2,01 1,94 0,07 0,00 4 

62 7,06 4,38 1,56 1,12 26 1,21 - - 1,66 1,62 0,04 0,00 3 

63 8,99 5,48 2,02 1,49 19 1,90 - - 2,06 2,01 0,05 0,00 3 

64 7,65 4,53 1,80 1,32 24 1,45 - - 1, 79 1,73 0,05 0,01 4 

65 8,39 4,84 2,20 1,35 20 1,81 - - 1,81 1, 76 0,05 0,00 4 

66 13,23 8,04 3,09 2,10 19 2,65 - - 2,99 2,87 0,12 0,00 4 

67 11,64 6, 76 2,90 1,98 26 2,52 - - 2, 70 2,59 0,11 0,00 3 

68 9,20 5,29 2,37 1,54 18 2,10 - - 2,12 2,06 0,06 0,00 4 

69 8,96 4,65 2,13 2,18 49 2,66 - - 2,60 2,51 0,08 0,01 4 

70 8,55 4,90 2,16 1,49 15 2,05 - - 2,11 2,03 0,08 0,00 4 

71 9,30 5,49 2,20 1,61 19 2,30 - - 2,48 2,37 0,10 0,01 4 

72 9,15 5,34 2,24 1,57 23 2,44 - - 2,55 2,46 0,09 0,00 4 

73 10,70 6,17 2, 76 1,77 22 2,01 - - 2,72 2,60 0,11 0,01 4 

74 9,94 5,63 2,67 1,64 18 2,11 - - 2,43 2,34 0,09 0,00 4 

75 7,99 4,69 2,03 1,27 18 1, 75 - - 1,90 1,83 O,C7 0,00 4 

76 10,64 6,23 2,68 1, 73 30 1,82 - - 2,48 2,40 0,08 0,00 3 

Paraná •••••••••••••••• 77 11,77 6,65 3,05 2,07 20 2,85 - - 2,89 2, 79 0,09 0,01 3 

78 12,06 6,81 3,20 2,05 14 2,60 - - 2,58 2,51 0,07 0,00 3 

79 10,10 s, 76 2,68 1,66 20 1,98 - - 2,06 2,00 0,05 0,01 3 

80 10,17 5,95 2,75 1,47 13 1, 75 - - 1,99 1,94 0,04 0,01 3 

81 10,77 6,08 3,09 1,60 17 1, 74 - - 2,16 2,11 0,05 0,00 3 

82 13,66 7 ,f/5 3,74 2,26 17 2,86 - - 2,60 2,54 0,06 0,00 3 

Santa catarina •••••••• 83 12,19 7,21 2,66 2,32 20 2,54 - - 2,72 2,63 0,08 0,01 4 

84 16,50 9,68 3,81 3,01 28 2,69 - - 4,21 4,09 0,11 0,01 4 

85 15,29 8, 75 3,62 2,92 22 2,91 - - 3,22 3,11 0,10 0,01 4 

RiÇl Grande do Sul ..... 86 8,51 5,84 1,36 1,31 19 1,66 - - 2,55 2,45 0,10 O,CO 3 

87 6,98 4,34 1,44 1,20 26 1,47 - - 1,72 1,68 0,04 0,00 4 

88 7,56 4,74 1,51 1,31 16 1,57 - - 1,69 1,65 0,04 0,00 4 

89 10,63 6,17 2,37 2,09 15 2,76 - - 2,61 2,52 0,09 0,00 4 

90 13,73 8,39 2,71 2,63 18 2,93 - - 3,20 3,09 0,11 0,00 4 

91 12,04 7,32 2,44 2,28 14 2,56 - - 2,61 2,53 0,08 0,00 4 

Hato Grosso do Sul ••••• 92 12,21 .. 7,02 2,86 2,33 18 2,71 - - 2, 76 2,68 0,08 0,00 4 

;1ato Grosso •••••••••••• 93 23,54 11,75 5,71 6,08 28 6,11 - - 5,58 5,34 0,22 0,02 5 

Goiás •••••••••••••••••• 94 18,03 9,70 4,29 4,04 19 4,42 - - 4,09 3,96 0,12 0,01 4 

95 12,32 7,14 3,0.8 2,10 22 2,22 - - 2,93 2,84 0,09 0,00 4 

96 11,66 6,69. 2,98 1,99 19 2,65 - - 2,68 2,62 0,05 0,01 4 

Distrito Federal ••••••• 97 11,31 6,71 2,69 1,91 15 2,48 - - 2,45 2,36 0,09 0,00 4 
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PERCENl'U1IL DE IM!'lJl'AÇtjES POR QUESTICWIRIOS , IXJo!Icfi.IOS, MENIRES, M:>RIU5 E PESSOAS, 

smJNDO 1\S UNIDADES DA FEDERAÇ!IiJ 

IMl't1.rAÇt)ES (%) 

UNIDADES 
QUESTiooAAIOS PESSOAS 

DA FEDERAçlíO 
N9 

IXJo!Ic! MENORES M:>RIU5 NQ 
Total 1~. 2 input. 3 ou mais Máx. 

LIOS-
Total 1 :input. 2 illput. 3 ou mais Máx. 

Imput. Imput. 

Rondônia··········· 55,25 23,23 13,38 18,64 23 5,75 8,33 8,33 22,46 16,49 4,40 1,57 7 

Acre ••••••••••••••• 59,88 25,67 15,66 18,55 18 15,35 o,oo 4,76 20,63 14,70 4,67 1,26 5 

Amazonas ••••••••••• 56,51 23,27 13,11 20,13 29 8,68 0,00 0,00 20,82 14,38 4,57 1,87 11 

Roraima ••...•.••••• 69,15 18,72 16,60 33,83 10 9,42 
(1) 

0,00 25,00 36,59 30,77 4,56 1,26 5 

Pará ..•.••••••••••. 44,86 22,53 10,44 11,89 26 5,89 0,00 1, 70 15,19 11,81 2,55 0,83 10 

l\rnapá •••••••••••••• 38,28 23,43 9,51 5,34 9 4,63 o,oo 0,00 9, 70 8,45 1,09 0,16 4 

Maranhão ••••••••••• 41,63 22,10 9,50 10,03 17 5,99 4,29 3,45 12,77 9,94 2,21 0,62 9 

Piaul .............. 32,78 18,33 7,65 6,80 14 5,19 1,06 3,13 8,93 7,08 1,43 0,42 5 

Ceará .............. 43,65 23,51 10,19 9,95 24 6,35 0,00 0,90 12,62 10,01 2,08 0,53 9 

Rio Grande do Norte • 39,50 22,03 9,51 7,96 23 8,19 4,84 1,37 11,12 8,83 1,85 0,44 9 

Paraíba •••••••••.•• 50,68 24,06 12,13 14,49 33 7,45 0,00 5,14 17,54 13,16 3,39 0,99 9 

Pernambuco ••••••••• 39,16 23,18 8,87 7,11 18 8,66 3,33 2,78 10,64 8,69 1,55 0,40 9 

Alagoas ·••••••····· 47,14 24,93 10,92 11,29 20 9,64 1,59 2,69 14,50 11,58 2,12 0,80 10 

Fernando de Noronha • 77,50 10,00 32,50 35,00 8 96,55 
(1) o,oo (1) 

0,00 15,14 13,25 1,26 0,63 3 

Sergipe ••••.••.•••• 44,96 23,86 10,15 10,95 23 10,03 1,03 12,12 13,74 10,50 2,46 0,78 8 

Bahia •••••••••••••• 51,60 24,26 11,79 15,55 28 13,17 0,00 7,10 18,00 13,64 3,23 1,13 9 

Minas Gerais •...••. 31,87 19,41 7,10 5,36 20 4,95 0,00 1,71 9,60 7, 74 1,47 0,39 9 

Espírito Santo ..... 43,44 23,65 9,80 9,99 27 7,48 0,00 6,50 14,32 11,23 2,33 o, 76 10 

Rio de Janeiro ..... 41,46 22,85 9,86 8,75 20 5,49 0,00 4,31 15,20 11,67 2,63 0,90 10 

são Paulo .•.••••••. 24,81 17,12 5,20 2,49 13 1, 70 5,00 2,48 7,38 6,14 1,05 0,19 9 

Paraná ••••••••••••. 37,00 21,36 8,38 3, 74 19 5,39 5,26 3,42 11,64 9,43 1, 73 0,48 9 

Santa Catarina .•••• 44,28 23,69 10,29 10,30 21 9,27 2,78 4,48 14,37 11,55 2,15 0,67 10 

RiO Grande do Sul •• 35,48 20,93 8,37 6,18 27 5,03 0,00 2,22 11,89 9,56 1,89 0,44 lO 

Mato Grosso do Sul • 42,88 22,75 10,61 9,52 17 6,52 0,00 0,00 14,58 11,64 2,33 0,61 9 

Mato Grosso ••.•••.• 59,45 24,45 14,67 20,33 22 16,50 0,00 4,55 24,05 18,42 4,17 1,46 9 

Goiás ••••••.•••.••• 41,56 23,31 9,70 8,55 17 7,38 19,23 3,52 12,17 9, 75 1,83 0,59 9 

Distrito Federal ... 33,28 20,34 7,38 5,56 11 3,29 30,00 1,18 10,00 8,19 1,45 0,36 10 

(l) Valor absoluto igual a O (zezo). 
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WIIlP.DES 
IlP. FEDERI\ÇÍÍO 

Total 

JbndÕnia •••••••••••••• 22,00 

Acre ••••..•.•••••..••• 20,90 

Amazonas •••••••••••••• 16,93 

Roraima ••••••••••••••• 29,59 

Pará .•••••.•••..•.•••• 16,14 

Amapá ••••••••••••••••• 
12,81 

Maranhão •••••••••••••• 15,37 

Pia ui ················· 9,89 

Ceará ················· 11,60 

Rio Grande do Norte ••• 11,12 

Paraiba ••••••••••••••• 15,48 

Pernambuco •••••••••••• 9,67 

Alagoas ••••••••••••••• 15,09 

Fernan:lo de Noronha ••• 14,35 

Sergipe •.••••••••••••• 14,20 

Bahia ••••••••••••••••• 19,18 

I'linas Gerais ••.•••••.• 7,39 

Espirito Santo ........ 11,50 

Rio de Janeiro ........ 9,65 

São Paulo •..••••...••• 2,61 

Paraná •.••••.•.••••••• 7,91 

Santa Catarina •••••••• 12,26 

Rio Grande do Sul ••••• 6,89 

''lato Grosso do Sul •••• 11,89 

Mato Grosso ...••••.••• 19,26 

Goiás ••••••..••••••••• 10,04 

Distrito Federal ••••.. 8,62 

PERCENI'UAL DE lMPurl\ÇÕES POR QUESI'IONl\!uos, 

lXX>!ICtLIOS, MENORES, IDRI'OS E PESSOIIS, SEX;UNOO AS UNIDADES IlP. EEDERAÇ)\D 

1 iJrt>ut. 

11,42 

10,45 

8,88 

7,78 

8,85 

8,07 

8,62 

6,02 

6,62 

6,35 

9,36 

5, 73 

8,60 

4,78 

7,85 

10,51 

4,38 

6,82 

5, 70 

1,65 

4,95 

7, 70 

4,37 

6, 72 

10,42 

5,89 

5,52 

QUEsriONl\Rros 

Nlío-AIDSTRA 
(setores da subam:>stra) 

lMPurAQ)Es 

!Xl'l_! 

(%) 

N9 MENORES M::>RIDS 
2 irnput. 3 ou mais Má><. Ctr.IOS 

Input. 

4,82 5, 76 16 6,84 - -
5,11 5,34 lO 4,30 - -
4,42 3,63 20 2,31 - -
3,85 17,96 19 1,92 - -
3,75 3,54 17 3,61 - -
1,99 2, 75 14 4,08 - -
4,00 2, 75 20 2,34 - -
2,28 1,59 19 1,56 - -
2,86 2,12 13 1, 79 - -
2, 74 2,03 15 2,05 - -
3,43 2,69 12 2,34 - -
2,40 1,54 12 1,48 - -
3,74 2, 75 13 2,88 - -
1, 74 7,83 7 2,96 - -
3,57 2,78 12 

I 
2,57 - -

4,84 3,83 19 3,33 - -
1, 76 1,25 13 1,41 - -
2, 70 1,98 13 1,88 - -

2,33 1, 62 13 1,98 - -
0,63 0,33 25 0,35 - -
1,79 1,17 13 1,35 - -
2,64 1,92 15 2,12 - -
1,29 1,23 11 1,44 - -
2,86 2,31 20 2,71 - -
4,68 4,16 16 3,85 - -
2,42 1,73 15 2,09 - -
1,96 1,14 8 1,61 - -

. ' 
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Total l. tmput. 

4,12 3,98 

5,00 4, 76 

3,85 3,69 

19,55 19,33 

3,83 3,67 

2,28 2,21 

3,41 3,29 

2,08 2,02 

2,51 2,45 

2,47 2,40 

3,58 3,45 

2,21 2,15 

3,04 2,96 

5,17 5,17 

3,14 3,05 

4,59 4,40 

1,67 1,62 

2,62 2,56 

2,41 2,28 

0,65 0,64 

1,67 1,62 

2,69 2,62 

1,73 1,69 

2,67 2,59 

4,34 4,15 

2,26 2,19 

1,88 1,82 

PESSOOS 

N9 
2 irnput. 3 ou mais Má><. 

Input. 

0,13 0,01 3 

0,24 0,00 4 

0,15 0,01 3 

0,20 0,02 3 

0,15 0,01 4 

0,07 - 2 

0,11 0,01 4 

0,05 0,01 3 

0,06 0,00 3 

0,06 0,01 3 

0,13 0,00 3 

0,05 0,01 4 
0,07 0,01 4 

- - 1 

0,09 0,00 3 

0,17 0,02 4 

0,04 0,01 4 

0,06 0,00 4 

0,12 0,01 4 

0,01 0,00 2 

0,05 0,00 3 

0,06 0,01 4 

0,04 o,oo 3 

0,07 0,01 4 

0,18 0,01 3 

0,06 0,01 3 

0,06 0,00 3 



-
CAPITULO 8 

O PROGRAMA DE AVALIAÇAO 

8.1 - INTRODUÇAO 

A ocorrência de erros - alguns por deficiências dos instrumentos de medl 
da, outros decorrentes de falhas humanas, alem dos eventuais ou aleatórios -- ê inerente 
a qualquer processo de medição. Por conseguinte, diversos tipos de erros são naturalme~ 
te presumiveis num levantamento censitãrio, operação de grande dimensão e complexidade, 
envolvendo o trabalho de milhares de pessoas desde seu planejamento atê a divulgação dos 
resultados. Entretanto a ocorrência de falhas, involuntãrias ou deliberadas, só se refle 
te nos resultados se os erros não forem detectados, avaliados e corrigidos (quando possi 
vel). 

Os erros de amostragem de um censo podem ser rigorosamente previstos e e~ 
timados; o mesmo não acontece com os erros oriundos de falhas no planejamento, na coleta, 
na preparação e processamento dos dados, denominados erros alheios ã amostragem e em g! 
ral introduzidos involuntariamente no decorrer dos trabalhos. 

Existem numerosos processos de avaliação, alguns especificos a um certo 
tipo de tendenciosidade, outros apoiados em dados externos ao censo que estã sendo ava 
liado e ainda aqueles baseados em anãlises demogrãficas. 

Um programa de avaliação ê realizado portanto com o propósito de conhecer 
os erros aleatórios e não aleatórios que influenciaram o processo de medição de modo a 
atribuir aos resultados censitãrios seus respectivos graus de confiança e fornecer subsi 
dios para o aperfeiçoamento de censos futuros. 

Assim, o presente capitulo focaliza os erros alheios ã amostragem do Cen 
so Demogrãfico de 1980 (uma vez que os de amostragem jã constam do capltulo 5) e a Pes 
quisa de Avaliação de precisão da coleta. 

8.2 - AS CAUSAS DE ERROS NO CENSO 

As influências exercidas pelos fatores que fogem ã ação dos planejadores 
e responsãveis pelo levantamento' tais como condições politicas, situação sócio-econômica, 
condições climãticas, desconfianças, rumores falsos, estado emocional ou psiquico do i~ 

formante e/ou dos supervisores e recenseadores, são dificeis de serem eliminadas. Por o~ 
tro lado, falhas nos instrumentos de coleta, treinamento insuficiente, remuneração inad! 
quada, publicidade mal formulada, entre outros, são fatores controlãveis e passiveis de 
correção, pelo menos em parte, no desenrolar dos trabalhos que antecedem ou mesmo duran 
te a co 1 e ta. Ana 1 ogamente, durante o tratamento das informações, isto e, codifica-ção, 
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digitação, critica, imputação, etc., outros erros podem ser introduzidos, embora os con 

troles sejam mais rigidos. 

Sem esgotar uma classificação de todas as possiveis tendenciosidadesdeum 

censo, são a seguir discutidas as principais, que se ligam diretamente ãs informações co 
1 e ta das. 

8.2.1 -Erros Decorrentes da Base Geogrãfica 

A qualidade dos mapas que constituem a base geogrãfica (MMEs e MUEs, veja 

o Capitulo 4) foi um dos fatores que garantiram a cobertura do Censo D~mogrãfico. Apesar 
da maior precisão da base geogrãfica em 1980, ainda foram detectados problemas de: 

a) cobertura múltipla, ou seja, ãreas recenseadas mais de uma vez, tanto 

em um mesmo munic1pio como em mais de um munic1pio; e 

b) ãreas descobertas, geralmente locais de dif1cil acesso em que houve con 
junção de acidentes geogrãficos na fase de elaboração dos mapas. 

Os problemas relacionados com os mapas urbanos para fins estatisticos de 
correram do tamanho das ãreas urbanas e da dinâmica das alterações nelas ocorridas, as 
quais nem sempre foram devidamente assinaladas nos MUEs, por exemplo, a demarcação de agl~ 

merados urbanos, alterações de nomes de ruas e transformações por obras publicas modifi 
cando traçados. 

8.2.2 - Tendenciosidades na Coleta 

Embora as instruções de operação do Censo Demogrãfico de 1980, para os dl 
versos niveis de coleta, tenham sido substancialmente aperfeiçoadas, podem ter ocorrido 
enganos, duvidas e interpretàções diferentes, pois cerca de 140 mil pessoas estiveram r! 
cebendo, transmiti[ldo, interpretando e seguindo instruções. Alem disso, apõs a coleta, 

são freqÜentes os rumores de que muitas pessoas não teriam sido recenseadas, querecense~ 
dores não teriam conclu1do a cobertura de suas ãreas de trabalho, que a população estaria 
aquêm do esperado, que determinados quesitos teriam sido mal coletados, entre outros. 

As tendenciosidades diretamente ligadas ã coleta podem ser, portanto, de 
cobertura e de preenchimento dos questionãrios. 

8.2.2. 1 - Tendenciosidades de cobertura 

No desenvolvimento dos trabalhos de um setor censitârio, enganos podem ser 
cometidos devido a negligências, mã fê, deficiências involuntãriasna interpretação e pr! 
enchimento dos instrumentos de coleta. Tais enganos são basicamente provenientes de: 

a) omissão ou evasão de unidades domiciliares e não domiciliares, inclusl 
ve de seus moradores, especialmente aqueles situados em extensões de ca 
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sas ou de "fundos"; 

b) invasão de ãreas, isto ê, inclusão indevida de unidades de pesquisas, d~ 
micilios localizados em outros setores; 

c) duplicação de domicilias; 

d) criação de unidades inexistentes; 

e) caracterização indevida de domicilias ocupados como unidades vagas, fe 
chadas ou de uso ocasional, gerando omissão de pessoas. 

Estas tendenciosidades podemocorrer sistematicamente no setor ou então em 
blocos (quando parte da ãrea do setor não foi percorrida pelo recenseador). 

A pesquisa de ava 1 i ação do Censo Demogrãfi co de 1970 estimou que no Brasil 
ocorreu uma omissão de aproximadamente 7% dos domicil ios ocupados; no Censo Experimental 
de 1979 a omissão foi da ordem de 4%. 

8.2.2.2 - Tendenciosidades de preenchimento dos questionãrios 

Este tipo de tendenciosidade ocorre com mais freqUência; destacam-se entre 
os muitos fatores que a provocam: 

a) falhas de treinamento ou aprendizado insuficiente; 

b) interpretação errônea das instruções; 

c) lapso ou mã fé dos informantes; 

d) erros eventuais (por pressa, cansaço, distração); 

e) omissão de pessoas nos domicilias recenseados como ocupados; 

f) erros provenientes da seleção sistemãtica ·dos domicilias da amostra; 

g) formulação defeituosa de quesitos pelo recenseador. 

Na pesquisa de avaliação do Censo Demogrãfico de 1970 foi constatado que 
muitos recenseadores deliberadamente registraram a idade das pessoas atravêsda idade pr~ 
sumida, quando a informação deveria ter sido fornecida segundo a data de nascimento,ati~ 
gindo cerca de 15% das pessoas. Foi ainda observado que apenas em um dos 950 setores s~ 
lecionados para a Pesquisa houve duplicação do numero de pessoas por mã fê do recense~ 

dor, prejudicando os resultados de seu municipio. Tambêm foi verificado que a investig~ 
ção do grau e série concluidos não foi satisfatõria, pois o critério censitãrio não foi 
seguido em quase 50% das respostas. A omissão de pessoas nos domicilias recenseados c~ 

mo ocupados ou a inclusão indevida de moradores do domicilio foi de 2,4%, enquanto atin 
giu 2,5% no Censo Experimental de Taubaté. 

Os indicadores de precisão dos dados censitãrios estimados na pesquisa de 
avaliação de 1970 e no Censo Experimental demonstraram que a qualidade das respostas va 
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riou conforme o grau de dificuldade da informação pesquisada. 

Erros provenientes da seleção sistemãtica dos domicil i os da amostra são 
de dificil controle, a despeito das instruções para que seja rigorosamente seguido o arr~ 
lamento dado pelos endereços. Especialmente nas ãreas rurais, o arrolamento e ainda mais 
problemãtico que nas ãreas urbanas, pela maior dispersão espacial das unidades domicili~ 
res. Jã em 1970 foi observado que o numero médio de pessoas por domicilio era ligeirame~ 
te superior nos boletins da não-amostra que nos boléti:ns da amostra. Anãlises prelimj_ 
nares mostraram que essa diferença foi mais acentuada em 1980, principalmente na ãrea r~ 
ral. Em compensação, o processo de expansão usado para obtenção dos resultados definitj_ 
vos de 1980 (veja o capitulo 5) considerou o tamanho do domicilio, em numero de morado 
res, como variãvel de controle, o que, no minimo, atenua esta tendenciosidade. 

Durante a ·fase de codificáção das informações da subamostra do Censo de 
1980, foi constatado que num dos setores do ~1unicipio de Tobias Barreto, em Sergipe, os 
questionãrios apresentavam uma demasiada repetição dos nomes dos chefes dos domicilias. 
Foi então feita uma verificação em campo e, ficando comprovado que o recenseador havia du 
plicado os questionãrios, nova coleta foi realizada naquele setor. 

Na Pesquisa de Av a 1 i ação de 1980 também foram detectados dois tipos de pr~ 
blemas referentes aos questionãrios. Na etapa de batimento, foi constatado que, devido 
a uma instrução errada fornecida a todos os pesquisadores do Parã, nesta Unidade da Fed~ 
ração sõ haviam sido arrolados os nomes dos chefes dos domicilias selecionados para a amo~ 
tra da Pesquisa de Avaliação e não dos chefes de todos os domicilies particulares perm~ 

nentes. Este procedimento invalidou os resultados da Pesquisa no Parã para fins de cobe.!:_ 
tura; neste Estado sõ ê possivel aval i ar os erros de resposta. Jã no Amazonas e na Bahia, 
em três setores de cada um, o batimento das folhas de coleta demonstrou que, em alguns 
casos, a seqÜência de arrolamento, os erros de grafia e os totais eram exatamente os me~ 
mos na Pesquisa e no Censo, implicando que as folhas da Pesquisa eram cõpias das do Ce~ 

so; em outros casos o batimento era impossivel, pois os dados haviam sido inventados. E~ 

tes setores foram identificados e retirados da amostra da Pesquisa de Avaliação de 1980. 

· 8.2.3 - Outras Tendenciosidades 

Nas fases de empastamento, codificação, digitação, critica, tabulação, etc., 
outras tendenciosidades _pQdem ser introduzidas e, se não forem percebidas e corrigidas a 
tempo, os resultados são afetados. 

Um exemplo dessas possiveis tendenciosidades ocorreu com os dados censi 
tãrios de 1980 do Rio de Janeiro, tendo sido devidamente sanado. Durante a apuração das 
informações referentes a esta Unidade da Federação, foi constatada a falta de pastas co~ 
tendo boletins da amostra e da não-amostra que correspondiam a 12 setores da Região Admj_ 
nistrativa da Lagoa Rodrigo de Freitas; dentre estes setores, dois eram especiais coleti 
vos. 
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Em primeiro lugar, nestes 12 setores as informações dos quesitos investi 
gados por amostragem foram consideradas como perdidas. Isto equivaleu a aceitar, para a 
Região Administrativa da Lagoa, uma fração de amostragem global da ordem de 23% ao invês 
da prevista de 25%. 

Assim, as únicas informações disponiveis para esses setores constavam dos 
boletins-resumo e foram portanto usadas para sanar o problema. Nos :dois setores especiais 
coletivos foram realizadas reentrevistas ~recuperadas as informações do boletim da não
-amostra para todas as pessoas ali registradas na data do Censo. 

Jã nos dez setores restantes, urbanos e não especiais, os quesitos inve~ 

tigados universalmente foram imputados, como se todos os domicilies tivessem preenchido 
o boletim da não-amostra. Esta imputação foi feita atravês da duplicação de boletins da 
não-amostra ou da parte equivalente dos boletins da amostra do modo descrito a seguir. 

Usando as informações do boletim-resumo, os domicilias do conjunto de S! 
tores não-especiais da Lagoa Rodrigo de Freitas, daqui por diante denominado de universo 
disponivel, excluidos os dez setores perdidos, foram classificados em três espêcies dis 
tintas: particulares ocupados, de uso ocasional e coletivos. A mesma classificação foi 
feita para os domicilias dos setores perdidos. Foi então calculada a razão entre o nume 
ro de boletins da amostra e da não-amostra nos setores em que foram perdidos e o numero 
desses mesmos boletins no universo disponivel, para cada espêcie de domicilio. 

Também foram definidos estratos a partir de cruzamentos das seguintes ca 
racteristicas de domicilias: 

a) para domicilias permanentes ocupados: condição de ocupação (4classes), 
idade do chefe (5 classes) e tamanho do domicilio (11 classes); para 
domicilias particulares improvisados: tamanhos de domicilias (11 elas 
ses); 

b) para domicilias particulares de uso ocasional: condição de ocupação 
(4 classes) e tamanho do domicilio (em numero de não moradores, 4 elas 
ses) 

c) para domicilias coletivos: 

com chefe: idade do chefe (5 classes), tamanho do domicilio (6 elas 
ses) 

sem chefe: unidade com moradores masculinos, com moradores femininos 
e com não moradores. 

A anãlise dos cruzamentos possiveis demonstrou que algunsdelesoriginavam 
estratos rarefeitos, tendo sido então decidido agrupã-los. A freqÜência minima de doml 
cilios que constituiram um estrato foi estabelecida como sendo pelo menos duas vezes o i~ 
verso da razão respectiva. Os ·estratos resultantes (num total de 168) dos agrupamentos 
são apresentados no anexo I. 
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Uma vez efetuada a classificação dos domicilias, obtidas as razões (veja 
o anexo I) e definidos os estratos, cada razão foi aplicada ao total de unidades doestr! 
to pertinente e assim obtido o numero de boletins a serem duplicados. Finalmente a sele 
ção dos boletins foi realizada independentemente para cada espécie de domicilio e de fóE 
ma sistemãtica. A amostra ficou composta de 3 726 boletins, sendo 3 086 de domici1ios 
particulares, 27 de domicilias de uso ocasional e 613 de unidades ocupadas em domicilias 
coletivos, o que implicou numa diferença, no total, de menos 12 boletins. Tal dife 
rença e devida ao procedimento sistemãtico de seleção. 

O total de boletins selecionados correspondeua 11 289 pessoas residentes, 
enquanto os dados do boletim-resumo apontaram 11 694 pessoas residentes.nos setores não 
especiais perdidos; esta diferença de 405 habitantes e atribuida ao fato de ser o numero 
medio de pessoas por domicilio particular ocupado no universo disponivel menor que no co~ 
junto de setores não especiais perdidos. 

Embora o problema tenha sido sanado em nivel de Região Administrativa da 
Lagoa Rodrigo de Freitas, e evidente que este procedimento tornou impossivel obter est1 
mativas para estes setores das variãveis pesquisadas por amostragem e desaconselhãvel o 
uso a nivel de setor ou deste conjunto de setores dos dados imputados. 

8.3 - A PESQUISA DE AVALIAÇAO DA COLETA DO CENSO DEMOGR~FICO DE 1980 

A Pesquisa de Avaliação teve como objetivo avaliar a precisão da cobertura 
da coleta do Censo Demogrãfico de 1980 no que concerne ã omissão de domicilias e de seus 
moradores e obter indicadores da precisão das respostas. Para tanto, a Pesquisa de Ava 
liação do Censo Demogrãfico de 1970 e a do Censo Experimental de Taubatêforneceramimpo! 
tantes subsidios. Juntamente com esta investigação foi conduzido um inquérito especial 
sobre consumo domestico de energia elétrica e combustivel para elaboração da Matriz Ener 
getica do Brasil. 

Realizada por amostragem, a Pesquisa de Avaliação do Censo Demogrãfico de 
1980 fez uma nova coleta de informações, independente e sem consulta aos instrumentos de 
coleta usados no Censo, as quais, confrontadas individualmente com as que lhes correspo~ 
dem no Censo, geram os indicadores de precisão. 

8.3.1 -O Planejamento da Amostra 

A amostra da Pesquisa de Aval i ação foi planejada para fornecer estimativas 
a nivel de cada Unidade da Federação, exceto para Rondônia, Acre, Roraima e Amapã que fo 
ram tratadas como uma unica Unidade. Os resultados obtidos na Pesquisa de Avaliação do 
Censo de 1970 e no Censo Experimental muito contribuiram para esse planejamento. 

8.3.1.1 -O desenho da amostra 

Foi adotado um esquema de amostragem em dois estãgios, independente por 
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Unidade da Federação. No primeiro estãgio foi selecionada uma amostra de ãreas formada 
por setores, exclusive os especiais coletivos por terem, em geral, população constituida 
por não moradores presentes que possuem caracteristicas especiais. No segundoestãgio f~ 
ram selecionados domicilias particulares pesquisados dentro dos setores escolhidos no pr~ 
meiro estãgio. 

As informações coletadas nas unidades de primeiro estãgio foram destinadas 
a avaliar a precisão da cobertura do Censo atraves do confronto com as informações cor 
respondentes nele levantadas, e tambem a permitir a seleção dos domicilias particulares 
da amostra no segundo estãgio. As informações inquiridas nos boletins de domicilio fo 
ram usadas para avaliar a qualidade das respostas dadas nos boletins preenchidos por oca 
sião da coleta do Censo e ao levantamento sobre o consumo domestico de produtos energet~ 
cos. 

8.3.1.2- O tamanho e a seleção da amostra 

Experiências anteriores, baseadas no Censo Experime"tal de Taubate e na 
Pesquisa de Avaliação do Censo de 1970, levaram a admitir que, em 1980, a omissão de d~ 

micilios particulares teria sido da ordem de 5%. No primeiro estãgio, uma amostra ale~ 

tõria simples de 1 900 domicilias estimaria essa proporção, com um coeficiente de vari~ 

ção de 10%. Entretanto, como um setor e um conglomerado de domicilias, existe um efeito 
de conglomeração, fazendo com que o erro efetivo seja alterado. Por isso o tamanho da 
amostra deve ser recalculado para manter a precisão. 

Como a Pesquisa de Avaliação tambem deveria possibilitar a estimação de 
parâmetros relativos ao consumo domestico de energia, a variãvel renda domestica foi es 
colhida para dimensionar a amostra, uma vez que e bastante correlacionada cornos consumos 
médios de combustiveis. A pesquisa de avaliação do Censo de 1970 mostrou que as distr~ 

buições de tais consumos apresentam coeficientes de variação da ordem de 100% a nivel de 
Brasil. Estudos realizados para os Municipios de São Paulo e Rio de Janeiro indicaram 
coeficientes de correlação intraclasse da renda domiciliar da ordem de 0,3. 

Usando esses resultados como hipõteses distribucionais, fixando um coefi 
ciente de variação de 10% e ainda admitindo que em 1980 o setor teria, em media, 160 d~ 

micilios ocupados, ficou estabelecido que o tamanho da amostra no segundo estãgio seria 
de 550 domicilias por Unidade da Federação. 

Alem disso, devido a facilidades operacionais em campo, a fração de segu~ 
do estâgio foi fixada como 62 = 1/10. 

Tendo em vista que os setores selecionados para a amostra das Tabulações 
Avançadas (veja o item 9.2.3) teriam um tratamento prioritãrio nas etapas de apuraÇão, 
isto e, de empastamento, codificação, transcrição e critica, permitindo assim que os fo! 
mulârios de coleta, preenchidos por ocasião do Censo e utilizados nas Tabulações Avanç~ 

das, fossem liberados mais rapidamente que os demais formulãrios, foi verificado que, p~ 

. ra confrontar as informações da coleta do Censo com as da Pesquisa de Avaliação, seria 
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conveniente que a amostra de setores da Pesquisa de Avaliação fosse uma subamostra dos s~ 
tores não especiais selecionados para a amostra das Tabulações Avançadas. 

, levando em conta os tamanhos e as frações de amostragem das Tabulações Ava.!! 
çadas e da Pesquisa de Avali~ção, foi decidido que uma fração de l/4 dos setores não e~ 

peciais selecionados para amostra das Tabulações Avançadas comporia o primeiro estãgio da 
amostra da Pesquisa de Avaliação. A tabela 1 apresenta as frações de amostragem e as di 
mensões esperadas do nümero de setores e domicilias por Unidade da Federação na amostra 
da Pesquisa de Avaliação. 

Embora o dimensionamento da amostra tenha sido feito para a amostra alea 
tõria simples, deve ser salientado que a seleção, das unidades do primeiro estãgio -- os 
setores censitãrios, bem como dos domicilias particulares, foi feita de forma sistemãtica. 
A aplicação dos boletins dos domicilias particulares ocupados foi simultânea ãseleção de 
domi cil i os. 

8.3.2 - Trabalhos de Coleta 

A operação de coleta da Pesquisa de Avaliação foi realizada independent~ 

mente da coleta do Censo, com novos instrumentos. O pessoal utilizado deveria ter sido 
selecionado por sorteio aleatõrio feito para todos os recenseadores; entretanto, probl~ 

mas operacionais condicionaram o emprego dos que haviam sido supervisores e/ou melhores 
recenseadores. 

Recomendações foram feitas para que não houvesse consulta a qualquer instr~ 
mento de coleta preenchido por ocasião do Censo, que os setores selecionados para a amo~ 
tra fossem exaustivamente percorridos de modo que todos os domicilias fossem pesquisados. 
Os pesquisadores foram treinados no sentido de caracterizarem com precisão os domicilios 
vagos, fechados e de uso ocasional, pois, principalmente nos grandes centros urbanos, 
existe a possibilidade de domicilias particulares ocupados, nos quais seus moradores não 
são momentaneamente encontrados, serem considerados como vagos, fechados e de uso ocasi~ 
nal. Do mesmo modo, esforços adicionais deveriam ser desenvolvidos para registrar os d~ 

micilios localizados em fundos de casa ou quintal. Durante o preenchimento dos questi~ 
nãri os, os pesquisadores deveriam evitar que os informantes procurassem se 1 en:tbrar das 
respostas dadas por ocasião do Censo, pois isto seria prejudicial ã Pesquisa. 

Na Pesquisa de Avaliação so foi adotado o processo de coleta por entrevis 
ta, isto e, o pesquisador registrava as informações nos formulários no momento da visita 

ao domicilio. 
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TABELA 1 

FRAÇAO DE AMOSTRAGEM, NOMERO DE UNIDADES ESPERADAS E 

PESQUISADAS POR UNIDADE DA FEDERAÇAO 

AMOSTRA DA PESQUISA DE AVALIAÇAO 

FRAÇAO DE AMOSTRAGEM 
UNIDADES 

DA Geral FEDERAÇAO ó = l/10 Ól 

BRASIL 

Rondônia ..•........ ~ ...• } 
Acre ......•......... ; ... 
Roraima ..........•.••... 
Amapã ..................• 

Amazonas ............... . 
Parã ...................• 
Maranhão ..•............• 
Pi aui .................. . 
Ceara .................. . 
Rio Grande do Norte .... . 
Paraiba ................ . 
Pernambuco .....•.....•.. 
Alagoas ................ . 
Sergipe ................• 
Bahia .................. . 
Minas Gerais ........... . 
Espirito Santo ......... . 
Rio de Janeiro ......... . 
São Paulo ............. .. 
Paranã ................. . 
Santa Catarina ........•. 
Rio Grande do Sul ...... . 
Mato Grosso do Sul ...... } 
Mato Grosso ....•••.••... 
Goiãs ................•.. 
Distrito Federal ........ 

l/400 

1/400 
l/800 
l/1 000 
1/600 
1 I 1 200 
l/600 
1/800 
1/1 .200 
l/600 
1/400 
1/2 000 
1/2 400 
1/600 
1/2 000 
1/4 000 

1/2 000 
1/l 000 
1/1 600 

1/400 

1/l 000 
1/400 

Primeiro 
estagio 

61 

1/40 

1/40 
1/80 
1/100 
1/60 
1/120 
l/60 
1/80 
l/120 
1/60 
1/40 
1/200 
1/240 
1/60 
1/200 
1/400 

1/200 
1/100 
1/160 

1/40 

1/100 
1/40 
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UNIDADES ESPERADAS 

Dom i cil i os 
Setores Primeiro 

estagio 

1 045 172 000 

25 

36 

45 
53 

45 
45 
41 
38 

60 
36 
37 
57 
60 
39 
58 
62 

52 
43 
73 
40 

27 

46 
27 

3 000 

5 000 
6 000 
7 000 
6 000 
8 000 
6 000 
7 000 

11 000 
7 000 
5 000 

10 000 
11 000 
5 000 

12 000 
12 000 

10 000 
7 000 

10 000 

10 000 

9 000 
5 000 

Segundo 
estãgio 

17 200 

300 

500 
600 
700 
600 
800 
600 
700 
100 
700 
500 
000 
100 
500 
200 
200 

000 
700 
000 

000 

900 
500 

UNIDADES 
SELECIONADAS 

NO SEGUNDO 
ESTMIO 

18 463 

616 

647 
739 
807 
607 
788 
655 

674 
008 
737 
488 
925 
075 
714 

1 324 
411 

793 
793 
197 

163 

781 
521 



8.3.2.1 - Instrumentos de coleta 

tes: 
Os instrumentos de coleta usados na Pesquisa de Avaliação foram os segui~ 

boletim do domicilio {PA 1.81): formulãrio destinado ao registro das 
caracteristicas investigadas nos domicilias selecionados para a amos 
tra; 

caderneta do recenseador (PA 1.86): documento que apresenta o mapa e 
·a descrição da ãrea a ser pesquisada (setor censitãrio), resumo das 
informações coletadas e acondicionamento das folhas de coleta; 

folha de coleta (PA 1.87): lista de enumeração dos endereços, utili 
zaçao das unidades visitadas, identificação das pessoas responsãveis 
pelos domicilias ocupados e algumas informações a respeito das pe~ 

soas entrevistadas nas datas do Censo e da Pesquisa; atraves das f~ 

lhas de coleta foram selecionados os domicilias particulares para 
aplicacação do boletim; 

Manual do pesquisador (PA 1.89): informações e instruções para orien 
tar o pesquisador sobre como proceder ã coleta e ãs entrevistas, pr~ 
encher os formulãrios, contendo os critérios a serem seguidos. 

Alem dos itens bãsicos, a Pesquisa de Avaliação investigou caracteristicas 
que jã haviam apresentado fortes variações de respostas, ou nas quais havia suspeita de 
omissão de declaração, ou ainda as que não haviam tido elevado grau de confiabil idade nos 
Censos anteriores. 

O anexo II deste capitulo apresenta um exemplo de boletim de domicilio_, de 
caderneta do pesquisador e de folha de coleta. 

8.3.2.2 - O periodo de coleta 

A coleta da Pesquisa de Avaliação foi iniciada a 19 de dezembro de 1980 e 
concluida a 11 de fevereiro de 1981. 

Devido aos seus múltiplos objetivos, a Pesquisa de Avaliação tevemais.que 
uma data ou periodo de referência; as caracteristicas das pessoas se referiram ã noite de 
31 de agosto para 19 de setembro de 1980 ou ao periodo de 19 de setembro de 1979 a 3l.de 
agosto de 1980, a investigação sobre energia se reportou ao mês de outubro de 1980. 

8.3.3- O Confronto entre a Pesquisa de Avaliação e o Censo 

As folhas de coleta, as cadernetas e boletins do Censo Demogrãfico e os 
equivalentes da Pesquisa de Avaliação formam dois conjuntos distintos e independentes de 
informações referentes ãs caracteristicás de pessoas e de domicilias particulares. 
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·Para proceder ã estimação da cobertura do Censo não ê necessária a hipÕt! 
se de melhor qualidade da Pesquisa de Avaliação, mas a independência estatistica entre os 
1 evantamentos. Em pri nci pio, ambas as co 1 e tas deveriam ter pe 1 o menos um mesmo grau de cobe_!:. 
tura, uma vez que a coleta da Pesquisa de Avaliação deveria repetir a do Censo. Contudo, 
considerando as recomendações de maiores cuidados e a utilizaçãodepessoal mais capacit~ 

do, ê ~ossivel que a Pesquisa de Avaliação tenha tido menor quantidade de erros e tenden 
cios idades. 

O confronto entre a Pesquisa de Avaliação e o Censo e feito mediante o b~ 
timento das unidades nas folhas de coleta e de pessoas dos questionãrios selecionados na 
Pesquisa de Avaliação com os do Censo. 

8.3.3.1 -Batimento das unidades nas folhas de coleta 

O objetivo do batimento das unidades nas folhas de coleta ê obter súbsi 
di os para aval i ar a precisão das informações do Censo com respeito ã cobêrtura dos domicl 
lios e das pessoas. O batimento e feito mediante o confronto das folhas de coleta da Pes 
quisa de Avaliação com as do Censo Demogrãfico. 

O ~l .meiro passo do batimento consiste em identificar cada domicilio ou 
unidade não domiciliar da Pesquisa de Avaliação com seu correspondente no Censo. Esta 
identificação ê feita confrontando endereços e nomes dos chefes que se encontram lista 
dos nas folhas de coleta dos dois levantamentos. Dado que o endereço muitas vezes não e~ 
tã bem definido, principalmente nos setores rurais, são utilizados para o batimento dos 
domicil i os apenas os nomes dos chefes (ou cônjuges), observando tambêm na folha de coleta 
a seqÜência lÕgica de arrolamento e o quesito referente ã mudança de endereço. 

A cada uni da de arro 1 a da nas f o 1 h as de co 1 e ta de ambos os 1 evantamentos cor 
responde um cõdigo, conforme a ocorrência que lhe foi atribuida. Este cõdigo e registr~ 
do nas folhas de coleta dos dois levantamentos. O cõdigo ê um numero composto de três di 
gitos, sendo o primeiro correspondente ã caracterização, quanto ã espêcie, da unidade na 
Pesquisa de Avaliação; o segundo ã caracterização correspondente da unidade no Censo o 
terceiro que obedece a regras pre-estabelecidas de forma a caracterizar univocamente a 
ocorrência (omissão ou entrada de pessoas, inconsistências,etc.). 

Uma vez identificada a unidade e atribuido o devido cõdigo, ê tambêm re 
gistrado na folha de coleta o numero de ordem da unidade correspondente no Censo. 

Os cõdigos registrados podem ser duplicados dentro do mesmo setor apenas 
nos casos em que mais de uma unidade da Pesquisa de Avaliação estã relacionada com uma 
mesma unidade do Censo. 

Os domicilias particulares ocupados arrolados na PesquisadeAvaliação que 
não tinham correspondentes imediatamente identificãveis no Censo foram separados para uma 
investigação mais detalhada atravês de consultas ãs folhas de coleta dos setores vizi 
nhos. 
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As informações das folhas de coleta são digitadas e passam por um processo 
de critica e correção das inconsistências encontradas. 

Finalmente, e obtido um cadastro, em fita màgnetica, contendo, para cada 
unidade arrolada no Censo e/ou na Pesquisa de Avaliação, informações sobre a sua locall 
zação, numero de pessoas, e o tipo de ocorrência para cada levantamento. 

8.3.3.2 - Batimento de pessoas nos questionãrios selecionados 

O batimento de pessoas tem por finalidades localizar no Censo Demogrãfico 
as pessoas que foram pesquisadas na Pesquisa de Avaliação, obtendo assim subsidias para 
comparar as informações de uma mesma pessoa e possibilitando estimar a qual idade de respo~ 
ta. 

De posse do cadastro de unidades das folhas de coleta, e emitido um rel~ 

tõrio com as unidades selecionadas na Pesquisa de Avaliação, indicando para cada uma a 
sua respectiva iocalização (pasta, setor e questionãrio) no Censo Demográfico. 

E então efetivado o batimento de pessoas dentro dos questionários selecio 
nados. 

Para identificar uma pessoa no Censo são utilizadas as seguintes informa 
ções (variãveis de batimento): nome; sexo; relação com o chefe; condição de presença; mês 
de nascimento. 

A utilização de cada variãvel e feita na ordem apresentada, isto e, sõ e 
usada informação de sexo caso o nome não seja suficiente para afirmar que se trata da mesma 
pessoa. E importante observar essa regra, não utilizando para o batimento var1aveis pa 
ra as quais são produzidos indices de qual idade da informação; de outra forma a qual idade 
das informações estaria superestimadas. 

Uma vez identificada a pessoa no Censo Demogrãfico, e registrado no bol~ 

tim de domicilio, o numero de ordem dessa pessoa nos boletins da amostra ou da não-amo~ 

tra do Censo Demográfico. Isso permite o batimento automãtico de pessoas, que dâ origem 
ãs matrizes de confronto, para cada caracteristica a ser avaliada. 

As informações da Pesquisa de Avaliação são submetidas aos mesmos planos 
de critica e correÇão automãtica· adotados no Censo Demográfico. 

As estimativas de erros obtidas se referem não apenas aos erros simples de 
respostas, mas também ao somatõrio de outros erros alheios ã amostragem no Censo Demogr~ 
fico por exemplo de codificação, digitação, imputação não-automãtica,etc. 

8.3.4 - Processos de Estimação 

São aplicados processos de estimação distintos para obter estimativas so 
bre o consumo domestico de energia elétrica e combustivel, a precisão da cobertura e a 
precisão dos resultados, segundo a natureza de cada caracteristica. 
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8.3.4. 1 - Estimativas para o estudo da Matriz Energética 

Visando atender a solicitações prioritãri as na óbte11.cão dos resultados do 
consumo domestico de energia elétrica e combustivel, foi elaborado um processo para sua 
estimação preliminar. Uma vez que sõ estavam disponiveis os dados dà Sinopse Preliminar, 
foram adotados, para a estratificação, apenas dois estratos, correspondentes aos domici 
lios particulares das situações urbana e rural, respectivamente. 

Apuradas as caracteristicas dos boletins da Pesquisa de Avaliação e usa_!! 
do os resultados definitivos do Censo, um processo de expansão mais rico fornece estima 
tivas sobre o consumo domestico de energia elétrica e combustivel, assim como para carac 
teristicas de pessoas e de domicilies. 

Os pesos ou fatores de expansão foram calculados através da razão entre o 
total de domicilies particulares na Sinopse Preliminar e o de domicilies particulares i_!! 
vestigados na Pesquisa de Avaliação, para cada situação de cada Unidade da Federação,com 
as seguintes exceções: 

a) para o agregado de Rondônia, Acre, Roraima e Amapã foi calculadç um p~ 
so para a situação urbana e outro para a situação rural; e 

b} para o Distrito Federal foi calculado um ünico peso. 

A estimativa do total de uma variãvel Y foi obtida através da soma pond! 
rada dos valores assumidos por esta variãvel nos domicilies da amostra, de tal forma que 
o estimador de total para a variãvel Y de uma dada Unidade da Federação foi definido por: 

y 
2 

= L 

).=1 

2 
L 

).=1 

2 
P,i.Y,i. L 

).=1 

M. 
.{. 

IÚ 
L 

j=1 
m •. 

-<.J 
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>.: m •• 
j=1 

IÚ 
L 

j=1 

-LJ 

y. 
.{. 

m,i.j 
L y ,i.j'k. 

k=1 



onde 

p . 
.{. 

YÚ. 
E 

j=1 

M . 
.{. 

m •. 
.{.j 

e o peso ou fator de expansão da situação i; 

M. e o numero de domicilias particulares, divulgados na Sinopse Preliminar, na si 
.{. 

m •• 
.{.j 

yt • 
.{. 

tuação i; 

e o numero de domicilias particulares, pesquisados no j-êsimo setor seleciona 

do, nas ituação i; 

e o numero de setores selecionados na i-êsima situação; 

Yijk. ê o valor da variãvel Y no k.-êsimo domicilio pesquisado do j-êsimo setor, na 

situação i; e 

y. e o valor da variãvel Y, na amostra, na situação i . 
.{. 

Para, evitar inconsistências nas tabulações, os pesos (p.) foram aproxima 
.{. -

dos para valores inteiros. Os totais para o Brasil e agregados de Unidades da Federação 
foram obtidos pela soma das estimativas das Unidades da Federação. 

8.3.4.1.1 -Estimativas dos erros de amostragem 

Os erros de amostragem foram avaliados atravês dos coeficientes de varia 

ção amostrais (CV). As estimativas das variãveis foram obtidas atravês da têcnica indire 
ta de cãl cul o de erros, denominada grupos a 1 eatõri os. Para tanto, a amostra usada na obte_!! 
ção das estimativas de totais deu origem a 10 subamostras aleatõrias de igual tamanho. 
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Através destas subamostras foram obtidos os estimadores da variância e do coeficiente de 
variação do estimador da' variãvel Y, através das seguintes fôrmulas: 

V (YJ 
K (K- 1 I 

CV(Y) 

y 

onde 
2 

Y K l: Py h ~= 1 ~ ~ e o estimador da variãvel Y, para a h-esima subamostra; 

IJ~ e o total da variãvel Y, para a h-esima subamostra, na situação ~; 

K = 10 e o número de subamostras, e 

K 

8.3.4.2- Estimativas sobre a precisão dã cobertura 

A avaliação da cobertura do Censo Demogrãfico e feita através da anãlise 
de omissão de domicilias e omissão de pessoas. Para tanto e utilizadoometodo denominado 
"sistema dual" [3] e [9], que fornece as taxas de omissão. 

O estimador da taxa de omissão obtida através desse método e bastante in 
tuitivo e possui boas propriedades quando suas hipõteses são satisfeitas. 

Apõs o confronto dos questi onãri os da Pesquisa de Aval i ação com os do Censo 
Demogrãfico, e organizada uma tabela de confronto, que utiliza variãveis dicotômicas do 
tipo" a unidade foi incluida" ou "a unidade não foi incluida';. 

A hipõtese fundamental na qual se baseia o método sistema dual ê a de que 
as variãveis aleatõrias correspondentes aos totais das variãveis dicotômicas são indepe~ 
dentemente distribuidas. 
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Com auxilio dessa hipõtese e calculada a taxa de omissão do Censo Demogr~ 
fico. A segui~ a tabela de confronto. 

TABELA DE CONFRONTO 

~o TOTAL DE TOTAL DE 
UNIDADES UNIDADES NJ!:O 

INCLUTDAS INCLU!DAS 
SOMA 

UNIDADES INCLU!DAS a. b. 
.{. .{. 

a. + b. 
.{. .{. 

UNIDADES N~O INCLU!DAS c.. \). 
.{. .{. 

c.. + \). 
.{. .{. 

SOMA a. + c. . b. + \). 
.{. .{. .{. .{. 

T. 
.{. 

Quando se trata de omissão de domicil i os, o indice -i corresponde a um s~ 
tor. Por outro lado, no caso da omissão de pessoas, o indice ;i_ corresponde a um domici 
lio. 

A taxa de omissão do Censo Demogrãfico e estimada por: 

R . 
.{. r . 

.{. 

b • 
.{. 

a.+ b. 
.{. .{. 

No caso das omissões do Censo Demogrãfico serem positivamente correlacio 
nadas com as omissões da Pesquisa de Avaliação, essa taxa encontrada sõ indica um afasta 
menta do Censo Demogrâfico em relação ã Pesquisa de Avaliação. 

8.3.4.2.1 ~Estimativa da taxa de omissão de domicilies 

Para estimar a taxa de omissão de domicilias de uma determinada Unidade da 
Federação são utilizadas as unidades do primeiro estãgio da amostra da Pesquisa deAvali~ 
ção, os setores. 

A taxa de omissão de domicilies (Rd) e estimada por: 

m 
L 

-<-=1 

m 
L b. 

-i= 1 .{. 

(a.. + b .) 
.{. .{. 
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onde 

a.i.. e o total de domicilios, do i..-esimo setor, que foram inclu1dos nos dois levant~ 
mentos; 

b. e o total de domicilios, do i..-esimo setor, que foram incluidos somente ~a Pes 
.{. 

quisa de Avaliação; 

c.. e o total de domicilios, do i..-esimo setor, que foram inclu1dos somente no Censo 
.{. 

Demogrãfico; 

m e o total de setores selecionados na amostra da Pesquisa de Avaliação. 

8.3.4.2.2 -Estimativa da taxa de omissão de pessoas 

A taxa de omissão de pessoas e estimada levando em conta os totais de pe~ 
soas nos domicílios que foram arrolados nos dois levantamentos, isto e, as unidades domi 
ciliares que foram identificadas como sendo as mesmas. 

Assim, a taxa de omissão de pessoas em uma particular Unidade da Federação 
e estimada por: 

onde 

m YÚ 
E E b .. 

i..=1 1=1 
-<.j 

Rp m YÚ 
E E (a. . . + b. ·) 

i..=1 j=1 -<.j -<.j 

a... e o total de pessoas do j-esimo domicilio do i..-êsimo setor que foram inclui· 
.{.j 

b .. 
.{.j 

c. .. 
.{.j 

m 

das nos dois levantamentos; 

e o total de pessoas, do j-esimo domicilio do i..-esimose.tor,qúeforaminclui 
das somente na Pesquisa de Avaliação; 

e o total .de pessoas, do j-esimo domicilio do i..-esimo setor, que foram in 
c.l ui das somente no Censo Demogrãfi co; 

e o total de domicílios selecionados no i..-esimo setor da amostra 

ê o total de setores selecionados na amostra da Pesquisa de Avaliação. 

8.3.4.2.3- Estimativa das variâncias relativas 

A estimativa do erro de amostragem associado ãs estimativas das taxas de 
omissão de domidlios e de pessoas e calculada através da variância relativa. 
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As unidades do primeiro estãgio (setores) foram selecionadas segundo um es 
q~ema sistemãtico. Dado este fato, a variância relativa da estimativa da taxa de omissão 
(Rdl e obtida com o auxilio de técnicas especiais de estimação, uma vez que na amostragem 
sistemãtica as probabilidades de seleção não são iguais. 

Para proceder ao cãlculo da variância relativa referente ã estimativa da 
taxa de omissão de domicilios, e utilizado um caso especial da tecnica indireta de cãlc~ 
lo de variância, denominado "jackknife". Este caso consisteemformar grupos de dois domi 
cilios e proceder ã estimação da seguinte forma: 

VJte-t 

onde 

1 - 61 r.,~ 2 
(X • - X • l } m- 1 

(Rd) - .{. .<..+ + ~ = 
2m (m - 1 l i=l 

c.. 
x. b.(7+~) 

.{. .{. a. . 
.{. 

c.. 
y.=a..+c..+b. (7+~) .{. .{. .{. .{. a. • 

.{. 

-2 
X 

i=l 

I 

2 m-1 (xL- XL+ I~ ~YL- yú!J (yi- Y-<.+1) 
- 2 ~ 

-2 -<.=1 X !f y 

61 e a fração de amostragem do primeiro estãgio da amostra da Pesquisa de Avali~ 
ção. A fração de amostragem, 61, assume um determinado valor para cada Unidade 
da Federação. 

- 1 m 
x=-~ x. 

m i=l .<.. 

1 m 
y = - ~ Y: 

m i=l "" 

A variância relativa referente ã estimativa da taxa de omissão de pessoas 
e calculada de modo ahãlogo ã omissão de domicilio~ e estimada da seguinte forma: 

- . m 
VJtn o (R l ; .!.__:_1 ~ 
~ P m i=l 

2E YL. 
i= 1 .{. 

ni-1 2 
~ (x .. -x .. 7) 

j=l .<..j .<..j+ 

(n. - 1) x 2 
.{. 

ni-l(y .. -y .. 11' n.i-1 (x • . -x .. 1JJy • • -y .. J 
+ ~ .<..j .<..j+ -2 ~ .<..j .<..j+ .<..j .<..j+ J 

j = 1 ( YL • . 1) y 2 j = 1 ( YL. - 1) X y 
.<..- .{. 
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onde 
('_ .. 

x .. = b .. [1 +~) 
-<.j -<.j a .. 

-<.j 

c. .. 

Y-<.j = a ... + c. .. + b .. ( 1 +~) 
-<.j -<.j -<.j a .. 

-<.j 

6 e a fração global da amostragem, isto ê, 6 

8.3.4.3- Estimativas sobre a precisão dos resultados 

Os erros de resposta de um Censo resultam de efeitos conjuntos de variab.!_ 

lidade das respostas, bem como de erros sistemãticos no registro das informações, istoê, 

vicio -(viês) de respostas. Medidas desses são usadas na obtenção de indices de precisão 

dos dados. Um conjunto destas medidas ê calculado para as ca·racteristicas investigadas na 

Pesquisa de Av a 1 i ação. Para tanto são utilizadas as pessoas que foram confrontadas no Ce~ 

soe na Pesquisa de Avaliação e consideradas como sendo as mesmas. 

8.3.4.3.1 -Modelo utilizado 

Com relação aos erros de medida, a Pesquisa de Avaliação ê considerada c~ 

mo sendo uma repetição independente do Censo Demogrâfi co, sob as mesmas condições gerais, 

onde, na mensuração de uma caracteristica, são investigadas as mesmas unidades. Essa con 

sideração fornece a base para medir a variabilidade e o vicio de resposta, bemcomoo pr_Q 

cessamento ou outras fontes de erros de medida. 

j = 1, 2, ... , 

Definindo-se: 

1, se o j-êsimo elemento da população' possuir a caracteristica em 

estudo 

O, se caso contrãrio 

N, onde N ê o numero total de elementos da população. 

- 7 N 
U =- E U. 

N j=l J 
ê a proporção de pessoas na população que têm a caracteris 

tica em estudo. 

Um estimador de U ê dado por: 

f1 

E x
1
.:t 

f1 j= 1 
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onde 

1
1, se o j-esimo elemento da Pesquisa de Avaliação (t=2) ou doCe~ 

xjt = so (t=l) possuir a característica em estudo 

O, se caso contrario 

sendo n o numero total de pessoas da amostra, isto ê, o total de pessoas confrontadas e 

consideradas como sendo as mesmas no Censo e na Pesquisa de Avaliação. 

A variância de uma simples resposta ê a variância devida a variabilidade 

na resposta fornecida pelo informante quan~o a mesma pergunta ê respondida no Censo e na 

Pesquisa de Avaliação, isto e: 

onde 

djt xjt - Pj e o desvio de resposta da j-esima unidade na t-êsima pesquisa (t=l., 

quando se referi r ao Censo e t=2, quando se referi r a Pesquisa de 

Avaliação); 

P. e a esperança condicional das duas medidas na j-êsima unidade. 
j 

O vicio (viés) de uma dada característica de estudo é a proporção de pe~ 

soas do Censo menos a proporção de pessoas na Pesquisa de Avaliação, que possuem a cara~ 

teristica em estudo, considerada como padrão a proporção fornecida pela Pesquisa de Ava 

liação, ou seja: 

Vicio=E -E 
Pr Pz 

onde 
N 

Pr L x. 
'N j=1 }1 

n 
Pz L x. 

N'j=1 jz 

8.3.4.3.2- Estimativas da variância e do vicio de resposta 

A variância de uma simples resposta (V~) e estimada por: 

- . (7 n ~ v~= - E (x. - x. I I 2 
nj=1 Jr Jz 

onde x . e x . ja f01·am defini dos anteriormente. 
j 1 jz 
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Sob a hipõtese de que o Censo e a Pesquisa de Avaliação foram conduzidos 
independentemente, e sob as mesmas condições gerais, V~ ê um estimador não viciado de V~. 

O vicio de resposta serã estimado por: 

onde P1 e P2 jã foram definidos anteriormente. 

8.3.4.3.3- Os indicadores 

Para introduzir os indices utilizados na medida de precisãOderesposta do 
Censo ê apresentada a seguinte tabela: 

~ 
POSSUI A NM POSSUI A 

CARACTERTSTI CA CARACTERTSTI CA TOTAL E 
. EM ESTUDO EM ESTUDO 

POSSUI A 11 11 
CARACTERTSTI CA a = L xjl xj2 b a+ b = L \2 EM ESTUDO j=l j=l 

NM POSSUI A 
CARACTERTSTICA c. d c. + d 

EM ESTUDO 

11 
TOTAL a+ c. = L xjl b + d 11 

]=1 

Taxa de diferença bruta (TDB): 

Conforme visto no item 8.3.4.3.2, a variância de uma simples resposta, V~, 

ê estimada por: 

A quantidade b+c. ê definida como sendo a taxa de diferença bruta (TDB) e 
11 

fornece a proporção bruta de respostas não coincidentes no Censo e na Pesquisa de Avalia 
çao. 
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Taxa de diferença liquida (TDL): 

Considerada a Pesquisa de Avaliação como padrão, o estimador do v1cio de 

resposta e dado por: 

~ = P1 - P2 c-b 
n 

Essa quantidade, c.~ó, e deflnida como sendo a taxa de diferença liquida 

(TDL) e fornece a diferença entre as proporções das respostas, da característica em estu 
do, no Censo e na Pesquisa de Avaliação. 

Tndice de inconsistência (II): 

Para medir a discrepância entre os resultados do CensoedaPesquisade Av~ 
li ação e utilizado o indice de inconsistência (II), que e definido como sendo a proporção 
de variabilidade total que se atribui a variabilidade de respostas, e ê dado por: 

onde 

II = TVB 
2pq 

p e a proporção media de pessoas no Censo e na Pesquisa de Avaliaçao que possuem a 
característica em estudo e 

Q = 1 - p. 

Uma estimativa de II e dada por: 

II 

Como a amostra da Pesquisa de Avaliação foi uma amostra aleatória simples 
e que entre os elementos da amostra a covariância dos desvios das respostas e zero, isto 
e, que a qualidade da resposta de uma pessoa e independente da quali'dade da resposta de 
qualquer outra pessoa, II varia entre O e 100. Quanto mais perto de O o valor de II esti 
ver, mais consistente e a característica verificada. 

Para característica com mais de duas categorias, alem dos índices de incon 
sistência para cada categoria, tambêm ê calculado um índice de inconsistência para a ca 
racteristica como um todo. 

O índice de inconsistência global (IIg) e uma mêdia ponderada dos índices 
individuais calculados para cada categoria da caracteristica em estudo, e e dado por: 

386 



onde 

Ilg 
1 h 

n. -- L: B~.. c~.. 
n. k= 1 r<. r<. 

h e o numero de categorias para a· caracter1stica em estudo; 

Ak e o numero de e 1 ementas pertencentes a categoria k no Censo e na Pesquisa de Av~ 

li ação; 

Ck e o número de elementos pertencentes a categoria k na Pesquisa de Avaliação; 

k = 1, 2, ••• , h 

Percentagem de identicamente classificados (PIC): 

Este indice representa a percentagem da população identicamente distribui 

da em relação ã Pesquisa de Avaliação. 

a 
PIC = a+b 

Desde que a Pesquisa de Avaliação e tomada como padrão, este indice fornece 

uma indicação da estabilidade das respostas em relação ao padrão. 

Tndice de troca liquida (ITL): 

A discrepância líquida, (c.- b), medida com respeito ao total de unidades 

que possuem a caracteristica em estudo, segundo a Pesquisa de Avali.ação, e dada por: 

Tndice de troca bruta (ITB): 

c.-b 
ITL = a+b 

Este indice muda a discrepância bruta entre o Censo e a Pesquisa de Aval i~ 

ção, (c.+b). com respeito ao total de unidades com a caracteri'stica em estudo, segundo a 

Pesquisa de Avaliação. 

ITB = c.+b 
a+b 

Para caracteristicas que são subdivididas em mais de duas categorias, como 

por exemplo, relação com o chefe de familia, cada um dos indices relacionados e calculado 

separadamente para cada categoria. 

São calculados intervalos de confiança para todos os indices. 
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8.4 - OUTRAS AVALIAÇOES 

Anâlises demogrâficas e estudosdepopulacão tambem constituem importantes 
instrumentos de aval i ação de dados censitãrios. Realizadas durante a apuracão e apõs a 
divul gacão dos Recenseamentos, estas ava 1 i ações permitem " ••. verificar se as informações 
são bastante precisas para proporcionar uma resposta significativa nas investigações em 
que forem utilizadas" [4], algumas jã tendo sido feitas levando em conta os resultados do 
Censo de 1980. 

8.4.1 -Principais Avaliações Decorrentes de Anãlises Demogrâficas 

A anãlise crltica da estrutura por sexo e idade de uma população ê eleme~ 
to fundamenta 1 para a e 1 aboracão de estudos de morta 1 i da de, de fecundidade e também de pr~ 
jecões. Jã ê tradicional, na Demografia, o uso de técnicas que aquilatamamagnitude e d~ 
terminam o sentido de eventuais erros encon.trados nos levantamentos censitãrios, os qUais 
podem se referir a falhas na declaracão dos informantes e a distorções causadas por pr~ 

blemas de enumeração. 

8.4.1.1 -Distribuição proporcional da população segundo o sexo e a idade 

Alguns problemas podem ser detectados pela simples distribuição da popul~ 
cão segundo o sexo e a idade. A não declaracão desta ultima caracterlstica ê avaliada atr~ 
vês da proporção de pessoas com i da de ignorada. Nos Recenseamentos bras i 1 e i ros, com ex c~ 
cão do realizado em 1940, esta percentagem ê de aproximadamente 0,2%, não tendo variado 
significativamente ate 1980 [4] e[l3]. 

No Bras i 1 , os erros mais freqÜentemente encontrados nas i nformacões refere~ 
tes as pessoas que declararam suas idades se enquadram no que o Manual IV (1967) das N~ 

cões Unidas classifica como padrão latino-americano de distorções. Neste, a pirâmide s~ 
gundo idade individuais apresenta pronunciadas saliências e reeentrâncias produzidas pela 
preferência por alguns dlgitos terminais (especialmente pelo zero e pelo cinco) e repulsão 
por outros (pelo um e pelo nove, por exemplo). O padrão ê mais distorcido para a popul~ 

cão feminina, pois as mulheres tendem a declarar idades menores que as reais. Tambêmêno 
tõrio que as pessoas idosas tendem a exagerar suas idades. 

O indicador mais utilizado para avaliar o grau de atração e repulsão exer 
cido pelos dlgitos ê o 1ndice de Myers, que pode assumir valores entre zero e cento e ol 
tenta, correspondendo, respectivamente, a informações de idade prestadas com exatidão e a 
todas as declaracões de idade terminando pelo mesmo dlgito. 

Calculado para a população brasileira nas datas dos Censos Demogrãficos, 
segundo a forma de declaracão da idade (isto ê, pela data de nascimento ou pela idade pr~ 
sumida) e o sexo, o indice de Myers demonstra, ao mesmo tempo, a melhor qualidade das in 
formacoes fornecidas pela data do nascimento e o menor grau de precisão da declaracão de 
idade das mulheres, inclusive no Censo de 1980. 
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8.4.1.2- Razões de sobrevivência, de idade e de masculinidade 

As distorções observadas na estrutura por idades individuais são bastante 
suavizadas quando a população e agrupada em faixas etãrias. A anãlise critica da estrut~ 
ra da população por grupos q~inq~enais de idade e feita, tradicionalmente, por meio das 
razões de sobrevivência, de idade e de masculinidade (também denominada razão de sexo). 

Quando os levantamentos censitãrios são comparãveis quanto ã sua cobertura 
e aos erros de declaração de idade, alem da população não estar afetada por migração e~ 
terna (ou se dispuser de estimativas para corrigir esta influência), tem-se uma razão de 
sobrevivência - um indicador de mortalidade - dividindo a população com idade no interv~ 
lo (x + 10} ~ (x + 75) de um Censo pela população com x f- (x + 5) anos enumerada pelo 
Recenseamento do decênio anterior. Teoricamente, uma sêrie de razões de sobrevivência ê 
crescente nas primeiras idades e decrescente destas ate o final. Portanto, no caso de o~ 
cilações serem encontradas nas curvas das relações de sobrevivência, estas se devem a fa 
lhas de declaração e/ou cobertura dos dados censitãrios. 

Nos Censos brasileiros os erros de declaração de idade implicam em fortes 
flutuações nas series caiculadas para o sexo feminino, ocasionadas pela transferência de 
um grupo q~inq~enal e assim, erroneamente, rejuvenescendo ou envelhecendo a população. t 
ainda por meio de razões de sobrevivência que ê captada a subenumeração de duas parcelas 
da população b.rasileira: a dos homens entre 20 e 40 anos e a das criançasentre0e5anos. 

As razões de sobrevivência servem tambem para se apontar a ocorrência, ou 
não, de mudanças no ni ve 1 da morta 1 i da de, quando seus v a 1 ores estão afasta dos, ou prõx..:!_ 
mos, respectivamente. 

Um indicador clãssico para a avaliação da qualidade de informações sobre a 
estrutura etãria e a razão de idade. Supondo-se que as populações 5P (x-5), 5Px e sP(x+5) 

dos grupos de idades adjacentes (x-5) ~ x, x f- (x+5) e (x+5) f- (x+10) anos, formem uma 
série aproximadamente linear, as razões de idade, calculadas pela fõrmula 

3 5P X 

sP r x - 51 + 5P x + 5P r x + 51 
devem estar prõximas da unidade. 

O afastamento das razões de idade do valor 1,0 pode ser atribuido a três 
fatores bãsicos: variações nas taxas de natalidade (e/ou migrações), a um padrão de mo_!: 
talidade tipico e/ou a erros na declaração da idade. Na prãtica, os efeitos destes fatores 
se combinam e se torna bastante difi cil i denti ficar o fator preponderante, como, por exe!!!_ 
plo, se uma aparente sobreenumeração de uma coorte se deve a um número elevado de nasc..:!_ 
mentos ou ao fato de ser observada em todos os Censos em idades com digitos atrativos. 

Anãl i ses baseadas nos Recenseamentos bras i 1 e i ros mostram que os padrões das 
curvas têm se mantido semelhantes, confirmando, alêm disso, o fenômeno de atração dedig..:!_ 
tos e erros de rejuvenescimento da população feminina. 
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A razão de masculinidade (ou de sexo) e expressa pela divisão do numero de 
homens numa dada faixa etaria pelo numero de mulheres no mesmo grupo de idade. Os valores 

esperados da razão de masculinidade por faixas etãrias decrescem de um valor maximo de 

1,05 nas primeiras idades a um valor minimo de 0,80 nas idades avançadas. Este comport! 

menta ocorre em função de uma razão de masculinidade ao nascimento entre_l,04 e 1,06, da 

sobremortalidade dos homens ao longo de toda a vida e na ausência de significativas migr! 

ções internacionais. Assim, irregularidades neste comportamento são atribui das a erros de 

declaração de idade, de contagem ou ainda aos erros terem o mesmo sentido e magnitude. 

No Brasil, onde, a grosso modo, pode-se aceitar as hipóteses sobre o compo_!: 

tamento da razão de sexo, e detectada, através desse indicador, uma sistemãtica omissão 

de homens entre 15 e 35 anos, o que, a 1 i ãs, parece ser uma caracteri s ti c a uni versa 1 da 

enumeração masculina. O padrão das curvas tem se mantido inalterado em todos os Censos D~ 

mogrã fi cos. 

8.4.1.3. Outras avaliações de carater estritamente demografico 

Aos indicadores classié:os e diretos para avaliação de dados censitãrios 

e possivel acrescentar outros tipos de avaliação, os quais, entretanto, são realizados por 

métodos indiretos. Dentre os mais freqUentemente encontrados estã o que aponta a subenum~ 

ração de crianças, pois, se um Censo possui quesitos que permitam estimar tanto a fecundi 

dade das mulheres em idades reprodutivas como a mortalidade das crianças, torna-se possl 

vel calcular a população de menores esperada com base nestes indicadores. Se, então, a p~ 

pul ação projetada não reproduzi r a encontrada pe 1 o Censo, e porque ocorreram erros de omi s 

são e/ou declaração [5] e [6]. 
Um tipo semelhante de avaliação pode ser realizado para o numero de migra.!!_ 

tes. Se existem dois Censos consecutivos por meio dos quais sejam obtidos o crescimento 

total da população no periodo intercensitãrio e estimativas do numero de nascimentos e de 

ôbitos durante o intervalo, a diferença entre o crescimento total e o crescimento veget! 

tivo (isto e, nasC'imentos menos Õbitos) sera uma estimativa do numero liquido de migra.!!_ 

tes. Como os Censos, em geral, incluem quesitos para determinar diretamente o numero de 

migrantes, a diferença entre os valores calculados e observados pode ser atribuida, pelo 

menos parcialmente, a erros de declaraÇão e/ou de cobertura [1], [7] e [11]. 

Como mais uma avaliação essencialmente demogrãfica, convem ainda citar a 

compatibilização entre Censos que e realizada para calculo de projeções de População. P! 

ra que as projeções sejam confiãveis, e necessãrio que sejam identificados e avaliados não 

sõ os erros ti picos (como a omissão de menores de cinco anos e de adultos jovens, o ex! 

gero da idade das pessoas idosas, o rejuvenescimento de mulheres), comuns a todos os Ce.!!_ 

sos no periodo considerado, como também os erros peculiares a cada recenseamentoespecifi 

camente, de modo a-que sejam determinados os procedimentos de ajuste mais adequados [2]. A~ 

sim, como um subproduto, são obtidas em geral avaliações do grau de subenumeração dos Ce.!!_ 

sos realizados. 

390 



8.4.2- Alguns Tipos de Avaliações Decorrentes de Estudos de População 

Estudos que focalizam as caracter'isticas sõcio-econõmicas e demogrãficas 

da população captam, muitas vezes, diferenças existentes na conceituação adotada pelos s~ 

cessivos recenseamentos e erros de declaração, constituindo, portanto, uma fonte alterna 

tiva de avaliação de dados censitãrios. 

8.4.2.1- De conceituação 

1\ medi da que são percebi das mudanças na estrutura sõci o-econõmi ca de um 

pa'is, e natural que modificações sejam introduzidas na conceituação das caracter'isticas 

investigadas pelo Censo, seja para identificar fenõmenos novos, seja para atualizar con 

cei tos antigos. 

Este processo de atualização causa, entretanto, alguns problemas de comp~ 

rabi 1 i da de i ntertempora 1, pois e freqUente serem diferentes, em Censos consecutivos, as 

categorias englobadas sob a mesma denominação. 

Nos Recenseamentos brasileiros são necessãrias compatibilizações para que 

não ocorram distorções no estudo dos dados referentes a rendimentos, participação na ati 

vidade econõmica, ocupação, setor de atividade, posição na ocupação e emprego, por exe~ 

plo, cujas definições sofreram diversas modificações ao longo do tempo [8]. Problemas de 

comparação surgem ainda para escolaridade, cor e religião. 

8.4.2.2- De decla,ração 

Lapsos de memõria e desinformação dos declarantes podem tambem afetar da 

dos empregados em estudos de população, embora os erros não sejam de imediata identifica 

çao e/ou correção. 

Em ta 1 caso se incluem os erros que se referem ã migração. O informante PE. 

de desconhecer o exato lugar de nascimento ou de residência anterior de todas as pessoas 

do domic'ilio, fornecendo uma aproximação, o que, em ultima instância, deturpa o fluxo mi 
gratõrio. São comuns as falhas na declaração do tempo de residência. Mudanças nos limites 

pol'iticos-administrativos, das quais os declarantes nem sempre tem not'icia, podem contri 

buir para a falta de prec1sao quanto ã procedência dos fluxos, em especial no que tange 

ã migração em etapas [12]. 
Vãrios outros tipos de falhas na declaração são percebidos pelos estudos de 

população. Porem, entre elas, talvez as mais flagrantes sejam aquelas identificadas nas 

respostas sobre a cor. A simples comparação das distribuições da população com declaração 

de cor, segundo grupos de idade nos Censos do Brasil, em que o quesito foi inclu'ido, 

mostra que um numero significativo de pessoas modificou a cor declarada de um Censo para 

o outro. Ademais, os erros são diferenciais por sexo e idade, causando uma sobrenumeração 

de mulheres brancas entre 15 e 30 anos Do] . 
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Os erros apontados pelos estudos de população podem ser, enfim, de várias 

naturezas. Torna-se muito dificultosa a sua sistematização, uma vez quedeteotã-losdepe.!!_ 

de do trabalho do pesquisador envolvido na área especifica e do empregodetecnicasdeanl 

lise, que a cada dia se atualizam, ampliando seu grau de cobertura. 
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ANEXO I 

SETORES NAO ESPECIAIS PERDIDOS, NAO PERDIDOS, RAZAO E DEFINIÇAO DOS ESTRATOS 
- REGIAO ADMINISTRATIVA DA LAGOA RODRIGO DE FREITAS - 1980 

NOMERO DE BOLETINS NOS SETORES NAO ESPECIAIS E RAZAO, SEGUNDO A ESPtCIE DO DOMICILIO 

NOMERO DE BOLETINS 
CD-1.01 E CD~1.02 

ESPtCIE DO DOMICILIO RAZAD 
Nos setores não Nos setores não es 

especiais perdidos peci a i s restantes 

Particular ocupado 3 101 45 439 3101/45439 

Particular de uso ocasional 27 153 27/153 

Unidades ocupadas em domicili 
os coletivos 610 4 290 610/4290 
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DEFINIÇJ!.O DOS ESTRATOS PARA SELEÇAO DOS DOMIC!LIOS PARTICULARES OCUPADOS 

TAMANHO DO DOMICILIO (NOMERO DE PESSOAS MORADORAS) 
ESPE:CIE, CONDIÇAO DE OCUPAÇAO 

11 E 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
IDADE DO CHEFE pessoa pessoas pessoas pessoas pessoas pessoas pessoas pessoas pessoas pessoas pessoas 

ou mais 

DOMICILIO PARTICULAR PERMANENTE 

Prõpri o pago - Chefe a te 29 anos ······ 1 2 3 4 5 6 7 8 

De 30 a 39 anos ········ 12 13 14 15 16 17 9 10 

De 40 a 49 anos ········ 18 19 20 21 22 23 24 25 11 

De 50 a 59 anos ········ 26 27 28 29 30 31 32 33 34 
35 

De 60 anos ou mais e 
idade-.ignorada': ••••• 36 37 38 39 40 41 42 43 44 

Prõprio não pago - Chefe até 29 .anos .. 45 46 47 48 49 50 51 
52 

De 30 a 39 anos 54 55 56 57 58 
53 

········ 

De 40 a 49 anos ........ 59 60 61 62 63 64 65 

De 50 a 59 anos ········ 66 67 68 69 70 71 72 73 . 
De 60 anos ou mais e 

i da de ignorada ••••• 74 75 76 77 78 79 

Alugado - Chefe até 29 anos ••••••••••• 80 81 82 83 84 

85 86 87 
De 30 a 39 anos ········ 89 90 91 92 93 

88 

De 40 a 49 anos ········ 94 95 96 97 98 99 100 

De 50 a 59 anos ........ 101 102 103 104 105 106 107 
108 ' 

De 60 anos ou mais e 
i da de ignorada ····· 109 110 lll 112 113 114 115 

Outra - Chefe até 29 anos •••••••••••• 116 117 118 119 120 
121 

De 30 a 39 anos ········ 124 125 126 127 128 

De 40 a 49 anos ········ 129 130 131 132 133 134 122 123 

De 50 a 59 anos ........ 135 136 137 138 139 140 

De 60 anos ou mais e 
idade ignorada ••••• 141 142 143 144 145 146 

Ignorada - Chefe até 29 anos •••••••••• 

De 30 a 39 anos ········ 
De 40 a 49 anos ········ 147 

De 50 a 59 anos ········ 
De 60 anos ou mais e 

idade ignorada ••••• 

Domicilio particular improvisado ...... 148 149 150 151 

396 



CONDIÇM DE 
OCUPAÇM 

Prõprio pago 

Prõprio não pago 

Alugado 

Outra 

GRUPO DE 
IDADE DO CHEFE 

ate 29 anos 

de 30 a 39 anps 

de 40 a 49 anos 

de 50 a 59 anos 

de 60 anos ou mais 
e idade ignorada 

DEFINIÇAO DOS ESTRATOS PARA SELEÇAO DOS 
DOMICTLIOS PARTICULARES DE USO OCASIONAL 

TAMANHO DO DOMICILIO 
(nQ de pessoas não moradoras) 

Um Dois Três 

1 

2 3 

5 

6 

DEFINIÇAO DOS ESTRATOS PARA SELEÇAO DAS UNIDADES 
EM DOMICTLIOS COLETIVOS COM CHEFE 

TAMANHO DA UNIDADE EM 
DOMICTLIOS COLETIVOS COM CHEFE 

(nQ de pessoas moradoras) 

Quatro ou mais 

4 

Um Dois Três Quatro Cinco Seis 
ou mais 

1 

2 
6 

3 4 5 

7 8 
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ANEXO II 

INSTRUMENTOS DE COLETA DA PESQUISA 
DE AVALIAÇAO DO CENSO DEMOGRAFICO 

1980 



Stl"RfTAfll•\ DF PtA"{JA""'ENTO OA PAESID~NCIA OA REPUBLICA PARA USO DO ORGAO CENTRAL 
FU~UAÇAO INStiTUTO IIRASILEIRO OE GEOGRAFIA E ESTATI:inC.t. o 
IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL - 1980 < <> 

DEMOGRÁFICO 
< 

CENSO :::; 

~ 
;; 

PESQUISA DE AVALIAÇÃO DA COLETA < 

PA 1.81 - BOLETIM DE DOMICÍLIO (j) MUNICIP/0 0: @PASTA @ N.0 NA PASTA 

Cldedo ou 01 o 
0sETOR @PASTA @aUEST @)co 

Vila o Aree urbana 
UJ 101 1 

lsol11d8 03 i1i 
" J I L J l I I I I Aglomerlldo 05 102 02 

rural 

N.o na Zona rural o 
PA 1.87 SITUAÇAO 

Localidade 

Nome do Chefe do Domicilio ____ _ 

02 

03 

ENERGIA ELHRICA 

LENHA 

(j)- CONSOME 

01-
Sim 

Ç.;)3X~ 

(})-CONSOME 

01-
Sim 

04 CARVAO VEGETAL 

(j)-CONSOME 

01-

os 

06 

07 

Sim 

0 3X----, 
Nlo t 

GAS LIOUEFEITO 

(j)-coNSOME 

01-
Sim 

Ç.;/3X+ 

GAS CANALIZADO 

(!)-CONSOME 

01-
Sim 

g3xj 

QUEROSENE 

(j)- CONSOME 

01-
Sim 

Ç.;/3X-. 

7 @Homens ®Mulheres FOLHA 

PESSOAS PESOU/SACAS SUPLEMENTAR o o o 
DISTRITO @) N.• DO SETOR Nao tem Tem ~ 

Logradouro __ _ ----- Dependência------

--------------Assinatura 

CONSUMO DOM~STICO DE ENERGIA ELHRICA E COMBUSTIVEL EM OUTUBRO DE 1980 
(excluslve para uso na transformação de produtos e em vefculos) 

®- UTILIZAÇAO 

tlumln11çlo 01 02 
Sim Nlo 

Eletrodoméstico O 3 04 
Sim Nlo 

cozlnh11r 05 06 
Sim ... 

Oulra 07 o e 
Sim Nlo 

®- UTILIZAÇAO 

Cozinhar 01 02 
Sim Nlo 

Aquecimento 03 04 de 6gua 
Sim Nlo 

Outro. os 06 
Sim Nlo 

@-UTILIZAÇAO 

Cozlnho.r 01 02 
Sim ... 

Aquecimento 03 04 de 6gua 
Sim •.. 

Oulro Os 06 
Sim N6o 

®-UTILIZAÇAO 

Cozlnho.r o 1 o 2 
Sim Nlo 

lluminJlÇAo o 3 o 4 
Sim Nlo 

Aquoclmento D 5 O 6 de 6guo Sim Nlo 
Outra 07 D 8 

Sim Nlo 

@-UTILIZAÇAO 

Cozinhar 

Aquecimento 
d~ 4gua 

Outta 

01 
sim 

03 
Sim 

os 
Sim 

®- UTILIZAÇAO 

Cozinhar 01 
Sim 

lluminaçto 03 
Sim 

Outra os 
s;m 

@-ORIGEM 

01 
Só adquirida 

O 3X Pulepar• ~ 
Produçlo própria 

@-ORIGEM 

01 
Só edqulrkla 

03 
ProduçAo própria 

os 
Adquirida e produçllo PfÓprt• 

@-ORIGEM 

01 
Só adquirido 

03 
Produçlo próprio 

05 
Adquirido e produçlo próprl:a 

@-TIPO DE BOTIJAO UTILIZADO 

1.• ,, D 1 " ,, O 2 

13 ""D 3 .... o 4 

02 
Nlo 

04 ... 
06 
Nlo 

D 2 
Nlo 

O 4 ... 
o 6 
NIO 

Valor Cr$ 

Quantidade ms 

Valor Cri 

Quantidade 

Unidade da 
medida 

@-CONSUMO MENSAL POR AOUISIÇAO 

Valor Cri ,00 

Quantidade kWh 

@- CONSUMO MENSAL 

Valor Cri ,00 

Quantidade 

~~~~~e de _____l__·-----··--------·-------

@)- CONSUMO MENSAL 

Valor Cr$ _L I ,00 

Quantldftde 

Unidade de 
medida __..1_·-········-·····---·· 

@- BOTIJÕES UTILIZADOS NO Mt:S 

.oo 

Quantidade Bõt{lo I Fr I io 

@-CONSUMO MENSAL 

,00 

@-CONSUMO MENSAL 

,00 

08 OUTRAS FONTES DE ENERGIA UTILIZADAS HABITUALMENTE (espécie e quantidadaJ 

G)- Diesel o 1 LL.J...Jt 02 @)'- Casoa do 
~ LL...i_j .. Ç./2 

<V-~~;!~~. Sim Nlo cooo 
O 02 

®- ~P~~~~~ada 04 ®_ ........ Sim LL.J...J .. Nlo 
03 L.l__j_J m' 

, ... 03 Ll__j_J kg 
04 

Sim Nlo Sim ... 
@- ~~a~sde D 5 LL.J...J,. 06 @)-Serragem 05 L.l__j_J kg 

06 @-Biogla Q3 LL.J...Jm' D 4 
Sim Nlo Sim Nlo Nlo 

09 
CONSUMO DE GASOLINA NO MeS DE OUTUBRO DE 1980 EM CARROS PARTICULARES OU DE ALUGUEL 

(!) Automóvel 1 ® N.0 de vercutos I @valo<C<I 
o 1 03 os 07 I l..LJ I s• Só de Partlcuter Nlo I I I I I l.oo 
particular aluguel e de aluguel Iam 

101 PESSOAS DA FAMILIA QUE MORAVAM NESTE DOMICILIO E QUE n] PESSOAS DA FAMILIA QUE MORAVAM NESTE DOMICILIO E QUE SE 
MORRERAM APOS 31 DE AGOSTO DE 1979 MUDARAM APOS 31 DE AGOSTO DE 1980 

SEXO 
DATA DO FALECIMENTO N.o DE 

SI!XO 
DATA DA SAlDA N.0 DE 

ORDEM 
NOME 1-Homem ORDEM 

NOME 1-Homem 
3- Mulher - Ano 3-MuiMr Mto Ano 

1 ' 3 • 5 1 2 3 • 5 

1 I I I 
1 

I I I 

2 I I I 
2 

_l_l 

3 
I I I 

3 
I I 



12 I QUESITOS 

(!)sexo 

@oomlclllo em que hebltualmenta reside 

0 Parentesco ou retaçAo com o chefe do domicilio 

0Mês e ano de nascimento (nAo registre o dia) 

Idade presumida (se nlo souber o mês e/ou o ano de 
@nascimento Indique quantos anos de idade supOe ter: 

se menor de 1 ano, o número de meses) 

(DResldla neste domicilio em 31 de agosto de 1980 

@rem outro domlciHo como residência além dqste 

@Está freqüentando escola 

1.• PESSOA 

o 1 
Homem 

02 
Neste 

I Mb 

I 
1 ano ou mais 

20 I I I 

01 
Sim 

03 
Mulher 

04 
Em outro 

01 
Chefe 

03 
NAo 

0 3X 
NOo 

o 9S 
Nasceu 

I 

passe ao 
quesito 10 

[ 

2.• PESSOA I 3.0 PESSOA I 

o 1 03 o 1 
Homem Mulher Homem 

02 04 02 
Neste Em outro Nesta 

I M.. I 
I 1 I 

Ao o I M'' 
1 ano ou mais 

20 I I I 

o 1 
Sim 

Anos 

I 

f Menor de 1 ano 1 ano ou m&ls 

'"o•l40 I I I m"" 201 I I 

03 
NOo 

0 3X 
NAo 

o 9S 
Nasceu 

passe ao 
quesito 10 

l Anos 

_l 

o 
Sim 

03 
Mulher 

04 
Em outro 

l1 I I 
I Menor de t ano 

enosj _ 40 J 1 J meses 

03 
NAo 

0 3X 
NO o 

o 9S 
Nasceu 

passe ao 
quesito tO 

I I 
OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS PESSOAS DE 5 ANOS OU MAIS 

Série 

@~~~~ 8 série, o grau e 8 espécie do curso lreqaen- Grau--------
Grau_ 

@sane ler e escrever 

@ondeaprendeuatereaescrever 

Espécie-.---. Espécie .. __ ----------------------------------

OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS 

02 
Sim 

01 
Curso 

seriado 

04 06 
NAo - Jé soube NAo - Nunca soube 

03 
Curso 

MOBRAL 

os 
Outro 

07 
NA o 

aprendeu 

02 
Sim 

o 1 
Curso 

serledo 

04 06 
Nlio - Jé soube NAo - Nunca soube 

03 
Curs:> 

MOBRAL 

Os 
Outro 

07 
NO o 

aprendeu 

Espécie __ _ 

02 04 06 
Sim NAo - Jã soube NAo - Nunca soube 

o 
Curso 

seriado 

03 
Curso 

MOeRAl 

Os C:::l 7 
Cutro NOO 

o rondou 

quesito 24 quesito 24 ~ 
passo ao 

GUCSILO 24 .
~. 2 O 4X patso ao G2 2 O 4X passe ao G2 2 -,. ·-·~ 4X 

Sim N§o Sim NAo S1m Nlio 
----------+---~~-'-----'-----+-_L_...:..._ ___ ...:..._ ___ +-----"--=--'----·--·----
@Em que época trabalhou nE: 1 D 3X passe DO • ru: 1 D 3X passo ao ri:?: 1 ~ 3X passe ao 

o de Só após 31/8180 ques!to 24 No_ a~o ~e Só após 3118180 quesito 24 ~<:-~e ~o após 31/8180 ques•to 24 

------------------------------~--_J~~~"~'I~·-------------------+--_J~"~""~""L-'------------------+---~~~~~·~"''IL_ __ _ 
@

Qual a ocupaçAo, prolissAo, cargo, lunçlio, etc., que exer
ceu habitualmente no período compreendido entre 1.° Ce 
setembro de 1979 e 31 de agosto de 1980 

Rendimento médio mensal bruto receh1óo em dmheiro na 
ocupação declarada no Oues1to 17 

@~~~~~-ne~~~jo lbta (salário, vencimento, 

@reve lltho(a) nascldo(a) vi\'O(a) ou nasc1do(a) morto{a) 

~ F!lhos(as) t"tdos(as) que atualmente residem _,este 
@domicilio 

~ Fllhos(as) nascldos(ns) vlvos(as) tidos(as) que jã 
@morreram 

@k Filhos(as) tldos(as) que estAo vlvos(as) e que nllo 
@ residem neste domicilio 

@~ Fllhos(as) tldos(as) nascldos(as) mortos(es)- esta-
@ vam monos(eSI entes do nascer, exclusiva aborto 

@h Més e ano do nascimento do(a) Ultimo{&) li!ho(a) 
@ nascldo{o)vlvo(a) quo teve 

I I j. Código .I I L 

o 
Trabalhador 

agricola volante 

os 

03 06 
Parceiro ou Empregado meeiro 

07 DO 
Conta própria Empregador Sem remuneraçllo 

Ucrs .. _ ... 
DO 

Traba!hou 

os 
Estudante 

03 
Aposentado 

ou pensionista 

07 
Doente ou 

lnv!l!do 

04 
VIvia de 

renda 

os 
Afazeres 

domésticos 

-··- ,00 

os 
Detento 

09 
S•m 

ocupaç.lio 

01 
Trabalhador 

agrlcola votante 

o & 

03 06 
Parceiro ou Empregado 

meeiro 

07 o o 
Conta própria Empregador Sem remuneração 

L_j C"-.. 

o o 
Trabalhou 

06 
Estudante 

03 
Aposentado 

ou pensionista 

o 7 
Doente ou 

Inválido 

Ucrs _. 

- ____ ,'JO 

---,00 

--------- ,00 

04 os 
ViVIa -:le 

renda 

os 
Afazeres 

domésticos 

8etento 

09 
S•m 

ocupação 

... oo I 
OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS MULHERES DE 15 ANOS OU MAIS 

1 ~ 1 03 l 1 G2 1 03 [ NO o NOo 

2 2 
j_ Homens I Mulheres I Homens I Mulheres 

3 3 
I Homens I Mulheres I Homens I Mulheres 

4 4 
I Homens I Mulheres I Homens I Mulheres 

5 5 
Homens Mulheres Homens I Mulheres 

6 M" I Aoo l 6 Mê• I Mo l I 1 I I I I 1 LI I 

_!_ I l· Cód,go---1 j _ 

o 1 03 
Trabalhador Parce•ro OLI 

agdcol<~ volante meeiro 

os o 7 
Conta própria Empregado~ 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

L_jc,s. 

Uc,s 

DO 0 3 
Trntlalhou 0~PP~snos7~~~~ta 
Os D 1 
Estudnnte 

01~~~~id~u 

Ucrs 

G2 1 

I Homr.ns 

I Homens 

I Homens 

I Homens 

M" I I 1 I 

Empregaoo 

o o 
Se:l1 remuneruçlo 

04 
VIvia ae 

renda 

os 
Afazeres 

dorr~ésticos 

03 
NA o 

I 

I 

.,00 

,00 

.oo 

os 

09 
S•m 

ocupaçtlo 

[ 
Mulheres 

Mulheres 

J 

I Mulh~~ 

I Mulheres 

Aoo l J I I 



12J QUESITOS 

(i) Nome 

0sexo 

@oomlclllo em que hol:-l!uatmence reside 

@Parentesco ou rolaçllo com o chefe do domicilio 

0Mês e ono de nascimento (nêo registre o dia) 

Idade presumida (ao nêo souber o mês e/ou o ano do 
@nascimento Indique quantos anos de idade supõe ter: 

s.e menor de 1 ano, o nUmero de ·meses) 

(!)Residia neste domicilio em 31 de agosto de 198(1 

@rem outro domicilio como resld41"1cia alérn deste 

@Estl!. freqüentando escola 

@~~~~ a série, o grau c a espécie do curso treqúen-

4.• PESSOA 

01 

02 
Neste 

01 
Chefe 

1 ano ou mais 

20 I I I 

o 1 
Sim 

I 

03 
Mulher 

04 
Em outro 

Ano 

I I 

03 
Nfto 

0 3X 
N!o 

pas.seao 
quesito tO 

5.• PESSOA 

o 
Homem 

02 
Neste 

1 ano ou mais 

2o1 I I 

01 
Sim 

03 
Mulher 

04 
Em outro 

03 
NOO 

0 3X 
N6o 

J 

poso ao 
quni\o 10 

OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS PESSOAS DE 5 ANOS OU MAIS 

Série ••••.••..• 

Grau ••••.•.••. Grau. 

Eaptcle •••••.• Espécie 

@sabelereescrevor 

@ondoapro:~ndeualcronescrever 

@em quo época trabalhou 

@
Qual a ocupaçgo, prollssllo, cargo, lunçAo. ele., que e~~:er
COU hnb•tualmenle no perlodo compreendido enlro 1.0 de· 
setembro da 1979 e 31 dt1 ngosto de 1980 

Rendimento médio mensnl bruto recebido em dinheiro ne 
ocupaçAo doctan!.i:líl no Quesito 17 

@~~~~~.ne~~c~fo fixa (sl!lârlo, vencimento, 

@=~~u:f;_jçao vmiâvol ícomlss6es, gorjeias, conta pró 

Rcndtmento módio mensal bruto sulcrido pelo reccbimon
@~u=~it~~~~ulos ou mareadorlos ne. ocupay.lo declaHldB no 

Médio mensal de outro' rendimentos, e~~:cluslva os ron-

@f;:,e~~: ~~:,,~;g:~n~~ ~:~~~~~~iot~'ue0~!!~: ;~, ~o~~ 
s!derados) 

@Teve lilho(a) nascldo(e) vlvo(a) ou nasctdo(a) morto(a) 1 

@j FlltiOI(as) ttdos(as) quo atualmente residem neste 
í'@ domicilio 

@j Fllhos(as) nascldos(as) vlvos(os) lidos(as) qua j6 
í'@morrersm 

OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS 

02 04 06 
Sim Nlio - Jâ souba Nlo - Nunca soube 

01 
Curao 

seriado 

03 
Curso 

MOBRAL 

os 
OUtro 

o 7 
NAo 

aprendeu 

D 3X pa&s:eao 
Só epós 31/8/80 questto 2.t 

I I l--Código .I I I 

o 
Trabalhador 

agrlcota volante 

o a 

03 
Parceiro ou 

meeiro 

07 

06 
Empregado 

o o 
Conia própria Empregador Som remuneraçAo 

Uc,s 
Uc.,. 

Uc.,. 
Uc,s 
o o 

Trabalhou 

06 
Estudante 

03 
Aposentodo 

ou pensionista 

07 
Doente ou 

InvAlido 

04 
VIVIa de 

ronda 

o a 
Afazeres 

domésticos 

.oo 

.. ,ao 

........ ,00 

-·-· ,00 

os 
Detento 

09 
s,m 

oc:uoaclto 

02 04 O& 
Sim NAo - Jl!. soube Nlo - Nunca soube 

01 
Curso 

sorlado 

03 
Curso 

MOBRAL 

os 
Outro 

07 
N!o 

aprende: ..I 

-~2 04X passe oo 
quesito 24 

Nlo 

O 3X passe ao 
Só apó! 31/8/80 quesito 24 

01 
Trabalhador 

agr!cola votante 

os 

03 
Parceiro ou 

meeiro 

07 

06 
Empregado 

o o 
Conto própria Empregador Som remuneraçAo 

[__J C•'-. 

UcrS .... _ ... 

Uc.s 
Ucrs. 

Do 
Trabalhou 

06 
Estudante 

03 
Aposentado 

ou pensionista 

o 7 
OOfinte ou 

Jnvé.tlcto 

04 
Vivia de 

renda 

os 
Afazeres 

dom6allcos 

--,00 

.00 

• ,00 

.• ,00 

os 
Detento 

o 9 
Som 

ocupaçao 

UM. .... -.00 f L_j C<$------ .. __ ,00 [ 

OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS MULHERES OIE 15 ANOS OU MAIS 

03 
Nlo l r9m1 ~3 l 

I Homens I Mulheres I I Mulheres 

I Homens I _L Home~ I Mulheres 

6.' PESSOA I 

01" 03 
Homem Mulher 

02 04 
Neste Em OUITO 

03040S0S0S 
Fl\tlo 01.1 Pels O\.! Genro ov Neto \rmJo ou 
enleado sogros nora cunhado 

Ano 

I 
I Menor de 1 ano 

ono•j 40 J 1 1 mo,., 
01 
Sim 

03 
NAo 

03X 
Nlo 

passe ao 
qunlto 10 

Anos 098 I J J Naaceu 

Es~.le .. 

02 04 06 
Sim NAo - Jé soube NAo - Nunca aoubit 

01 
Curso 

Mlfado 

03 
Curso 

MOBRAL 

os 
Outro 

04X 
NAo 

07 
NO o 

a rendeu 

passo ao 
quesito 24 

O 3X passaoo 
Só np05 31/8/80 quesito 24 

I I I Códlgo__.j I I 

....... 

01 
Trabalharlor 

agrfco!a volante 

os 

03 
Parceiro ou 

meeiro 

07 
Conte própria Empreg~dor 

Uc,s. 
Uc.s .. 

Ucrs .. 

Ucrs ..... 
oo 03 

Trabalhou 0:p~s~,7~~~~ta 
06 o 7 
E~tudanto 01~:.\~dgu 

Uc., ... 

I Homens 

I Homens 

06 
Empregado 

Do 
Sem romuncrnç.lo 

04 
VIvia de 

ronda 

os 
Afazeres 

domésticos 

03 
NOo 

I 

I 

•• ,00 

.00 

.oo 

.oo 

os 
Detento 

-.ool J 
l J 

Mulh!ltOS 

Mulheres 

@f Fdhos(as) \ldos(el) que estilo vlvos(as) o que nlo 
f@ residem neat11 domteUio 

J Homons · _) Mulheres I _l Mulheres J L Mulheres 

@j Fllhos(as) ttdos(es) nascldo!I(Os) mortos(as) - esta· 5 
1@ vem moM<:~SliiSJ entes de ntiScer, e:tcluslve aborto 

@J: Més o ano de nascimento do(a) Ulllmo(a) fllho(a) 
/@ nasddo(a} vhlo{a) auo tovo 



121 QUESITOS 7.• PESSOA 

@Sexo 

@)Domlçfllo em quo hal;:lltualmente re;iele 

@Parentesco ou relaç!o com o chefe do domicilio 

®Mês e ano de nascimento (n!o registre o dia) 

Idade presumida (se nlo souber o mês e/ou o ano de 
a\nnclm&nto lndlque Quantos anM. de !dada :su,DOG ter. 
\V se menor de 1 ano, o número de ·meses) 

@Residia neste domicilio em 31 de agosto de 1980 

@Tem 01Jiro domicilio como rMidéncla além deste 

@EatA freqtlentando escola 

o 1 
Homem 

02 ..... 

1 ano 01.1 mala 

20L _l I 

o 1 
Sim 

~1 

SMe ..... . 

@~~~ a série, o grau e e esp6cle do curao freqüen- Grau---

Eapéclé . 

03 
Mulher 

04 
Em outro 

01 
CM!e 

03 
••• 
03X 
Nao 

098 
Nucou 

I 

paue ao 
quesito 10 

[ A"oa 

I 

Grau ••• 

Etp&ele 

8.• PESSOA 

o 03 
Homem Mulher 

o 2 04 
Neste Em outro 

01 03 
Sim ... 

0 3X 

"'' 

o 98 
Nucau 

I 

PUSG ao 
quesito 10 

[ 

OS QUESITOS SEGUINTES SÓ SERÃO PREENCHIDOS PARA AS PESSOAS DE 10 A .. OS OU MAIS 

@Sabe lêr e escrever 

@'onde aprendeu a lêr e a escrever 

@em que (ipoca ~rabalhou 

@
Qual a ocupaçAo, prollssl.o, c.sroo. lunç!o_. etc , Quê exer
ceu babitu.s!menta no perlodo compreendu:lo entre 1.0 da 
setembro de 1979 e 31 de agosto <!e 1980 

Rendimento médio ffi9naa\ bruto recebido em dinheiro na 
ocupaçlo declarada no Quesito 17 

@=~~.~~~~o IJJ:a (sall§rlo, venclmentó, 

@=~~u:";jçto variável (comlss6es, gorjetas, conta pró 

~No periQdo de 1." de aet&mbro de 1979 a 31 de agost 
'eYW 1930 lrabelhtlu ou ere; 

02 04 06 
Sim Nlo - J! soube Nlo - Nunea soube 

o 1 03 
CurBo Curao 

serladet MOBAAL 

07 
Nlo 

aprendêu 

0 4X cf!a~a:. 
Nlo 

0 3X • .,..,. 
Só epót 31/8180 qwalto 24 

I 

o 
Trabalhltdor 

agrlcola volante 

08 

03 
Parceiro ou 

meeiro 

07 

06 
Empraoado 

DO 
Conta própria Emprega:dor Sem remuneraÇio 

LJco1 ................ .. 
LJ C<t ...................... . 

Uc<S ................. .. 
Uco1 ... 
DO 

Trabalhou 

06 
Estudante 

03 
Apoaentado 

ou penalonlata 

07 
Doente ou 

invtlldo 

LJco$ ..... 

04 
VIYia ae ,.,.,, 
o a 
A.lazeres 

domésticos 

-- ,00 

..... ,00 

·-·-- ,00 

·-- ,00 

05 
Detento 

09 
Sem 

ocuoac;Ao 

02 04 06 
Sim NAo - J! soube Nlo - Nunca soube 

01 03 05 07 
Curao CUrso 

seriado MOBRAL 
... 

a rendeu Qui" 

04X p.saae ao 
queallo 24 

"'' O 3X pasae IIO 
Só ap61. 31/8180 quealto 24 

01 
Trabalhador 

agrfcola volante 

o a 

03 
Parceiro ou 

meeiro 

07 

06 
Empregado 

DO 
Conla própria Empregador Sem remuneraçlo 

LJc.o 
LJ C<t ... 

....................... --,00 

LJc ... 
LJe,. 
Do 

TrabalhOu 

06 
Estudante 

03 
Aposenll.dO 

ou penslonllta 

07 
""*"""" lnv!tldo 

04 
VIVIa de ...... 
08 
A.I&ZefH 

domésticos 

··- ,00 

.. ··-·· .• ,00 

--,00 

05 
Detento 

09 
Som 

ocuptçlo 

OS QUESITOS SEGUINTES SO_SERÃO PREENCHIDOS PARA AS MULHERES DE 15 ANOS OU MAIS 

@reve fllfto(a) nascldo(a) vi'lo(a) ou nuetdo(e) morto(•) 1 

@J fllhos(as) -lldos{as) que atualmente residem neste 
l@dornlclllo 

@J Fithos{as) nascldos(as) viYot(es) tldos(as) qua )6 
I@ morreram 

®/ Fllhoa(u) tlckii(U) que estio .-lvos{as) e que nlo 
4 f@ rr.Jidem neste domicilio 

{3àJ/ FllhOII(asl lldos(u) nascldoa(u) mortos(a.) - esta· 
5 7@ vam monos(asJ ame. de ne~Jeer, exclualve fborto 

@f Mts • ano de nascimento do(e) últlmo{e) flll\o(l.)" 
f@ nascido(•) vlvo{e) que teve 

J 

I 

I 

M~ I 

03 
Nlo 

Homens I 

""""" I 

HomeM I 

.......... 
Aoo 

1 I I I 

L ~ 1 ~3 [ 

Mulheres J Homens I Mulheres 

Mulheres I Homeoa I 

I I Mutheras 

I Ho..,. Mulheres 

1 L MO 

_l_ I 

I 

Grau 

9.• PESSOA I 

01 03 
Homem Mulher 

02 04 
Neste Em outro 

I M.. 11 I I I 

01 
Sim 

I Menor de 1 ano 

....j 40 I I I ...... 

03 ... 
03X 
NOO 

098 
Nnc:eu 

paue ao 
quesito 10 

l J 

Eaptcle •••••• 

02 04 06 
Sim Nlo - Já soube Nlo - Nunca soube 

01 03 
Curao Curso 

Mrlado MOBRAL 

os 07 
ao~~~au 

O 3X passe ao 
Só após 3118180 quhlto 24 

I I 1-códlao-i I I 

o 1 
Trabalhador 

agrlco\a volan!e 

o a 

03 
Parceiro ou 

meeiro 

07 
Conta própria Empregador 

Uco1. 
Uc,. 

Uc,. .. 

06 
Empregado 

Do 
S4!!1m remuneraçlo 

.• ,00 

. ,00 

-· . ,00 

LJe<$ .................. . . ,00 

DO 03 
TrabalhOU 0:=a7:n~:ta 
06 07 
Estudante O::t~rd:U 

_l_ Homens 

I Homens 

I Homens 

"'"""' 
1 _I 

04 
VIVIa de 

renda 

o a 
AI azares 

domésticos 

03 ... 
I 

l 

I 

I 

I 

05 
Detento 

09 
Som 

ocupaoc;lo 

[ ] 
Mull'terea 

Mulheres 

MUlheres 

I J 



SECRETARIA OE PlANEJAMENTO DA PfUSIDtNCtA OA REP(JBUCA 
FUNDAç.\0 INST1TUTO BRAsn.ElRO D'E GE.OGRAF1A f fSTAl1ST1CA 

IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL - 1980 

CENSO DEMOGRÁFICO 
PESQUISA DE AVAliAÇÃO DA COLETA 

PA 1 .87 - FOLHA DE COLETA 

NOME· 
AO DO 
PREDIO Núme-

NO roda 
LOGRA· depen-
DOURO dência 

UNIDADES REGISTRADAS 

Núme-
rode 
ordem 

Espécie 

TOTAL DE UNIDADES 
REGISTRADAS 

NUme-
rode 
ordem 

Total 

Boletim 
PA- 1.81 

Nú
mero 

OUall
lida
da 

MUNICIPIO 

Nome: 

1. a linha: do chefe do domicilio 

2.a linha: do cônjuge (se houver) 

DOMICILIOS PARTICULARES 

Localidade 

Logradouro _. 

DOMICILIOS PARTICUlARES 

A tamllla mudou-se para este 
domicilio depois de 30 de 
junho de 1980? 

O Registrar o endereço completo da 
Sim residência anterior (localidade, lo

gradouro, número, etc.). 

D Registrar traço (-) 
Na o 

Total 
de pes-

pesqui
sadas 

10 

I Ocupados J Vagos I Fechados I 0~~c;~~nal 
DOMICILIOS 
COLETIVOS 

UN~~~ES ~.!'Es:gt,~ 
·DOMICILIARES SADAS 

I I I I 

CldOOe ou 01 
A.rea urbana 03 Isolada 

A.g\omero.do Os rural 

Zona rural 07 
N.0 DO OUARTEIRAO 

DISTRITO SITUAÇAO SETOR E FACE PAGINA 

Quando a(9) Nome do Informante e parentesco ou 
familia(s) relação com o chefe do domicflio. 

mudou(aram) 
para este 
do-micilio? 

1- antes de 
1/9/80 

2- depois de 

1 -Chefe 
2- COnjuga 
3- Filho 
4- Parente 
5 - Empregado 
6- Vizinho 
7- Outro 

31/8/80 )------:N-:-o-m-e------,P;;;a;;;re"'n:-1. 
tesco 

11 12 13 

+- TOTAIS DA PAGINA 

PARA USO DO 

ORGAO CENTRAL 

Tipo 
de 

oeor· 
rên
cla 

14 

Número no 
Censo 

15 



Municipio ____ _ 

NúME
RO DO 
PR~OIO Núme-

NO ro da 
LOGRA- depen
OOURO dência 

UNIDADES REGISTRADAS 

Núme
ro de 
ordem 

TOTAL DE UNIDADES 
REGISTRADAS 

Núme
ro de 
ordem 

Total 

Boletim 
PA- 1.61 

NU
mero 

Quan
tlda
de 

Nome: 

1.a linha: do chefe do domicrHo 

2.11 linha: do c4njuge (3e houver) 

DOMICILIOS PARTICULARES 

I Ocupados I Vagos I Fechados I 
I I I I 

Localidade 

Uso 

DOMICILIOS PARTICULARES 

A famllla mudou-se para este 
domicilio depois de 30 de 
junho de 1980? 

O Registrar o endereço completo da 
Sim residência anterior {localidade, lo

gradouro, número, etc.). 

D Registrar traço (-) 
Na o 

DOMICILIOS 
COLETIVOS 

UNIDADES 
NAQ-

Ocasional -DOMICILIARES 

Total 
de pes

soas 
pesqui
sadas 

10 

PESSOAS 
PESOU I-
SADAS 

Quando a(s) 
famllla(s) 

mudou(aram) 
para este 
domicilio? 

1- antes de 
119/60 

Nome do informante e parentesco ou 
relação com o chefe do dom/enio. 

1-- Chefe 
2- COnjuga 
3- Filho 
4- Parente 
5 - Empregado 
6- VIzinho 
7- Outro 

2-31~:~~ def-----------rp;;;a;;.re~n::-1-
Nome tesco 

11 12 13 

..--- TOTAIS DA PAGINA 

P;tgina --

PARA USO DO 

ORGAO CENTRAL 

Tipo 
de 

ocor
rên
c ia 

14 

Número no 
censo 

15 



SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESID~NCIA OA REPúBLICA 
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA 

IX RECENSEAMENTO GERAL DO BRASIL- 1980 

CENSO DEMOGRÁFICO 

PESQUISA DE AVALIAÇÃO DA COLETA 

PA 1.86-CADERNETA DO PESQUISADOR 

DESCRIÇÃO DOS LIMITES DO SETOR -------------------

MUNICIPIO ------------------ __ _ 

DISTRITO ----

LOCALIDADE .. 

Cidade ou Vila 

Area urbana 
isolada 

Aglomerado 
rural 

Zona rural 

SITUAÇÃO 

RESUMO 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADES REGISTRADAS (TOTAL) 

DOMICILIOS PARTICULARES (TOTAL) 

OCUPADOS 

VAGOS 

FECHADOS 

USO OCASIONAL 

DOMICILIOS COLETIVOS 

UNIDADES NÃO-DOMICILIARES 

POPULAÇÃO 

PESQUISADA. (TOTAL) 

Assinatura do Pesquisador __ 

01 

03 

os 

07 

NO DO SETOR 

QUANTIDADE 

PESSOAS 

Assinatura do _Supervisor ------------------ -----------------------

COLETA: lnlcio ....... L .... JSO Término ..... L ..... /80 



MAPA DO SETOR 



UNIDADES REGISTRADAS 
I'OPUlAÇÃO - OomleRios ParticUiarc' 

Domicilio!: Unidades ftSOUISADA MolHA 
T- Uso Coleti1óoo Não-

fOTAl ,_ Ocupado I v_. ,.._ -- -Domiciii-S 

1 

t 

t 

4 

5 

6 

7 

I 

' 
10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

11 

" 
20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

21 

29 

JO 

" 
n 

33 

J4 

TOTAl 
ou 

SUIIfOTAl 



UNIDADES REGISTRADAS 
POPULAÇÃO 

Domicilies Particulares 
Domicilies 

Unidades PESQUISADA PÁGINA 
Não-Total 

Uso Coletivos 
-Domiciliares TOTAL Total Ocupados Vagos Fechados 

Ocasional 

3S 

36 

37 

38 

39 

40 

41 

42 

43 

44 

45 

46 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

64 

65 

66 

67 

68 

TOTAL 
ou 

SUBTOTAL 

ll85b 



CAPÍTULO 9 

O SISTEMA DE DIVULGACAO 
' 

9.1 - INTRODUÇAO 

A divulgação dos resultados censitãrios, em razão do ocorrido em alguns 
Censos anteriores, foi objeto de aprofundado exame, uma vez que envolve todas as etapas 
da operação censitãria, desde o periodo de execução da coleta, passando pelo tempo nece~ 
sãrio ã devolução do material, cadastramento dos formulãrios, codificação, entradados d~ 
dos, critica das informações, processamento, anãlise dos resultados, preparo dos origi 
nais das tabelas de divulgação, impressão e distribuição dos volumes. 

O volume de informações a serem apuradas demanda a disponibilidade, em p~ 
riodo relativamente curto, de grande ãrea e sua montagem para execução dos trabalhos, a 
ampliação do equipamento de entrada e de processamento dos dados, e o recrutamento de con 
siderãvel contingente de pessoas para todos estes trabalhos. 

Alem das dificuldades inerentes a essa grande mobilização, a disponibili -· dade de recursos orçamentãrios faz com que seja necessãrio um planejamento exeqüivel e 
realistico. 

O plano de divulgação do Censo Demogrãf~co de 1980 compreende três conju~ 
tos de tabulações, sendo que o primeiro conjunto- volume 1, tomo 1, ê constituido pela 
sêrie das Sinopses Preliminares. O segundo conjunto- volume 1, tomo 2, divulgado sob o 
titulo Tabulações Avançadas, reuniu, ainda em carãter prelimi~ar, resultados sobre as pri~ 
cipais caracteristicas investigadas, constantes do questionãrio da amostra. 

O terceiro conjunto- Volume 1, Tomos 3, 4, 5 e 6 que compõem a divulgação 
' 

dos resultados definitivos - contem tabelas referentes a todo o elenco da investigação. 

A divulgação dos resultados do Censo Demogrãfico de 1980 foi dividida em 
duas etapas: a dos resultados preliminares e a dos resultados definitivos. 

o 

9.2 - RESULTADOS PRELIMINARES 

Considerando que o trajeto completo dos dados, desde sua coleta ate sua 
divulgação definitiva, e bastante longo, e ainda tendo em vista a antecipação dos resul 
tados, o IBGE divulgou uma sêrie de Resultados Preliminares. 

Um primeiro conjunto de Resultados Preliminares, com dados apenas de pop~ 
lação, por sexo e situação, e numero de domicilias para cada distrito, proveiodas totali 
zaçoes feitas pelo prõprio recenseador na capa da caderneta. 
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• 

Com o objetivo de divulgar alguns resultados preliminares envolvendoos d~ 
dos mais ricos em significado sócio-econômico, tais como renda, educação,migrações inter 
nas, emprego, etc., foi idealizada e executada uma subamostra que deu origem ãs Tabula 
ções Avançadas. 

9.2. 1 - O Volume de Resultados Preliminares 

Visando atender a dispositivos legais que determinam ao IBGE fornecer da 
dos populacionais censitãrios, para aplicação de leis vigentes, em especial da Lei nQ 
5 172, de 25 de outuóro de 1966, que "dispõe sobre o Sistema Tributário e institui normas g~ 
rais de direito tributãveis ã União, estados e municipios", emque o Tribunal de Contas da 
União necessita dos dados ainda no ano terminado em zero, a primeira divulgação dos resul 
tados do Censo de 1980 reuniu num volume, editado em 16 de dezembro de 1980, a população 
recenseada e a população residente por sexo, em 19 de setembro de 1980; a população res..:!_ 
dente em 1970 e a taxa media de incremento anual entre os dois Censos, para o Brasil,as 
regiões, as regiões metropolitanas, as Unidades da Federação e seus respectivos municipios. 

Os dados são os constantes do total dos boletins-resumo, emitidos por mu 
nicipio, elementos de controle da coleta censitãria . 

9.2.2 - A Sinopse Preliminar 

Esta etapa da divulgação, tradicional nos Censos brasileiros a partir de . 
1940, reune os resultados preliminares, por municipio, distrito e situação, da popul~ 

çao recenseada, população residente, por sexo, e o numero de domicilias recenseados. 

Os dados são provenientes dos boletins-resumo, apõs a critica e anãlise 
dos lançamentos por setor. 

Os resultados foram divulgados em 25 numeras, sendo um para cada estado, 
um reunindo,,os Territórios de Roraima e Amapã e o Estado de Rondônia, e um para o conju_!l 
to do Brasil, incluidos os dados referentes ao território de Fernando de Noronha. 

to abaixo. 
O plano de divulgação da sinopse preliminar do Censo Demogrãfico, edescr..:!_ 

o 

Volume 1 - CENSO DEMOGRAFICO - 1980 

Tomo 1 - Sinopse Preliminar 

Numero 1 - Brasil 
Numero 2- Rondônia, Roraima e Amapã 
Numero 3- Acre 
Numero 4- Amazonas 
Numero 5- Parã 
Numero 6- Maranhão 
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Numero 7- Piaui 
Numero 8- Cearã 
Numero 9- Rio Grande do Norte 
Numero 10- Paraiba 
Numero 11- Pernambuco 
Numero 12- Alagoas 
Numero 13- Sergipe 
Numero 14- Bahia 
Numero 15- Minas Gerais 
Numero 16- Espirito Santo 
Numero 17- Rio de Janeiro 
Numero 18- São Paulo 
Numero 19- Paranã 
Numero 20- Santa Catarina 
Número 21 - Rio Grande do Sul 
Número 22- Mato Grosso do Sul 
Numero 23- Mato Grosso 
Numero 24- Goiãs 
Numero 25- Distrito Federal 

A remessa dos originais de divulgação para a impressão teve inicio com o 
volume referente ao Estado da Paraiba, em 22 de fevereiro de 1981, e foi encerrada com o 
volume do conjunto do Brasil, em 23 de main do mesmo ano. 

A Sinopse Preliminar abrange diversos niveis geogrãficos de divulgação. 

A seguir, as tabelas que constam em cada numero desta divulgação ao nivel 
de mesorregiões, microrregiões, municipios e distritos: 

- Numero de muni ci pios e população recenseada· nos Recenseamentos Ge 
rais de 1940, 1950, 1960, 1970 e 1980, segundo grupos dehabitantes. 

-Numero de distritos e população recenseada nos Recenseamentos Gerais 
de 1940, 1950, 1960, 1970 e 1980, segundo grupos de habitantes. 

- Numero de cidades e população recenseada nos Recenseamentos Gerais 
de 1940, 1950, 1960, 1970 e 1980, segundo grupos de habitantes. 

- Número de vilas e população recenseada nos Recenseamentos Gerais de 
1940, 1950, 1960, 1970 e 1980, segundo grupos de habitantes (com e~ 
ceção do Distrito Federal). 

- População recenseada nos Recenseamentos Gerais de 1970 e 1980, por 
situação do domicilio, segundo as mesorregiões, asmicrorregiões, os 
municipios e os distritos. 

- População residente, por situação do domicilio e sexo, segundoas me 
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sorregiões, as microrregiões, os municipios e os distritos. 

- População residente, por situação do domicilio, com discriminação 
da localização, segundo as mesorregiões, as microrregiões, os muni 
cipios e os distritos. 

- ~rea, densidade demogrãfica e população residente, segundo as mesor 
regiões, as microrregiões e os municipios. 

- Prédios e domicilias recenseados, por espécie, segundo as mesorre 
giões, as microrregiões, os municipios e a situação do domicilio. 

- Domicilias particulares ocupados, por situação dodomicilio, com di~ 
cri mi nação da 1 oca 1 i zação, segundo as mesorregi ões, as mi c ror reg i ões, 
os municipios e os distritos. 

Constam ainda dos numeras referentes as Unidades da Federação: 

-Sumula das alterações verificadas na Divisão Territorial, noperiodo 
de 1970/1980. 

Relação das mesorregiões, com indicação das microrregiões queas com 
poem. 

Relação das microrregiões, com indicação dos municipios que as com 
poem. 

Relação dos municipios, com indicação das microrregiões aque perte~ 
cem. 

Na introdução, alem de definições gerais, e dada uma descrição da caracte 

rização do espaço geogrãfico. 

Em apêndices: 

- Cartograma da divisão administrativa. 

- Mapa de densidade da população, por municipios. 

- Mapa da taxa de crescimento geométrico da população 70/80, por muni 
cipio. 

Foi também divulgada uma tabela contendo: população residente, por sexo, 
domicilias particulares ocupados e media de pessoas por domicilio particular ocupado, s~ 
gundo os municipios e favelas, para cada numero do plano de divulgação, com exceção dos 
números 1, 2, 3 e 7 que correspondem aos numeras do Brasil, de RondÔnia, Roraimae Amapã, 
do Acre e do Piaui respectivamente. 

Cabe lembrar que,dos dados di~ulgados, aqueles classificados como de fave 
las sao provenientes dos setores especiais de aglomerado urbano, cuja definição e dada 
no capitulo 3, item 3.2.2. Dessa forma, pela adoção do critério operacional de que os a 
glomerados urbanos conteriam no minimo 50 domicilias, tais dados podem apresen~ar dive~ 

gência com o de outros ~rgãos estudiosos de favelas os quais não fazem esta restrição. 
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Nas Unidades da Federação (Parã, Cearã, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Paranã e Rio Grande do Sul), que possuem regiões metropolit~ 

nas, foram acrescidas as seguintes tabelas de divulgação: 

- População recenseada nas datas :dos Recenseamentos Gerais de 1940, 
1950, 1960, 1970 e 1980, segundo os municipios que a compõem (val~ 

res absolutos}. 

- População recenseada nas datas dos Recenseamentos Gerais de 1940, 
1950, 1960, 1970 e 1980, segundo os municipios que a compõem (val~ 

res relativos)~ 

- População residente, por situação do domicilio e sexo, segundoos mu 
nicipios e os distritos. 

- ~rea, densidade demogrãfica e população.residente, segundo os muni 
cipios que a compõem. 

Prédios e domicilios recenseados, por espécie, segundo os munici 
pios, os distritos e a situação do domicilio. 

Com relação ao numerá 1, onde estão reunidos os resultados para o conju~ 
to do Pais, as tabelas mencionadas são divulgadas em sua grande maioria a nivel de~ gra~ 

des regiões e Unidades da Federação, sendo adicionadas as seguintes tabelas: 

- População recenseada nos municipios das capitais nas datas dos Re 
cen,seamentos Gerais. 

- ~rea, população residente e densidade demogrãfica, das regiões metro 
politanas nas datas dos Recenseamentos Gerais de 1970 e 1980, segu~ 
do os municipios que as compõem. 

- Municipios mais populosos em 01-09-1980. 

- Cidades mais populosas em 01-09-1980. 

r ainda apresentada neste numero uma descrição das caracteristicas gerais 
do territõrio brasileiro, das caracteristicas da população brasileira e uma série de gr~ 
ficos descritos a seguir: 

- População do Brasil - Censos de 1872 a 1980. 

- População do Brasil - Grandes Regiões e Unidades da Federação. 

- População urbana e rural - Censos de 1940 a 1980. 

- População urbana e rural - Grandes Regiões - Censos de 1940 a 1980. 

- Taxa de urbanização - Censos de 1940 a 1980. 

- Taxas medias geométricas de incremento anual - 1970/1980. 

-População das Regiões Metropolitanas -Brasil -Censos del940 a 1980. 
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- População das Regiões Metropolitanas - Brasil - Censo de 1980. 

-Concentração populacional em relação ao numero de municipios -Curva 
de Lorenz- Brasil. 

- Concentração populacional em relação ã densidade - Curva de Lorenz 
-Brasil. 

Em apêndices: 

- Mapa da Divisão Politica. 

- Mapa dos centros de gravidade da população e da ãrea, segundo os R~ 
censeamentos de 1872, 1890, 1900, 1920,1940, 1950,1960, 1970 e 1980. 

- Mapa de densidade demogrãfica - 1980. · 

- Mapa da taxa media geométrica de incremento anual - 1970/80. 

9.2.3 - As Tabulações Avançadas 

9.2.3. 1 - Objetivos 

Pela amplitude da massa de informações.a ser tratada, a apuração dos re 
sultados definitivos do Censo Demogrãfico exige cerca de 3 anos para a sua conclusão. 
Com a crescente demanda de dados estatisticos, torna-se necessãria a divulgação dos r~ 

sultados censitãrios com a maior brevidade. Com esse propõsit0, ou seja, divulgar os r~ 
sultados em curto prazo, e devido ao retardamento da apuração dos resultados definitivos 
do Censo Demogrãfico de 1960, em 1965 foram divulgados resultados preliminares daquele 
Censo, referentes ãs principais caracteristicas investigadas, com base numa amostra de 
1,3%, para o Brasil e as três maiores regiões fisiogrãficas- Regiões Nordeste, Leste e 
Sul. 

Com o mesmo objetivo, no Censo de 1970 foi incorporada ao plano de divul 
gação dos resultados uma etapa denominada Tabulações Avançadas, onde foram divulgados, 
em julho de 1971, os resultados preliminares das principais caracteristicas das pessoas, 
familias e domicilias, obtidos através de uma amostra de aproximadamente 1,3% da popul~ 

ção, para o conjunto do Pais e a nivel de 10 regiões, assim constituidas: Rondônia, Acre, 
Amazonas, Roraima, Parã e Amapã; Maranhão e Piaui; Cearã, Rio Grande do Norte, Paraiba, 
Pernambuco, Alagoas e Fernando de Noronha; Sergipe e Bahia; Minas Gerais e Espirito Sa~ 
to; Rio de Janeiro e Guanabara; São Paulo; Paranã; Santa Catali'ina e Rio Grande do Sul; 
Mato Grosso, Goiãs e Distrito Federal. 

No plano geral de divulgação dos resultados do Censo Demogrãfico de 1980, 

a etapa denominada Tabulações Avançadas, alem de atender ã conveniência de divulgar os 
resultados preliminares com, pelo menos, a mesma rapidez do Censo de 1970, foi ampliada 
quanto ao detalhamento regional e ao detalhamento dos dados divulgados. Sua divulgação 
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foi feita em dois números. 

O primeiro deles, denominado Tabulações Avançadas do Censo Demogrã~_iço,-

Volume 1, Tomo 2, apresenta estimativas a nivel de Unidade da Federação com exceção dos 
estados do Acre e Rondônia e dos territórios de Roraima e Amapã, que constituiram uma sõ 
unidade de divulgação, sendo que o territõrio de Fernando de Noronha foi incorporado aos 
resultados do conjunto do Pais. 

O segundo deles, que originou o numero 2 das Tabulações Avançadas do Ce~ 

so Demogrâfico, volume 1, tomo 2, apresenta estimativas para cada uma das regiões metr~ 

politanas, para as microrregiões: homogêneas (ou agregados destas), para as capitais das 
Unidades da Federação e para os municipios com 300.000 habitantes ou m~is. 

9.2.3.2 - O desenho da amostra 

Para a obtenção dos dados das Tabulações Avançadas foi utilizada uma sub
amostra da amostra selecionada na coleta do Censo Demogrãfico, correspondendÔ o esquema 
de amostragem a uma operação desenvolvida em dois estãgios em que foram selecionados, a 
proximadamente, 0,75% dos domicilias e das pessoas recenseadas. 

De fato, as unidades primãrias de amostragem foram, para cada Unidade da 
Federação (com exceção do Acre, Rondônia, Roraima e Amapã, que foram tratados como se fo~ 
sem uma única Unidade), os setores censitãrios. Dentro de cada setor selecionado foram 
tomados, para integrar a amostra, todos os boletins da amostra do Censo. Observa-se que 
os dois estãgios correspondem a etapas que, cronologicamente, foram realizadas na ordem 
inversa. 

A etàpa formada pela amostra selecionada na coleta tem uma fração de amo~ 
tragem· de , aproximadamente, 25% dos domicilias particulares ocupados e pessoas neles r~ 
censeadas, e de 25% das familias e componentes de grupos conviventes recenseados em domi 
cilios coletivos,,cuja seleção e escrita no capitulo 5, item 5.3. 

Na outra etapa as unidades de amostragem foram constituidas pelos setores 
de coleta, de modo que todos os boletins correspondentes aos domicilias particulares, ãs 
familias e pessoas dos domicilias coletivos, selecionados para a amostra do Censo, em ca 
da setor, foram incluidos na subamostra quando o setor foi selecionado. 

Com a adoção do setor como unidade primãria de amostragem, coincidentecom 
a unidade natural da coleta, os trabalhos foram realizados com maior rapidez, devido ao 
recebimento antecipado dos setores selecionados e execução prioritãria nas demais fases 
de apuração. 

Visando conseguir maiores efeitos de estratificação, antes da seleção os 
setores foram reunidos: 

inicialmente, em quatro grupos distintos: setores da zona urbana, seto 
res da zona rural, setores especiais coletivos e setores especiais de a 
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glomerados urbanos; 

em seguida, em cada Unidade da Federação os setores foram relacionados 
por distritos, dentro de cada municipio, em ordem alfabética; os municl 
pios por microrregião tambem em ordem alfabética. Exceção foi feita p~ 
ra as Unidades da Federação que constituiram uma sõ unidade de divulg~ 

ção - Rondônia, Acre, Roraima e Amapã - que foram tratadas como um gr~ 

po. 

A seleção dos setores foi feita com equiprobabilidade, de modo sistemãti 
co, com o inicio da serie aleatõria e o intervalo igual ao inverso da fração de amostra 
gem do primeiro estãgio da respectiva Unidade da Federação. 

Mantida a disposição geogrãfica indicada anteriormente, aseleção teve inl 
cio pela zona urbana, prosseguindo com a zona rural, depois os setores especiais coleti 
vos e, por fim, os setores especiais de aglomerados urbanos. 

Esses procedimentos visaram introduzir na amostra efeitos implicitos de 
estratificação geogrãfica, preservando as diferentes caracteristicas regionais da popul~ 
çao. Alem disso, a seleção realizada proporcionou uma representatividade na amostra, de 
cada ãrea geogrãfica, proporcional ao numero de setores que ela possuia. 

9.2.3.3 - O tamanho da amostra 

Para a determinação do tamanho da amostra, foi levado .em conta, inicial 
mente, que uma amostra aleatõria simples de pessoas, numa população contendo um numero 
suficientemente grande de elementos, visando estimar proporções de ate 0,01 com um coefi 
ciente de variação de ate 5%, teria um tamanho de aproximadamente 40 000 unidades. 

Foi considerado em seguida que os efeitos de conglomeração ao nivel de se 
tor e de domicilio deveriam contribuir para um certo aumento do tamanho absoluto da amo~ 
tra. No entanto,este efeito seria compensado pela estratificação dos setores por situ~ 

ção, dentro de cada Unidade da Federação, e pelo processo de estimação a ser utilizado, 
devendo os coeficientes de variação finais, para proporções da ordem de 0,01, oscilar en 
tre 5% e 20%, conforme a particular variãvel. 

Assim sendo, o tamanho da amostra foi fixado, para cada Unidade da Federa 
ção, na ordem de grandeza de 40 000 pessoas, usando-se frações gerais de amostragem v~ 

riãveis para cada Unidade da Federação. Com isso, as estimativas dos resultados das Uni 
dades da Federação encerrariam aproximadamente a mesma precisão e, no conjunto do Pais, 
o tamanho da amostra implicaria numa fração de amostragem em torno de 1%. 

Para cada Unidade da Federação foi calculada a respectiva fração geral de 
L n - -amostragem 0 = N (razao entre o numero esperado de pessoas a participar da amostra e a 

população projetada para 1980). Sendo 6= 6
1
• 62, isto e, a fração genal de amostragem 

e igual ao produto da fração de amostragem 67, de primeiro estãgio, pela fração de amos 
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tragem 6z• do segundo, admitida constante e igual a l/4, 61 foi obtido pela relação 
61 = 46. A fração 61 foi aproximada para ser escrita na forma de 1 por múltiplo de 5 e 
nunca ultrapassando a T/10. 

Com os resultados assim obtidos e tendo sido consideradas asrestrições a~ 
teriormente expostas para os valores 61• foram obtidas as frações de amostragem, confo!:. 
me consta da tabela 1. Nesta tabela encontram-se tambem a população esperada, obtida ! 
plicando-se a fração de amostragem ã população projetada, o numero esperado de domic.!. 
lios, correspondente ã aproximadamente l/5 de numero de pessoas, e o numero de setores e~ 
perados de setores obtidos ap 1 i cando-se a fração de setores ao numero de setores forneci dos 
pela Divisão de Tecnicas de Levantamentos. Os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul receberam a mesma fração de amostragem, por não se dispor de projeções de populaÇão 
para eles, o mesmo acontecendo com Pernambuco e Fernando de Noronha. 

Na Tabela 2, através dos dados da Sinopse Preliminar do Censo Demogrâf.!_ . 
co, são comparadas as frações de amostragem esperadas e observadas. 

9.2.3.4 - As estimativas de totais 

A estimativa de total de uma dada caracteristica Y, investigada em uma a 
' mostra de n unidades, e em geral obtida atraves de um estimador da forma: 

~ n 
y = ~ w. IJ· 

.i= 1 .{. .{. 

onde w. e o peso atribuido a .i-esima unidade amostral e IJ· e o valor da caracteristica Y, 
.{. o • .{. 

na .i-esima unidade amostral. Nas Tabulações Avançadas, volume 1, tomo 2, esteprocedime~ 
to de estimação foi adotado, enquanto que nas Tabulações Avançadas, volume 1, tomo 2, nQ 
mero 2, foi utilizado um estimador, que e uma extensão do estimador de razão, que estã 
descrito em 9.2.3.4.2. 

9.2.3.4. 1 -As estimativas de totais das Tabulações Avançadas, volume 1, tomo 2 

As estimativas de totais a nivel de Unidade. da Federação, com exceção de 
Acre, Rondônia, Roraima e Amapã que foram tratados como uma unica Unidade da Federação, 
que deram origem ao primeiro numero de divulgação das Tabulações Avançadas, volume 1, t~ 
mo 2, foram obtidas por um processo de põs-estratificação onde os fatores deexpansão, ou 
pesos, forétm calculados independentemente para cada ãrea de pünderação e para "adaum dos 
seguintes estratos: pessoas moradoras, por sexo e situação do domicilio, e total de pe~ 

soas não-moradoras presentes. 

Dessa forma, a estimativa do total de uma caracteristica de pessoa foi 
obtida pela soma dos pesos atribuidos ãs pessoas dasubamostra com aquela caracteristica . 

• As estimativas das caracteristicas de domicilias e de familias foram obtidas através dos 
pesos atribuidos aos chefes dos domicilias e aos chefes das familias, respectivamente. 
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UNIDADES 

TABELA 1 

POPULAÇAO ESTIMADA NO UNIVERSO E ESPERADA, NA TABULAÇAO AVANÇADA, 
SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO 

(fração global de amostragem: 0,75%) 

AMOSTRA DA TABULAÇAO AVANÇADA 
POPULAÇAO 
ESTIMADA Frações de amostragem DA l/09/80 População Domicilies FEDERAÇAO (1 000 hab.) 

BRASIL .•....... 

Rondõni a ..••... o •••••••• 

Acre •.•.•.•.....•..•..•. 
Roraima ••.•.•..•.....••• 
Amapã •....•.....••.••..• 
Amazonas .•..•...•.....•. 
Parã •.................•. 
Maranhão •.• o •••••••••••• 

Piaui ....•••••..•.•..•.• 
Cearã ...•....•..•.•..•.. 
Rio Grande do Norte ....• 
Paraiba •.•.•••••......•• 
Pernambuco ..........•..• } 
Fernando de Noronha ..... 
Alagoas •.••••....•••.... 
Sergipe .•........••..... 
Bahia •.....•..•...•..... 
Minas Gerais ...••....... 
Espirito Santo .....•.... 
Rio de Janeiro ...•.•..•• 
São Paulo ...•.......•... 
Paranã •.•....•.......... 
Santa Catarina ..•.•.•... 
Rio Grande do Sul ...•... 

Goiãs .•.•••.•••...•..•.• 
Distrito Federal ••..•.•. 

123 032 

172 

288 
56 

174 
1 252 
2 981 
3 698 

2 307 
5 891 
2 162 
2 964 

6 607 

2 013 

1 094 

9 515 

13 689 
1 860 

12 022 
24 004 
10 274 
3 881 
8 340 

2 489 

4 299 
1 000 

Geral 
6 = 67.62 

( 1 ) 

]1/40 

1/40 
l/80 
1/100 
1/60 
1/120 
1/60 
1/80 

l/120 

1/60 

l/40 

1/200 
1/240 
1/60 
l/200 
l/400 
l/200 
l/100 
1/160 

l/40 

l/100 
l/40 

Dos 
setores 

6, 

1/10 

1/10 
l/20 
1/25 

1/15 
l/30 
1/15 
1/20 

1/30 

l/15 

1 /lO 

l/50 
1/60 
1/15 
l/50 
1/100 
l/50 
1/25 
l/40 

1/10 

1/25 
1/10 

esperada 
(1 000 hab.) 

(2) 

(2) 

923 

15 

31 
37 
37 

38 
49 
36 
37 

55 

( 3) :33 

(2) 27 

48 
57 

( 3) 31 
60 
60 
51 
39 
52 

62 

43 
(2) 25 

esperados 
(1 000) 

172 

3 

5 

6 

7 

6 

8 

6 

7 

11 

7 

5 

10 
11 

5 

12 
12 
10 

7 

10 

10 

9 

5 

Numero de 
setores 

esperados 

4 329 

101 

154 
184 
210 

181 
185 
168 
157 

250 

147 

150 

236 
253 
161 
241 
260 
219 
180 
311 

166 
110 
190 
115 

(1) Fração de amostragem na coleta: 62 = ~· (2) Tamanho absoluto da amostra razoavelmente inferior a 40 000, 
para manter o valor mãximo de 61 de 1/10. (3) Optou-se por um valor de 6

1 
igual a 1/15 pois l/10 daria um 

tamanho de amostra excessivo, se comparado com o das outras UF mais populosas. 
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TABELA 2 

POPULAÇAO RECENSEADA DA SINOPSE E DA SUBAMOSTRA DA 

TABULAÇAO AVANÇADA, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO 

POPULAÇAO RECENSEADA FRAÇAO DA AMOSTRA (%) 
UNIDADES DA FEDERAÇAO 

BRASIL ........ .. 

Rondônia 
Acre ........•...•......... 
Roraima ..................• 
Amapã ..•.................. 
Amazonas ................. . 
Parã ..................... . 
Maranhão ................. . 
Piaui .................•... 
Cearã .................... . 

'Rio Grande do Norte ...... . 
Paraiba .................. . 
Pernambuco ...•........•... 
Fernando de Noronha ...... . 
Alagoas .................. . 
Sergipe .................. . 
Bahia .................... . 
Minas Gerais ....••........ 
Espirito Santo ........... . 
Rio de Janeiro ........... . 
São Paulo ................ . 
Paranã ................... . 
Santa Catarina ........... . 
Rio Grande do Sul ........ . 
Mato Grosso do Sul ....... . 
Mato Grosso .. , .. , ....•.... 
Goiãs .................... . 
Distrito Federal ......... . 

Da Sinopse I Da Subamostra 

121 lSO 573 

503 125 
306 893 

82 018 

180 078 

449 135 
3 507 312 
4 097 231 

2 188 150 

5 380 432 

1 933 126 
2 810 032 

6 242 933 
1 342 

2 011 875 
1 156 642 

9 597 393 

13 651 852 

2 063 679 

11 489 797 
25 375 199 

7 749 752 
3 687 652 

7 942 722 

1 401 151 
1 169 812 
3 967 907 

, 1 203 333 

421 

909 327 

12 358 ) 
6 889 
2 148 

4 578 

34 996 

39 470 
40 113 

33 666 

45 031 

32 363 ' 
36 548 

50 257 } 
317 

35 264 
30 292 

46 976 

54 393 

34 271 

56 175 
62 220 

37 098 
35 415 

49 514 

31 989 
27 123 
40 552 

29 311 

Obs,ervada 

0,75 

2,42 

2,41 

1 , 13 
0,98 
1,54 

0,84 

1 ,67 
1 ,30 

0,81 

1,75 
2,62 

0,49 

0,40 

1,66 

0,49 
0,25 
0,48 

0,96 

0,62 

2,28 } 
2,32 
1 ,02 

2,44 

I Esperada 

0,75 

2,17 

2,48 

1 ,24 
1,00 
1 ,65 

0,83 

1,67 
1,25 

0,83 

1,64 
2,47 

0,50 

0,42 

1,67 

0,50 
0,25 
0,50 

1,00 
0,62 

2,49 

1,00 

2,50 



Assim, o estimador do total de uma variãvel genérica X para cada Unidade 
da Federação, foi definido por: 

onde 
-X 

P·. -<.j 

N •• 
-<.j 

5 

X I: E p .. x .. 
i j= 1 -<.j -<.j 

e o estimador do total da variãvel X; 

e o peso do j-esimo estrato, na i.-esima area de ponderação correspondendo aointe~ 
ro mais prõximo da razão N . . /rr. .. ; 

-<.j -<.j 

e a população recenseada, proveniente da Sinopse Preliminar, do j-esimo estrato, 
na i.-esima ãrea de ponderação; 

rr... e a população recenseada na subamostra, do 1:-.esimo estrato, na i.-esima ãreade po!!. 
-<.j 

deração; 

x.. e o total da variãvel X na subamostra, do j-esimo estrato, na i.-esima ãrea de pO!!_ 
-<.j 

der ação. 

Os totais para o Brasil foram obtidos por soma das estimativas das Unida 
des da Federação. 

Para o cãlculo dos pesos das ãreas de ponderação situadas na microrregião 
do Rio de Janeiro, onde não hã setores rurais, os estratos rurais foram substituidos por 
estratos formados .por moradores de favelas. 

A ãrea de ponderação foi, em principio, a microrregião. 

Tal definição teve por objetivo um controle da subamostra a nivel geogrã 
fico menor que a Unidade da Federação, embora a seleção dos setores não tenha sido feita 
independentemente por microrregião. Em conseqUência disso e dependendo do intervalo de 
seleção de setores na Unidade da Federação, do numero de setores no universoedo tamanho 
dos setores selecionados por microrregião, a subamostra apresentou alguns dos estratos 
de população residente rarefeitos, acarretando fatores de expansão mui to super i ores aos 
valores esperados, comprometendo assim, sua representatividade paraalgumas microrregiões. 
Nesses casos, os dados da microrregião foram agrupados aos de outra ou outras, e porta!!_ 
to, a ãrea de ponderação· constituiu agregado de microrregiões. 

Os agrupamentos foram efetuados de tal forma que as microrregiões agrup~ 

das são contiguas, pertencem ã mesma mesorregião e o peso mãximo para cada umdos 4 estra 
tos da população residente e no mãximo 2,2 vezes o peso esperado obtido pelo inverso da 
fração de amostragem da respectiva Unidade da Federação. Não foram controlados os pesos 
das pessoas pertencentes ao estrato de não-moradores presentes. 

A relação das microrregiões agregadas que constituiram ãreas de ponderação 
encontra-se na tabela 3. 

Fugindo aos. critérios desc-ritos acima, a microrregião de numero 266em São 
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TABELA 3 

AGRUPAMENTOS DE MICRORREGIOES 

UNIDADES DA FEDERAÇAO MICRORREGIOES AGRUPADAS 

Rondônia .. • . . . • .. • . • . • .. • • -

Acre • • • . . • . • • • . • . • . • . . • • . . -

Amazonas . . . . . . . . . . . • . . • . • . -

Roraima . . • . • . • . . . • . • . • . . . . -

Parã •••.•••...•..••••....• (013+014); (015+020); (016+017);(021+022); (024+026) 

Amapã . . • • • • • • • . . • • • • • • • . • . -

Maranhão . • • • • • . . . . . . . • • • . • ( 038+039+040); ( 043+044) 

Piaui (046+049); (052+053) 

Cearã (057+058); {060+065); (062+066); {070+071); (072+075) 

Ri o Grande do Norte • • . • . . . ( 080+083) 

Paraib·a . . . . • . • • . . . . . • . • . . . -

Pernambuco ...•.•.•••.••.•• -

Alagoas • • . • • . • . • . • . • . . • . . . -

Fernando de Noronha •••.•.• -

Sergipe . . . • . • • • . . . . . • . • . . • ( 123+ 125) 

Bahia ••••.•.•.••..••.•••.. (131+132); (133+140); (141+142); (148+149); (155+156) 

Minas Gerais ..........•... (157+158+160+161); (159+163); (162+167); (166+172+173); (170+177); (175+176); 

(181+183+187); (193+196); (197+198) 

Espiritd Santo 

Rio de Janeiro 

(208+209) 

(214+216+218); (220+222) 

São Paulo ( 226+227); ( 228+236) ; ( 231 +239) ; ( 232+233) ; ( 238+230) ; ( 244+249); ( 245+240); ~ . 
(242+246+247); (252+253); (254+248); (255+256+257); (261+264+265);(263+266+267) 

Paranã • . . • . . • . . . • • • • . • . . • • ( 270+274); ( 271 +272); ( 273+276); ( 275+291); ( 277+290); ( 279+280); ( 282+283); 
(287+288) 

Santa Catarina ......•..••. (294+295); (298+300); (301+302) 

Rio Grande do Sul ..•...... (317+318); (325+326); (329+330) 

Mato Grosso do Sul ••..•... -

Mato Grosso •.....•••••••.• (333+334) 

Goiãs .....•..•..•....••••• (345+347); (348+349); (350+351) 

Distrito Federal . • • • . . . . . . -

NOTA: Os cõdigos podem ser encontrados na publicação "CÕdigo de Municipios-1980", do IBGE. 
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Paulo foi agregada ã de numero 227, por não ter nenhum setor rural selecionado para a 
subamostra, apesar de ela própria constituir uma unica mesorregião. 

seguir: 
Outras três exceções na definição das ãreas de ponderação são descritas a 

as microrregiões de Belo Horizonte e de Div1nópolis foram consideradas 
ãreas de ponderação separadas para a situação urbana e agregadas para a 
situação rural; 

a microrregião do Rio de Janeiro foi desagregada, constituindo ãreas de 
ponderação separadas as regiões administrativas ou agrupamentos destas 
(veja tabela 4); 

a microrreg1ão da Grande São Paulo, também foi desagregada. Alguns su~ 
distritos e distritos, do municipio de São Paulo, ou agrupamentos de~ 

tes, constituiram ãreas de ponderação separadas. Os demàis subdistri 
tos e distritos do municipio de São Paulo e os outros municipiosque co~ 
põem a !llicrorregião constituiram uma outra ãrea .de ponderação (veja t! 
bela 5). 

Por fim, .cabe notar que nenhum dos dois setores do território de Fernando 
de Noronha foi selecionado na amostra, de modo que não são fornecidas estimativas para e~ 
ta Unidade da Federação. Para o cãlculo de estimativas a nivel de Brasil, foi consider! 
da neste território toda a amostra do Censo, porém expandida pelo processo descrito. 

9.2.3.4.2- As estimativas de totais das Tabulações Avançadas, volume 1, tomo 2,numero 2 

Para a obtenção dos dados das Tabulações Avançadas numero 2,utilizou-se a 
técnica de estimação sintética ( [2] , [3] e [4]) aplicada ã subamostra das Tabulações A 
vançadas. Esta técnica permite obter informações a nível de desagregação geogrãfica me 
nor do que o previsto no planejamento da subamostra. 

Para tanto, foi utilizada estimativa da caracteristica de interesse segu~ 
do uma partição da população em subgrupos disjustos e exaustivos, a nível da ãrea maior 
e informações provindas de fontes alternativas sobre alguma variãvel fortemente correl! 
cionada com a de interessé. a nivel das pequenas ãreas e segundo os mesmos subgrupos. 

Neste sentido, o estimador sintético pode ser visto como uma extensão do 
estimador de razão, e e dado por: 

- "' Yha xh .. .. -.:.::iiL x • 
g Y.g .g 

onde 

Xh é a estimativa sintética para o total da caracteristica X, na h-esima pequenaãrea; 
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TABELA 4 

AREAS DE PONDERAÇ~O DA MICRORREGI~O DO RIO DE JANEIRO (224) 

CODIGOS 

06 + 12 + VII 

07 + 28 II + XXIII 

08 + 13 + 14 + 18 •.•.•.••. III +·VIII +IX+ XIII 

09 + 10 ................... IV+ V 

11 + 21 + 29 .............. VI + XVI + XXIV 

15 ........................ X 

16 ...•.........•.......... XI 

17 + 20 •....•............. XII+ XV 

19 + 22 + 23 + 27 ......... XIV+XVII +XVIII +XXII 

24 ............•.........•• XIX 

25 + 26 .......•...•......• XX+ XXI 

REGIOES ADMINISTRATIVAS 

Portuãria + São Cristõvão 

Centro + Santa Teresa 

Rio Compri~o + Tijuca + Vila Isabel + Engenho Novo 

Botafogo + Copacabana 

Lagoa + Jacarepaguã + Barra da Tijuca 

Ramos 

Penha 

Meier + Madureira 

Irajã + Anchieta + Bangu + Campo Grande 

Santa Cruz 

Ilha do Governador + Ilha de Paquetã 

NOTA: Os cõdigos podem ser encontrados na publicação "Cõdigo de Municipios-1980", do IBGE. 
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TABELA 5 

AREAS DE PONDERAÇAO DA MICRORREGIAO DE SAO PAULO (262) 

CODIGOS DISTRITOS E SUBDISTRITOS 

06 + 09 + 15 + 29 .••••••.•.••••.••••••••.• Aclimação + Bela Vista + Cambuci + Liberdade 

07 + 10 +12 + 31 + 33 + 43 •.••.•..••••.•• Alto da Mooca + Belenzinho + Brãs + Mooca +Pari+ Se 

08 + 11 + 39 . • . • • . • • . • . • • . . . . • • • • • • • • • • • • Barra Funda + Bom Retiro + Santa E fi gêni a 

16 ........................................ Cangaiba 

18 + 52 

19 + 20 

Casa Verde + Vila Nova Cachoeirinha 

Cerqueira Cesar + Consolação 

21 . . • . • • . • • . • • • • • • . • • . . . . • • . • . • • . • • • • . • • • Ibi rapuera 

22 ..•.••••..•..••••..•..••.••.•..••••••.• Indianõpolis 

23 + 42 ..••.••.....•• ~ .•••••••..•...•••.• Ipiranga + SaGde 

24 •.•••••••..•••....•.•••..•.•.•••.•••••. Jabaquara 

25 ..•.•••.••.•.•••.•..••.••••••.•••.•••.• Jaguara 

26 + 35 + 36 + 48 •...••••••.•..•••...•.•• Jardim America + Perdizes + Pinheiros + Vila Madalena 

27 ••.•••.•••••••.•.•.••••.•••••..••.••.•• Jardim Paulista 

28 •.••••••.•.••...•••.•••.•...•.••••.•••• Lapa 

30 .••.•.••.•••.•.•.•.•••.•••.••••••••.••• Limão 

34 . . • • . . . • • • . • . . . . . . . • . • • • . • . • • . . • . • • • . . . Penha de França 

38 . • . . • • . . • • . • • . . . • . • . . . • . . . • • • . • . . . . . . . . Santa Cecilia 

41 •••••.•••.•.••...•...•..•.•.•••..•...•• Santo Amaro 

44 •••..••..••.•.•..•••••••••.••••.•.•.••• Tatuape 

46 . . • • • . • • . • • • . • . • • • • . • . • . • • . • • • • • • • • • . . • Vi 1 a Formosa 

47 •••..••.•.•.•.•.••••••••..•..•.•••••••• Vila Guilherme 

49 •...••••••••.•••......••••••.•..•..••.• Vi la Maria 

50 • . . • • . • • . . . . • . • • • . . . . • • • • . • • • • • . • • . • . . . Vi 1 a Mar i a na 

51 ••.••..•.•••••.....•.••••••••••••.••••. Vila Matilde 

53 • • . • . . • . • • • • . . . • • . • . . • . . . . • • • . • . . . . . • • . Vi 1 a Prudente 

60 ..•.••.•...•••••....•.••••.•...•..•..•• Ermi 1 tno Matarazzo 

90 ...••.•.••.•••..•..••••••••••.••••.•.•. São Miguel Paulista 

13 + 14 + 17 + 32 + 37 + 40 + 45 + 65 + 67 Brasil ândia + Butantã + Cape 1 a do Socorro+ Nossa Senhora do O + 

+ 70 + 75 + 80 + 85+Restante da Micro 262 Pirituba + Santana+Tucurui+Guaianazes+Itaim Paulista+Ita 

quera + Jaraguã + Parelheiros + Perus + Restante da Micro 262 

NOTA: Os códigos podem ser encontrados na publicação "CÕdigo de Municipios-1980", do IBGE. 
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x e a estimativa para a variãvel X, a n1ve} da ãrea maior, no g-esimo subgrupo; .g 

Y valor da variãvel associada Y, para a ãrea maior, no g-esimo subgrupo; .g 

Yhg e o valor da variãvel associada Y, para a h-esima pequena ãrea e o g-esimo subgrupo. 

sões: 
Para obtenção das estimativas sintéticas foram adotadas as seguintes deci 

a area maior e a Unidade da Federação; 

dentro de cada Unidade da Federação, as pequenas ãreas são: as microrr~ 
giões homogêneas ou os agregados destas, que constituTram areas de PO.!!. 
deração utilizadas na expansão da subamostra das Tabulações Avançadas;o 
municTpio da capital; os municl'pios com 300 000 habitantes oumais, qua.!!. 
do houver; e finalmente a região metropolitana, quando fQr o caso; 

a variãvel associada Y, e a população residente obtida da Sinopse Preli 
minar do Censo Demogrãfico de 1980; 

os quatros subgrupos definidos são: homem-urbano, mulher-urbana, homem
rural e mulher-rural. 

9.2.3.5 - As estimativas dos erros de amostragem 

Os dados publicados nas Tabulações Avançadas são estimativas obtidas por 
amostragem .. t portanto essencial que o usuãrio destes dados tenha presente que as esti 
mativas estão sujeitas ao chamado erro amostral, inerente a qualquer amostra. 

9.2.3.5.1 -As estimativas dos erros de amostragem das Tabulações Avançadas, volumel, to 
mo 2 

Os erros de amostragem associados ãs estimativas de totais das Tabulações 
Avançadas a n1vel de Unidade da Federação foram avaliados atraves dos coeficientes de va 
riação amostrais. 

Estes foram calculados, em primeiro lugar, para cada ãrea de tabulação, ex 
ceto Brasil, para cerca de 240 variãveis do plano tabular, anexo I (este numero varia li 
geiramente conforme a ãrea), atraves da tecnica aproximada dos grupos aleatórios [5]. Pa 
ra isto, a subamostra originalmente empregada deu origem a 10 subamostras sistemãticasde 
igual tamanho; foram obtidas em seguida 10 estimativas independentes de totais baseando
-se nos mesmos fatores de expansão adotados na obtenção das estimativas de totais da sub 
amostra original. , Atraves desses resultados foram elaboradas as estimativas das variân 
cias atraves da seguinte fÕrmula: 

-• V (X) 

K - _ 2 

E (X - X) 
g=1 9 

K(K - 1) 
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onde 
- -V (X) e a estimativa da variância do total da variâvel X; 

X = K I: I: p.. x . . e a estimativa do total da variãvel X para o grupo alea 
g i j. ~j g~j 

tório g; 

X •. 
g~j 

- 1 K 
X.,- I: X 

K g=1 g 

K = 10 

e o total da variãvel x. no g-esimo grupo aleatório do j-esimo 
estrato. na i-esima ãrea de ponderação; 

e a estimativa do total da variãvel X; 

e o numero de grupos aleatõrios. 

Apõs o cãlculo das variâncias, foram obtidas as estimativas dos coeficien 
tes de variação êv, para cada variãvel X, onde: 

cv = 

As variâncias para o Brasil foram obtidas como a soma das variãncias das 
outras areas de tabulação e. a partir destas, foram calculados os coeficientes de varia 
ção para o Brasil. 

A fim de fornecer uma aproximação para o coeficiente de v a ri ação de qual 
quer variãvel da tabulação, foi feito um ajustamento de um modelo matemãtico aos coefici 
entes de variação obtidos pelo mêtodo dos grupos aleatórios. O modelo de regressão uti 
lizado foi da forma !J = b x- 11

2
• sendo a variãvel independente o valor da estimativa,-; 

variãvel dependente o coeficiente de variação. e as observações foram as obtidas para as 
particulares variãveis acima mencionadas. 

A tabela 6 apresenta o parâmetro b e o coeficiente dedeterminação do aju! 
te (R2 ), para cada ãrea de tabulação. 

Foi realizada anãlise dos residuos em todas as regressões. não tendo sido 
encontrados indicios que invalidassem as hipóteses efetuadas nos modelos. 

Para avaliar aproximadamente o coeficiente de variação associado a uma es 
timativa x, basta consultar a tabela 6, selecionar o parâmetro b conveniente e obter o 

coeficiente de variação através da expressão *. 
Para facilitar o usuãrio. e apresentada na diVYlgação a tabela 7, onde a 

aplicação do parâmetro pertinente jã foi feita a valores selecionados de estimativas, ob 
tendo-se os respectivos coeficientes de variação. 

Finalmente, cabe ressaltar que o fornecimento do coeficiente de variação 
amostral para uma determinada variãvel não significa uma asserção deterministica a re! 
peito do erro relativo cometido na mensuração desta variãvel. Estã envolvida também uma 
certa probabilidade, a qual estã ligada ao carãter aleatõrio da distribuição ap1ostral. 
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TABELA 6 

PARAMETRO b DE REGRESSAO E COEFICIENTE R 2 

DE DETERMINAÇAO, SEGUNDO AS AREAS DE TABULAÇAO 

AREA DE TABULAÇAO 

BRASIL 

Rondônia, Acre; Roraima e Amapã ••••••••••••••••••••• 

Amazonas •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

p -ara •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Maranhão ••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••• 

Piaui 

Cearã 

Rio Grande do Norte ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Paraiba ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Pernambuco •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Alagoas 

Sergipe .............................................. 
Bahia ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Minas Gerais •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Espirito Santo 

Rio de Janeiro 

São Paulo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Paranã •••••••••••••••••••••••••••••••.•••••••••••••• 

Santa Catarina •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Rio Grande do Sul ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Mato Grosso do Sul •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Mato Grosso •••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••• 

G .-Olas ......................•........•............... 

Distrito Federal •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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b 

9,3346 

6,2889 

6,2637 

9,4750 

10,2297 
7,9220 

10,8066 

7,7211 

8,9132 

11,3698 

7,4710 

6,1212 

14,3068 

16,2236 

7,4524 

13,3880 

19,9260 

14,4528 

10,5257 

11,8594 

6,6435 

6,4620 

10,0276 

6,4434 

R2 

o ,89 

0,97 

0,97 

0,97 

0,96 
0,97 

0,97 

0,97 

0,97 

0,96 

0,97 

0,97 

0,96 

0,96 

0,96 

0,96 

0,97 

0,97 

0,96 

0,97 

0,97 

0,96 

0,96 

0,98 



Se se supõe, por exemplo, que esta ultima e normal (o que e bem razoâvel para asestimatj_ 
vas apresentadas na tabela 7, levando-se em conta as frações amostrais), então um coefj_ 
ciente de variação de q% significa que se pode afirmar com uma probabilidade de aproxim~ 
damente 68% que o erro relativo na variãvel e de ate q% ou, com uma probabilidade de apr~ 
ximadamente 95%, que o erro relativo e de ate 2q% e assim por diante. 

Na tabela 7 são apresentados apenas coeficientes de variação inferiores a 
25% e correspondentes a estimativas que não excedem a 75% da população total da ãrea de 
tabulação respectiva. No caso do Brasil, sõ foram consideradas estimativas de população 
de ate 10 000 000, pois os coeficientes de variação dai por diante são muito baixos. 

9.2.3.5.2- As estimativas dos erros de amostragem das Tabulações Avançadas, volumel, to 
mo 2, número 2 

Os erros de amostragem associados ãs estimativas sintéticas obtidos atr~ 

ves da subamostra das Tabulações Avançadas são oriundos diretamente do erro amostral do 
estimador sintético. Como acontece de modo geral com os estimadores de razão, o estim~ 
dor sintético reduz a variância, porem e viciado. A medida do seu erro amostral e dada, 
então, pelo erro médio quadrãtico, que pode ser decomposto em: 

A variância e dada por: 

enquanto o vicio e dàdo por: 

isto e, 

onde 

y y 
VaJt(x' gl + HI: J:.l:E. hk Cov(x' g, x' r..) • Y Y • ,r<. 

k<g .g • k ( 1) 

~ ~ 

V'lcio (Xh) = E(Xh) -Xh 
y 

I:~ E(x' 9 J - xh , 
g Y.g • 

~ 

V'lcio (Xh) = ~ Y hg (2) 

e a estimativa sintética para o total da caracteristica X, 
na h-esima pequena area; 
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TABELA 7 

COEFICIENTES DE VARIAÇAO, EM PERCENTAGEM, POR TAMANHO 

DA ESTIMATIVA, SEGUNDO liREAS DE TABULAÇAO 

·BRASIL ...... 20,9 17,0 13,2 9,3 6,6 5,4 4,2 

Rondônia, Acre, Rara_! 

ma e Amapã .......... 19,9 14,1 11,5 8,9 6,3 4,4 3,6 2,8 

Amazonas ............ 19,8 14,0 11,4 8,9 6,3 4,4 3,6 2,8 

Parã .............. .. 21,2 17,3 13,4 9,5 6,7 4,2 

Maranhão ........... . 22,9 18,7 14,5 10,2 7,2 

5,5 

5,9 4,6 

3,5 

4,8 

3,5 

Piaui 17,7 14,5 11,2 

Cearã 24,2 19,7 15,3 

Rio Grande do Norte . 24,4 17,3 14,1 10,9 

Paraiba ............ . 

Pernambuco ........ .. 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia ............. .. 

Minas Gerais ........ 

23,6 

19,9 16,3 12,6 

20,8 16,1 

16,7 13,6 10,6 

19,4 13,7 11,2 8,7 

20,2 

22,9 

Espirito Santo ...... 23,6 16,7 13,6 11,0 

Rio de -Janeiro ..... . 24,4 19,0 

São Paulo ......... .. 

Paranã ............. . 20,4 

Santa Catarina ..... . 23,5 19,2 14,9 

Rio Grande do Sul ... 21,7 16,8 

Mato Grosso do Sul .. 21,0 14,9 12,1 9,4 

Mato Grosso ......... 20,4 14,4 11,8 9,1 

Goiãs ............. .. 22,4 18,3 14,2 

Distrito Federal .... 20,4 14,4 11,8 9,1 

7,9 

10,8 

5,6 

7,6 

7,7 5,5 

8,9 6,3 

4,6 

6,2 

4,5 

5,1 

11,4 8,0 6,6 

7,5 

6,1 

5,3 

4,3 

4,3 

3,5 

4,0 

5,1 

3,3 

2, 7 

14,3 10,1 8,3 6,4 

16,2 11,5 9,4 

7 .o 5,3 4,3 

13,4 9,5 7,7 

20 ,o 14 '1 11 ,5 

7,3 

3,3 

6,0 

8,9 

14,5 10,2 8,3 6,5 

10,5 

11 ,9 

6,6 

6,5 

10,0 

6,4 

7,4 6,1 4, 7 

8,4 6,9 5,3 

4,7 3,8 3,0 

4,6 3,7 2,9 

7 '1 5,6 4,5 

4,6 3,7 2,9 

TAMANHO DA ESTIMATIVA 

3,0 

2,0 

2,0 

3,0 

3,2 

2,5 

3,4 

2,4 

2,8 

3,6 

2,4 

1,9 

4,5 

5,1 

2,4 

4,2 

6,3 

4,6 

j,3 

3,8 

2,1 

2,0 

3,2 

2,0 
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2,1 

1,4 

1,4 

2,1 

2,3 

1,8 

2,4 

1, 7 

2,0 

2,5 

1 ,7 

1,4 

3,2 

3,6 

1 '7 

3,0 

4,5 

3,2 

2,4 

2,7 

1,5 

1,4 

2,0 

1,4 

1,7 

1,1 

1,1 

1,7 

1,9 

1,5 

2,Q 

1,4 

1,6 

2,1 

1,4 

1,1 

2,6 

3,0 

1,4 

2,4 

3,6 

2,6 

1,9 

2,2 

1,2 

1,2 

1,8 

1,2 

1,3 

0,9 

0,9 

1,3 

1,4 

.1,1 

1 ,5 

1,1 

1,3 

1,6 

1,1 

0,9 

2,0 

2,3 

1,1 

1,9 

2,8 

2,0 

1 ,5 

1 ,7 

0,9 

0,9 

1,4 

0,9 

0,9 

0,6 

0,9 

1 ,o 
0,8 

1,1 

0,8 

0,9 

1,1 

o ,7 

1,4 

1,6 

0,7 

1,3 

2,0 

1,5 

1,1 

1 ,2 

0,7 

1 ,o 

0,7 

0,7 

0;7 

0,8 

0,6 

0,8 

1 ,O 

1,1 

1,0 

1,4 

1,0 

0,7 

0,8 

0,7 

0,5 0,4 0,3 

0,6 

0,6 

0,7 

0,8 0,6 

0,9 0,7 0,5 

0,8 0,6 

1 ,2 0,9 0,6 

0,8 0,7 

0,7 0,5 



x' .g 

y .g 

b.g =E (x' .gl - x. 9 

Cov (x' .g• x' .kl 

e a estimativa para a variãvel X, a nivel da ãrea maior, no 
g-esimo subgrupo; 

e o valor da variãvel associada Y, para cada ãrearoaior,no 
g-esimo subgrupo; 

e o valor da variãvel associada Y, para a h-esima pequena 
ãrea e o g-esimo subgrupo; 

e o vicio das estimativas a nivel da Unidade da Federação, 
oriundo das Tabulações Avançadas; 

ê a estimativa da variância da estimativa sintética do to 
tal da caracteristica X na h-esima pequena ãrea; 

e a estimativa da covariância entre a estimativa para a va 
riãvel X, a nivel da ãrea maior, no g-esimo subgrupo e a 
estimativa para a variãvel X, a nivel da ãrea maior, no 
k-esimo subgrupo. 

A expressão (2) indica que este vicio depende do vicio do estimador asso 

ciado ãs Tabulações Avançadas e das razões ~ e Xhg • Se for desprezado o vicio das 
Y.g yhg 

Tabulações Avançadas, o que ê razoável, então uma condição apenas suficiente para que o 
vicio seja zero ê que, emcada subgrupo, a proporção de pessoas com a caracteristica X na 
pequena area seja a mesma que a proporção geral de pessoas nesta ãrea. 

Na divulgação, o erro amostral associado ãs estimativas sintéticas e apr~ 
sentado na forma do coeficiente de variação, ao lado de cada estimativa, efoi obtido ap~ 
nas em função da variância do estimador. Obviamente, esta medida e apenas uma aproxim~ 

ção do erro amostral cometido, podendo ser insatisfatória quando o vicio for grande. 

·Para estimar V~(Xhl' foram obtidas estimativas para V~ (x' .gl e 
Cov(x' •9 , x' .kl, através de um método indireto de cãlculo, o método dos grupos aleat~ 

rios, que consiste em fracionar, em cada Unidade da Federação, a subamostra em 10 grupos 
aleatõrios de setores, de modo a preservar o efeito de conglomeração do plano de amostr~ 
gem. A seguir, em cada um destes grupos foi estimado o total da caracteristica X usando 
os pesos da amostra das Tabulações Avançadas e, através desses resultados. foram elabor~ 
das as estimativas das variâncias e covariâncias, por meio das seguintes fÕrmulas: 

1 o 1 o 2 

Vâtt(x'.gl =- E (x' 9 . - x' 9 ! 
9 Á..= 1 • ..(. • 

Cov(x' •9 , x' .kl 
10 10 

= - E 'x ,9 í - x' . 9 l 'x, k[ x' . k l 9 .{.=1 ..... 
(3) 

k<g 
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onde 

x' ·9 = 

x' = 
·9 

x' ·9-i.. 

10 
E 

.{.=1 

_1. 
10 

x' ·9,{. 

10 
E 

.i..=1 
x' ·9-i.. 

e a estimativa da variãvel X, a nivel de UF, no subgrupo 9 

e a estimativa da variãvel X, a nivel do i-esimo grupo ale~ 
tõrio, no subgrupo 9· 

Usando a expressão em (1), foi estimada Van(Xh) em cada ãrea pequena h. 
Por fim, foram calculados os coeficientes de variação do seguinte modo: 

Uma medida do erro amostral associado a cada uma das razões apresentadas 
foi obtida através do coeficiente de variação dado por: 

-
onde 

xh 

zh 

- -e a razão obtida através das estimativas sintéticas Xh e Zh 

X 
Van R ,_h) 

zh 

xh 
denota a variância relativa da razão -:::.- , que ê aproximada pe!la fÕrmula: 

zh 

onde CV2 denota o quadrado do coeficiente de variação 

e CovR (Xh, Zh) denota a covariância relativa entre xh e zh' expressa por: 

As estimativas de Cov(x' ·6 , z' .gl foram obtidas de maneira anãloga ã e~ 
pressão (3). 
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Cabe por fim observar que, para uma mesma ãl'lea maior (Unidade da Feder! 
ção), quando duas ou mais ãreas menores apresentarem distribuições relativas de população 
seme 1 h antes ao 1 ongo dos quatro subgrupos, necessariamente as estimativas de uma mesma r! 
zão ou de um determinado coeficiente de variação são também semelhantes para estas duas 
ãreas, como decorre imediatamente das fórmulas. 

9.2.3.6 - Plano tabular 

Respeitada a premissa de que se trata de Tabulações Avançadas, aplano tab~ 
lar do Censo de 1980 apresenta grande ampliação em relação ao do Censo'de 1970, nãosõ p~ 
la divulgação a nivel estadual, com exceção feita ao agregado constituido de Rondônia, ~ 
cre, Roraima e Amapã, ou ate mesmo a nivel inferior ao estado, mas também no que diz res 
peito ã quantidade de variãveis e tabelas apuradas. 

Esta ampliação, possivel de ser obtida com confiabilidade, deve-se ã exp~ 
riência adquirida com o Censo de 1970, ãs alterações no desenho da amostra, e ao carãter 
não sõ inédito como também experimental da utilização da técnica de estiimação sintética 
no caso das Tabulações Avançadas,numero 2. 

9.2.3.6. 1 -Plano tabular das Tabulações Avançadas, volume 1, tomo 2. 

O plano tabular das Tabulações Avançadas, a seguir apresentado, e composto 
de duas séries: tabelas de divulgação, que constam dos volumes distribuldos, e tabelas de 
estudos, de uso restrito a.usuãrios internos e porventura externos. 

A seguir são listadas as tabelas de apuração e, sendo identificadas comuma 
letra apõs o numero, as tabelas de estudos: 

1 • Dados Gera i s 

1.1 População residente e população presente, por sexo, segundo a si 
tuação do domicilio e grupos de idade. 

1.2 -População residente,por situação do domicilio e sexo, segundo a 
religião. 

1.3 -População residente,por cor, segundo o sexo e grupos de idade. 

1.3A- Pessoas de 5 anos ou mais, por cor,segundo o sexo e anos de estu 
do. 

1.3B- Pessoas de 10 anos ou mais, por cor, segundo o sexo e o rendimen 
to médio mensal. 

1.4 -Pessoas de 15 anos ou mais,por estado conjugal, segundo o sexo e 
grupos de idade. 
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2. Migração 

2.1 - População residente, por sexo, segundo o lugar de nascimento. 

2.2 - Pessoas não naturais do municipio onde residem, que migraram hã 
menos de 10 anos, por tempo de residência no municipio, segundo 
o lugar do domicilio anterior. 

2.2A - Pessoas não naturais do municipio onde residem, por tempo de re 
sidência no municipio, segundo o sexo e grupos de idade. 

2.28 - Pessoas não naturais do municipio onde residem, por tempo de r! 
sidência no municipio, segundo o tempo de residência na Unidade 
da Federação. 

3. Instrução 

3.1 - Pessoas de 5 anos ou mais, por alfabetização e sexo, segundo a si 
tuação do domicilio e grupos de idade. 

3.2 - Pessoas de 5 anos ou mais, por anos de estudo, segundo o sexo e 
grupos de idade. 

3.3 -Estudantes de 5 anos ou mais, por grau e sêrie freqUentada,segu~ 
do o sexo e grupos de idade. 

4. Fecundidade 

4.1 -Mulheres de 15 anos ou mais, filhos tidos e filhos vivos, segundo 
a situação do domicilio e grupos de idade. 

4.1A -Mulheres de 15 anos ou mais, filhos tidos e filhos vivos, segundo 
o estado conjuga 1, a cor, os anos de estudo e a condição de a ti v.:!_ 
dade. 

5. Mão-de-obra 

5.1 -Pessoas de 10 anos ou mais, por condição de atividade e sexo, se 
gundo a situação do domicilio e grupos de idade. 

5.1A- Pessoas de 10 anos ou mais, por anos de estudo, segundo o sexo e 
a condição de atividade e os grupos ocupacionais. -5.2 - Pessoas de 10 anos ou mais, por rendimento médio mensal, segundo 
o sexo, a condição e o setor de atividade. 

5.2A - Pessoas de 10 anos ou mais, por posição na ocupação principal, S! 
gundo a situação do domicilio e o setor de atividade. 

5.3 - Pessoas de 10 anos ou mais e valor mêdio do rendiimento mensal, 
por sexo, segundo a situação do domicilio e o rendimento mêdio 
mensal. 
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5.4 - Pessoas de 10 anos ou mais, por anos de estudo, segundo sexo, a 

condição e o setor de atividade. 

5.5 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por posição na 
ocupação principal, segundo o sexo e o setor de atividade. 

5.5A- Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por posiçãona 
ocupação principal, segundo a situação do domicilio e o setor de 
atividade. 

5.6 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por horas sem! 
nais trabalhadas na ocupação principal, segundo o sexo e o setor 
de atividade. 

5.6A - Pessoas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal,segundoo 
sexo, .a condição d_e atividade e a fonte de rendimentos. 

5.7 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou. mais, por horas sema 
nais trabalhadas na ocupação principal, segundo o sexo e as horas 
semanais trabalhadas em todas as ocupações exercidas. 

5.7A- Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por horas sema 
nais trabalhadas em todas as ocupações,segundo a posição na oc~ 

pação principal e o rendimento_medio mensal de,todas as ocupações. 

5.8 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por rendimento 
medio mensal,segundo o sexo e a origem do rendimento. 

5.8A - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por rendimento 
medio mensal de todas as ocupações,segundo a cor e a posição na 
ocupação principal. 

5.88 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais,porcontribuição 
para a previdência social, segundo o sexo e a posição na ocupação 
principal. 

5.8C- Empregados,por numero de salários anuais recebidos, segundo o se 
xo e o setor de atividade. 

5.80 - Pessoas de 10 anos ou mais que não trabalharam no ano de referên 
cia, por situação ou ocupação, segundo o sexo e ·grupos de idade . .. 

~ 

5.8E - Pessoas de 5 a 9 anos, que trabalharam habitualmente nos últimos 
12 meses, por horas semanais trabalhadas, segundo o sexo e o ren 
dimento medio mensal da ocupação habitual. 

5.8F - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, 
por situação de emprego na semana, segundo o sexo e o setor de a 
tividade habitual. 
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6. Familias 

6.1 - Familias e pessoas residentes emdomicilios particulares, por con 
dição na famil ia e sexo, segundo a situação do domicilio ··e nume 
ro de componentes. 

6.1A- Familias residentes em domicllios particulares, porrendimento ~ 
dio mensal familiar, se~undo a situação do domicilio e o numero 
de componentes. 

7. Domicilios 

7.1 Domicilios particulares permanentes e numero demoradores, por si 
tuação, segundo as principais caracteristicas dos domicilios. 

7.1A- Domicilios particulares permanentes e numero de moradores,por si 
tuação do domicilio, segundo as principais caracteristicasdos do 
micilios. 

7.1B Domicilios particulares permanentes, por material do piso, segu~ 
do o material das paredes e da cobertura. 

7.2 - Domicil i os particulares permanentes, por numero dedormitÕrios, s~ 
gundo o numero de moradores. 

7.2A- Domicilios e pessoas moradoras em domicilios particulares perm~ 

nentes, por espécie de familia residente, segundo a. situação do 
domicilio e o numero de componentes. 

O volume referente ãs Tabulações Avançadas e composto de um conjunto de t~ 
bulações constituido por uma série de resultados comparativos, seguido das tabelas de di 
vulgação acima apresentadas, a nivel da Unidade da Federação com exceção de Acre, Rondô 
nia, Roraima e Amapã, que foram tratados como uma unica unidade de divulgação. 

Os resultados comparativos abrangem a população residente e as taxas me 
dias geométricas de crescimento anual das grandes regiões e Unidades da Federação, a com 
posição etãria, o nivel de alfabetização, a cor, o setor de atividade e as principais ca 
racteristicas dos domicilios, no periodo de 1940 a 1980, para o conjunto do Pais. 

Os dados s~o referentes ã população residente, com exceção dos dados ref~ 
~~-rentes a taxa de alfabetfzaçao, cor e setor de atividade, que nos Recenseamentos de 1940, 

1950 e 1960, correspondem ã população presente.· 

As caracteristicas apresentadas são comparãveis pelas conceituações adota 
das nos diversos recenseamentos. 
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9.2.3.6.2- Plano tabular das Tabulações Avançadas tomo 1, volume 2, numero 2 

A pub 1 i cação do numero 2 das Tabulações Avançadas, ~presenta informações 
para cada uma das regiões metropolitanas, para as microrregiões homogêneas (ou agregado 
destas), paraas capitais das Unidades da Federação e para os municipios com 300 000 habi 
tantes ou mais. 

As variáveis apresentadas foram selecionadas entre as jã publicadas no nQ 
mero 1 das Tabulações Avançadas. Entretanto, devido ao n1vel geogrâfico considerado, 
tais variáveis encontram-se mais agregadas. Apresenta-se tambem a razão crianças/mulh~ 

res e a razão de dependência, para cada uma das ãreas de divulgação. 

Ao lado do dado divulgado nas 8 tabelas a seguir apresentadas,pela primel 
ra vez, uma medida do erro amostral associada ã estimativa, representada pelocoeficiente 
de.variação, expresso em percentagem, e divulgado. 

1. Instrução 

1.1 - Pessoas de cinco anos ou mais, por anos de estudo, segundo ãreas 
geogrãfi cas. 

1.2- Pessoas de dez anos ou mais, por grau de curso completo, segundo 
areas geogrãficas. 

2. Mão-de-obra 

2.1 - Pessoas economicamente ativas de dez anos ou mais, por sexo, se 
gundo ãreas·geogrãficas. 

2.2 - Pessoas economicamente ativas de dez anos ou mais, por grupos de 
idade, segundo áreas geogrâficas. 

2.3 - Pessoas economicamente ativas de dez anos ou mais, por setor de 
atividade, segundo ãreas geográficas. 

2.4- .Pessoas economicamente ativas de dez anos ou mais, porrendimentó 
mêdio mensal, segundo áreas geogrãficas. 

2.5 - Valor do rendimento total das pessoas de dez anos ou 
condição de atividade, segundo áreas geogrãficas. 

3. Razões o 
mais. por 

3.1 -Razão de dependência e razao crianças/mulheres,segundo areas ge~ 
gráficas. 

438 



9.3 - RESULTADOS DEFINITIVOS 

A divulgação dos resultados definitivos, com conclusão prevista para 2 ~ 
nos e meio apõs o termino da coleta, contem dados finai·s referentes a todas as caracteris 
ticas investigadas das pessoas, das familias e dos domicilias. 

Os resultados para cad~ Unidade da Federação são divulgados em quatro to 
mos, assim constituidos: 

Tomo 3 - Dados divulgados a nivel de distrito. 

Tomo 4 - Dados divulgados para o conjunto da Unidade da Federação, por ~ 
sorregiões, por microrregiões e por municipios, referentes a da 
dos gerais, migração, instrução, fecundidade e mortalidade. 

Tomo 5 - Dados divulgados para o conjunto da Unidade da Federação, por m~ 
sorregiões, por microrregiões e por municipios, referentes ãs ca 
racteristicas de mão-de-obra. 

Tomo 6 - Dados divulgados para o conjunto da Unidade da Federação, por me 
sorregiões, por microrregiões e por municipios, referentes ãs ca 
racteristicas das famil ias e dos domicil i os. 

Constituem exceção os resultados referentes ao total do Pais eao Distrito 
Federal, que nao são divulgados no tomo 3. 

Os resultados referentes a Rondônia, Roraima e Amapã estão reunidos em um 
sõ volume no tomo 3, enquanto que em cada um dos tomos 4, 5 e 6, Roraima e Amapã estão 
reunidos em um sõ .volume. 

' .. 
Dessa forma, a divulgação dos resultados definitivos para o tomo 3 e cons 

tituida de 23 numeras. 

Os tomos 4, 5 e 6 são constituidos de 26 números, respectivamente. 

O anexo 11 deste capitulo apresenta uma sintese das etapas e conteúdo das 
divulgações dos resultados· preliminares, bem como dos resultados definitivos. 

9.3. 1 - Dados Distritais (tomo 3) 

Os dados divulgados no tomo 3 referem-se a dados diiS:tritaiis provenientes 
dos boletins da amostra e da não-amostra. correspondendo a dados do universo, conseqüent~ 
mente não dependendo do procedimento de expansão da amostra. 

A divulgação teve 1n1c1o em fe~ereiro de 1982 com o número referente ao e~ 
tado de Sergipe e concluida em fevereiro de 1983, com o numero correspondente 

ao estado do Parã. 

A seguir, o plano de divulgação dos resultados definitivos - dados distri 
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tais: 

seguir: 

Volume 1 - CENSO DEMOGR~FICO - 1980 

Tomo 3 - Dados Distritais (universo) 

Numero - Rondônia - Roraima 
Numero 2 - Acre 
Numero 3 - Amazonas 
Numero 4 - Parã 
Numero 5 - Maranhão 
~:NWnero 6 - Pia ui 
Numero 7 - Cearã 
Numero 8 - Rio Grande do Norte 
Numero 9 - Paraiba 
Numero 10 - Pernambuco 
Numero ll - Alagoas 
Numero 12 - Sergipe 
Numero 13 - Bahia 
Numero 14 - Minas Gerais 
Numero 15 - Espirito Santo 
Numero 16 - Rio de Janeiro 
Numero 17 - São Paulo 
Numero 18 - Par anã 
Numero 19 - Santa Catarina 
Numero 20 - Rio Grande do Sul 
Numero 21 - Mato Grosso do Sul 
Nümero 22 - Mato Grosso 
Numero 23 - Goiãs 

- Amapã 

As tabelas que constam em cada numero desta divulgação são apresentadas a 

- População residente, por situa·ção do domicilio e sexo, segundo as 
mesorregiões, as microrregiões, os municipios e os distritos. 

2 - População residente, por grupos de idade, segundo asmesorregiões, 
as microrregiões, os municipios, os distritos e o sexo. 

3 - Pessoas de 5 anos ou mais, por grupos de idade, com indicação das 
alfabetizadas,_segundo as mesorregiões, as microrregiões, os muni 
cipios, os distritos e a situação do domicilio. 

4 - Domicilios particulares permanentes, por condição de ocupação, se 
gundo as mesorregiões, as microrregiões, os municipios, os distri 
tos e a situação do domicilio. 
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Constam ainda nos numeros do tomo 3, as seguintes relações: 

Relação das mesorregiões com indicação das microrregiões homogêneas 
que as compõem. 

Relação das microrregiões homogêneas, com indicação dos municipios 
que as compõem. 

- Relação dos muni c i pios, com indicação das microrregiões homogêneas a 
que pertencem. 

9.3.2 - Dados Gerais, Migração, Instrução, Fecundidade e Mortalidade (tomo 4) 

Os dados divulgados no tomo 4 referem-se a dados gerais, migração, instr~ 

çao, fecundidáde e mortalidade para o conjunto da unidade da federação, pormesorregiões, 
por microrregiões e por municipios, provenientes basicamente dos dados doboletim da amo~ 
tra, necessitando assim de um processo de estimação dos totais, bem como dos erros de a 
mostragem. 

A divulgação teve inicio em agosto de 1982 com o numero referente ao est~ 
do de Sergipe, com termino previsto para março de 1983, com o numero correspondente ao 
Brasil. 

9.3.2. 1 - Divulgação das estimativas de totais 

As estimativas das caracteristicas investigadas por amostragem neste tomo 
foram obtidas através do processo de expansão descrito no capitulo 5, item 5.4.2.2. 

Essas caracteristicas, quando apresentadas em tabulações de cruzamento com 
itens investigados em todas as unidades do universo (como, por exemplo, sexo, idade, 
etc.), tambem foram obtidas através da expansão da amostra, não sofrendo ajustamento com 
os resultados provenientes da apuração universal. As tabulações que apresentam totais 
correspondentes ã pesquisa do universo e que não foram obtidas através do processo de ex 
pansão têm esta situação registrada em nota de rodape, na divulgação. 

A seguir, o plano de divulgação dos resultados definitivos- dados gerais, 
migração, instrução, fecundidade e mortalidade: 

Volume 1 - CENSO DEMOGR~FICO - 1980 

Tomo 4 - Dados Gerais - Migração - Instrução - Fecundidade - Morta 
lidade 

Numero - Brasil 
Numero 2 - Rondônia 
Numero 3 - Acre 
Numero 4 - Amazonas 
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Numero 5 - Roraima - Amapã 
Numero 6 - Parã 
Numero 7 - Maranhão 
Numero 8 - Piaui 
Numero 9 - Cearã 
Numero 10 - Rio Grande do Norte 
Numero 11 - Paraiba 
Numero 12 - Pernambuco 
Numero 13 - Alagoas 
Numero 14 - Sergipe 
Numero 15 - Bahia 
Numero 16 - Minas Gerais 
Numero 17 - Espirito Santo 
Numero 18 - Rio de Janeiro 
Numero 19 - São Paulo 
Numero 20 - Paranã 
Numero 21 - Santa Catarina 
Numero 22 - Rio Grande do Sul 
Numero 23 - Mato Grosso do Sul 
Numero 24 - Mato Grosso 
Numero 25 - Goiãs 
Numero 26 - Distrito Federal 

O plano tabular do tomo 4 ê composto de uma sêrie de tabelas de divulg~ 

ção que constam dos números distribuidos e de tabelas de estudos, de uso restrito a usui 
rios internos e porventura externos, que são identificadas com uma letra apõs o numero. 
As tabelas são apresentadas a seguir: 

1 . Dados gera i s 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

1.1 - População residente, população presente e condição de presença, por sexo, se 
gundo a situação do domicilio e grupos de idade. 

1.2 -População residente, por forma de declaração de idade e sexo, segundo a idade. 

1.3 - População residente, por religião e sexo, segundo a situação do domicilio e 
grupos de idade. 

1.4 -População residente, por cor e sexo, segundo a situação do domicilio e grupos 
de idade. 

1.5 -Pessoas de 5 anos ou mais, por cor e sexo, segundo a situação do domicilio e 
anos de estudo. 

1.6 -Pessoas de 10 anos ou mais, por cor e sexo, segundo orendimento mêdio mensal. 
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1.6A- Pessoas de lO.anos ou mais, por cor e sexo, segundo a condição de atividade, 

os grupos ocup~cionais e o rendimento medio me.nsal da ocupação principal. 

1. 7 -Pessoas casadas de 15 anos ou mais, por tipo de união e sexo, segundo a situa 
çaõ do domicilio e grupos de idade. 

1.8 Pessoas de 15 anos ou mais, por estado conjugal e sexo, segundo a situação do 
domicilio e grupos de idade. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municipios 

1.9 -Pessoas menores de 1 ano, por meses de idade e sexo. 

1.10- População residente, por religião e sexo. 

1.11 -População residente, por cor e sexo. 

1.12- Pessoas de 15 anos ou mais, por estado conJugal e sexo. 

2. Migração 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

2.1 - População residente, por nacionalidade e sexo, segundo a .situação do domicilio 
e grupos de idade. 

2. 2 - Brasileiros natos, por grupos de idade e sexo, segundo o lugar de nascimento. 

2.3 Naturalizados brasileiros e estrangeiros, por sexo, segundo o pais de nasci 
mento. 

2.3A - Naturalizados brasileiros e estrangeiros,por sexo, segundo o pais de nascimen 
to e grupos de idade. 

2.4 - População residente, por migração no municipio e residência atual, segundo a 
situação do domicilio atual e grupos de idade. 

2.5 - Pessoas não naturais da Unidade da Federação onde residem, por situação do d~ 
micifio atual e sexo, segundo a situação do domicilio anterior e o tempo de re 
sidência na Unidade da Federação. 

2.6 - Pessoas não naturais da Unidade da Federação onde residem, por tempo de resi 
dência na Unidade da Federação e sexo, segundo a situação do domicilio atual 
e grupos de idade. 

2. 7 - Pessoas não naturais do municipio onde residem, por situação dodomicilio atual 
e sexo, segundo a situação do domicilio anterior e o tempo de residência no mu 
nicipio. 

2.8 - Pessoas não naturais do municipio onde residem, por tempo de residência no m~ 
nicipio e sexo, segundo a situação do domicilio atual e grupos de idade. 

2.9 - Pessoas não naturais do municipio onde residem, que migraram hã menos de 10 a 
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nos, por tempo de residência no município e sexo, segundo o lugardodomicilio 
anterior. 

2.9A - Migrantes de retorno, por situação do domicÍlio atual e sexo, segundo a situ! 
ção do domicilio anterior e grupos de idade. 

2.98 - Migrantes de retorno, por tempo de retorno ao município e sexo, segundo a si 
tuação do domicilio atual e grupos de idade. 

2.9C- Migrantes de retorno que migraram hã menos de 10 anos, por tempo de retorno ao 
município e sexo, segundo o lugar do domicilio anterior. 

2.90 - Pessoas não naturais do domicilio onde residem, que migraram hã menos de lO a 
nos, por lugar do domicilio anterior, segundo a condição de atividade eos gr~ 
pos ocupacionais. 

2.9E - Pessoas não naturais do município onde residem, que migraram hã menos de 10! 
nos, por lugar do domícilio anterior, segundo a condição de atividade e o ren 
dimento médio mensal. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municípios 

2. lO - Brasileiros natos, por naturalidade e sexo. 

2.11 - População residente, por nacionalidade e sexo, com indicação para osestrangel 
ros das naturalidades predominantes. 

2.12 População residente, por migração no municÍpio de residência atual. 

2.13- Pessoas não naturais do município onde residem, porsituação dodomicilio atual 
e anterior e sexo. 

2.14- Pessoas não naturais do município onde residem, por tempo de residência no mu 
nicipio e sexo. 

2.15- Pessoas não naturais do município onde residem, que migraram hã menos de lO a 
nos, por lugar do domicilio anterior. • 

3. Instrução 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

3.1 - Pessoas de 5 anos ou mais, por alfabetização e sexo, segundo a situação do d~ 
micilio e grupos de idade. 

3.1A- Pessoas de 5 anos ou mais, por alfabetização e sexo, seg~ndo a situação do d~ 
micilio e grupos de idade. 

3.2 - Pessoas de 5 anos ou mais, por grupos de idade e sexo, segundo a situação do 
domicilio e anos de estudo. 

3. 3 Estudantes de 5 anos ou mais, por grupos de i da de e sexo, segundo a situação 
do domicilio, o grau e a série freqüentada. 
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3. 3A - Estudantes de 5 anos ou mais, por grupos de i da de e sexo, segundo a si tu ação 
do domicilio, o grau e a serie freqüentada. 

3.4 Pessoas de 10 anos ou mais com curso completo, por grau do curso e sexo, segu.!!_ 
do a situação do domicilio e grupos de idade. 

3.5 - Pessoas de 10 anos ou mais com curso completo, por grau do curso e sexo, segu.!!_ 
do a especie do curso. 

3. 6 - Pessoas de 10 anos ou mais com curso completo, por grau e espécie do curso, se 
gundo a condição de atividade e os grupos e subgrupos ocupacionais. 

3.6A- Pessoas de 10 anos ou mais com curso completo, por grau e especie do curso, se 
gundo a condição de atividade e os grupos e subgrupos ocupacionais. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municipios 

3. 7 - Pessoas de 5 anos ou mais, por anos de·estudo e sexo. 

3.8 -Pessoas de 10 anos ou mais com curso completo, por grau do curso e sexo. 

3.8A Pessoas de 5 anos ou mais, por idade, com discriminação das alfabetizadas e 
das que estudam. 

4. Fecundidade 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

4.1 - Mulheres de 15 anos ou mais, filhos tidos e filhos Vivos, com indicação do se 
xo, segundo a situação do domicilio e grupos de idade das mulheres. 

4.2 -Mulheres de 15 anos ou mais que tiveram filhos, por estado conjugal e numero 
de filhos tidos e filhos vivos, segundo a situação do domicilio e grupos de i 
dade. 

4.3 -Mulheres de 15 anos ou mais, filhos tidos e filhos vivos, segundo o setor de 
atividade de dependência e a condição de ativi•,dade. 

4. 4 - Mulheres de 15 anos ou mais, filhos tidos e filhos vivos, segundo a situação 
do domicilio e o rendimento medio mensal familiar. 

4.4A - Mulheres de 15 anos ou mais que tiveram filhos, filhos tidos e filhos vivos, 
com indicação das que foram informantes, segundo a situaçãododomicilio e gr~ 
pos de idade. 

4.5 -Mulheres de 15 anos ou mais que tiveram filhos nascidos vivos, por numero de 
filhos tidos, segundo a situação do domicilio, estado conjugal e grupos de 
dade. 

4.6 - Mulheres de 15 anos ou mais que tiveram filhos nascidos vivos, por numero de 
filhos tidos, segundo a situação do domicilio e cor. 

4. 7 - Mulheres de 15 anos ou mais que tiveram filhos nascidos vivos, por numero de 
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filhos tidos, segundo a situação do domicilio e anos de estudo. 

4.8 -Mulheres de 15 anos ou mais que tiveram filhos nascidos vivos, por numero de 
filhos tidos, segundo a situação do domicilio e o rendimento médio mensal fa 

miliar. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municipios 

4.9 -Mulheres de 15 anos ou mais, filhos tivos e filhos vivos. 

4.9A Mulheres de 15 anos ou mais, numero de filhos nascidos vivos, numero mêdio de 
filhos nascidos vivos, numero mêdio de filhos das mulheres que tiveram filhos 
e taxa de fecundidade. 

5. Mortalidade 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

5.1 - População residente por orfandade materna, segundo a situação do domicilio e 
grupos de idade. 

5. lA- Pessoas da familia que moravam no domicilio e falaceram nos últimos 12 meses, 
por mes de falecimento, segundo o sexo e grupos de idade. 

No numero correspondente ao Brasil as tabelas mencionadas segundo mesorr~ 
g1oes, microrregiões e municipios, são substituidas segundo as grandes regiões e as uni 
dades da federação. 

t conveniente lembrar que para a obtenção da tabela 5. lA, foi utilizado co 

mo fator de expansão o peso atribuido ao chefe do domicilio. 

9.3.2.2 - Divulgação das estimativas dos erros amostrais 

A maior parte das estimativas das caracteristicas que foram investigadas 
por amostragem no Censo Demogrãfico de 1980 e que se encontram tabuladas pode ser caraf 
terizada como variãvel categórica; isto e, ã pessoa :ou ao domicilio e atribuido o valor 
1 se a pessoa ou o domicilio possui a caracteristica em estudo, e zero caso contrãrio. 

Com a finalidade de fornecer uma aproximação para os coeficientes devari~ 
ção associados ãsestimativas de qualquer variãvel desse tipo, foram realizados ajustame~ 
tos atravês de um modelo de regressão com as estimativas das variãveis para as quais fo 
ram estimados os erros amostrais (ver capitulo 5, item 5.4.2.4). 

Das variãveis constantes no anexo VIII do capitulo 5, referentes a dados 
gerais, migração, instrução, fecundidade e mortalidade, foram excluidas para o ajuste ~ 
quelas que definem as linhas ou colunas das matrizes de estratos das caracteristicas de 
pessoas e aquelas que não são categóricas, tais como numero de filhos tidos nascidos vi 
vos, numero de pessoas que faleceram, etc. 

Assim foram ajustados em separado os coeficientes de variação obtidos p~ 
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ra cada nivel de divulgação, ou seja, municipios, microrregiões homogêneas,mesorregiões, 
Unidades da Federação e total do Pais. 

O modelo de regressão ajustado foi da forma Y = ...É.. , onde x ê a estimati 
rx 

va de total e Y a respectiva estimativa do coeficiente de variação, e as observações fo 
ramas obtidas para as particulares variãveis anteriormente mencionadas. 

·Para cada numero de divulgação os coeficientes das regressões encontrados 
para cada municipio são apresentados em uma tabela. São tambêm apresentados emuma outra 
tabel~ os coeficientes das regressões referentes i microrregião homogênea, i mesorregião 
e ã Unidade da Federação. Por fim são apresentados numa tabela, os coeficientes devari~ 
ção para as estimativas a nivel da Unidade da Federação de acordo com alguns tamanhos de 
estimativas, onde a aplicação do parâmetro pertinente jã foi feita a valores selecionados 
de estimativas. 

Cabe lembrar que, para o numero correspondente. ao Brasil, as tabelas con 
tendo os coeficientes das regressões são apresentadas apenas para o total do Pais, Gran 
des Regiões e Unidades da Federação. 

9.3.3 - Mão-de-Obra (tomo 5) 

Os dados divulgados no tomo 5 referem-se a dados divulgados para o conju~ 
to da Unidade da Federação, por mesorregiões, por microrregiões epor municipios, refere~ 
tes is caracteristicas de mão-de-obra, provenientes dos dados do boletim da amostra, n~ 

cessitando assim de um processo de estimação de totais, bem como dos erros de amostragem. 

A divulgação teve inicio em dezembro de 1982 com o numero referente ao es 
tado do Rio Grande do Sul, com termino previsto para maio de 1983, como numero correspo~ 
dente ao Brasil. 

9.3.3.1 -Divulgação das estimativas de totais 

As estimativas de totais divulgadas neste tomo foram obtidas atravês do 

processo de expansão descrito no capitulo 5, item 5.4.2.2. 

Essas caracteristicas, quando apresentadas em tabulações de cruzamento 
com itens investigados em todas as unidades do universo (como, por exemplo, sexo, idade, 
etc.), tambem foram obtidas atravês da expansão da amostra, não sofrendo ajustamento com 
os resultados provenientes da apuração universal. 

o plano de divulgação deste tomo e constituido de 26 números, anãlogo ao 
jã especificado para o tomo 4 em 9.3.2.1. 

A seguir, são apresentadas as tabelas que constam do plano tabular deste to 

mo: 
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Tabe 1 as para o conjunto da Uni da.de da Federação · 

- Pessoas de 10 anos ou mais, por condição de atividade e sexo, segundo a situa 
ção do domicilio e grupos de idade. 

2 - Pessoas de 10 anos ou mais, por anos de estudo e sexo, segundo o setor de ati 

vidade de dependência e a condição de atividade. 

3 - Pessoas de 10 anos ou mais, por estado conjugal e sexo, segundo o setor de ati 
vidade de dependência e a condição de atividade. 

4 Pessoas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal e sexo, segundo grupos 
de idade e anos de estudo. 

4A - Pessoas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal e sexo, segundo grupos 
de idade e anos de estudo. 

5 -Pessoas de 10 anos ou mais,por rendimento médio mensal, segundo o sexo, a con 
dição de atividade e a fónte de rendimentos. 

6 - Pessoas de 10 anos ou mais e valor mêdio do rendimento mensal, por sexo, segu~ 
do a situação do domicilio e o rendimento medio mensal. 

6A - Pessoas de 10 anos ou mais, por rendimento médio mensal e sexo, segundoa situa 
ção e a condição no domicilio com indicação das que foram informantes. 

7 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por situação do domicilio e 
sexo, segundo os ramos e classes de atividade. 

8 Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por grupos de idade e sexo, 
segundo o setor de atividade e a posição na ocupação principal. 

9 - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal 
e sexo, segundo os grupos e os subgrupos ocupacionais. 

9A - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal 
e sexo, segundo os grupos e subgrupos ocupacionais. 

10 Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal 
e sexo, segundo o setor de atividade e a posição fla ocupação principal. 

lOA - Pessoas economicamente ativas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal 
e sexo, segundo o setor de atividade e a posição na ocupação principal. 

11 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, por setor de 
atividade e sexo, segundo a ocupação principal. 

12 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, porhoras se~ 
nais trabalhadas na ocupação principal e sexo, segundo a ocupação principal. 

13 - Pessoas de 10 an?s ou mais que trabalharam no ano de referência, porhoras se~ 
nais trabalhadas na ocupação principal e sexo, segundo o setor de atividade e 
a posição na ocupação principal. 
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14. - Pessoas de 10 anos ou·mais que trabalharam no ano de referência, porhoras selll! 
nais trabalhadas na ocupação p~incipal, segundo o sexo e as horas semanais tra 
balhadas em todas as ocupações exercidas. 

15 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, porhoras sema 
nais trabalhadas em t~das as ocupações e selo, segundo a ocupação principal.-

16 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, porhoras selll! 
nais trabàlhadas em todas as ocupações e sexo, segundo o setor de atividade e 
a posição na ocupação principal. 

17 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam nó ano de referência, porrendimento 
médio mensal da ocupação principal e sexo, segundo os grupos e subgrupos ocup~ 
cionais. 

18 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, porrendimento 
médio mensal da ocupação principal e sexo, segundo o setor de atividade e a p~ 
si ção na ocupação pri nci pa 1 .. 

19 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, por rendimento 
médio mensal de todas as ocupações e sexo, segundo os grupos e subgrupos ocup~ 
cionais. 

20 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, porrendimento 
médio mensal de todas as ocupações e sexo, segundo o setor de atividade e a p~ 
sição ~a ocupação principal. 

21 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, porrendimento 
medi o mensa 1 de todas as ocupações e sexo, segundo os grupos de idade e as h o 
ras semanais trabalhadas em todas as ocupações que exercem. 

22 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, por contribul 
ção para a previdência social e sexo, segundo o setor de atividade. e a posição 
na ocupação principal. 

23 - Empregados por número de salãrios anuais recebidos, segundo o sexo e o setor de 
atividade. 

24 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, por situação 
de emprego na semana e sexo, segundo o setor de átividade e a posição na ocup~ 
ção principal. 

24A - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, com indicação 
de que na semana exerciam ou não a ocupação habitual, por sexo, segundoa ocup~ 
ção exercida na semana de referência. 

248 - Pessoas de 10 anos ou mais que trabalharam no ano de referência, com indicação 
de que na semana exerciam ou não a ocupação habitual, por sexo, segundoo setor 
de atividade e a posição na ocupação na semana de referência. 
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24C - Pessoas de 10 anos ou mais que não trabalharam no ano de referência, por situ~ 
ção ou ocupação,segundo o sexo e grupos de idade. 

240 - Pessoas de 5 a 9 anos, por grau e sêrie do curso freqüentado e sexo, segundo a 
condição de atividade e idade. 

o 
24E - Pessoas de 5 a 9 anos que trabalharam habitualmente nos últimos 12 meses, por 

rendimento mêdio mensal da ocupação habitual, segundo o sexo e a ocupação habl 
tual. 

24F - Pessoas de 5 a 9 anos que trabalharam habitualmente nos últimos 12 meses, por 
horas semanais trabalhadas na ocupação habitual e sexo, segun9o a ocupação ha 
bitual. 

24G- Pessoas de 5 a 9 anos que trabalharam habitualmente nos últimos 12 meses, por 
horas semanais trabalhadas na ocupação habitual, segundo o sexo e o rendimento 
médio mensal da ocupação habitual. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municipios 

25 - Pessoas de 10 anos ou mais por setor de atividade de dependência e condição de 
atividade. 

26 Pessoas de 10 anos ou mais, por rendimento mêdio mensal e sexo. 

27 Pessoas de 10 anos ou mais, que trabalharam no ano de referência, por setor de 
atividade e sexo. 

No numero referente ao Brasil as tabelas mencionadas, segundo mesorr~ 

giões, microrreg1oes e municipios, são substituidas segundo as grandes regiões e as uni 
dades da federação. 

9.3.3.2 - Divulgação das estimativas dos erros amostrais 

A divulgação das estimativas dos erros amostrais associados ãsestimativas 
divulgadas neste tomo e anãloga ã descrita em 9.3.2.2. 

Entretanto, para o ajuste do modelo de regressão, foram utilizadas as va 
riãveis que constam do anexo VIII - A do cap1tulo 5. 

Para cada numero de divulgação são tambêm apresentadas as tabelas dos coe 
ficientes da regressão, para cada n1vel de divulgação (Unidade da Federação, mesorr~ 

gião, microrregião e munic1pio), e a tabela com os coeficientes de variação para valores 
selecionados de estimativas, a n1vel da Unidade da Federação. Com relação ao numero COI 

respondente ao Brasil e divulgada a tabela contendo. os coeficientes das regressões apenas 
para o total do Pais, Grandes Regiões e Unidades da Federação. 
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9.3.4 - Familias e Domicilias (tomo 6) 

Os dados divulgados no tomo 6, referem-se a dados para o conjunto da Unj_ 
dade da Federação, por mesorregiões, microrregiões e por municipios, referentes ãs carac 
teristicas de familias e domicilias, provenientes basicamente dos dados do boletim da a 
mostra necessitando, portanto, de um processo de estimação de totais, bem como dos erros 

de amostragem. 

A divulgação tem inicio previsto para janeiro de 1983 com o estado da Ba 
hia, e termino em julho de 1983 com o numero correspondente ao Brasil. 

9.3.4. 1 - Divulgação das estimativas de totais 

As estimativas de totais divulgadas neste tomo são obtidas atraves do pr~ 
cesso de expansão descrito no capitulo 5, item 5.4.2.3. 

Cabe lembrar que para a expansão das caracterist·icas de. famil ia e uti 1 iza 
do o peso calculado para caracteristica de pessoas atribuido ao chefe da familia. A ex 
pansão das caracteristica~ de domicilias particulares permanentes ocupados independe da 
expansão das caracteristicas de pessoas. Para tanto e utilizado o PIETOM com estratifi 
caçao própria, ao contrãrio do que ocorreu no Censo de 1970, quando cada domicilio rece 
beu o peso atr{buido ao chefe do domicilio. 

Com relação aos domicilias improvisados, a expansao e feita utilizando 
o peso dos chefes de domicilias. 

Quando as caracteristicas de domicilias são apresentadas em tabulações de 
cruzamento com itens investigados em todas as unidades do universo, também foram obtidas 
atraves da expansão da amostra não sofrendo ajustamento com os .resultados provenientes 
da apuração universal. As tabulações que apresentam totais correspondentes ã pesquisa 
do universo e que não foram obtidas atraves do processo de expansão têm esta situação re 
gistrada em nota de rodapê na divulgação. 

O plano de divulgação deste tomo e constituido de 26 numeras, anãlogo aos 
jã especificados anteriormente nos tomos 4 e 5. 

A seguir, as tabelas apresentadas neste tomo: 

1. Famil ias 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

1.1 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por situação do do 
micilio, segundo o numero de componentes. 

1. lA - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por situação do do 
micilio, segundo o numero de componentes.· 
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1.2 - Familias residentes em domicilias particulares, por espécie da familia, se 
gundo algumas das principais caracteristicas do chefe da familia. 

1.3 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por condição na fa 
milia e sexo, segundo o tipo da familia e o numero de componentes. 

1.4 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por condição na fa 
milia e sexo, segundo a situação do domicilio e numero de componentes. 

1.5 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por numero de CO!!! 

ponentes, segundo algumas das principais caracteristicas do chefe dafamilia. 

1.6 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por condição na fa 
milia e sexo, segundo algumas das principais caracteristicas do chefe da fa 
milia. 

1.7 -Pessoas residentes em domicilias particulares, por condição na familia e se 
xo, segundo a condição de atividade e os grupos de idade. 

1.8 - Pessoas de, 15 anos ou mais residentes em domicilias particulares, por cond.:!_ 
ção na familia e sexo, segundo a condição de atividade, o setor de atividade 
e o estado conjugal. 

1.9 - Familias residentes em domicilias particulares, por rendimento médio mensal 
do chefe, segundo o rendimento médio mensal familiar. 

1.9A - Familias residentes em domicilias particulares, por rendimento médio mensal 
do chefe, segundo o rendimento médio mensal familiar. 

1.10 - Familias residentes em domicilias particulares, por rendimento médio mensal 
familiar, segundo a situação do domicilio, numero de componentes e o numero 
dos que têm rendimentos. 

1.11 - Familias t·esidentes em domicil i os particulares, po1· rendimento médi'ó mensal 
do cas_al, segundo a existência de cônjuge com rendimentos e o numero de fi 
lhos dependentes. 

1.12 - Familias residentes em domicilias particulares, por rendimento médio mensal 
familiar per capita, segundo o rendimento médio mensal familiar eo numero de 
componentes. 

1.13 - Familias residentes em domicilias particulares, por rendimento médio mensal 
familiar per capita, segundo a situação do domicilio e o rendimento médio men 
sal familiar. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municipios 

1.14 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, por numero de com 
ponentes. 

1.15 - Familias e pessoas residentes em domicilias particulares, portipodefamilia. 
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1.16 - Familias e pess.oas residentes em domicilies particulares, por condição na fa 
mil ia e sexo. 

1.17 - Familias residentes em domicilies particulares, por rendimento medio mensal 
familiar e sexo. 

2. Dom i c i 1 i os 

Tabelas para o conjunto da Unidade da Federação 

2.1 - Domicilies particulares, por tipo de construção, segundo a situação do domi 
cilio e o número de moradores. 

2. lA - Domicilies particulares permanentes, por material do piso, segundo omaterial 
das paredes e da cobertura. 

2. lB - Domicilies particulares permanentes, por rendimento medio mensal domiciliar, 
segundo a situação do domicilio e o tipo de material de construção das par~ 

des, piso e cobertura. 

2.2 Domicilies particulares permanentes e numero de moradores, por situação dod~ 
micilio, segundo algumas das principais caracteristicas. 

2.2A - Domicilies particulares permanentes e numero de moradores, por situação dod~ 
micilio, segundo algumas das principais caracteristicas. 

2.3 - Domicilies particulares permanentes, por numero de moradores, segundo alg~ 

mas das priricipais caracteristicas. 

2.4 - Domicilies particulares permanentes, por rendimento medio mensal domiciliar, 
segundo algumas das principais caracteristicas. 

2.5 Domicilies particulares permanentes, por condição de ocupação e grupos de a 
luguel mensal, segundo a situação do domicilio ealgumas das principais carac 
teristicas. 

2.6 Domicilies particulares permanentes, por numero de cômodos, segundo a situa 
ção do domicilio e o numero de moradores. 

2.7 Domicilies particulares permanentes, por numero de dormitórios, segundo a si 
tuação do domicilio e o numero de moradores. 

2.8 Domicilies particulares permanentes, por numero de cômodos, segundo a situa 
ção do domicilio e o numero de dormitórios. 

2.9 - Domicilies particulares permanentes, por rendimento medio mensal domiciliar, 
segundo a densidade de moradores por cômodo e por dormitório. 

2.10 - Domicilies e pessoas moradoras em domicilies particulares permanentes, por es 
pecie de familia residente, segundo a si_tuação do domicilio eo numero de com 
ponentes. 
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2.11 Pessoas residentes em domicilias particulares permanentes, por espécie de fa 
milia residente, segundo a situação e a condição no domicilio. 

2.12 - Pessoas residentes em domicilias particulares permanentes, por espécie de fa 
milia residente, segundo a situação do domicilio e o rendimento médio mensal 
domiciliar. 

Tabelas segundo mesorregiões, microrregiões e municipios 

2.13 - Domicilias particulares ocupados, por tipo de construção e situação. 

2.14 - Domicilias particulares permanentes, por condição de ocupação, numero de como 

dos e numero de moradores. 

2.15 -Domicilias particulares permanentes alugados, por valor do aluguel mensal. 

2.16 Domicilias particulares permanentes prõprios em aquisição, por valor da pre~ 

tação mensal. 

2.17 - Domicilias particulares permanentes, por abastecimento de ãgua e instalações 
sanitãri as. 

2.18 - Domicilias particulares permanentes, por tipo de equipamento e combustivel u 
sados para cozinhar. 

2.19 - Domicilias particulares permanentes, por utilidades existentes. 

2.20 Domicilias particulares permanentes, por tempo de resid~ncia no domicilio. 

2.21 - Domicilias e pessoas moradoras em domicilias particulares permanentes,por es 
pecie de familia. 

2.22 - Domicilias particulares permanentes e pessoas moradoras na situação urbana, 
por tipo de coleta. 

No numero referente aoBrasil as tabelas mencionadas segundo mesorregiões, 
microrregiões e os municipios, são substituidas segundo as grandes regiões e as unidades 
da federação. 

9.3.4.2 - Divulgação das estimativas dos erros amostrais 

A divulgação das estimativas dos erros amostrais associados ãsestimativas 
divulgadas neste tomo, referentesãs caracteristicas de domicilias particulares permane~ 

tes, ê anãloga ãs descritas nos tomos 4 e 5. O ajuste do modelo de regressão, levando em 
consideração o desempenho do modelo ate então adotado, eo mesmo dostomos 4 e 5. • 

o conjunto de variãveis para o qual e feito o ajuste, com exceçao das va 
riãveis que definem linhas ou colunas da matriz de estratos das caracteristicas de domi 
cilios, encontra-se descrito no anexo VIII - B do Capitulo 5. 
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• 

As tabelas contendo os coeficientes de regressão para cada nivel de divul 
gaçao (~nidade da Federação. mesorregiões. microrregiões e municipios) e ainda a tabela 
com os coeficientes de variação para valores selecionados de estimativas, a nivel da Uni 
dade da Federação, também são apresentadas em cada numero da divulgação deste tomo. 

Para o nlimero correspondente ao Brasil, as tabelas contendo os coeficie!!_ 
tes são apresentadas para o total do País. Grandes Regiões e Unidades da Federação. 

Não são divulgados os erros amostrais associados ãsestimativas referentes 
as caracteristicas de familias. diante da inviabilidade de cãlculo dos erros amostrais p~ 
lo algoritmo descrito no capitulo 5, para tais caracteristicas. Entretanto. podeser fel 
ta uma aproximação com os erros amostrais associados ãs caracteristicas dedomicilios,uma 
vez que o numero de domicilios particulares com familia unica e bastante. elevado. 

9.4 - OUTROS RESULTADOS 

Alem da divulgação dos resultados anteriormente mencionados,oportunamente 
virão a publico os indicadores de cobertura e de qualidade de respostas obtidas através 
da Pesquisa de Avaliação (veja o capitulo 8). 

Naturalmente o plano de divulgação do Censo Demogrãfico de 1980 nao esg~ 

ta as possibilidades de obtenção de seus resultados, sendo sempre possivel recorrer a ta 
bulações especiais ou mesmo ã publicação de volumes sobre assuntos especificos . • 
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ANEXO I 

VARI~VEIS SELECIONADAS PARA O C~LCULO DOS ERROS AMOSTRAIS 
DAS TABULAÇDES AVANÇADAS 

População residente, por sexo, segundo os grupos de idade: O a 4, 5 a 9, 
1~ a 14, 15 a 19, 20 a 24, 25 a 29, 30 a 39, 40 a 59, 60 anos e mais, idade ignorada. 

População residente,segundo a religião: catõlica, protestante, espirita. 

População residente,segundo a cor: branca, preta, amarel~, parda. 

Pessoas de 15 anos ou mais,segundo estado conjugal: solteiro, casado, sep~ 
rado, desquitado e divorciado, viuvo. 

Pessoas de 5 anos ou mais, alfabetizadas, por sexo, segundo os grupos de 
idade: 5 a 6, 7 a 9, 10 a 14, 15 a 19, 20 a 24, 25 a 29, 30 anos ou mais, idadeignorada. 

Estudantes de 5 anos ou mais, por grau,segundo sexo e os grupos de idade: 
5 a 6, 7 a 9, lO a 14, 15 a 19, 20 a 24, 25 a 29, 30 anos ou mais, idade ignorada. 

Pessoas economicamente ativas por sexo e situação,segundo as seguintes p~ 
sições na ocupação: trabalhador agricola, volante com intermediãrio e sem intermediãrio, 
parceiro ou meeiro empregado, empregador ou conta prÕpria, empregado, empregador, conta 
prÕpria~ sem remuneração . • » 

Pessoas economicamente ativas, por sexo e situação, segundo o setor de at~ 
vidade: agropecuãria e extrativa, indústria de transformação, indústria de construção, c~ 
mercio de mercadorias, transportes e comunicações, prestação de serviços, sociais, admi 
nistração publica. 

Valor do rendimento mêdio mensal das pessoas de 10 anos ou mais, por sexo 
e situação. 

Numero total de filhos nascidos vivos para as mulheres del5 a 19, 20 a 24 
e 25 a 29 anos, por situação. 

Filhos nascidos vivos no ano anterior ã data do Censo para as mulheres de 
15 a 19 anos, de 20 a 24 anos, e de 25 a 29 anos, por situação. 

Pessoas residentes no municipio,segundo o tempo de residência: menos de 1 
ano, de 1 a 2 anos, 3 a 5 anos. 

Pessoas residentes,segundo a condição na familia: chefes, cônjuges,filhos 
e enteados, outros parentes, agregados, pensionistas~ empregado domestico. 

DomicTlios particulares permanentes por situação, segundo as:principais ca 
racteristicas: condição de ocupação (prõprio, alugado), tipo de fogão (gãsde botijão,gãs 
canalizado, lenha, carvão), existência de iluminação elêtrica, existência de rãdio, exis 
tência de geladeira, existência de televisão, ·existência de automóvel. 
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ANEXO 11 

CENSO DEMOGRAFICO - 1980 

SINTESE DAS ETAPAS E CONTEODO DAS DIVULGAÇOES 

(continua) 

VOLUME/ DATA DA DIVULGAÇAO 
DISCRIMINAÇAO TlTULO DA PUBLI CAÇAO /TOMO/ NTVEL GEOGRAFICO CARACTER!STICAS DIVULGADAS 

/NOMERO Inicio Tênnino 

RESUL TAOOS PRELIMINARES RESULTADOS PRELIMINARES BRASIL - REGIOES- UFs·- REGIOES POPULAÇIIO RECENSEADA - POPULAÇ~O !JEZ/SO DEZ/80 

METROPOLITANAS - MUNICIPIOS RESIDENTE POR SEXO- TAXA DE CRE~ 
CIMENTO ANUAL. 

SINOPSE PRELIMINAR 1/1/1 BRASIL - REGIOES - UFs NOMERO DE MUNICIPIOS E POPULAÇAO MAI0/81 MAIO /81 

RECENSEADA POR GRUPOS DE HAB !TA!!_ 

TES - POPULAÇAO RESIDENTE POR Sf 

XO - SITUAÇAO DO DOMICILIO - NQ 

DE DIST~ITOS POR GRUPOS DE HABI 

TANTES. 

UFs - MESORREG!OES - MICRORRf AREAS TERRESTRES- DENSIDADE OEMQ. FEV ./81 MAI0/81 

GIOES E MUNIClPIOS GRAFICA - POPULAÇAO RESIDENTE POR 

SITUAÇIIO 

1/1/2-25 (1) UFs - MESORREGIOES - MICRORRf POPULAÇAO RESIDENTE POR SITUAÇAO FEV/81 MAI0/81 

GIOES- MUNICIPIOS E DISTRITOS DO DOMICILIO E POR SEXO ·- POP. 

RES. POR IDADE COM INDICAÇAO DE 

ALFABETIZAÇAO- DOM. PARTICULARES 

PERMANENTES POR CONDLÇAO DE OCUP~ 

ÇAO 

FAVELAS POPULAÇIIO RESIDENTE POR SEXO, llQ. 
MICILIOS PARTICULARES OCUPADOS E 

MEDIA DE PESSOAS POR DOMICILIO 

PARTICULAR OCUPADO 

REGIOES METROPOLITANAS - MUN!. POPULAÇAO RECENSEADA NOS CENSOS 

ClPIOS DE 1940 A 1980, VALORES ABSOLUTOS 

E RELATIVOS - JIREA, DENSIDADE Df 

MOGRJIFICA E POPULAÇAO RESIDENTE 

REGIOES METROPOLITANAS - MUN.!. POPULAÇAO RESIDENTE POR SITUAÇAO 

ClPIOS E DISTRITOS DO DOMICILIO E SEXO - PRtDIOS E 

DOMICILIOS RECENSEADOS POR ESPf 

CIE E S!TUAÇJIO 

TABULAÇOES AVANÇADAS I 1/2 BRASIL - UFs DADOS GERAIS - MIGRAÇAO - INSTR.!!, DEZ/81 OEZ/81 

ÇAO - FECUNDIDADE - MI\0-DE-OBRA 

- FAM!LIAS - OOMICILIOS 
-

TABULAÇOES AVANÇADAS li 1/2/2 REGIAO METROPOLITANA - MICRO!!_ INSTRUÇAO - MAO-DE-OBRA - RAZAO JUN/82 JUN/82 

REGIOES OU AGREGADOS DESTAS - DE DEPENDENCIA - RAZAO CRIANÇAS/ 

MUNIClPIO DA CAPITAL - MUNIC!. /MULHERES 

PIOS COM 300 000 HABITANTES OU 

MAIS 
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D!SCRIMINAÇAO TITULO DA PUBLICAÇJIO 

ANEXO I! 

CENSO DEMOGRAFICO - 1980 

STNTESE DAS ETAPAS E CONTEODO DAS DIVULGAÇOES 

VOLUME/ 
/TOMO/ 

/NOMERO 
NTVEL GEOGR1IFICO CARACTERTSTICAS DIVULGADAS 

(cone 1 usão) 

DATA DA DIVULGAÇAO 

Inlcio Tennino 

RESULTADOS DEFINITIVOS DADOS DISTRITAIS 

( 1~ PARTE) 

1/3/1-23 (1) UFs - MESORREGIOES- MICRORR~ POPULAÇJIO RESIDENTE- SITUAÇAO DO FEV/82 FEV/83 

DADOS GERAIS - M!GRAÇAO 1/4/1-26 (2) 

- INSTRUÇAO - FECUNDID~ 

DE - MORTALIDADE 

GIOES - MUNICTP!OS- DISTRITOS OOM!CTL!O - SEXO - GRUPOS DE !O~ 

DE - ALFABETIZAÇAO - DOM. RART. 

PERMANENTE - CONO"! ÇAO DE OCUPAÇ)(O 

BRASIL - UFs SEXO - IDADE - REL!GIAO - COR -

MESORREGIOES - M!CRORREGIOES- E~TAOO CONJUGAL -NACIONAL! DADE -

MUN!CTPIOS NATURALIDADE - MIGRAÇAO !NTERMQ 

NICIPAL - IUGRAÇAO INTRAMUNICI 

PAL - ALFABETIZAÇIIO - ANOS DE E~ 

TUDO - GRAU E ESPtC!E DO CURSO 

FREQUENTADO - ESTUDANTES - FI~HOS 

TIDOS - FILHOS VIVOS - ORFANDADE 

MATERNA 

AG0/82 MAR/83( 3) 

MJIO-DE-OBRA 1 /5/l-26( 2) BRASIL - UFs CONDIÇAO DE ATIVIDADE - SETOR DE DEZ/83 MAI0/83(3) 

FAMTL!AS E OOMICTL!OS 1/6/l-26(2) 

MESORREGIOES _ MICRORREGIOES _ ATIVIDADE - RAMOS E CLASSES DE 
MUNICTPIOS ATIVIDADE - POSIÇAO NA OCUPAÇAO

GRUPOS E SUBGRUPOS OCUPACIONAIS

HORAS SEMANAIS TRABALHADAS - CO!! 

TRIBUIÇJIO PARA A PREVIO[NCIA SO 

CIAL - NOMERO DE SALARIOS ANUAIS 

- SITUAÇAO DE EMPREGO - FONTE DE 

RENDIMENTOS - RENDIMENTO M[QIO 

MENSAL 

BRASIL - UFs FAMTL!AS 

MESORREGIOES - MICRORREGIOES - ESPECIE - CONOJÇIIO - TIPO- CARA.<:_ 

MUN!CTP!OS TERTSTI CAS DO CHEFE - NOMERO DE 

COMPONENTES - NOMERO DE FILHOS O~ 

PENDENTES - RENDIMENTO 

OOM!CTL!OS 

ESPECIE - S!TUAÇAO - NOMERO DE MQ 

RAOORES, OORMITORIOS, COMOOOS -

TIPO - PAREDES - PISO- COBERTURA 

- ABASTECIMENTO DE JIGUA, INSTAL~ 

ÇJIO SANITJIRIA - CONOIÇJIO DE OCUP~ 

ÇJIO - ALUGUEL OU PRESTAÇJIO MEN 

SAL - TEMPO DE RES IO[NCIA - TIPO 

DE EQUIPAMENTO E COMBUSTTVEL US~ 

DOS PARA COZINHAR - UTILIDADES 

EXISTENTES 

( 1) - OS DADOS DE RONOONIA, RORAIMA E AMAPJI SAO DIVULGADOS EM UM MESMO NOMERO. 

(2) - OS DADOS DE RORAIMA E AMAPA SAO DIVULGADOS EM UM MESMO NOMERO. 

( 3) - DATA PREVISTA. 
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-CAPITULO 10 

A BASE DE DADOS DO CENSO DEMOGRÃFICO DE 1980 

10.1 - INTRODUÇAO 

A base de dados do IBGE ~ formada por um conjunto de arquivos organizados, 
reunindo ·informações primãrias e derivadas de levantamentos realizados peloprõprio IBGE, 
de forma a permitir sua ut~lização atrav~s de equipamentos de processamento de dados. A 
administração da base compreende as tarefas de organizar os dados, atualizã-los, manter 
sua compatibilidade e comparabilidade temporal e intersetorial, prover os meios deacesso 
e recuperação e criar outros mecanismos necessãrios ã sua plena utilização. 

O uso de computadores para processamento de dados censitãrios teve inicio 
no Brasil com o Recenseamento de 1960; a instalação de um computador UNIVACda s~rie 1105 
em 1961 permitiu que o registro das informações levantadas fosse feito em arquivos per~ 
nentes de consulta. A partir do Censo de 1970, com a introdução da linha de computadores 
IBM de grande porte, s~ries /360 e /370 mais potentestanto na velocidade de processame~ 

to como na capacidade de armazenamento, a exploração dos arquivos censitãrios foi muito 
intensificada. 

Recentemente, a concepção da base de dados tem evoluido no sentido de se 
constituir em um acervo de acesso expedito, nao so para a produção de tabulações esp~ 

ciais, mas tambem para o fornecimento de arquivos magnéticos bem documentados, que po~ 

sam ser adquiridos por clientes para uso em suas prÕprias instalações, ou utilizados p~ 

lo prõprio IBGE no planejamento de suas pesquisas. A instalação de terminais remotos c~ 
mo meio de consulta e a apuração de Censo de 1980 em computadores IBM serie 3032 consti 
tuem novas etapas da evolução do sistema computacional do IBGE. 

10.2 - ARQUIVOS DISPONlVEIS DO CENSO DEMOGRAFICO DE 1980 

Os Resultados Preliminares, a Sinopse Preliminar, a subamostra, o univer 
so e a amostra são os arquivos, de dados primãrios ou de dados agregados, mantidos na ba 
se do Censo Demogrãfico de 1980, ã qual poderão ou não ser incorporados os arquivos re 
sultantes de tabulações especiais. 

10.2. 1 - Arquivos de Dados Preliminares 

Os primeiros resultados do Censo Demogrãfico de 1980, resultantesde conta 
gem realizada nas Delegacias Regionais e transmitidos ã administração central por telex 
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(veja o capitulo 6), foram consolidados a nivel municipal em arquivo de dados bãsicos 
(correspondente aos Resultados Preliminares) que serã eventualmente retirado da base de 
dados. 

As informações registradas no boletim-resumo deram origem a· um arquivo a 
nivel de setor contendo a sintese dessa unidade de coleta. Esses mesmos dados do bole 
tim-resumo foram agregados por municipio, microrregião, região metropolitana e Unidade 
da Federação, formando o arquivo que corresponde aos dados da Sinopse Preliminar (veja o 
capitulo 9). 

10.2.2 - Arquivo da Subamostra 

O arquivo denominado da subamostra foi obtido atravês da amostra utiliza 
da para emissão das Tabulações Avançadas (veja o capitulo 9). Apesar de fazer parte do 
conjunto dos arquivos de dados preliminares, este arquivo é uma imagem reduzida do da ~ 
mostra, razão pela qual foi objeto de estudos e testes para modelagem do banco de dados. 
Cõpias em fita do arquivo da subamostra, acompanhadas de sua documentação têcnica, são 
fornecidas para uso em instalações de clientes, mediante solicitação e ressarcimento de 
custos. A lista de variãveis deste arquivo ê apresentada no anexo I. 

10.2.3 - Arquivos do Universo 

fita 
são 
sos 
vel 
dem 

Os dados bãsicos do universo do Censo Demogrãfico de 1980 são mantidos em 
magnética , 

identificados 
do arquivo da 
de distrito e 
set extrai das 

constituindo 27 arquivos, um para cada Unidade da Federação, nos quais 
os registros originãrios da amostra e da não-amostra, assim como os p~ 
amostra, para fins especiais. A agregação dos dados do universo a ni 
municipio forma outro arqu1vo, cujas cõpias, parciais ou integrais, p~ 
para uso nas .instalações de clientes. As variãveis deste arquivo são 

aquelas comuns aos boletins da amostra e da não-amostra, acrescidas do peso da amostra, 
cuja ausência do r;eg.istro indica proveniência do boletim da não-amostra. 

Em função das alterações nas divisões administrativas que venham a ocor 
rer no perio~o põs-censitãrio e para respaldar os estudos da base geogrâfica do Censo, 
de população e planejamento urbano a nivel local (veja o capitulo 4), estã sendo gerado 
um arquivo de dados agregados a nivel de setor, também com informações do universo. 

10.2.4 - Arquivos da Amostra 

Dois arquivos armazenam os dados bãsicos da amostra: o primeiro, em fita 
magnética, com a totalidade dos dados do levantamento, e o segundo, em disco, com as v~ 

riãveis utilizadas com maior freqüência em tabulações especiais (devido a caracteristi 
cas especificas de acesso e armazenamento destes dados, apõs anãlise de custo-beneficio, 
foram eliminadas algumas variãveis para atender aos requisitos de operacionalidade e cus 
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to de armazenamento, detalhados no item 10.3}. A lista de variãveis destes arquivos e a 
presentada no anexo I I.' 

Um arquivo gerado a nivel de municipio, do qual cõpias parciais ou inte 
grais podem ser adquiridas por usuãrios externos ao IBGE, armazena os dados agregados da 
amostra obedecendo ao plano que estabelece as tabulações cruzadas por Unidade da Fede 
ração. 

A partir dos resultados definitivos, e mais uma vez considerando os eleva 
dos custos de processamento decorrentes do numero de registros em causa, estã sendo sel~ 
cionada uma amostra, bem controlada e de dimensão reduzida, em fita magnética, acompanh~ 
da de elementos para cãlculo dos erros amostrais e manual do usuãrio. 

10.3 - O BANCO DE DADOS 

A experiência do IBGE no processamento dedados censitãrios demonstrou que 
armazenar informações da amostra em unidades de disco magnético, propicia umaserie de van 
tagens do ponto de vista operacional, por exemplo: 

a) menor intervenção de operadores nas montagens e desmontagens dos arquivos magnet~ 
cos; 

b) maior taxa de transferência de dados; 

c) possibilidade de acessar determinados grupos de informantes sem a necessidade de 
percorrer todo o arquivo em leitura seqüencial; 

d) possibilidade de exercer maior controle contãbil sobre a utilizaçãodasvariãveis. 

Para que estas vantagens pudessem se concretizar, foi desenvolvido, par~ 

lelamente ã apuração do Censo de 1970, um sistema apoiado em técnicas de compactação, 1~ 

vando em conta a tipologia dos registros. As informações eram recuperadas por um progr~ 
ma encarregado do posicionamento dos dispositivos de leitura e da descompressão dos d~ 

dos e de sua passagem para um sistema tabulador (CENTS - "census tabulation system") [3]. 

O produto resultante foi um arquivo com alta taxa de compressão de dados, 
ocupando quatro unidades de disco 3330 de aproximadamente 100 "megabites" cada um, e que 
gastava no mãximo 200 minutos para leitura e descompressão dos 30 milhões de registros do 
arquivo, em equipamento IBM/370. Posteriormente foram realizadas adaptações para perm~ 

tira utilização de programação em l_inguagem PL/I [1}. 

Com o objetivo de maior aperfeiçoamento de seus sistemas computacionais, o 
IBGE manteve contactos com agências de processamento de dados censitãrios no exterior. 
Uma vez que a organização do processamento do Censo Demogrâfico Canadense apresentava s~ 
milaridade quanto ã forma de armazenamento utilizada na base de dados do IBGE, os conta~ 
tos foram mais freqüentes com a Statistics Canada, resultando na implantação de seu sis 
tema no IBGE. 
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Em maio de 1980, apõs entendimentos estabelecidos durante· a 5~ Conferên 
cia Internacional sobre Bases Muito Grandes de Dados, no Rio, em 1979, e posteriormente 
atravesdoCehtrolatino-americanode Demografia (CELADE), foi autorizadaavinda de um te~ 
nico do Statistics Canada para a apresentação detalhada do sistema instalado previamente. 

O sistema apresentado, denominado RAPID (Relational Access for Integrated 
Data Bases) [2], voltado para aplicações estatisticas, passou então a ser implantado p~ 

lo IBGE, visando sua utilização no processamento do Censo Demogrãfico de 1980. 

Paralelamente a estas iniciativas, o IBGE vem desenvolvendo sistemas de ~ 
peração e formatação de tabelas, dos quais o mais recente e o PROMETEU [4], que, utiliza 
do em conjunto com o sistema ATLAS [5], gerador de programas de criticas constitui a fer 
ramenta de suporte para emissão de tabelas. A documentação sobre estes sistemas, desen 
volvidos no IBGE, encontra-se ã disposição dos interessados. 

10.3. 1 - O Sistema RAPID 

O sistema RAPID utiliza os conceitos do modelo relacional [6], [7] e [8]. 
Uma base de dados e concebida em RAPID como uma coleção de arquivos, cadaum dos quais p~ 
de ser observado como uma matriz ou tabela. Cada linha destas tabelas e considerada co 
mo registro e cada coluna como campo ou variãvel do arquivo. 

Registros R
1 

R2 

R3 

Rz 

Variãveis 

vl V2 

v1 v2 

V1 V2 
. . 
. . . . 

vl v2 

V3 . . . . . . ... Vn 

V3 . . . ... . .. Vn 

V3 . . . . . . ... Vn 
. . ... . .. . .. . 

. .. . .. . .. 
v3 . . . ... . .. Vn 

Deste modo, e possivel representar qualquer estrutura lÕgica usandoum cer 
to numero de arquivos relacionados. 

A estrutura de armazenamento do RAPID difere dos sistemas comerc.iais dis 
poniveis, pois os dados são armazenados por colunas ao inves de linhas (registros). Es · 
ta estrutura e conhécida como arquivo transposto e tem caracteristicas singulares para a 
manutenção e recuperação dos dados. Por exemplo, novos campos (va~iãveis) podem ser adicio 
nados ou eliminados do arquivo sem afetar a estrutura existente. 

Por outro lado, o espaço requerido para o armazenamento e dimensionado a 
traves do maior valor significativo apresentado pela variãvel. No caso especifico do Cen 
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·so D~mogrãfico de 1980, em que os valores estão representados em binãrio, os dados grav~ 
dos em disco. utilizam de O, 125 ate 4 "bi tes" por variãvel. 

10.3.2 - A Escolha do Método de Acesso 

Para acesso ao banco, apõs terem sido consideradas as diversas alternati 
vas oferecidas pelo RAPID, foi elaborada uma "interface" para utilização do sistema 
ATLAS, em função das facilidades decorrentes: 

a) de programação; 
b} de autodocumentação; 
c) de manutenção; 
d} de otimização dos programas gerados; 
e)_ de compatibilidade com o formatador de tabelas PROMETEU. 

10.3.3 - Estudos da Estrutura 

Durante a fase de projeto do banco foi realizado o estudo das caracterist..!_ 
cas especificas dos dados a serem armazenados. Deste estudo constaram, basicamente, qu~ 
tro etapas - 1 evantamento de freqUênci as, restrição de variãvei s, estimativas de espaço 
e definição da estrutura final do banco - com o objetivo de agrupar os dados de modo que 
o uso do RAPID fosse realmente eficiente. 

10.3.3. 1 - Levantamento de freqüências 

A avaliação das variãveis significativas para o banco foi feita a partir 
de freqüências observadas na subamostra do Censo. Com base nas experiências anteriorese 
neste levantamento de freqüências, foram então escol h i dos os temas para posterior grup~ 
mento de variãveis, discriminados a seguir de acordo com o numero do quesito do boletim 
da amostra. 
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RELAÇM TEMA VARIJ\VEL 

DOMI domicilio 201 a 221 
PESS pessoas (bãsico) 501, 503 a 51 O, 513 , 514, 519 
MIGR migrante? 514 a 518 
EDUC educação seriada 520, 521, 523, 524, 525 
NSER educação não seriada 522 
MDEZ maior de dez anos 525 a 529 
ATIV ativos 530 a 535, 537, 540 
o o cu outra ocupação 536, 539 
R538 renda proveniente de mercadorias 538 
OUSE ocupação na ultima semana 541 a 545 
OREN outras rendas 546 a 549 
FECU fecundidade 550 a 557 

Nota: o primeiro digito indica o quadro do boletim, e os dois ultimas o numero 
do quesito no quadro. 

10.3.3.2 - Restrição de variãveis 

A comparação do custo de armazenamento com a intensidade do uso de variã 
veis condicionou a exclusão de algumas informações do b<:mco de dados, ora1.por serem uteis 
apén~s ã critica do questionãrio, ora por serem dados não utilizados em tabulações esp~ 

ciai~, _ ·~da pela baixa freqU~ncia de utilização. Portanto, foram eliminados do ban 
co de dados visando economia de espaço: 

a) numero da pasta e questionãrio (os quais so t~m utilidade durante a fase de 
apuração do Censo); 

b} pessoas de 5 a 9 anos que trabalharam e pessoas da familia que moravam no d~ 
micilio e faleceram (devido ao carãter pioneiro dos quesitos, não havia indi 
cações da freqüência de uso, ocorrendo tambem falta de informações); 

c) não-moradores presentes (oneraria demasiadamente a estratégia de acesso ao 
banco para qualquer aplicação, devido ã leitura e seleção no processamento) . . 

O usuãrio que desejar informações excluidas do banco de dados deverã utl 
lizar as fitas do Censo Demogrãfico de 1980. Ao proceder deste modo, o usuãrio não cria 
maior complexidade de programação (com exceção da seleção do tipo de registro), pois o 
"software" utilizado e o mesmo de tabulação do banco, o sistema ATLAS. 

Como as variãveis com falta de informação, isto e, com codigos ou valores 
não aplicãveis, também são representadas na matriz, utilizando um espaço igual ao das d~ 
mais, foram eliminadas todas aquelas que,pela prõpria estrutura do questionãrio, implic_! 
riam em armazenamento supérfluo. Por exemplo: educação seriada para menores de cinco 
anos. 
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Com exceção das mencionadas, todas as informações criticadas do question~ 
rio e as variãveis criadas no banco (tais como classes de renda total - as mesmas discri 
minadas no plano tabular - para as pessoas economicamente ativas, com outras rendas e 
maiores de dez anos) são armazenadas no banco de dados. 

10.3.3.3 - Estimativa de espaço 

Considerando os possiveis grupamentos de dados, foram fe:itas estimativas 
dos tamanhos dos arquivos. Nesta fase preliminar não foi utilizado o cãlculo detalhado 
de espaço, conforme as especificações do RAPID, mas um cãlculo aproximado que levou em 
conta apenas o tamanho dos registros e a capacidade do dispositivo de armazenàmento. 

Através da divisão em temas, foi ganho espaço em disco referente a vari~ 
veis com cÕdigos ou valores não aplicáveis, e perdido espaço correspondente a um "bit" p~ 
ra acesso ao tema no arquivo bãsico e a um ponteiro e um contador no arquivo de ãreas. 

O dispositivo de armazenamento escolhido foi o disco 3350, pois sua capacl 
dade e maior que a do 3330, no qual teriam sido necessários 5 "drives" (70 000 trilhas) 
ao inves dos 3 "drives" (48 000 trilhas) do disco 3350. 

Foi a seguinte a estimativa final do espaço necessário para o banco da a 
mostra: 

RELAÇM "BYTES" DO REGISTRO TRILHAS DO ARQUIVO 

TOTAL 48.144 

D O M I 21,25 7.718 
P E S S 8,125 12.829 
M I G R 9,5 5.900 
E D U C 2,0 1.958 
N S E R 0,5 14 
M D E Z 6,625 7.672 
A T I V 10,0 5.685 
o o c u 5,0 93 
R 5 3 8 4,0 55 
O U S E 3,5 24 
O R E N 16,0 3.958 
F E C U 7,0 2.248 

A estrutura final do banco e apresentada na figura 1. 
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10.3.4 - A Implantação do Banco de Dados 

10.3.4. 1 - Da subamostra 

A etapa de implantação do banco da subamostra, que foi concluida em feve 
reiro de 1982, constou de cinco fases: 

a) organização do dicionãrio; 
b) desenvolvimento da "interface" ATLAS/RAPID; 
c) preparação dos arquivos de carga para o RAPID; 
d) crtação do monitor de ãrea; 
e) carga da subamostra: 1) teste com Unidade da Federáção. 

2) carga do Brasil. 

De um total de. 1 113 875 registros lidos, foram eliminados 20 621, sendo 
os restantes formatados segundo os temas especificados no item 10.3.3. 1. 

10.3.4.2 - Da amostra 

o modelo adotado para implantação da subamostra e reaplicado para o banco 
do Censo Demogrãfico de 1980, com uma previsão de uso de 3 "drives" de disco 3350. 

10.3.5 - A Utilização do Banco de Dados 

O usuãrio de aplicações emprega o sistema ATLAS para tabulações por ser 
linguagem simples e de fãcil dominio. As funções primitivas do RAPID (usadas atraves de 
programas ,em PL/I), estão inicialmente restritas ao pessoal da base de dados devidoa sua 
maior complexidade e a razões de segurança. 

Os dados são vistos pelo usuãrio como organizados num unico tipo de regi~ 
tro, descrito num 'dicionãrio ATLAS. Na verdade, este registro e montado por uma sub-rotj_ 
na especial que acessa no banco somente as variãveis Utilizadas no programa ATLAS, consi~ 
tindo de tris partes: · 

a) variãveis geogrãficas; 

b) variãveis de domicilias; 

c) variãveis de pessoas. 
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ANEXO I 

VARIAVEIS DO ARQUIVO DA SUBAMOSTRA 

1. Registro de domicilio 

ORDEM DESCRIÇ~O 

Tipo do registro 
2 Cõdigo da Unidade da Federação 
3 Cõdigo da ãrea de ponderação 
4 Número seqUencial do domicilio 
5 Zerado 
6 Situação do domicilio 
7 Número de moradores 
8 Espécie do domicilio 
9 Tipo do domicilio 

lO Paredes do domicilio 
11 Piso do domicilio 
12 Cobertura do domicilio 
13 Abastecimento de ãgua no domicilio 
14 Instalação sanitãria - escoadouro 
15 Instalação sanitãria - uso 
16 Condição de. ocupação do domicílio 
17 Aluguel ou prestação mensal 
18 Cõdigo do tempo de residência no domicilio 
19 Tempo de residência no domicilio 
20 Total de cômodos 
21 Total de cômodos servindo de dormitõrio 
22 Para cozinhar usa 
23 Combustivel usado para cozinhar 
24 Telefone 
25 Iluminação elétrica 
26 Rãdio 
27 Geladeira 
28 Televisão 
29 Automõve 1 

30 Total do rendimento médio mensal do domicilio 
31 Peso do domicilio 
32 Fi ller 
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2. Registro de pessoa moradora 

ORDEM DESCRIÇ~O 

Tipo do registro 
2 CÕdigo da Unidade da Federação 
3 Cõdigo da ãrea de ponderação 
4 Número seqUencia 1 do domicilio 
5 Numero seqi}encial da pessoa 
6 Situação do domicilio 
7 Sexo 
8 Condição de presença 
9 Re 1 ação com o chefe do domicilio 

1 O Re 1 ação com o chefe da famtl i a 
11 Familia a que pertence 
12 Cõdigo da idade 
13 Valor da idade 
14 Religião 
15 Cor 
16 Tem mãe viva? 
17 Nacionalidade 
18 Unidade da Federação ou pais estrangeiro de nascimento 
19 Nasceu neste municipio? 
20 Situação em que morou neste municTpio 
21 Situação no municipio anterior 
22 Tempo de residência nesta Uni da de da Federação 
23 Tempo de residência 
24 Unidade da Federação anterior 
25 Sabe ler e escrever? 
26 Sêrie que freqUenta 
27 Grau da sêrie que freqUenta 
28 Curso não seriado que freqUenta 
29 Ultima sêrte concluida 
30 Grau da ultima sede concluida 
31 Classe de ano de estudo 
32 Espêcie do curso mais elevado que concluiu 
33 Estado civil 
34 Trabalhou nos últimos doze meses? 
35 Situação em relação ã força de trabalho 
36 Ocupação habitual 
37 Classe de atividade habitual 
38 Posição na ocupação habitual 
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ORDEM DESCRIÇ~O 

39 Previdência Social 
40 Horas trabalhadas por semana na ocupação habitual 
41 Horas trabalhadas por semana em todas as ocupações 
42 Rendimento monetãrio medio mensal bruto da ocupação habitual 
43 Rendimento em bens medio mensal bruto da ocupação habitual 
44 Rendimento medio mensal bruto de outras ocupações 
45 Rendimento bruto mensal de aposentadorias ou pensões 
46 Rendimento medio mensal do ativo fisico 
47 Rendimento medio mensal de transferência entre pessoas 
48 Rendimento medio mensal do ativo financeiro 
49 Total do rendimento medio mensal da pessoa 
50 N~mero de salirios anuais 
51 Exerci a ocupação na semana anterior? 
52 Ocupação não habitual exercida na semana anterior 
53 Classe de atividade não habitual exercida na semana anterior 
54 Posição na ocupação não habitual exercida na semana anterior 
55 Classe do rendimento monetãrio medio mensal da ocupação habitual 
56 Classes do total do rendimento medio mensal 
57 Filhos tidos nasci dos vivos - homens 
58 Filhos tidos nascidos vivos - mulheres 
59 Fi 1 h os ti dos nasci dos mortos - homens 
60 Filhos tidos nascidos mortos - mulheres 
61 Filhos vivos na data do Censo - homens 
62 Filhos vi vos na data do Censo - mulheres 
63 Mês de nascimento do ultimo filho nascido vivo 
64 Ano de nascimento do ultimo fi.lho nasci.do vivo 
65 Peso da pessoa 
66 Tamanho da fami'lia 
67 Total do rendimento medio mensal familiar 
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ORDEM 

1 ( *) 

2(*) 

3(*) 
4(*) 
5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 
24 

25 

26 

27 
28 

29 

30 
31 

32 

33( *) 

ANEXO II 

VARIAVEIS DOS ARQUIVOS DA AMOSTRA 

Identificação 
Numero da pasta 
Numero do questionãrio 
Tipo e subtipo do registro 
Peso da amostra 
Cõdigo do município 
CÕdigo da Unidade da Federação 

DESCRIÇJX'O 

Tipo de distribuição do questionãrio 
Situação do domicilio 
Cõdigo do distrito 
Numero do setor 
Es pêci e do dom i cll io 
Tipo do domicilio 
Paredes do domicilio 
Piso do domicilio 
Cobertura. do dom i ctl i o 
Abastecimento de ãgua no domicilio 
Instalação sanitãria - escoadouro 
Instalação sanitãria - uso 
Condição de ocupação do domi.ctl i o 
Aluguel ou prestação mensal 
Tempo de residência no domicilio 
Total de cômodos 
Total de cômodos servindo de dormitõrto 
Para cozi.nhar usa 
Combustivel usado para coztnh.ar 
Telefone 
Iluminação elêtrica 
Rã di o 
Geladeira 
Televisão 
Automõvel 
Numero seqllenci'al dos menores de 5 a 9 anos que trabalharam 

34(*) Numero seqllencial dos menores de 5 a 9 anos que trabalharam no quadro de 
pessoas ( 5) 

35(*) Ocupação dos menores de 5 a 9 anos que trabalharam 
36(*). Horas trabalhadas por semana pelos menores de 5 a 9 anos 
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ORDEM DESCRIÇAO 

37(*) Rendimento monetãrio médio mensal bruto da ocupaçã'o declarada :'elos menores de 
5 a 9 anos que trabalharam 

38{*) Numero seq~encial das pessoas que moravam no domicilio e faleceram nos ultimas 
doze meses 

39(*) Idade das pessoas que moravam no domicilio e faleceram nos ultimas doze meses 
40(*) Mês e ano de nascimento das pessoas que moravam no domicilio e faleceram nos u.!_ 

timos doze meses 
41 (*) Mês e ano de falecimento das pessoas que moravam no domicilio e faleceram nos Ü_l 

timos doze meses 
42(*) Sexo das pessoas que moravam no domicilio e faleceram nos últimos doze meses 
43 Numero seq~encial da pessoa 
44 Salto de ocupação 
45 Salto de outras rendas 
46 Salto de fecundidade 
47 Tipo da idade 
48 Idade 
49 Idade do ultimo filho nascido vivo 
50 Sexo 
51(*) Condição de presença 
52 Relação com o chefe do domicilio 
53 Re 1 ação com o chefe da f a mil i a 
54 Famil i a a q·ue pertence 
55 Mês e ano de nascimento 
56 Religião 
57 Cor 
58 Tem mãe viva? 
59 Nacionalidade 
60 Unidade da Federação ou pais estrangeiro de nascimento 
61 Nasceu neste municipio1 
62 Situação em que morou neste municlpio 
63 Situação no município anterior 
64 Tempo de restdência nesta Unidade da Federação 
65 Tempo de resi.dênci.a neste município 
66 Município anterior 
67 Unidade da Federação anterior 
68 Sabe ler e escrever? 
69 Serie que frequenta 
70 Grau da serie que freq~enta 
71 Curso não seriado que frequenta 
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72 Ultima série concluida 
73 Grau da ultima série concluida 
74 Espécie do curso mais elevado que concluiu 
75 Estado civil 
76 Municipio em que trabalha ou estuda 
77 Unidade da Federação em que trabalha ou estuda 
78 Trabalhou nos últimos doze meses? 
79 Situação em relação ã força de trabalho 
80 Ocupação habitual 
81 Classe de atividade habitual 
82 Posição na ocupação habitual 
83 Previdência Social 
84 Horas trabalhadas por semana na ocupação habitual 
85 Horas trabalhadas por semana em todas as ocupaçoes 
86 Rendimento monetãrio médio mensal bruto da ocupação habitual 
87 Rendimento em bens mêdio mensal bruto da ocupação habitual 
88 Rendimento monetãrio médio mensal bruto de outras ocupaçoes 
89 Numero de salãrios anuais 
90 Exerci a ocupação na semana anterior 
91 Ocupação não habitual exercida na semana anterior 
92 Classe da atividade não habitual 
93 Posição na ocupação não habitual 
94 Rendimento monetãrio médio mensal bruto de aposentadorias ou pensoes 
95 Rendi.mento médio mensal do ativo fisi.co 
96 Rendimento médio mensal de transferência entre pessoas 
97 Rendimento médio mensal do ativo financeiro 
98 Filhos tidos nascidos vivos - homens 
99 

100 
101 
102 
103 
104 

Filhos tidos 
Filhos tidos 
Filhos tidos 
Filhos vivos 
Filhos vivos 
Mês a ano de 

nasci dos vi vo.s - mulheres 
nascidos mortos - homens 
nascidos mortos - mulheres 
na data do Censo - homens 
na data do Censo - Mulheres 
nascimento do ultimo filho nascido vivo 

Nota: Um asterisco ao lado do numero de ordem indica que a variãvel sõ estã gravada em 
fita. 
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